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PREGÕES DA HISTÓRIA 


I — CAPELAS DA CONCEIÇÃO NO SÉCULO XVI 


Existe um culto que enflora os caminhos da vida brasileira 
e sobredoira os painéis da História Nacional: a devoção à Virgem 
Maria Imaculada. 

Nas crônicas dêste preito, de tão dulcificante poesia, de tanta 
seiva e tanto aroma, é de justiça realçar as capelas de Itamaracá 
e Itanhaem, brasonadas da mais nobre antiguidade e da mais 
honrosa tradição histórica. 

Mesclam-se as duas aos labores exaustivos, às emoções pun- 
gentes e às fadigas sobrehumanas daqueles que primeiro abor- 
daram às nossas plagas e construiram uma pátria nova nas vas- 
tidões do continente americano. 

Uma voz ressoa dessas pedras legendárias: souberam os 
pioneiros erguer e sustentar bem alto, à custa de heroismo e sangue, 
o lábaro da civilização crista. 

Comprovam-no inconcussamente os campanários que balizaram 
o litoral e embeleceram a hinterlândia. - 

Abramos o grande livro do passado. Eis aqui o capítulo dos 
primeiros dias da colonização de Pernambuco. 

Encima-o a palavra que desabrochou no linguajar indígena 
e os portuguêses, sentindo-a sonora, conservaram: Itamaracá. 

Como ressoa profunda, augusta, soleníssima a voz da terra ! 
E como fala à nossa sensibilidade e como penetra nossas fibras 


mais recônditas ! 
x x x 


Em fins de 1516, escreve nos Anais Pernambucanos Fran- 
cisco Augusto Pereira da Costa, historiador criterioso, veio an- 
corar «no pôrto de Pernambuco, ou de Itamaracá, como assim se 
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chamava uma flotilha espanhola composta de dois navios sob o 
comando de João Dias de Solis», piloto-mor de Castela, que de- 
mandava as Índias Orientais; João Dias mandou aprisionar onze 
portuguêses e tomou carregamento de pau brasil. 

Esta é «a mais remota notícia» que existe sôbre o «primeiro 
estabelecimento português» naquela região. 

Os prisioneiros pertenciam a uma feitoria que se localizara 
«em terra firme em frente ao ancoradouro da ilha de Itamaracá». 

Naquele mesmo ano de 1516 o soberano português determi- 
nava aós oficiais da Casa da Índia que escolhessem um homem 
prático «para dar princípio a um engenho de açúcar» na mesma 
ilha. 

Pondera Pereira da Costa: vê-se que Cristóvão Jacques veio 
pela primeira vez ao Brasil em 1515, e que, prolongando as suas 
explorações até o Rio da Prata, deixou fundada a Casa da Fei- 
toria de Pernambuco, cuja guarnição foi logo após aprisionada 
por Solis. 

(Cfs. Anais Pernambucanos, vol. I, — Arquivo Público 
Estadual — Recife, Pernambuco, 1951). 


Em 1520, navios dos irmãos Parmentier, franceses, aportaram 
em Itamaracá, encontrando apenas no continénte «um fortim de 
madeira, abrigo de alguns portuguêses degredados; era a chamada 
feitoria de Pernambuco». 


Em 1525, Diogo Leite era enviado como administrador da 
feitoria de Itamaracá. 


Em junho de 1526 a frota que, sob o comando de Sebastião 
Cabot se destinava às ilhas Molucas fundeava em Itamaracá, en- 
contrando na ilha treze cristãos portuguêses, os quais declararam 
que existia no local feitoria do reino lusitano. 

Os navios de Sebastião Cabot demoraram-se na ilha durante 
quatro meses. 

Uma esquadra chefiada por Cristóvão Jacques chegava ao 
território de Itamaracá — pôrto de Fernão Buquo — «entre ou- 
tubro e dezembro de 1526». 


O soberano português, D. João III, nomeara Cristóvão Jacques 
«governador das partes do Brasil» no dia 5 de julho de 1526, com 
a missão de defender as costas do Brasil. 


No território de Fernão Buguo (Pernambuco: — Itamaracá 
e redondezas) permaneceu o governador das partes do Brasil 
«por espaço de dois anos» isto é, até 1528; organizou na ilha 
outra feitoria. 

Na armada espanhola de Sebastião Cabot, que partira de 


pôrto europeu de S. Lucas no ano de 1526, viera um cronista de 
nome Luiz Ramirez. 
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Conserva-se uma carta que, em fins de 1528, escreveu no 
Rio da Prata o referido cronista; informa o documento: 


«Viernes 19 del dicho mes llegamos a surgir en una isla... 
vimos venir una canoa de Yndios... por sefias nos dio a en- 
tânder que habia alli cristianos... que eran hasta 15... havian 
quedado de una nao de que hiva por Capitan General el Comen- 
dador Loaya e quellos hivan en una nao de que hiva por Capitan 
D. Rodrigo de acufia... dicha armada se havia desbaratado... 
su Capitan los habia dejado alli havia mais de treze anos ó catorze 
que estavan en aquella tierra». 

(Cfr. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
vol. XV, págs. 16-37). 

Em março de 1528 aportava a Itamaracá a nau francesa La 
Pelerine, cujos soldados violentamente se apoderaram da feitoria; 
levafataram fortificação, guarnecendo-a com trinta homens. 


A mesma nau La Pelerine, quando retornava à Europa, foi 
aprisionada na altura de Gibraltar pelos portuguêses no dia 15 
de agôsto de 1532. 

Em 1530 partira de Lisboa para o Brasil a esquadra colo- 
nizadora de Martim Afonso de Sousa: 2 naus, 1 galeão, 2 cara- 
velas e 1 bergantim. 

Quando Pero Lopes de Sousa, irmão de Martim Afonso (êste 
foi o donatário da capitania de S. Vicente), soube que a feitoria 
de Itamaracá fôra dominada pelos franceses, pôs cêrco à forta- 
leza ocupada pela guarnição que a nau La Pelerine deixara; com- 
bateu durante 18 dias e apoderou-se do reduto. 

Logo depois, Pero Lopes mandou enforcar o comandante 
francês La Motte e mais 20 companheiros, entregando dois aos 
indígenas para que os devorassem. (Cfr. Frei Vicente do Sal- 
vador). 

Abramos o Diário da Navegação de Pero Lopes de Sousa, 
fonte de valor inestimável para a história dos primeiros tempos 
de Itamaracá (Cfr. 2º edição — 1940 — pág. 47 do II vol., 
com o estudo crítico do Comandante Eugênio de Castro, — 
exemplar do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro). 

Aí se trahscrevem o histórico e várias peças do processo que 
o Capitão Blanchard, senhor d'Ormesson, moveu contra Pero 
Lopes por causa da reação dos colonos portuguêses de 1532 em 
Itamaracá e do aprisionamento da nau La Pelerine. Nas alegações 
do advogado do comandante lusitano figura a informação valiosa 
de que já antes, muito antes, muitos anos antes de 1532, a feitoria 
de Itamaracá possuía povoado de muitas casas, madeiras, ouro, 
prata, e uma fortaleza junto à qual se edificara uma igreja enri- 
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quecida de tôdas as alfaias necessárias às cerimônias do culto 


religioso. 

Do capítulo do mesmo Diário — Contrariedade ao libelo de 
San Blanchard — por maneira de contrariedade de Pero Lopes 
de Souza — R — constam as declarações seguintes: 


Entende provar que ro ano de 1531, ao tempo que o autor 
diz que a sua nau e gente achegaram a costa do Brasil, ao pôrto 
de Fernão Buguo e já dantes havia mais de 30 anos estava no 
dito Porto edificada e feita por portuguêses vassalos del Rey 
uma fortaleza com casa de feitoria e nela estavam feitor e es- 
crivães e outros oficiais... e tinham jnela... artilharia e pólvora 
e munição... pau brasil... algodão, alimarias, bogios... gatos... 
papagaios... óleos... mercadorias... fazendas... mantimentos, 
havia muitas casas e povoação... e estava junto da dita forta- 
leza edificada uma igreja em que se celebravam os ofícios di- 
vinos... gente da dita nau... logo em chegando puseram cerco 
á dita fortaleza e aos portuguêses e os combateram com muitos 
tiros de bombarda... e outras armas, e lhe puseram o fogo e 
aderribaram e queimaram a dita igreja e lhe tomaram e levaram 
os calizes e cruzes e toda a prata e ornamentos da dita igreja... 
a qual riqueza que... na dita fortaleza, igreja, e povoação rou- 
baram valia muita quantidade de dinheiro (pág. 42, II vol.). 


Mais adiante refere-se o processo à devastação de «Fernam 
Buquo... (onde se construira) «um castelo e fortaleza... a qual 
havia trinta anos e mais...» 


Os franceses assaltaram e queimaram castelo, gente, casas... 
e «uma igreja em que se dizia missa». 


Do mesmo assalto e violências falam, no processo, os de- . 
poimentos de Antônio Corrêa, Gonçalo Leite, Bartolomeu Ferraz 
e Gaspar P... 


Desde 1531 vivia em Itamaracá um português de nome Fran- 
cisco de Braga; quando em fins de 1532 Pero Lopes deixava a, 
ilha, partindo para o reino, nomeou Francisco de Braga como 
feitor e encarregado do govêrno da colônia. 


Em 1534 foi assfnada pelo rei de Portugal a carta de doação 
da capitania conferida a Pero Lopes de Sousa, carta que foi 


registrada em janeiro de 1535 na «Câmara do Senado da vila de 
Itamaracá». 


Esse trecho de terra pernambucana recebia as prerrogativas: 
de capitania. 


De 1532 a 1535 a feitoria fôra governada por Francisco de 
Braga; nesses três anos, informa Rocha Pombo, «o núcleo de 
Itamaracá foi-se povoando com muita felicidade». 
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No dia 9 de março de 1535 entrou Duarte Coelho com «uma 
grossa armada» pela barra de Itamaracá a fim de tomar posse 
da capitania que o monarca português lhe confiara, terra perham- 
bucana que vinha limitar-se com o território de Itamaracá. De- 
sembarcou Duarte Coelho no rio Igaraçu. Informa Pereira da 
Costa que, naquele ano (1535), o mesmo donatário Duarte Coelho 
mandou que «se erguesse e levantasse igreja dedicada a Santos 
Cosme e Damião na vila que surgia». 

Entraram em dissídio Duarte Coelho e Francisco de Braga; 
este recebeu de um apaniguado do donatário de Olinda uma 
cutilada mo rosto, e tratou de retirar-se logo do Brasil para as 
«índias de Castela». Pedro Vogado governou a feitoria, mas 
era incompetente. 

Depois de certo tempo chegou João Gonçalves que recebera 
em Portugal o encargo de dirigir a colônia; foi êste quem erigiu 
«em vila sob o nome de Conceição de Itamaracá», a antiga po- 
voação. 

João Gonçalves teve «a mercê dos ofícios de feitor e almo- 
xarife da feitoria de Itamaracá». (Cfr. Notas de Rodolfo Garcia 
à História Geral do Brasil, do Visconde de Porto Seguro, vol. 1, 
pág. 299 — 3º edição). 

Formula-se aqui a interrogação: a igreja que existia em 
Itamaracá, antes de 1532, já era dedicada à Conceição de Maria 
SSma ? Os documentos do processo certificaram a existência da 
capela, mas omitem o título do padroeiro. E é pena. 

Sômente a inauguração da vila por João Gonçalves é que nos 
apresenta a data certa, insofismável, da devoção à Imaculada 
naquele núcleo. 

Pergunta-se: podemos supor, podemos aceitar, com probabi- 
lidade fortíssima, que a igrejinha, na fase em que Itamaracá era 
feitoria, já venerava como padroeira a Conceição Imaculada ? 


Creio que sim. Uma informação do Frei Agostinho de Santa 
Maria, no livro Santuário Mariano, (vol. IX, Lisboa, 1723, 
pág. 328, Secção dos livros raros da Biblioteca Nacional), auto- 
riza êste sentimento. 

Diz Frei Agostinho: «já dissemos que a primeira povoação 
que se fez nesta ilha (de Itamaracá) se dedicou à Nossa Senhora 
da Conceição... ...e ao seu nome se dedicou a matriz». 

O autor do Santuário Mariano tomou cuidado em frisar que 
era consagrado à Conceição o primeiro povoado de Itamaracá. 
Deixa entender dêste modo que o título posterior de Matriz veio 
consagrar e oficializar a devoção já existente à Imaculada na 
capela do povoado. 
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Na história da feitoria de Itamaracá é evidente que podemos 
distinguir duas fases: a do povoado antes da devastação pelos 
franceses, e a do núcleo que progrediu depois da queda do ba- 
luarte ocupado pelos flibusteiros do capitão De La Motte. 


Cristóvão Jacques viera governar uma colônia de portuguêses; 
não iria descurar ou pôr à margem o culto de religião católida:; 
êle devia ter perenemente diante dos olhos as determinações 
formais, as ordens terminantes da côrte de Portugal no propósito 
de dilatar a fé; havia no reino lusitano uma religião oficial, e 
Cristóvão Jacques não podia esquecê-lo. 

Capitão enérgico e operoso, promoveu o desenvolvimento 
da feitoria; chegou mesmo a instalar uma segunda feitoria 'na 
mesma ilha. 

Construiu igreja, ou, se já existia capela, tratou de aprestá-la, 
orná-la, enriquecê-la de alfaias bonitas e custosas, para as ceri- 
mônias da fé; tanto isto é verdade que o advogado de Pero Lopes, 
daí a poucos anos em processo de vulto excepcional, iria declarar, 
em Lisboa, que a igreja, queimada em Itamaracá pelos piche- 
lingues franceses, possuira cálices, cruzes e vários objetos de 
prata. O incêndio e o saque da igrejinha deviam ter maguado 
muitíssimo a alma dos colonos. 


O culto à Senhora da Conceição, fundamdnte radicado na 
alma portuguêsa, medrou na igreja de Itamaracá: eu o creio com 
o historiador do Santuário Mariano. 


Até hoje existem, na ilha, paróquia e igreja de Nossa Se- 
nhora da Conceição. “. .«..mais de 400 anos de sincero devota- 
mento do coração pernambucano ao altar da Imaculada. 


Tanto quanto posso entender e interpretar, o autor do San- 
tuário Mariano quis, nas palavras primeira povoação, assinalar 
o núcleo que Cristóvão Jacques já encontrara em 1526 e, como 
guia enérgico e operoso, desenvolveu e aumentou durante dois 
anos (até 1528). 

Em face do depoimento, quase diríamos garantia do cronista 
do Santuário Mariano, a conclusão será forçosamente esta: o po- 
voado, (com uma capela, entdnda-se), que existia antes de 1532, 


ou seja o templo da primeira povoação teve como padroeira a 
Senhora da Conceição. 


Cristóvão Jacques passou dois anos em Itamaracá (1526-28). 


Se ali não houvera germinado ainda, surgiu nesse período 
a devoção à Imaculada na igreja dos terrenos do porto de Fernão 


Buquo. Esta é a interpretação que me ocorre diante da asserção 
iniludível de Frei Agostinho. 
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Não era intermitente, não devia ser escassa a preocupação 
dos vários governadores e capitães da Lusitânia em espalhar a 
semente preciosa da fé, as bandeiras da vida religiosa, as festi- 
vidades da Sma. Virgem, a devoção à Imaculada. 

Deseja-se uma prova? O delegado do monarca lusitano, 
Tomé de Sousa, estadista benemérito, na viagem para o Brasil, 
onde vinha governar o domínio e construir, na Bahia, a capital 
da colônia, a cidade do Salvador, foi trazido pela nau Nossa Se- 
nhora da Conceição. E mais ainda: o Governador Geral teve o 
cuidado de trazer uma imagem da mesma Senhora Imaculada. 


E logo ao saltar na praia ... .... 
Mas o leitor conhece o resto do episódio... 


A história da Conceição da Praia parece uma legenda das 
crônicas medievais. 


O Brasil amanhecia; o borborinho humano mesclava-se às 
brisas marinhas e à viração balsâmica das selvas; multiplicavam-se 
os berços; instalavam-se oficinas e o comércio duplicara; as searas 
ondulavam promissôras; a madeira da floresta construia novas 
ermidas, fortalezas e mansões; os altares sorriam entre revoadas 
de anjos e coloridos ramalhetes; nas manhãs trafnslúcidas cantava 
o pegueno sino a canção da esperança; a vida borbulhava sob a 
mão possante do semeador e os campanários iam demarcando o 
avanço dos desbravadores pelas terras infindáveis. 

Portugal jamais deixou de fertilizar as suas possessões com 
as sementes da vida espiritual. O govêrno lusitano não compre- 
endia o esfôrço do colonizador sem a labuta do missiomário. 


E a devoção à Imaculada irradiou pela vastidão desta Canaan 
profusa e acolhedora. 


A devoção à Imaculada brotou igualmente, no século XVI, 
em terras da capitania de S. Vicente. 

Na obra Apontamentos Históricos, Geográlicos, Biográfticos 
e Noticiosos da Província de São Paulo afirma Azevedo Marques 
que a fundação de Itanhaem foi efetuada em 1561 por Cristóvão 
Gonçalves, juiz pedaneo (13-1-1561), Braz Eanes, alcaide (em 
14-2-1561), e João Rodrigues Castelhanos; no mês de abril do 
mesmo ano o Capitão-mor Francisco de Morais concedeu à po- 
voação o predicamento de vila. 

Frei Gaspar da Madre de Deus nas Memórias para a História 
da Capitania de São Vicente assevera que não foi Martim Afonso 
de Sousa o fundador de Itanhaem e adverte: Martim Afonso de 


EA To ss 


Sousa saiu de São Vlicente em 1533, e aos 22 de abril de 1555 
(vinte e dois anos depois) ainda «não existia povoação alguma 
no terreno». 
Até êsse tempo «havia naquela direção sômente uma vereda» 
(Arquivo da Câmara de S. Vicente Livro de Vereaç dêste dia). 
Continua o historiador: alguns dias «antes de 19 de abril, 
do mesmo ano de 1561, Itanhaem passava à categoria de vila». 


Conclui Frei Gaspar: «tenho, pois, demonstrado que o dona- 
tário Martim Afonso fundou a vila de São Vicente». Ele quer 
dizer: somente a vila de S. Vicente. 

Relatando os trabalhos e realizações de Martim Afonso na 
capitania de São Vicente, Pero Lopes de Sousa, irmão do dona- 
tário, no Diário de Navegação, documento muito rico de infor- 
mações a respeito das atividades portuguêsas na colônia primitiva, 
não escreveu uma só palavra de referência, nem mesmo remota 
ou indiretamente aludiu à fundação de Itanhaem. E Pero Lopes 
devia conhecer nos pormenores a obra realizada pelo irmão. 


Cônego Castanho de Almeida, investigador benemérito da 
história religiosa de São Paulo, pergunta: «Como se pode provar 
que em 1532 Martim Afonso localizou índios em Itanhaem ? 


«O primeiro donatário de São Vicente não entrou na política 
de aldear índios; esta é do tempo dos jesuítas. Serafim Leite 
esclarece que a Companhia não teve aldeia em Itanhaem, embora 
lá morassem indígenas visitados por Anchieta e outros». 


Depara-se fna obra do Visconde Porto Seguro a notícia de 
que, por ocasião da visita ao sul do Brasil (1552-1553), Tomé de 
Sousa, governador geral da colônia, «criou a vila de Conceição 
de Itanhaem à qual mandou reunir tôda a gente derramada por 
aquelas praias meridionais da capitania». 


Tomé de Sousa chegou a organizar uma Câmara em Itanhaem 
no ano de 1553? Não lhe foi possível. Não logrou formá-la pois 
que oito anos depois (1561), as nomeações de alcaide e juiz 
pedaneo tiveram de passar pelos registros da Câmara de São 
Vicente. 


Benedito Calixto publicou um livro sôbre Itanhaem, e boa 
parte da obra destina-se a refutar as conclusões de Frei Gaspar 
da Madre de Deus relativamente à data da fundação daquele 
povoado. 


Benedito Calixto sustenta com calor que Frei Gaspar, nesse 
ponto, está errado. 


É o caso de indagarmos: encontrou-se já alguma prova irre- 


cusável algum documento insofismável atribuindo a Martim Afonso 
a fundação de Itanhaem ? 


= 41. == 


Quem está com a certeza: Frei Gaspar, ou Benedito Calixto ? 

Os historiadores brasileiros mais recentes inclinam-se para a 
afirmação de Frei Gaspar, ou se decidem pelo opositor ? 

Capistrano de Abreu não ocultava suas divergências diante 
de várias informações históricas de Benedito Calixto. 

O leitor estudioso responderá. 

Seja como fôr, não se pode negar que, pelos meados do 
século XVI, havia devoção à Imaculada naquela região de São 
Paulo. Na 2º metade do século XVI tornaram-se numerosas, no 
país, as igrejas em honra de Maria S.S. e iam surgindo paróquias 
e capelas em louvor da Conceição; os capítulos do Santuário 
Mariano comprovam-no de maneira exuberante. 

- Abramos a obra de outro mestre abalizado da história reli- 
giosa do Brasil, Serafim Leite, que teve em mãos documentos 
importantíssimos sôbre as atividades da Companhia de Jesus no 
litoral paulista e no interior da região. 

Éle assegura que «os jesuítas e todos os portuguêses da ca- 
pitania de S. Vicente eram sumamente devotos de Nossa Senhora 
da Conceição de Itanhaem», concorrendo para a confraria e fa- 


. 


zendo visitas à imagem. 

Constituem essas visitas o início das romarias a um santuário 
da Conceição no sul do Brasil? 

Cônego Luiz Castanho de Almeida, presidente do Instituto 
Histórico de Sorocaba, pesquisador teimoso que conhece a his- 
tória do catolicismo em São Paulo como a palma da mão, digne-se 
estudar a pergunta e solucionar. 

Das informações de Serafim Leite será lícito inferir que 
antes de 1550, (data em que chegou a S. Vicente o jesuíta Leo- 
nardo Nunes e começou uma escola) existia em Itanhaem uma 
capela com uma imagem da Conceição? Podemos supor que os 


jesuítas já encontraram ali a devoção à Imaculada ? 


Será que êste culto surgiu ou se firmou com a passagem de 
Tomé de Sousa em São Vicente (1553)? O governador geral 
dedicava devoção cálida à Senhora da Conceição. 


Os jesuítas tiveram casa e Igreja em São Vicente, mas não 
abriram residência em Itanhaem; «acudiam lá com fruto» adverte 
Serafim Leite. Informa a História da Companhia de Jesus no 
Brasil que Anchieta esteve muitas vêzes na Igreja da Conceição 
de Itanhaem, cujo devotissimo era». 

Foi nesta capela que o taumaturgo realizou um de seus 
numerosos milagres. Faltou na botija o azeite necessário à pe- 
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quena igreja; dirigiram-se ao santo varão, e Anchieta disse calma- 
mente aos queixosos que voltassem a examinar a botija; averi- 
guaram: estava cheia de azeite. 

Quantos milagres terá feito naquelas terras o eleito de Deus 
sem que os mesmos passassem para o relato dos cronistas !? 

Anchieta, devoção à Imaculada Conceição, Itanhaem: — 
três expressões inseparáveis na história da Igreja do Brasil. 

E agora um ramo de flores sôbre o altar da igrejinha dos 
colonos de Pernambuco. 

Itamaracá, ó almenara preclaríssima da fé, escrínio de tra- 
dições imperecíveis, jocundo mirante místico, cidadela de civismo 
e piedade, sacrário dileto aquecido pela prece de tantos milhares 
de corações, exaltado pela presença de tantos lidadores deste- 
midos, e pelas efusões de um apostolado quatro vêzes centenário, 
ó topo luminoso do culto da Imaculada nas regiões do continente, 
ó grinalda trescalante dos jardins da Nova Lusitânia, merecerás 
para todo o sempre as oblatas de nosso incenso, as palpitações 
mais castas de nossa incendida benguerença. O clarão de tuas 
lâmpadas iluminou os passos dos vanguardeiros de nossa História. 
A vibração cantante de teu sino temperou e enrijou a alma dos 
falangiários de nossa raça. Não esmaeceu, com o transcorrer 
dos séculos, tua voz de maternais afagos; ela descortina o roteiro 
de nossos destinos altos no convívio das nações que o dinamismo 
do Evangelho modela e transfigura. 

Não se consome a sarça ardente que sagrou a tua gleba 
em plena aurora do Brasil. 


x x x 


Leitor que prestas atenção aos temas de nossa história, já 
desenhaste pela imaginação o cenário dos dias festivos na cape- 
linha de Itamaracá dos primeiros tempos, ataviada de brocados 
e ornamentos, de cruzes e jarros da linda prata lavrada de Por- 
tugal, de galhardetes e ramagens abrindo uma clareira no esplên- 
dido panorama do litoral do norte, entre a floresta misteriosa e 
as vagas murmuralntes ? 

Não se poderia comparar a uma iluminura desprendida da 
Legenda Dourada, de Jacques Voragine, tôda aljofrada de pri- 
mavera sonhadora, tôda fervilhante de anjos e eleitos, de guer- 
reiros e levitas, de nobres e plebeus, em minúsculos painéis de 
altares e ermidas, florestas e regatos, pássaros e emblemas, ara- 
bescos e florões, irizados de policromia enfeitiçante: jade, rubi, 
ametista, safira e esmeralda ? ; 


. 


* x * 


' Qual é, no Brasil, a mais antiga das capelas da Conceição ? 


II — O CULTO À IMACULADA NA VIDA NACIONAL 


Existe no convento de S. Antônio do Rio de Janeiro uma 
pintura representando a consagração do reino de Portugal e co- 
lônias à Imaculada Conceição em 1646. Em nome dos filhos e 
habitantes de Portugal, o Soberano e as Côrtes proclamaram so- 
lenemente Nossa Senhora da Conceição como padroeira de todo 
o império lusitano. Demoremos o olhar diante de uma das telas 
de preeminente relêvo histórico nos fastos do catolicismo em nosso 
território. 


* x x 


Em baixo, a movimentação continuada e o perene borbo- 
rinho do Largo da Carioca; tem-se a impressão do fragor de uma 
cachoeira próxima, cortado de vozes e de sons, de silvos e es- 
trépitos variados. Lã em cima o convento de S. Antônio, dos 
religiosos franciscanos, a atmosfera espiritualizada, a placidez 
trangúilizante da igreja e do claustro. 

Entremos no salão. A pintura, trabalho a óleo sôbre tela, 
mede 2 metros e 28 cm de altura por 1 metro e 56. O tema ico- 
nográfico é o da glorificação da Imaculada. Revestido das in- 
sígdnias, D. João IV, rei de Portugal, ajoelha-se e deposita aos 
pés da Imaculada o cetro e a coroa. Teve o artista, outrossim, 
à intenção de enaltecer a benemerência dos filhos espirituais 
de S. Francisco reavivando nobilíssimas figuras de religiosos e 
freiras que se notabilizaram no preconício e no desdobramento 
da devoção e da doutrina da Imaculada. Somam 27 ao todo as 
figuras que adornam a tela, e ainda o emblema franciscano: o 
braço de S. Francisco e o do Redentor cruzados ao pé da cruz. 

Maria SS. Imaculada faz o ponto dominante do quadro in- 
teiro: túnica de vermelho desmaiado, largo manto de entre azul 
da Prússia e cobalto, braços reclinados sôbre o seio, mão es- 
guerda sôbre a direita, dedos estendidos, cabelos visíveis no alto 
da fronte, repartidos e enlaçados por fita azul. A cabeça incli- 
na-se suavemente para o lado direito; olhos baixos contemplam, 
no plano inferior, a cena do Papa Alexandre VII e do rei 
D. João IV, que vieram oferecer a tiara e a coroa acompanhados 
pelo cortejo franciscano. Desce do alto da cabeça o véu cobrindo 
os ombros, caindo por sôbre o cinto enfeitando a túnica. Coroa 
fulgente de estrêlas em largo círculo emoldura a cabeça da Ima- 
culada, portento de castíssima beleza. A imagem da Conceição 
emerge airosamente das nuvens entre feixes luminosos. Sente-se 
logo que o pintor concentrou desvêlo mais atento e dispendeu 
seus recursos artísticos de melhor quilate nesta figura, que no 
conjunto se recorta e se ilumina como a de mais intensa projeção. 
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Ao centro, no alto, a figura do Padre Eterno, de auréola 
triangular e manto vermelho, abrindo amorosamente os braços. 
Cada mão do Senhor Supremo segura uma palma com as ins- 
crições: Praeservatio aeterna, à direita; e Praeservatio temporalis, 
à esquerda. A pomba, símbolo do Espírito Santo, asas espal- 
madas e pairando no espaço (feliz escorço), sustem no bico palma 
graciosa com os dizeres Unica es. 


São dez as figuras angélicas que rendem tributo de amor 
à Imaculada, cinco de cada lado. Cada um dos anjos, em meio 
corpo ou 34, ergue uma palma. E sôbre estas, os vários títulos 
da celestial milícia, «sancti beatorum Spirituum ordines» (do lado 
direito do Padre Eterno, o que equivale ao lado esquerdo de 
quem contempla): Seraphim, Cherubim, Potestates, Dominationes, 
Archangeli. Do outro lado: Seraphim (novamente), Virtutes, 
Principatus, Throni, Angeli. (1) 


O abalizado professor Edson Mota, da cadeira de Teoria e 
conservação da pintura na Escola Nacional de Belas Artes, opina 
que a fisionomia do Anjo que sustem a palma Virtutes é aquela 
em que se comprova maior delicadeza artística e maior per- 
feição jno desenho. 


Por sôbre a Imaculada dois serafins, um de cada lado, sus- 
tentam uma fita com os dizeres Fecit potentiam in brachio suo. 
Sob os pés da figura central, o escudo franciscano, isto é, O 
braço do Redentor e o de S. Francisco (parte da chaga da mão 
do Senhor é visível). 


Curioso: o pintor quis enfeitar o escudo: da mão do Re- 
dentor e da mão de S. Francisco sobem duas palmas; na de 
Jesus Cristo lê-se Tota pulcra es Maria (em pulcra falta uma 
letra). Na palma de S. Francisco: Et macula originalis non est 
in te. Sustido nas extremidades superiores por dois franciscanos, 
alarga-se um pano de côr branca e nêle a estrofe: 


Es mi pureza escogida, 
De estos braços apoyada, 
Por El uno preservada, 
Por el otro defendida, 


Êsses versos ampliam e ataviam os dizeres das palmas que as 
mãos do escudo retêm. (Braços, em espanhol, com c cedilhado !) 


Agora as figuras da parte inferior da tela. 


(1) Notam-se falhas na grafia: Serapfim, pf em vez de ph; Dominationis, 
na sílaba final is em vez de es; Arcangeli, can em vez de chan; no grupo 
esquerdo está Seraphim, grafia certa; Troni, tro em vez de thro. 
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A direita, um grupo de três preclaras figuras femininas da 
legião do Patriarca do Alverne e de três notabilíssimos francis- 
canos; localizam-se os vultos de 3 em 3, em planos superpostos: 


1º Sor Maiesu de Agreda (2) 
S. Helisabet R. Ungariae (3) 
S. Clara 


2º S. Antonius 
S. Bonaventura, Card. 
S. Bernardinus Sencnsis. (4) 


Do lado esquerdo, formando rigorosa simetria, três religiosas 
e três franciscanos na mesma disposição: 


1º S. Agnes 
S. Helisabet R. P. (5) 
Sor Ma. SS. Sacramto. 


2º S. Cotus Dor Subriles (6) 
S. Ludovicus Episcous (7) 
V. P. Nicolaus factor. 


Cada uma dessas doze figuras ergue na mão direita uma 
palma com o nome respectivo, e cada religiosa (nos dois lados) 
mostra ma mão esquerda um coração de que saem chamas. 


Inspirou-se o pintor na parábola das Virgens do Evangelho ? 
Cada coração é também aqui uma lucerna ardens. 


Símbolo sugestivo ! Éstes corações mostram com clareza as 
labaredas que sobem dos corações diante do trono da Conceição. 
E estas lâmpadas místicas não se apagaram ! 


Alude o professor Edson Mota à mentalidade do artista que 
executou o quadro; estava apegada aos princípios mais comu- 
mente observados na pintura da fase medieval quando imperava 
a simetria absoluta. Basta olhar o quadro: cinco anjos à direita 
e cinco à esquerda; três religiosas à direita e outras três da parte 
fronteiriça; três franciscanos de um lado e três do outro; o Papa 


ajoelhado de uma parte e o Rei, genuflexo, de outra parte. 


Será do século XVII a tela? Do século XVIII? Foi pintada 


aqui no Brasil ou fora? (Como explicar os versos em espanhol ? 


(2) Sóror Maria Jesus de Agreda. 

(3) Santa Isabel, rainha da Hungria. 

(4) Há um êrro no letreiro da tela: C em vez de E; deve ser Senensis: 
S. Bernardino de Sena. 

(5) S. Isabel, rainha de Portugal. 

(6) Scoto (Duns Scoto). Em vez de Subriles deve ser Subtilis. 

(7) Faltou o P; deve ser Episcopus. 


ESTO 


Acusam visivelmente expressividade mais forte as figuras do 
Papa Alexandre VII e do soberano D. João IV, tratamento mais 
acurado e mais sentido. 


O rei lusitano retém na mão direita um palma com os di- 
zeres Joannes III R. P. E ajoelha-se em luxuosa almofada car- 
mesim. Envolve-o majestoso manto de arminho, que desce dos 
ombros e se biparte à altura do peito entremostrando o em- 
blema da Ordem de Cristo em pequenino oval de refinamento sin- 
gular. Desce até o chão e espalha-se, nos dois lados, em dobras 
pelo pavimento marmóreo, e, por sôbre êste, a coroa e o cetro 
significando com perspicácia que êle consagra não só a dinastia, 
mas também c reino inteiro à Conceição Puríssima. 

“O Pontífice e o Rei volvem-se para a imagem donairosa e 
gentil, maternal e triunfante, a cujos pés refulge a meia lua, vi- 
são de encantamento e de fascínio. 


O Papa, de joelhos, alteia a palma com o nome Alexander VIL, 
e na mão esquerda ostenta um coração em flamas. O Chefe da 
cristandade revestiu-se de alva e capa de asperges de suntuosa 
tessitura, como se viera presidir a imponente função litúrgica. 
Sôbre o piso de mármore adornado pelos tapetes a tiara do 
Pontificado. 


A margem inferior do moldura, sôbre fundo branco, as pa- 
lavras: Uni trinoque Domino omnis laus, et amor ...... (pala- 
vra ilegível) per infinita saequlorum saecula. 


Lembremos que Alexandre VII (Fábio Chigi) foi Papa entre 
1655 e 1667, isto é, nove anos depois do voto do rei de Portugal. 


Não se faz necessário encarecer a prestância e o valimento 
desta tela sugestiva, em que o pintor feliz memoriou um dos epi- 
sódios de expressão mais alta e vigorosa na tradição espiritual 
do reino português e do Brasil colonial. 


O pincel traduziu o júbilo dos paladinos franciscanos e ex- 


pressou também as vibrações da alma devota de Portugal e do 
Brasil de outrora. 


Palpitam neste quadro os sentimentos e a veneração pro- 
funda dos filhos da terra de Santa Cruz aos títulos da Conceição 
Puríssima. 

O culto da Imaculada sob o céu do Cruzeiro abre a nossos 
olhos a maravilha feiticeira de um rosal. 


Frei Boaventura Kloppenburg pergunta quais são os dados 
oficiais a respeito do culto da Conceição Imaculada no Brasil. 
A resposta por inteiro encheria muitos volumes. 


En 


Assinalemos, apenas, alguns minutos mais solenes desta pie- 
dade tão avassaladora e tão ressoante de preces, de hinos e de 
esperanças imarcescíveis. 


x x x 


Em fins de 1645 foram convocadas as Côrtes de Portugal 
e reuniram-se em Lisboa. O monarca D. João IV propôs então 
que Nossa Senhora da Conceição fôsse eleita Padroeira dos rei- 
nos de Portugal e Algarves e seus domínios; as Côrtes aplaudi- 
ram é homologaram prontamente a nobre inspiração do soberano. 

D. João IV, o Príncipe herdeiro, e os três Estados fizeram 
então o soleníssimo juramento de confessar e defender sempre, 
até o sacrifício da vida se preciso fôra, que a Virgem Mãe de 
Deus foi concebida sem pecado original. Foi unânime nas Côrtes 
a aclamação da Excelsa Padroeira. Traz a data de 25 de março 
de 1646 a Provisão publicada por D. João IV notificando aos 
súditos do extenso império a aclamação e o juramento. 

Foram os religiosos franciscanos que sugeriram a D. João IV 
a idéia de consagrar o reino de Portugal à Senhora da Concei- 
ção. Declaravam as resoluções do soberano: «Estando ora junto 
em Côrtes os três Estados do reino lhes fiz propor a obrigação 
que tínhamos de renovar e continuar esta promessa, e venerar 
com muito particular afeto e solenidade a festa de sua Imaculada 
Conceição. E nelas com parecer de todos assentamos de tomar 
por padroeira de nossos reinos e senhorios a Santíssima Virgem 
Nossa Senhora da Conceição...» 


«E da mesma maneira prometemos e juramos com o Prínci- 
pe e Estados de confessar e defender sempre (até dar a vida 
se necessário fôr) que a Virgem Mãe de Deus foi concebida 
sem pecado original». 

«Esperando na infinita misericórdia de Deus... que por meio 
desta Senhora e Padroeira e Protetora de nossos reinos e senho- 
rios de quem por honra nossa nos confessamos e reconhecemos 
vassalos e tributários, nos ampate é defenda» (cf,, no fim dêste, 
o texto da Provisão). 

Nas frases finais chegava o rei à energia e decisão insóli- 
tas: «Se alguma pessoa intentar coisa alguma contra esta nossa 
promessa e juramento e vassalagem o haveinos por não natural 
e queremos que seja lançado fora do reino...» 

Acrescenta D. João IV que se algum soberano se opuser à 
devoção à Imaculada «haja a sua (de Deus) e a nossa maldi- 
ção, e não se conte entre os nossos descendentes». 

A festa da Conceição tornou-se obrigatória em todo o reino 
lusitano; estendeu-se destarte ao Brasil colonial. 


RE 


D. João IV ordenou que ela se realizasse «com grande pom- 
pa e respeito comparecendo as Vereanças e Capitães Generais 
bem como tôdas as Irmandades e confrarias». 

O Sumo Pontífice Clemente X, pelo breve Eximii Dilectissimi, 
de 8-3-1671, confirmou a eleição de Maria SS. Imaculada para 
o título de Padroeira do reino lusitano. 

Não é possível deter-me agora nos aspectos teológicos das 
homenagens oficiais à Conceição no reino de Portugal durante a 
fase do Brasil colônia. 

É sabido que um grupo de professores da Universidade de 
Coimbra pretendeu opor-se ao juramento que o soberano propu- 
sera. (Ainda recentemente Augusto de Lima Júnior lembrava o 
episódio, cujos pormenores estão narrados no livro admirável de 
Alberto Pimentel). 

Travou-se debate entre o franciscano Frei Manuel da Es- 
perança e os professôres. O Rei D. João IV cortou a divergência 
fazendo valer sua autoridade suprema. 

Não desejo, porém, que passe em branca nuvem a sugestão 
de um franciscano publicista, mestre acatadíssimo de ciências sa- 
gradas no periodismo e nos centros culturais do país. 

Digno de particular menção, um livro que expõe com fide- 
lidade o aspecto teológico da Conceição Imaculada naqueles tem- 
pos. Intitula-se: Dissertação Teológida, Histórica, Crítica, sóbre 
a Definibilidade do mistério da Conceição Imaculada de Maria 
Santíssima (impresso no ano de 1758, em Lisboa). 

Foi composto por Frei Manuel do Cenáculo para combater 
as insídias e sofismas dos adversários da devoção. Esta obra 
certamente foi lida por bispos e sacerdotes, professôres e autori- 
dades do Brasil colonial. As bibliotecas dos franciscanos, jesuítas, 
carmelitas e beneditinos deviam possuir a monografia magistral 
do erudito franciscano, que depois exerceu as funções honrosas 
de Bispo de Beja, e Arcebispo de Évora. 

Este livro de Frei Manuel do Cenáculo, se não tinha caráter 
oficial, expressava, com elevação e brilho, o sentir dos elementos 
do govêrno, o pensamento piedoso e tradicional do clero secular 
e regular, a crença da dinastia portuguêsa e dos fiéis. Era, di- 
gamos assim, um livro oficioso. 


As proposições do livro de Frei Manuel do Cénáculo, rela- 
tadas e defendidas através de nove capítulos, sintetizam com exa- 
tidão escrupulosa a doutrina e as convicções profundas da alma 
lusitana, e acrescentemos com júbilo: da alma brasileira. A ins- 
crição do soberano de 1646, em honra da Conceição, representa 
depoimento completo, testemunho insofismável e decisivo da per- 
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suasão e do assenso das populações do reino de Portugal e do- 
mínios diante da Imaculada. D. João IV mandou gravar, entre 
outras frases: 


VIVERET UT PIETAS LUSITANIAE HAEC AEREA LAMINA 
JUSSIT SCULPERE 


Aqui a voz do rei é a ressonância perfeitissima da fé viva 
do povo. Releiamos as nove teses que enriquecem a obra de Frei 
Manuel do Cenáculo Vilas Boas. 


Index. — Proposições I. A Sagrada Escritura é depósito da verdade da 


Conceição Imaculada de Maria Santíssima, p. 1. — II. Para que a Igreja 
defina o mistério da Conceição Pura não é necessária Escritura clara desta 
verdade, mas basta que nela se contenha virtualmente, p. 24. — III. Nem a 


falta da Escritura (quando a houvesse) explicada em sentido místico; nem a 
alegação de outras que parecem opostas à sentença benigna obstam à defi- 
nição do mistério da Pura Conceição Mariana... p. 41. — IV. Os Santos 
Padres da Igreja persuadem a Pureza original de Maria SS., p. 58 — V. O 
Doutor Sutil João Duns Scoto defendeu em a Universidade de Paris o mis- 
tério da Conceição Pura, p. 70. — VI. Favorece a tradição a sentença da 
Imunidade original, p. 141. — VII. A Igreja, os Pontífices, os Doutos e os 
Fiéis de tôdas as Ordens e condições têm reduzido a Imunidade original de 
Maria Santíssima a estado de próxima definibilidade, p. 160. — VHI. A sen- 
tença da Conceição Pura de Maria SS. goza de certeza moral, p. 209 — 
IX. A certeza que temos da Preservação original de Maria SS. não se encontra 
com a definibilidade do Mistério nem embaraça a sua definição, p. 214. 


A apreciação dêste livro de D. Manuel do Cenáculo, et- 
cheria ensaio indiscutivelmente interessante nas páginas da Re- 
vista Eclesiástica Brasileira. Tema sugestivo reavivando fisiono- 
mias de autores estimáveis e livros em que ressoam as vozes do 
passado (8). 


x x * 


A determinação do monarca de Portugal foi executada no 
território do Brasil colonial. Na metrópole baiana as autorida- 


(8) Copio os dizeres do título da dissertação de Frei M. do Cenáculo: 
Dissertação teológica, histórica, crítica sôbre a definibilidade do mistério da 
Conceição Imaculada de Maria Santíssima, pelo padre Frei Manuel do Cenáculo, 
doutor Conimbricense e lente de Prima em o Colégio de S. Pedro da'Ordem III 
da mesma Universidade. — Lisboa, MDCCLVIII, na oficina de Joseph da 
Costa Coimbra com tôdas as licenças necessárias. É precedida de uma elegia 
latina onde se lê: Hoc opus, hic liber est ex omni parte beatus Nil ibi... 
nisi... munera culta Minervae Invenies... cedro nil nisi digna legis. — Pude 
examinar na Biblioteca Nacional um exemplar dêste livro; pertenceu ao rei 
D. João VI. — Frei Manuel do Cenáculo Vilas-Boas nasceu em 1724; pro- 
fessou a regra de S. Francisco no convento de Jesus da congregação da 
Ordem III em 1740. Doutorou-se em Coimbra; tornou-se lente da Universi- 
dade onde trabalhou por quatro anos; provincial da Ordem, foi eleito Bispo de 


ce DO vue, 


des mandaram gravar em cobre uma inscrição latina, longevo 
memorial do juramento e da proclamação de 1646. 


Eis o pregão significativo: 
p 


No século XVII colocou-se esta inscrição na fachada da 
Casa dos governadores da Bahia, rememorando o voto do rei 
D. João IV em 1646 à Senhora da Conceição. À respectiva placa, 
em três lâminas de cobre, conserva-se com carinho na Casa da 
Bahia, relíquia preciosíssima para a História da Igreja no Brasil. 
A 30 de junho de 1654 ordenou o soberano português que «em 
tôdas as portas e entradas das cidades» se colocasse uma inscri- 
ção alusiva à Padroeira do Reino, Nossa Senhora da Conceição 
(esta reprodução foi publicada no livro de Padre Manuel Bar- 
bosa: A Igreja no Brasil, 1945). 


A idéia desta inscrição latina para honrar a Conceição como 
padroeira do reino promanou de Frei Antônio das Chagas, lente 
de teologia e sacerdote da província seráfica em Portugal. 


O gravador baiano não foi fiel nem seguro; não soube ou 
não pôde ler bem o original; deixou de consultar um guia in- 


Beja, e depois Arcebispo de Évora. Morreu em 1814. Sobem a tais de 
sessenta os escritos (conclusões, editais, pastorais e livros) do Prelado. 


O Gabinete Português de Leitura do Rio possui do mesmo autor as 
obras: Cuidados Literários, Memória Descritiva, Instrução Pastoral, e Mes 
mótias Históricas. 


Frei Antônio dos Remédios publicou: Dissertação histórico-crítica prin- 
cipalmente sôbre a chamada fábula do glorioso triunfo que Escoto conseguiu 
em Paris defendeêndo a Imaculada Conceição da Mãe de Deus (Lisboa, 1755). 


o ane 


teligente. Tudo patenteia que o texto primitivo teria sido (con- 
servando a disposição das linhas da placa): 


Aeternit. Sacr. Immaculatissimae Con- 

ceptioni B. Mariae Joannes IV Portugaliae rex una 
cum generalib. comitiis se et regna sua 

sub annuo censu tributaria publice vovit 

atque Deiparam in Imperii tutelarem 

electam a labe originali praeserva- 

tam perpetuo defensurum juramento 

firmavit viveret ut pietas Lusitaniae 

haec aerea lamina in memoriam peren- 

nem jussit sculpere anno Christi Domini 


MDCXLVI Imperii sui VI. (9) 


Para dizê-la em vernáculo, tive diante dos olhos a tradução 
feita no Porto e a que se publicou na Bahia. Apresenta a tra- 
dução como pude entender: 


Para perpétua memória: João IV, Rei de Portugal, 
juntamente com as Córtes Gerais, em ato público, 
consagrou-se a si mesmo e seus reinos à 
puríssima Conceição Imaculada de Maria 
Bem-aventurada tomando o compromisso do tributo de 
um censo todos os anos, e com juramento firmou 
gue sempre defenderia que a Mãe de Deus, 
proclamada Padroeira do Reino, fôra preservada 
da mácula original. Para que a piedade dos 
portuguêses constasse mandou gravar estas lâminas 
de bronze no ano de Cristo Senhor 


MDCXLVI, sexto de seu reinado. (10) 


x x x 


A 6 de fevereiro de 1818 D. João VI instituiu a Ordem 
Militar de Nossa Senhora da Conceição de Vila Viçosa. 


O franciscano Frei José de S. Gualter Lamatide deu à publicidade: 
Escudo Mariano Crítico e Teológico (Lisboa, 1755). 
Cônego Anaquim, em livro sôbre a Imaculada no reino português, men- 
ciona quatro autores que defenderam a Conceição no século XV, e enumera 
os títulos de oito publicações do mesmo gênero no século XVI. 


(9) O leitor vê logo as falhas na gravação da placa: Eternit. — co- 
ceptioni — comitis (em vez de comitiis) — electa (sem o til) — defensupum 
— Jjubamento; — hoc — meroriai (i em vez de m) e perene. Será que, 


errando na leitura, o artífice gravou IE em vez de M, logo depois da letra A 
da palavra Memória ? 
(10) Conta Acioli que várias vêzes passaram cal sôbre as lâminas de 


cobre; por muitos anos permaneceu a placa no palácio dos Governadores. 
Em 1899 foi confiada ao Instituto Geográfico e Histórico da Bahia. 


essa PD sas 


Teria D. Pedro I, imperador do Brasil, ratificado, em ato 
público, as prerrogativas outorgadas à Imaculada Conceição como 
Padroeira do Brasil? 

No livro História do Brasil Reino e do Brasil Império, Melo 
Morais descreve uma cena de entrega dos estandartes do novo 
Império aos batalhões. Esta descrição recebe inexplicavelmente 
o título: D. Pedro 1 «ratificou o Padroado do Império na Ima- 
culada Conceição» ! Mas falando às milícias, D. Pedro I não pro- 
nunciou uma só palavra de referência, nem mesmo velada ou 
longínqua, à Nossa Senhora da Conceição, padroeira de Por- 
tugal e colônias. O discurso fere sempre a tecla: o soldado deve 
ser disciplinado; deve hónrar o título de militar; deve ser digno 
da Pátria. Li com atenção, na Biblioteca Nacional, êste discurso 
de D. Pedro I (no capítulo de Melo Morais); o título diz uma 
coisa, e a narrativa diz outra. De modo que, se consultamos 
Melo Morais a respeito do tema, ficamos na mesma ! 3 


Vilhena de Morais, diretor do Arquivo Nacional, historia- 
dor seguro e sisudo, estudou o caso e conclui pela negativa 
lembrando que Joaquim Norberto (Revista do Inst. Hist. e Geogr. 
Brasil., tomo 53, pág. 254) asseverou que D. Pedro ratificara as 
hohras da Conceição padroeira do Império. Adverte Vilhena que 
não existe documento comprovante da asserção de J. Norberto. 

Até que apareçam provas, ficamos na convicção de que 
D. Pedro I não ratificou a proclamação de D. João IV em honra 
da Padroeira de Portugal e do Brasil (11). 


x x x 


(11) A respeito da afirmação de que D. Pedro I ratificou o voto de 
D. João IV' consagrando Portugal e colônias a N. S. da Conceição, apre- 
sento ao leitor o depoimento autorizado de Eugênio Vilhena de Morais, que 
estudou demoradamente o caso. À pág. 53 do opúsculo A Padroeira do Brasil 
(esgotado), escreveu: Cabe-nos aqui repetir a observação que alhures nos 
foi dado fazer no tocante ao Padroado da Conceição na época da indepeu- 
dência. Afirmam alguns que foi essa provisão de D. João IV ratificada por 
D. Pedro I no dia da bênção da bandeira a 10-11-1822. Não sabemos de que 
modo têlo-ia sido. Nos jornais do tempo que logramos consultar, nas cole- 
tâneas legislativas existentes na Biblioteca Nacional, nas cbras dos trata: 
distas de Direito Canônico, como o Conde de Irajá e Cândido Mendes, não 
se faz a menor referência a tal assunto. — À origem da asserção parece en- 
contrar-se no seguinte passo de Joaquim Norberto (cf. Revista do Inst. His 
tórico e Geogr. Brasileiro, tomo 53, parte 1, pág. 254): «Dizem as fôlhas do 
tempo que, por ato de piedade religiosa, tendo nesse dia ratificado a provisão 
de 25-3-1646, pela qual o rei de Portugal D. João IV tomou a Santa Virgem 
sob a invocação da I. Conceição por padroeira do reino de Portugal e seus 
domínios, foi também êsse o dia escolhido para o benzimento das bandeiras 
nacionais». Joaquim Norberto parece ter-se apoiado, interpretando-o menos 
exatamente, no seguinte local da Gazeta do Rio (núm. de 16-11-1822): 
«A piedade e devoção à SS. Virgem Maria Mãe de Deus, que fez com que 
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É do século XVI a igreja da Conceição de Itamaracá, ter- 
ritório de Pernambuco (iniciativa particular, ou oficial? Creio 
que as duas reunidas). 

Diz-nos Hélio Abranches Viotti, S.J. (em estudo no Jornal 
do Comércio (6-6-1954), que em 1578 duas eram as aldeias 
de que se ocupavam habitualmente os jesuítas no Espírito Santo; 
uma delas tinha como padroeira Nossa Senhora da Conceição. 

Segundo Castanho de Almeida, aponta-se o nome do sar- 
gento-mor Barros entre os que construíram em honra da Con- 
ceição um oratório, o primeiro templo de Minas Gerais em 
honra de Nossa Senhora. Em 1650, a pedido de D. João IV, 
vieram os Capuchinhos trabalhar no Brasil. Instalam-se no Rio 
de Janeiro. Frei Croisic ergue pequeno hospício junto à capela 
já existente, e esta era dedicada à Senhora da Conceição «sita 
em um dos montes místicos à cidade» (Frei Jacinto Palazzolo 
descreve o fato em monografia valiosa). No morro da Concei- 
ção, do Rio de Janeiro, moraram por muitos anos os Bispos 
e Arcebispos diocesanos. A escritura e a posse dos capuchinhos 
no mesmo morro datam de 1668. 

Das capelas antigas de São Paulo, a de Voturuna, edi- 
ficada pelo Capitão-mor Guilherme Pompeu de Almeida, tinha 
como padroeira a Conceição. 

No território mineiro as primeiras paróquias surgiram, entre 
1718 e 1720, em número de 24: destas, foram nove as que re- 
ceberam como Padroeira a Imaculada Conceição. Era muito ar- 
raigado no coração dos montanheses o culto a Nossa Senhora 
da Conceição. Para a construção dêsses templos colaboravam 
fregiientemente os Bispos, abençoando, e as autoridades aplau- 
dindo e auxiliando a piedade dos habitantes. 

O célebre toreuta e escultor Antônio Francisco Lisboa, o 
famoso Aleijadinho, nasceu (em 1730?) em Vila Rica na paró- 
quia de Antônio Dias, cuja padroeira é Nossa Senhora da Con- 
ceição. O artista exímio glorificou a Imaculada nos baixos re- 
levos das portadas do templo franciscano de Vila Rica e da 
igreja dos Terceiros franciscanos de São João del-Rei. 


o Senhor D. João IV, pela provisão de 25-3-1646, tomasse a mesma Senhora 
debaixo da invocação de sua Imaculada Conceição por padroeiro do reino de 
Portugal e domínios a êle pertencentes, foi certamente quem inspirou no ânimo 
de S. Maj. Imperial a religiosa lembrança de fazer benzer e inaugurar do- 
mingo, 10 do corrente, em que a mesma Igreja celebrava o patrocínio da 
mesma Senhora, as bandeiras do novo Império do Brasil». E. Vilhena de 
Morais adverte: Trata-se, como se vê, de simples conjetura do articulista. 
Ainda assim poder-se-ia falar, quando muito, de uma ratificação tácita que 
realmente se deu, comprovada não só pela conservação do dia 8 de dezembro 
na tabela dos dias de grande gala, como ainda pela prece que além do terço 
entoavam os soldados do exército. 


Ro) ape 


O painel da Imaculada Conceição de Vila Rica, no frontis- 
pício do templo, em esteolita, garridaménte enastrado pelo cinzel 
do artista de alta inspiração e remígio largo, constitui uma das 
jóias esculturais da arte sacra no Brasil. 


Ao tempo de D. Sebastião Monteiro da Vide, quinto Arce- 
bispo da Bahia, criou-se a paróquia de Nossa Senhora da Con- 
ceição de Aracaju. O Prelado dirigira ao rei de Portugal apêlo 
encarecido, rogando que Sua Majestade mandasse criar novas 
paróquias no território extenso do Arcebispado. 


Frei Bonifácio Mueller, O. F. M., relaciona várias capelas 
e igrejas na capitania de Pernambuco no século XVII; muitos 
dêsses templos deviam ter surgido no século XVII se não antes. 
Em fins do mesmo século XVII chegou um franciscano ao local 
onde se construiu a cidade de Campina Grande, Paraíba. O 
govêrno da metrópole portuguêsa determinou a construção de 
uma capela (13-1-1701). Veio mais tarde a paróguia sob o 
patrocínio da Senhora da Conceição; hoje Campina Grande é 
Bispado. à 


— É de Serafim Leite a informação de que no colégio de 
Jesus, da capital de Pernambuco, mantiveram os jesuítas desde 
o século XVII a Congregação de Nossa Senhora da Conceição 
destinada aos nobres da Capitania, possuindo no Recife capela 
bem ornada ao lado da igreja do colégio dos filhos de S. Inácio 
(História da Companhia de Jesus, tomo WV, livro II, cap. VI). 


É de justiça que, tratando dos templos da Conceição onde 
se conserva memória do apoio ou das homenagens oficiais, cele- 
bremos Itanhaém e Conceição da Praia. 


x x x 


Significativa demonstração oficial do culto à Imaculada pelas 
autoridades da monarquia do Brasil afirma-se de maneira bem 
eloguente na oração que os soldados tinham de cantar nos quartéis 
e acampamentos. Esta oração, que nossos soldados tantas vêzes 
entoaram na guerra do Paraguai, é de simplicidade e unção 
tocante. A História do catolicismo no país guarda com o maior 
desvêlo e intenso fervor esta verdadeira pérola de raro preço. 
Seria imperdoável seu esquecimento nesta comemoração solene 
do culto à Imaculada. Eis a prece militar: «O' Virgem da Con- 
ceição, Maria Imaculada, sois a advogada dos pecadores, e a 
todos encheis de graças com a vossa feliz grandeza. Vós sois 
do céu Princesa, do Espírito Santo espôsa, Maria, Mãe de graças, 
Mãe de misericórdia, livrai-nos do inimigo e protegei-nos na 
hora da morte. Amém». 


Sea da 


Como se vê, os soldados honravam a Conceição de Maria 
como sua especial Protetora. 


* * x 

Nas regiões do litoral paulista existia, em 1555, a aldeia dos 
índios Itanhaéns, dizem historiadores. 

Quando surgiu, no território de São Vicente, a ermida ou 
templo primitivo em honra da Conceição ? 

Qual o templo em honra da Imaculada que surgiu primeiro, 
em território brasileiro, o de Itamaracá, Pernambuco, ou o de 
Itanhaém, capitania de São Vicente ? 

Chegamos a esta conclusão profundamente consoladora: logo 
na aurora do Brasil, ao norte e ao sul, a devoção à Imaculada se 
afirmou vivaz. Não estranhemos; o colonizador vinha de Portugal 
onde os Bispos, o Rei, o clero, a côrte, os professôres, os teó- 
logos, e o povo desde muito cultivavam com piedade a Concei- 
ção de Maria Santíssima. Não esqueçamos que três jesuítas, Leo- 
nardo Nunes, Pedro Correia, e José de Anchieta, trabalharam 
em Itanhaém e incentivaram ali o culto à Imaculada. 


x x x 


O Brasil nasceu na Bahia de Todos os Santos e na Bahia, 
desde os primeiros anos, floresceu a devoção à Imaculada. 

A igreja, hoje basílica, de Conceição da Praia, foi fundada 
por Tomé de Sousa em 1549, primeiro ano da fundação da ci- 
dade. Em 1635 o orador famoso Antônio Vieira, gigante da tri- 
buna sagrada, ainda antes de receber o presbiterado na Compa- 
nhia de Jesus, pregou na igreja da Conceição da Praia um ser- 
mão versando o mistério venerando da Conceição Puríssima. A 
aprovação do Compromisso da Irmandade de Nossa Senhora da 
Conceição da Praia tem a data de 1645. 

Em 1752, Provisão régia de D. José I decretou que a Real 
Fazenda contribuisse com a quantia de 12 contos para a con- 
clusão do suntuoso templo, As pedras «vinham prontas de Por- 
tugal, para ser armadas». Com a presença do 2º Vice-Rei do 
Brasil, a 17-11-1765, inaugurou-se a igreja reconstruída. Diz um 
crítico de arte: a fachada é imponente, embora fria pelo risco e 
severidade da pedra morena. A vida e o encanto do templo de- 
param-se no fôrro, onde cenas e figuras bíblicas são admiráveis 
no desenho e na côr. 

A editora Anchieta de São Paulo publicou. há poucos anos 
a reprodução fac-similada des sermões do célebre jesuíta. No vo- 
lume XII encontram-se os dizeres: Sermoens do P. Antonio Vieira 
— parte duodécima — dedicada à Puríssima Conceição da Vir- 
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gem Maria Senhora Nossa — Lisboa — Na off. de Miguel Des- 
landes (1699, 16-441 págs.). 

Neste volume o primeiro discurso intitula-se: Sermão da Con- 
ceyção da Virgem Senhora Nossa pregado pelo Author, antes de 
ser sacerdote na Bahia e na Igreja da mesma invocação que por 
estar na Praya se julga extra-muros — anno de 1635. No índice 
declara-se a idéia que Antônio Vieira explicou: «Deus na Con- 
ceição de Maria começou pelo fim, isto he, pela graça, e acabou 
pelo principio, isto he, pela natureza. Pela formosura de Maria 
quebrou Deus todas as leis» (13). 


* x * 


Celebrou-se em 1954 momentoso Congresso Mariano em São 
Paulo, com a presença de Cardeais ilustres, de numerosos Bispos, 
e de autoridades do govêrno. São Paulo exulta, São Paulo vibra 
aclamando a Padroeira do Brasil. 

Digna de aplauso cálido a inspiração do Eminentíssimo Ar- 
cebispo de São Paulo Cardeal Carlos Carmelo de Vasconcelos 
Mota. A assembléia veneranda tem o seu epílogo no santuário 
da Aparecida. 

Data de 1717 o aparecimento de uma imagem de Nossa Se- 
nhora perto do porto de Itaguaçu, do rio Paraíba, território de 
São Paulo (14). Cresceu maravilhosamente o culto a Nossa Se- 
nhora na capela primitiva e na região paulista, alargando-se 
depois ao país inteiro. 

É de justiça frisar que jamais faltou a homenagem de altas 
figuras do govêrno ao culto da Imaculada Conceição na Apa- 
recida. A notícia histórica do breviário romano dá testemunho 
de que o Papa Pio XI a 6 de Julho de 1930 determinou que 
Nossa Senhora da Conceição, sob o título de Aparecida — Beatae 
Mariae Virginis immaculatae titulo de Aparecida — seja vene- 
rada como Padroeira principal do Brasil — praecipua apud Deum 
Patrona Brasiliae. O mesmo eucológio oficial descreve a procis- 


(13) Hernani Cidade na cbra monumental sôbre o impetuoso tribuno, 
a p. 21 do I tomo, assegura que êste sermão de Conceição da Praia não é 
o primeiro, mas o segundo (cf. Padre Antônio Vieira — estudo biográfico 


e crítico — A. G. das Colônias — Lisboa MCMXKL). 


(14) Datas na história do santuário da Aparecida: em setembro de 1717 
pescadores encontram a imagem; — 26-7-1745, bênção da 1º capela; — 
1846, início do templo atual; — 1888, conclusão do templo; — 8-12-1888, 
bênção da igreja; — 8 de setembro de 1904, coroação solene com autorização 
do Papa Pio X; — 2-3-1906, o Sumo Pontífice concede às dioceses brasi- 
leiras ofício e missa própria da Imaculada Conceição da Aparecida; — 
1929, Congresso Mariano na Aparecida; como consegiiência veio o decreto 
sôbre a Padroeira, 
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são triunfal da Imagem na metrópole nacional. Entre flores e acla- 
mações percorreu praças e ruas importantes no meio de aplausos 
do cortejo imponente de Bispos, sacerdotes e multidão devota. 
Continua o breviário: Diante do Presidente da República, de 
muitos magistrados e chefes militares, «inter devotos hymnos et 
concentus et inter pias amoris lacrimas et gemitus», o Eminente 
Cardeal-Arcebispo do Ric de Janeiro pronunciou a fórmula da 
consagração de todo o Brasil a SS. Virgem Padroeira. 

No dia 12 de outubro celebra-se em todo o território bra- 
sileiro a Missa da Imaculada: B. M. V. Immaculatae vulgo de 
Aparecida Patronae aeque Principalis Brasiliae (15). 

Ocorreram em maio de 1931 a homenagem suntuosa e res- 
plendente do povo do Rio de Janeiro, e a oferenda consagrante 
que jorrou fremente do peito abrasado e dos lábios trêmulos do 
Purpurado. No ato da consagração esteve presente o Dr. Getúlio 
Vargas que naquele tempo dirigia os destinos do Brasil; o Car- 
deal consagrante era D. Sebastião Leme da Silveira Cintra, fi- 
gura radiosa no episcopado americano, intelecto de escol, coração 
de singularíssimos predicados, entre os quais avultam a mansi- 
dão infatigável, a afabilidade generosa e a brandura compassiva, 
tome aureolado, que, por dilatados anos, terá flores no coração 


dos brasileiros. 
x x * 


Terminei meu desmaiado escorço. 

Senhora minha, Estrêla clemente de minha raça, fanal de 
meu caminho, sereno azul de meu céu dileto, e pálio de minha 
terra imensa, acolhe a flor mesquinha que, de olhos marejados e 
com dificuldade, eu trouxe ao teu altar onde a luz mais pura 
é o teu sorriso embriagante. Quando a tarde avança, não raro 
estremece o coração, e inguieto se atimida. 

Estende-me o refúgio balsamizante destas mãos — onde vi- 
vem palpitando a compaixão e a doçura sem fronteira e sem limite. 


x x x 


Será possível arrancar do coração do Brasil o devotamento 
à Conceição de Maria SS.? 


(15) Faça-se o cotejo entre as leituras e preces das duas missas, a 
da Imaculada a 8 de dezembro, e a da Aparecida a 12 de outubro: Intróitos, 
os mesmos; — orações depois do intróito, diferentes; Epístolas, diferentes; 
Graduais e Tractos rigorosamente iguais; Evangelhos, iguais; Ofertórios, 
iguais; — Secretas, com alteração apenas de uma palavra; solemnitate com, 
memoratione. — Prefácios, rigorosamente os mesmos. Comunio (pode-se in- 
troduzir esta palavra no vernáculo?) é o mesmo em uma e outra. Post 
comunio (aportuguesando) o mesmo nas duas missas. 


Será possível sonegar q legado incomparável de quatro sé- 
culos de cultura espiritual e de civilização cristã ? 

São poderosas e profundas as raízes que mergulham no 
coração da raça e no passado mais remoto da alma nacional. 


Parafraseando, ergamos com enlêvo o hosana enternecido 
que borbulhou um dia dos lábios do mavioso portuense Correia 
Pinto: 


O Brasil é tanto dela que se chega a ver uma extensão de 
seu manto de Mãe e de Rainha no teto das casas, nas flores das 
encostas, nas velas dos barcos, nas estrêlas do céu! 


PROVISÃO DO SOBERANO PORTUGUÊS D. JOÃO IV PROCLA- 
MANDO NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO PADROEIRA DE 
PORTUGAL E DOMÍNIOS EM 1646. 


D. João, por graça de Deus, rei de Portugal e dos Algarves, daguém 
e dalém mar, em África, senhor de Guiné, e da conquista, navegação e 
comércio da Etiópia, Arábia, Pérsia, Índia, etc. Faço saber aos que esta 
minha provisão virem que sendo ora restituído por mercê muito particular de 
Deus Nosso Senhor à coroa dêstes meus reinos, e senhorios de Portugal, 
considerando que o senhor rei, D. Afonso Henriques, meu progenitor, e pri- 
meiro rei dêste reino, sendo aclamado e levantado por rei, em reconhecimento 
de tão grande mercê, de consentimento de seus vassalos, tomou por especial 
advogada sua a Virgem Mãe de Deus Senhora nossa, e debaixo de sua 
sagrada proteção, e amparo lhe ofereceu a todos seus sucessores, reinos e 
vassalos como particular tributo, em sinal de feudo e vassalagem. Desejando 
eu imitar seu santo zêlo e a singular piedade dos senhores reis meus prede- 
cessores, reconhecendo ainda em mim avantajadas e contínuas mercês, e 
benefício da liberal e poderosa mão de Deus Nosso Senhor, por intercessão da 
Virgem Nossa Senhora da Conceição, estando ora junto em côrtes com os 
três Estados do reino lhes fiz propor a obrigação que tínhamos de renovar, 
e continuar esta promessa, e venerar com muito particular afeto e solenidade 
a festa de sua imaculada Conceição. 

E nelas com parecer de todos assentamos de tomar por padroeira de 
nossos reinos, e senhorios a Santíssima Virgem Nossa Senhora da Conceição, 
na forma dos breves do Santo Padre Urbano VIII, dirigindo-me a haver 
confirmação da Santa Sé apostólica, e lhe ofereço de novo em meu nome, 
e do Príncipe D. Teodósio, meu sôbre todos amado e prezado filho, e todos 
meus descendentes sucessores, reinos e vassalos, a sua santa Casa da Con- 
ceição, sita em Vila-Viçosa, por ser a primeira que houve em Espanha desta 
invocação, 50 cruzados de ouro em cada um ano em sinal de tributo e vassa- 
lagem. E da mesma maneira prometemos e juramos, com o Príncipe, e 
Estados de confessar e defender sempre (até dar a vida se necessário fôr) 
que a Virgem Maria Mãe de Deus foi concebida sem pecado original, tendo 
respeito a que a Santa Madre Igreja de Roma a quem somos obrigados a 
seguir, e obedecer, celebrar com particular ofício, e festa sua Santíssima e 
Imaculada Conceição, salvando porém êste juramento no caso em que a 
mesma santa igreja resolva o contrário. Esperando com grande confiança na 
infinita misericórdia de Deus Nosso Senhor, que por meio desta Senhora 
padroeira e protetora de nossos reinos e senhorios, de quem por honra nossa 
nos confessamos e reconhecemos vassalos, e tributários, nos ampare e de- 
fenda de nossos inimigos, com grandes acrescentamentos dêstes reinos para 


ass, (HO ixo, 


glória de Cristo nosso Deus, e exaltação de nossa fé católica Romana, con- 
versão das gentes e redução dos hereges. E se alguma pessoa intentaí (coisa 
alguma contra esta promessa, juramento e vassalagem, por êste mesmo feito, 
sendo vassalo o havemos por não natural e queremos que seja lançado fora 
do reino; é se fôr rei, o que Deus não permita, haja a sua e nossa maldição, 
e não se conte entre nossos descendentes, esperando que pelo mesmo Deus 
que nos deu o reino, e subiu à dignidade real, seja dela abatido e despojado. 
E para que em todo o tempo haja a certeza desta nossa eleição, promessa, e 
juramento firmado e estabelecida em côrtes, mandamos fazer dela três autos 
públicos, e esta minha provisão se guardem no cartório da Casa de N. Se- 
nhora da Conceição de Vila Viçosa, e em a nossa Tôrre do tombo. Dada 
nesta cidade de Lisboa aos 25 dias do mês de março. Baltasar Rodrigues 
Coelho a faz. Ano do nascimento de N. S. J. C. de 1646. Pedro Vieira 
da Silva a fez escrever. El-Rei. 


Apêndice — Na revista Verbum, — dez. 1954, — publicou P. Francisco 
Leme Lopes S. J. monografia magistral: A Imaculada Conceição no Brasil 
de ontem e de hoje, (da pág. 451 a 492). Expõe: No poema De Beata Vir. 
gine, de Anchieta, 246 versos são (consagrados ao místério da Conceição. 
Do mesmo Anchieta são as Horae Immaculatae Conceptions; em poesias de 
lngua tupi, portuguêsa e castelhana o santo exaltou a Imaculada. Além da 
gue existiu no Espírito Santo, uma localidade quinhentista consagrada à 
Conceição vincula-se a Anchieta: Conceição de Guarulhos. 

Os Beneditinos do Rio, logo de início, estiveram «sob a égide de N. Se- 
nhora da Conceição», 
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Consoante o mestre Francisco Leme Lopes, foi escrita e 
pronunciada pelo Padre Antônio Vieira, nos princípios de sua vida 
religiosa, a Prática na festividade da Conceição de N. Senhora 
no tempo com que era Noviço (V. Serafim Leite S. J. História 
da Companhia de Jesus no Brasil, tomo IX, pgs. 229-230), germe, 
talvez, do Sermão pregado em Conceição da Praia. De modo que 
o discurso pronunciado neste templo da praia baiana não seria 
o 2º, porém o 3º. 

A capela do morro da Conceição, do Rio, é de 1634, edificada 
por Miguel Carvalho Cardosc. 

Data de 1680 o Hospício da Conceição na Colônia do Sacra- 
mento (franciscano). 

O autor do Santuário Mariano (composto em boa parte no 
ano dé 1713) menciona numerosas imagens da Conceição vene- 
radas no século XVII: 8 na Bahia; 1 em Ilhéus; 1 em Camamu; 
1 em Olinda; 1 na Pataíba; 1 no Maranhão; 1 no Pará; 2 no 
Amazonas; e vinte e duas no território de Rio de Janeiro e S. Paulo. 

Vários jesuítas, em dissertações e sermões neste mesmo sé- 
culo, exaltaram à Imaculada. 

O baiano José Pires de Carvalho, em 1757, publicou um 
poema em honra da Conceição, 


A) 


Outras imagens foram veneradas: em Camboa, Vila Rica 
(1712), e Sabará, 

Pertencem ao século 18: Fortaleza da Conceição — Rio 
(1710-1711); Conceição de Cachoeira (1724); Conceição de 
Goiás (1741); Capela da Conceição de Botafogo — Rio de Ja- 
neiro (1751) e Vila da Conceição — Amazonas (1798). 

Na igreja beneditina de S. Paulo havia uma irmandade da 
Conceição. 

Vem dos primórdios do mesmo século XVIII a Irmandade 
de Nossa Senhora da Conceição a que se associou a da Boa 
Morte, no Rio de Janeiro. 

Em 1760 houve no Piauí a fazenda da Conceição; no Ma- 
ranhão a de N. Senhora da Conceição do Monin. 

No Rio de Janeiro, o orago da fazenda Papucaia era a Con- 
ceição. Em 13 págs. da revista teve P. Francisco Leme Lopes 
a paciência de mencionar os nomes de 16 catedrais (e dioceses) 
e 410 paróguias brasileiras em que se veneram atualmente os 
títulos: N. S. da Conceição, N. S. Aparecida, e N. Senhora 
de Lourdes. 

Dr. Vilhena de Morais no mesmo número desta revista 
publica: Alguns aspectos históricos e toponímicos da devoção de 
N. S. da Conceição no Brasil. 


Hi — UM TIMONEIRO NO TERRITÓRIO DE GOIÁS 


Os que estudam a história religiosa do Brasil não desco- 
nhecem a fisionomia sofredora de D. Francisco Ferreira de 
Azevedo, prelado, e depois bispo diocesano de Goiás. 

Éle perdeu o uso da vista e, no abatimento da enfermidade, 
guiou por trinta e cinco anos as ovelhas que a S. Sé e o govêrno do 
primeiro império lhe haviam confiado. 

Veio recentemente a lume um livro excelente intitulado 
Lugares e Pessoas e assinado com o nome de Cônego Trindade 
da Fonseca e Silva; narram a história do catolicismo na terra 
de Goiás êsses capítulos de investigação copiosa e documentação 
inteligente, através dos quais se afirmam peregrinos dotes. 

O Brasil conta um historiador mais entre os estudiosos dos 
anais católicos de quatro séculos de civilização. 

Graças ao Cônego Trindade F. e Silva podemos agora re- 
compor a história do bispo que, mesmo no sofrimento da cegueira, 
não quis passar a outras mãos o leme da diocese que recebera. 

Estudando aspectos da História Eclesiástica do Brasil, com 
o desejo de não deixar em silêncio o passado religioso de Goiás, 
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lembrei uma página da obra Roteiro dos Bispados do Brasil, 
de Carlos Peixoto de Alencar. 

Estou vendo claramente que são numerosos os erros e cin- 
cadas no Roteiro que mencionei. Apresso-me em referir ao leitor 
que Trindade F. e Silva corrige completamente os desacertos 
e as falhas de Peixoto de Alencar. 


e 


Abramos o livro de Trindade F. e Silva; fluente e agra- 
dável desata-se a linguagem que descreve tantos episódios e 
figuras de tempos idos e vividos. 


«O território goiano só veio a aparecer no conjunto das 
terras desvendadas pelo bandeirismo com a conquista e povoa- 
mento do velho Bueno. As entidades religiosas que haviam per- 
lustrado os rincões goianos passaram meteôricamente. 


Assim foi o franciscano Cristovam Severim de Lisboa em 
1625, Padre Antônio Vieira e outros jesuítas em 1635, e de- 
pois (1), e também o padre secular Antônio Raposo em 1675. 


A bandeira do segundo Anhanguera assinalou a fundação de 
vários lugares (1722-1725), administrados civilmente pelo go- 
vêrno de São Paulo e eclesiasticamente pelo báculo do Rio de 
Janeiro. (Essa expedição foi acompanhada por dois beneditinos; 
seguiu também um franciscano ?). 


Foram nomeados Prelados de Goiás : Dom Frei Vicente do 
Espírito Santo, português, agostiniano descalço; recebeu a sa- 
gração episcopal para a Prelazia de Goiás; por enfermidade 
obteve licença do encargo da Prelazia. Nomeado em 1782, não 
veio ao Brasil, e morreu em 1798; 


D. José Nicolau de Azevedo Coutinho Gentil, português, 
da Ordem de São Bento de Aviz; Prelado de Goiás e bispo 
de Zoara, in partibus (1782). Indicado em 1783 para Cuiabá; 
cinco anos depois é transferido para Goiás. Não veio ao Brasil. 
Renunciou à Prelazia. Teve as honras de Deão da Capela Real 
de Vila de Viçosa; 

Dom Vicente Alexandre de Tovar (é Tovar ou Touvar?) 
nasceu na Bahia; formou-se em cânones; Vigário do Pilar em 


(1) O autor de Lugares e Pessoas refere os nomes seguintes de reli- 
giosos da Companhia de Jesus que passaram em Goiás: Antônio Vieira. 
Manuel Nunes, Francisco Veloso, Jerônimo da Gama, Manuel de Sousa, 
Antônio Ribeiro, José de Castilho, Bento Soares, José Vieira, José Batista, 
Fidaldi, Manuel da Silva, Luís Figueira, Tomé Ribeiro, Gonçalo Veras, 
Sebastião Teixeira, Francisco José, Manuel da Cruz, sendo que êste último 
foi respeitado como religioso de virtudes singularíssimas. 


EO 


Goiás: cônego da catedral da Bahia; foi trabalhar no bispado de 
Faro; Prelado de Goiás em 1802. Nomeado bispo de Titópolis, 
in partibus, é sagrado em Lisboa na igreja do Loreto, em 1803, 
pelo Núncio Callepi. Por procuração tomou posse da Prelazia 
em 1805; três anos depois parte para o território de sua jurisdição. 


Já se aproximava de Goiás quando recebeu notícia de que 
a Família Real havia chegado ao Rio de Janeiro. Desiste de 
prosseguir, e resolve retroceder ão Rio a fim de falar a D. João 
VI. Passando em Paracatu, aí morreu no dia 8 de outubro de 
1808. 

Dom Antônio Rodrigues de Aguiar, natural do Rio de Ja- 
neiro; doutor pela Universidade de Coimbra onde estudou; reitor 
do seminário do Rio de Janeiro; cônego da mesma diocese; es- 
colhido Prelado de Goiás em 1810, é sagrado na Capela Real, 
hoje catedral do Rio. Por procuração tomou posse da Prelazia 
em janeiro de 1811. 


Eleito bispo de Azoto, in partibus, foi sagrado em 1816. Partiu 
para a Prelazia em setembro de 1818; no terceiro dia de viagem 
foi acometido de febre maligna; retornou ao Rio de Janeiro. No 
trecho de viagem marítima, assistido por dois capuchinhos, faleceu 
no mesmo ano de 1818. 

Um vigário capitular assumiu a direção da Prelazia. 

Ao estudioso que com tanto zêlo e apuro investigou as 
crônicas religiosas da terra goiana sobram elementos para fot- 
mular juízo fundamentado e imparcial a respeito das virtudes 
e deficiências do clero de outrora nas paróguias da Prelazia, 
depois bispado. 

Não sei se haverá na obra de Trindade F. e Silva páginas 
de mais elevado sentimento, de maior beleza espiritual do que as 
do capítulo em que se elucidam as credenciais honrosíssimas do 
clero secular daquela província. 

Os que acompanhamos livros e estudos referentes à história 
do catolicismo em nossa Pátria podemos afirmar, sem o mínimo 
receio, que a dissertação do capítulo XIX da obra de Trindade F. 
e Silva faz jus à menção de honra entre as mais significativas, 
mais louváveis e mais felizes de nossa literatura histórica. 

O catolicismo acaba de encontrar no Estado de Goiás um 
historiador de critério seguro é visão esclarecida. | 

A obra de Trindade F. e Silva vem reavivar e acentiar 
a dignidade e o zêlo de tantos sacerdotes seculares «cujas vir- 
tudes são muitas vêzes esquecidas... ...valores postos à margem 
pelo indiferentismo aos fundamentos cristãos que firmaram a 
nacionalidade». 

Nossa formação religiosa e histórica veio do padié secular 
e do regular, frisa com justiça o nárrador; o burel do frade mis- 


sem 39 nes 


tura-se à roupeta negra do sacerdote do hábito de S. Pedro, em 
todos os quadrantes da Pátria brasileira. 

Transbordantes de arrojo e destemor foram os feitos dos: 
irmãos Oliveira Gago, do clero secular. 

Avultam os cometimentos de numerosíssimos padres do 
tempo antigo, e entre eles, José Siqueira, Francisco Sá, José 
Soares, Cerqueira, e Frias de Vasconcelos. 

E prolongando as energias incomparáveis de tão possantes 
falangiários sobressaem o esfôrço, a teimosia, a resistência, a 
operosidade fecunda e a labuta construtiva dos vigários, «os ban- 
deirantes de Deus». 


Isolados, «distantes dos bispos, sujeitos a tôda a sorte de 
intempéries do tempo e do meio, da pobreza e das epidemias, foram 
êles que asseguraram àquela imensidade.o facho da fé». 

Há de florescer, entre os filhos da terra goiana, pelo tempo 
a fora, a lembrança dos padres Pedro Brandão, Jerônimo Prado, 
Antônio Soares, Manuel Francisco e Luís Mendonça. 

E no cortejo de centenas de outras sentinelas avançadas na 
catequese, êles, os batedores do Evangelho, êles, a matilha de 
Deus, ao sol, à chuva, às intempéries, de batina gasta e coração 
valente, espalharam largamente, profusamente as sementes fer- 
tilizadoras da civilização, e perfizeram a conquista espiritual da- 
quela região imensa. 

E quantos padres mestres, quantos capelães militares, quantos 
jornalistas de fibra esmaltam os quadros religiosos daquela cris- 
tandade ! 

Adverte Trindade F. e Silva que ali, entre os sacerdotes 
ordenados pelo primeiro bispo de Goiás, alguns houve de preparo 
insuficiente, de instrução escassa; trata-se de casos individuais, 
e fatos de exceção. 

É uma inverdade e uma injustiça afirmar-se que foi elevado 
o número de sacerdotes de tal categoria no episcopado de 
D. Francisco de Azevedo. 

A 2 de fevereiro de mil setecentos e sessenta e cinco (1765) 
na matriz de SS Sacramento da capital baiana batizou-se uma 
criança que recebeu o nome de Francisco. 

Fora exposta em casa de D. Leonor Francisca de Oliveira. 


Quando chegara aos quatro anos, Francisco foi levado 
para a Vila do Senhor Bom Jesus de Cuiabá; aos 15 anos re- 
solveu abraçar a missão sacerdotal e dirigiu-se ao seminário de 
São José, do Rio de Janeiro. 

No tirocínio escolar demonstrou o jovem inteligência e pie- 
dade; mostrou sempre conduta ilibada e vocação firme. 
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“A 8 de maio de 1788 na capela episcopal do Palácio da 
Conceição, (da capital brasileira), toi-lhe conferido o presbiterado 
pelo bispo diocesano D. José Joaquim J. M. Castelo Branco (2). 

A dádiva do patrimônio para a ordenação, — casas na Vila 
de Cuiabá, — foi feita pelo Capitão Francisco Ferreira de 
Azevedo, o maior e o mais constante dos benfeitores do jovem 
baano. A 12 de maio de 1784 Padre Francisco Ferreira de 
Azevedo dirige a petição ao bispo do Rio, D. José Joaquim J. M. 
Castelo Branco a fim de fixar domicílio no bispado. 

Recebeu a incumbência de paroquiar a freguesia de Santo 
Antônio de Casserebu, antiga Santo Antônio de Sá, na vila de 
Macacu. Dedicou-se também ao apostolado da tribuna sagrada; 
foi feliz e deram-lhe o título de bôca de prata. 


Mercê das virtudes singulares com que exerceu e adornou 
o ministério, foi escolhido, em 1811, para dirigir a diocese de 
Meliapor, na Índia; continuou, entretanto, no Brasil, desempe- 
nhando o munus paroquial durante sete anos ainda, (isto é, até 
1818), e residindo na mesma vila, 

Qual o motivo dêsse fato estranho? É nomeado bispo de 
uma diocese do Oriente, mas não recebe a sagração episcopal, 
nem segue para Meliapor. 

No mês de outubro do ano de 1818 renuncia ao bispado da 
Índia, e D. João VI eleva-o à dignidade de Prelado de Goiás; 
o Sumo Pontífice Pio VII confere-lhe o título de bispo de Casto- 
ria, in partibus, (29-5-1819). 

Já nesse tempo D. Francisco tinha «quase perdidos os 
órgãos da vista». 


Procurou todos os recursos da medicina, mas não alcançou 
resultado. Perdeu a esperança de curar-se. 

Dez meses depois de nomeado (29 de agôsto de 1818) toma 
posse da Prelazia por procuração. O Prelado não seguiu logo 
para o território de Goiás; prolongou por seis anos a permanência 
na diocese do Rio (desde a eleição, 1818, até a entrada em Vila 
Boa de Goiás, outubro de 1824) residindo na vila de Santo 
Antônio de Casserebu, onde trabalhara como vigário; acompa- 
nhou, de mais perto, os acontecimentos que culminaram na pro- 
clamação da independência do Brasil e os fatos que se desenro- 
laram no biênio de 1823-1824. 


(2) Conta-nos o autor de Lugares e Pessoas: «... devido aos rigores 
das diligências canônicas tornou-se demorado o processo de ordenação de 
Francis o de Azevedo. 

E se processo vai à cidade da Bahia; é examinado pelo Vigário em 
cuja freguesia se batizou. Indaga-se da conduta moral de Dona Leonor 
Francisca de Oliveira, em cuja casa encontrou Francisco os primeiros afagos 
maternos. Volta ileso para a Câmara Frlesiástica de Rio de Janeiro, e é 
remetido para a Câmara Eclesiástica de Cuiabá para idênticos fins». | 
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Observa Trindade F. e Silva que naquela fase a alma do 
padre brasileiro «era uma ânfora onde ardiam as chamas da li- 
berdade... em cada peito sacerdotal arfava enfim o sentimento 
uníssono de uma pátria livres. 

D. Francisco de Azevedo, a 4 de agôsto de 1822, dirige 
apêlo caloroso aos filhos da província de Goiás determinando 
que se façam orações pela independência da Pátria; ordenava que 
nas missas solenes e privadas depois da palavra Principem os 
sacerdotes acrescentassem : Regentem Perpetuum Brasilae De- 
fensorem. Lego depois do grito da liberdade, 1822, D. Francisco 
dirige segunda carta pastoral aos fiéis determinando ação de 
graças pela fundação do império brasileiro. 

Para o venerando Pastor era motivo de amargura e pena 
o distanciamento dos filhos espirituais. 

Estava cego; mesmo assim resolveu encaminhar-se para 
Sant'Ana de Goiás; deliberou viver e trabalhar, na medida do 
possível, entre seus jurisdicionados; não o intimou a perspectiva 
das agruras e cansaços de uma viagem muito longa. Éle sabia 
que vigários decididos e sacerdotes animosos moirejavam na 
seara do Senhor; sentiu clara e vivamente que a multidão das 
almas e a grei sacerdotal lograriam copioso benefício de ordem 
moral e social com a palavra persuasiva, a amizade reconfortante 
e a direção prudente de um Pastor espiritual. 

Entendeu que mesmo na privação completa da fôrça de seus 
olhos, mesmo sem a sagração episcopal, um Prelado encontraria 
no território da província de Goiás campo dilatado para santificar 
a sociedade, intensificar a evangelização, e salvar as almas. 
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Chega oc ano de 1824. 


D. Francisco de Azevedo, com 59 anos, sem a unção epis- 
copal, levando apenas um título, sômente um título, nada mais 
de um título, o de bispo in partibus, e com a nomeação e confir- 
mação do cargo de Prelado, parte do Rio de Janeiro; empreende 
viagem fatigante demandando o território da província de Goiás. 

Não existe relação a respeito do itinerário da travessia. Seria 
o caminho indicado pela obra de Saint Hilaire ? 

Conforme êste, a viagem podia ser feita pelas regiões se- 
guintes : Rio, Valença, Serra Negra, S. João del Rei, Formiga, 
Araxá, Paracatu; Couros, Santa Luzia, Corumbá, Meia Ponte, 
Jaraguá, Goiás. 

Segundo Cunha Matos outro caminho tomava os rumos se- 
guintes: Rio, Pôrto da Estrêla, Correias, São João, Oliveira, 
Bambuí, Patrocínio, Catalão, S. Cruz, Bonfim, Meia Ponte, 
Goiás. 
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Dom Francisco põe a cruz às costas e começa a governar. 
Leio no historiador esta frase contristadora: o Prelado ouve o 
balar das ovelhas, mas não as vê. 

Felizmente havia aspectos consoladores na extensão da seara 
espiritual : graças ao zêlo dos Visitadores, dos vigários e sacer- 
dotes, o estado geral da Prelazia era bom; quase tôdas as paró- 
quias tinham vigário residente, e possuam numerosas capelanias. 


Dirige o Prelado carta pastoral aos fiéis no ano seguinte, 
(1825). Concede aos sacerdotes que, fora das cerimônias litúrgi- 
cas, «fique livre o uso de casacos, coletes, calções, meias e ainda 
as calças para dentro das botas». 


E acrescentava : «não vos dispenseis de trazer sempre a volta 
clerical». 

E outros temas de ordem religiosa foram ventilados no 
documento prelatício. D. Francisco de Azevedo entregou o 
regime disciplinar a seu Vigário Geral, varão respeitável em que 
se harmonizavam o espírito de fé e o senso da disciplina e da 
ordem. 

Meses depois escrevia novamente D. Francisco ao povo 
goiano solicitando auxílios para a construção de um hospital. 


Em vista da enfermidade dos olhos, não podia o Prelado 
visitar pessoalmente as freguesias; a missão era desempenhada 
pelo Vigário Geral da Repartição do sul. 


O ano de 1826 assinala, por certo, importante marco miliário 
no catolicismo do país. 

Pela bula Solicita catholici gregis cura o Sumo Pontífice 
Leão XII criava os dois bispados de Goiás e Cuiabá (1826). 

Essa bula pontifícia passou pelas fôrcas caudinas no par- 
lamento brasileiro do primeiro império. 

Creio que, no decurso de quatro séculos de história nacional, 
jamais um documento do Chefe da cristandade foi como êsse 
tão malsinado, tão desrespeitado, e tão espesinhado na Assembléia 
Geral do Brasil; a bula papal, recorda Trindade F. e Silva, foi 
julgada e comentada dentro da mais atroz hermenêutica. O am- 
biente intelectual mostrava-se eivado das doutrinas jansenistas; 
o parlamento nacional «era uma assembléia filosôficamente jose- 
fista, e, dentro dela, vários sacerdotes eram mais fiéis ao padroado 
do que verdadeiros filhos da igreja católica. Pesava sôbre o 
Brasil a doutrina imposta pelo ímpio Marquês de Pombal: nenhum 
sinal, nenhum benefício, nenhuma prebenda era feita sem vontade 
do padroeiro das igrejas. Cristo relegado enquanto César, do seu 
capitólio, legislava sôbre a barca de Pedro. (V. Lugares e Sítios, 
págs. 145 e 146). 

Na câmara brasileira de 1825 a Comissão de Constituição 
e Negócios Eclesiásticos era formada pelo deputados Padre 
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Miguel José Reinaut, Padre Antônio da Rocha Franco, Padre 
José Bento Leite Ferreira de Melo, e Padre Diogo Antônio Feijó. 


Diz, com exatidão, o historiador de Goiás : «quatro sacer- 
dotes postaram-se no átrio do Pretório para negar e desconhecer 
o Mestre Divino» (3). 


Adverte Trindade F. e Silva: «é negra essa página da 
História Eclesiástica do Brasil». 


O parecer elaborado pelos quatro regalistas de batina, que 
constituiam a comissão de assuntos religiosos na câmara brasi- 
leira de 1826, atacou a bula pontifícia Sollicita catholici gregis 
cura em quatro pontos principalmente; reconhecia o documento 
do Santo Padre Leão XII sômente na parte da criação dos 
bispados de Cuiabá e Goiás. Narra o publicista da história re- 
ligiosa de Goiás : contra o disparate do parecer dos quatro padres 
deputados se insurge o bispo eleito do Maranhão, Dom Marcos 
Antônio de Sousa, através de luminoso parecer em separado. 
Escreveu sucinto esbôço da matéria. Para isso invocou os têrmos 
da bula Candor lucis aeternae onde estão garantidos todos os 
pontos rejeitados pelo josefismo brasileiro. Faz uma defesa dentro 
da ortodoxia católica, através de sábias exposições canônicas. 
Define o papel dos Cabidos, e dos seminários, preocupando-se 
em dar a César o que lhe pertence e a Deus o que é de Deus (4). 


Pelo decreto imperial de 3-11-1827 as Prelazias de Cuiabá 
e Goiás eram elevadas à categoria de bispados. 


Enquanto a bula pontifícia passava pela rua da amargura 
na Câmara do Brasil, D. Francisco de Azevedo pastoriava o 
rebanho de Goiás, auxiliado por seu braço direito. Elevada a 
Prelazia a bispado, tornava-se imperioso que D. Francisco de 
Azevedo «pudesse exercer tôdas as prerrogativas do episcopado». 
Mas como pensar em sagração episcopal se o Prelado estava 
inteiramente cego? 


Fazia-se necessário um Breve do Chefe Supremo da Igreja 
a fim de que D. Francisco de Azevedo pudesse receber a plenitude 


do sacredócio que a unção episcopal confere. 


(3) A obra opulenta de Cândido Mendes de Almeida transcreve o 
Parecer, o deplorável, o tristíssimo parecer, labeu para os quatro sacerdotes que 
o subscreveram; êsse é, por certo, um dos documentos em que se comprova, 
à luz meridiana, até que ponto chegaram a infecção e os estragos do rega- 
lismo na alma de vários padres daquele século. 

(4) A êsse parecer outro deputado, Bernardo Pereira de Vasconcelos, 
interpõe uma emenda constando de nove pontos, respeitosos à Santa Sé por 
um lado, e, de outro, lançando as bases de um jacobismo no govêrno da 
Igreja dentro do Brasil. Pereira de Vasconcelos admitia o primado da Igreja 
nessa emenda, porém negava-lhe qualquer influência na parte disciplinar. 
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Tem a data de 3 de novembro de 1830 (mil oitocentos e 
trinta) o Breve Pontifício dispensando o Prelado da irregularidade 
pelo defeito de visão, e autorizando a sagração episcopal. 


Três anos depois da concessão papal, isto é, em 1833, 
D. Francisco de Azevedo foi consagrado bispo (5). 


A cerimônia da sagração episcopal realizou-se na igreja do 
Rosário, de Vila Boa de Goiás, no mês de setembro de 1833. 
Não pôde ser feita na matriz porque o templo se encontrava em 
lamentável estado, sem janela, sem portas, mal caiado e sem 
amparo suficiente contra as intempéries. Naquele mês de se- 
tembro passava em Goiás a caminho de Cuiabá o Bispo D. An- 
tônio dos Reis. Foi êste o sagrante do primeiro bispo diocesano 
de Goiás. 

Trindade F. e Silva menciona outras pastorais assinadas pelo 
venerando bispo (recebera o caráter episcopal, porém não re- 
cebera ainda as prerrogativas de bispo diocesano) : uma sôbre 
direitos de irmandades e abusos de militares em 1837; outra a 


respeito de crimes e tropelias de agitadores e rebeldes no terri- 
tório da diocese (1840). 


Em julho de 1846, (desta vez sendo êle já bispo diocesano), 
publicou mais uma mensagem a respeito de certo acontecimento 
de natureza miraculosa; sai, em julho do mesmo ano, a epístola 
comunicando aos fiéis a fundação da obra missionária. A úl- 
tima pastoral aos diocesanos foi distribuída em 1849; D. Fran- 
cisco protestava contra a perseguição de que o Sumo Pontífice 
Pio IX era vítima. 


Em 1844, quer dizer, quatorze anos depois que recebera do 
Papa dispensa da irregularidade ex defectu visus, e onze anos 
depois da sagração episcopal, é que D. Francisco Ferreira de 
Azevedo (que por tantos anos estivera investido somente da 
função prelatícia) foi nomeado pelo govêrno (1843), e confir- 


(5) D. Francisco fôra nomeado bispo in partibus, mas até 1833 não 
lhe foi conferida a sagração. 

Mesmo assim encaminhou-se para a Prelazia goiana, e a dirigiu tendo, 
apenas, a nomeação de Prelado. Trabalhou nessa condição em Goiás du- 
rante quase três lustros; era sômente bispo eleito e Prelado. Será que a 
Mesa de Consciência e Ordens verificou, desde cedo, a gravidade da mo- 
léstia de olhos no virtuoso sacerdote baiano? 

O General Pedro Cordolino Ferreira de Azevedo, do Instituto de Geo- 
grafia e História Militar, escreveu interessante biografia subordinada ao 
título : 

«D. Francisco, o bispo cego». Trata-se de valiosissima contribuição 
à história do catolicismo no território pátrio. Em quatro capítulos, elaborados 
com inteligência e critério, estudou tôdas as fases da vida do preclaro Bispo 


D. Francisco Ferreira de Azevedo, figura de projeção nas lutas da inde- 
pendência e na administração da província de Goiás. 
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mado pelo Papa Gregório XVI no ano seguinte (1844), para 
as honras de bispo diocesano de Goiás. 

O Aviso que lhe foi remetido pelo Ministério da Justiça con- 
tinha a fórmula do juramento que o Bispo D. Francisco de 
Azevedo havia de prestar. 

Nesse documento imperial D. Francisco de Azevedo recebia 
admoestação de que era dever mostrar-se fiel ao Papa, porém 
que não o fôsse menos às temporalidades da Coroa sob pena de 
degradação quanto aos direitos de brasilidade. Regalismo, rega- 
lismo quem pôde medir a atrocidade de tuas perfídias, e a he- 
diondez de teus processos ? ! 

Predominou em D. Francisco acurado espírito de vigilância 
pela disciplina de sua diocesz sobretudo no que concernia à va- 
lidade das ordenações, ao preparo e disciplina do clero. Havia, 
na Prelazia, depois bispado, três Vigários Gerais e numerosas 
Vigarias de Vara. 

Até 1840 vigário geral foi o Cônego Sousa e Silva; daí em 
diante Cônego Xavier de Barros desempenhou a tarefa até a 
morte do bispo. 

D. Francisco de Azevedo faleceu a 12 de agôsto de 1854 
(mil oitocentos e cingiienta e quatro). Chamou o vigário geral, 
passou-lhe o govêrno da diocese e acrescentou : «humildemente 
peço perdão aos meus diocesanos de tôdas as faltas que tenho e 
com as quais os possa ter ofendido; confesso que os devia amar, 
e sempre os amei como um terno pai ama seus filhinhos desejando- 
lhes todos os bens espirituais e temporais». 

Pediu que na pedra de sua sepultura como inscrição gra- 
vassem apenas esta palavra: Peccavi. 

e TA a: 


Singularíssimo destino, o da vida daguele cego ! 

Os olhos mergulharam na treva densa. Mas o esplendor de 
seu espírito marcou-lhz roteiro de beleza imperecível nas lides 
da evangelização. 

Diante do infortúnio êle não fraquejou. Não recuou. Para 
corações daquela têmpera a desventura é o togue de clarim: des- 
perta para os bons combates dos, legionários da fé. 

Era de aço a envergadura daquele catequizador impávido. 

Teimou, persistiu, lutou, semeou, venceu. 

E, hoje, pela História do Brasil a dentro eillo que avança, 
de mitra e báculo, na solene dignidade das vestes da liturgia, 
sorridente, esplêndido, aureolado. 

O primeiro bispo de Goiás fêz do seu Calvário uma trans- 
figuração. 

Ser cego e ser condutor de homens... dir-se-ia paradoxo ! 
Mas foi portento misterioso da superna graça que centuplica as 
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humanas energias, e disparge pela face do planeta a seiva do 
heroismo e os mananciais do sacrifício; quem lhe pôde balisar e 
alcançar o raio luminoso e fecundante ? 

Viverá na alma de Goiás pelos séculos afora a imagem do 
Pastor D. Francisco Ferreira de Azevedo. 

Que timoneiro de pulso firme e de fôlego possantes ! 


IV — AS IRMÃS DE CARIDADE NO BRASIL IMPERIAL 


Interrogou-me há pouco o infatigável estudioso dos aspectos 
religiosos da vida nacional, Padre A. Negromonte, a respeito 
das obras de beneficência social no território brasileiro ao tempo 
do Império, isto é, de 1822 a 1889. 


Respondi-lhe que não temos nenhuma obra de vulto que nos 
apresente visão de conjunto; as monografias sôbre setores se- 
parados são numerosas; no momento lembrei-lhe a atuação das 
Irmandades nas várias capitais do país em prol dos respectivos 
sócios. 

O Brasil católico não possui a História Geral de suas Irman- 
dades religiosas. 


Quando a teremos? Creio que nem tão cêdo! Quem é que 
se interessaria pela exploração do tema? Muito poucos. 

Não conheço livro ou ensaio que me explique os benefícios 
que aos homens de côr puderem proporcionar, na fase da mo- 
narquia, as Irmandades de São Benedito, Nossa Senhora do 
Rosário, Santa Efigênia e São Elesbão. 

A Igreja de Nossa Senhora, à Rua do Rosário nesta me- 
trópole, não era mantida pelos homens de côr? E creio que a 
confraria existe ainda. Suponho que aos membros do sodalício 
eram concedidas vantagens e interêsses. 


Lembrei ao Padre Negromonte a história interessante e ex- 
pressiva da Ordem III da Penitência que desde o século XVIII 
tem favorecido largamente os irmãos. E a Ordem III de São 
Francisco de Paula? X 

E a história das Santas Casas no Rio, em Santos, na Bahia, 
no Recife, em Fortaleza? Quantas páginas de valor lembrando 
as realizações louváveis do govêrno, dos particulares e das auto- 
ridades eclesiásticas no terreno da beneficência social ! 

Por disposição estatutária o Presidente da Santa Casa do 
Recife é o Arcebispo de Olinda (infelizmente esqueceram ali de 
conceder dois leitos permanentes aos sacerdotes enfermos), e o 
Comissário da Ordem de São Francisco de Paula no Rio é o 
eminente arcebispo. A Ordem III da Penitência, do Rio, concede 
um quarto. E quanto benefício tem outorgado esta concessão ! 
Parabens aos Terceiros da Penitência do Rio. 
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S6 a História das Santas Casas do Brasil encheria livro de 
largas proporções. Acenei ainda para a história — que lindíssima 
história! — das Irmãs de Caridade que há mais de um século 
mourejam no território de nossa Pátria. 


Se existem nos fastos do Brasil capítulos sugestivos e en- 
grinaldados das virtudes do sacrifício, da renúncia, do heroismo, 
a crônica das Filhas espirituais de São Vicente de Paulo desde 
1849 ocupa neste cenário lugar de especialíssimo relêvo e lumi- 
nosa projeção. 

Reavivemos algumas datas e figuras destas crônicas que 
tanto enfeitam e realçam a gesta do catolicismo em nossa terra. 

Em 1633 reuniam-se algumas jovens em Paris formando o 
núcleo inicial da Companhia das Filhas de Caridade sob as 
vistas do padre modestíssimo Vicente de Paulo, alma de gigante, 
organizador de pulso, hoje nos altares. Todos sabem como a 
obra admirável do santo sacerdote e de Luísa de Marillac se 
difundiu rapidamente entrz as nações católicas. 

A 9 de fevereiro de 1849, do pequeno veleiro Etoile du Matin 
desembarcavam no Rio de Janeiro as Irmãs de Caridade. Vinham 
da França a chamado do bispo D. Viçoso para iniciar na cidade 
de Mariana, Minas Gerais, o apostolado vicentino que iria alar- 
gar-se pelo Brasil. 

Por determinação do Prelado seguira para a Europa o Padre 
Cunha a fim de acompanhar as Irmãs nesse percurso longo : 
Paris-Rio de Janeiro-Mariana. 

Nome das religiosas: Martinier, Chazet, Mass (muito in- 
teligente), Marta Laveissiêre (a mais jovem), Dubost, a supe- 
riora, Lenormand, Lezat, Drioux, Rouix, Bernaerdt e Odet. Uma 
das irmãs veio de Paris até o pôrto de Havre; vítima de pertur- 
bação grave, retornou à Casa Matriz na Capital francesa. A supe- 
riora Dubost escreveu o Diário de viagem, de 5 de janeiro a 3 
de abril, impressões de cada dia em pequena página. 

Para custear a viagem das Irmãs desde a França até o Brasil 
atendendo naturalmente ao desejo e ao plano do Bispo D. Viçoso, 
Padre Cunha, do clero mineiro, passara um ano inteiro percor- 
rendo as paróquias mineiras e angariando esmolas. Esfôrço be- 
nemérito ! Como a Igreja soube sacrificar-se para promover no 
Brasil a beneficência social ! 

As religiosas francesas eram oriundas de Flandres, Picardia, 
Franco Condado, Guiana, Gasconha, Bretanha e Ilha de França. 

No diário desta viagem, escrita por uma das Irmãs, o trecho 
derradeiro pondera : 

«Começou assim em Mariana a branca procissão da Caridade 


Vicentina, procissão que se prolongará no decorrer dos anos e 
séculos e se estenderá na vastidão do Brasil imenso». 
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(A Casa Matriz das Irmãs de Caridade do Rio publicou o 
Diário interessantíssimo, notas saborosas, relatadas com espon- 
taneidade e humorismo e impregnadas de vivíssimo espírito de 
fé. Esta publicação devia ter um prefácio: esqueceram-no). 
Tenho sob as vistas outro opúsculo de valia: «As Filhas de 
Monsieur Vicent no Brasil — Lembrança do centenário de sua 
chegada à Santa Casa do Rio — Setembro de 1852 — Setembro 
de 1952». 


O Santo Bispo D. Viçoso, que fôra lazarista, ao ver insta- 
ladas as Irmãs de Caridade em sua cidade episcopal, exclamou: 
«Senhor, era meu único sonho não morrer antes de ver na minha 
querida Mariana, as Filhas da Caridade !». 

O Álbum ilustrado 100 Anos de Caridade (publicação da 
Casa Matriz no Rio, pág. 17) informa que a pedido do Im- 
perador Pedro II trinta (30) Filhas da Caridade vieram, em 
1852, trabalhar na capital brasileira, desembarcando no mesmo 
ano. 


No grande hospital da Santa Casa do Rio «pobres e ricos 
acolhem com carinho as mensageiras do bem. Endemias e morbos 
infestam a metrópole naquela fase. 

E em breve sete (7) Irmãs de Caridade sucumbem vítimas 
da febre amarela. Dizem os médicos que é preciso afastar ime- 
diatamente da atmosfera da Santa Casa as outras religiosas 
francesas, do contrário morrerão tôdas. (A oitava resistiu ainda 
várias semanas). 

O Provedor José Clemente Pereira figura distinta entre os 
nobres do Império, dirige-se às Irmãs e propõe que se afastem 
até o cessamento do surto. 

A Superiora Irmã Despineau julga necessário consultar as 
companheiras. Estas respondem : «Que nos propõe a Sra., Madre 
Superiora ? não tememos a morte. Fugir do perigo, abandonar 
êste asilo que se tornou tão caro aos nossos corações ? Oh, não ! 
Não ! Com a graça de Deus, isto nunca nos acontecerá. Queremos 
tôdas combater e morrer se necessário fôr, mas morrer traba- 
lhando com as armas nas mãos !» 


Ficaram tôdas firmes em seus postos. 

A História do Brasil conhece várias manifestações de he- 
roismo feminino, mas êste feito das Irmãs da Santa Casa do 
Rio na febrz amarela, depois de tantas vitimas, assinala-se entre 
os mais emocionantes e impressionadores. 

Que mulheres de fibra inamolgável, que heroínas autênticas 
a Congregação de Vicente de Paulo tinha destinado ao território 
do Brasil nos meados do século XIX |! 


Lances palpitantes de emoção enchem os dias derradeiros 
e as agonias dessas vítimas da febre amarela. E tôdas morreram 
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como santas. Chamavam-se essas mártires nobilíssimas do dever : 
Irmã Frezouls, Ir. Bézery, Ir. Lussier, Ir. Gouzon, Ir. Chareix, 
Ir. Copin, e Ir. Poisnel. 

Irmã Frézouls expira a 21 de janeiro de 1853; 

Irmã Bézery morre seis dias depois (27-1-1853); 

Irmã Lussier sete dias após (4-2-1853); 

Irmã Gouzon e Irmã Chareix falecem setenta e duas horas 
depois, e no mesmo dia (7-2-1853); 

Irmã Copin no dia seguinte (8-2-1853); 

Irmã Poisnel sucumbiu a 13 de fevereiro do mesmo ano. 

Como se vê, o ataque da epidemia à legião vicentina foi 
fulminante : sete religiosas, chegadas no ano anterior, sucum- 
biram em 24 dias e a oitava, Irmã Lepied, resistiu mais três 
meses; a febre amarela matou-a no mês de maio seguinte. 

Pode-se imaginar o choque produzido por essas perdas pre- 
ciosíssimas em tão curto espaço. Membros do govêrno, da Santa 
Casa, do Corpo Médico, famílias católicas e a população sofreram 
abalo intraduzível. 

PED Ed: 


O Colégio das Irmãs na praia de Botafogo, Rio de Janeiro, 
celebrou em 1954 o centenário de sua instalação. (V. a poliantéia 
Centenário da Imaculada Conceição 1854-1934 — edição do 
mesmo Colégio, 64 págs.). 

“Foi ainda o Imperador Pedro II quem se interessou pela 
fundação de um colégio de meninas sob a direção das Irmãs 
de Caridade. 

Chegaram, para tão nobre tentame, 11 religiosas e no ano 
de 1854 instalava-se o educandário, sob a direção da Irmã Sau- 
gêre, educadora de peregrinos dotes, na Rua do Livramento e 
no ano seguinte passou-se para a Praia de Botafogo onde tem 
funcionado até hoje. 

Essas religiosas começaram a recolher meninas órfãs para 
educá-las. É de norma entre as Vicentinas ter sempre um orfa- 
nato nos colégios que dirigem. 

Em 1869 criou-se no Colégio de Botafego a Associação do 
Amparo visando à proteção da pobreza envergonhada, a educação 
gratuita de meninas cujas famílias houvessem perdido os recursos. 

Para crianças pobres em geral organizou-se depois no mesmo 
instituto o Externato de Santa Filomena. Na cruzada em prol 
dos humildes e necessitados, as Irmãs não cruzaram os braços; 
organizaram o Asilo de Nossa Senhora das Dôres para pessoas 
desvalidas. 

Desde 1854 até hoje, milhares de crianças pobres têm en- 
contrado refúgio e acolhimento na instituição que a chama da 
Caridade vicentina aquece em plena metrópole do país. 
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A Irmã Saugêre foi superiora de Botafogo durante 46 anos, 
caso raríssimo na história das congregações religiosas do Brasil. 

Em quantas casas trabalharam, no país, as Irmãs da Caridade 
ao tempo do Império ? Lembremos os dados principais. 

No Rio de Janeiro em 1852 a Santa Casa e o Asilo de Santa 
Maria. A Santa Casa já existia. As Irmãs entraram para se 
consagrar ao serviço dos enfermos por todos os meios compatíveis 
com a dedicação de religiosas abnegadas. 

Em 1853 encarregavam-se da Casa da Providência e do 
Colégio do Matoso; em 1856, da Casa dos Expostos; em 1858 
do Asilo de Santa Teresa; em 1860 ocupavam a Casa Central da 
Congregação; em 1867 iam trabalhar no Asilo dos Inválidos da 
Pátria, da Ilha do Bom Jesus; em 1882 no Hospital de São João 
Batista; em 1884 no Hospital de N. S. das Dôres. 


Na Província de Minas Gerais dedicam-se as Irmãs, em 
1887 em Barbacena, à Santa Casa, a um Asilo e a um Colégio. 


Em Diamantina em 1884 aceitaram as fadigas da Santa Casa; 
em São João del Rei, em 1889, as tarefas da Santa Casa e do 


Colégio N. S. das Dóres. 


As Irmãs chegaram, por via marítima, à província da Bahia 
a 7 de agôsto de 1853. Desde o ano anterior o ilustre arcebispo 
Dom Romualdo Seixas solicitava, com insistência e zêlo indormido, 
a caridade inesgotável das religiosas, É de 1857 o Orfanato 
Sagrado Coração dz Jesus, e de 1861 o Orfanato N. Senhora 
da Salette. O espírito de Vicente de Paulo soprava sôbre o 
território brasileiro e as searas da beneficência iam se alargando 
e florindo; dir-se-ia milagrosa essa multiplicação impressionante. 

O Estado de Pernambuco recebe as Irmãs em 1857; foram 
trabalhar no Hospital Pedro II; dentro de um ano os pernam- 
bucanos celebrarão êste centenário magnífico (1957). 


No ano de 1857 receberam as Irmãs a direção do Colégio 
de Santa Teresa em Olinda. Em 1858 tomaram o encargo da 
Casa da Providência e do Orfanato São Vicente de Paulo. 

Desembarcaram no Ceará a 24-7-1865 e logo tomaram a 
ombros a direção do Colégio da Imaculada Conceição, em For- 
taleza (15 de agôsto) a primeira aluna foi uma órfã. Cinco anos 
depois dirigiam os serviços da Santa Casa e do Hospital Psiquiá- 
trico São Vicente de Paulo, também na mesma cidade. 

No Estado do Rio, cidade de Petrópolis, abre-se em 1868 o 
Colégio Santa Isabel que no princípio se destinava únicamente 
às classes populares. A Casa Central do Matoso possui vários 


manuscritos valiosíssimos para a História das Irmãs de Caridade 
no território nacional. 
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Creio que apresentei ao leitor o quadro fiel das atividades 
e realizações das filhas espirituais de São Vicente de Paulo na 
fase imperial. Procurei documentar-me cuidadosamente nas mo- 
nogratias e opúsculos publicados pela Casa Central na colina do 
Matoso. O terreno dêsse- morro foi vendido pela Condessa de 
Lage às Irmãs em 1872, e desde então tem funcionado aí o Ins- 
tituto São Vicente de Paulo. 

No mesmo Instituto estabeleceram-se a residência da Provin- 
cial, o noviciado e o Conselho Superior da Congregação. Tor- 
nou-se Casa Central. 

Para comprovante do alto conceito de que gozavam as Irmãs 
de Caridade nas altas esferas do govêrno imperial evoquemos 
o episódio do Visconde de Pedra Branca. 

Em 1843, o titular apresentava felicitações à Imperatriz Te- 
resa Maria Cristina que contraíra núpcias com o Imperador 
Pedro Il. Transbordante de contentamento a soberana exclama: 
«Sr. Ministro, peça alguma coisa em memória de tão feliz aconte- 
cimento!» E eis que responde no mesmo instante o visconde res- 
peitável : 

— «Majestade, vinte Filhas da Caridade para a Bahia |!» 

Dez anos depois, a 4 de agôsto de 1853 as irmãs chegavam 
à capital baiana. 

As autoridades imperiais não descuraram a organização dos 
serviços de beneficência em favor das populações. 

A história geral das Irmandades religiosas, das Ordens 
Terceiras, das Santas Casas, dos Asilos e Orfanatos que se 
organizaram no território pátrio e funcionaram maravilhosamente 
durante o período da monarquia não se escreveu ainda. 

Existem memórias e ensaios fragmentários, monografias, es- 
tudando institutos e figuras de regiões diversas. 

O leitor desejará conhecer as cifras altamente significativas 
do apostolado das Irmãs de Caridade no Brasil de nossos dias. 
Consigno-as neste final; servirão para assinalar a estrada luminosa 
que elas palmilharam nestes cem anos. O leitor, fixando a aten- 
ção, concluirá : em nossa terra existe muita abnegação traba- 
lhando silenciosamente; podemos confiar no futuro da Pátria. 

Neste ano de 1955 as Irmãs de São Vicente de Paulo di- 
rigem, no país 201 casas, 81 escolas, 46 orfanatos, 2 créches, 3 
institutos para cegos e surdos mudos, 67 dispensários, 71 hospi- 
tais, 10 asilos para velhice, 4 leprosários, 3 asilos para alienados, 
4 sanatórios, 6 escolas de enfermeiras, 2 escolas de puericultura, 
e 1 Faculdade de Filosofia. 

Que caminho imenso nercorreram elas desde os tempos de 
Mariana até os dias de 1955! 
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Eram 12 em 1849. Hoje são 1.735 (mil setecentas e trinta 
e cinco) (*). | 


(*) Consigno agui como comprovante irrecusável a lista das 52 Ccin- 
gúenta e quas) instituições a cargo das Irmãs de Caridade na fase imperial, 
durante 40 (quarenta) anos — 1849-1889. 

Casas as Filhas Da Caridade De São Vicente 
de Paulo no Brasil até 1889. 

1849 — Mariana — Casa da Providência (Colégio e Orfanato) : dire- 
tora Ir. 

1852 —- Rio de Janeiro — Santa Casa. 

1852 — Rio de Janeiro — Asilo Santa Maria. 

1853 — Rio de Janeiro — Hospital N. S. da Saúde. 

1853 — Rio de Janeiro — Colégio do Matoso (Colégio e Orfanato). 

1853 — Rio de Janeiro — Casa da Província (Colégio e Orfanato), 
Laranjeiras. 

1853 — Bahia — Colégio N,. S. dos Anjos (fechou) Colégio e Or- 
fanato). 

1853 — Rio de Janeiro — Hospital Pedro II (Alienados) (deixaram). 

1854 — Rio de Janeiro — Colégio da Imaculada Conceição (Colégio e 
Ortanato). 

1855 — Bahia — Colégio da Providência (Colégio e Orfanato) (fe- 
chou). 

1856 — Rio de Janeiro — Casa dos Expostos (Fundação Román Duarte). 


1856 — Santa Catarina — Hospital (deixaram). 

1857 — Bahia — Orfanato Sagrado Coração. 

1857 — Recife — Hospital Pedro II. 

1857 — Olinda — Orfanato Santa Teresa. 

1858 — Rio de Janeiro — Asilo Santa Teresa (Rua General Severiano). 


1858 — Recife — Casa da Providência (Hospital Infantil e Orfanato). 
1858 — Recife — Orfanato São Vicente de Paulo (Estanciá). 

1860 — Rio de Janeiro — Casa Central — Seminário. 

1861 — Bahia — Orfanato N. S. da Salette. 

1865 — Fortaleza — Colégio Imaculada Conceição (Colégio e Orfanato). 
1862 — Bahia — Casa dos Expostos (fechou). 

1864 — Bahia — Hospital (deixaram). 

1867 — Diamantina — Colégio N. S. das Dôres (Colégio e Orfanato). 


1867 — Ilha do Bom Jesus — D.F. — Asilo dos Inválidos da Pátria 
(deixaram). 
1868 — Petrópolis — Colégio Santa Isabel (Colégio e Orfanato). 


1868 — Rio de Janeiro — Hospital Central do Exército. 

18720 — Fortaleza — Santa Casa. 

1870 — Fortaleza — Hospital Psiquiátrico S. Vicente de Paulo. 

1877 — Niterói — Asilo Santa Leopoldina (Orfanato). 

1882 — Rio de Janeiro — Hospital São João Batista. 

1882 — Rio de Janeiro — Hospital N. S. do Socorro (Caju). 

1883 — Paraíba do Sul — Asilo N. S. da Piedade (Orfanato). 

1º84 — Diamantina — Santa Casa. 

1884 — Rio de Janeiro — Hospital N. S. das Dores (Cascadura) . 

1887 — Barba. ena — Santa Casa. 

1887 — Barbacena — Asilo SS. CC. Jesus e Maria (Orfanato). 
1887 — Barbacena — Colégio Imaculada Conceição (Colégio e Or-- 
anato). 

1888 — R'o de Janeiro — Asilo São José. 

1889 — São João del Rei — Colégio N. S. das Dores e Santa Casa 
(Orfanato). 
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Constitui por certo dever de justiça o tributo de reverência 
e apreço alto a estas figuras aureoladas, — vitrais resplandecentes 
na catedral de nossa História. 

Elas esmaltam de suave espiritualidade e beleza peregrina os 
fastos religiosos do Brasil. . 


V — AS BATALHAS D'«O APÓSTOLO» CONTRA 
O REGALISMO 


Não se escreveu ainda a história da imprensa católica do 
Brasil; creio mesmo que estamos muito longe de realizar o lou- 
vável desiderato. Nesses anais o Apóstolo terá o lugar de honra 
e primasia que lhe compete por todos os direitos. 

A atuação dêsse semanário católico na última fase da 
monarquia foi benemérita sob qualquer aspecto que a consideremos. 
Ela recama e atavia uma das páginas expressivas de intrepidez, 
de energia disciplinada, de combatividade infatigável, de ardor, 
de fé, e também de inteligência e de nobreza moral na vida do 
catolicismo em terras brasileiras. 

Em face dos desatinos de mumerosos políticos do tempo do 
império, o Apóstolo afirmou-se combatente decidido desde os 
primeiros números até o minuto derradeiro da refrega. 

Não se calou jamais diante do êrro amparado pelos cofres 
públicos, das tramas que se urdiam no segrêdo dos gabinetes ou 
na ribalta de jornalismo, no recesso dos pretórios ou na escuridão 
das sinagogas. 

Não recuou jamais diante dos poderosos do momento, e dos 
políticos insolentes e inescrupulosos. 

Não se fêz ainda o balanço da messe de benefícios que du- 
rante três decênios esparziu na atmosfera social daquele tempo. 

A hora da justiça está demorando, mas ela chegará sem 
dúvida. 

Na batalha rumorosa entre a maçonaria e o catolicismo, foi 
O Apóstolo, entre os legionários da imprensa, o maior dos defen- 
sores de D. Vital de Oliveira. 

Será sempre cultuada a fôlha de ofício daquele guerrilheiro 
da fé, tôda ela riscada de lances impetuosos, aquecida de sen- 
timentos altos, crepitante, desassombrada, nobilitante. 
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O primeiro número d'O Apóstolo saiu no dia 1 de janeiro 
de mil oitocentos e sessenta e seis (1866). O último saiu no dia 
27 de abril de mil novecentos e um (1901). Foram trinta e 
quatro anos e quatro meses de luta na defesa dos princípios 
do catolicismo em nossa terra, trinta e quatro anos de fadigas 
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multiplicadas, da resistência infatigável, de ardor inesgotável 
pelas causas da Igreja diante dos poderes imperiais. 

Tenho perguntado várias vêzes por que não se escreveu a 
história d'O Apóstolo, capítulo valioso na crônica do catolicismo 
em nosso território. 

Sentimos que na História da Igreja em terras brasileiras 
existe ainda muito terreno inexplorado. 

Cheguemos até a Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, e 
folheemos a coleção do valente semanário que tantas dôres de 
cabeça provocou entre os políticos do império. Aqui estão os 
primeiros exemplares. Lê-se no cabeçário do primeiro número : 


«O Apóstolo, periódico religioso, moral e doutrinário, consa- 
grado aos interêsses da religião e da sociedade. Dum lucem ha- 
betis, credite in lucem. São João 12. 30. Publica-se aos do- 
mingos. Assina-se na Tipografia de N. L. Vianna & Filhos ou 
na sacristia da igreja de S. Pedro». Do primeiro editorial colhemos 
as frases : 


«A Religião tem necessidade de se fazer ouvir por seus 
órgãos legítimos... Somos sacerdotes... operários dedicados aos 
interêsses do catolicismo; sua marcha (d'O Apostolo) está por 
demais traçada nesses princípios eternos e inabaláveis de seus 
dogmas, sua moral e sua disciplina...» 

No segundo número começa a publicação do expediente do 
bispado do Rio. 

O número de 3 de agôsto surgiu com dimensões aumentadas 
e alteração no formato do título. 

A 19 de agôsto de 1866 aparece o nome do bispo do Pará, 
D. Macedo Costa, que propõe várias medidas a favor do semi- 
nário de sua diocese, e não se esquece da situação religiosa do 
Amazonas; lembra que o pequeno seminário de Manaus «merece 
um olhar paterno do govêrno de Sua Majestade». 

A 21 de dezembro de 1865, estava o pastor paraense em 
visita à povoação de Muaná. Dali remetia ofício ao Ministro 
do Império indicando várias medidas importantes para a catequese 
dos indígenas (número 32 d'O Apóstolo). Escreveu, logo depois, 
sôbre os inconvenientes das eleições nas Matrizes. 

Constitui documento insofismável de intrepidez serena, um 
dos traços característicos do venerando bispo. 

Escreve ao ministro de então : 


«Logo que sz aproximam as eleições mandamos retirar das 
igrejas matrizes o SS. Sacramento para uma capela, para uma 
sala, seja para onde fôr, contanto que fique ali rodeado de si- 
lêncio e de adoração; mandamos também transportar as sagradas 
imagens; denudamos os altares e os deixamos assim desolados e 
tristes para testemunhas dos desacatos e indecências. Depois 
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de oito ou dez dias, quando tudo está concluído, retrazemos. aos 
seus lugares aquêles sacratíssimos penhores de nossa crença; 
fazemos preces de desagravo, derramamos lágrimas entre o ves- 
tíbulo e o altar. k 
«E isto numa terra católica, Sr. Ministro !.. 
«Não, Exmo. Sr., nóssas igrejas não podem continuar a 
ser assim profanadas. 
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de todos. 

«O Episcopado é unânime a reclamar contra esta praxe fu- 
nestissima...» (trecho publicado n'O Apóstolo de 2-9-1866). 

À indignação palpita nas palavras e na amargura do prelado 
respeitável. 

E houve quem afirmasse que o clero do Brasil se calou 
diante dos desatinos e dos erros do govêrno imperial. 

O editorial de 10-2-1867 verbera q escândalo das eleições 
nas igrejas e pergunta: «não será tempo de acabar com seme- 
lhante profanação ? 

Que tem feito os governos para remediar êsses desvarios ? 
Que vemos dentro de nossos templos? A fraude, a traição, as 
mais imundas transações... a casa de Deus convertida em teatro 
das mais vis e desmoralizadas cenas». 

Diante desta linguagem forte, e dêsses frêmitos de revolta, 
poder-se-á dizer ainda gue o clero fechou os lábios e emudeceu 
diante dos políticos do império ? 

A trinta e um de março publicam-se os nomes dos pregadores 
de quaresma daquele ano. 

Surgiu na Assembléia Geral o projeto visando restabelecer 
no país o recurso à Corôa. O senador cearense Tomás Pompeu 
combate a idéia infeliz. Aparece nas colunas d'O Apóstolo o bispo 
do Ceará, D. Luís Antônio dos Santos, aplaudindo a atitude do 
senador. Escreve o bispo : 

«O Estado ou poder civil, chamando a si o direito de receber 
apelações dos atos jurisdicionais do poder eclesiástico, nulifica 
a legislação da Igreja; constitui-se em juiz da última instância 
deixando à Igreja o lugar, quando muito, de juiz inferior». 

O Prelado cearense refuta os sofismas e desvios de Van 
Spen, regalista e jansenista, e fundamenta-se nas lições do livro 
de Cândido Mendes de Almeida, Direito civil e eclesiástico bra- 
sileiro. 

Prossegue o chefe espiritual com destemor : 


«Nenhum bispo brasileiro cederá ao poder, à ameaça e a 
todos os castigos para relaxar ou suspender as penas que, em 
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sua consciência e segundo os cânones, tiver imposto a seus súditos, 
ainda que sejam resuscitadas as velhas temporalidades, e que o 
Conselho de Estado se revista das despóticas pretensões da Oni- 
potente Mesa de Consciência». (Assinado, em Fortaleza, a 1 
de abril de 1867: Luís, bispo do Ceará). 

Em maio, D. Macedo Costa combate a decisão do Conselho 
de Estado, que proibia aos bispos saissem das dioceses sem li- 
cença prévia do govêrno. O bispo do Pará insurge-se contra o 
conceito (dominante nas esferas oficiais) de que bispos e sa- 
cerdotes eram funcionários civis. 

E com o brilho de sua cultura vasta e o ardor de sua fé, 
contesta o aviso do Ministério de 29-1-1867; nesse despacho o 
conselheiro consultor José Inácio Silvestre de Mota afirmava 
que os. bispos eram também empregados públicos. 

Os fatos comprovam que o episcopado e os padres brasi- 
leiros estiveram sempre na trincheira renovando a tarefa ingrata 
de pulverizar os erros e reagir às arremetidas insolentes do ga- 
licanismo e do regalismo... 

Lembra O Apóstolo que os bispos jamais aceitaram essa 
tese. Em janeiro de 1868 deparam-se a apresentação e o elogio 
do livro de Cândido Mendes de Almeida. 

Aí figura êste lance de iniludível significação: «O livro 
de Cândido M. de Almeida mostra claramente a opressão que 
o Estado tem exercido sôbre a Igreja; as absorções que lhe tem 
feito em seus direitos e sobretudo a origem dêsse regalismo absur- 
do que se constituiu princípio irrevogável entre nós». 

O Apóstolo não perde vasa; sempre que há ensejo, põe à 
mostra a calva do regalismo inconsegiiente e odioso. 

Encontramos (29-1-1868) referência honrosa à história do 
clero brasileiro: os nomes de vários capelães do exército que 
acompanhavam as fôrças do exército, na campanha do Paraguai, 
Padre Domingos da Silva Lessa, de Alagoas; Padre Fortunato 
José de Sousa, de Pernambuco; Padre Luís José de Oliveira Diniz, 
de Pernambuco; Padre Nuno de Faria Paiva, de São Paulo; 
Padre Antônio de Almeida, do Ceará; êste, com extremos de 
dedicação, socorre os soldados atacados pelo cholera morbus; 
Padre Manoel da Costa Honorato, de Pernambuco,. autor de 
vários livros, cuidou de vários hospitais e também serviu na 
epidemia. 

Em fevereiro, lembrava O Apóstolo que era mister se melho- 
rassem os estudos eclesiásticos. Informa que tais estudos se acha- 
vam então, «muito aquém de tôda a ciência. Esquecido como 
está, o clero definhará». Em abril, novo protesto, em linguagem 
incisiva, contra vários fatos que patenteavam a hostilidade de 
certos políticos imperiais ao catolicismo : «recompensas civis e 
emprêgos públicos são dados e distribuídos àqueles que estão 
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debaixo do pêso das censuras eclesiásticas, aos que ostentam, 
por tôda a parte, desobediência escandalosa aos superiores, e 
pergunta o valente articulista: que fim terá uma sociedade na 
qual predominam o crime e a insubordinação ?» 

Aponta como exemplo o fato do sacerdote suspenso ao qual 
se contiou a igreja do Carmo, no Pará, com grande dissabor para 
o Bispo D. Macedo Costa. 

Em junho vem a lume o relatório do arcebispo da Bahia 
solicitando a atenção do govêrno do império para a situação de 
penúria em que se encontravam a catedral metropolitana de 
Salvador e o seminário. 

Queixa-se amargamente o metropolita, e adverte : «o decreto 
de abril de 18/3 suprimindo quatro cadeiras matou o seminário 
da Bahia. Êste estado de coisas tão desgraçado não pode conti- 
nuar assim». Assevera, no mesmo ofício, o pastor que surgira em 
1836 o protestantismo na Bahia, e em 1866 o espiritismo. Em 
junho, O Apóstolo censura «o indiferentismo, o escârneo com 
que parece serem tratados negócios de tanta transcendência e tão 
elevadas personagens como os bispos, e adverte : «as necessj- 
dades da cristandade brasileira o govêrno não as remedeia, e por 
um desleixo criminoso as tem deixado crescer e aumentar tornan- 
do-se quase irremediáveis. O govêrno foi a causa da decadência 
dos conventos... quando se intrometeu onde não devia». 

No mesmo mês de junho, o bispo do Rio Grande do Sul 
protesta contra a criação de quatro paróquias pela Assembléia 
provincial sem que êle, bispo, diocesano fôsse ouvido, 

O brado de protesto do bispo do Rio Grande do Sul vem 
comprovar até onde chegava o atrevimento de certos políticos e 
assembléias do tempo imperial; invadiam acintosamente a esfera 
da disciplina da Igreja; calcavam aos pés os princípios comezi- 
nhos do bom senso, e os dispositivos insofismáveis da organização 
religiosa do império... E criavam paróquias quando entendiam, 
desprezando o direito dos bispos, injuriando a autoridade dos 
Pastores. 

Estudo recente do Professor Lacombe refere que iguais 
protestos contra a invasão do poder civil nas atribuições episco- 
pais foram formulados na monarquia pelo Bispo D. João Perdigão, 
de Pernambuco e por D. Viçoso, em Mariana. 

A 28-6-1868 longo relatório do Deão Joaquim Ferreira de 
Faria, vigário capitular de Pernambuco, datado de 10-1-1868 
pinta o espetáculo deplorável e deprimente das eleições e do júri 
nas igrejas; dentro do recinto sagrado «invectiva-se, insulta-se, 
proferem-se impropérios e obscenidades, e até se fazem ofensas 
físicas, e se assassina... Sessões do júri realizam-se muita vêzes 
nas igrejas; «aí come-se, dorme-se, fuma-se, calunia-se, insulta-se, 
perjura-se, condena-se o inocente, absolve-se o culpado... Isto 
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assemelha nossos templos aos pagodes de paganismo; convertem- 
se (as igrejas) em teatro de profanações e de crimes». 

Em janeiro de 1869 o bispo de Olinda D. Cardoso Aires 
transmite ao govêrno o novo programa de estudos do Seminário 
de Olinda cujo reitor era o Padre Gregório Liparoni. 

Em abril de 1868, uma circular do mesmo bispo olindense 
convida o clero da diocese a retiro espiritual que obedeceria ao 
programa seguinte: de manhã — missa, meditação, breviário e 
leitura espiritual; à tarde — breviário, instrução e meditação. 

O relatório do Ministro do Império (número de 6-6-69) 
apresenta vários dados referentes aos bens das ordens religiosas 
do país naquele ano: Carmelitas, 116 prédios, 16 fazendas e 
829 escravos. Beneditinos do Rio, sete fazendas, mil (1.000) 
escravos e 22 religiosos. Beneditinos da Bahia, Olinda e Paraíba, 
620 escravos. Mosteiro da Graça, 20 escravos. 


Quanto aos franciscanos ressalva o relatório do ministro : 
os religiosos de São Francisco no Brasil não possuem bens de 
raiz, nem apólices da dívida pública. 
| Em junho de 1869 O Apóstolo apontava o êrro e o aspecto 
odioso do projeto de lei que das suspensões ex informata cons- 
cientia dava recurso à Coroa. 

E acentuava «prezamo-nos de ser sacerdotes; corre-nos a 
obrigação de defender a independência da Igreja... regalismo, 
jansenismo e galicanismo quiseram converter em direito majestá- 
tico aquilo que não passava de uma extorsão». 

No cabeçário do número de 21-1-1870 lê-se, logo depois 
do título: sob os auspícios de S. Exc. Revma. o Sr. Bispo 
Diocesano. A 9 do mesmo mês sai a lume um discurso do Se- 
nador Nabuco de Araújo, trabalho que se prolonga pelos números 
subsegiientes. 


— A 10 de abril lê-se um Breve do Papa Pio IX ao diretor 
d'O Apóstolo, Cônego Gonçalves Ferreira. 

A 19 de junho, informação sôbre a morte do Bispo de 
Pernambuco, D. Francisco Cardoso Aires e respectivo necrológio. 

A 22 de junho, O Apóstolo ergue a voz escalpelando o pro- 
jeto do Senador Carneiro de Campos, proposta que vinha ferir 
gravemente os bens das ordens religiosas. Clama o órgão ca- 
tólico : 

«Está, portanto, consumada a obra da inigiiidade... Caia 
tôda responsabilidade desta tremenda inigiiidade sôbre o corpo 
legislativo... 

Dias depois prosseguia o protesto d'O Apóstolo : 


«É fato consumado a deterioração, senão a ruína total do 
patrimônio das ordens regulares; é fato consumado a iniciação 
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de uma perseguição desde muito surdamente tramada contra as 
instituições da Igreja». 

O artigo dé duas colunas e meia (26-6-1870) arremete 
vigorosamente contra a idéia funesta de Carneiro de Campos. 
No mesmo número vem notícia do relatório em que o ministro 
do império solicita o amparo do poder legislativo para o clero 
do país: «urge que os poderes empenhem todos os esforços 
para erguer nosso clero... continua a ser lamentável o estado 
das paróquias... a ser poúto lisonjeiro o estado de algumas 
ordens religiosas». 

Havia, mercê de Deus, políticos de sentimentos nobres e ele- 
vados, de espírito religioso entre os governantes do 2º império. 

Reza o relatório que os franciscanos tinham então no país 
12 conventos, 1 hospício e 74 religiosos, e acrescenta que êstes 
eram quase todos valetudinários. 

Na seção Crônica Nacional, informa O Apóstolo que as 
ordens, irmandades, e ordens terceiras se mostravam muito es- 
quivas à procissão de Corpus Christi daquele ano, comparecendo, 
apenas, meia dúzia de irmãos. E o jornalista católico põe o ferro 
em braza sôbre a chaga relatando a verdade sem rebouços: «as 
Ordens Terceiras, e as Irmandades alimentam em seu seio o 
verme do maçonismo excomungado. Em compensação a afluência 
do povo foi extraordinária». 


Os adversários tentavam apagar o lume da religião. Mas 
um poder misterioso teimava em acender e conservar no coração 
do povo ós círios da fé tradicional. 

- — Todos sabem o que foi a manifestação estrondosa, sensacional 
do povo do Recife quando D. Vital de Oliveira retornou da 
prisão. 

O povo na metrópole do país comparecia pressuroso às pro- 
cissões do SS. Sacramento, prova elogientíssima de que havia 
no Rio um cléro que não cruzava os braços, apesar de tôda a 
tibieza do govêrno em ampará-lo, havia sacerdotes que ensinavam 
ao povo do Rio a devoção sincera, fervorosa, esclarecida ao 
SS. Sacramento de nossos altares. 


O govêrno perseguia os frades, e dava ao clero congrua 
miserável; frades e padres continuavam mourejando pela vida 
religiosa na capital do império, nas cidades e povoados do litoral 
e do sertão. | 

A 3 de julho reclamava novamente O Apóstolo : «ao clero 
nada se tem facultado para sua educação e instrução, enquanto 
que às outras classes tudo tem sido concedido e facilitado». 

Contavam-se no Brasil de então 4 conventos de religiosos com 
73 freiras, 50 religiosas carmelitas, 41 beneditinos, 39 capuchinhos, 
10 da Terra Santa, e um dos mercenários. 


A tendo 


Duzentos e quinze religiosos e 73 freiras para um país de 
quatorze milhões de habitantes! É de estarrecer. 

Pergunta-se : como é que a fé não desapareceu quase total- 
mente da face de nosso território ? 

215 religiosos: Convenhamos que é pouco, muito pouco, 
superlativamente pouco, escandalosamente pouco! Mas a maço- 
naria e o regalismo assim queriam. Desde 1855 o govêrno fechara 
os noviciados. Prometera uma Concordata. Concordata? Con- 
versa fiada! A Concordata não chegou jamais. Ai dos governos 
que matam a fé e mentem ao povo! Mais cedo ou mais tarde 
terão de prestar contas rigorosas. 

A 10 de junho de 1869 chega ao conhecimento dos leitores 
que o ilustre parlamentar Dr. A. Ferreira Viana (daí a poucos 
anos advogado de D. Macedo Costa na questão religiosa) pro- 
nunciava- discurso veemente dissecando o projeto da Comissão 
da Fazenda que onerava os bens urbanos e rurais das ordens 
regulares com um impôsto progressivo. Bradava o orador exi- 
mio: «o fim reservado da Comissão é destruir as ordens mo- 
násticas... os nossos poucos religiosos sem proferir palavra são 
vítimas que caminham para o abismo do desaparecimento. 

Nego meu voto porque considero (as proposições) odiosas 
e excessivamente opressivas. O esbulho é uma violência. Fechar 
aquelas portas sagradas (às dos conventos) é uma imoralidade, 
uma grande imoralidade». 

Estas palavras rudes deviam ferir a perversidade dos políticos 
imperiais como se fôsse uma chicotada em pleno “rosto. 

Ferreira Viana disse a palavra. O Apóstolo, repetindo ime- 
diatamente, espalhou-a pelo Brasil inteiro. Eram assim os gritos 
da consciência católica, em face dos políticos que estrângulavam 
a igreja na monarquia. 

Júlio Maria errou crassamente quando acusou o clero da 
monarquia de haver silenciado perante os crimes e desatinos do 
regalismo. 

Nesse mesmo mês de junho é publicada uma pastoral do 
bispo olindense D. Cardoso Aires. 

Em julho, notícia do discurso do Senador Pompeu de Sousa 
contra o recurso à Coroa. (Os católicos não dormiam). 
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A 18 de julho publica o semanário o discurso pronunciado a 
4-6-1869 sôbre o recurso à Coroa pelo Senador Nabuco de 
Araújo. Éste recorda uma frase de Bossuet sôbre a liberdade 
da Igreja, e rebate uma alusão de mau gôsto do Senador Dantas. 
Façamos ponto a esta resenha de quatro anos. 


x * x 
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Verificam-se a excelência e o luzimento das credenciais 
d'O Apóstolo em trinta e quatro anos de combate rijo e esfal- 
fante. Éle tornou-se o espêlho fidelíssimo das vicissitudes e vi- 
tórias do catolicismo em nossa terra, observador atento das cam- 
panhas em que se empenharam as milícias de nossa vida religiosa. 
Ensinou a lei de Deus e os imperativos da religião. Rebateu in- 
solências e desmandos. Refutou heresias e preconceitos, 

Travou pelejas arriscadas. Combateu ministros e deputados, 
senadores e publicistas, jansenistas e galicanos, sadeceus e fari- 
seus, impostores e dissidentes. Impugnou consciências poluídas e 
inimigos encarniçados. 

Foi o broquel das vítimas, o baluarte do direito. 

Analisou, examinou, elogiou, ensinou, corrigiu, censurou, 
causticou. 

E bradou, protestou, gritou, lutou. 

Jamais amorteceu a voz da sentinela rondando a fortaleza. 


* * x 


Nos anais católicos do Brasil porventura apareceu paladino 
de mais bravura, e de panache mais garboso ? 


VI — MISSIONÁRIOS E PRECEPTORES NOS 
CAMINHOS DA CATEQUESE 


Mais alguns livros e figuras para um futuro capítulo da 
História da Igreja do Brasil. 

Elogio cálido escrevia Gerson a respeito do catecismo: opus 
grande et nescio utrum quid majoris esse potest. 

E Jules Simon obtemperava : só a Religião cristã possui, ao 
mesmo tempo, a Suma de S. Tomaz de Aquino e um catecismo, 
o que há de mais digno dos espíritos elevados e mais ao alcance 
dos simples. 

Não se escreveu ainda a história do catecismo no Brasil; 
nesses capítulos quanta página opulenta há de surgir; quantas 
figuras expressivas desfilarão através da extensa galeria de mis- 
sionários, catequistas, pregadores, pedagogos preceptores, teólo- 
gos, exegetas, canonistas, cardiais, bispos sacerdotes, leigos, nomes 
beneméritos que vieram emoldurar os anais da Igreja na Amé- 
rica ! 

Entre as fontes dessas histórias podem ser mencionadas, entre 
outras, as quatro seguintes : o fichário da Biblioteca Nacional do 
Rio de Janeiro; o livro monumental Biblioteca Lusitana, de Diogo 
Barbosa Machado, em quatro volumes; a obra opulentíssima Bi- 
bliotéque de la Compagnie de Jésus, de Carlos Sommervogel (em 
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vários volumês), conhecida e citada nó mundo inteirô, é entré nós, 
a edição recente do Catécismo Romano, vêrsão e análise magistral 
pór Leopoldo Pires Martins, um dos franciscanos dé projeção 
intelectual exi nossos dias. 

Com relação ão Catecismo Romano creio quê na língua 
vernáeiila não existe presentemente maior e mais abalisado conhe- 
cedor do que Leopoldo P. Martins. E isto constitui credenciais 
de singular distinção para a cultura eclesiástica do Brasil. 

Outras fontes existem; mencionei, apenas, aquelas pa en- 
cofitrei e pude manusear. 

Procurei percorrer com pre no Real Gabinete Póttuguês 
de Leitura é na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro o elenco 
de catecismos ali fichados. 

Há de ser, por certo, fatigante a tarefa de quem, um dia; 
empreender a elaboração dá história do énsino do catetismo no 
pais. Não é pequena a quantidade de livrós categuéticos, trata- 
dos e compêndios — que ali se conservam. 

Já o Padre Serafim Leite (História da Companhia de Jesus 
no Brasil), ministra informações preciosas nesses domínios. Os 
Jesuítas do Brasil primitivo escreveram compêndios de valor pará 
o ensino dos indígenas. 

Será que existem ainda os catecismos gue o Padre Antônio 
Vieira organizou no propósito de facilitar a catequese? O histo- 
riador da Companhia de Jesus réfere os títulos e as datas de 
vários manuais que os Filhos de S. Inácio compuseram. 

- À história do catecismo no Brasil começa com o apostolado 
dos jesuítas, creio eu. 

Possui à Biblioteca Nacional o Catecismo da lingua brasi- 
leira que o jesuíta Antônio de Araújo elaborou. 

A primeira edição tem a data de 1618. 

Padre A. Lemos Barbosa, professor de nossa Universidade 
Católica do Rio, trouxe à publicidade, no ano de 1952, uma te- 
produção facsimilar da obra de Antônio de Araújo em XVII, 
179 páginas. 

No sermão do Espírito Santo que em 1657 proferiu na igreja 
da Companhia de Jesus no Maranhão lembrou Antônio Vieira 
o trabalho penoso dos missionários a fim dé aprender é fixar 
grãficamente a língua dos indígenas. Eram línguas de «escura 
e cérrada pronunciação». O catequista aplicava o ouvido «à 
bôca sem poder distinguir as silabas, as vogais e consoantes, letras 
delgadas e subtis, duras, escabrosas, interiores, escuras, afogadas 
na garganta». 1 

Depois dêste esfôrço exasperante escreviam catecismos, gra- 
máticas, dicionários e eucológios. Os historiadores de Anchieta 
mencionam os diálogos e o catecismo que o canarino organizou. 


Os missionários jesuítas Azpicuelta Navarro, Pedro Corrêa, Luiz 
da Grã, Leonardo Vale, é Viegas escreveram catecismos em 
lingua indígena. 


O fichário da Biblioteca Nacional menciona o livro Cate- 
cismo Romano, nova versão portuguêsa baseada na edição autên- 
tica dê 1566 por Frei Leopoldo Pires Martins (Edit. Vozes, 
1951). 

Nesse trabalho, primoroso sob todos os aspectos, patenteam- 
se a cultura é visão larguíssima de um dos sacerdotes eruditos 
do Brasil de hoje, e de um mestre de predicados excepcionais. 

O cuidado é a inteligência com que traduziu, comentou e 
anialisou o Catecismo Romano constituem mótivos de ufania pará 
as letras sacras em idioma vernáculo. 


Traduzindo e comentando o Catecismo Romano, fêz obra 
de canonista, de pedagogo e de teólogo. E com que fôlego! 
Com que aprumo ! 

O volumé desdobra-se através de 732 páginas na seguinte 
seriação : História e análise (7 caps.); Proêmios e Símbolo 
(13 caps.); Sacramentos (8 caps.); Mandamentos (10 caps.); 
Oração (17 caps.); e 5 anexos. Vem no II anexo o valiosíssimo 
Sumário Catequístico. 

A Notícia Histórica, prefácio de Leopoldo Martins, compõe 
um capítulo tão rico, tão profusamente documentado, tão seguro 
é firme que sômente um publicista de envergadura poderosa con- 
seguiria elaborar. Conta-nos êste tradutor que em Portugal tem 
prioridade a Doutrina Cristã do jesuíta Marcos Jorge (edições 
em 1561, 1566, 1616 e 1621). 

Este antigo catecismo, «primor de candura e inspiração», 
desenvolve-se em 14 partes. 

Desde o século XVI foi conhecido no Brasil o livrinho que 
chegara a nossa terra pelas mãos do Padre L. da Grã. Foi 
remodelado pelo Padre Inácio Martins S. J., e tornou-se conhe- 
cido com o nome de Cartilha do Mestre Inácio. 

Vou seguindo aqui as informações do proêmio que tânto 
singulariza e realça a obra de Leopoldo Martins. 

Em 1574 Leonardo do Vale fêz para o tupi a tradução da 
mesma cartilha ap açS em 1618 em Lisboa. Terá sido revista 
pelo Padre Anchieta ?). 

O Compêndio de Doutrina Cristã, de Luís de Granada veio 
a lume em 1559 (48 caps.). É da lavra de D. Frei Bartholomeu 
dos Martires o «Catecismo ou Doutrina Cristã e Práticas Espi- 
rituais». A Bibliotéca Nacional do Rio de Janeiro possui um exem- 
plar da obra. 

Encontrou leitores êsse catecismo no Brasil? Creio que sim. 
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Nas colônias portuguêsas, de 1500 aos meados do século 
XIX, terão logrado circulação os catecismos espanhóis de Flores, 
Soto, Menezes, e Salazar ? 

O de Ripalda foi lido e apreciado principalmente através 
da obra de Astete. 

Podemos conjecturar que o Brasil colonial não desconheceu 
os célebres catecismos de São Pedro Canisio (primeiras edições 
em latim 1555, 1556 e 1558). 

Adverte Martins que o Cathechismus parvus catholicorum é o 
melhor de todos. 

O trabalho «Dichiarazioni piú copiosa della Dottrina cris- 
tiana» do Santo Cardeal Belarmino (Itália), foi traduzida em 60 
idiomas. 

Os jesuítas do Brasil deviam possuí-la. 

Em 1567 aparecia em latim o Cathechismus ex Decreto Con- 
cili Tridentini ad Parochos Pii V. Pont. Max. editus — 
(MDLXVII); seguiram-se várias edições nas línguas européias 
(V. Leopoldo Martins, pág. 63) Cristovão de Mattos, provisor 
do arcebispado de Lisboa, traduziu e publicou o Catecismo 
Romano do Papa Pio V de gloriosa memória (1590). 

A segunda edição veio quase dois séculos mais tarde, i. é. 
em 1783. 

Leopoldo Martins retifica uma das conjecturas apresentadas 
por mim na Paisagem Espiritual do Brasil. Ele tem razão. Muitos 
agradecimentos ! 

O Catecismo Romano foi conhecido e lido no Brasil; em 
1763 D. Antônio do Desterro, em carta pastoral, recomendava-o. 

Mas também o livro conheceu uma fase de crise; em certo 
período houve escassez de traduções, e uma parte do clero não 
gostava de livros latinos. 

No fichário de nossa Biblioteca Nacional encontra-se menção 
do trabalho de loam Eusébio Nieremberg; título: Catecismo 
Romano e práticas da Doutrina Cristã, tradução de Joseph Hortis 
de Ayala, acrescentado por Manuel Henriques (Lisboa, 1678, 
também indicado na obra de Leopoldo Martins). 

Um dos capítulos de Leopoldo Martins intitula-se: Obras 
compulsadas — histórico e crítica, dando relação de numerosas 
edições do Catecismo Romano e referindo os 25 autores, tratados 
e dicionários sôbre os quais fundamenta suas conclusões de 
crítica e de história. f 

Ai se desata (págs. 22 e 63) relação mais ampla da obra 
de Frei Luís de Granada Compêndio de Doutrina Cristã (1º edição 
em 1559 a expensas da Rainha D. Catarina, de Portugal). Não 
preciso lembrar que Frei Luís de Granada figura entre os clássicos 
de nosso idioma. 
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A Exposition de la doctrine Chrétienne ou Instrution sur les 
principales verités de la religion, catecismo jansenista de Fran- 
cisco Felipe Mesenguy, veio a lume em Utrecht em 1744. Foi 
para o Index, e a condenação renovou-se em 1761. 

Cremos que êste livro não se espalhou no Brasil colonial; 
O jansenismo penetrou em nossa terra principalmente com o cate- 
cismo de Montpellier, obra de Francisco Pouget; o bispo de 
Montpellier mandou editá-lo (1702), e o sucessor na diocese 
retocou-o deixando-lhe, entretanto, o veneno jansenista. 

Foi para o Index a 27-1-1721. 


Em 1770 o govêrno português deliberou adotar êste livro nas 
escolas do reino e colônias. A tradução, a pedido de Pombal, (o 
que Pombal pedia era um ordem), foi executada pelo arcebispo 
de Evora D. João Cosme da Cunha. 

Vários bispos brasileiros de então reagiram. 

Possui a seção de obras raras da Biblioteca Nacional mais 
uma edição do livro de Antonio de Araújo, Catecismo brasílico 
da doutrina cristã pelo Padre Antonio de Araujo emendado nesta 
2º impressão pelo Padre Bartholomeu de Leam, da mesma Com- 
panhia, — Lisboa, M. Deslandes, 1686, 161 p., 4 fls. 

Outro impresso no século XVII: 


Aragão Fernão Ximenes Doutrina católica para instrução 
e confirmação dos fiéis, (Lisboa — Craesbeeck — 1625). 
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Quais os catecismos usados e consultados nos tempos do 
império? O fichário da Biblioteca Nacional, neste ponto, é 
lacunoso. 

Indicarei doze autores: Gaume 1868; Pimentel 1877; Segur 
1877; D. Macedo Costa (entre 1860 e 1870); Guillois (1878); 
José da Silva Lisboa, Visconde de Cayru; Monsenhor Luís R. da 
Silva Britto; Fleury; João Felipe Pinheiro; A. D. Ciriaco; e 
D. Costa Aguiar. 

A versão do resumo do Catecismo de Gaume foi confiada 
ao notabilíssimo escritor Camilo Castelo Branco, o que vale dizer 
em linguagem tecida a fio de ouro e púrpura; data: 1868. 

No Seminário de Olinda há uns 40 anos passados, lia-se o 
grande catecismo de Gaume no refeitório. 

D. Macedo Costa, bispo do Pará, escreveu para sua diocese 
um catecismo. Procurei debalde aqui no Rio um exemplar dêste 
livrinho. 

Cayru, o preclaro publicista, católico desassombrado, publicou 
um catecismo e uma cartilha, para ensino da religião aos escola- 
res brasileiros. Também não encontrei exemplar desta obra. 
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Saiu à publicidade, no Recife em 1877, a obra de Luís G. A. 
De Segur À religião ensinada aos meninos, tradução de Miguel 
Sotto Maior. É do mésmo ano a Cartilha ou Compêndio da dou- 
trina cristã, editada no Rio de Janeiro, com 320 págs., por An- 
tônio José de Mesquita Pimentel (1877). 

No ano seguinte (1878) na cidade de Pórto, do reino de 
Portugal, era impressa a 2º edição da Explicação histórica, dog- 
mática, móral, litúrgica e canônica do catecismo com a resposta 
as objeções extraidas das ciências contra a Religião de Padre 
Ambroise Guillois (nascido em 1796 e falecido em 1856). 


- Francisco L. Seabra fêz a tradução pela 12º edição fran- 
cesa (Livraria Chardron). 
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D. Felipe Conduru, bispo de Parnaiba, publicou, hã pouco 
tempo, o 1º tomo (370 págs.) da biografia de D. Luís Raimundo 
da Silva Brito, filho do Maranhão, mais tarde Vigário Geral 
do Rio de Janeiro, bispo e arcebispo de Olinda. Monsenhor 
Brito foi, indiscutivelmente, um dos catequistas preclaros na vida 
religiosa do Brasil durante a segunda fase do Império. y 


O historiador descreve as atividades do Prelado maranhense 
na metrópole brasileira e enaltece o livro que o mesmo publicou 
quando preceptor das professorandas da Córte (também Sacra- 
mento Blake em seu rico dicionário refere o título da obra). 
Intitula-se Lições de religião explicadas na Escola Normal da 
Córte pelo Professor dá Cadeira Monsenhor Luis Raymundo da 
Silva Brito (Rio dé Janeito — Tip. Montenegro, Rua do Ouvi- 
dor nº 16, 1887, 50 capítulos, 250 págs., 2 págs. do índice). 

Do capítulo 6º ao 15º apresenta o autor a síntese dos prin- 
cipais episódios bíblicos. 

Foi escritó com apuro e linguagem suntuosa o capítulo A 
Igreja do Brasil; apesar da deficiência no desdobramento dos 
temas. 

Os demais capitulos versam as teses tradicionais da Cate- 
quese e algumas da apologética. 

No final, Monsenhor Brito versou a tese: Metodologia 
Geral do Ensino de Instrução Religiosa. Sente-se que é demasiado 
conciso êste setor; o mestre não pôde ou não quis estender-se; 
não sabemos o motivo. Nos capítulo 28 e 29, Monsenhor Brito 
teceu várias páginas em que os períodos elogiientes e a linguagem 
sonora, brilhante, evidenciam o tribuno sacro que arrebatava os 
auditórios da Córte imperial; vejam-se cap. 28; influência do 
cristianismo nos costumes, nas ciências, nas artes; e capítulo 29: 
o cristianismo perante a civilização. 


ea TS 


É inegável que ali palpitam trechos ataviados de peregrina 
beleza religiosa, e grande elegância literária. Monsenhor Brito 
não menciona as fontes a que recorreu: uma falha. Teve êle 
diante dos olhos o catecismo de Granada, o do Astete, o de 
Guillois, o de Cairu, o de D. Macedo Costa, o de Bossuet (em 
francês), o de Belarmino, o Catecismo Romano ? Utilizou-se dos 
Catecismos da Biblioteca de D. João VI, livros que haviam 
passado para a Biblioteca Nacional? 

Fui encontrar no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
a ficha de outro catecismo que alcançou larga aceitação no Brasil. 

Título: O Catecismo da Doutrina Cristã explicado ou Ex- 
plicações do Catecismo de Astete as quais convém igualmente às 
de Ripalda por D. Santiago José Garcia Mazo, obra traduzida em 
português por D. José Urculu, 6º edição, — Porto — Livraria 
Chardron 1905. Se a 6º edição é de 1905, o livro de certo já 
se difundira entre nós no século anterior. Figuram no mesmo uma 
mensagem do tradutor ao bispo do Pôrto (1848), e cartas de 
aplauso de dois bispos (1848 e 1849). A obra tem 97 capítulos 
e 414 páginas. 

Daí chego à suposição de que, em tôda a segunda metade do 
século 19, o catecismo de Astete Ripalda teve muitos leitores nos 
seminários e centros religiosos do país. 
= Já não resta espaço para referênçia aos catecismos do século 

Bem desejaria deter-me na obra de Francisco Spirago — 
Catecismo Católico Popular, um dos livros de minha predileção. 
Possuo duas edições; uma com aprovação do arcebispo da Guarda, 
versão sôbre a tradução francesa (1906 —- Editora Véritas, três 
partes — 726 páginas — tradução de Arthur Bivar) outra da 
União Gráfica, Lisboa, 1944. q 

Êsse catecismo (em vernáculo) já é de nosso século. Capítulo 
extenso há de ser o daguele que estudar nossos livros de cate- 
quese na primeira metade dêste século XX, p. ex. os que a 
Editora Vozes tem entregue à publicidade, os do Arcebispo Car- 
deal Jaime Câmara, os do Padre A. Negromonte, e tantos outros 
que nesses cinco decênios se têm propagado pelo território na- 
cional. 

Astete foi jesuíta. 

Sua Doctrina Christiana é de 1599. 

A Enciclopédia Epasa informa que o Catecismo de Jerô- 
nimo de Ripalda teve a 1º edição em Burgos (1591) e em três 
séculos chegou a 471 edições. 

" * Na obra Biblioteca Lusitana, por Diogo Barbosa Machado 
(2º edição, Lisboa, 1931 — 4 vols.) podemos colhêr preciosíssi- 
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mos dados a respeito de Teologia categuética. Tomei nota das 
indicações seguintes : 


Amaro de Roboredo, secretário do Arcebispo de Évora em 
1610, traduziu do Cardeal Belarmino: 


1º Declaração do Symbolo — 1614 — Oficina de Pedro 
Craasbeeck. 


2º - Doutrina Christã — 1620 — Oficina de Padre Craasbeeck. 


Antônio Mestre : Suma e substância da doutrina Christã, 
Lisboa, 1628. 

Frei Bartholomeu dos Martyres, Catecismo da Doutrina 
Cristã Ofic. de Antônio de Mariz (edições em 1564 e 1603). 

D. Caetano de Gouvêa : Mysterios de nossa Santa Fé Ca- 
tholica, tradução, 1732. 

Frei Francisco Foreiro O. P. (1523-1581) Cathecismus ex 
Decreto Concilii Tridentini ad Parochos Pii V Pont. Max. jussu 
editus. (Romae, Typ. Camerae Apostolicae, 1566) com Leo- 
nardo Marini e Fuscarari. O. P. (Frei Leopoldo Martins des- 
creve o papel desempenhado por Francisco Foreiro na composi- 
ção do Catecismo Romano, págs. 32). 

Francisco Foreiro morreu em 1581. À tradução vernácula do 
Catecismo Romano saiu em 1590. e 

Frei Francisco do Rosário, irmão leigo, que viveu num con- 
vento franciscano de Pernambuco e faleceu na Bahia em 1649, 
singularis pietatis vir; deixou : 

Catecismo da língua brasílica. 


Compôs Inácio de Jesus Maria, natural da Bahia, Brasil, 
carmelita, a Doutrina Christã ordenada à maneira de Diálogo 
para ensinar os meninos pelo Em. Cardeal Durazzo acrescentada 
por Frei Inácio de Jesus Maria. (Lisboa — edit. M. Menescal, 
1678 — edições em 1697, 1699, 1723 e outras muitas). 

Lourenço Ribeiro Soares, militar : Declaração da Doutrina 
Christã, composta pelo Cardeal Belarmino, traduzida da lingua 
Castelhana em a Portuguêsa. 

Manuel Fernandes S. J. (falecido em 1693) : Alma ins- 
truíida na Doutrina e Vida Christã, 3 volumes, (1º volume em 
1688, 2? em 1690; 3º em 1699). 

Frei Manuel Guilherme 1558-1730: Cartilha Nova, (Lisboa, 
Ofic. Joag. da Música, 1735; saiu com o nome de Manoel Velho 
Algarbiense). 

D. Pedro de Vilas Boas e Sampaio, bispo de Elvas: Com- 
pêndio da Doutrina Christã — 1743. 

Frei Francisco José da Costa: Doutrina Christã do Cardeal 
Belarmino — trad. do francês (entre 1730 e 1742) 


E E 


Nesta enumeração deparam-se duas traduções do catecismo 
do Cardeal Belarmino em Portugal; podemos inferir que no 
Brasil colonial, também depois do banimento da Companhia de 
Jesus, o trabalho de Belarmino era estimado e procurado. 

Entre os livros de instrução religiosa para crianças hão de 
ser mencionados e encomiados os de Visconde de Cairu e o de 
D. Macedo Costa. 

Um dos historiadores de José da Silva Lisboa, Visconde de 
Cairu, dando conta dos numerosissimos escritos e estudos do 
titular brasileiro refere : Cartilha da escola brasileira para ins- 
trução na religião do Brasil (1831). Fez-se outra edição em 
1840. Em 1832, três anos antes da morte, o visconde escreveu : 


Catecismo da doutrina cristã conforme ao código eclesiástico 
(V. Cairu precursor da Economia Moderna por José Soares 
Dutra, Edit. Vecchi, Rio de Janeiro, 1943). Adverte o mesmo 
historiador : «dizem os entendidos que é êste o primeiro catecismo 
realmente ortodoxo no Brasil, porquanto o que aqui corria já 
estava desde muito no Index». 

Aqui se alude ao catecismo jansenista de Montpellier. 

Desta notícia de J. Dutra inferimos que até o tempo de 
Cairu (1831), o catecismo jansenista, imposto por Pombal e 
condenado pela S. Sé encontrava ainda leitores no Brasil. En- 
tretanto uma retificação se impõe à afirmativa de José Soares 
Dutra : o catecismo jansenista encontrava repulsa em várias 
províncias; tivemos bispos vigilantes e firmes na doutrina; nessas 
dioceses as famílias utilizavam-se de outros catecismos; outros 
manuais eram procurados e manuseados. 

D. Macedo Costa, bispo do Pará, publicou para sua diocese 
um Catecismo (entre 1860 e 1870). 

Procurei aqui no Rio e não encontrei um só exemplar dêsse 
livrinho do preclaro Pastor da igreja paraense, o qual é aclamado, 
nemine discrepante, como um dos príncipes da prosa vernácula 
na fase imperial. Seu nome como tribuno sacro enche a história 
religiosa do Brasil ao tempo da monarquia. Canonista exímio, 
jurista eminente, tornou-se defensor indomável da liberdade da 
Igreja. 
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Foram editados no Rio de Janeiro no século XIX : 

Fleury : Pequeno catecismo, tradução do francês, 2º edição 
1846, Rio. 

João Felipe Pinheiro : Instruções catechisticas para a freguezia 
de Sant'Ana da Córte, 1867. 

A. Diomedes Ciríaco : Catecismo Christão, Laemmert, 1886. 


OQ bispo do Amazonas D. Costa Aguiar elaborou, em língua 
indígena para uso dos índios de certa região, o Christu Muhençaua 
Curimann — Vara (1898 — Petrópolis — P. Silva), catecismo 
com o texto também em português. 


* x * 


Receberam os catecismos franceses acolhida entre nós? 

Os lazaristas, filhos espirituais de S. Vicente de Paulo, che- 
garam ao Brasil em 1820. Teriam trazido Le pétit catéchisme (de- 
pois Instrutions familiêres) usado pelas Irmãs de Caridade de São 
Vicente de Paulo? Ou o catecismo de João Eudes, o de Bossuet ? 
o de João Batista de la Salle? 

Um lazarista Manuel Corrêa Valente publicou, em 1767, 
Instrução e doutrina (V. Catálogo do Real Gabinete Português 
de Leitura, Rio de Janeiro). 

Os lazaristas e nossos bispos, (depois de 1869), tiveram en- 
sejo de manusear o catecismo de Dupanloup? Parece que sim. 
Um D. Macedo Costa, com tôda a certeza, devia conhecer as 
obras de Dupanloup. 
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Abro os tomos reforçados de Carlos Sommervogel, S. J., e 
anoto ; 


Joseph Deharbe compôs em 1847 o Katolischer Katechismus, 
que foi publicado em francês em 1884, (Paris, 3 vols.). 

O catecismo de Astete, espanhol, saiu em 1608, sendo reim- 
presso várias vêzes nos séculos 17, 18 e 19. 
: A edição portuguêsa Ripalda — Estete por Urculu é de 1851, 

orto. 

Do catecismo de Jerônimo Ripalda, S. J., também se fizeram, 
edições numerosas nos séculos 17, 18 e 19. 

Este catecismo foi traduzido para o português desde 1848. 
(Na Espanha a 1º edição do catecismo de Ripalda é de 1616). 
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O leitor está vendo quanto esfôrço é ainda necessário a fim 
de que se organizem os primeiro esbôços e tentativas a caminho 
de uma história da catequese e de seus paladinos no território 
nacional. 

E, digamos de passagem, êste é apenas um dos setores do 
campo imenso da cultura religiosa no país. E a história de nossos 
oradores sacros ? E a dos estudos de apologética em nossas terras ? 
E de nossos ensaistas e professôres ? E a de nossos livros de ora- 
ções? E a das escolas de espiritualidade em tempos idos, e atual- 
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mente? E a da parenética? E a dos escritores de ascética? E de 
nossos polemistas como Perereca, Visconde de Cairu, Pinto de 
Campos, Antonio dos Reis, Carlos de Laet, D. Macedo Costa, 
Frei Celestino de Pedovoli, Leonel Franca? E dos que se consa- 
gram ao Flos Sanctorum ? 

Messis quidem multa! A seara é imensa; estende-se a perder 
de vista. 

Na França surgiu um homem com a coragem impressionante 
de encarar êste programa face a face, dedicar-se anos e anos a 
investigações exaustivas, e realizá-lo integralmente : Henri Bre- 
mond. 

Quando chegaremos a uma História de sentimento religioso 
no Brasil? Daqui a 20, a 30, a 50 anos? 

As notas esparsas e os fragmentos que aí ficam trarão alguma 
utilidade aos estudiosos ? 

Quando poderá o Brasil saudar, no campo das letras, o seu 
Henri Bremond ? 


Vil — ATRAVÉS DA HISTÓRIA DO JANSENISMO 
E DO REGALISMO 


Cônego Castanho de Almeida, um dos mestres exímios da 
história religiosa do país, traçando, há pouco, a biografia do 
Regente Feijó, elaborou capítulos da mais acentuada relevância 
a respeito das devastações do Jansenismo e Galicânismo em 
nossas regiões. 

Foi deficiente a formação de muitos sacerdotes no Brasil de 
outrora. Deu-se, entretanto, um fato que continua a despertar a 
admiração de quantos estudam as crônicas do catolicismo nos 
setores brasileiros: a fé conservou-se acesa, sempre forte e efi- 
ciente na alma do povo. 

A documentação necessária ao desenvolvimento dêsses temas 
encontra-se em larga parte na correspondência de Bispos e Nún- 
cios, guardada no Vaticano. 

Sei que para sua História do Catolicismo no Brasil o infa- 
tigável embaixador José Carlos de Macedo Soares está recebendo 
preciosas cópias de documentos do Vaticano e outras bibliotecas 
da Europa (êstes já esclareceram datas e trechos das biografias 
de Azeredo Coutinho, e do 1º Bispo de São Paulo). Nesta do- 
cumentação recebida creio que os dados sôbre jansenismo e re- 
galismo são numerosos. 

J. Bellamy publicou La Théologie Catholique au XIXe Siêcle 
(1904, Beauchesne, Paris), onde o primeiro capítulo descreve 
a decadência teológica no comêço do século XIX. Tive sempre 
a impressão de que o conhecimento da história das doutrinas 
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jansenistas e galicanas em França há de ser da maior utilidade 
senão necessário ao investigador de nossos fastos religiosos. 

Deparam-se fatos expressivos nas páginas de Bellamy. 

Apesar de alguns nomes de valor, como J. B. Rossi, Ss. Afonso 
de Liguori, La Luzerne, Faure, Kilber, Bergier, Zaccaria, Gerdil, 
Feller, Bolgeni, Muzzarelli, Duvoisin e Zallinger, houve deca- 
dência nos domínios das ciências sagradas no comêço do sé- 
culo XIX... cette décadence n'est que trop réelie! 

O espírito voltaireano e a incredulidade do século XVHI 
combateram por fora o dogma; o jansenismo atacou-o interna- 
mente. Esta heresia foi o auxiliar inconsciente do filosofismo;, 
lançando o descrédito sôbre a doutrina e instituições da Igreja; 
as incessantes declamações dos jansenistas contra o Papa vi- 
savam destruir o prestígio da autoridade pontifical. 

(O livro de Castanho de Almeida narra muito bem as ati- 
tudes insolentes de Feijó para com a Santa Sé dentro e fora 
de nosso parlamento imperial). 


Ninguém ignora as pretensões estólidas e atrevidas de Pe- 
dro I ao Sumo Pontífice por intermédio do embaixador Vidigal. 

Foi penoso introduzir nos seminários franceses a Teologia 
Moral de S. Afonso de Liguori; diocese houve em que os pro- 
fessôres a qualificavam de Theologia moralis seu potius immo- 
ralis. Em 1829 Combalot pregava em Quimper, expondo os prin- 
cípios teológicos de S. Afonso, quando foi interrompido pelo 
Bispo mesmo: Nous ne partageons pas ces principes. 

Jansenismo e Galicanismo «juntaram-se a fim de combater 
o catolicismo autêntico». 

Todos conhecemos a atitude de Napoleão para com o Papa 
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quanto à instituição canônica dos Bispos. 


(Na discussão entre Feijó e o Padre Perereca, êste mos- 
trou que o Regente estava errado; foi lamentável a atitude de 
Feijó tentando impôr à Santa Sé o nome de um padre de sua 
amizade para um dos bispados do país). 

Depois do Concílio Nacional de 1811 peu s'en fallut que la 
France eât un schisme... 

(Entre nós deu-se o mesmo no tempo do Regente Feijó; 
assim o declara o historiador Vilhena de Morais) . 

Os livros adotados nos seminários franceses aplaudiam, per- 
filhavam e preconizavam as idéias do galicanismo e do janse- 
hismo. Nos seminários brasileiros entre os manuais teológicos 
lidos pelos escolares encontravam-se a teologia jalnsenista ado- 
tada nos ominosos tempos de Pombal, e posteriormente a teo- 
logia do Bispo Monte, antigo professor do seminário de Olinda, 
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livro que defendia idéias galicanas. Sabe-se que êste compêndio 
do Bispo Conde de Irajá foi para o Índex. 

Adotaram-se em França a manual de Bailly e a Théologie 
de Toulouse; êsses dois livros jansenistas e galicanos ensinavam 
que «as decisões das Congregações romanas não tinham fórça 
de lei em França; que os soberanos temporais têm o direito de 
criar impedimentos dirimindo o casamento; que o sacramento e 
o contrato do matrimônio são separáveis...» 

O tratado teológico do Bispo Conde de Irajá aceitava e 
defendia o Placet limitado. 

Conta o expositor: quando certas decisões da autoridade 
pontifical desagradavam, ou pareciam penosas, (três génants), 
eram afastadas com a frase desdenhosa: Haec Bulla non viget 
in Gallia. 

No Brasil sabemos todos até onde chegaram os abusos e 
aberrações do Placet: basta ler o libelo vibrantíssimo do reden- 
torista Júlio Maria, na Memória, do Livro do Centenário. 


Com José II, o imperador sacristão, o galicanismo tornou- 
se uma como religião de Estado; dogma, culto, disciplina, José II 
quis reformar tudo, e para tal fim abriu seminários em Viena, 
Pest, Pavia, Louvain e Friburgo... ce furent autant de fogyers 
d'incredulité... O ensino dogmático e exegético embebeu-se de 
racionalismo; os professôres de história ensinavam de acôrdo 
com os manuais de autores protestantes, e o direito canônico 
era uma máquina de guerra destinada «a bater em brecha» a 
autoridade do Papado. 

No Brasil o Bispo Monte escreveu e publicou uma obra 
sôbre direito canônico. Tinha veneno; foi para o Índex. 

Ao tempo do imperador sacristão, para que ninguém pu- 
desse escapar ao envenenamento dos seminários que êle orga- 
nizara, proibira-se aos futuros sacerdotes estudar teologia fóra 


da Alemanha. 


Entre nós, vários procuraram a Universidade de Coimbra 
que fôra estragada pela perversidade de Pombal; retornavam 
com a infecção da doutrina perniciosa. 


Digamos desde já para honra de nossa terra e de nossa 
gente: no trecho final do período colonial, ho primeiro e no 
segundo império, houve numerosos padres que não se contami- 
naram de Jansenismo ou de Galicanismo. Feijó encontrou pela 
frente uma plêiade desassombrada contra as idéias desvairadas 
de que se fizera pregoeiro; Padre Perereca deu-lhe muita dor 
de cabeça. 

Quando a calamidade do Jansenismo se espraiava pela Eu- 
ropa, um frade brasileiro, o beneditino D. Mateus da Encarna- 
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ção Pina publicou aqui no Brasil, em corretíssimo latim, uma 
obra defendendo as teses da doutrina verdadeira, e refutando 
magistralmente as proposições jansenistas. Este livro constitui, 
de certo, um dos mais valiosos títulos de honra dos beneditinos 
na América do Sul. 

O 1º reitor do seminário de Mariana foi um jesuíta; der- 
ramou ali sementes preciosas; perduraram os ensinamentos que 
ali deixou. Não sômente no clero mineiro, mas em todo o clero 
do Brasil muitos sacerdotes de então viveram afastados dos 
desvairamentos jansenistas e galicanos. 

E não podia ser de outro modo. Até a época do banimento, 
os iesuítas tinham sido os formadores de larga parte do clero 
do país. 

E a Companhia de Jesus jamais poupou correção firme e 
persistente aos despautérios jansenistas. 

Nas milícias eclesiásticas de nossa Pátria figuraram sempre 
sacerdotes e Bispos que, como D. Silvério, apedrejaram os filisteus 
incircuhcisos, 

3 o drama final foi impressionante: Vital de Oliveira e Ma- 
cedo Costa agigantaram-se fuúlgidamente na história do Continente. 

Na Itália o Sínodo de Pistóia elaborou vasto plano de re- 
formas e doutrinas jansenistas. 

Ao império de tanto desatino, de tanto endeusamento do 
poder temporal, dz tanto êrro, de tanto desvio e de tanto eclipse, 
a vida teológica forçosamente teria de enfraquecer na Europa; 
decaíram a dogmática e a apologética. Multiplicaram-se as arre- 
metidas contra a Sagrada Escritura. Felizmente não faltaram a 
voz da defesa, e o ensino da legítima doutrina no campo ca- 
tólico: o professor Hugo, de Friburgo, enfrentou de viseira er- 
guida os díscolos. E outros estudiosos foram surgindo para 
mostrar a verdadeira rota e os princípios sãos no terreno do 
estudo dos Livros Sagrados. 

No ano de 1808, os irmãos Lamennais chamavam a atenção 
para a debilidade dos estudos eclesiásticos em França; e deram 
poderoso brado de alarma denunciando os perigos graves e os 
efeitos funestíssimos do descrédito das ciências eclesiásticas. Re- 
terindo-se aos compêndios teológicos e especialmente ao manual 
de Bailly, expendiam êsse conceito: «depois de um curso dêste 
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gênero, as teses podem ser conhecidas, mas só impe«feitamente 
se conhece a religião». 

O estudo da Patrologia era também pouco estimado e di- 
fundido. Advertia Montalembert com amargura em 1837: «Há 
um fato mais impressionante: fa hora presente em 80 semi- 
nários de França não se encontram cinco onde se ensine a His- 
tória da Igreja. 


«Esta história que preocupa tantos espíritos completamente 
estranhos senão hostis às convicções religiosas, dir-se-ia que só 
ao clero católico é indiferente». 

Na Alemanha o período josefista veio a ser para a teologia 
fase de profundo declínio (dont elle ne devait se rélever défini- 
tivement que vers 1830...). Informava o professor Scheeben: 
«introduziram no dogma a filosofia protestante do tempo, prin- 
cipalmente a de Kant e a de Schelling (v. La Dogmatique, versão 
francesa, tomo I, nº 1.109, págs. 715 e 716). 

O cartesianismo alastrara-se e fizera-se onipotente em França; 
sabe-se «quanto esta filosofia é refratária a qualquer adaptação 
teológica». 

Os trabalhos de Emery estavam impregnados do espírito 
cartesiano. Nos seminários franceses ensinava-se o cartesianis- 
mo: o manual mais em voga, prossegue Bellamy, era a Philoso- 
phie de Lyon, obra do oratoriano Valla, autor de uma teologia 
jansenista que foi para o Índex em 1792. (Ah! quanto mal fez 
êsse tratado teológico a Portugal e ao Brasil !). 

As Leçons Elementaires de Philosophie, de IV Abbé Flottes, 
lida nos seminários, tributavam alto apreço a Locke, Condillac e 
Jean Jacques Rousseau, acompanhando-os em pontos numerosos. 

Também em outros países as doutrinas escolásticas mes- 
clavam-se a elementos cartesianos. 

Apesar das contribuições de alto mérito de Bolgeni, e Muzza- 
relli, faltavam energias e vigor aos estudos e trabalhos na esfera 
da apologética. 

Deparava-se indigência em todos os setores, «em filosofia, 
em exegese, em história, sinal infalível, e causa inevitável da 
decadência teológica». 
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Mas Deus vela por sua Igreja... et ecce ego ero vobiscum. 
Avolumou-se o número dos apologistas e defensores do catoli- 
cismo autêntico. Alargou-se maravilhosamente o campo de ba- 
talha. A coragem dos guerrilheiros do catolicismo redobrou. Os 
combates pela pureza da doutrina acenderam-se em vários países 
do Velho Mundo. O capítulo II de Bellamy versa o tema da 
Renascença teológica de 1830 a 1869 na ordem seguinte: a escola 
menesiana e a luta contra o galicanismo; a apologética tradicional; 
a luta contra o racionalismo na França e na Alemanha; o mo- 
vimento ortodoxo e o científico na Alemanha; Imaculada Con- 
ceição; o Syllabus; o renascimento teológico em França, Bélgica, 
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Itália e Espanha. No capítulo IV descreve-se o progresso teoló- 
gico de 1870 a 1900, abrangendo as relações com estudos bíblicos, 
históricos e filosóficos. 
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Nas cátedras de Roma lecionam mestres de prestígio como 
Passaglia, Perrone e outros. 

Os erros e desvios de Hermes, Gunther, Bonnety e Bautain 
encontram censores valentes, e adversários à altura. 

É de justiça mencionar os nomes de Liberatore, Angelo 
Mai, J. B. de Rossi e Vercelone. 

Na Espanha Balmes dá publicidade a um livro admirável 
refutando erros de Guizot. Aparecem na Bélgica outros com- 
batentes: Malou, Deschamps, Laforêt, e vários professôres em 
Louvain. 

O movimento de Oxford «eut un cotê théologique três 
marqué»; é nesta corrente que se afirmam os altos predicados 
de Wisemah, Faber, Ullathorne, Newman, Manning e Ward. 

Em França a renascença teológica tornou-se completa e de- 
finitiva com a fundação das universidades católicas. 


Dois publicistas granjearam renome: o Bispo Freppel, pro- 
fessor na Sorbonne, autor de vários livros de erudição do melhor 
timbre, parlamentar, polemista, publicista, tribuno de remígios 
largos, a Fouard, pesquisador aplaudido, estilista delicado e ameno 


das vidas de Jesus, de S. Pedro e de S. Paulo. 


Para defender a fé na arena das letras apresentaram-se 
bispos instruídos. 

Mencionemos ainda Glaire, Meignan, Walon, Le Hir, e o 
Padre Migne, que enobreceram o número de publicistas. E eis 
que a palavra de Lacordaire acorda vibrações insólitas na alma 
da multidão que enche a catedral de Notre Dame de Paris. 

A voz do elogiente paladino abalou profundamente o co- 
ração da França católica, e obteve a mais ampla ressonância no 
mundo católico. 

Muitas conferências do ardoroso tribuno dominicano são 
«modelos de alta e luminosa teologia, e ao mesmo tempo obras- 
primas de elogiiência sagrada». 

Não esqueçamos a ação e os livros de Donoso Cortez e 
Augusto Nicolas. 

Houve um tratado teológico que foi lido e apreciado no 
Brasil (não se fez ainda a recensão dos manuais e compêndios 
usados em nossos seminários desde o início de cada um: espe- 
remos que um congresso de Teologia organize êsse elenco in- 
cluindo as respectivas datas). No catálogo de nossa Biblioteca 
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Nacional, na seção religiosa, aparecem, várias vêzes, títulos de 
obras do eminente Cardeal francês Monsenhor Gousset. A Teo- 
logia moral do Arcebispo de Reims saiu em 1844; a obra de- 
fende os princípios de S. Afonso de Liguori. Quatro anos de- 
pois, o mesmo autor publica a Teologia dogmática, refutando 
o Galicanismo. Anota Bellamy que a teologia de Gousset com- 
bate os restos do Jansenismo (8º edição de 1856), prestigiando 
entre o clero o livro do santo fundador dos redentoristas. 


De 1825 a 1830 a revista Mémorial Catholique com Gerbert 
e Salinis, travou batalha rija contra o Galicanismo. 


A 7-12-1852 a teologia de Bailly, que por tantos anos 
fôra o compêndio dos seminários de França, é colocada no Índex. 


x x x 


Na monografia Metropolitanismo e regalismo no Brasil du- 
rante a nunciatura de Lourenço Caleppi (S. Paulo — 1952 — 
29 págs.) Padre Dr. Maurílio Cesar de Lima, utilizando-se de nu- 
merosos documentos do Arquivo Secreto do Vaticano apresenta 
a síntese magistral dos trabalhos e do zêlo do núncio L. Caleppi 
no Brasil. Aplausos ao ensaio de alto mérito. Várias páginas são 
consagradas no caso lamentável do arcebispo baiano D. Frei Fran- 
cisco de S. Damasco Guimarães ou Francisco José de S. Damasco 
Abreu Vieira (Em vários documentos coevos e referências em 
vez de S. Damasco aparece São Dámaso e para muitos esta é 
a expressão preferida. Éle fôra bispo de Málaca — sagração 
em Lisboa em 1805. Resumamos o formoso ensaio de Maurilio 
de Lima. 

D. João VI o nomeou em 1814 para o arcebispado da Bahia. 
Caleppi advertiu imediatamente que para tal transferência se 
regueria a ordem pontifícia; entretanto resolveu adiantar o pro- 
cesso para a preconização. O govêrno já insinuava a eleição 
de Abreu Vieira como vigário capitular da Bahia. D. João VI 
exorbitava. 

O Núncio opõe-se à translação do bispo de Málaca para 
a metrópole brasileira sem o beneplácito pontifício; expõe ao mi- 
nistro do soberano os breves da S. Sé neste sentido. 

Caleppi, a 24-8-1814, falou pessoalmente ao monarca mos- 
trando-lhe a disciplina eclesiástica: Concílio de Lião; decretais 
de Bonifácio VIII; constituições de Alexandre V, Júlio II, Cle- 
mente VII, e Júlio III; Concílio Tridentino cap. XVI; e Breves 
de novembro e dezembro de 1810. 

D. João ouviu trangiiilamente, mas não deixou ao Núncio 
Caleppi «esperança de impedir a ida do bispo de Málaca para 
a Bahia». E já, naquele dia da entrevista, D. Frei Francisco de 
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S. Dámaso estava designado vigário capitular da Bahia, desig- 
nação subscrita pelo bispo de S. Paulo, então decano. 

Caleppi viu mais uma vez que D. João VI «não desistiria do 
pretenso direito do suposto padroado». 


Narra Maurílio de Lima: «sete dias depois da entrevista, 
Abreu Vieira batia às portas da legacia em visita de despedida. 
Já não podia diferir a viagem. Inútilmente Caleppi buscou per- 
suadí-lo da ilegitimidade da sua nímia submissão às ordens go- 
vernamentais. 

O bispo quis excusar-se, perguntando o que faria o Nuncio 
às imposições de seu soberano temporal. Caleppi retrucou que 
o seu acatamento jamais extravasaria os limites demarcados pela 
própria consciência. 

A palestra epilogaria em rompimento formal se o Núncio 
não se contivesse, preferindo fazer constar ao público a irremo- 
vibilidade da nunciatura, a dar azo às charlas que a altercação 
alastraria». 

Em altiva nota, Lourenço Caleppi expressou ao ministro do 
govêrno seu sentimento. 

Abreu Vieira chegou a Bahia e tomou posse no mês de se- 
tembro de 1814. 

Dentro em breve recebia o Núncio três pastorais publicadas 
por Abreu Vieira na Bahia naquele mesmo ano (25 de setembro 
— 4 e 7 de novembro); Lourenço Caleppi remeteu-as a Roma. 

Posteriormente Mateus Vieira publicou mais dois editais 
acêrca das religiosas da Bahia. 

Para a instituição canônica de D. Frei Francisco um requisito 
era indispensável: a profissão da fé. 

Mas o Sumo Pontífice não insistiu neste ponto, e a 15 de 
março de 1815 D. Frei Francisco foi confirmado arcebispo da 
Bahia; o Breve pontifício, entretanto, dirigia ao Prelado adver- 
tência paternal. 


Abreu Vieira não respondeu ao Breve mem remeteu a Roma 
juramento de fidelidade, como era de praxe. 

O Breve causou aflição ao Metropolita. 

Abreu Vieira queixou-se do Santo Padre ao ministério de 
D. João VI. 

(Oh! alma de Abreu Vieira, quanto veneno de regalismo 
se acumulou em teu recesso?!) 


As três pastorais de Abreu Vieira foram examinadas em 
Roma pela Congregação de Negócios Eclesiásticos. Resolveu-se 
que se remeteria ao arcebispo «um breve significando-lhe o desa- 
pontamento da Cúria e a surpresa de se terem encontrado, nas 
pastorais, teses avançadas e já condenadas, o que muito amar- 
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gurava o Santo Padre por saber do envenenado pasto onde se 
saciavam suas ovelhas». 

O consultor Muzi catalogou as proposições condenáveis (Ve- 
ja-se na monografia de Maurílio de Lima o relato dêsses erros- 
separata da Revista de História). 

Lembremos apenas que na 3º pastoral Abreu Vieira dava a 
entender o direito divino de um bispo, separadamente dos demais 
e do Papa, ao julgar em definitivo sôbre a fé e os costumes — 
tese de galicanismo rubro ! 

As censuras da S. Sé iam figurar no Breve. 

Mas o Breve não chegou a ser enviado: D. Frei Francisco 
de S. Dâmaso Abreu Vieira, arcebispo da Bahia, falecera a 
18-11-1816. 

Faço minha a expressiva conclusão de Maurílio de Lima: 


Vemos no desenrolar dos acontecimentos o rígido perfil dos 
privilégios do Padroado de que o metropolita fôra tão devotado 
instrumento, em colisão cônscia e estridente com os cânones ecle- 
siásticos, quando êstes se opunham aos seus interêsses; vemos o 
retraimento do poder protetor, acorrendo à defesa das próprias 
prerrogativas ao tratar-se de dar as mãos ao Papa em ajuda à 
melhoria dos pastores, enfermos por culpa das apresentações se- 
cundàriamente intencionadas; vemos o servil respeito de membro 
do alto-clero às vantagens do soberano avançando sôbre as bar- 
ragens dos seus deveres de bispo católico, de acôrdo com o ensi- 
namento professado e a mentalidade forjada em Coimbra; vemos 
enfim, uma face desta doutrinação. 

Nosso passado religioso é bem pouco conhecido, porém fe- 
cundo de lições; o metropolitismo, não só no que respeita à parte 
teórica, mas também no que se refere à parte concreta, pôs em 
prática os princípios conimbricenses, que, por sua vez, produziriam, 
mais tarde, uma Igreja Nacional Cismática, como nenhuma outra 
vinculada ao Govêrno Real. 

Ora, a quem quer que possua elementos apenas básicos da 
constituição hierárquico-monárquica da Igreja Católica não passa 
despercebida a primordial importância da tese afanosamente de- 
fendida pela nunciatura, nem tão pouco fica desatendido o acêrvo 
de consectários que se originariam da política religiosa mantida 
pelo Govêrno. 

Somente a Providência Divina, dirigindo os homens por 
homens, apesar de homens, impediu que se constituisse no Brasil 
a anomalia de uma Igreja organizada nos moldes galicanos, tra- 
zendo o estigma da sua paternidade. Se, de fato, muitas e das 
mais perniciosas consegiiências não foram extirpadas antes de se 
arraigarem, quando mais tarde puderam ser convenientemente 
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extraídas, suas cicatrizes revelaram, do modo mais convincente, a 
vitalidade do organismo que saneou a si próprio, uma vez libertado 
da sufocante proteção do padroado e da política religiosa da 


Coroa». 
Que memória triste deixou Abreu Vieira ! 


x * * 


No livro Os primeiros Núncios no Brasil, capítulo de do- 
cumentação criteriosa haurida quase tôda nos arquivos do Va- 
ticano e também, em larga parte, nos historiadores nacionais O 
autor Hildebrando Accioly descreve e analisa com inteligência e 
visão lúcida a atuação de Lourenço Caleppi, G. Francisco Mares- 
foschi, e Ostini no Brasil como representantes diplomáticos da S. Sé. 

São 28 capítulos em que se patenteam os recursos amplos 
do analista e do historiador abalizado. 

Livros dêste timbre e dêstes horizontes serão sempre assi- 
nalados com o mais sincero desvanecimento. (Instituto Progresso 
Editorial — S. Paulo, 1948, 336 págs.) . 

Não se pode escrever a história do regalismo no Brasil sem 
o estudo prévio destas dissertações eruditas. 

Entre os modernos investigadores de nossa história religiosa 
é de justiça mencionar o nome do Padre Dr. Maurílio Cesar de 
Lima, professor do Seminário do Rio de Janeiro e capelão militar. 

Suas monografias têm conquistado o louvor e o acatamento 
de publicistas respeitáveis de osso meio. 


Veio à publicidade na Revista do Clero (publicação da arqui- 
diocese do Rio de Janeiro, ano IV, agôsto de 1947, nº 4, pág. 45) 
o ensaio Um jansenista e regalista no sólio carioca assinado por 
êsse pesquisador talentoso. Nessas páginas é estudada com aprumo 
e penetração a figura de D. José Caetano da Silva Coutinho, 
bispo do Rio de Janeiro no comêço do século XIX. 

Na elaboração desta monografia Maurílio de Lima consultou 
no Vaticano o arquivo da Congregação Cohsistorial, o da Nun- 
ciatura de Lisboa, o da Secretaria de Estado, e o Arquivo Secreto 
Apostólico. A documentação copiosa dêste inquérito é minudente 
e selecionada com esmêro. 

Maurílio de Lima tem a vocação do historiador. E que pro- 
missora e auspiciosa vocação |! 

Para que se escreva a crônica do jansenismo e galicanismo 
no território brasileiro torna-se preciso olhar demoradamente a fi- 
gura do bispo José C. Silva Coutinho. 

O Regente D. João VI nomeou-o Capelão-mor. 

| Entre o bispo Coutinho e o núncio Lourenço Caleppi sur- 
giram discrepâncias e dissídios; êstes decorriam «das tendências 
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divergentes que os dois prelados personalizavam, romana e pon- 
tifícia uma, regalista e conimbricense a outra». 

Acompanhemos Maurílio de Lima na exposição do debate 
mais vivo entre o Núncio e o Capelão-mor. 

Silva Coutinho instituia conferências para o clero do Rio e 
restaurou os estudos do seminário. Mas nesta casa de formação 
sacerdotal introduziu as Institutiones theologicae ad usum scho- 
larum accommodatae, mais conhecidas sob o nome de T'heologia 
de Lião. 

O regalismo dominava as cátedras de Coimbra, e seus prin- 
cípios amplamente se difundiam pelas colônias de Portugal através 
dos livros de textos das aulas que a Mesa Censória, impregnada 
de jansenismo e regalismo, licenciava, proibindo tôda e qualquer 
obra que divergisse dos cânones conimbricenses. Mercê de Deus, 
sementes preciosas da doutrina autêntica da S. Igreja escapavam 
«à foice pombalina» chegando aos centros de cultura religiosa e 
às bibliotecas dos numerosos sacerdotes. 

Mas «na generalidade seminaristas, graduandos, padres, 
frades e bispos, o clero enfim obedecia às regras de Coimbra». 

A colisão entre esta ala contaminada e a corrente romana 
deu-se mais de uma vez. 

Silva Coutinho estudara em Coimbra cânones e teologia, e 
conservou pelo resto da vida o espírito da Universidade. 

Em Portugal recebeu a sagração episcopal em 1807, e no 
ano seguinte chegou ao Rio de Janeiro (26-4-1808). 

Quando Silva Coutinho adotou no Seminário da diocese a 
teologia de Lião, o núncio Caleppi encheu-se de apreensão e 
decidiu-se a reagir fortiter ac suaviter. 

O livro tinha sido condenado pela S. Sé e figurava no Index 
desde 1792. 

Quando simples sacerdote, Silva Coutinho tecia louvores a 
Tamburini, cujos trabalhos estavam no Index. Tamburini figurava 
entre os corifeus do jansenismo na Itália. 

Depois de uma entrevista, Caleppi apresentou por escrito 
ao bispo observações sôbre os perigos da teologia. 

Silva Coutinho responde que os considerando de Caleppi 
eram molinistas pelo azedume de linguagem; continham apenas 
declamações vagas contra o jansenismo. Caleppi formula a ré- 
plica observando que a teologia incriminada continha erros de 
Jansenio, Baio e Quesnel, pregava máximas anti-pontifícias, e 
fôra condenada por Pio VI. 

Adotá-la num seminário constituia injúria formal ao Sumo: 
Pontífice. 

Retornou Silva Coutinho à carga; advertia que Caleppi não 
apontara uma só proposição condenada. 
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Na teologia de Lião, frisa o bispo teimoso, se professa <a 
doutrina comum aos maiores canonistas e teólogos, aceita em 
tôdas as universidades católicas relativamente ao primado ponti- 
fício de honra e jurisdição, e o puro sentir de Santo Agostinho 
e Santo Tomás relativamente à graça. Contudo êle, Silva Cou- 
tinho, submeter-se-ia à legítima autoridade da Igreja. Mas não 
condescenderia com o Núncio apenas pelo motivo das decisões do 
Index e do S. Ofício quando incluiram a obra entre os livros 
condenados. 

Continua o Capelão-mor: ninguém aceitou como dogmáticas 
as sentenças de simples instituições pontifícias (pág. 54 — Re- 
vista do Clero), ou que elas esbulhassem os bispos de seu primi- 
tivo direito de conhecer e julgar matérias referentes à fé e à 
moral, ou privassem os Governos das nações católicas de vigiar 
e controlar os livros e escritos dentro do próprio território. 

Afirma ainda o bispo que o Concílio Tridentino e a Instrução 
de Pio IV à Cofagregação do Index reconhecem aquêle direito 
e êste poder. (Maurílio de Lima procurou essa Instrução e não 
encontrou). 

Avança o capelão-mor que citaria em sua vantagem nume- 
rosos argumentos que não cabem numa carta; chama a atenção 
para as antigas prerrogativas régias de vigiar as publicações cir- 
culantes nos domínios. 

Grandes nações católicas, como França e Espanha, jamais 
aceitaram sem restrições o Index, organizado por disposição do 
Tridentino. Em Portugal os soberanos sempre proibiram livros 
sem consultar a S. Sé; isto era regalia consuetudinária. 

O Placet do soberano lusitano é que facultaria ao Index ro- 
mano o ingresso nos domínios portuguêses e por êste motivo, a 
despeito da decisão romana, não somente podem ser lidos livre- 
mente e estudados em Coimbra van Espen, Cavalário, Fleury e 
Pereira de Figueiredo como até é mandado pelo govêrno que se 
explique ao povo como catecismo de Montpellier a doutrina cató- 
lica. (O bispo capelão recomendou várias vêzes êsse catecismo). 

Por êsses motivos, a êle, bispo da diocese do Rio de Janeiro, 
parecia absurdo submeter-se ao desejo de Caleppi únicamente 
para atender aos decretos de Roma e às opiniões de seus teólogos 
proscrevendo livros estimados sem receber o exequatur do Regente. 

Continua o advogado do jansenismo: é notório o conceito 
em que é tida a teologia de Lião entre os teólogos de Roma e 
do mundo católico. Em Portugal é seguida como texto em quase 
tôdas as casas de estudos dominicanos, agostinianos, carmelitas, 
capuchinhos, franciscanos, cônegos regrantes, lazaristas e ora- 
torianos. É também lida e aplicada pelos confessôres régios, dou- 
tores universitários, censores do D. do Paço, Inquisição, e do 
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ordinário de Lisboa; êsse tratado teológico é o livro adotado nos 
seminários de Portugal: Santarém, Braga, Algarve, e Portalegre, 
como também no seminário de Olinda. E êle, Silva Coutinho, 
estava pronto para documentar tôdas estas afirmações perante o 
Núncio. E agora mais outra frase que bem demonstra o estado 
da alma do Prelado do Rio de Janeiro: «a guerra injusta que se 
taz à Teologia é tôda filha de espirito partidário». 

E rematava: o bispo não podia violentar seu clero, injuriar 
o sentimento dos teólogos, violar as regalias e leis de seus sobe- 
ranos. Se êste condenasse o livro cessariam quaisquer dúvidas, 
mas o soberano não o faria sem consultar a autoridade da Igreja. 


A carta cheia de mágua transpirava grande amargor. Es- 
tava patente o motivo real da discussão e os contendores jamais 
chegariam a acôrdo; Coutinho apegava-se pertinazmente às teses 
e fórmulas do regalismo e não dava sua submissão interior às 
decisões de um dicastério da S. Sé. 

Aferrava-se aos «mandamentos e inapeláveis privilégios do 
poder civil». 

Caleppi reagia; estava no seu papel; devia representar a 
doutrina legítima do Papado de que era mensageiro diplomático. 

Sentia-se acabrunhado ao verificar que a introdução de um 
livro contaminado nas aulas do Seminário diocesano vinha pre- 
judicar sêriamente a vida religiosa no território brasileiro. 


Apesar dos sentimentos e da posição de Caleppi, a disputa 
com o bispo, observa nosso Maurilio, foi privada e discreta. 


No primeiro encontro entre o núncio e o diocesano reafirmou 
Caleppi seu apreço e estima ao operoso Pastor da diocese. 


Quase trinta anos depois, o núncio Pedro Ostini informava 
que «as ciências sacras eram mal ensinadas nos seminários brasi- 
leiros, e a teologia de Lião continuava em uso como texto nos 
seminários do império». 

O bispo Silva Coutinho foi, talvez, o maior dos defensores 
que a teologia lugdunense encontrou no Brasil. 

A história do regalismo no país enriqueceu-se nos últimos 
anos com a contribuição de três publicistas: Hildebrando Accioly, 
Maurílio de Lima e Luís Castanho de Almeida. 

Este último é presidente do Instituto Histórico de Sorocaba, 
publicista de prestígio e autor de vários livros, ensaios e mono- 
grafias. 

* Publicou em 1951 a obra O sacerdote Diogo Antônio Feijó 
(Editôra Vozes — Rio de Janeiro — 214 págs.). 

É um livro opulento; Cônego Castanho, estilista primoroso 
e pesquisador de predicados invulgares, sabe, como poucos escri- 
tores eclesiásticos da língua vernácula, penetrar nos refólios da 
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alma de um sacerdote, decifrar-lhe a psicologia por vêzes esquiva 
e complexa e traçar-lhe a imagem fidelíssima. 

Alguém no Brasil terá feito da fisionomia de Antônio Diogo 
Feijó sacerdote (frisemos bem: Feijó sacerdote) máscara de ex- 
pressão mais intensa e fidelidade mais escrupulosa ? 

Otávio Tarquínio de Sousa esmerilhou em Diogo Feijó o 
homem público e o político. Mas quem nos dá a chave da alma 
sacerdotal de Feijó é o Cônego Castanho (1). 

Creio que, na esfera das letras, o historiador sorocabano 
teceu neste livro seu título de mais forte projeção e mais elevado 
merecimento. 

O último capítulo versa o tema sugestivo e espinhoso da 
teologia de Feijó. 

Peço venia ao mestre venerando a fim de lhe acompanhar 
os passos nesse terreno que êle dominou e devassou galhardamente. 


«Caiu Feijó em ambos os galicanismos, o teológico e o polí- 
tico, e citou livros e mais livros galicanos. 


«Foi Feijó galicano político e regalista convicto. Discutiu 
acremente sôbre as bulas não placitadas. Herdou o galicanismo 
— regalismo do Padre Antônio Pereira de Figueiredo. 


«Citou largamente Pithou que resumiu a teoria no opúsculo 
Les libertés de VEglise gallicane. Cita o Tabaraud, compilador 
com o P. Valla, da teologia de Lião, jansenista regalista. 


«O Josefismo (conforme José II, imperador — 1765-1790) 
é uma forma de galicanismo político. 


«Para o josefismo o Sacerdote exerce menos uma função 
sagrada do que um ministério social e o Estado lhe imporá regras 
especiais. Cabe ao Estado por direito fundar e suprimir paró- 
guias, dioceses e conventos, e conceder até dispensas matrimoniais 
sem o recurso a Roma por intermédio do bispo. Para os josefistas 
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o casamento é necessariamente civil, e acessôriamente religioso». 


O josefismo de Feijó afirmou-se no atribuir ao poder civil 
a prerrogativa de suprimir para o matrimônio o impedimento da 
ordem derrogando dest'arte a lei da Igreja. 


(1) Índice do livro — Apresentação — Três palavras — Cronclogia — 
Do batismo ao sacerdócio — São Carlos — Itu — Patriotismo — A questão 
do celibato clerical, Ordens e Congregações — Regência de Feijó — O Padre 
Feijó e D. Romualdo — A volta e a glória — II Parte: Documentação — 
Opinião de D. Antônio Joaquim de Melo — Feijó e a ortografia de Verney 
— A retórica do Padre Feijó — Feijó, Bispo nomeado de Mariana — 
Biblioteca de D. Romualdo — Livraria de P. José Pires de Arruda — 
Livraria do P. Feijó — Filosofia do P. Feijó — Uma Constituição do 
Bispado — Teologia do P. Feijó — Bibliografia. 
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E na esteira do galicanismo pretendeu Feijó que assistia ao 
bispo diocesano de S. Paulo o direito de abolir a referida lei ecle- 
siástica. 

Cêdo ou tarde chegariam os seguazes da mesma grei a impor 
a abolição do impedimento de votos para os religiosos. 

Entre as idéias esdrúxulas de Feijó incluia-se o conceito 
josefista do Sacerdote funcionário público encarregado de mora- 
lizar a sociedade. E não foi êle mesmo quem hum discurso do 
Senado apontou nominalmente o josefismo austríaco como para- 
digma a ser seguido pelos poderes civis do Brasil? 

Prossegue Cônego Castanho: «outra água tirada do rio do 
jansenismo é o febronianismo, o qual cercêa o poder dos bispos 
e eleva o dos simples sacerdotes (êrro dos mais graves do Sinodo 
de Pistoia). Redigiu Feijó uma Constituição para o bispado de 
S. Paulo restringindo a autoridade diocesana (Luís Castanho teve 
em mãos e examinou o manuscrito desta Constituição que se con- 
serva na Cúria Arquidiocesana de S. Paulo). 

As provas de que Diogo Antônio Feijó foi jansenista estão 
exaradas no magnífico ensaio do preclaro historiador de Sorocaba. 

E não ficaram aí os desacertos: Diogo Antônio Feijó foi 
galicano, regalista, josefista e febroniano, em resumo jansenista- 
regalista. 

Sabe-se que as várias teorias do cesarismo adotaram bases 
jansenistas. 

Infelizmente, essa «grande série de erros cheirava a heresia 
«quando não heresia pura e simples» (pág. 201 da obra citada). 

Nesta altura alude o biógrafo à ação devastadora de uma 
das obras perniciosas de Antônio Pereira de Figueiredo (1725- 
1797). 

Não é fácil calcular e medir o mal imenso que êsse orato- 
riano egresso causou ao reino lusitano e ao Brasil. 

Antônio Pereira de Figueiredo fez imprimir, em 1797 em 
Lisboa, seu livro Tentativa Teológica (em latim Tentamen theo- 
logicum). 

Foi principalmente com êste livro inçado de erros, de atre- 
vimento, desatinos e extravagâncias que o Marquês de Pombal 
se arrojou à emprêsa diabólica de «levar o clero luso brasileiro 
às bordas do cisma». 

Encontra-se na Tentativa Teológica a ressonância fidelíssima 
do regalismo alemão e francês em Portugal; ela baseia-se em Luby, 
Dupin, Pithou, van Espen, os dois Rigger, e Eybel, o teólogo 
de José II. 

A Tentativa foi também escrita em latim, e percorreu países 
da Europa em vários idiomas. 


Cônego Castanho encontrou a obra em bibliotecas de sa- 
cerdotes de Sorocaba, e eu pude verificar a existência de um 
exemplar na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro. Diogo Feijó 
devia possuir um tomo em latim, pois que o escrivão do inventário 
grafou Tentamen. 

Passa agora o escritor a consignar suas reflexões relativa- 
mente aos sacerdotes de Itu. 


Em monografia publicada na Revista do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro (tomo 3º) Cônego Fernandes Pinheiro 
informa que os padres que se reuniam no Patrocínio de Itu, 
S. Paulo, entraram em desacôrdo; a razão da discordância foi a 
Tentativa Teológica de Antônio Pereira de Figueiredo. 


Existia um exemplar dêste livro na biblioteca de Feijó; êste 
menciona várias vêzes autores referidos por Antônio P. Figueiredo. 


As idéias do teólogo de Pombal aparecem em trabalhos de 
Feijó, que se utiliza da mesma grafia bizarra na tradução de 
nomes próprios estrangeiros; tudo prova «por dois mais dois são 
quatro que o Cônego Fernandes Pinheiro fôra bem informado 
por Homem de Melo, mediante o insuspeito Gumbleton Daunt 
o qual se conformou com o Padre João Paulo Xavier, sizudo e 
virtuoso» (Cf. o. c. pág. 202). 


No livro criminoso Tentativa Teológica, Antônio Pereira de 
Figueiredo, cheio de presunção, quís provar que todos os poderes 
da Igreja estão com os bispos, e que os governos civis possuem 
o direito de estabelecer impedimentos matrimogiais. 


Eram errôneas as bases que Diogo Feijó, curvando-se aos 
tratadistas do regalismo, estabelecia para o poder político. 


Quando se deu o rompimento entre Portugal e a S. Sé, o 
teólogo Antônio Pereira de Figueiredo, a serviço do pensamento 
e da perversidade do Marquês de Pombal, escreveu fazendo fôrça 
para demonstrar que a situação de fato podia tornar-se de direito. 
O resultado dêste despautério seria fatalmente uma Igreja Na- 
cional. 


Ah! Pereira de Figueiredo, através de quantos caminhos 
tenebrosos enveredou tua teologia alucinada ! 

Abra o leitor católico a Tentativa Teológica... Leia e ficará 
estarrecido. 

O liberalismo religioso e o político promanaram do janse- 
nismo-regalismo. Não é mister assinalar os males que o libera- 
lismo no Brasil causou à Igreja, suprimindo os noviciados, usando 
o Placet, e encarcerando os bispos de Olinda e Pará. 


Para que se tenha a comprovante insofismável do josefismo 
de Feijó basta ler o discurso que proferiu no parlamento brasi- 
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leiro a 25 de agôsto de 1827. O josefismo dêste discurso chega 
à insolência como nesta frase: 


— Sr. Presidente, os governos cessarão de sofrer as invasões 
da Cúria Romana! 

A conclusão de Luís Castanho é que só Este discurso é 
suficiente para demonstrar com exuberância quanto o espírito de 
Feijó estava imbuído profundamente de galicanismo, regalismo, 
josefismo, liberalismo religioso e tendências jansenistas. Os con- 
siderandos e reflexões de Castanho de Almeida, todos muito ló- 
gicos e muito fundamentados, levam à conclusão de que o dissídio 
entre os teólogos do Patrocínio de Itu «foi devido a tendências 
jansenistas de Feijó e do grupo que com êle ficou». 

Faz-se preciso acentuar que o Padre Antônio de Melo, mais 
tarde um dos bispos eminentes pelas virtudes no sólio de S. Paulo, 
abandonou, entre outros, o grupo de sacerdotes do Patrocínio, e 
D. Mateus, bispo de S. Paulo, mandou proibir as reuniões e 
conferências. 

O bispo D. Antônio de Melo é uma figura aureolada nos 
anais do episcopado nacional. 

Todos quantos estudamos nosso passado religioso rendemos 
homenagem de respeito e veneração ao colendíssimo Prelado. 

Frisa o analista que relativamente ao jansenismo de Feijó 
em Itu, não se trata de erros e heresias especificadas no tratado 
teológico da Graça e na tese do livre arbítrio, mas do jansenismo 
que se tornou «partido político contra o Papa evoluindo do gali- 
canismo para o regalismo». 

Movimento aferrado às doutrinas «que receberam o golpe 
final com a definição da infalibilidade pontifícia». 
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Se houve falhas e deslises na ideologia de Feijó, é forçoso 
proclamar que êle faz jus ao subido apreço de todos os filhos do 
Brasil. D. João Nery, notabilíssimo orador sacro e Pastor mo- 
delar, teceu-lhe o encômio merecido. O acrisolado amor à Pátria 
recomenda o Padre Feijó à gratidão nacional; falam bem alto os 
feitos do patriota. 

Quando, no ciclo mais agitado de nossa história política, as 
facções ferozmente se digladiavam e as células da nação tendiam 
a desagregar-se, Feijó, ministro da Justiça, témpera de aço, esta- 
dista de envergadura, subjugou os partidos em luta, domou a 
hidra, impôs o regime da lei, salvou as instituições periclitantes, 
consolidou e manteve a integridade do território nacional. 

Êle é o nosso Richelieu. 
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O presidente do Instituto Histórico de Sorocaba soube rea- 
vivar, com expressão cálida, a fisionomia espiritual do Regente 
do Império, Diogo Antônio Feijó. 

Jamais se analisou no Brasil com tão aguda penetração e 
segurança o pensamento teológico de um sacerdote, tendo em 
vista, no caso, que o Regente, também ministro da Igreja, se 
enumera entre os estadistas de mais larga projeção no panorama 
da História Nacional. Avaliemos a relevância das muitas provas 
que Castanho alinhou. Só a erudição dêste capítulo do mestre 
que avança, trangúilo e sobranceiro, pelos domínios da literatura, 
da crítica, da história, da bibliografia, filosofia, do direito canô- 
nico, e da teologia basta para consagrar um nome na linhagem 
dos maiores publicistas do Brasil de hoje. 

O livro de Castanho de Almeida não simboliza em marco 
luminoso ? 
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É muito interessante a história da reação ao Jansenismo e 
Galicanismo em nossas dioceses. Já vimos que o núncio Caleppí 
trabalhou com afinco junto ao bispo Coutinho para que reagisse 
ao Jansenismo e às teses galicanas; usou de linguagem forte a 
propósito da teologia adotada no seminário. Feijó encontrou opug- 
nadores de rija têmpera. Vital de Oliveira e Macedo Costa, 
vítimas do Galicanismo, revidaram enêrgicamente aos arremessos 
do govêrno desvairado. 


Macedo Costa escreveu pequeno livro de relêvo excepcional 
nas letras jurídicas do país, Direito Contra o Direito. Ficou sem 
resposta cabal essa argumentação esmagadora de Macedo Costa 
contra as teses galicanas, e contra os erros e preconceitos da 
legislação do império. O clero do Brasil clamou sempre, desde 
o início, contra os erros e violências do regalismo. 


“Muito expressivo, o episódio do Caraça. O imperador Pedro II 
sobe a serra em visita ao seminário dirigido pelos Lazaristas. 
Esses, formados na França, traziam idéias sadias e seguras, e 
mostravam aos jovens os desacertos e os malefícios do regalismo. 
Professôres desta casa de estudos sacros conheciam Gousset. 
E além disto eram filhos espirituais de S. Vicente, inimigo do 
Jansenismo. Em pleno domínio da monarquia era da melhor 
têmpera o ensino teológico no Caraça. D. Pedro II vai assistir 
à exposição e discussão de um tema na aula de teologia. O pro- 
fessor, um sacerdote francês, animoso e cheio de espírito de fé, 
escolhe o ponto das relações entre o poder temporal e o espiritual. 


O aluno desanca enêrgicamente os postulados regalistas. 
O soberano toma a palavra, entra no assunto, e trava diálogo 
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com o professor que diverge de Sua Majestade; o lazarista francês 
não arreda um passo da tese ensinada aos escolares. E o declara 
redondamente ao monarca. Era a reação ao regalismo no Brasil 
imperial, e em face do própíio soberano. 

O advogado Cândido Mendes de Almeida, professor de 
renome e jurista conceituado, publicou uma obra densamente 
documentada e com argumentação irrespondível a respeito do 
direito eclesiástico no Brasil, apontando, um a um, os sofismas, 
as injunções, as intromissões odiosas, as mentiras da legislação 
vigente desde o período colonial; deblaterou com indignação os 
embustes e insolências do Galicanismo; atacou rijamente o Placet; 
combateu proposições erradas da teologia do Bispo Monte e 
do tratado canônico do mesmo Bispo da diocese do Rio de Ja- 
neiro (falecido pouco antes). 

Era a voz da consciência católica do país erguendo-se fla- 
mejante, irreprimível contra a mentalidade dos que dirigiam a 
nação. O regalismo ia perdendo prestígio em terras brasileiras. 
D. Pedro Ii sentiu isto? Parece que não, pois que errou desas- 
tradamente na questão dos Bispos. 

Em um dos escritos no decurso da questão religiosa, D. Vital 
arremeteu em linguagem candente contra os juristas, teólogos e 
canonistas galicanos que eram citados e aplaudidos por magis- 
trados e governantes. A frase do Bispo de Olinda cai como 
vergastada fortíssima sôbre livros e autores regalistas idolatrados 
no Brasil. 

Na mesma fase, o livro de Antônio dos Reis, defensor im- 
pávido dos Bispos na imprensa, ergueu-se qual um baluarte. 

Em Pernambuco, Padre Marcolino Pacheco do Amaral, que 
fôra vigário de Santo Antão da Vitória, dono de inteligência ro- 
busta, é nomeado professor do Seminário de Olinda; ocupa uma 
cadeira no Curso superior, escreve e publica, em três volumes, 
um Compêndio de Teologia moral, ad mentem Gury. 


Elevado às funções de Vigário Geral do Bispado conti- 
nuou a lecionar e a examinar os clérigos da diocese. 

O manual que compôs foi adotado no seminário olindense; 
professôres de outros seminários do país elogiaram e recomen- 
daram a leitura do livro do respeitável professor da diocese 
pernambucana, 

Numerosos vigários adquiriram o compêndio de Marcolino, 
e o levaram para as paróquias do interior onde trabalhavam. 

Na mesma casa, na mesma diocese onde 40 anos antes 
(1855-1895?), os jovens aprendiam pela teologia do Monte, 
agora os clérigos abrem o livro de Monsenhor Marcolino e re- 
cebem formação teológica de acôrdo com os princípios defen- 
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didos em Gury, espelho fiel do espírito de S. Afonso. Levam 
doutrina segura e autêntica para os labores do apostolado (2). 
Os padres pernambucanos repeliam o Galicanismo e o Jansenismo. 

Mais uma vitória brilhantíssima obtida à custa dos combates 
e das lágrimas daqueles dois gigantes que não recuaram diante 
da sinagoga e dos filisteus do Império. 
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História da cultura teológica no Brasil: eis aí um tema que 
merece estudo acurado e paciente; eis aí uma série de teses dignas 
da atenção das Faculdades de Teologia do país. 


VII — PROFESSÓRES DE TEOLOGIA NO PERÍODO 
COLONIAL 


Serafim Leite, no tomo VII da História da Companhia de 
Jesus, apresenta dissertação de grandíssimo interêsse a respeito 
das ciências sacras nos colégios e missões dos jesuítas através 
do período colonial brasileiro. 

É um dos mestres doutíssimos da História Nacional que vem 
trazer depoimento da mais alta relevância no que concerne aos es- 
tudos eclesiásticos que opulentaram a formação religiosa e cul- 
tural de nossa Pátria. Os jesuítas, e com êles o clero secular, os 
frânciscanos, os capuchinhos, os carmelitas e os beneditinos, tor- 
naram-se «promotores esclarecidos da vida espiritual». E com que 
visão lúcida, com quanta nobreza e dignidade ! 

Ao Padre Serafim Leite mais uma vez o sincero muito obrigado 
de quantos pesquisam sôbre os temas variados da História Ecle- 
siástica do Brasil (e mercê de Deus êsses estudiosos, padres se- 
culares, religiosos e leigos, neste minuto, já não são poucos). 


(2) Monsenhor Marcolino chegou a conhecer D. Vital? Creio que 
sim.. De certo passou horas de emoção quando viu ou soube que o Pre- 
lado fôra sentenciado e preso. Leu tudo que D. Macedo Costa e D. Vital 
publicaram? Tenho isto como certo. 

Chegou a conhecer os jesuítas da Rua do Hospício, no Recife? Onde 
havia Monsenhor Marcolino estudado teologia? Que influências se exerceram 
sôbre o espírito do professor da diocese de Olinda a fim de procurar o 
compêndio de Gury, e adaptálo à formação dos clérigos de Pernambuco ? 
Teria recebido sugestão de algum Bispo? FÉle conhecia bem a obra teo- 
lógica de S. Afonso; o manual que escreveu prova-o perfeitamente. Co- 
nheci o distinto teólogo Monsenhor Marcolino Pacheco do Amaral nos 
primeiros anos de meu seminário. Acompanhei-lhe o entêrro. D. Luís 
Raimundo da Silva Brito, Bispo de Olinda, ficou deveras pesaroso com o 
falecimento de seu Vigário Geral. 

Os que estudamos êstes temas de História da Igreja no Brasil sen- 
timos muito a falta de uma biografia de Monsenhor Marcolino; quem sabe 
se algum dos distintos professôres de seminário do norte nos dará a mono- 
grafia desejada ? 
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Desdobra-se o capítulo do historiógrafo no temário seguinte: 
teologia especulativa ou dogmática, a questão «de Auxiliis»; a 
questão do probabilismo; teologia moral; direito canônico e ques- 
tões canônico-morais do Brasil; patrística e exegese da Sagrada 
Escritura (da pág. 175 a 191). 

reio que vários leitores e numerosos alunos dos seminários 
brasileiros não terão ensejo nem facilidade de compulsar os vo- 
lumes da História da Companhia de Jesus no país. A êsses, 
creio, será gratíssimo conhecer as conclusões e verificações a 
que chegaram as pesquisas do publicista. 

No estudo da teologia, entre os filhos de S. Inácio dos 
tempos coloniais, havia os medianos, que faziam o curso breve, 
e os de talento insigne que tinham de completar o curso longo; 
êstes recebiam o grau de Mestre em Artes, e faziam profissão 
solene. 

Quanto à teologia moral todos os sacerdotes da Companhia 
a estudavam por igual; nesta matéria «não havia diferença». 


O curso de teologia dogmática era a escola dos futuros 
mestres; por êle o sacerdote habilitava-se para o exame ad gradum, 
a prova mais alta, mais difícil e mais importante. O curso de 
teologia dogmática existiu por muitos anos com regularidade e 
organização canônica no Colégio Máximo da Bahia, e, posterior- 
mente, nos colégios do Maranhão e do Rio de Janeiro. Houve 
cursos esporádicos nos colégios de Olinda e Pará. Eram também 
fregúentados por alunos externos. Os bispos de Bahia, Rio de 
Janeiro e Olinda exigiram que seus clérigos e sacerdotes passassem 
pelas aulas dos colégios da Companhia de Jesus. 

S. Tomás de Aquino, Francisco Suárez, Molina, e outros 
tratadistas guiavam êsses estudos no campo teológico (1) e, con- 
forme acentua o historiador, com as divergências que as Escolas 
permitem, compatíveis com a Teologia Católica. 


A Companhia de Jesus batia-se com veemência pelo sistema 
filosófico-teológico do livre arbítrio, defendendo «a liberdade, 
princípio revolucionário fecundo, sem dúvida, mas a que logo 


(1) Em 1614 o geral Padre Acquaviva, na questão «de Auxiliis», or- 
denou que se seguisse S. Tomás de Aquino. A determinação chegou ao 
Brasil. O provincial Henrique Gomes, respondendo, lembrou logo o tema da 
Imaculada Conceição e ponderou: «Não falo já na doutrina que o Santo 
Doutor traz na 1-2 q. 81, art. 3, onde resolve que todos (exceto solum 
Christo Domino) incorrem no pecado original, e pelo conseguinte que também 
a Virgem Senhora Nossa incorreu. Nem falo noutras opiniões, porque só 
estas trago por exemplo». Como vê o leitor, os professôres de teologia em 
pleno Brasil colonial já não aceitavam a mínima dúvida nem opinião diver- 
gente a respeito da Conceição Imaculada. Já em 1614 a alma católica do Brasil 
vibrava no sentimento do professor Henrique Gomes. 
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unia outro de caráter conservador: tôda autoridade vem de Deus, 
todavia quem a recebe diretamente não são os Reis, senão o 
Povo, onde se conserva estável». 

Com prazer assinalo aqui a informação preciosa: em tôdas 
as livrarias dos colégios jesuítas encontravam-se os grandes ex- 
positores antigos e os mais até aos meados do século XVII, ao 
sobrevir a perseguição de Pombal. Ignora-se o paradeiro do Tra- 
tado de Teologia composto pelo Padre Antônio Vieira, que pela 
data (à roda de 1635) deve ter sido o primeiro tratado teológico 
escrito no Brasil. 

Serafim Leite teceu páginas eruditas relativamente à reper- 
cussão do debate do probabilismo e à questão «de Auxiliis»: de 
que auxílios ou graças sobrenaturais necessita o homem para sal- 
var-se? Sabem todos que aí se depara o ponto dificílimo: con- 
ciliar a predeterminação divina sôbre o destino do homem com 
o fato da liberdade humana. 

O historiador consigna informação sôbre vários professôres 
jesuítas que, durante a fase colonial, tomaram parte na discussão 
do probabilismo, Padres J. Benci, L. V. Mamiani e Domingos 
Ramos. 

Jorge Benci, italiano, nascido em 1650, fez profissão no Rio 
em 1683, e morreu em Lisboa em 1708. 

Luís Vincêncio Mamiani, italiano, nascido em 1652, esteve no 
Brasil de 1684 a 1701 e faleceu em Roma em 1730 (2). 

Domingos Ramos ensinou na Bahia; foi pregador, e também 
consultor de D. Monteiro da Vide, intervindo na elaboração das 
Constituições Primeiras que tornaram célebre, na História reli- 
giosa sul-americana, o Sínodo de 1707. Fra baiano; fez profissão 
em 1686, e morreu em 1728. Não chegou a publicar-se a obra 
que escreveu pugnando ardorosamente pelo probabiliorismo. 

O livro de Domingos Ramos constava de três partes: 1. De 
vera probabilitate practica jn communi. — 2. De vera probabilitate 
practica in particulari, — 3. De vera probabilitate speculativa 
tam in communi quam in particulari. Depcis de 1703 na própria 
Companhia de Jesus não se falou mais desta obra que combatia 
o probabilismo e o apontava «não apenas como opinião falsa, 
senão também culpável». O livro do Padre Jorge Benci intitula-se: 
De vera et falsa probabilitate opinionum moralium. Opus tripar- 
titum Auctore Georgi Bencio Ariminensi Theologo Societatis Jesu, 
et in Provincia Brasiliae Missicnario. Pars prima, de probabili 
intellectuali, sive per ordinem ad intellectum. Opus posthumum, 
4º, 356 págs. 


(2) Os dados biográficos encontram-se ncs tomos VIII e IX da obra 
de Serafim Leite. 
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Foi impresso em Roma em 1713. Benci falecera em 1708. 

Padre Mamiani, que também era linguista dos mais reputados 
entre os missionários jesuítas, escreveu: Concordia Doctrinae Pro- 
babilistarum cum Doctrina Probabilioristarum. Tractatus Theolo- 
gico-Moralis... ete. Auctore Aloisio Vincentio Mamiano de Ru- 
vere Societatis Jesu, 4º, 488 págs. (O título todo é muito extenso). 

Publicou-se em Roma no ano de 1713. Ao tempo do P. Ra- 
mos trabalharam, na Bahia, Luís Vincêncio Mamiani, Jorge Benci, 
e também Bonucci. Êste missionário e pregador, Antônio Maria 
Bonucci, nascera na Itália em 1651; dirigiu por um decênio o co- 
légio do Recife, cidade em que pregou muitas vêzes. Ajudou na 
Bahia o Padre Antônio Vieira na obra Clavis Prophetarum. Fa- 
leceu em Roma no ano de 1729. 

Revelcu-se escritor copiosíssimo tanto em latim, como em 
português e italiano. Deu a lume o livro: Vindiciae aequissimi 
Decreti Alexandri VHI P. M. adversus Propositiones XXXI in 
eo damnatas... etc. (O título todo é bem maior). 

Fez-se em Roma a impressão em 1704. 

No volume IX consigna Serafim Leite o Índice ou classifi- 
cação sumária da obra escrita dos Jesuítas do Brasil (pág. 437). 

O setor Ciências Sacras abrange catecismo, ascética, exer- 
cícios espirituais, hagiografia (a, b, c, d), liturgia, Sagrada Es- 
critura, teologia dogmática, teologia moral e Direito, e teologia 
pastoral. Na secção de teologia moral e Direito estão relacionados 
38 nomes de jesuítas que no Brasil colonial ensinaram teologia 
ou escreveram a respeito de questões teológicas e problemas de 
Direito. 

Eis o elenco: João Antônio Andreoni, Domingos de Araújo, 
Leonardo Armínio, Ventídio Bayardi, Jorge Benci, Francisco Car- 
neiro, Jacinto de Carvalhais, Jacinto de Carvalho, Paulo de Car- 
valho, Quirício Caxa, Marcos da Costa, Inácio Dias, Manuel Dias, 
Baltasar Duarte, João Ferreira, Caetano da Fonseca, Manuel da 
Fonseca, Francisco Gonçalves, Luís Vincêncio Mamiani, Simão 
Marques, Aníbal Mazzolani, Jerônimo Moniz, Pedro de Moura, 
Manuel da Nóbrega, José Nogueira, Luís Nogueira, Jódoco Pe- 
res, Domingos Ramos, Manuel Rodrigues, João Rodrigues, Jacobo 
Roland, Francisco Soares, José de Sousa, Nicolau Teixeira, 
Manuel Tenreiro, Inácio de Tolosa, Antônio Vieira e Manuel 
Xavier Ribeiro. 

O Padre Paulo de Carvalho (1576-1621), que missionou os ta- 
puias no Brasil, fôra professor no colégio de Évora; escreveu os 


seis tratados seguintes: De Trinitate. — De Praedestinatione. — 
De Sacramentis in genere. — De Bonitate morali humahorum 
ectionum. — De Baptismo, Circumcisione et Ccfirmatione. — 


De Paenitentia, Eucharistia, et Sacrifício Missae. 


Todos êsses tratados conservavam-se em Évora. 

O Padre Quirício Caxa (1538-1599) ensinou teologia especula- 
tiva por 11 anos, e Casos de Consciência por oito anos. 

Inácio Dias (1721, faleceu depois de 1780) nascera em Mi- 
nas Gerais; traduziu três obras de Padre Paulo Segneri; corrigiu e 
enriqueceu de notas o Compendium Theologiae Moralis a Josepho 
Augustino S. J. compositum. 

O Padre Manuel Dias (1664-1752), jurisconsulto, foi pro- 
fessor de teologia em Salvador. Escreveu: Promptuarium juris, 
2 Tom-in.f. 

Caetano da Fonseca (1718-1779?) compôs as Dissertatio- 
nes theologicae. 

Manuel da Fonseca (1703-1772) deixou o compêndio Pa- 
rochus Servorum, opus morale. 

O Padre Simão Marques (1684-1767) veio para o Brasil em 
1702, bom pregador, professor de humanidades, filosofia e teo- 
logia, fregiientemente consultado e muito respeitado pelo talento, 
pelo saber e pelas virtudes. Escreveu e deu a lume obra de ele- 
vados méritos sob o título: Brasilia Pontifícia, sive speciales fa- 
cultates pontificiae quae Brasiliae Episdopis concedujtur et in 
singulis decenniis renovantur... etc... — Opus omnibus con- 
fessariis, Parochis, causidicis, et judicibus Ultramarinis, praesertim 
Ecclesiasticis, in utraque India tam Orientali, quam Occidentali 
perquam utile, ac necessarium. (O título todo é extenso). 

No ano de 1749 saiu em Lisboa a 1º edição. A segunda 
edição, de 559 págs., veio à luz na mesma cidade em 1758. 
Fez-se em Santiago do Chile uma edição (a 3º) em 1868. 

Sei que o Seminário do Rio de Janeiro possui o trabalho 
valiosíssimo de Simão Marques. 

O Padre Jerônimo Moniz (baiano, nascido em 1723 e falecido 
depois de 1780) escreveu: Neo-Confessarius — opus morale pro 
novi confessarii examine. 

Na biblioteca de Évora, segundo Rivara, existiu o tratado 
De malitia humanorum actuum (1 vol. in-folio, cod. CI — 1.22) 
da lavra do Padre Pedro de Moura (1585-1654). 

O Padre José Nogueira, natural de Pernambuco (1711 — fa- 
lecido depois de 1774), mestre consumado, ensinou filosofia e teo- 
logia, e desempenhou o cargo de reitor do Seminário de Mariana 
logo que se fundou o instituto. 

O Padre Luís Nogueira, jurisconsulto e moralista (1620-1696), 
fôra mestre de teologia moral durante 26 anos (3). 


(3) Na biblioteca do Gabinete Português de Leitura do Rio de Janeiro 
verifiquei pelo catálogo a existência de uma das obras do Padre Luís No- 
gueira: Quaestiones Singulares, Experimentales & Practicae, Veneza, 1702, 
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Em 1663 veio ao Brasil, esteve na Bahia, mas demorou pouco. 

Serafim Leite refere de Luís Nogueira: Expositio Bullae Cru- 
ciatae, Questiones singulares, duas cartas, uma Declaração, uma 
Sententia, e o tratado De Casibius reservatis in Episcopatibus Lu- 
sitânie, ejusque ditionibus. 

O Padre Jódoco Peres, que ensinara filosofia em uma univer- 
sidade européia, veio para a Bahia, passou ao Maranhão em 1678, 
e trabalhou no Brasil até 1707; elaborou o trabalho: Dúvidas 
sóbre a faculdade que tem de dispensar em graus matrimoniais. 

Um professor da Universidade de Évora, Francisco Soares 
(1545-1602), veio para o Brasil e ensinou a mesma disciplina 
teológica em S. Paulo e no Rio. 

Coligiram-se as preleções e comentários que proferiu ou es- 
creveu a respeito de um dos tratados teológicos. Existe no Esco- 
lasticado de Tolosa o ms. in 4º — f. 219-258. 

O título reza: Annotationes in materiam de Paenitentia a 
sapiejntissimo necnon religiosissimo praeceptore Francisco Soares 
ex Societate Jesu Anno Domini nostri 1583. 

Ficou do mesmo autor outro manuscrito: Commentarii in ma- 
teriam de Voto, 1584 (f. 147-217, 91 págs. Em Tolosa e Lisboa). 

O Padre José de Sousa (1686-1752) dedicou em 1739 ao 
bispo do Pará o livro Triplex Instructio, 4º. 

Do Professor Nicolau Teixeira (1638-1685) encontra-se na 
Universidade de Coimbra, sob o número 253, o códice: Apostilas 
sóbre a matéria da restituição pelo Padre Nicolau Teixeira da Com- 
panhia de Jesus, ano de 1667. 

O Padre Manuel Tenreiro (1573-1636) exerceu o magistério 
de teologia com grande aplauso dos contemporâneos, e na Bahia 
criou renome de orador sacro de peregrinos merecimentos. 

O Padre Inácio de Tolosa (1533-1611) doutorou-se na Ulni- 
versidade de Évora; ensinou filosofia e teologia em Coimbra e na 
cidade de Braga. 

Veio para o Brasil em 1572. 

Compôs: De Excommunicatione (1567); De Voto et Jura- 
mento; De Restitutione (1567); e Parecer sôbre os casamentos dos 
Índios do Brasil (códice em Évora). 


in fol. 12 fls. 386 págs., pp. 9 fls. Serafim Leite, à pág. 15 do vol. IX, 
apresenta os dados biográficos e bibliográficos do Padre Luís Nogueira. Con- 
signa informação pormenorizada das obras do mesmo professor, lembrando 
que o livro Quaestiones Singulares teve três edições, uma em Coimbra 
em 1698; uma em Veneza em 1702 com 386 págs. e outra em Veneza 
em 1711. Será que na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro existe algum 
exemplar do Cursus Conimbricensis (de outros autores jesuítas), obra muito 
consultada nos colégios da Companhia no Brasil antigo? Procurei e não 
encontrei. 


Ma Ma 


Um jesuíta, que nascera em Recife, Pernambuco, em 4715, 
Padre Manuel Xavier Ribeiro, deu a lume: Cdnturiae Casuum cons- 
cientiae. 

Ensinava filosofia e teologia, dedicando-se também ao mi- 
nistério da oratória sacra. No tempo de Pombal foi deportado 
(1760). Faleceu antes de 1783. 


Por mais humilde que fôsse, não havia casa de jesuíta onde 
não se encontrassem «ao menos alguns livros de moral». 


Para texto e consulta, as bibliotecas dos colégios possuiam 
todos os grandes autores da especialidade, portuguêses e estran- 
geiros, publicados até meados do século XVIII. 

Tenho a convicção de que entre os tratadistas procurados, 
comentados, e aconselhados pelos professôres respeitáveis de todo 
o período colonial, estava Busembaum, teólogo famoso. E creio 
que vieram para o Brasil exemplares numerosos da Medulla, do 
célebre moralista. Alguns professôres chegaram a compor livros 
de moral «coletâneas de casos de consciência, como, entre outros, 
Manuel da Fonseca, Manuel Xavier Ribeiro e Jerônimo Moniz». 
E o professor Inácio Dias adaptou às classes do Brasil a teologia 
de José Agostini, ampliando e aperfeiçoando o trabalho original. 

A perseguição de Pombal destruiu muitas dissertações e mo- 
nografias importantes de nossos excelentes teólogos coloniais. 
De naufrágio sinistro salvou-se o trabalho: Conclusiones Theolo- 
gices do Padre Salvador de Oliveira (hoje na biblioteca de Évora). 

O mais antigo monumento jurídico moral do Brasil depara-se 
no Parecer do Padre Manuel da Nóbrega, figura notabilíssima de 
nossos anais, quando surgiu o debate sôbre a liberdade de nossos 
aborígenes. 

Alguns sermões de Vieira, sublinha o publicista, representam 
verdadeiros tratados jurídico-morais. 

Em 1633 proferiu Vieira um sermão no engenho de S. João, 
da Bahia; alguém classificou aquêle discurso como o primeiro 
brado abolicionista em terras brasileiras. 

O livro de Jorge Benci Economia Cristã dos Senhores ho 
Govêrno dos Escravos, indiscutivelmente extraordinário, descreve 
os aspectos deploráveis e acabrunhantes da escravidão; prepa- 
rava J. Benci destarte os espiritos para a supressão da calami- 
dade social, 

Seis professôres jesuítas foram convidados a colaborar nas 
Constituições Primeiras organizadas pelo Sínodo de 1707 da Bahia: 
Francisco de Matos, Domingos Ramos, Matias de Andrade, 
Francisco Camelo, Martinho Calmon e Gaspar Borges. 

Em Coimbra, no Colégio das Artes, os exames eram feitos 
no próprio Instituto e os graus davam-se nas Escolas Maiores. 
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No Brasil colonial os examinadores de fora da Companhia 
elegiam-se entre os mestres de arte mais competentes da cidade. 

Devia-se exigir dos examinadores externos como dos reli- 
giosos da Companhia juramento sôbre o mérito dos que se apre- 
sentavam a receber os graus (4). 

Assistindo a um dos Atos públicos, o Arcebispo da Bahia, 
D. Sebastião Monteiro da Vide, ao ver a maneira admirável, 
segura, como respondia um estudante, exclamou: 


— Suba à cátedra, suba à cátedra! 
E voltando-se para o Reitor, concluiu: 


— Os alunos da Companhia não parecem discípulos, pa-' 
recem mestres, 

Aos Atos públicos, além do Prelado da diocese, assistia ha- 
bitualmente o vice-rei ou governador geral, e nas Capitanias o 
governador local, aos quais se tomava vênia como nas grandes 
universidades da Europa, vênia que nos começos do século XVIII 
se alargou a mais alguma personalidade importante presente à 
celebração. 

Lembra o historiador que nas conclusões de Teologia, de 
expectação ainda maior do que as de filosofia, o lente que de- 
fendia era quem mandava oferecer aos hóspedes o lugar para 
argumentarem, e os outros dois mestres se assentavam depois 
dos, superiores, e depois dêles o prefeito dos estudos se não 
fôsse um dos lentes. 

A par do prefeito dos estudos havia o decano dos estudos, 
e êste, a partir de 1711, começou a gozar dos mesmos pri- 
vilégios que o da Universidade de Évora. Pela primeira vez se 
realizaram atos públicos e se conferiram graus acadêmicos no ano 
de 1575 no Estado do Brasil, e em 1688 no Estado de Ma- 
ranhão e Pará. Revestiram-se de grande pompa e aparato so- 
leníssimo. 

Com o transcorrer dos anos, a cerimônia ganhou realce prin- 
cipalmente pelo concurso externo... Juerunt autem testes sapiep- 
tissimi Doctores, Magistri, aliigue plurimi actum decorantes, con- 
soante a declaração do diploma conferido em 1664 a um dos 
estudantes da Bahia. 

A designação de Escolas Gerais ou Estudos Gerais é a an- 
tiga fórmula da Universidade Portuguêsa, tanto em Lisboa, como 
em Coimbra. 

No Brasil o nome de Estudos Gerais íoi aplicado primeira- 
“mente ao colégio da Bahia, logo depois aos do Rio e de Olinda 


(4) História da Companhia de Jesus no Brasil, tomo VII, pág. 211. 
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(todos três de fundação real), uma «como compensação brasi- 
leira ao título de Universidade pedido e recusado». 


Mestres de Coimbra haviam organizado o Cursus Conimbri- 
ceinsis, obra famosa, «sem par na cultura portuguêsa como es- 
fôrço e obra de conjunto». 


Foi adotada e mánuseada nos colégios do Brasil de então; 
o Cursus Conimbricensis era livro de fundo no Colégio da Bahia 
quando a questão «de Auxiliis» se agitava na Europa. Sabe-se 
que uma determinação do Sumo Pontífice adiou o debate sine 
die, declarando que cada escola podia defender a própria opinião. 
Com a educação popular e o ensino humanista que os filhos 
de S. Inácio organizavam e mantinham, também floresceram no 
Brasil colonial sob a direção dos mesmos educadores infatigáveis 
os colégios das artes e, no da Bahia, as faculdades de mate- 
mática, filosofia e teologia. 


No Gabinete Português de Leitura do Rio de Janeiro existe, 
de Monsenhor Joaquim Pinto de Campos, uma das figuras de 
projeção no parlamento do segundo império, autor de vários livros, 
orador notável, polemista vibrante, ensaísta de mérito, uma obra 
que será sempre lembrada e encomiada na história da cultura 
teológica do Brasil. Reza o catálogo do Gabinete: «Pinto de 
Campos (J.) Carta que ao Ministro dos Negócios, Eclesiásticos 
dirigir o Deputado Joaquim Pinto de Campos. Rio, Laemmert 
(Typ.) 1861 in 8º. Diz respeito à «Necessidade da Igreja e do 
Estado e reclama o ensino da moral e da religião assim como a 
criação de uma Faculdade de Teologia». 

A monarquia não quis ouvir o apêlo do deputado pernam- 
bucano, infelizmente. 

Rendamos homenagem de aplauso e louvor cálido ao sacer- 
dote que, há 88 anos, propunha a fundação de uma Faculdade 
que seria, de certo, mensageira dos mais largos benefícios à 
vida religiosa e cultural do país. 

Serafim Leite compôs capítulo inteiramente novo nos do- 
mínios da história da cultura teológica em nosso território. 

Dignos de respeitosa menção os nomes aureolados de pre- 
ceptores que dignificaram e esmaltaram o apostolado intelectual 
em tantas cátedras de tempos idos e vividos. 


Li os três últimos volumes da obra de Serafim Leite; revelam 
esfôrço, método, perseverança. 


A documentação oriunda de livros e manuscritos é copiosa, 
minudente e variada. 

É bem de ver que através das galerias da cultura teológica 

do Brasil desfila imponentíssimo cortejo de mestres talentosos 
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que souberam e quiseram ser abnegados ao extremo na prepa- 
ração delicada e persistente de pastores de almas e de ministros 
da Santa Igreja. Vivereis, vivereis, semeadores intemeratos nas sea- 
ras preciosas que, à luz do Cruzeiro do Sul, o ardor de vossa fé 
e as energias de vossa dedicação fizeram desabrochar |! 


IX — UMA TEOLOGIA JANSENISTA NO BRASIL 


Demoremos a atenção em curioso tema de nosso passado 
cultural e eclesiástico. Quais eram os estudos de teologia moral 
nas dioceses do Brasil na fase derradeira do século XVIII e, em 
seguida, nos tempos de D. João VI e D. Pedro 1? Em que com- 
pêndio teológico estudaram os alunos do Seminário do Rio e do 
Seminário de Olinda, os padres da revolução de 1817, e os 
padres da primeira Constituinte? Quando o beneditino Frei Ma- 
teus da Encarnação Pina refutava o jansenismo, que tratados 
teológicos tinha êle diante dos olhos? FÉsses livros haviam des- 
pertado debates superlativamente acalorados na Europa. Os 
padres do Brasil colonial e do Brasil reino, os sacerdotes dos 
primeiros anos do Brasil império tinham conhecimento dos vários 
autores adotados nos Seminários da França? 


Os futuros historiadores de várias dioceses do Brasil ver- 
se-ão na contingência de formular êste quesito. Uma resenha 
cuidadosa dos tratados e autores mais em voga na França da- 
quele período oferecerá indicações proveitosas ? 

Padre Maurílio César de Lima, professor de História no Se- 
minário do Rio de Janeiro, publicou interessante monografia sôbre 
o Seminário desta metrópole, e descreveu depois a divergência 
entre o Bispo D. José Caetano da Silva Coutinho (preconizado 
em 1806; posse em 1808; morte em 1823) e o Núncio Apos- 
tólico D. Lourenço Caleppi, representante da Santa Sé no Brasil. 

Ofícios, cartas e relatórios, copiados no arquivo do Vati- 
cano e citados por Maurílio C. de Lima, comprovam que ao 
tempo de Silva Coutinho (1) o compêndio adotado nos semi- 
nários brasileiros era a teologia de Lião. Sabe-se que, anos depois, 
ao tempo do Bispo D. Manuel do Monte Rodrigues de Araújo, 
Conde de Irajá (eleição em 1839; morte em 1863), foi adotado 
o Compêndio de Moral que o mesmo prelado compusera. 


(1) A biografia dêsse prelado foi sintetizada pelo Arcipreste Antônio 
Alves Ferreira dos Santos no livro sôbre a Arquidiocese do Rio de Ja- 
neiro; na edição especial do Jornal do Comércio a 1-1-1925; e no ensaio 
de Maurílio César de Lima «Um jansenista e regalista no solo carioca», 
publicado na Revista do Clero, Rio de Janeiro, agôsto de 1947. 
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Retrocedamos ao episcopado de D. J. C. Silva Coutinho, 
prelado infatigável, trabalhador valente, bispo cheio de zêlo e 
amor às suas ovelhas. 

Veio às minhas mãos, faz pouco, a obra Histoire des Sémi- 
naires Français jusqu'à la Revolution por A. Degert, professor 
do Instituto Católico de Toulouse, em 2 tomos (2). Respinguemos 
os trechos de maior interêsse na obra documentada de A. Degert. 

São conhecidas as grandes correntes que dominam a ciência 
teológica na França através dos séculos XVII e XVIIL. Pelos 
meados do século XVII a eclosão do jansenismo trouxe para O 
primeiro plano das especulações teológicas a questão da graça. 
O ensino da teologia teria, por certo, de entrar em contacto com 
as preocupações da época e definir posições nos debates e con- 
flitos doutrinais. 

O jansenismo procurava infiltrar-se nos seminários, e force- 
java no empenho de angariar adeptos: Percorrendo o ciclo de es- 
tudos teológicos, os futuros diretores de almas procuravam, de 


certo, formar opinião e orientar-se nas questões práticas como, 


sejam o uso das opiniões prováveis, o empréstimo a juros, a neces- 
sidade da contrição perfeita ou a suficiência da atrição, a prática 
da comunhão fregiente, etc. O ensino dos seminários recebeu 
influência dos meios intelectuais e religiosos que atravessou, ao 
longo de duas centúrias. No transcorrer de duzentos anos, no seio 
da Igreja, não se produziu êrro, e não surgiu opinião livre um 
pouco discutida que não pudesse relacionar-se com o jansenismo 
ou galicanismo na esfera do Dogma, ou com o rigorismo no 
terreno da Moral, opina Degert. 


Não houve teologia de seminário que ficasse indiferente aos 
diversos sistemas; não houve uma só que não tivesse tomado, 
mais ou menos francamente, posição em face das questões que 
se agitavam. Por si mesmas, a adoção de determinado com- 
pêndio, e a exclusão de um em proveito de outro constituíam, muito 
frequentemente, ato de hostilidade a respeito de uma doutrina, 
ou adesão ao sistema diverso. Verdade é que em certas escolhas 
influíram, apenas, o método, a exposição, a extensão e o desen- 


(2) Paris, Gabriel Beauchesne & Comp., 1912; 2 tomos. Os capi- 
tules III, IV, V' e VI versam o tema: Materiais de ensino. O capítulo V é 
consagrado à Teclogia Moral e abrange o temário seguinte: espírito e ten- 
dências do ensino teológico; a escolha das teologias ensinadas pertence 
aos bispos; princípios em que se inspiram; tendências dos manuais suces- 
sivamente adotados: Binsfeld, Bonal, Abelly, Genet, Juénin; assembléia do 
clero francês em 1700, e orientação do ensino de Moral; teologias de 
Poitiers, Habert, Tournelly e Collet; influência do espírito do século; im- 
pério das idéias galicanas; teologia de Antoine; teologia de Lião; Bailly; 
idéias dominantes nos seminários nas vésperas da revolução. 
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volvimento dos temas. Não foi pela doutrina que Abelly cedeu 
lugar a Bonal, e a teologia de Poitiers foi substituída pela de 
Tournely. Mas êsses casos foram raros; em geral a questão de 
doutrina ou de tendências «decida du choix de tel ou tel manuci>. 

E nesses domínios eram os bispos que tomavam decisões. 
A maior parte dos compêndios publicados nos fins do século XVI 
e começos do século XVIII surgiram das iniciativas dos prelados 
diocesanos. Estão nesta categoria as teologias de Perigueux, Ruão, 
Poitiers, e a de Lião. Esta foi publicada por inspiração do Arce- 
bispo Antoine Malvin de Montazet. Foram adotadas em Rodez a 
de Bonal, em Adge a de Genet. Em Iontpellier, o primeiro ato 
de Monsenhor de Charency foi banir de seu seminário a teo- 
logia de Mabert, que o predecessor Colbert, corifeu do jansenismo, 
havia adotado, e substituí-la por outro compêndio, trabalho de um 
jesuíta. Fora de alguns casos, a atitude dos bispos a respeito das 
teologias nos seminários vinculou-se estreitamente às questões de 
doutrina. Exerceram influência mais acentuada os compêndios de 
Bonal, Abelly, Genet, e Juénin. 

Durante o século XVII a produção teológica nos domínios da 
moral foi intensa. O inspirador mais escutado dessa literatura de 
moral e casuística foi o Probabilismo (cujo princípio fôra for- 
mulado em 1577 por Molina). Tal sistema permite que se re- 
solvam em proveito da liberdade os casos duvidosos, cada vez que 
haja razões verdadeiramente plausíveis. 


Surgiram abusos no terreno do probabilismo, e espalhou-se 
a acusação de que, nos domínios da moral, tal sistema constituía 
verdadeira fonte de corrupção. Apareceu o livro de Pascal Les 
Provinciales, cuja repercussão é largamente conhecida. Com a 
obra Les Provinciales, os jansenistas começaram a se apresentar 
como paladinos da moral cristã contra as deformações ou cor- 
rupções do laxismo. Nesta reação, os jansenistas caíram no ex- 
tremo oposto, o rigorismo, que é igualmente contrário ao espírito 
cristão, e juntaram-lhe seus desvarios doutrinários. 


Bonal acautelou-se contra os dois extremos. Procurou seguir 
Santo Tomás, S. Francisco de Sales e S. Carlos Borromeu. No 
fim do século XVII o livro de Bonal foi desaparecendo dos se- 
minários. 

Abelly: Com o livro dêsse autor os alunos podiam estudar 
o dogma e também a moral. O autor não se deixou arrastar 
pelas idéias galicanas muito em voga. Sustentou contra os jan- 
senistas a «vontade que Deus tem de salvar todos os homens, a 
existência da graça suficiente e a possibilidade de resistir à 
mesma». Pronunciou-se pela suficiência da atrição e pela predes- 
tinação post praevisa merita. Se lembravam o nome de 5. Agos- 
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tinho, êle ponderava que a autoridade do Bispo de Hipona não 
importa uma obrigação de fé, e, com as próprias expressões do 
célebre doutor da Igreja, frisava que, nas questões em que a Igreja 
não se definiu, cada pessoa possui inteira liberdade de se fixar no 
próprio modo de sentir. Inseria Abelly nas edições da teologia a 
condenação das cinco proposições do livro Augustinus, de Jan- 
senius. Os jansenistas encheram-se de rancor; acusaram Abelly 
de propagar máximas relaxadas. Arnauld carregava ainda mais a 
mão no terreno da injúria afirmando: «Abelly é um autor mise- 


rável; é atricionário; probabilista; e suficientista à outrance». 


Genet: a teologia dêste autor apresenta-se como reação enér- 
gica ao probabilismo e à moral relaxada. Idéias jansenistas en- 
contravam-se nessas páginas. É classificado entre os mais rígidos 
autores. 


Juénin publicou, em 1694, na cidade de Lião, as Institutiones 
Theologiaae ad Usum Seminariorum; em outras edições a obra 
chegou a sete volumes, O livro prega a mesma severidade de Genet, 
agravada em alguns pontos; a mesma guerra declarada ao pro- 
babilismo; a mesma simpatia ao probabiliorismo denunciando pen- 
dores mais pronunciados para o tutiorismo. As Institutiones de 
Juénin foram colocadas no Índex a 25-9-1708. Nesse livro as cinco 
proposições do jansenismo solenemente repudiadas pela Igreja 
apresentam-se como condenadas no senso de Calvino, e não no 
senso de Jansenius. Realiza-se em 1700 a Assembléia do clero 
de França, reação contra vários abusos do probabilismo e defesa 
ostensiva do probabiliorismo. 


Teologia de Poitiers. — O título era Compendiosae Institu- 
tiones Theologiae (1708). No tratado da graça é bem marcada 
a hostilidade ao jansenismo. Os teólogos do partido jansenista 
multiplicaram apodos e vilipêndios contra essa teologia: «miserá- 
vel; infame; teologia jesuíta e sulpiciana, cheia de máximas pe- 
rigosas...» É preciso reconhecer, entretanto, que a teologia de 
Poitiers está penetrada de respeito e submissão às decisões da 
Assembléia de 1700. Afirmava que o probabilismo abre a porta a 
deplorável relaxamento dos costumes (lugendae morum laxitati). 
Desde o ano de 1753, a obra se mostrou impregnada de galica- 
nismo. Afirmava que «a infalibilidade prometida à Igreja de Jesus 
Cristo só pertence à maioria dos bispos notóriamente unidos 
ao Soberano Pontífice». Não estranhemos a afirmação errada: 
o poder civil exercia naguele tempo vigilância continuada sôbre 
o ensino eclesiástico. 

Habert (1708, ou pouco depois). Fénelon insurgiu-se contra 
êste livro dizendo que as idéias de Habert eram as de Jan- 
senius, principalmente no tratado da graça. No terreno da Moral 
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Habert pregava submissão inteira ao que fôra determinado na 
Assembléia de 1700. Afirma-se no compêndio a mesma prevenção 
contra o probabilismo. Fra esta a teologia adotada em Mont- 
pellier no episcopado de Colbert, jansenista célebre. 


Tournely: a obra dêste teólogo suplantou os demais tratados. 
Era muito extensa (16 volumes, ainda mais um, depois que êle 
faleceu). É de 1731 a síntese: Compendiosae Institutiones Ex- 
cerptae ex Contractis Praelectionibus H. Tournely and Usum Se- 
minariorum. Êste resumo é atribuído a Robinet (3). Os janse- 
nistas foram pródigos em críticas e recriminações à obra de Tour- 
nely, autor que se havia pronunciado contra o jansénismo. Mas 
êsse teólogo inclinou-se para as teses do galicanismo: Tournely 
recusa ao Papa o privilégio da inerrância enquanto não tiver o 
assentimento expresso, ou da maioria moral do episcopado (De 
Ecclesia, 1728, Paris, tomo I, págs. 116-466) . Escrevia o teólogo 
Padre Antoine, referindo-se a Tournely na obra que publicou 
em 1742: «H. Tournely qui ex omnibus catholicis minimum 
concedit Ecclesiae Romanae». 


A Teologia de Lião. — Em 1780, o Arcebispo de Lião, An- 
toine Malvin de Montazet, mandou publicar um compêndio intitu- 
lado Institutiones Theologicae ad Lsum Scholarum Accomodatar, 
6 vols. in 12, para uso dos jovens de seu seminário. A redação 
foi confiada ao Padre Joseph Vaila, sacerdote da Congregação 
do Oratório. A escolha foi infeliz, pondera A. Degert (pág. 26/, 
tomo II). O livro era escrito em linguagem clara, de perfeita cor- 
reção, e as questões apresentadas com ordem e lucidez. Informa 
o Dictionaire de Théologie Catholique que o mesmo Padre Joseph 
Valla escreveu e publicou um resumo em dois volumes. Mas 
Padre Valla, desde a juventude, estivera enfeudado ao jansenismo, 
e era colaborador na publicação jansenista Nouvelles Fcclesiasti- 
ques; procurou insinuar no livro, habilidosamente, as idéias da seita 
e conseguiu o que desejava. Silenciou a condenação das cinco pro- 
posições jansenistas e, quando se viu na contingência de fazer-lhe 
referência, não as atribuiu a Jansenius. Ensinava que a infalibi- 
lidade só existe nas decisões da Igreja pela adesão da unanimi- 
dade moral dos pastores. Entre os dogmas da Igreja distinguia 
«os que estavam encerrados na profissão manifesta e constante 
dos fiéis e de todos os pastores, e os dogmas que não haviam 
saído ainda das grandes ondas da disputa e não haviam chegado 
a uma verdade manifesta». Quanto a êsses últimos, dizia êle, 


(3) Montaigne, Lafosse, e Legrand publicaram resumos dos tratados de 
Tournely (1732-1750). Collet fez exposição da doutrina de Tournely em 
sete volumes. Essa teologia de Collet tem o título Institutiones Theologicae 
(1774). 
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«basta saber o que a Igreja pensa sôbre o artigo controvertido e o 
que está consignado na tradição antiga. Antes que a luz se tenha 
feito por um concílio universal ou pela autoridade muito cgn- 
cordante (três concordante) da Igreja espalhada em tôda parte, 
a êsse artigo faltará o consentimento que constitui a fôrça inven- 
cível de um julgamento eclesiástico». Não é preciso lembrar ao 
leitor o Erro e o atrevimento desta proposição do teólogo janse- 
nista. No tratado da graça, Valla usa de recursos deploráveis. 
Negaceia; suas teses não ferem abertamente a doutrina católica. 
Mas «il se ratrappe dans les explications dont il les acompagne». 

Para José Valla, a graça move a vontade de uma maneira 
indeclinável e insuperável. As palavras da S. Escritura que de- 
signam a graça (assevera o teólogo jansenista), indicam uma 
operação eficaz por si mesma, e não podem aplicar-se à graça 
versátil e flexível da vontade humana. As palavras da teologia 
de Lião tomo I pág. 133 rezam: «Haec verba Scripturae nihil aliud 
sonant quam operationem per se efficacem nec gratiae versatili 
et ad voluntatis humanae nutum flexibili accomodari possunt». 
Em outro lugar a teologia lugdunense sustenta que a tese de que 
«a graça não é dada a todos e a cada um, é mais conforme à 
doutrina dos padres da Igreja, do Concílio de Trento e da maior 
parte dos teólogos escolásticos e também (mais conforme) à 
razão teológica» (4). Desnecessário se torna acentuar o desvario 
desta proposição. 

A teologia lugdunense revela muita severidade no que diz 
respeito ao probabilismo e ao uso da comunhão e administração 
da penitência. Na publicação Nouvelles Ecclésiastiques, os jan- 
senistas não cessaram de elogiar e defender a teologia lugdunense 


e o autor Padre Valla (5). 


A teologia lugdunense era o compêndio em que aprendiam 
os jovens nos seminários de Portugal e do Brasil no tempo em 
que dominava o jansenismo. Refere Padre Maurílio de Lima que a 
teologia de Lião era seguida como texto em quase tôdas as casas 
de estudo das várias Ordens e Congregações religiosas do reino 
lusitano. Era estudada e seguida pelos confessores régios, dou- 
tores de universidade, censores do Desembargo do Paço, da In- 
quisição, do Ordinário de Lisboa; era o livro de aulas dos jovens 
clérigos nos seminários de Santarém, Braga, Portalegre, Algarve 


(4) Praep. E: sententia quae affirmat gratiam non omnibus et singulis 
hominibus dari, magis consentanea est Patrum, Concili Tridentini pluri- 
morumque theologorum scholasticorum doctrinae et rationi theologicae 


(Pág. 165). 


(5) Nouvelles Ecclésiastiques, 1786, págs. 72, 197, 201; 1788, pá 1 
141; 1790, pág. 125, e ; 1788, págs. 106, 
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e Porto; como também nos seminários de Olinda, e Rio de Ja- 
neiro. Uma das epístolas do Bispo Silva Coutinho ao Núncio 
L. Caleppi, e uma relação do Núncio Ostini à Santa Sé atestam 
a difusão do compêndio lugdunense. 


Abramos o livro deplorável de Padre Valla. Informa A. Degert 
que o livro sustentava ex professo que os príncipes cristãos têm 
o direito de convocar concílios quando o exijam a paz e a tran- 
quilidade do reino. Essa teologia ensinava expressamente que os 
decretos e concílios gerais relativos à disciplina não poderiam 
obrigar se o príncipe não os aprovasse. No tratado do matri- 
mônio ocupava-se mais da legislação civil do que da lei da Igreja; 
relembrava-se que, na França, os matrimônios contratados antes 
dos 25 anos contra a vontade dos pais eram declarados nulos. 
E concordava em que os teólogos adotassem essa norma prática. 


Vejamos ainda outros erros e atrevimentos do tratado teo- 
lógico que envenenava o espírito dos jovens estudantes brasileiros 
no reinado jansenista. A superioridade dos concílios sôbre o 
Papa, a possibilidade para o Papa de enganar-se em matéria de 
fé e costumes mesmo quando fala ex cathedra, formavam o as- 
sunto de outras tantas teses arquitetadas em séries intermináveis 
de argumentos. Abra-se a teologia de Lião no tomo Í, págs. 424; 
457; e 480; ali se acham as proposições erradas (6). Nas mãos 
daqueles que no Brasil, durante aquela fase, se preparavam para 
o sacerdócio, colocava-se um tratado teológico com êsses des- 
temperos, êsses erros e desvarios. 


Observa Degert que, mesmo em Lião, a teologia de Valia foi 
combatida pelos professôres do Seminário de S. Irineu. E desde 
1788, ano da morte do Arcebispo Montazet, foi retirada das mãos 
dos estudantes. A teologia de Lião foi reprovada pela Santa Sé 
e colocada no Índex em 1792, no dia 17 de dezembro. 


(6) Informa J. Carreyre (Dictionnaire de Théologie Catholique) que a 
teologia de J. Valla foi reeditada na cidade de Lião em 1784 e 1787; em 
Vence em 1787; espalhou-se na Alemanha, em Espanha, Portugal e na 
Itália. Joseph Valla escreveu também Institutiones Philosophicae Autoritate 
D. d. Archiepiscopi Lugdunensis ad Usum Scholarum suae Dioecesis, 5 vols. 
in 12, 1783. E o arcebispo Montazet, por um mandamento, recomendou 
esse livro. Conhece o leitor sobejamente o nome de Jean Duvergier de 
Hauranne, Abade de Saint Cyran, primeiro apóstolo do jansenismo em 
França; e o de Antônio Arnauld, durante cingiienta anos oráculo e chefe 
do partido jansenista, e autor de vários trabalhos, entre os quais Apologie 
de M. Jansenius, e Phantome du jansénisme; nesse último tentava demonstrar 
que o jansenismo não era mais do que um fantasma, porque na Igreja não 
havia ninguém que sustentasse uma só das cinco proposições condenadas. 
Durante os últimos 15 anos Arnauld viveu guerreando ferozmente a Com- 
panhia de Jesus. Não é preciso mencionar o livro que deu a lume contra 
o probabilismo e contra os filhos espirituais de S. Inácio. 
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Veio depois a teologia de Bailly, o qual se insurgiu contra o 
jansenismo, porém endossou ainda princípios galicanos e mos- 
trou-se demasiado rígido em opiniões morais. Por aí se conclui 
meridianamente que, mesmo em certos casos em que o janse- 
nismo fôra banido, continuava o prestígio do rigorismo e do 
galicanismo. 

O jansenismo procurou o apoio de certos bispos como Col- 
bert em Montpellier, Coislin em Metz, Caylus em Auxerre, Tou- 
rouvre em Rodez, Fitz James em Soissons; e Bazin de Bessons 
em Carcassone. Algumas Congregações, como o Oratório, os dou- 
trinários, e os barnabitas, muitas vêzes prestaram-lhe mão forte, 

Mas a reação não foi pequena. Bispos, jesuítas, todos os 
seminaristas dos sulpicianos e lazaristas, elevado número de pá- 
rocos e sacerdotes, nas cidades e nos campos, formavam bloco 
de combate e de repulsa ao jansenismo. Depois do meado do 
século XVIII, o jansenismo não mais constituía perigo sério. 

Nos últimos decênios do século XVIII e durante anos do 
século XIX, os jovens clérigos das várias províncias do Brasil 
tiveram de manusear compêndios impregnados de regalismo e 
jansenismo. No transcurso da formação sacerdotal, não entravam 
êsses levitas «em convivência com os luminares e tratadistas de 
uma ciência teológica de ortodoxia segura e doutrina autêntica». 
Era a Mesa Censória que autorizava a impressão dos livros para 
o currículo dos seminários. E a Mesa Censória respirava rega- 
lismo, porejava jansenismo. Dava-se na França a mesma coisa. 
Estudantes e sacerdotes formavam a mentalidade em livros e au- 
tores de doutrinas reprovadas pela Santa Sé, em obras hostis à 
supremacia do Soberano Pontífice, bebiam em fontes viciadas e 
toldadas. A teologia de Lião estava no Índex desde 1792. São 
deveras significativas as declarações dos antigos Núncios no 
Brasil; falam com clareza os depoimentos que se conservam nos 
arquivos do Vaticano. 

Tão deplorável deficiência devia fatalmente patentear-se na 
mentalidade e nas atitudes de sacerdotes que tiveram de exercer 
atividade na direção das paróquias, nos Cabidos, no magistério, 
no domínio das letras, no campo da política e na tribuna parla- 
mentar. Não olvidemos que muitos dêsses padres foram indis- 
cutivelmente beneméritos; vários pereceram lutando pela liberdade 
e sucumbiram diante do pelotão de fuzilamento; a Pátria es- 
tremece-os, e há de recordá-los sempre com fervor emocionado. 

Passou em nossa terra a sombra sinistra da teologia de Lião, 
porém o céu velava pelos destinos do Brasil. Benemerências e 
virtudes do mais alto padrão enfloraram a vida de numerosis- 
simos presbíteros nos períodos da colônia e império. Essas qua- 
lidades valem como compensação pelas deficiências e lacunas que 
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mostraram, pelas idéias errôneas em que viveram e, por que não 
dizê-lo? também pelos deslizes em que tombaram. Creio que é 
êste o pensamento predominante nas conclusões do historiador 
do clero mineiro, Cônego Raimundo Trindade. Creio que foi Este 
o sentir de D. Duarte Leopoldo, historiador do clero na inde- 
pehdência. y 

Consideremos por um momento a figura de D. José Caetano 
da Silva Coutinho, dêsse prelado que ocupou o sólio do Rio de 
Janeiro por 25 anos, do bispo que, entrando em divergência com 
o Núncio Caleppi, calorosamente defendeu a teologia lugdunense; 
do mentor e chefe que aplaudiu o catecismo de Montpellier 
e os tratadistas do regalismo. E contemplemos também as qua- 
lidades que balizaram o seu apostolado, na diocese do Rio de 
Janeiro. Éle foi, sem sombra de dúvida, um dos bispos de mais 
larga projeção na vida religiosa da metrópole “nacional, «um dos 
mais laboriosos antístites que o Rio admirou», para mencionar 
aqui a frse feliz de Maurílio de Lima, na Revista do Clero, re- 
centemente. D. José €. da Silva Coutinho visitou a diocese imensa 
gue começava em terras baianas e chegava até o Rio da Prata. 
Curtiu cansaços e sacrifícios; não recuou jamais diante de fa- 
digas extenuantes no propósito de conhecer os fiéis e salvar as 
almas. Seu anseio até a morte foi o esplendor do culto. Viveu 
para suas ovelhas, e mandou-lhes repetidamente visitadores es- 
forçados e zelosíssimos. Pregou, doutrinou, e catequizou sempre, 
reformando costumes, e fundando centros novos de vitalidade 
religiosa, informa o critérioso Arcipreste A. Alves F. dos Santos. 
Pensou no seminário, pensou no clero, e pensou no rebanho que 
a Santa Igreja lhe confiara, Atravessou S. Paulo, foi a Santa Ca- 
tarina e penetrou no extremo sul. Senador do império em 1526, 
ocupou a presidência do Senado por cinco anos. Êsse pastor dioce- 
sano impôs-se ao respeito da côrte de dois soberanos e à estima 
confiante das populações de seu bispado pela dignidade moral, 
pelo senso de responsabilidade, pureza de vida, firmeza e dedi- 
cação perseverante, conforme o testemunho dos mais austeros 
publicistas. 

Deus velava pelo Brasil. Quando os Conselhos e Mesas de 
sua majestade lusitana impuseram aos Seminários, aos bispos e 
padres do Brasil a teologia de Lião, estaria desprevenida inteira- 
mentejta alma do povo bom que enchia nossos campos e povoa- 
ções? O jansenismo não encontrou escolhos no espírito dos ca- 
tólicos? A formação espiritual e mora! do povo brasileiro iria 
facilitar e apressar o predomínio das idéias malsãs, ou iria opor 
silenciosa e surda resistência? Quando, 50 anos depois da morte 
de D. José Caetano da Silva Coutinho, o clero do Pará, os 
padres de Pernambuco e das demais províncias, com os Bispos 
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D. Vital e D. Macedo Costa, se rebelavam contra o maçolnismo 
petulante, não estavam todos êles reagindo contra o regalismo ne- 
fasto e avassalador ? Não refletiam e traduziam também o senti- 
mento profundo da alma católica do país, através de tantos anos 
amordaçada ? Possuía o espírito católico brasileiro, naquela fase, 
elementos morais de resistência, fatôres de reação contra a teo- 
logia lugdunense e contra os teoristas do regalismo ? 


Sim; possuía-os poderosos, robustíssimos. Professôres, mis- 
sionários e catequistas da Companhia de Jesus, das ordens fran- 
ciscana, beneditina, e carmelita, nos séculos XVI, XVII e XVII 
haviam ensinado ao povo do Brasil as verdades da fé pela car- 
tilha de Padre Marcos Jorge S. J., e pelo Catecismo Romano; 
haviam igualmente preparado e formado os padres brasileiros 
através de livros e compêndios de doutrina segura, sadia e 
autêntica. 


Em 1707 os padres e o metropolita baiano tinham organi- 
zado as Constituições Primeiras, código que ia regular através 
de anos dilatados a vida católica de nossas dioceses, legislação 
perfeita que traçava o roteiro e os programas da vida religiosa 
para fiéis e sacerdotes. Eram preciosíssimas as sementes derra- 
madas no terreno fértil do espírito de nossa gênte; as doutrinas 
fecundantes como orvalho bendito, os fatôres espirituais e morais 
de elevadíssimo teor flutuavam ainda na atmosfera do país, ro- 
busteciam o sentimento, as recordações, a piedade, e a vibração 
de nosso povo. 

Concluamos estas notas despretensiosas. Tive sempre a im- 
pressão de que o jansenismo penetrou muito pouco no coração 
de nossa gente. Não é com facilidade que se apagam quase 
300 anos de catequese autêntica, tecida de renúncias, de sacri- 
fícios, de abnegação, de santidade e heroísmo. As bibliotecas dos 
jesuítas desde 29 de março de 1549 estiveram sempre sortidas dos 
melhores, mais conceituados e mais seguros livros teológicos. 
Franciscanos e demais Ordens foram vítimas sofredoras do rega- 
lismo sem entranhas. Viveram em estado de repulsão continuada. 
Deviam olhar com repugnância para os livros que defendiam as 
atitudes de seus algozes. Vede como a linguagem de D. Vital, um 
franciscano capuchinho, anos mais tarde, chegou o ferro em brasa 
sôbre tratadistas do regalismo ! 


A teologia de Lião causou males ao clero do Brasil. Mas é 
de justiça que se proclame que êsse clero, apesar das falhas 
graves de seus livros de formação eclesiástica, trabalhou com 
espírito de fé e desassombro; tornou-se credor de nosso apreço e 
veneração. Volto a uma das teses prediletas dos Temas de His- 
tória Eclesiástica do Brasil. Vários anos de pesquisa e cuidadoso 
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estudo robustecem minha convicção a respeito das qualidades 
nobres que exornaram o apostolado de nossos padres de tempos 
idos. Visto nas facetas poliformes de seu apostolado, no con- 
junto dos benefícios espirituais e temporais que despargiu, no pa- 
norama das realizações que'levou a têrmo, nos quadros da tarefa 
quase sôbre-humana a que se entregou, êsse clero tem tôdas as 
credenciais para nosso respeito e admiração. O regalismo e o 
jansenismo não conseguiram apagar os faróis que os missionários 
religiosos, os bispos e padres seculares tinham acendido nas 
costas brasileiras. 

Tomo a confiança de aludir à tese que mais de uma vez 
tênho calorosamente ressaltado. Houve padres que caíram, é ver- 
dade; clérigos houve que tombaram até o fundo do abismo e 
foram a vergonha da Igreja e da Pátria. Entretanto, não será 
jamais no elenco dêsses infelizes que encontraremos o traço fun- 
damental e a mota característica do clero das dioceses no tempo 
da colônia e do império (não é mister fazer menção do clero da 
república: tem sido admirável). Nomes de padres que naufra- 
garam, encontram-se na crônica de todos os países, na história de 
todos os tempos, a começar do Cenáculo. Nos anais do catoli- 
cisco em nossa terra os párocos escandalosos, os sacerdotes sem 
espírito formam o menor número, constituem quantidade redu- 
zida e despicienda. O grande número, o maior túmero é de 
vigários trabalhadores, de bispos ótimos, de presbíteros virtuosos. 
Pizarro estudou o clero do sul do Brasil até os começos do 
século XIX. Nos seis tomos de Pizarro a lista não peca por 
escassez. Chega a ser copiosíssima. 

No caminho áspero que houveram de palmilhar, os sacer- 
dotes e os bispos do Brasil de outrora foram protegidos e aben- 
çoados pelas energias sobrenaturais da graça do Senhor. Desa- 
brochou em flores e frutos preciosos o apostolado a que dedi- 
caram os ardores de sua fé, o anseio de seus corações, e a seiva 
de suas vidas. Cobriram-se de benemerências. Foram êles que, 
com os religiosos, construíram para o catolicosmo e para a civi- 
lização o Brasil de nossos dias. Seria lícito afirmar que come- 
timento de tão desmarcadas proporções, realizado à custa de suor 
e sangue, não se esmalta de grandeza moral e formosura impere- 
cíveis? Ex fructibus eorum cognoscetis eos (7). 


(7) Os relatórios dos núncios D. Lourenço Caleppi (1808-1817), 
D. João F. Compagnoni Marefoschi (1817-1820), D. Domingos Ostini 
(1830-1832), e do secretário da Nunciatura D. Domingos Costantini des- 
crevem aspectos sombrios e penosos da vida do clero do Rio de Janeiro, 
e aludem à vida eclesiástica no resto do território durante os primeiros 
decênios do século XIX. Padre Maurílio de Lima, depois de estudar êsses de- 
poimentos, transmite sua impressão no artigo «Crise religiosa nos pri- 
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Uma teologia jansenista no Brasil... Esta palavra é, deveras, 
contristadora para todo quêle que se debruça sôbre os anais 
do catolicismo em nosso continente. Ela pode, entretanto, rea- 
vivar um contraste e despertar impressão animadora e confor- 
tante. Em face das arremetidas do regalismo insensato, desal- 
mado, e do jansenismo necrosado de perfídia, verifica-se, com 
clareza meridiana, que a Onipotência Divina multiplicou seus 
cuidados e seus favores defendendo e abroquelando os caminhos 
dos embaixadores da Igreja no Brasil. Mais uma vez, nos quadros 
da vida nacional, a proteção do céu foi manifesta e foi vitoriosa. 
Inegavelmente manifesta. E divinamente vitoriosa. 


= OS ESTUDOS: TEOLOGICOS NOTTERRITORIO 
NACIONAL 


O fichário da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro de- 
monstra a existência de bom acervo de obras teológicas conservadas 
pelo govêrno nas estantes da veneranda instituição. Demoremos 
a vista nesse fichário sugestivo a fim de evocar figuras de autores 
de teologia lidos no território nacional desde o século XVII. 

Galguemos a escadaria do edifício imponente na Avenida Rio 
Branco, e penetremos no salão amplo de leitura, fartamente are- 
jado, de janelas muito largas, e mesas muito limpas. Dirijamo-nos 
aos fichários, móveis austeros onde as gavetas numerosas revelam, 
pela referência dos títulos em ordem alfabética, os livros que 
podem ser solicitados. Há sempre, debruçados sôbre as mesas, 
muitos consulentes. Fala-se em voz baixa, e no ambiente tranquilo 
todos, ou quase todos, têm a preocupação de aproveitar o tempo. 
Os funcionários são inteligentes e infatigâvelmente prestimosos. 

Nas gavetas 576 e 577 desdobra-se o elenco das obras teo- 
lógicas. Comecemos pela gaveta 576. Depara-se no fichário refe- 
rência a muitas obras que não pertencem proôpriamente ao campo 
da cultura teológica: entre os livros mencionados pertencem 


meiros decênios do século XIX no Brasil» (Revista do Clero, Rio de Ja- 
nero, fev. 1948). Os olhos dos respeitáveis núncios puderam contemplar 
demoradamente a verdade integral dos fatos? Puderam abranger e exa- 
minar o cenário vastiíssimo do Brasil inteiro, e ajuizar da vida e das con- 
dições do clero nas dioceses afastadas do Rio? Puderam estudar os prós 
e os contras da situação dos clérigos em cada uma das regiões diversas 
do país? Será fiel o retrato que os prelados desenharam? Em Minas Ge- 
rais, na Bahia, em Pernambuco, no Ceará, no Pará não existia bom número 
de sacerdotes excelentes? Peço vênia ao jovem historiador a quem de- 
sejo apostolado fecundo e horas felizes no campo das letras, Padre Maurílio 
de Lima, a fim de mencionar agui sua reflexão oportuna: pode discutir-se 
se o retrato (do clero do Rio feito pelos Exmos. Núncios) é fiel, é com 
pleto, ou se é, apenas, uma negativa em que o preto predomina na película. 


— 105 — 


vários ao domínio da história religiosa, da exêgese, da hermenêu- 
tica, da parenese, da oratória, da liturgia, da literatura sacra, como 
sejam o Auto de Adam Pay do Gênero Humano, de Félix Soledade 
(Lisboa, 1727); as Confissões de S. Agostinho; as conferências 
de Ventura sôbre filosofia; o Rituale Carmelitanum para Lisboa 
(1778); e Rubrica Missalis Romani (1674), para não lembrar 
outros. 


Deverão os livros de homílias figurar neste setor ? Felizmente 
não são numerosos êsses casos no fichário de nossa Biblioteca 
Federal; vê-se logo que sômente por engano foram mencionados 
tais autores nas gavetas 576 e 577. : 


Eis aqui um livro que serviu largamente à formação do clero 
do Brasil através do século XVIII e de larga parte do século XIX. 
Intitula-se Promptuario da Theologia Moral, pelo P. M. (Padre 
Mestre) Frei Francisco Larraga. Dessa obra possui nossa Biblio- 
teca exemplares de seis edições, as de 1735, 1737, 1797, 1798, 1801 
e 1802. 


Conhece o leitor as Memórias do Marquês de Santa Cruz, 
Arcebispo da Bahia, D. Romuldo Antônio de Seixas (Rio de Ja- 
neiro, Tip. Nacional, XXII + 184 + IV págs.) ? É uma das ra- 
ridades de nossa bibliografia religiosa. O prefácio dêsse livro foi 
escrito, em 1861, pelo Cônego José Joaquim da Fonseca Lima, um 
dos testamenteiros do prelado. Afirmou o cônego à pág. XII: 
«Um pouco de latim... e o Larraga... eram o tirocínio dos Mi- 
nistros... sôbre cujos ombros pesavam no Brasil os destinos da 
Igreja...» Éle referia-se ao tempo em que D. Romualdo fôra 
eleito Arcebispo da Bahia. Êsse depoimento é precioso; evidencia 
que a teologia de Larraga era lida e procurada pelo clero brasileiro 
da primeira e da segunda fase imperial. No livro do ilustre do- 
minicano espanhol, edição de 1735, rezam as primeiras linhas do 
título : Promptuario da Theologia Moral muyto util e necessario 
para todos os que se quizerem expor para Confessores e para a 
devida administração do Sancto Sacramento da Penitencia compos- 
to em castelhano pelo M. R. P. Fr. Francisco Larraga regente 
da Universidade de Pamplona, da Ordem dos Pregadores. A tra- 
dução para o vernáculo, informa a própria fôlha de rosto, foi 
levada a têrmo pelo Padre Manuel da Silva Morais. Êsse Pron- 
tuário estende-se por 68 tratados (1). 


(1) A divisão dos tratados é a seguinte: Sacramentos de 1.º a 9.º; irre- 
gularidades até o 18.º; atos humanos até o 23.º; Decálogo até o 39.º; jubileu 
bula da Cruzada, excomunhões até o 56.º; proposições condenadas pela Santa 
Sé até o 65.º; Casos reservados: 66.º e 61.º. O último, o 68.º denomina-se 
Tratado Miscelâneo. A edição do Porto, 1797, em dois tomos, alterou a pri- 
mitiva divisão; reduziu o número de tratados a 38. A pág. 362 (do IÍ tomo) 
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Para maior esclarecimento procuro agora outra secção do fi- 
chário, a de autores por ordem alfabética; na gaveta 143 conser- 
vam-se as fichas da letra L; por elas verificam-se as datas das 
edições de Larraga em Coimbra e Lisboa (2). o 

Na Biblioteca Nacional pude examinar um exemplar da edição 
de 1735, e os quatro pequenos tomos da edição de 1808. 


O Prontuário de Larraga foi reformado e emendado por 
Francisco Santos e Grosin. Em Coimbra, Pôrto e Lisboa sairam 
as edições vernáculas (3). 

Quais as emendas aplicadas por Santos e Grosin ao livro de 
Larraga ? Em advertência preliminar, observa o censor que, depois 
da publicação «da teologia de Concina, livro que fazia vigorosa e 
justa guerra ao probalismo, o Prontuário a si mesmo se corrigira 
do sistema probalístico». Acrescenta o Grosin, afastando-se da 
linha de cavalheirismo: «Padre Mestre Larraga estabelecia pro- 
posições bastantemente laxas e sem fundamento sólido de razão 
verdairamente teológica...» 

Não satisfeito ainda, avança agora o Grosin com a palmatória 
na mão : «Larraga seguia opiniões pouco seguras na prática... 
me determinei a purgá-lo de tôdas as opiniões pouco prováveis... 
a ilustrar... acrescentar, a reformar... e reduzir...» Aí tem o 
leitor amostra significativa das polêmicas sôbre probabilismo e pro- 
babiliorismo; dos debates entre Sanvitale e Concina, entre teó- 
logos das duas correntes nos períodos setecentista e oitocentista. 
(V. Dictionnaire de la Theologie Catholique, art. Concina, ter- 
ceiro tomo) (4). 


consignou a lista dos nove casos reservados no Arcebispado da Bahia; entre 
êsses casos mencionemos o segundo : feitiçaria; e o sétimo, dízimos não pagos 
à Igreja. 

(2) Coimbra 1735, 1 tomo. — Coimbra 1737, 2 tomos. — Coimbra 
1739? — Pórto 1797, dois volumes com as emendas de Francisco Santos e 
Grosin. As edições de 1801 e 1802, saíram em Lisboa, em três tomos. A 
edição de 1808, Lisboa, apresenta-se em 4 tomos de pequenas dimensões. O 
Diccionário general de bibliografia esparfiola, de D. Dionísio Hidalgo, dá 
notícia de quatro edições castelhanas de Larraga nos anos de 1819, 1829, 1836 
(esta em Barcelona); e 1847 (em Besancon). Por aí se vê que em Espanha, 
Portugal e Brasil o livro de Larraga foi lido no século XVIII e no século 
XIX (pelo menos até a chegada de D. Romualdo à Bahia). 

(3) Na edição do Pôrto, 1797, encontram-se as emendas. Teriam elas 
figurado em edições anteriores? Não encontrei elementos para verificar. 


(4) Em novembro de 1948 escrevia Tiago Cloin na Revista do Clero, 
do Rio de Janeiro: os séculos XVII e XVIII foram para a moral católica 
tempos bem agitados. No século XVII a bússola da casuística católica de- 
clinava assustadoramente para a direção laxista, de tal modo que Alexandre 
VII e Inocêncio XI tiveram que condenar respectivamente 45 e 65 proposições 
laxistas. No século XVIII, porém, devido às influências jansenistas, a bússola 
ricocheteava na direção oposta, e a ascendência do probabiliorismo amtaçava 
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Voltemos ao fichário de teologia. Em várias obras surgem 
títulos curiosos : Lumina reflexa, 1702; — Lumina sacra, 1676; 
— Idiota sapiens, 1632; — Scrinium, 1654; — La guida degli 
smarriti, de Maimonide, 1870 (Livorno); — Bellum theologicum, 
1745; Coeleste palmetum, 1787; Tabernaculum foederis, 1720; De- 
liciae gentis humanae, de MH. Drexelio; — Hominem symbolicum; 
Tuba magna, 1739; Vallis liliorum, de Thomas a Kempis, 1643. 


Esses livros, de títulos poéticos e estranhos, versam todos eles 
temas de teologia católica? Tenho dúvidas. Menciono-os porque 
dão nota pitoresca ao fichário. 


Das novecentas e tantas fichas de teologia da B. N. lembra- 
rei, apenas, os nomes de uns 40 autores : 


Limermamn, Institutions théologiques, 5 volumes, Paris 1855; 

Nicole, Instructions théologiques et morales, Paris 1757 e 1769; 

Bergier, Dictionnaire théologique portatif, Paris 1756 in 8.º; 

Frassinetti, Theologia, 1872, edição no Rio de “Janeiro; 

Bergier, Encyclopédie, 1788, 3 volumes, Paris; 

Idem, Encyclopédie, 1841, 9 volumes, Paris; 

Idem, Dictionnaire de théologie, 1852, 4 volumes, Paris; 

Wetzer et Welte, Dictionnaire encyclopédique de la théologie catholique; 
tradução do alemão para o francês, 26 volumes, Paris 1864; 

Gousset, Thélogie, dogmatique, 1853, Paris, 2 volumes; e ainda edições de 
1858 e 1861; 

P, J. C. Debreyne, Théologie morale. Lyon, 1814 e 1844; 

François Genet, Théologie morale (cas de conscience) 1715, Paris, 9 volumes; 

J. Donoso, Dicionário teológico, Valparaíso, 1844, 4 tomos; 

Petrus Collet, Institutiones Theologicae quae e Tournelianis Praelectionibus ad 
usum seminariorum contraxit Petrus Collet, Paris 1757; 

Gonet, Manuale Thomistarum, Antuérpia 1726; 

Abelly, Medula Theologica, 1677, Lyon, Z volumes; também edição de 1705; 

Honoratus Tournely, Praelectiones theologicae, Veneza, 1746, em sete volumes. 
Também edição de 1755, em 11 tomos; 

J. Perrone, Praelectiones theologicae.. 9 volumes, 1840, 1844, Roma; 

Basilii Magni, Theologia, Louvain, 1541; 

Gregorii, Episcopi Nysseni, Theologia, Paris, 1615; 


eliminar inteiramente o probabibilismo. A S. Afonso compete a honra de ter 
salvo o que havia de moderado e acertado no probabilismo, sem que escorregasse 
porém no laxismo. Com o tempo a Igreja se tornou cônscia de que o caminho 
indicado por S. Afonso era, de fato, a «via tuta». Concina publicou Theo- 
logiae christianae dogmatico moralis P. Danielis Concinae campendium, 2 tomos, 
Veneza, 1760, obra que saiu seis anos depois da morte do autor. Além de 
vários outros trabalhos teológicos, publicou ainda em 1743: Della storia dei 
probabilismo e rigorismo. Travou muitas polêmicas especialmente com teólogos 
da Companhia de Jesus (V. Dictionnaire de la Theologie Catholique). São de 
estranhar as expressões pouco amáveis usadas na advertência por Grosin. 
Éle podia elogiar Concina, conhecido teólogo e polemista dominicano, sem usar 
de referências desairosas ao livro de mestre Larraga. Não podia Grosin 
mostrar-se mais polido e atencioso? Seria mais louvável não fazer tamanho 
alarde do valor de suas emendas e retificações... Um par de luvas faz falta 
muitas vêzes !... 
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A. Martinet, Institutiones theologicae, 1859; 

Antonius de Escobar e Mendoza, Lugduni, 1659; 

Jo. Francisci Boddei, Institutiones theologiae moralis, R725 

Bulsano, A., Institutiones theologiae dogmaticae, 1863; 

Lebreton, Petite somme théologique de Saint Thomas, 1860; 

Juenin, Thélogie morale. 6 volumes, 1761, Paris; 

José de Araújo Lisboa, Curso teológico. Lisboa, 1/34; 

A. Luby, Theologia, Coimbra, 1848; 

ClaudeLacroix, Theologia, 1741; 

A. Reiffenstuel, 1740; temas acológicos; 

Martinus Gerbert, 1718; assunto teológico; 

Daniel Concina, Ad Theologiam Christianan dogmatico moralem apparatus. 
— Roma, 1763; edições em Lisboa em 1776 e 1797; 

Sancti Alphonsi de Ligorio, Theologia moralis, edição 15º, 1874; 

Sánchez, De praeceptis Dacalogi, sem declaração de data; 

Antonii Genuensis, Universae christianae Theoclogiae elementa dogmatica, his- 
torica, critica editio IV, Veneza, 2 volumes. (O leitor, certamente, não 
desconhece o veneno do Genuense). 

P. Sporer, 1716, livro teológico; 

J. Reuter, Theologia moralis, 1754, Bolonha; 

R. Layman, Theologia, 1654; 

Marin (Livro de teologia) 1720; 

Natale Alexandre (livro de teologia) 1743; 

Aloysii Antonii Verneii, Apparatus ad Philosophiam et Theologiam ad usum 
lusitanorum adolescentium, Roma, 1751, in 4º. A gaveta 756 da Biblioteca 
Nacional encerra mais de 700 fichas; e a gaveta 757 mais de duzentas. 


Sob os títulos: Commentarii, Enchiridion, Dissertationes, 
Dsiputationes, Instructiones e outros ainda, encontram-se em nú- 
mero elevado, livros referentes a variados temas de teologia. 


Creio que foi lida, estudada e apreciada no Brasil a teolo- 
gia de Busenbaum. Nossa Biblioteca Nacional possui exem- 
plares de seis edições do livro do famoso teólogo. Título: Medulla 
theologiae Moralis, R. P. Hermann Busenbaum. Lisboa 1683. E 
ainda exemplares das edições de 1675, Macerata; Évora, 1787; 
Westfália (1652?); Pádua 1719; e a 45? de Lisboa. 

Hermann Busenbaum nasceu em 1600 em Nottelen, Westfália; 
fêz-se jesuíta e morreu a 31-1-1668. Era piedoso, e possuía ta- 
lento singular. Deve sua celebridade ao pequeno livro: Medulla 
theologiae moralis facili ac perspicua methodo resolvendi casus 
conscientiae ex veris probatisque auctoribus concinnata poeniten- 
tibus aeque ac confessariis utilis, Miúnster, 1645 oú 1650. Infor- 
ma Jos. Brucker no Dictionnaire de la Theologiae Catholique : 
a Medulla de Busenbaum não é um curso teórico de teologia mo- 


ral; é uma obra prática, e apresenta coletânea de casos usuais com 
as respectivas soluções. 


A clareza e a precisão dêsse manual asseguram-lhe resso- 
nância larguíssima. Ainda em vida de Busenbaum, subiu a qua- 
renta (40) o número de edições da Medulla em várias cidades, 
como Colônia, Lyon, Roma e Veneza. A 45º edição apareceu em 
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Lisboa no ano de mil seiscentos e setenta. — Teve como comen- 
tadores figuras de vulto : Claude Lacroix, S. Afonso de Ligório e 
Ballerini (recentemente). 

Jansenistas e rigoristas fizeram acusações ao livro de Busen- 
baum; repetiram, apenas, velhas e cediças objeções contra o pro- 
babilismo, contra a moral de S. Afonso, e a moral católica em 
geral. 

Estou inclinado a crer que os jesuítas no Brasil se utilizaram 
fregientemente do livro de Busenbaum. A edição espanhola saiu 
a público em Madrid, 4 tomos, no ano de mil seiscentos e sessen- 
ta e quatro — 1664. Durante pouco mais de um século, os je- 
suítas e seus alunos, clérigos do Brasil, puderam manusear o óti- 
mo compêndio, a Medula, de Busenbaum. 


E com a Medulla davam os professôres jesuítas ao clero do 
Brasil ensino teológico do mais alto, do mais seguro, do mais 
rico teor. Do livro de Busenbaum, entre 1670 e 1770, contaram- 
se cento e cingienta (150) edições. 


Na formação dos jovens clérigos brasileiros o terceiro livro 
mais lido foi a famigerada teologia de Lyon, de que o leitor já 
possui informação. 


Passei mais de 12 anos procurando um exemplar dêsse livro. 
Padre Colson, superior dos Revmos. Padres de Sion em Paris, fêz 
a gentileza de procurar entre livreiros da capital francesa a teo- 
logia de Valla, e Tabaraud. Não encontrou. Há poucos dias 
descobri a menção da obra no fichário da Biblioteca Nacional. 


Para quem estuda a História da Igreja no Brasil, o conheci- 
mento dos erros e desvarios dêsse livro é necessário. Numa das 
fichas da gaveta 576 lê-se: Institutiones Theologicae autoritate 
D.D. Archiepiscopi lugdunensis ad usum scholarum suae dioece- 
sis editae. Lugduni, ex tipis Fratrum Perisse, 6 volumes. 

Tomei nota da estante em que se deve encontrar a teologia 
que tanto veneno espalhou no Brasil de outrora: V, 21, 1, 1, 6. 


O Cônego Luís Castanho de Almeida, pesquisador infatigá- 
vel, trouxe a lume, nas Vozes de Petrópolis, a lista dos livros 
da biblioteca de Padre Feijó. O achado foi muito feliz, e a 
publicação é útil, pois que o elenco vem iluminar uma página 
significativa da História Eclesiástica do Brasil, a formação dos 
clérigos nos tempos da Colônia e do Império. 

Um dos autores encontrados na estante de Feijó foi Taba- 
raud. Mollien esclarece (art. Tabaraud, no Dictionnaire de la 
théogie catholique) que Mateus Maturin Tabaraud (1744-1832), 
oratoriano, trabalhou com o seu confrade Padre Valla «à la com- 
position d'un cours de théologie connu sous le nom de Théologie 
de Lyon; il eut surtout beacoup de part à la seconde édition, 
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publié sous les auspices de Monseigneur de Montazet, fortement 
attaché au jansenisme». Montazet era o Arcebispo de Lyon (5). 

No dia 20 de dezembro de 1948 tive em mãos, na Biblioteca 
Nacional, o primeiro tomo da teologia lugdunense, 2º edição. 

O Padre Valla relaciona, de início, extensa bibliografia. En- 
tra vários autores que êle consultou anoto: Bossuet (da Defensio 
declarationis Cleri gallicani), Nicole, Pithou, Marca, Van Espen, 
Dupin, Fleury, Launoy e Richer. E também não deixa de recordar 
os livros de autores bons e ótimos. No fim avisa: «a nobis non 
semper approbari quidquid in scriptis continetur quorum texuimus 
catalogum...» 


Divide-se o-1º tomo da teologia lugdunense em 10 disser- 
tações (6). 

Da copiosa bibliografia da teologia lugdunense vários autores 
já estavam no Index; lembremos alguns: 


Dupin, Traité de la doctrine chrétienne: no Index desde 1704; 

Lenfant, Histoire des Conciles de Pise, de Constance et de Bale; 

Opera omnia, de Lenfant: no Index desde 1715; 

Pithou, Les libertés de I'Eglise gallicane : no Index desde 1610; 

Marca, De concordia Sacerdotii et Imperii seu de libertatibus 
ecclesiae gallicanae : no Index desde 1642 e 1664; 

Exposition de la doctrine de Véglise gallicane par rapport aux pré- 
tentions de la cour de Rome. A teologia lugdunense não 
menciona o nome do autor dêsse livro. Sabemos que foi 


(5) Tabaraud deu à publicidade, em 1792, o Traité historique et critique 
sur Velection des évêques, Paris, 2 vols.; pela tese do mesmo a eleição deve 
pertencer ao clero. Publicou, em 1811, Essai historique et critique sur Vinsti- 
tution des évêques, Paris, 526 págs. e outros trabalhos. Atacou as devo- 
ções ao SS. Coração de Jesus e S. Coração de Maria, a crença comum sô- 
bre a Conceição (agora definida) e sôbre a Assunção de Nossa Senhora, 
Para êle, a autoridade civil pode estabelecer impedimentos dirimentes, e 
os verdadeiros princípios do matrimônio encontram-se no código civil... 
PÉglise doit ceder en cela à la jurisprudence. Para a Biographie univer- 
selle, de Michaud, escreveu o oratoriano setecentos e setenta artigos (770). 
Padre Feijó escrevia de modo esquisito: Tabarô; imitava o Padre Antônio 
Pereira de Figueiredo, que se utilizara do mesmo sistema no livro infeliz, 
infelicissimo, Tantativa Theologica, de tão negregada e deplorável memó- 
ria. Também Antônio Pereira escrevia Tabarô, Bloá. Mô, Lanoá em vez 
de Tabaraud, Blois, Meaux, Launoy. Nos livros de Antônio Pereira e Ta- 
baraud encontram-se várias idéias que Feijó levou para a vida política. 
Fernandes Pinheiro informa que a Tentativa, de Antônio Pereira, foi pro- 
curada e lida no Brasil da primeira fase imperal. 

(6) A divisão é: Questiones prolusoriae. I) De necessitate cultus divi- 
ni. II) De revelatione. III) De religione judaica. IV) De religione christia- 
na. No segundo tratado: I) De Scriptura Sacra. II) De 'Traditione. 
HI) De Patribus. IV) De Ecclesia. V) De Concilis. VI) De Romano Pon- 
tifice. VII) De theologorum auctoritate. VIII) De ratione naturali. IX) De 
Philosophia,. X) De Historia humana. 
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Du Marsais Cesar Chesneau : estava essa obra no Index desde 
1757; 

Richerius Edmundus, Historia Conciliorum : no Index desde 1681; 

Dupin (L. Ellies), De antiqua Ecclesiae disciplina: no Index 
desde 1688; 

Fleury, Histoire Ecclesiastique. Dêsse autor entraram no Index 
quatro outras obras; 

Laroius (Launoy) Joannes, Regia in matrimonium potestas vel 
tractatus de jure saecularium principum christianorum in san- 
ciendis impedimentis matrimonium dirimentes: no Index 


desde 1686. 


Livros de Nicole são mencionados mais de uma vez : o leitor 
conhece, na história do jansenismo, a figura de Nicole (que teve 
no Index 4 condenações). 


E no cabeçário da bibliografia, com o desejo ou melhor com 
a ilusão criminosa de que os jovens compreendessem as preten- 
sas vantagens decorrentes da consulta a tantos livros envenenados 
pelos miasmas galicano e jansenista, os Srs. Tabaraud e Valla 
chegaram ao desplante de escrever: «index scriptorum quae circa 
praecipuas theologiae quaestiones utiliter consuli possunt». Fran- 
camente : êsse método de formar nos jovens clérigos o sentimento 
de respeito e acatamento às decisões do Index, à Santa Sé, à 
Santa Igreja é paradoxal, rebarbativo, insensato e criminoso !... 


Valla e Tabaraud não quiseram refletir e compreender que 
a teologia lugdunense, havendo bebido das águas de tantas fontes 
poluídas, seria, em breve tempo, condenada pelo Index, pois 
que a Igreja nunca dormiu na defesa do depósito santíssimo que 
recebeu de seu Fundador e Mestre Divino. Por onde andava o 
espírito daqueles oratorianos ? Tabaraud e companheiro julgavam 
útil que os jovens manueassem os livros de tais flibusteiros... (7) 


(7) Os que se familiarizaram com o nosso passado católico sabem que 
Pombal mandou adotar no Brasil o catecismo jansenista de Montpellier. 
Encontrei um exemplar do mesmo na Biblioteca Nacional, onde uma das 
fichas notifica: Institutiones catholicae in modum cathecheseos auctore Franc. 
Am. Pouget (estante V, 106, 4, 1, II). Pouguet, oratoriano francês (1666- 
1723) deve sua reputação de teólogo a êsse catecismo cujo título em francês 
era Instructions générales en forme de catéchisme ou [on explique, en abregé, 
par VEscriture Sainte et par la tradition Phistoire et les dogmes de la religion, 
la morale chrétienne, les sacrements, les priêres, les cérémonies et les usages 
des anciens et des nouveaux catholiques et de tous ceux qui sont ichargés 
de leur instruction, avec deux catéchismes abregés à usage des entants — 
Paris 1702. in 4º. O catecismo apresentou-se sob o patrocínio de dois 
bispos notôriamente jansenistas, Colbert, de Montpellier; e Noailles, metro- 
politano de Paris, ao tempo do Papa Clemente XI. Foi posto no Index o 
catecismo de Pouget. A tradução latina executou-a o própfio autor. Pombal 
promoveu e patrocinou a tradução para o vernáculo. 
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José Valla nasceu em Lhopital; fêz-se oratoriano, e ensinou 
teologia em Lyon. Saíram em 1782 as Institutiones T'heologicae. 
A Santa Sé colocou a teologia lugdunense no Index em 1792. 
Quando foi adotada no Brasil, a tal teologia já estava desapro- 
vada solenemente pela Santa Sé. 

Sabe-se que, com o episcopado de D. Manuel do Monte Ro- 
drigues de Araújo, chegou ao ocaso, ao menos para o Brasil, o 
prestígio da teologia lugdunense nos seminários. O livro de Valla 
e Tabaraud foi pôsto à margem. Cabem agora as honras oficiais 
de obra adotada pelo govêrno para os seminários do país ao com- 
pêndio de um professor do seminário de Olinda que fôra elevado 
ao sólio episcopal do Rio de Janeiro. Nesse antigo preceptor dos 
jovens clérigos do norte deu o glorioso seminário olindense ao 
Brasil um dos Prelados de mais vasta erudição canônica e teológica. 


Manuel do Monte Rodrigues de Araújo, que recebeu da 
monarquia os brasões de Conde de Irajá, situa-se filgidamente 
lado a lado com os vultos de D. Macedo Costa, o primus inter 
pares na cultura entre os bispos sul-americanos; de D. Monteiro 
da Vide, o maior dos canonistas na História Eclesiástica de nossa 
Pátria; de Azeredo Coutinho, economista e publicista de renome; 
de D. Romualdo Seixas, «estadista como um cardeal do século 
XV», parlamentar de remígios largos e de voz autorizada; de 
D. Silvério Pimenta, cuja vida e obra foram comparadas a uma 
catedral imponentíssima; e de D. Sebastião Leme, talento poli- 
forme e cintilante. 

Manuel do Monte nasceu em Pernambuco em 17-3-1798. 
Estudou no seminário de Olinda, e ordenou-se em 1822. Foi 
professor na mesma instituição durante 17 anos. Elegeram-no 
deputado à Assembléia Geral Legislativa em 1837. 

No seminário olindense, quando professor, Padre Manuel 
do Monte escreveu para os alunos um compêndio de teologia 
moral que iria, poucos anos depois, desbancar a teologia lugdu- 
nense. Elevado ao sólio episcopal, por mais de 20 anos D. Ma- 
nuel do Monte Rodrigues de Araújo dirigiu os destinos espiri- 
tuais da diocese do Rio de Janeiro, e desempenhou também as 
funções de capelão-mor de Sua Majestade. Faleceu em 1863 (8) 

Informa o livro de Augusto V. A. Sacramento Blake que 
D. Manuel do Monte publicou: Compêndio de teologia moral 


para uso do Seminário de Olinda, Pernambuco, 1837, 2 tomos, 
formando um total de quase 900 págs. 


(8) V. Dicionário bibliográfico português por Inocêncio Francisco da 
Silva (que pode ser lido com facilidade na Biblioteca Nacional), tomo 
VI, Imprensa Nacional, Lisboa, 1862. V. Dicionário Bibliográfico Brasi- 
leiro, Rio, Imprensa Nacional, tomo VI, pág. 164 (também pode ser con- 
sultado com facilidade na Biblioteca Nacional) 
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Um decênio depois saía a 2º edição no Rio, com o título: Com- 
pêndio, etc... segunda edição correta, e aumentada pelo autor, 
atual bispo do Rio de Janeiro (9). 


O bispo-conde também -publicou a obra: Elementos de Di- 
reito Eclesiástico público e particular em relação à disciplina geral 
da Igreja e com aplicação aos usos da Igreja do Brasil. 

Quero aproveitar o ensejo dessas anotações a fim de lembrar 
um dos debates curiosos da História do catolicismo no Brasil, 
a divergência entre o Bispo D. Manuel do Monte e o Arcebispo 
da Bahia, D. Romualdo Seixas, a respeito do ministro que devia 
oficiar na coroação do Imperador D. Pedro Il. Terçaram armas, 
e trocaram razões duas inteligências das mais possantes e res- 
peitadas em todo o Episcopado da América do Sul versando uma 
tese do direito canônico. Estão nas Obras completas, de D. Ro- 
mualdo Seixas as razões e argumentos que expendeu. Que páginas 
opulentas ! 

O Bispo-Conde de Irajá publicou em opúsculo os motivos em 
que se fundamentava para dissentir do Arcebispo de Salvador (10). 

O título do trabalho de D. Manuel do Monte é: Opúsculo 
sóbre a questão que tivera o Exmo. Arcebispo da Bahia e Me- 
tropolitano do Brasil, D. Romualdo Antônio de Seixas, com o 
bispo capelão-mor do Rio de Janeiro a respeito do ministro a 
quem competia fazer a cerimônia da bênção e coroação de S. M. 
o Imperador do Brasil (Rio de Janeiro, 1841, in 4º, de 166 págs.). 
— O Conde de Irajá publicou muitas cartas pastorais. Sacra- 
mento Blake menciona 15 cartas de 1840 a 1856, e informa que 
D. Manuel do Monte publicou ainda outras. A teologia e os 
Elementos de direito, de D, Manuel do Monte, foram colocados 
na lista do Index. 

Cedamos a palavra a Sacramento Blake (tomo VI, pág. 165): 
«Desde a 1º? edição da teologia de Padre Manuel do Monte, foi 
ela adotada em todos os seminários do Império e geralmente elo- 


(9) Compêndio, etc... Segunda edição revista, correta e aumentada pelo 
autor, atual bispo do Rio de Janeiro — Rio de Janeiro 1846-1847 — 3 tomos 
com 899 págs. Saiu a 3º edição em 1853, 3 tomos in 8.º Afora essas, houve 
duas edições portuguêsas, ambas feitas no Pôrto. A 2º edição portuguêse, em 
dois tomos de 512 págs. e 448 págs., saiu em 1858. A primeira havia 
saído em Portugal, em 1854. Divisão da teologia do Conde de Irajá: I. Parte 
sacramental e prática. Tratado dos atos humanos, consciência, leis, virtudes, 
mandamentos e deveres de estado. II. Sacramentos. III. Censuras. 

(10) Numa das livrarias de São Paulo encontrei, em fins de 1946, o ra- 
ríssimo opúsculo escrito pelo Bispo do Rio D. Manuel do Monte sobre o 
debate. O eminente Cardeal Carlos Mota adquiriu a preciosidade para a 
biblioteca do Palácio do Arcebispo de São Paulo. — Em 1947, numa das li- 
vrarias do Rio, adquiri as Obras Completas de D. Romualdo Seixas, e 
ofereci-as ao Emo. Cardeal de São Paulo, 
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giada, O autor, entretanto, instruíra-se, como todos os padres da 
época, em livros eivados de jansenismo. Na obra Direito Civil 
Eclesiástico Brasileiro (tomo III, Rio de Janeiro, Garnier, 1866), 
de Cândido Mendes de Almeida lê-se: «o jansenismo triunfou 
em Portugal no reinado de D. José I, e apossou-se dos melhores 
talentos. As obras prediletas de que fazia constante uso D. Cae- 
tano Brandão eram as de Ellies Dupin, Sacy, Godeau, Montazet 
(Teologia lugdunense), Habert (Tratado de Moral da Verdun), 
e outras. 

Vimos obras tais e quejandas recomendadas no Compêndio 
de teologia moral (1º edição) do Bispo do Rio de Janeiro (D. Ma- 
nuel do Monte Rodrigues de Araújo). Cumpre, porém, confessar- 
mos que nas outras edições dessa obra já não vem recomendadas, 
Lugdunense, Tamburini, Riegger, Gmeiner, Cavallario, e Van 
Espen; e menos ainda Pascal (Lettres Provinciales), cuja leitura 
era particularmente encarecida assim pela lógica sem igual com 
que pulveriza os sofismas dos Benignistas, como pela elegância e 
graças do estilo (Cap. IV, 3 33, scolio segundo)». 

Cândido Mendes de Almeida, advogado intrépido dos bispos 
na questão religiosa, verbera, frequentes vêzes, nas páginas de 
seu grande livro sôbre direito eclesiástico, e refuta magistralmente 
os erros que depreciaram a obra teológica e canônica de D. Ma- 
nuel do Monte R. de Araújo, e de modo particular o que se 
refere ao Placet, limitado, que o mesmo bispo aceitava e justi- 
ficava. 


No Index Librorum prohibitorum SSmi D. N. Pii PP. XII 
jussu editus Anno MDCCCCXL Typis Polyglottis Vaticanis, à 
pág. 328, lê-se : 

Monte Rodrigues de Araújo (Manuel do) Compêndio de 
teologia moral, segunda edição portuguêsa, correta e anotada 
Donec corrig. 1 jun. 1869. 


Idem, Elementos do direito eclesiástico públido e particular 
em relação à disciplina geral da Igreja e com aplicação aos usos 
da Igreja do Brasil — Donec corrig. Decr. de 1 de Jun. 1869. 

D. Manuel do Monte morrera em 1863, seis anos antes da 
sentença contra seus dois livros pelo Index (1869). 

Onze anos depois da morte de D. Manuel do Monte vinha à 
publicidade no Rio de Janeiro a obra monumental Direito contra 
o Direito — Resposta ao Supremo Tribunal, de D. Macedo Costa 
(1874), refutação irrespondível, esmagadora, de todos os erros e 
desatinos galicanos e regalistas, inclusive o Placet. Aí se afirmam 
fulgidamente o talento robustíssimo e a envergadura gigantesca 
do bispo perseguido, do pastor da Igreja paraense. Surgiu o de- 
fensor valente dos direitos da Igreja diante da Sinagoga feroz e 
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tripudiante. As letras brasileiras não possuem, no gênero, obra 
que se nivele ao Direito contra o Direito. Livros dêsse fôlego 
valem tesouros no patrimônio cultural de um povo. Um bispo 
fragquejara; logo depois um outro deu o grito da sentinela que 
defende o acampamento da Igreja de Jesus Cristo. 


Faz-se mister advertir nessa altura que, depois do Sínodo 
baiano de 1707, as Constituições Primeiras do Arcebispado da 
Bahia guiaram por muitos anos a vida religiosa do país e, de 
certo, nortearam e estimularam a cultura canônica e teológica 
entre sacerdotes seculares e religiosos de nossas capitanias e 
províncias. 


Até novas pesquisas, fico na crença de que Padre Mestre 
Larraga, Busenbaum, Valia-Tabaraud, e, por fim, D. Manuel 
do Monte assinalam os marcos miliários na estrada da cultura 
teológica em território brasileiro: um dominicano, um jesuíta, 
dois oratorianos e um padre secular, depois bispo. Eram: um 
da Espanha, um da Alemanha, dois da França e um do Brasil. 


De valor inestimável, muitas obras que se conservam na 
Biblioteca Nacional. Daquelz arquivo sairão capítulos interes- 
santíssimos para a História da cultura e da Igreja no Brasil. 


XI — O CONDE DE IRAJÁ, TEÓLOGO E CANONISTA 


Todos aquêles que, por um motivo ou outro, queiram tomar 
conhecimento seguro e completo da história da Igreja em nossa 
terra, principalmente nas fases da Regência e do Império, hão 
de estudar com atenção as grandezas, as vicissitudes e as lacunas 
dos estudos teológicos através do território nacional desde os 
professôres do colégio jesuíta de Salvador até as páginas flame- 
jantes de Macedo Costa. 

Eis aqui despretensioso ensaio versando o tema de relevância 
indiscutível; focalizo nestas anotações um dos nomes sugestivos 
da cultura eclesiástica em terras do Brasil. 

O leitor já ouviu falar no Conde de Irajá. Êste conde era 
um bispo e dirigou a diocese do Rio de Janeiro durante 23 anos. 
Fôra professor no seminário de Olinda, onde escrevera e publi- 
cara uma teologia para seus jovens alunos, obra cujos capítulos 
infelizmente se impregnaram dos desatinos do galicanismo, que 
estragou tantos livros e autores da época. Como bispo, foi mo- 
dêlo impecável de piedade e solicitude pastoral. Elaborou um 
tratado sôbre direito eclesiástico, também eêste aceitando e de- 
fendendo princípios do regalismo. A glória maior do Conde de 
Irajá não consiste em ter sido titular da monarquia, nem na honra 
de haver exercido um mandato no parlamento, nem no prestígio de 
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muitos brasões e muitas condecorações. Sua auréola de relêvo 
mais luminoso está no apostolado que desdobrou em prol de seu- 
Clero e de seu rebanho. 

Apesar dos erros que contaminaram seus livros, o nome de 
Manuel do Monte será sempre venerado e respeitado na galeria 
do episcopado brasileiro. 


Se aceitou o pêso de um bispado foi somente com o objetivo 
de servir às almas e sacrificar-se pelas ovelhas que lhe confiaram. 
Não eram os títulos e as honras que lhe enchiam o espírito. Di- 
zia-lhe a fé que os pergaminhos e medalhas valiam, apenas, como 
prestígio para o episcopado, para maior eficiência da missão que 
recebera. Não se resignou a ser uma alma vulgar. Virtudes 
acrisoladas adornaram-lhe fidalgamente as atividades pastorais. 

Manuel do Monte Rodrigues de Araújo nasceu no Recife, 
paróquia da Boa Vista, a 17 de março de 1798, filho de João 
Rodrigues de Araújo e Catarina Ferreira de Araújo. 


No Dicionário biográfico de pernambucanos célebres, o auto- 
rizado historiador Francisco Augusto Pereira da Costa apresenta 
os dados biográficos do teólogo pernambucano (Recife, tip. Uni- 
versal — 1882 — VII[-804-VI pp.). 


Manuel do Monte nasceu em bêrço humilde e lutou com di- 
ficuldades nos primeiros anos. Cedo perdeu o pai, porém a mãe 
pertencia ao número das pernambucanas que jamais recuam em 
face dos contratempos e aflições, na luta por ideais nobres. En- 
tregou-se com decisão ao trabalho e tornou-se quitandeira. Nesta 
situação de pobreza honrada, e à custa de pesados sacrifícios, 
pôde atender às despesas da educação dos filhos. 

O Bispo Monte narrou muitas vêzes os esforços, as labutas 
maternais, e a pobreza dos dias de sua juventude estudiosa. 

Apenas concluiu o curso primário, teve de procurar trabalho 
e empregou-se como escrevente de um cartório de tabelião. O 
tempo que lhe sobrava dos cansaços diários era destinado aos 
livros. Foi o moço estudioso confiado à direção dos Padres do 
Oratório que, no convento da igreja da Madre de Deus, manti- 
nham classes para educação da mocidade. (Esta igreja existe; é 
matriz do bairro do Recife; possui trabalhos preciosos da talha 
dourada que povoou os templos barrocos do Brasil). 

Com os Oratorianos completou Manuel de Araújo o curso de 
filosofia. Também os Carmelitas da capital pernambucana, em seu 
convento vasto, se entregavam aos labores do magistério. 

O aluno infatigável foi procurá-los, e com o venerando Frei 
Pedro de Santa Mariana, depois Bispo de Crisópolis, aprendeu 
matemática e geometria. À língua latina mereceu-lhe entranhado 
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afeto e vigílias prolongadas, passando o escolar imediatamente 
aos idiomas francês, inglês e grego. 


O estudante resolveu adicionar ao próprio nome de batismo 
o sobrenome de Monte, por devoção a Nossa Senhora do Carmo. 
Que horas felizes e benditas terá passado no claustro carmelitano ! 
Em que sonhos fagueiros, em que santas esperanças e aspirações 
se terá frequentemente embevecido ! Ia desabrochando a flor da 
vocação sacerdotal. Entrou em 1817 no Seminário de Olinda, 
onde repetiu alguns estudos e se tornou aluno brilhante no curso 
teológico. Pouco depois da conclusão do curso superior, foi in- 
cumbido de lecionar teologia moral no mesmo seminário. Para 
receber o presbiterado houve de se dirigir ao Rio de Janeiro, 
porque naguele tempo a Sé de Olinda estava sem pastor dio- 
cesano; havia falecido o Bispo D. Frei Antônio de S. José Bastos. 
Das mãos de D. José Caetano da Silva Coutinho, Bispo do 
Rio de Janeiro, recebeu o presbiterado no dia 17-2-1822, e re- 
tornou presto ao Recife com o fito de celebrar a primeira Missa 
na terra natal. 


Foi posta a concurso a cadeira de teologia do Seminário de 
Olinda; o Padre Monte, que se inscrevera entre os candidatos, 
alcançou as notas mais elevadas, e foi nomeado pelo govêrno para 
ocupar a cadeira. 


Verificou-se então a abertura do Curso Jurídico de Olinda, 
e entre os alunos da primeira turma alistava-se o Padre Monte; 
cursou, apenas, dois anos «sendo o primeiro premiado no ato 
dos exames»; no ano seguinte razões de monta levaram-no à con- 
tingência de abandonar os estudos encetados no mesmo Curso : 
ocorrera desavença entre seu irmão, também aluno, e um dos 
professôres. 


Continuou o Padre Manuel do Monte, por si mesmo, a es- 
tudar direito canônico e direito civil. 


Durante dezessete anos consagrou-se com afinco ao magis- 
tério no seminário de Olinda, e chegou a reunir cabedal científico 
de largas proporções na esfera do direito canônico e da teologia 
moral (1). 

No ano de 1837 um grupo de influência na política pernam- 
bucana resolveu levantar a candidatura do Padre Monte para as 


(1) No prefácio Ao Leitor — 2.º volume (edição de 1846-1847) do 
compêndio de teologia — informa o Bispo Monte que, antes que êie exer- 
cesse o professorado no seminário olindense, eram compêndios adotados 
naquele instituto a Suma da teologia moral, de Cuniliati — 2 vols. em 
latim, e seis volumes em português. Acrescenta que, por pouco tempo, 
fôra usado o livro de Penafiel. Cuniliati foi um Dominicano ilustre no 
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eleições de deputado à Assembléia Geral (que correspondia à 
Câmara Federal de nossos dias). Saiu vitorioso o nome do pro- 
fessor, e êle tomou assento no Parlamento nacional. Sempre se 
afirmou «Sacerdote modelar e cidadão prestante na Assembléia 
Gerau; a defesa da religião e a defesa da autoridade constituíram 
os pontos fundamentais de seu programa de ação. Prestou cola- 
boração relevante às comissões parlamentares de que fêz parte». 
Encontrou na Assembléia Geral o ilustre Arcebispo baiano D. Ro- 
maudo de Seixas e, ao lado dêle, despendeu energias preciosas a 
bem des serviços públicos e das causas nacionais. 


Ao tempo do regente Feijó, quando nas discussões surgiu 
o pensamento infeliz e criminoso de excluir da confirmação dos 
bispos a autoridade do Sumo Pontífice, pronunciou o Padre Monte 
discurso magistral de argumentação firme, e linguagem serena, 
afirmando-se canonista de raro fôlego; comprovou magistralmente 
o desvario da proposição. 

A 10 de fevereiro de 1837, o Padre Monte foi eleito Bispo 
do Rio de Janeiro. Pensou logo em recusar a mitra, porém os 
amigos conseguiram demovê-lo da idéia, e a 27 de abril de 1840 
o novo bispo entrava no govêrno da diocese. A cerimônia da 
sagração episcopal realizou-se a 24 de junho de 1840. O Bispo 
de Cuiabá, D. José Antônio dos Reis, oficiou; estiveram pre- 
sentes à função a família imperial, membros do Parlamento, o 
corpo diplomático, além de grande concurso de fiéis. Pelo saber 
e pelas virtudes peregrinas, entre as quais singularmente se desta- 
caram a afabilidade e a paciência, tornou-se D. Manuel do Monte 
um dos luminares do sólio do Rio de Janeiro. Ninguém obscurece 
hoje a projeção do nome do egrégio bispo nos anais da vida 
brasileira. 

Em 1845 D. Manuel resolveu acompanhar o imperador à 
província do Rio Grande do Sul, e de volta deteve-se em Santa 
Catarina. 

Os dotes invulgares do prelado deixaram sempre as mais 
gratas e comovidas impressões nos lugares que visitou. 


Duas questões houve que encheram de amargura a alma do 
prelado: a competência entre ele e o Arcebispo da Bahia a res- 
peito da sagração de S. M. o Imperador Pedro Il; e a questão 


seu tempo, e escreveu vários dutros trabalhos. Figuem anotados os nomes 
dêsses autores de teologia para o futuro catálogo de livros teológicos conhe- 
cidos e adotados desde os tempos primitivos do Brasil. Pude ler o resumo 
biográfico de Cuniliati em uma das enciclopédias do Gabinete Português 
de Leitura, do Rio de Janeiro. 
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Kerte (2). Debatendo a primeira, escreveu um opúsculo que 
publicou no Rio de Janeiro, em 1841. Da divergência entre 
D. Manuel do Monte e o Arcebispo D. Romualdo de Seixas 
ticou-nos depoimento valioso, a monografia assinada pelo Cônego 
J.C. Fernandes Pinheiro, que era amigo pessoal do Bispo do 
Rio de Janeiro (3). 

Ouçamos o testemunho fidedigno: «O Sr. Arcebispo da 
Bahia, D. Romualdo de Seixas, depois Marquês de Santa Cruz, se 
persuadira de que seu grau hierárquico lhe dava jus de sagrar 
S. Majestade o Imperador, usando no Rio de Janeiro, diocese 
sufragânea, de toda a jurisdição metropolítica. Fundava-se numa 
disposição do Concílio Geral de Viena inserta na Clementina: de 
privilegiis (4). 

«Num longo ofício, datado de 28-5-1841 e dirigido ao Mi- 
nistro do Império C. J. de Araújo Viana, depois Marquês de 
Sapucaí, explanou D. Romualdo de Seixas o seu pretendido direito, 
apoiado na citada Constituição Clementina. 

«Tendo conhecimento de semelhante pretensão, dirigiu-se 
D. Manuel do Monte, bispo capelão-mor, ao paço e, expondo 
viva voce a S. Majestade as razões que lhe assistiam para não se, 
conformar com o sentimento de seu colega, entregou ao mesmo 
augusto senhor um papel que denominou Breves Reflexões, no qual 
claramente demonstrava que o privilégio da Clementina fôra 
revogado pelo Concílio Tridentino, sess. 6, de reforma, cap. V (5). 


Prossegue a declaração de Fernandes Pinheiro : «Assim for- 
mulada a questão, parecia justo que fôsse ventilada únicamente 
na liça eclesiástica, a que só pertencia: infelizmente, porém, no 
nosso país, nada escapa à ação política. O Sr. Arcebispo (D. Ro- 
mualdo de Seixas) era presidente da Câmara dos Deputados, e 
candidato à senatoria pela província do Pará, e por isso lançou o 


(2) J. C. Fernandes Pinheiro, na Rev. T. do Inst. Hist. Geog. e 
Etnogr. Brasileiro, pormenoriza a questão Kerte. 

(3) V. Revista Trimensal do Instituto Histórico, Geográfico e Etno- 
gráfico do Brasil, tomo 27, p. 194, 

(4) Trecho respectivo na Clementina: «Archiepiscopo per quavis loca 
exempta suae provinciae facienti transitum aut ad eam forsitan declinanti 
ut crucem ante se libere portare faciat, benedicat populo, divina officia 
privatim vel publice ibidem audiat, et ea etiam in pontificalibus celebrare, 
quovis privilegiis contrario non obstante, sacro approbante concilio, presentis 
constitutionis serie concedendum...» 

(5) O trecho do Concílio de Trento reza: Nulli episcopo liceat cujusvis 
privilegii praetextu pontificalia in alterius diocesi exercere, nisi de Or- 
dinario loci expressa licentia et in personas eidem Ordinario subjectas 
tantum. Si secus factus fuerit, ab exercitio pontificalium et sic ordinati ab 
executione ordinum sint ipso jure suspensi. 
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ministério na balança a espada de Breno, e expediu o Aviso de 
dezenove de junho pelo qual investia o metropolitano (D. Ro- 
mualdo de Seixas) das funções de sagrante do jovem monarca». 


«Delicada era a posição do prelado fluminense; achava-se 
entre o Scila do direito e o Caribdes da obediência : era, porém, 
homem de vastos recursos intelectuais, e nêles achou a solução 
do problema» (6). 

«Nas conferências celebradas para a organização do progra- 
ma recusou o bispo dar seu assentimento, e submeteu a S. Ma- 
jestade um requerimento pedindo licença para não assistir ao ato 
solene da sua sagração». 

Nessa emergência penosa, decidiu o bispo consultar o cabi- 
do, e êste respondeu sugerindo ao prelado que, modificando a 
atitude, realizasse mais uma entrevista com o soberano e, durante 
a mesma, facultasse «todos os poderes» para uma sagração pom- 
posa; evitar-se-ia, dêste modo, a nota de uma dissidência grave 
entre duas altas autoridades eclesiásticas em momento de tama- 
nha vibração e tão larga ressonância. 


D. Manuel escutou o sentimento do cabido e «depôs nas 
mãos do Imperador todos os seus direitos. Querendo, porém, re- 
servar os direitos de seus sucessores, impetrou vênia para afetar 
êste negócio aa conhecimento da Santa Sé, ao que nenhuma dúvida 
opôs S. Majestade» (p. 213, tomo 27 — II parte — Rev. do 
Inst. Hist. Geogr. e Etnogr. do Brasil) (7). 


Em nota ao parágrafo sexto de sua narrativa, Fernandes 
Pinheiro informa: «Ouvimos dizer que o Sr. D. Manuel do 
Monte levara a sua humildade a tal ponto que, havendo alcan- 
cado de Roma wma decisão favorável aos seus direitos, recusara 


(6) Pude consultar na biblioteca do Gabinete Português de Leitura, do 
Rio de Janeiro, a monografia gue publicou o Bispo Monte acêrca do debate; 
intitula-se: Opúsculo sôbre a questão, etc. No mesmo rosto de página, a 
frase Ad perpetuam rei memoriam (107 p. — Tipogr. Cardoso, Rio — 1841). 
Na, prefação histórica que inicia êsse opúsculo, o bispo pormenoriza as 
várias fases da discussão. O ensaio de Fernandes Pinheiro resume a pre- 
fação escrita por D. Manuel do Monte. 


(7) Palavras do parecer do Cabido do Rio de Janeiro: «... aconselhar 
S. Ex. Revma. que modifique o seu procedimento tido na conferência a que 
assistiu no Paço Imperial da Boa Vista no dia 4 do corrente, que se abra 
com 5. M. o Imperador, que lhe manifeste os sentimentos de respeito, de 
fidelidade e de amor que sempre consagrou e consagra a sua pessoa, facul- 
tando todos os seus poderes para que o ato solene de sua sagração e voroação 
seja celebrado com a pompa e majestade inseparáveis da pessoa do mui 
alto e poderoso monarca... para que êsse ato grandioso não seja anuviado 
pela luta dos dois prelados, que poderá induzir uma espécie de cisma que 


não pode deixar de ser fatal ao país já assolado pelas funestas consegiiências 
da guerra civil...» 
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publicá-la com o fito de não molestar seu venerando antago- 
nista» (8). 

Tempos decorridos, escreveu o Arcebispo D. Romualdo de 
Seixas suas Memórias e, referindo-se ao debate, consignou : 
«Releva declarar que nunca tive a menor intenção de ofender o 
meu colega e antigo amigo; e que nada me havia mais sensível do 
que o ressaibo ou ressentimento que parece haver deixado em 
seu, aliás, tão generoso coração essa triste ocorrência, privando-me 
assim dos socorros, que eu me lisonjeava de receber da sua 
interessante correspondência, e coadjuvação de seus profundos 
conhecimentos que sempre tive no mais subido aprêço». 

D. Manuel do Monte, em sua obra Direito Eclesiástico, alu- 
dindo à consagração de D. Pedro II, escreveu, apenas, estas 
palavras: «O principal ministro da cerimônia, a que assistiram 
outros bispos, foi o Arcebispo da Bahia que S. M. o Imperador 
resolveu fôsse o consagrante, como metropolitano do Brasil». 


D. Manuel do Monte possuía os títulos seguintes : Prelado 
assistente ao Sólio Pontifício; capelão-mor e do Conselho de 
S. M. o Imperador; membro da Academia de Ciências e Artes 
de Roma; da Sociedade dos antiquários do norte; do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro; no Instituto Histórico da Bahia; 
grande dignitário da Ordem da Rosa; comendador da Ordem de 
Cristo; grã-cruz das ordens de São Januário; e de Francisco I, 
de Nápoles. 

Das virtudes que possuiu, a caridade era a que êle mais 
praticava (9). Muitas famílias recebiam do bispo uma mesada; 
a muitos jovens concedeu auxílio pecuniário para os estudos; seu 
palácio, observa o mesmo autor, era o refúgio da indigência. Em 
1850 a febre amarela devastou a cidade do Rio de Janeiro; cinco 
anos depois o cólera morbus dizimou severamente a população. 


(8) O historiador pernambucano Pereira da Costa, que sempre se 
mostrou muito cuidadoso e criterioso em suas afirmativas, asseverou no 
Dicionário Biográfico de Pernambucanos Célebres: «D. Manuel do Monte 
submeteu a questão ao conhecimento da S. Sé, que a decidiu a seu favor, 
ainda que resolvesse que tal decisão não fôsse publicada durante a vida de 
D. Romualdo» (p. 684). Onde teria Pereira da Costa encontrado essa 
informação? Em que autor? Em que documento? Nesse dissídio, a razão 
estava do lado do Bispo do Rio de Janeiro. Quem dos dois possuía maior 
cultura canônica? As razões de D. Romualdo encontram-se em um dos 
tomos das Obras completas do mesmo arcebispo. O Bispo Monte, no 
Opúsculo, refutou vigorosamente a interpretação dos fatos e os argumentos 
aduzidos pelo arcebispo. 


(9) Sacramento Blake, Dicionário bibliográfico brasileiro, VI tomo, 
— Rio, 1900, Imp. Nacional. 
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Nesses dias sombrios, dias de pânico, de lágrimas doloridas, pa- 
tentearam-se mais do que nunca a elevação de sentimentos, o 
espírito de renúncia, de sacrifício, o desprendimento do pastor 
da diocese. 


Todos viram, sentiram e puderam medir então quanta magna- 
nimidade e quanta generosidade respiravam naquele coração. 


Saía muitas vêzes «a animar os pobres, levando-lhes o óbolo 
da caridade, e, na segunda epidemia, chegou a esmolar pelo 
comércio a fim de socorrer as vítimas». 


Era muito dificuitoso falar-lhe aos sábados de manhã, porgue 
tôdas as avenidas do palácio episcopal estavam tomadas pelos 
pobres. Aos humildes, aos pequeninos dava o prelado a deno- 
minação de Guarda de honra do bispo. 


Recebendo os fiéis, mostrava-se acessível a todos, sem chegar 
jamais a qualquer palavra acerba ou a movimento de desagrado. 

Quando D. Manuel chegou ao Rio de Janeiro, existiam no 
seminário da diocese as cadeiras de latim, filosofia, teologia moral, 
dogma, liturgia a cantochão. 


O venerando bispo criou no mesmo instituto as cadeiras de 
francês, grego retórica, e poética, história universal, matemática, 
inglês, instituições canônicas, história sagrada e eclesiástica e 
teologia exegética. 

Mandou construir, no mesmo prédio, pavimento novo com 
14 celas; restaurou a capela que ameaçava ruíma, e reedificou 
quase todo o edifício, instalando água e luz. 


Reivindicou para o seminário a posse da fazenda Jurujuba, 
que por sessenta e oito anos estivera esbulhada, e deixou ao 
mesmo seminário o legado de 10 apólices da dívida pública, 
de um conto de réis cada uma. Como bispo, D. Manuel «brilha- 
va pela ausência aos saraus dos ministros, e aos corrilhos de 
intrigantes políticos». Na Assembléia Geral, entre os parlamenta- 
res do país, D. Manuel do Monte tomou assento nos bancos da 
oposição ao ministro da justiça de então, Padre Diogo Antônio 
Feijó. 

O sábio teólogo não podia desconhecer as idéias insolentes 
e erradas de Feijó a respeito do celibato, e a mentalidade do 
mesmo político em face da Santa Sé. 


Nos dicionários de Sacramento Blake e Inocêncio Silva de- 
param-se dados numerosos no que concerne à biografia e à biblio- 
grafia do Bispo Conde de Irajá. Lembremos os livros e pastorais 
que D. Manuel do Monte publicou : Compêndio de teologia moral 
para uso do seminário de Olinda, 1837, Pernambuco, dois tomos, 
sendo o 1º de 417 págs., e o 2º de 468 págs., in 8º. 
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O livro alcançou três edições no Brasil. Entre a 1º e a 2º 
edição o autor foi elevado à dignidade episcopal. O título da 2º 
edição saiu levemente modificado, pois o compêndio já não se 
destinava, de modo especial, aos jovens clérigos de Olinda (10). 


Segundo Inocêncio Silva, o compêndio teológico abrange : 
tratado preliminar dos atos humanos; consciência; lei; virtudes e 
vícios; mandamentos; sacramentos; e censuras, 


A 2º edição brasileira (1846-1847) consigna vários acrésci- 
mos elaborados pelo teólogo: liturgia dos sacramentos; apêndice 
sôbre estado religioso; decisões pontifícias sôbre usura; índice. 


A segunda obra de vulto do bispo intitula-se: Elementos de 
Direito Eclesiástico público e particular em relação à disciplina 
geral da Igreja e com aplicação aos usos da Igreja do Brasil. 


Abrange três volumes : tomo | — Das pessoas eclesiásticas, 1857, 
Rio, 534 p. in 8º; tomo II — Das coisas eclesiásticas, 1858, Rio, 
586 p., e tomo HI — Dos juízos eclesiásticos, 1859, Rio, 


DM pags. (LI). 

Foi também colocado no índice dos livros proibidos êsse 
tratado do Bispo Monte por decreto da Sagrada Congregação no 
mesmo dia em que se deu a condenação da Teologia: 1 de 
junho de 1869, seis anos depois do falecimento do autor. 


Está em Sacramento Blake a informação de que a teologia 
do Bispo Monte foi adotada nos seminários do Império. Continua 
o bibliógrafo : «o autor do Compêndio de teologia moral instruí- 


(10) A 2º edição ê de 1846-1847 — Rio — 3 tomos. À 3* edição saiu 
em 1853, Rio — 3 tomos, sendo o 1.º de 384-XXXIII p.; o 2.º tomo de 
376-XXKXV p.; e o 3.º tomo de 236-XXXIil p. Deste compêndio de teo- 
logia moral vieram a público duas edições em Portugal. Inocêncio Silva, 
no Dicionário Bibliográfico Português, tomo VI, menciona apenas duas 
edições em Portugal. Sacramento Blake crê que houve 3º edição da obra 
em terras lusitanas. Fizcram-se no Pôrto as impressões portuguêsas da teoio- 
gia do Monte, a 1º em 1853 ou 1854; a 2* em 1858 (em dois tomos). 
Declara Sacramento Blake (p. 165 do VI volume do seu Dicionário) : «Se 
me não engano, já vi uma terceira edição em dois volumes também do Pórto, 
1863, melhorada e reformada por Antônio Roberto Jorge. A não haver 
eguívoco de minha parte, teve esta obra seis edições». 

(11) Símtese: I parte: Pontífice Romano; Cardeais; Legados, Núncios; 
Patriarca; Metropolitanos, Bispos, Prelados inferiores seculares e regula- 
res; Párocos; Clero secular e regular. II parte: concordatas; liberdades 
da igreja galicana; sacramentos; ofício divino; festas; jejuns e abstinências; 
igrejas, capelas, oratórios; mosteiros; seminários, confrarias; bens eclesiásticos; 
poder judiciário, jurisdição, juízo. Ill parte: Ordem geral judiciária; atos 
preparatórois; atos probatórios; sentença e sua execução; delitos, penas; pro- 
cesso eclesiástico criminal; censuras; irregularidades (V. Inocêncio Silva). 
Deu-se em 1830 a 9 de dezembro a supressão do Oratório pelo govêrno do 
Brasil. Padre Monte (ordenado em princípio de 1822) teve, pois, nove anos 
de amizade e troca de idéias com os padres cratorianos de Recife. 
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ra-se, como todos os padres da época, na teologia de Lyon, e 
(nas doutrinas) de Montpellier, eivadas de jansenismo... ve- 
neno sutil que invade a doutrina. Resultou disto que, sendo a 
primeira edição de seu compêndio examinada em Roma, nêle des- 
cobriram-se erros de doutrina e então, segundo se disse, foi o re- 
presentante da Corte de Roma no Brasil incumbido pelo Papa de 
fazer-lhe sentir os erros em que caira». 

É sabido que D. Manuel do Monte fez acréscimos e retoques 
em sua obra, como é fácil verificar-se pelo cotejo entre a 1* e 
a 2º edição. Entretanto é do conhecimento de todos que em 1869 
(a morte do bispo ocorrera seis anos antes, isto é, em 1863) 
por um decreto da Sagrada Congregação do Índice (no dia 
1-6-1869) a Teologia do Bispo Monte, e também seu tratado 
de Direito Eclesiástico foram colocados na lista dos livros con- 
denados, com a indicação donec corrigatur. 


Donde se infere que as correções feitas pelo bispo à sua 
obra teológica foram insuficientes, não foram satisfatórias. 


Na galeria dos jurisconsultos de renome do Brasil figura 
Cândido Mendes de Almeida, publicista, advogado e professor de 
talento brilhahte no último quartel da fase imperial. É autor da 
obra opulenta Direito Civil e Eclesiástico Brasileiro, em 4 vo- 


lumes, dos quais foram três publicados em 1866, e o quarto 
em 1873. 


Cândido Mendes mostra-se indigndo contra o galicanismo 
de que estão inçadas certas páginas do Bispo D. Manuel do 
Monte, principalmente no livro Elementos de Direito Eclesiástico. 


O Bispo do Rio de Janeiro chegou ao êrro de justificar como 
canonista, e ensinar não somente aos clérigos como a todos os 
seus leitores a tese do Placet limitado. Citemos as palavras tex- 
tuais de um dos capítulos de D. Manuel do Monte, trecho em 
que o canonista queimou incenso no altar do galicanismo. Afirmou 
o Bispo do Rio de Janeiro: «a discussão do Beneplácito Régio, 
que terminamos, foi geral como ao princípio declaramos; não 
olhou a nenhum pais ou Estado, onde há êste uso ainda na maior 
extensão, e consegiientemente nenhuma censura envolve a nenhum 
govêino. À nossa questão foi antes «de jure constituendo» do que 
«de jure constituto», como se diz nas Escolas; porque todos sabem 
que o Plácito Régio mais ou menos extenso é um direito estabe- 
lecido de há muito em quase todos os países católicos». Até aqui 
o trecho do Bispo Monte. Estaria S. Excia. em momento de es- 
quecimento quando isto escreveu ? Será admissível que, em 1857, 
ao publicar a obra Elementos de Direito Eclesiástico, O bispo ti- 
vesse perdido a lembrança de que, desde os primeiros arrancos 
do galicanismo, a Santa Sé vinha colocando, com firmeza, na lista 
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do index todos os livros que propagavam a doutrina deletéria ? 
Podia ignorar que as obras de Van Espen e a teologia lugdunense 
estavam condenadas pelo Índex? (12). 

Ignorava que a S. Sé jamais aceitou o Placet ilimitado ou 
limitado como tese mo direito canônico? Qual foi a autoridade 
de princípios seguros que ensinou que «o plácito régio é um di- 
reito estabelecido de há muito»? 

Eis aí uma das razões pelas quais os dois livros do mesmo 
Bispo Mohte foram para a lista do Índex. Roma não podia silen- 
ciar diante do grave desacerto de um canonista e teólogo cujas 
obras andavam nas mãos dos jovens clérigos nos seminários do 
Brasil de então. 


Continuemos a leitura do capítulo de Mendes de Almeida. 
A pág. 311, 1º vol., I parte (1866), advertiu: 


«O Prelado (D. Manuei do Monte) condena o amplo bene- 
plácito ou ilimitado, como o denomina, e, apoiando-se em Le- 
queux, aceita o restrito nas Constituições particulares ou Rescritas 
em favor de partes. Consegiientemente o seu Placet, já conde- 
nado pela S. Sé, é o de Pedro o Cru, revogado por D. João II. 
Sentimos notar que um Bispo do Brasil, aliás ilustrado, em 1857, 
professasse doutrinas condenadas pela Santa Sé em 1488, socor- 
rendo-se para êste fim de um canonista francês cuja obra, desde 
1851, havia sido inscrita no índex, com a nota auctor se subjecit, 
por onde se vê que o mesmo calhnonista se havia conformado com 
a sentença. 


«Notamos ainda que com tôda a cautela o bispo brasileiro 
faz sentir que trata da questão de jure cofistituendo sem men- 
cionar as decisões da Santa Sé contra o Placet, qualquer que seja 
a sua forma ou limitação». 

Continua o referido texto: «quando da tese passa à hipótese, 
quando trata do beneplácito no Brasil, que denomina Régio, li- 
mita-se Monte (o Bispo do Rio de Janeiro) a apohtar, no 4 135 
usque 138, a legislação vigente, sem adicionar o menor protesto 


(12) Em 1792 foi incluída no Índex a teologia lugduynense, portanto 
30 anos antes que Manuel do Monte recebesse o presbiterado, e 45 anos 
antes do episcopado. Entretanto nos prefácios de sua teologia, até as der- 
radeiras edições, Manuel do Monte menciona, como digna de apreço te 
como livro autorizado, a teologia lugdunense. Nas edições que deu à pu- 
blicidade depois de se achar no Rio de Janeiro continuou a apregoar como 
útil e louvável um livro que estava no elenco do Índex. Como penetraram 
naquela mentalidade e persistiram os miasmas do galicanismo! Lê-se no 
Index Librorum Prohibitorum (edição de 1948) pág. 232: Institutiones theo- 
logiae ad usum scholarum accommodatae. Lugduni 1880. Decr. 17 decem- 
bris 1792. As obras e teorias de Van Espen estavam condenadas pelo Índex 
desde os anos de 1704, 1707, 1713 e 1732. 
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e reflexão. Recorre ao silêncio, que nem ao bispo nem ao es- 
critor cabia, visto que, mesmo pela legislação civil, as análises 
razoáveis da Constituição e das leis são permitidas» (13). 

No Dicionário Bibliográfico Brasileiro são referidos os tí- 
tulos, os temas, e as datas de 10 pastorais de D. Manuel do 
Monte: duas em 1840; uma em 1843; duas em 1845; duas em 1846; 
uma em 1849; uma em 1852; e uma em 1856. 


Além dessas cartas apareceram ainda do mesmo prelado: 
uma circular (1842), uma Instrução (1844) e quatro manda- 
mentos (1845, 1847, 1850, 1852). 


Temas versados nas pastorais: exposição do SS. Sacramento; 
propagação da fé; freguesia de Guarulhos; igreja do Rio Grande 
do Sul; chegada das relíquias de Santa Presciliana; tolerância 
cristã; combate ao suicídio; observância do domingo; jubileu na 
definição do dogma da Imaculada Conceição. 

Afirma Inocêncio Silva que o Bispo Monte publicou muitas 
outras pastorais. 


Deparam-se também algumas pastorais do mesmo bispo nos 
dois volumes da Tribuna Católica, periódico religioso publicado 
no Rio, em 1851 e 1852 pelo Cônego J. C. Fernandes Pinheiro. 

Inocêncio Silva e Sacramento Blake referem a Carta pastoral 
do exmo. e revmo. Bispo capelão-mor do Rio de Janeiro saudando 
e dirigindo algumas admilestações aos seus diocesanos. Rio — 
VI — 77 págs., 1840. O Gabinete Português de Leitura, do Rio 
de Janeiro, possui um exemplar dessa Carta. Tive em mãos essa 
Pastoral e na mesma pude ler várias páginas. 


Foi esta a primeira pastoral do Bispo Monte. 


Mandamento do Exmo. e Revmo. Sr. Bispo capelão-mor do 
Rio de Janeiro, por ocasião e em reparação do desacato feito à 
imagem do Senhor Jesus morto, na igreja da Cruz desta córte no 
dia 22 de julho do corrente ano. 


(13) Teria o Bispo Monte defendido a tese do Placet levado pelo medo 
ou pelo desejo de cortejar a monarquia, segundo opina o Dr. M. de Al 
meida? Creio que não. Estudo sereno do espírito e das atitudes do pre- 
lado mostrará que o Bispo Monte, até as edições derradeiras de suas 
obras, não chegou a libertar-se inteiramente da infecção galicana que fez 
tantas vítimas, dentro e fora do Brasil nos séculos XVIII e XIX. Ele havia 
bebido o veneno do regalismo nos vários autores em que formara a men- 
talidade. Na mocidade estudiosa, e creio que também nos anos de pro- 
fessorado, fôra amigo íntimo dos Padres do Oratório no Recife: nos tomos 
de suas preleções teológicas lembra com gratidão, e aponta como reco- 
mendável a teologia lugdunense; e isto diz tudo. Mesma se escrevesse 
longe de qualquer Córte, longe do Brasil e para leitores estrangeiros, mesmo 


se não houvera saido de Olinda, D, Manuel do Monte deixaria nos livros 
a isca do galicanismo, 
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(Êste mandamento veio inserto em um folheto, do qual se 
diz que houve três edições. O título da 3º edição do folheto reza: 
O castigo de Deus em 1845. Esta edição traz a data de 1846. 
Vê-se que vários meses decorreram entre a 1º? e a 3º edição). 


Consoante o mesmo douto bibliógrafo, o Catálogo da Biblio- 
teca Fluminense menciona: 


Coleção de pastorais do Exmo. Bispo capelão-mor 1846 — 
Rio, 1 vol. — Memória sôbre o direito de primazia do Soberano 
Pontífice Romano quanto à confirmação e instituição canônica de 
todos os Bispos, traduzida do francês — Rio de Janeiro, 1837 — 
in 8º. Foi publicado sob anonimato esta tradução: Sacramento 
Blake declara que lhe afirmaram ser o Bispo Monte o respectivo 
autor. 

D. Manuel do Monte faleceu a 11: de junho de 1863 na ci- 
dade do Rio de Janeiro. 

Muitos exemplos edificantes irradiam da nobreza daquele co- 
ração. Um dos mais significativos é certamente o grande amor 
que o Bispo D. Manuel do Monte consagrou à sua diocese, a 
todos os filhos espirituais, com os esforços multiplicados a fim 
de dar ao Brasil um Clero mais piedoso e mais afervorado. 


O jovem pernambucano procurara o sacerdócio para votar-se 
mais de perto e mais intensivamente às causas da Igreja de Jesus 
Cristo. Chegando ao episcopado, afirmou-se pastor e guia dili- 
gente pelo zêlo e pelas virtudes do mais raro timbre. Sua pie- 
dade suave, delicada, era um livro perenemente aberto aos olhos 
dos diocesanos. Desde os acentos cálidos da primeira. Pastoral 
até os dias derradeiros velou para que seu Clero se mostrasse 
digno da alta missão do apostolado religioso. 


Reformou e ampliou o seminário, dando-lhe vida nova, abrin- 
do-lhe horizontes amplos, assegurando-lhe os meios de existência 
próspera. Queria que não houvesse no Rio padres ignorantes ou 
dissipados. Para chegar à meta suspirada não recuou jamais 
diante da fadiga, da dedicação perseverante, e do sacrifício pro- 
longado. Quando faleceu D. Manuel do Monte em 1863, o Clero 
do Rio de Janeiro já não devia ser o mesmo que, nos começos 
daquele século, causava mágoas e arrancava gemidos ao Núncio 
Caleppi. 

Parece que foi sempre esta a história do Clero ho Brasil: 
trabalhador, esforçado, virtuoso, digno quando encontrou chefes 
exemplares, solícitos e bondosos, e quando pôde venerar nos guias 
e nos pastores a ciência e a virtude a serviço da cordura, da 
afeição, e da generosidade paternal. 

De elogiiência insofismável, além de muitos outros, é o en- 
sinamento que promana da vida e do zêlo admirável de D. Vi- 
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çoso, cópia fiel dos desvelos e da santidade de um 5. Francisco 
de Sales. E os exemplos memoráveis não são poucos. O termô- 
metro da vida de um Clero está no coração do bispo. 

O pastor da Igreja fluminense, erudito entre os mais sábios 
no Brasil do tempo, estudioso e amigo dos livros até os anos 
derradeiros, foi para o rebanho a vigilância que não cessou, a 
sentinela que não dormiu. 

E para seus sacerdotes foi a amizade que inão cansou. 

Uma grande labareda encheu aquela vida. E pelas riquezas 
de seu coração de bispo, entrou Manuel do Monte na História: 
religiosa do Continente. 


x o dE 


Adendo: Este resumo biográfico do Conde de Irajá veio 
a lume na Revista Eclesiástica Brasileira em setembro de 1851. 

Na mesma Revista Eclesiástica, número de setembro de 1953, 
Padre Afonso de Morais Passos, pesquisador erudito, publica 
o estudo Ainda a sede primacial do Brasil (pág. 657). Largo 
trecho é destinado ao debate entre D. Romualdo e D. Manuel 
do Monte. Conta Afonso M. Passos: 

O Conde de lrajá tendo de ceder o direito de coroar o 
jovem chefe de Estado em favor do arcebispo da Bahia nem por 
isso deixou de recorrer à Santa Sé; esta resolveu, ao menos pelo 
momento, não dar uma decisão ao recurso, devido à situação 
extremamente melindrosa que comportaria provavelmente pelos 
reflexos sôbre o govêrno imperial. 

Continua Afonso M. Passos: «Por vontade, pois, da Santa 
Sé a questão ficou em suspenso; e, apenas em reflexão minha, 
acrescento que não ficaria em suspenso se Roma acreditasse 
dever dar ganho de causa ao arcebispo, aprovando assim a de- 
cisão do govêrno, maxime diante dos informes do internúncio da 
época que qualificava de muito humilde o Bispo do Rio. 


Eis a carta, tôda do próprio punho, do Bispo do Rio ao 


Secretário de Estado de Gregório XVI, Cardeal Luís Lam- 
bruschini. 


«Eminentissime Domine. — Confisus in benevo- 
lentia, quae Eminentiae Vestrae propria est, ad Eminen- 
tiam Vestram opusculum transmitto, quod nuper ex occa- 
Sione questionis inter me et Archiepiscopum Bahiefasem 
natae edidi. Quaestio nata est ex eo quod praedictus 
Archiepiscopus in hac Dioecesi et in eius Cathedrali, 
quae simul ac Capella Imperialis est, Pontificalia ad be- 
nedicendum et coronandum Imperatorem exercuit, nullo 
Consensu, nullaque venia petita a me, prout ab Epis- 
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copo Dioecesano et Imperatoris Capellano Maximo. De 
hac Archiepiscopi ratione agendi, quae mihi visa fuit 
valde opposita disciplinae Uiniversalis Ecclesiae, jam cer- 
tiorem feci Sacram Congregationem Episcopor. et Re- 
gular., a qua responsionem et decisionem pro isto et 
pro alio smili casu in posterum eventuro, specto. — 
Interim omnia prospera a Deo precor pro* Eminentia 
Vestra, Cui etiam Dominicum hunc gregem illiusque in- 
dignum Pastorem commendare audeo. — Eminentissime 
Domine, Eminentiae Vestrae servus devotissimus, Em- 
manuel, episcopus S. Sebastiani in Flumine Januairii 20 
Aprilis 1842» (Arg. Vatic., Secr. de Estado, rubr. 251, 
pasta 251, pasta 452 (1838-1843), fasc. 4, protocolo 
nº 33555/6. Uma mão posterior escreveu à margem: 
«Nulla occorre»). 


A resposta ao recurso de D. Manuel do Monte encontra-se 
na Minuta de despacho da Secretaria de Estado a Mons. Cam- 
podonico, intemmúncio no Rio de Janeiro: 


«Dalla copia conforme che qui transmetto a V.S. Ilma. 
della lettera che Il Emo. Sigr. Card. Prefetto dei VV. e RR. 
dirigge a cotesto Mgr. Vescovo, potrá Ella conoscere il tempera- 
mento preso intorno alla questionc da lui proposta, si all Arcives- 
covo di Bahia, o piuttosto, a lui medesimo, di come Vescovo di 
Rio Janeiro si come capellano Maggiore di S.M. Brasiliana 
spetti il diritto di coronare la prelodata Maestá Sua. Ella rilevera 
le ragioni di convenienza che persuadono, nelle attuali circons- 
tanze, a rimettere a tempo pui opportino la decisione di siffatta 
vertenza. (Arq. Vatic. Secr. de Estado — rubr. 251, pasta 252 
(1838-1843), fasc. 4, protccolo 33555/6). 


Em oficio de resposta ao Cardeal Lambruschini ponderava 
o internúncio que não existia recibo de que o bispo do Rio de 
Janeiro, D. Manuel do Monte persistisse em ter decidida «una 
questione quanto defficile altretanto molesta e jastidiosa», 


A ocasião principal do debate promanou «do caráter indi- 
vidual» dos dois prelados: «si metta a Bahia il Vescovo di Rio- 
Janeiro ed a Rio-Janeiro quel di Bahia, e dicerto l'incorcfizione 
serã celebrata dal Suffraganeo e non dal Metropolitano». 


Aos bispo capelão chama o Internúncio un agneilo o una 
colomba timidissima. 

Desgraçadamente a autoridade civil, que «aqui, como em 
outros lugares ou mais, sempre se intromete em tôdas as coisas 
eclesiásticas, deixou-se levar pela impetuosidade de um e teve 
desprêo à mansidão do outro. Esta autoridade cortou o nó à 
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sua maneira, sem sé preocupar 'com o recursó' à S. Sé e muito 
menos com a sentença que dela podia emalfnar»: 

O bispo, não por demérito mas por sua excessiva húmildade, 
«mon é bene in Corte»; não goza da proteção daguele que, como 
se costuma dizer, «fa tutte le carte». Até aqui o ofício de 
Mons. Compadonico 'ao. Cardel Secretário de Estado. 

'Consigno meu reconhecimento ao talentoso investigador 
Padre Afonso de Morais Passos pelas fadigas que enfrentou 
procurando-no Arquivo da Biblioteca Vaticana documentos a fim 
de esclarecer o debate Manuel do Monte-Romualdo, e publicando 
suas conclusões na Revista Eclesiástica Brasileira. Muito me 
sensibilizou a citação de meu estudinho referente 2o Conde de 
Irajá; teólogo e canonista. 


HJ 
PREGÕES DA ARTE. 


x — A CAPELA DOURADA DO RECIFE E. Q Eh UDO 
DE ROBERT SMITH 


Robert Chester Smith, professor da Universidade norte ame- 
ricana de Pensilvânia, conhecido e acatado nas esferas culturais 
do continente, possui amigos numerosos no Brasil onde por duas 
vêzes se demorou. Entre os publicistas de seú país êle é hoje o 
mais persistente, o mais erudito e o mais autorizado dos pesqui- 
sadores e críticos da-arte colonial sul-americana. 

Publicou vários livros, ensaios e monografias entre os quais 
mencionamos: Minas Gerais no desenvolvimento da Arquitetura 
colonial, 1937. Murals by Cândido Portinari in the Spanic Foun- 
dation of the Library of Congress, 1943. The evolution of Latin 
American Art. The first history of Latin American Art, 1946. 
E ainda os belos estudos sôbre arquitetura e arte de vários países 
sul americanos nos volumes The New World Guides, sem es- 
quecer a monografia O codice de Frei Christovão de Lisboa, na 
Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 

Quando ultimamente esteve entre nós, passou meses nesta 
metrópole, e visitou S. Paulo, Minas, Bahia e Pernambuco estu- 
dando figuras e monumentos de nossa arte. Com esfórço e pa- 
ciência conseguiu reunir volumoso acervo de reproduções foto- 
gráficas de edifícios, igrejas, e obras de arte. 

"* Muito nos sensibiliza a grande afeição que o respeitável 
mestre dedica ao Brasil. 

O erudito publicista norte americano Robert Chester Smith, 
professor em Pensilvânia, esteve na capital de Pernambuco e 
estudou demoradamente a Capela primitiva dos Terceiros Fran- 
ciscanos, sacelo que se localiza no convento dos religiosos da 
Ordem de S. Francisco de Assis na rua do Imperador. 
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E publicou em abril de 1948, na revista norte americana 
Brazil, escrita em inglês, ménsário que se edita em Nova York, 
a monografia The Golden Chapel of Recife. Será desnecessário 
acentuar que o ensaio do emérito professor faz jus a caloroso 
encômio. Merece nossas palmas sinceras e sentidas. 

Sobejam motivos para que assinalemos as linhas gerais e 
as conclusões do estudo a respeito de um dos santuários de reli- 
gião e arte mais veneráveis da terra brasileira. 


x fe 


Data de 1695 a existência da Ordem III franciscana de 
Recife. Os devotos trataram logo de erguer uma capela onde 
pudessem promover as funções religiosas e assistir aos atos do 
culto. Para a construção dos templos procuravam os Terceiros 
do Brasil artistas de nomeada. O Aleijadinho, por exemplo, 
trabalhou por muitos anos para os Terceiros Franciscanos de 
Vila Rica. Informa F. A. Pereira da Costa, e Fernando Pio, 
escritores pernambucanos (1) que a instalação da Ordem IH 
se revestiu de solenidade a 12 de junho de 1695 entrando então 
177 irmãos e 65 irmãs terceiras. O 1º síndico chamou-se Pedro 
Cruz e confiou-se ao Padre Antônio Pinto o cargo de ministro. 
Por um contrato, (28-3-1698), o mestre perfambucano Antônio 
M. Santiago tomou a incumbência de lavrar e colocar a entalha 
na capela mor dos Terceiros Franciscanos do Recife abrangendo 
altar, sacrário, frontal, painel e um armário de cada lado do altar, 
tudo por 220, duzentos e vinte cruzados. As obras foram tôdas 
feitas naquele mesmo ano. À primeira pedra recebera a bênção, 
e fôra solenemente colocada a 13 de maio de 1696. 

Antônio F. de Matos, habilidoso, rico, também irmão tet= 
ceiro, encarrega-se da edificação. As pinturas foram executadas 
em 1699 a 1700; os painéis do fôrro, em 1701 e 1702. 

O primitivo santuário da Ordem HI de Recife, dilo Fer- 
nando Pio, constitui indiscutivelmente uma das derradeiras e mais 
vibrantes expressões da arte religiosa antiga em Pernambuco. 

A Capela Dourada surgiu com o apogeu financeiro da capi- 
tania pernambucana em fins do século 17, fase de ricaços e fi- 
dalgos, de irmandades muito ricas, e sehhores de engenhos abas- 
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(1) V. Inéditos de Francisco Augusto Pereira da Costa — cópias de 
trechos no envelope Convento franciscano do Recife, do arquivo do Patri- 
mônio Histórico e Artístico Nacicnal — Rio de Janeiro. V. Fernando Pio 


A Ordem III de S. Francisco do Recife e suas Igrejas, 1938, Recife, 115 pags. 
Ofic. do Diário da Manhã. 
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“tados. Reflete o ambiente faustoso da sociedade pernambucana 
daquela fase (2). 

A grade primitiva, (que foi substituída e já mão existe), entre 
a igreja dos religiosos da Ordem I e a capela dos Terceiros, 
fôra tôda lavrada em jacarandá escuro no ano de 1698 pelo irmão 
leigo franciscano Luís Machado. 

O púlpito pertencera antes à igreja dos religiosos de São 
Francisco do convento anexo; por permuta, veio para a capela 
da Ordem III. Os dois nichos primitivamente destinaram-se aos 
santos Cosme e Damião. 


As paredes da Capela Dourada receberam preciosos azulejos; 
êsses vieram de Portugal no ano de 1704. Possui a capela uma 
nave, e o fôrro é, todo êle, de madeira pintada e esculpida. 


O sacelo constitui parte da igreja do convento da Ordem I, 
e abre do lado esquerdo de quem entra. Em setembro de 1697 
a capela foi aberta ao culto, porém as obras prosseguiram até 1724. 
No ano de 1698, em cláusula de um contrato, os Irmãos Ter- 
ceiros tomaram o compromisso de pagar ao convento a soma de 
dois mil réis tôda vez que se concedesse a um dos Irmãos Ter- 
ceiros franciscanos sepultura na capela, ou adjacências da Ordem. 


Os nichos e armários do tempo de mestre Santiago já não 
existem. Os Terceiros, quando erguiam igrejas e capelas, mos- 
travam particular estima aos interiores suntuosos e dourados; re- 
sultou daí uma séric de monumentos de estilo geralmente seme- 
lhante no território brasileiro; são conhecidas e admiradas as 
antigas igrejas franciscanas do país e as capelas dos Terceiros 
de Salvador, Rio de Janeiro, Ouro Preto, e São Paulo onde o 
estudo da arte religiosa encontra muita preciosidade merecedora 
de apreço. 

A capela dos Terceiros recifenses quase não foi retocada em 
dois séculos de existência, fato que se aproxima do milagre nesta 
terra em que tantos restauradores atrevidos e presunçosos come- 
teram desatinos irreparáveis (3). 


(2) Resumirei as conclusões principais do estudo de Robert Smith; 
acrescentarei a impressão que me ficou do exame de algumas fotografias da 
Capela Dourada. Colhi alguns dados informativos em Aarão de Lacerda, 
historiador da arte em Portugal, Pereira da Costa e Fernando Pio. 
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(3) Fernando Pio consigna em seu livro o clenco dos painéis exis- 
tentes na Capela Dourada; representam os santos seguintes: Adriano, Beneve- 
nuta, Bonavita, Bruno, Gila, Gualter, Henrique rei, Humiliana, Isabel rainha, 
Ivo, Joana da Cruz, Luís rei, Luzia da Múrcia, Jácome, Juliana, Margarida 
de Cortona, Pedro apóstolo, Pedro Romano, Pedro Depodo, Ricardo, Ros- 
tagno, Torrelo, e Veridiana. Existem ainda as pinturas da Fé, Esperança, 
Caridade, e Constância. No côro estão os quadros dos santos Jerônimo e 
Geraldo. Em dois painéis maiores, cenas dos mártires franciscanos. 
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' Analisando a decoração dos templos da Ordem de 5. Fran- 
cisco e dos Terceiros do Brasil, Robert Smith assinala como. digha 
de atenção certa maneira franciscana, traço e feitio peculiares 
nos elementos decorativos, a Franciscan manner of decoration.. 


A capela é dedicada ao milagre dos estigmas de 5. Fran- 
cisco, porém não existe no recinto nenhum sinal do episódio do 
Monte Alverne. Não se deparam aqui as armas franciscanas que 
em outros templos adornam-o fecho do arco da capela mor. 

Também se nota a ausência de anjinhos é serafins que em 
grande número aparecem 'na obra de talha da igreja dos fran- 
ciscanos da Bahia, e também no templo do mosteiro beneditino 
do Rio de Janeiro. Eri 

As duas cornijas da Capela Dourada apresentam os mesmos 
elementos decorativos que se aplicaram às obras de talha do 
Brasil em fins do século 17 e começos do século 18. 


Cresce a admiração de quem examina a Capela recifense 
diante da exuberância das formas de flôres e frutos, vegetalismo 
que transborda, e se expande, e se derrama, enlaçando as pi- 
lastras dos altars e os timpanos de seus arcos. Assevera com 
razão o mestre que esta é a nota culminante na beleza daquele 
sacelo: the chief glory of the carving in the golden chapel. ' 


Nas molduras das portas, os elementos fitomórficos sugerem 
girassóis, acentuando as galas e os recamos da talha esculturada. 


A graça esbelta e a profusão copiosissima dos pâmpanos 


e dos cachos de uva, — lavores garbosos a lembrar o esmêro e 
o capricho de artistas medievos —, enfeitam a capela resplan- 
decente, 


Serão jnumerosos, nos domínios da arte de nossa Pátria, es- 
crínios de tanta pompa e tamanho luzimento? Cremos que não. 
Nos tambores do púlpito os ornatos atingem a sua expressão. 
mais robusta, mais densa e mais intensamente dinâmica. To 
(Ah! púlpitos formosos e ricos do barrõco brasileiro, púl- 
pitos do Aleijadinho em Ouro Preto, púlpito de S. Francisco da 
Paraíba, púlpitos de S. Francisco da Bahia, constituís brazão 
e santo orgulho de nossa arte em séculos pretéritos !) es 


No exame dos pormenores o visitante, apreciando a beleza 
de formas e a ihnteligente suntuosidade, sente, avalia, e preza a 
ni perícia da goiva fazendo ressaltar a grande audácia dé. 
relevos. 
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Os-toreutas pernambucanos da Capela Dourada souberam 
dominar à madeira, «volatizá-la, podíamos quase dizer, tão ma- 
leável e ductil se tornou em suas mãos demiúrgicass, consoante 
a frase de um dos grandes historiadores do barrõôco de Portugal. 


Escultores, entalhadores, e construtores da Capela Dourada 
«irmanaram-se francamente com o espírito da obra, e assim pu- 
deram executá-la com relevante primor». 


Dá-se-lhe o nome de Capela Dourada porque, no interior, 
tôda a extensão das paredes e do teto, exceto a dos azulejos e 
pinturas, é coberta de escultura dourada. Nota-se a ausência de 
detalhes policromos no conjunto. 


-. À escultura ornamental do altar mor, das molduras dos 
painéis, do fôrro dos-altares laterais, do púlpito, da porta, e das 
duas grandes cornijas do interior são produtos do estilo barrõco. 


Lembra o professor as vieiras, os dentilhões e os guilhochês 
tão elegantes e donairosos; refere-se depois às conchas, às fitas, 
às grinaldas que no século do rococó tapizaram tantos retábulos, 
tantas colunas, tantas paredes, e tantos altares do Brasil. 


Na talha da Capela Dourada espraiam-se fórmulas efitumes- 
cidas e espiraladas, a ramagem vigorosa das videiras, os ornatos 
foliados, e os motivos geométricos que tão de perto relembram 
os artifícios decorativos em uso na Bahia daquele século. 


 Ostentam-se, outrossim, os maneirismos daguela fase de tran- 
sição, sem esquecer a graça e a variedade na aplicação do acanto, 
dos cogulhos, das argolas, dos arrendados, uma trama preciosa 
maravilhosamente urdida, tôda essa profusão enfim que pompeia, 
que .estua, e parece que palpita e se agita ao vento: das praias: 
da-Mauricéa, e se recama de laçarias e de gemas, de-brincos e 
atavios, de filigranas e arabescos. 

Sabe-se que muitas realizações de escultura, da arquitétura 
e pintura do Brasil colônia procuraram inspiração em obras e 
templos de Portugal. 


Augusto de Lima Júnior, e Ana Levy, em publicações . re-. 
centes, anotaram o fato e aduziram comprovantes .insofis- 
máveis (4). 


(4)- “O ilustré historiador de arte'da Inglaterra, Sachevell Stiwell, na re- 
vista The Architectural Revicw, março de 1944, em valioso ensaio a respeito 
da arte sacra no Brasil, apontando a inspiração portuguêsa em obras de arte 
brasileiras, escreveu: How lovely has been the Iberian influence of the archi- 
tecture of the Americas when we think of its aonders! 
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No plano geral e na decoração, a Capela Dourada relembra 
uma das obras primas da arte portuguêsa a igreja da Madre de 
Deus, em Xabregas, Lisboa, assevera Robert Smith. 


A igreja de Xabregas, inicialmente, fôra capela do cenóbio 
de D. Leonor de Lencastre, espôsa do rei D. João Il; depois 
de viúva, ela mandou construir o mosteiro. Os reis ampliaram 
a edificação, e a primitiva capela foi por muitos anos sala de 
capítulo das religiosas (5). 

Na Capela Dourada do Recife as linhas emergem de uma 
trama sólida de desenhos entrelaçados que, no seu enrêdo de 
motivos harmoniosos, evoca o espírito se não o vocabulário da 
decoração mourisca, observa o professor R. Smith. Lembremos 
alnda que os dois interiores, o de Recife e o de Xabregas, refletem 
pontos de vista diferentes em relação à escultura. No sacelo de 
Lisboa a decoração é restrita a certas áreas. Na Capela Dourada 
do Recife não houve entraves nem obstáculo ao desdobramento 
da ornamentação: esta domina o esquema com imponente ga- 


lhardia. 


Em Xabregas o templozinho, «com sua silharia lavrada e, 
interiormente, seus painéis magníficos, lembraria um escrínio de 
toreutas ogivais». 

Leonor de Lencastre, que se cercava de pintores, ilumina- 
dores, arquitetos, escultores, ourives e letrados, devia possuir apu- 
rado gôsto; sôbre a arte de seu tempo exerceu influxo decisivo. 


O côro, relicário grande de ouro, é recheiado de quadros nas 
paredes, e de apainelados no teto. 


No arcaz da sacristia de Xabregas o trabalho minucioso 
está moldando a espelharia dourada, as argolas, e as vieiras de 
bronze. E na capela, que as mãos fidalgas de Leonor Lencastre 
tantas vêzes embeleceram, deparam-se duplo cadeiral de boa talha, 
nichos, um resplendor, e um tabernáculo talhado em formas 
exuberantes. 


* * * 


Concluamos com a observação de Mário de Andrade em 
estudo recente publicado na América do Norte; êle sublinhou 
uma das notas singulares do formcso sacelo franciscano do Re- 
cife, e Robert Smith perfilha o conceito elogioso. No empenho 
de alindar os nossos templos, procuraram os artistas de outrora. 


com avidez, a consonância entre a escultura ornamental e a 
pintura. 


— (5) Asrão de Lacerda, monografia, Lisboa Madre de Deus, na coleção 
Portugal, arte, monumentos, Portucalense Editora, 20 págs., 29 gravuras. 
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Na Capela Dourada de Pernambuco o sonho cristalizou-se; 
ali dentro a harmonia entre a talha dourada e a policromia dos 
painéis atingiu à perfeição, e alcançou a primazia superando todos 
os templos barrocos do Brasil. 

Que radioso, que opulentíssimo patrimônio de arte se acha 
entregue, ao gôsto, à piedade e ao patriotismo dos pernambucanos ! 

Eles souberam guardar durante dois séculos com acendrado 
zelo o escrínio de jóias faiscantes da Capela Dourada. Pelos 
séculos a fora saberão defendê-lo e estimá-lo. 


XI — PESQUISADORES DA ARTE SACRA 


Não são poucos os que apreciam os estudos referentes à arte 
sacra no Brasil e procuram acompanhar as monografias e os livros 
que ela inspira. 

Não serão inoportunos alguns comentários às mais recentes 
publicações. 

O barrôco e o jesuítico na arquitetura do Brasil — é o título 
da obra que Paulo F. dos Santos publicou em 1951; da edição 
incumbiu-se a Livraria Kosmos, Rio de Janeiro, (251 págs. papel 
glacê, 63 estampas e plantas). 

Livros dêste apuro e louçania evidenciam quanto nos achamos 
avançados no domínio das pesquisas a respeito de arte religiosa. 

Paulo Santos é professor em vários institutos da metrópole 
do país; sentimos através dêstes capítulos o fôlego poderoso do 
investigador, as qualidades peregrinas do abalisado professor 
servido por linguagem clara, amena e elegante. 

«Nosso objetivo principal, acentua Paulo Santos, foi o de 
situar o nosso barrõôco, e juntamente com o nosso barrõôco o 
nosso jesuítico». 

«Nenhum outro tema de História da arte é, a nosso ver, tão 
apaixonante e, ao mesmo tempo, tão controvertido como o do 
barrõôco. E nenhum outro, tão importante para a história da ar- 
quitetura no Brasil». 

«A arquitetura que para agui veio encheu com suas formas 
aparatosas e luxuriosas, — ricas de modelado e quentes de colo- 
rido, — os frontispícios e principalmente os interiores de grande 
número de igrejas do nesso período colonial» (pág. 13). 

Nos quatro capítulos e várias secções de que se compõe a 
obra anotemos, a vôo de pássaro, alguns temas : a gramática do 
barrõco; o barrõco e o rococó; o barrôco no Brasil; a igreja no 
Gesú e a de S. Rogue; os frontispícios; os retábulos proto-barro- 
cos, seiscentistas, seteceêntistas c rococó. 
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É de justiça que não regatemos encômio à bibliografia comen- 
tada, análise magistral que vem outorgar ao distinto professor 
legítimas credenciais entre os mais competentes historiadores “de 
nossa arte colonial. É forçoso reconhecer que, na crítica - de 
arte, Paulo Santos pertence à legião dos publicistas mais eru- 
ditos e mais completos de nossos dias. WE: apitos. 

São 25 páginas compactas expendendo juízo seguro e crite- 
rioso, relativamente a dezenas e dezenas de autores vivos e 
mortos, estrangeiros e nacionais. tati se 

Existia entre nós ensaio de tão grande envergadura, e de 
tão dilatados horizontes ? 

O autor examina detidamente livros, opúsculos e artigos de 
Araújo Viana, Germain Bazin, Joaquim Cardoso, Ayrton, Lúcio 
Costa, Eugênio d'Ors, Angel Guido, Hannah Levy, José Mariano, 
Marques dos Santos, Rodrigo M. F. de Andrade, M. A. Pórto 
Alegre, J. P. Flexa Ribeiro, Robert Smith, Souza Leão Filho, 
Salomão de Vasconcelos e Wasth- Rodrigues, além de muitos 
outros de autores consagrados nas letras brasileiras. e 

O leitor quererá sentir a agilidade e segurança com que 
êsse crítico e historiador de arte analisa frontispícios e retábulos 
que encontra no desdobramento de suas teses. Prestemos atenção 
a três páginas ótimas de seu livro. «Figura 13: Frontispício da 
igreja de S. Pedro dos Clérigos, Recife —- (Segundo quartel 
do século XVIII). Êsse frontispício revela, melhor talvez que 
outro qualquer, a extensão da influência européia na arquitetura 
religiosa do nordeste brasileiro. A tendência para o verticalismo,: 
gue transparece nas proporções das tôrres e do corpo central e 
até na decoração do ático, é estranha ao sentimento nacional. A- 
superposição de três envasaduras em cada corpo lateral, sem 
uma cornija intermediária, ou siquer um simples cordão: os 
trontões curvilineos, com que se arrematam as. padieiras das 
janelas e portas e o tratamento da decoração esculturada da. por- 
tada são outros tantos elementos que não. encontram apoio na. 
nossa tradição». 


Da igreja do Recife passemos a um templo-do Rio de-Ja- 
neiro. é 

«Fig. 20. Portada principal da igreja da Ordem Terceira: 
de Nossa Senhora do Carmo. Rio de Janeiro (1760-1761) Pon- 
dera Paulo Santos : dpi 


Essa magnífica portada... é sem contestação, uma das obras 
escultóricas mais belas do nosso periodo colonial. A linha de 
composição da portada era comum no século XVIII. O seu 
tratamento plástico e a sua modenatura revelam perfeita mestria. 
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e traem. a influência italiana caldeada com o sentimento portu- 
guês. Essa, influência é explicável pela presença de grande 
número de artistas em Portugal em meados do século XVUL (A 
portaria de mármore veio de Lisboa em 1760). 

O tratamento precioso dado aos consolos e a delicadeza dós 
elementos fitimortos do timpano (onde domina a margarida; flor 
típica de segunda metade do século XVIII) acusam a nova ten- 
dência rococó que não chega a dominar sôbre a opulência barrõca 
do conjunto». 

«Fig. 22. Frontispício da igreja de Nossa Senhora do 
Monte do Carmo Ouro Prêto. (Início em 1776). O risco e a 
execução da lindissima portada são atribuídas ao Aleijadinho, 
em parte. fps 

Muito de considerar nesse frontispício é a sua perfeita como- 
dulação e harmonia de formas. A portada 2 o óculo fazem um 
só todo homogêneo — “uno e indivisível; o entablamento encur- 
vado ao centro, com ressalvos no friso e misulas em forma -de 
capitéis, constitui um emolduramento que parece especialmente 
projetado para valorização do óculo; o ático onde se desenvolvem 
dois elegantes consolos com um apainelado central curvilíneo e, 
na parte mais alta, a peanha com a cruz. — é um coroamento 
natural do entablamento; as cornijas arqueadas, que mal se-anun- 
ciam à guisa de frontão e de pronto se interrompem, eram feitas 
de modo a deixar o ático emergir livre e imponente; a ondulação 
das paredes influi decisivamente no sentido de aliviar o pêso 
da massa enorme de tão larga frontaria» (pág. 70). 

'- Na portada «as influências perceptíveis mais na maneira 
delicada de tratar o tema do que no espírito e na linha geral da 
composição são de origem francesa (Luiz XV), com trânsito 
através de Portugal (D. João V). 

' Os concheados são tipicamente D. João V; os anjinhos 
parecem tirados de um painel Pompadour» (pág. 80). 

Que demiurgo viveu, sofreu, soluçou e cantou na alma da- 
quele mulato cuja arte se alteia qual viso de cordilheira na oro- 
grafia de um continente, mestre Aleijadinho !. 

Paulo Santos não- podia esquecer os retábulos, e não os 


omitiu. Estuda-os, com o mesmo apuro, a mesma paciência bene- 
ditina, a mesma lucidez, a mesma elevação e desembaraço. 


A obra de Paulo Santos será aplaudida por quantos possuam 
a ventura de abrir os olhos a êsses horizontes e cenários de arte 
e de beleza espiritualizada. 

Que o preclaro professor prossiga nessas pesquisas e multi- 
plique os livros; está no conhecimento geral que é extensa no 
território brasileiro a seara da arte religiosa. 


a es 


Depois de obra de tamanho lustre e valimento, a responsa- 
bilidade do professor Paulo Santos não há de ser pequena. 


Êste livro faz-se mensageiro de um penhor e de um com- 
promisso : na sua esteira hão de vir outros para prestígio e 
difusão da arte sacra no país. 


EIS 


No elenco dos historiadores do catolicismo em nossa Pátria 
figura o nome do Cônego Raimundo Trindade que dirige pre- 
sentemente o Museu da Inconfidência de Ouro Prêto. Sempre 
inflamado pela nobre paixão de recompor os eventos e as figuras 
que encheram nosso passado religioso, Cônego Trindade trouxe 
a publicidade vários livros de relêvo indiscutível. 

São Francisco de Assis de Ouro Prêto — denomina-se a 
obra do nobre sacerdote mineiro publicada pelo Ministério de 
Educação e Saúde (Dphan, 1951, 24 gravuras e plantas — 
498 págs. e 14 capítulos). Possui nome conhecido e acatado nos 
centros culturais do país o indefeso pesquisador. 


Êle debruçou-se demoradamente sôbre a crônica dos Ter- 
ceiros Franciscanos de Ouro Prêto, e teceu capítulos vigorosos 
e alentados evocando as figuras de prol, a escultura ornamental, 
as alfaias, as pinturas, as horas sombrias e as festas solenes 
daquele templo em que mestre Aleijadinho acumulou tantas gemas 
inestimáveis, — orgulho e brazão da vida do catolicismo no 
continente. 


No capítulo VI da primeira parte relaciona o autor os dados 
biográficos do Cônego Luís Vieira da Inconfidência; na segunda 


parte o escritor demora os olhares nas obras de Antônio Francisco 
Lisboa. 


Avulta no espírito do leitor a impressão de que nos arquivos 
de Minas Gerais não ficou documento de importância que o his- 
toriador não tivesse examinado atentamente; o escritor viu tudo, 
estudou, joeirou, selecionou para entregar à publicidade o que 
havia de maior significação e relevância. Trabalho hercúleo que 
sémente as fibras resistentes conseguem levar a têrmo. 

Quantas figuras respiram e se movimentam através dêstes 
capítulos densos e seivosos ! 

Que profusão de pepitas de subido custo para a história do 
catolicismo em terras brasileiras ! 

Cônego Luís Vieira foi um dos sacerdotes de cultura vasta 
no Brasil de outrora. Sua biblioteca era a maior de tôdas que 
havia nas Minas, 376 obras em 612 volumes. Estudou em Ma- 
riana e São Paulo, e ensinou filosofia: em 1770 era Comissário 
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dos Terceiros Franciscanos de Vila Rica. Tramou com os con- 
jugados «a independência de sua terra e de seu povo. Dos sa- 
cerdotes que entraram na inconfidência foi o mais severamente 
punido tendo sido o último a ser libertado». 

- Recuperou a liberdade, e do reino lusitano retornou ao 
Brasil. Pela afeição intensa que votou ao estudo e aos livros, 
Cônego Vieira teve sempre diante dos olhos o lema expressivo : 
vita sine litteris mors est. De fato, êle não compreendia a vida 
do sacerdote sem o apostolado intelectual. 

Na igreja de S. Francisco de Assis esplende a alma do Alei- 
jadinho, sempre voltada para a glorificação da fé através das 
mais ataviadas e donairosas execuções de arte. Aquela igreja é 
um escrínio dos mais opulentos de que a América do Sul pode 
ufanar-se. 

Cônego Trindade demorou-se no exame dos tesouros artís- 
ticos do glorioso templo : púlpitos, portada, retábulo da capela 
mor, Lavabo da sacristia, risco dos altares laterais, e imagem de 
São Jorge. 

O mestre Aleijadinho esmerou-se na composição da rocalha 
que sz desenvolve na parte inferior dos dois púlpitos da igreja 
franciscana de Vila Rica. 

E êsses púlpitos, duas obras primas, foram inaugurados a 
5 de dezembro de 1771 pelo Cônego Luís Vieira, inteligência de 
escol, figura de projeção na capitania de Minas Gerais. 

Conheceram-se o Aleijadinho e o tribuno sacro mais instruído 
e elogiiente daquela região ? Estabeleceram-se entre um e outro 
relações de amizade? Creio que sim. 

Hão de ser lidos pelo Brasil afora estas páginas que a ciência 
e o fino gôsto do Cônego Trindade cinzelaram com esmêro e so- 
licitude. Diogo de Vasconcelos descreveu embevecidamente o 
painel em pedra sabão que adorna o frontispício da igreja «O 
êxtase de São Francisco, a candura elísia da Virgem e a alegria 
dos anjos deram vida à pedra» sob o cinzel do egrégio artista. 

Uma das glórias que sobredoiram «com particular fulgor a 
carreira artística do Aleijadinho é essa portada de São Fran- 
cisco». 

Confiaram-lhe igualmente tôda a obra do altar-mor. À talha 
da capela-mor de Vila Rica ficou sendo um poema. O artista 
vasou na obra «o mais mimoso de sua arte, e os melhores recursos 
de sua inspiração». 

As atenções do publicista também se voltaram para as pin- 
turas de Manuel da Costa Ataíde. Penetremos na igreja de São 
Francisco de Ouro Prêto. 
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“Aí dentro, a arte do pintor exímio chegou ao apogeu; fêz 
ressoar suas notas mais sonoras e impressionantes. Obti 
“A pintura da Imaculada subindo ao céu entre côrtes ange- 
licais, e as decorações frondosas que a molduram enchem, de lado 
a lado, o teto da nave principal. 458 : 
““A palheta de Ataíde nesse painel deixou ma sinfonia em 
côres. 

Tódas as obras com gue Ataíde e o Aleijadinho enastraram 
profusamente a igreja de Vila Rica mereceram o desvêlo infa- 
tigável do Cônego Raimundo Trindade. O coração do venerando 
mestre, neste minuto, deve estar vibrando. E não é para menos ! 


Ng O 


Está em festa a cidade das letras : imprimiu-se o livro de 
Adalberto Ortmann O. F. M. História da antiga capela da 
ordem Terceira da Penitência em São Paulo. 

A publicação foi feita pela Diretoria do Patrimônio Histó- 
rico e Artístico Nacional (496 páginas — 17 gravuras — 7 pá- 
ginas de reproduções de têrmos e assinaturas — 1951, — 8 ca- 
pítulos e 5 apêndices). 

| O autor adverte, no prefácio, que, entre os edifícios da ci- 
dade de São Paulo, a igreja da Ordem Terceira de São Fran- 
cisco das Chagas é o que melhor evoca o ambiente colonial dos 
últimos decênios do século XVII. No recinto claro-escuro desta 
igreja, «a intimidade tange as fibras mais remotas de nossa sen- 


sibilidade». 


Esfôrço prolongado, trabalho estafante houve de enfrentar 
a persistência de Frei Adalberto, no empenho louvabilíssimo de 
encontrar, examinar, analizar, catalogar e escolher tantos dados, 
tantos nomes, tantos episódios e tão copiosa documentação. 


Só assim, por êsse preço bem elevado, lhe foi possível re- 
constituir, com riqueza de pormenores e rigorosa fidelidade, as 
várias fases da crônica dos Terceiros Franciscanos da metrópole 
paulista, e a história de suas figuras de mais ampla ressonância. 
Em Frei Adalberto Ortmann o faro do pesquisador vai muito 
além da craveira ordinária; êste livro deve ter consumido suas 
vigílias por vários anos; veja o leitor os titulos desta crônica mo- 
vimentada : construção; retábulos, painéis, procissão de cinzas, 
alfaias, patrimônio, legados e despesas. 

Adorna-se de matizes variegados o cenário da procissão de 
cinzas com os instrumentos de corda e sópro, os cantores, os 
enjinhos de túnicas roxas e alpercatas, os doze andores condu- 
zindo imagens tradicionais, o pendão, os Irmãos da Mesa entre 


tochas de cêrá, grande número de Terceiros de círios nas mãos, 
e-a multidão dos" devotos percorrendo as ruas do eso colonial. 
Espetáculo vistoso ! | 

Armavam-se, nos vários andores, E TÓ É ea de fatos e' 
figuras das origens e da vida franciscana. O cortejo da quarta- 
fera de cinzas constituía, no Brasil, particularidade exclusiva 
das fraternidades da Ordem Terceira, e «sempre se distinguia 
pôr sua imponência prestigiosa». 

Durante quatro horas percorria as ruas da cidade e, entre as 
demais procissões, era a que apresentava maior número de ima- 
gens esculpidas. 

A relação escrupulosamente elaborada por Frei Adalberto está 

alicerçada, tôda ela, em documentação coeva. 

— "Nos dois capítulos destinados aos retábulos e aos painéis, 
o estudioso franciscano já não se mostra apenas cronista, porém 
crítico de arte talentoso e brilhante. Dos vários estudos de arte 
religiosa saídos no país nos últimos anos, êssês dois capítulos de 
Frei Adalberto hão de ser classificados entre os melhores. 

Reconhecer a excelência dêsses ensaios não é favor, é justiça. 
Frei Adalberto lembra a classificação de retábulos proposta por 
Lúcio Costa : retábulos do classicismo barrôco, do romanicismo, 
do goticismo, e do renascentismo barrôcos. 

O retábulo da Conceição, da antiga igreja franciscana de 
São Paulo, pertence ao quarto periodo: renascentismo barrõôco. 
No equilíbrio e na pureza de formas, as linhas gerais dêste re- 
tábulo são concisas e de contornos elegantes. O camarim; os 
frisos de fôlhas de acanto; os culs de lampe; as colunas de fustes 
não estriados, mas no têrço inferior torcidos; os detalhes todos 
lembram pormenores dos retábulos das capelas de São Francisco 
Xavier e de S. Inácio, na Bahia. S. Paulo com êsse retábulo, 
frisa o escritor, põe-se na vanguarda de uma evolução artística 
gue só mais tarde se divulgou no Brasil. 

“Às primeiras notícias de painéis na história de São Paulo 
datam de 1729. 

Desde o último decênio do século XVII aparecem imagens, 
quadros e painéis que no século seguinte foram conquistar o in- 
terior da capitania. Trazem a indicação de 1722 as primeiras 
pinturas que se multiplicaram consoladoramente durante o século 
XVII; mencionam os documentos vários artistas que trabalharam. 
na capela francisca dos Terceiros. 

Do período que se desdobra de 1756 até 1843 são conhe- 
cidas mais de quarenta pinturas e os nomes de três pintores : João 
Pereira da Silva, José Patrício e Quadros. 
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E = 


Nos trabalhos do primeiro grupo deparam-se composições 
de valor artístico, revelando a mão de mestre habilidoso res- 
piram «a graciosidade e o arrebatamento alegre das pinturas da 
época do ancien régime; seu colorido vivo e gracioso de tons 
rosáceos, ou claro-amarelos e claro-azuis... Além do colorido 
luminoso e da virtuosidade do desenho, agradam nêles os tipos 
humanos» (pg. 94). Quem teria sido o autor dessas pinturas * 

Percebe-se nesses painéis a influência francesa de Versailles». 

Não me resta espaço a fim de resumir a anális? inteligente 
da pintura sacra de São Paulo antigo, ensaio em que se pa- 
tenteiam meridianamente a visão artística e os recursos intelectuais 


de Frei Adalberto Ortmann. 


Essas doze páginas do livro do escritor franciscano proclamam 
a existência de mais um estudioso benemérito 2 um crítico de arte 
sacra nas letras do Brasil de hoje. 


Na alma dêsse franciscano fascinado pelos encantamentos 
da arte vibram antenas poderosas ! 

A arte sacra que esmalta tantos templos franciscanos do 
Brasil encontrou em Frei Adalberto Ortmann um estudioso dos 
mais resolutos e perspicazes. 


Que do jardim viçoso dêsse franciscano venham mais flôres 
e grinaldas. 


Três livros, quase dz uma vez, celebrando a arte sacra 
dentro das fronteiras nacionais !... IMas isto é uma festa de 
primeira classe, transbordante de vida, de colorido, de sonori- 
dade e esplendor ! 


XIV — TRÊS OBRAS PRIMAS DE MESTRE ANTÔNIO 
LISBOA 


Verificou-se, há poucos dias no Rio de Janeiro, homenagem 
significativa ao escultor brasileiro cuja glória pertence ao patti- 
mônio artístico de todo o continente americano, mestre Antônio 
Francisco Lisboa, o Aleijadinho. 


E foi à sombra de um galpão da Aeronáutica Civil que se 
desenrolou a cerimônia promovida pela Campanha Nacional de 
Aviação a cuja frente se acham o Dr. Assis Chateaubriand e 
Senador Salgado Filho. Discursaram professõres e tribunos de 
prestígio, celebrando as nobres figuras da arte na História do 
país. Falaram: Dr. Morales de los Rios, sôbre mestre Valentim: 
Augusto Bracet, sôbre Amoedo; Flexa Ribeiro, o cintilante Flexa 
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Ribeiro, sôbre Batista da Costa; e Frederico Barata, que, na 
fluência maviosa de seu estilo, abriu a nossos olhos as belezas 
da sensibilidade artística de Eliseu Visconti. 


E, fato curioso: ali, à sombra do galpão amplíssimo, por 
vêzes sob o ronco dos aviões, momentos houve de emotividade 
forte e comunicativa. 

Assis Chateaubriand e Frederico Barata não podiam esquecer 
e não esqueceram mestre Antônio Lisboa. Conversaram, sem 
dúvida, com Rodrigo M. E. de Andrade. E a arte do escultor 
de Vila Rica teve também seu ramo florido naquela festa que o 
amor da Pátria formosamente constelava. 

Várias pessoas desejam saber quem foi o mestre de Vila 
Rica, vulto que enche a história da arte no Brasil colonial. Tenho 
indicado a todos o livro «Antonio Francisco Lisboa», de José 
Mariano Filho, publicado aqui, no Rio, com a data MCMXLV, 
e enriquecido de gravuras numerosas. É de justiça mencionar 
também o pequeno livro de Freudenfeld sôbre o mesmo escultor 
mineiro e também adornado de boas gravuras. Entre as várias 
esculturas do Aleijadinho merecem atenção especial três jóias de 
arte executadas em Vila Rica: os dois púlpitos da igreja dos 
Terceiros Franciscanos e o medalhão do milagre no Alverne. 


x *% 


Nos púlpitos da igreja franciscana de Ouro Prêto verifica-se 
imediatamente o cuidado meticuloso das proporções: a massa 
do tambor está mostrando harmonia perfeita com o sóco. 

Em um dos tambores executou Antônio Lisboa a cena do 
profeta Jonas atirado às ondas pelos tripulantes de uma em- 
barcação; no outro púlpito fixou o episódio da pregação de Jesus 
Cristo, que está de pé, em uma barca, e defrontando alguns 
ouvintes. 

Nesses dois quadros, o de Jonas, e do Senhor na barca, re- 
vela-se inspiração da arte gótica. Sente-se que, ao projetá-los, 
tinha Antônio Lisboa diante dos olhos gravuras e composições do 
período ogival. Observa José Mariano que êsse goticismo existe 
nas figuras dos ouvintes do Senhor, porém já não se encontra 
no vulto majestoso do Nazareno. Éste ergue o braço no momento 
em que ensina às turbas a doutrina da salvação. 


Essas cenas centrais, a de Jonas, e a da barca do Senhor, 
estão separadas dos outros planos por pilastras com ornamenta- 
ção barrôca muito sóbria. 

Para cada púlpito esculpiu mestre Lisboa cinco cabeças de 
serafins, e frisemos desde logo o efeito admirável dos serafins 
no conjunto das duas tribunas sacras. 
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Na localização dêsses anjinhos comprova-se mais uma vez 
o fôlego do artista que era Antônio Lisboa. Cada cabecinha 
graciosa, expressiva, cheia de fôrça e vida, ajusta-se a uma 
pilastra fazendo corpo com o todo da composição. Era dêste 
feitio o mestre Antônio F. Lisboa: mesmo em pormenores de 
seus trabalhos esmerava-se no apuro, na louçanias e na delicadeza. 

Mostra-se superabundante a ornamentação das pilastras na 
parte inferior; o mestre Lisboa enastrou-as de margaridas, gira- 
sóis e fôlhas de alcachôfra. É trabalhada com verdadeiro re- 
quinte a composição da rocalha que se desenvolve entre as pilas- 
tras na parte inferior dos púlpitos. Mestre Antônio caprichou no 
desenho ornamental afirmando qualidades singularíssimas de gôsto 
e execução. 

Na face anterior do sóco deixou o toreuta uma composição: 
conchoide ainda mais opulenta, ornato que, ao lado da linha me- 
diana, remata por uma cabeça de serafim alado. 

Por que se escolheram as cenas de Jonas, e do Senhor fa- 
lando às turbas? Ensinamentos de espiritualidade para os Ter- 
ceiros Franciscanos ? 


REM sk 


A escultura do painel da sobreporta da igreja franciscana de 
Ouro Prêto é indiscutivelmente uma jóia, das mais preciosas na 
galeria da arte nacional. 

Acentuam-lhe a beleza certos elementos flutuantes, como a. 
inscrição sôbre longa fita que adorna o medalhão da Imaculada. 
Pequena cornija, guarnecida de elementos de rocalha, forma a 
base do painel da Conceição, imagem representada em dois têrços,. 
de mãos postas, em atitude de prece. 


Na base da cartela aparecem uma cabeça de serafim e a re- 
presentação das armas franciscanas : a coroa de espinhos enci- 
mada por um braço de S. Francisco junto ao braço do Cruci- 
ficado. 


Querendo acentuar a formosura do paínel, mestre Lisboa 
utilizou-se dos ornatos prediletos : fôlhas de alcachôfra, marga- 
ridas, gira-sóis; e desta vez acrescentou rosas. Não estranhemos: 
Vila Rica era terra de jardins bonitos. Duas fitas desprendem-se 
da parte superior do painel da Virgem Santíssima; a princípio: 
unidas à composição, afastam-se, depois, à direita e à esquerda, 

Surge, agora, sobrepairando à imagem da Imaculada o me- 
dalhão figurando o milagre do Monte Alverne : S. Francisco de 
Assis recebendo a impressão das chagas do Redentor. 


Para levar a têrmo escultura tão trabalhosa, verdadeira re- 
presentação de um episódio histórico, tantas e tantas vêzes cele- 
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brado, desenhado, pintado, gravado e esculpido na Europa e 
também nas colônias espanholas, sentiu mestre Lisboa que era 
necessário entregar-se a “leituras demoradas e cuidadosas. Era 
preciso estudar largamente as várias faces do tema escultural e 
os permenores da cena do Alverne. Os franciscanos do Rio terão 
levado livros preciosos ao artista de Vila Rica. 

Foi no ano de 1774 que as preocupações de mestre Lisboa 
se voltaram para a portada em esteatito. Antônio Lisboa leu, de 
certo, trechos longos das crônicas franciscanas, das biografias 
do Patriarca de Assis. Esboçou os primeiros desenhos. Corrigiu, 
refez, enfeitou, apurou, rotocou e aprimorou. 

la empregar o esteatito na escultura ornamental do frontis- 
pício do templo franciscano. Preocupa-se agora com o desenho 
da figura do Poverello, no afã de reconstruir o milagre do 
Alverne; fazia-se mister esculpir a imagem de Jesus Cristo, de 
braços sôbre a cruz. E diante do Senhor, a figura de S. Fran- 


cisco, de joelhos, braços abertos, em atitude de amor e êxtase. 

O mestre queria dar expressão, vida, beleza mística, suavi- 
dade, unção religiosa às figuras e ao conjunto ornamental. 

Antônio Lisboa possuía a narração de Tomás Celano. Leu-a 
muitas vêzes, sem dúvida. Resolve deixar entre as asas superiores 
da aparição os braços do Senhor. Também não quer dispensar 
no painel os lindos serafins que já estavam sorrindo na cartela 
da Imaculada. 

Chegara ao fim no desenho da figura do Senhor que descera 
a conversar no alto da montanha com o santo fundador; mestre 
Lisboa ficava contente com os traços felizes da imagem seráfica. 

Completa, agora, o esbôço do burel e a cabeça de S. Fran- 
cisco, de perfil. A mesa está cheia de ensaios, riscos, desenhos, 
quadros, figuras isoladas e borrões. O desejo vivo que lateja 
no coração de mestre Lisboa é esculpir um semblante de que 
irradiem espiritualidade e sentimento religioso poderosamente 
cálido, como devia ser a fisionomia do criador da Ordem Fran- 
ciscana. 

Nesta cabeça de S. Francisco deseja Antônio Lisboa, com 
veemência, deixar prova cabal da enternecida e sincera devoção 
que consagra ao Patriarca da Pobreza, ao santo de Assis. 

E o mestre de Vila Rica estudou, indagou, leu, meditou, 
pensou, desenhou, alterou, completou. 

Quando finalizou o desenho desta cabeça admirável, poderia 
escrever ao lado, como o outro artista célebre: Desabrochou do 
coração ! 
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Eis corporificada a imagem que lhe palpitava no recesso da 
imaginativa. Conversando, talvez, com Cláudio Manuel da Costa, 
que na língua italiana era poeta de remígio alcandorado, ouviu 
mestre Lisboa a leitura e tradução do trecho de Tomas Celano: 


«in aquella medesima matina é vide venire dal cielo uno 
serafino con sei ali resplendenti e affocate, il quale serafino con 
veloce volare appressandosi a santo Francesco, sicché a egli potea 
discernere, e cognobe chiaramente che avea in se limmagine d'omo 
crosifisso e le sue alie erano cosi disposte, che due alie si dis- 
tendeano sopra il capo, due se ne intendeano a volare e altre due 
copriano tutto il corpo. Onde immantanente nelle mani e nei 
piedi di Santo cominciarono ad aparire li signali degli chiovi 
(chiodi) in quel modo ch'egli avea allora veduto nel corpo de 
Gesu Cristo Crocifisso il quale era aparito in specie di Serafino 
(capítulo LIII). 

Neste medalhão de Vila Rica não aparece o madeiro da 
cruz, e o rosto de S. Francisco está emoldurado pela barba. 
Em uma das pinturas de Giotto evocando o milagre do Alverne 
também não aparece o madeiro. Em quadros de outr'ora, o rosto 
do Santo ora aparece de barbas, ora sem barba. 


x x 


Quer agora o leitor algumas conclusões diante das perguntas 
que se apresentam: que juízo se há de formar após a contem- 
plação destas três jóias de arte que figuram entre as mais pre- 
ciosas no escrínio do mestre A. Lisboa? Onde, e como aprendeu 
o escultor? Que atitude tomou êle diante dos cânones da arte 
de seu tempo? De que elementos se utilizou na realização de 
seus trabalhos esplêndidos ? 


Vários estudiosos brasileiros ventilaram êstes itens estudando 
a arte do mestre de Congonhas, S. João del Rei, e Vila Rica. 


José Mariano, em seu livro, sentiu que não era possível 
ladear essas perguntas e indagações. Consagra capítulo inte- 
ressante aos temas sugestivos. 


A infância do mestre Lisboa passou-se muito provavelmente 
nas oficinas de Vila Rica; aí foi que êle se iniciou nos meandros 
da arte ornamentista. Parece que antes dos trinta anos já era 
senhor da arte que abraçara. Aprendeu desenho artístico em 
Vila Rica; encontrou êle um mestre no gravador português João 
Gomes Batista, que ali residiu por muito anos? É bem provável. 
Na obra de mestre Lisboa uma cartela e vários medalhões lem- 
bram a arte dos medalhistas. 
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No setor da escultura ornamental, mestre Lisboa eman- 
cipou-se da maneira peculiar dos artistas que o haviam prece- 
dido. Afastou-se do sentir predominante na geração que o ante- 
cedera. Para verificá-lo basta fazer a comparação entre a capela- 
mor da igreja matriz do Pilar de Ouro Preto, e a da igreja dos 
Terceiros Franciscanos de Vila Rica, onde Antônio Lisboa por 
muitos anos trabalhou. 


Na igreja do Pilar (mais antiga do que a de S. Francisco 
de Assis), deparam-se a profusão e a sobrecarga de ornatos co- 
choides, acantos, rocalha, serafins, cabecinhas de anjos, e ele- 
mentos vegetais. Na igreja franciscana a ornamentação segue 
sistema descontínuo; para efeito de contraste também os espaços 
exercem função decorativa ou a acentuam vigorosamente; nesta 
igreja de Vila Rica os ornatos são macios, discretos, e dispostos 
com parcimônia. 

Mestre A. Lisboa usava frequentemente margaridas como 
ornato e sabe-se que êsse elemento é típico de estilo Luís XV. 


Estranharam os velhos artistas do planalto as inovações de 
mestre Lisboa? Pode ser. 

Um cronista do tempo deu a classificação de gósto francês 
a êsse aspecto da arte do toreuta exímio. 


Era o estilo D. Jcão V que aparecia nas composições de 
mestre Lisboa. Supõe José Mariano que o espírito do estlio 
Luís XV surgiu em Vila Rica por influência de João Gomes. 

Seja como fôr, a linha geral da composição ornamental de 
mestre Lisboa «desenvolve-se com a graça do estilo Luís XV, 
e denota compromissos espirituais com a arte francesa». 

Entretanto, adverte o publicista, a arte de mestre Valentim 
da Fonseca (principalmente na igreja dos Militares do Rio de 
Janeiro) é mais francesa do que a do mestre de Vila Rica. 

É bem de ver que a influência do estilo Luís XV terá che- 
gado ao Rio por outros caminhos. A capela das Relíquias do 
mosteiro beneditino do Rio de Janeiro é puro estilo rococó. 

Cumpre não esquecer que a arte de mestre A. Lisboa 
atende a outras fontes de inspiração artística, hauridas fora do 
meio em que vivia. E evolue. Mestre Lisboa «reduz a escala de 
elementos ornamentais; areja a composição; introduz alguns ele- 
mêntos fitomorfos. E as portadas que esculpe evidenciam que 
êle conhecia o barroco andaluz». 

Um de nossos pesquisadores ponderou que «o espírito de 
oposição de mestre Lisboa à influência portuguêsa pode ser con- 
siderado como o episódio inicial da auto determinação de sua 
arte». 
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Estou na convicção de que Antônio Lisboa entrou em con- 
tacto com os homens eruditos de sua terra. Creio que êle, durante 
a vida inteira, cultivou a amizade dos franciscanos que do Rio 
de Janeiro se dirigiam fregientes vêzes à Vila Rica; dêste con- 
vívio colheu, sem dúvida, frutos copiosíssimos para as inspirações 
de sua arte. Esta é também a opinião de José Mariano Filho 
no livro recente. Os religiosos mostraram ao artista de Ouro 
Preto livros valiosos, incunábulos, gravuras, estampas e também 
exemplares das Bíblias em curso naquele século. 


A imagem do apóstolo S. João ao lado do Salvador no grupo 
das imagens que enchem a primeira capela dos Passos de Con- 
gonhas está provando que mestre Lisboa conheceu o Missal de 
Estêvão Gonçalves, e dêle copiou a posição em que se mostra Oo 
discípulo amado. 


A aptidão de mestre Aleijadinho como toreuta nada apre- 
senta de excepcional; eram numerosos em Minas, no Rio, na 
Bahia daquele tempo, os ornamentistas e entalhadores. Entre- 
tanto, merece referência, e causa admiração, a capacidade sin- 
gular com que o mestre de Vila Rica enfrentou e solucionou 
«problemas artísticos ousados e originais». 


Supõe-se que João Gomes possuía documentário abundante 
do estilo Luís XV, nacionalizado em Portugal sob os auspícios 
de Dom João V. Dêsse gravador, que trabalhou em Vila Rica 
por largo tempo, Mestre Lisboa teria recebido informações pre- 
ciosas. 

Mestre Aleijadinho devia ter imitadores que procuraram se- 
guir-lhe o estilo. Mas nenhum dos auxiliares do mestre possuiu 
o talento extraordinário que revelou o toreuta egrégio nos do- 
mínios do desenho. Nas obras de mestre Lisboa o desenho é e 


continuará a ser sempre um dos encantos da arte robusta e 
multiforme que o imortalizou. 


As esculturas da portada da igreja franciscana de Vila Rica 


lambram a arte dos ornamentistas espanhóis Ribera, Figueroa, e 
Churriguera. 


No Brasil a influência do barroco espanhol transparece na 
ogreja dos Terceiros Franciscanos de Salvador, na igreja do con- 
vento de Santa Teresa de Olinda, e na igreja de Nossa Senhora 
da Guia, na Paraíba (O patrimônio Histórico sob direção do 
Dr. Rodrigo M. F. de Andrade mandou restaurar esta igreja 


paraibana que ocupa lugar distinto na história da arte religiosa 
do norte do Brasil). 


Quantos aspectos dignos de apreço e estudo demorado ilu- 
minam-se no frontisfício da igreja dos Terceiros de Vila Rica: 
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portada de esteatito; painel ornamental, com dois medalhões es- 
culpidos em relêvo representando as imagens da Conceição e de 
S. Francisco de Assis; ombreiras decoradas com elementos fito- 
morfos; serafins nos montantes das portadas; fecho central das 
padieiras composto com três cabecinhas de serafins; verga em 
arco trilobado percorrida por cinco filetes: e, afinal, arrecadas 
fitomorfas. 

Quanto cogitou, estudou, desenhou e trabalhou o mestre 
A. Lisboa para nos ofertar os primores desta portada e dêsses 
medalhões, tesouro incomparável de arte religiosa no continente 
americano ! 


Antônio Lisboa é uma figura que interessa ao Brasil inteiro. 
“Temos muito que aprender com a mensagem opulenta que êle 
nos deixou. 


XV — ESPLENDOR E DESVENTURA DO ALEIJADINHO 


Se há na história sul-americana uma existência rica de emoção 
e de beleza, esta é por certo a do glorioso escultor Antônio 
Francisco Lisboa, o Aleijadinho. 

Através das várias fases de sua vida trabalhosa desdo- 
bram-se a nosso olhar episódios sensacionais da História do 
Brasil; o agitado panorama do ciclo do ouro, o cenário ruidoso 
dos garimpos, o grande movimento que arrastou em poucos anos 
milhares e milhares de aventureiros para as montanhas à procura 
de pedras preciosas, na febre estonteante das riquezas, o drama 
cruciante da Conjuração Mineira, a execução de Tiradentes, seu 
corpo esquartejado e a cabeça exposta numa praça de Vila Rica e, 
nos lances derradeiros, a fuga espetacular de um soberano por- 
tuguês diante dos batalhões napoleônicos, a chegada de P. João VI 
ao Brasil. 

E êle, Antônio Francisco Lisboa, o nababo da arte, o prín- 
cipe da escultura, depois de ter vivido em montanhas de ouro, 
vai acabar pateticamente entre lágrimas e angústias, soltando ge- 
midos lancinantes num girau paupérrimo, — três tábuas sôbre 
dois toros de madeira... 

A 16 de novembro de 1766, no consistório da igreja Matriz 
da Conceição de Vila Rica (que hoje se chama Ouro Prêto), o 
vice-comissário, o Irmão Ministro e o Procurador da Ordem 
Terceira Franciscana examinavam o risco e as condições apre- 
sentadas para a construção da igreja que pretendiam levantar. 

la construir-se um dos mais importantes monumentos de 
arte sacra do Brasil colonial sob a inspiração franciscana. 
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Aquêles que sabem olhar com carinho inteligente para a pai- 
sagem histórica da América Latina já entraram no cofnhecimento 
desta pequena igreja de Ouro Prêto. 


Era Vila Rica, na América inteira, o maior centro de ouro 
e de riqueza. Descoberta na capitania das Minas Gerais a região 
do Itacolomi, multiplicaram-se os filões auríferos e, com êles, os 
caçadores de ouro e pedras preciosas. De 1705 a 1745, mais 
de vinte mil pessoas deixavam Portugal anualmente, seguindo 
para as minas do Brasil. Em menos de um século, o reino lusi- 
tano perdeu cêrca de oitocentas mil pessoas. Calcula-se que as 
minas produziam por ano uns duzentos mil contos de réis para 
o govêrno de Lisboa; no século XVIII a colônia do Brasil for- 
neceu a Portugal uns dez milhões quatrocentos e vinte mil contos 
de réis. 

Sucediam-se dia e noite as caravanas na direção de Vila 
Rica: era a mesma febre de ouro que 120 anos mais tarde iria 
atirar milhares de aventureiros audazes para as minas da Cali- 
fórnia... Cresceu vertiginosamente a mineração; milhares de 
negros ensoparam com o seu sangue as grunas de ouro de Vila 
Rica. A suntuosidade das festas chegava naquele centro a des- 
lumbramentos atordoantes. Os cortejos, os presépios, os saraus, 
as danças de pastoras, o caxambu dos africanos, tudo respirava 
prazer e alegria. 


Fizeram-se cavalhadas, apresentando-se os mais garbosos 
cavaleiros da capitania em trajes de grande gala, e animais ajae- 
zados com bizarria, no século XVIII. 

As damas, descreve Gastão Penalva, ostentavam sedas 
custosas, jóias finíssimas, mimos esquisitos de joalheiros consu- 
mados, brocados de ouro, pingentes, colares, para não falarmos 
dos braceletes, anéis e diademas em rosicleres. 


Ostentavam os burgueses preciosos estofos de Veneza, gra- 
vatas de garrote em alvas rendas, gorjais de gemas faiscantes, 
calções de pelúcia afivelados em jarreteiras de agulhetes e rosetas, 
meias côr de opala, laçarotes à Luís XV... E, nos tricórnios fel- 
pudos, plumas muito brancas esvoaçando bizarras e arrogantes. 

E à noite, no meio de charangas e serenatas, o Palácio dos 
Governadores (gue o pai do Aleijadinho havia construído) surgia, 
todo crivado de luminárias multicores, entre salvas espoucando, 
roqueiros e rojões. O delegado de Sua Majestade parecia um 
rajá divertindo-se... Multiplicavam-se no recinto dos templos os 
altares lavrados, as imagens lindas sempre recamadas de jóias 
e pedrarias, cibórios graciosos, vasos de ouro e prata, cande- 
labros suspensos por grossas correntes, pingentes de cristal de 
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reflexos multicores, damascos raríssimos, mantos de sêda, para- 
mentos magníficos, frontais com rendas de Flandres: o que se 
podia encontrar de mais custoso e requintado no terreno da in- 
dústria era obtido pelos colonos daquelas montanhas mágicas para 
o enlêvo de suas igrejas. 

Já se observou com razão que o fastígio da riqueza de Vila 
Rica no ciclo do ouro foi assinalado pela celebração de uma 
festa de caráter religioso, e um cortejo sacro a que se deu o 
nome de Triunfo Eucarístico, a 24 de maio de 1733. Na história 
sul-americana não há memória de tão suntuosa e deslumbradora 
procissão. 

Ouro, ouro, ouro... As multidões que viviam pelas mon- 
tanhas deviam contemplar atônitas e maravilhadas o desfilar im- 
pressionante. 

Viera de Portugal e trabalhava em Vila Rica Manuel Fran- 
cisco Lisboa, mestre-de-obras. Contratou por sete mil cruzados 
a construção do Palácio dos Governadores e os baluartes que o 
circundavam; traçou o plano do Carmo; fêz chafarizes, pontes e 
outros serviços e ganhou dinheiro; possuía escravos, casas e pro- 
priedades. De uma africana chamada Isabel teve um filho que 
recebeu o nome de Antônio; o nascimento verificou-se a 29 de 
agôsto de 1730, num dos arrabaldes de Vila Rica. A criança nas- 
cera escrava; o pai libertou a mãe o recém-nascido no ato do 
batismo. 

Tempos depois o pai do Aleijadinho casava-se com uma moça 
da ilha do Funchal, e dela teve três filhas e um filho; êste, que 
se chamou Félix, estudou, e aos 24 anos recebia o sacerdócio. 
Conta-se que houve sempre afeição profunda entre o artista e 
o Padre Félix. Êste tentou também esculpir imagens. O Aleija- 
dinho ria-se das tentativas e dizia que seu irmão padre só podia 
esculpir carrancas e nunca imagens. 

Entre os vários mestres que viviam em Vila Rica tinha relêvo 
indiscutível João Gomes Batista, abridor de cunhos da Inten- 
dência e Casa de Fundição. 

O jovem Antônio Lisboa tinha destarte bem perto, na própria 
Vila, professor exímio de ornato e desemho artístico. Deve ter 
auferido proveito largo das lições dêsse medalhista português, que 
já havia trabalhado em Lisboa na fundição do rei, e executara 
trabalhos muito elogiados. João Gomes passara o Atlântico e 
agora cumpria uma missão: guiava o Aleijadinho nos caminhos 
da predestinação. 

Antônio Lisboa foi chamado para colaborar nos trabalhos da 
capela franciscana em construção. Tinha então 41 anos. 
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Passou vários meses preparando, retocando e aprimorando 
projetos, esboços e desenhos das obras de escultura e talha de 
que se incumbira; devia consultar João Gomes Batista, seu mestre, 
os cônegos de Mariana, vários padres de Vila Rica; não deixaria 
de trocar idéias com Cláudio Manuel da Costa, advogado da 
Ordem Terceira, e principalmente deve ter conversado longa- 
mente com os franciscanos, que iam do Rio em visitas frequentes. 


Fôra chamado um ano antes a Sabará; e ali executava, na 
igreja do Carmo, dois púlpitos de pedras da região, esculpia duas 
imagens, preparava dois atlantes e fazia os desenhos para grades 
e côro. 


Deixou no templo de Sabará portada nobre caprichosamente 
-esculturada; ombreira geminada, arco flagelado, volutas, conchói- 
des, florões; no centro, ressaltando graciosamente de uma con- 
chóide, a cabeça mimosa de um serafim, mais acima dois anjinhos 
esvoaçam, mãos cheias de rosas, e apontam a coroa da Virgem 
Carmelitana. 


Podemos imaginar o côro de aplausos diante dêsses caprichos 
de ornamentação decorativa. O povo das montanhas achava tudo 
aquilo muito formoso, muito sugestivo, muito cheio de viço e no- 
vidade, E os louvores nos lábios populares avolumaram-se: es- 
palhou-se a fama; surgira nas montanhas uma fôrça nova que 
ênchia a alma religiosa e os olhos daquelas multidões. 


Os escravos diziam com orgulho: vêde como é bonito e fala 
ao coração o trabalho do filho da escrava Isabel. 


Os portuguêses diziam: êste mestre-de-obras faz lembrar 
nossas queridas igrejas de Portugal... O filho de Manuel Fran- 
cisco é um predestinado. Irá longe, muito longe. 


Que vigor, que frescura de flôres orvalhadas, que gôsto e que 
delicadeza suavíssima ressumavam dêsses trabalhos. E a fama 
correu pela região... Surgiu no mundo da arte um astro de ful- 
gores até então desconhecidos naquelas montanhas. Já neste pe- 
rodo Antônio Lisboa precisava de quatro auxiliares. Vai pre- 
parar agora as pedras do púlpito da igreja franciscana de Vila 
Rica; entregam-lhe também a execução do barrete do templo; é 
êle quem vai desenhar o risco da nova portada, e depois concre- 
tizá-lo na pedra-sabão; solicitam igualmente o risco da tribuna 
do altar-mor, e para coroar tão importantes e difíceis trabalhos 
de talha e escultura é êle, o Aleijadinho, quem há de preparar 
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também, adornar, opulentar e concluir o retábulo do altar-mor 
em que se incluirão umas cinquenta figuras. 


Mestre Antônio já ganhara as esporas de cavaleiro; tinha 
um nome; fazia-se respeitar; sabia medir as responsabilidades. 
Era um dêsses eleitos da arte que só de raro em raro aparecem 
na vida de um povo. Os montanheses votavam estima calorosa ao 
artista genial. 


Na igreja dos Terceiros nada se podia fazer sem permissão e 
aprovação do Superior dos Franciscanos da capital do Brasil: 
eis o motivo das viagens fregientes de religiosos do Rio de Ja- 
neiro à Vila de Antônio Lisboa. Com os franciscanos o artista por 
certo escolheria os vários temas sacros para adornar o templo; 
as várias imagens que deviam figurar no retábulo, no sacrário, 
no frontal, no barrete, nos púlpitos, e depois no frontispício. 


Revigorou-se, então, a amizade entre o toreuta e os fran- 
ciscanos. 


O leitor entrará comigo na sacristia; demorará seus olhares 
no Lavabo, a pia em que os sacerdotes purificam os dedos antes 
das cerimônias litúrgicas: sôbre um pedestal, em relêvo pleno, a 
estátua de um franciscano de pé, tamanho natural, no centro da 
composição, o capucho cobrindo os cabelos, e os olhos vendados. 
Por cima um anjo de asas abertas estende uma coroa na cabeça 
da estátua e segura também um medalhão com busto de S. Fran- 


cisco. Duas inscrições — ÉÊste é o caminho que leva as ovelhas 
ao céu e Corro para o Senhor como o cervo para as águas — em 
latim. 


Deúum lado e outro, no alto e aos pés da estátua, anjinhos 
tendo símbolos nas mãos: corda, caveira, cilício e cordão. Do pe- 
desta] emergem duas cabeças de veados que estão bebendo das 
águas que na escultura correm copiosas; sob as bacias para a 
limpeza das mãos sacerdotais o ornato das fôlhas do acanto. 


Antônio Lisboa, de côr parda escura, apresentava estatura 
baixa, corpo mal configurado e cheio, cabeça redonda e volumosa; 
os cabelos pretos e anelados eram bonitos; dava-lhe aspecto res- 
peitável a barba cerrada, de pêlo abundante. Tinha a testa larga, 
orelhas grandes e o pescoço muito curto. 


A humildade, a insolência, a ternura, a ingenuidade são pre- 
dicados que o artista devia ter herdado com o sangue africano 
da escrava de que nascera. 


Êle gostava dos bons quitutes; apreciava os vinhos generosos, 
os bons vinhos; comparecia fregientemente aos bailes e festas 
familiares de Vila Rica. 
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Dava expansão a seu gênio, ávido de diversões e boas reu- 
niões. Durante muitos anos, fôra, por assim dizer, uma nota 
sempre festiva nas reuniões das famílias de seu nível em Vila 
Rica. Antes da enfermidade, Antônio Lisboa deveria ser muito 
expansivo e conversador. 


Teve o Aleijadinho um filho que nunca chegou a adquirir 
nome de importância. 


Corre uma lenda que atribui ao artista a imagem de S. Jorge, 
que se encontra em Ouro Prêto, tecendo episódio estranho em 
derredor da encomenda da estátua. 


Os estudiosos sentem logo que no desenho dos traços da fi- 
sionomia da imagem passou a mão do Aleijadinho, mas é de crer 
que ela foi executada em Lisboa, ou digamos na Europa. Damos 
a lenda para mostrar, apenas, como a imaginação popular desde 
cedo sentiu o maior prazer em enfeitar a arte do toreuta das 
montanhas. 


Usava-se nas procissões, todos os anos, uma imagem de 
S. Jorge que era pequena. O governador das Minas desejou 
que figurasse nas festas imagem de maiores dimensões; lembrou- 
se do Aleijadinho e mandou chamá-lo. Sobe Antônio Lisboa 
as escadas do palácio. Penetra no salão. Nisto vem chegando o 
ajudante de ordens. Olhou para o escultor e não ocultou a im- 
pressão desagradável que o dominara de repente. 


«Feio homem !» exclamou êste Coronel José Romão. 


Antônio Lisboa escuta; enche-se de rancor e faz menção de 
retirar-se, replicando: «Foi para isso que V. Excia. mandou 
chamar-me ?» 


Aparece no momento o governador, que logo procura tran- 
guilizar o escultor, desfazendo o mal-entendido. Tratando das 
dimensões da imagem o governador deu como exemplo a altura 
do Coronel Romão. Ao sair diz, em voz alta, o Aleijadinho, vin- 
gando-se do ajudante de ordens: 


«Forte arganaz ! Forte arganaz !» (Arganaz quer dizer rato 
silvestre e homem muito alto). 


Chega o dia da procissão; com grande surprêsa para os habi- 
tantes de Vila Rica, quando surgiu a nova imagem de S. Jorge 
desenhada pelo Aleijadinho, todos verificaram que aquêle rosto 
era cópia fiel do rosto do ajudante de ordens; êste ficou fulo 
de raiva. 
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Era voz comum no tempo do mestre Antônio que êle nas 
imagens representava feições e vultos de pessoas conhecidas. 


Mestre Antônio esculpiu dois lindos púlpitos em pedra-sabão 
para a igreja franciscana de Vila Rica; são duas jóias facetadas 
com reguinte. A arte colonial sul-americana apresenta, no gê- 
nero, poucos trabalhos que se possam nivelar a êsses primores 
esculturais. Cada tribuna é de três faces, e os bordos são sinuosos; 
descem volutas separando os planos que estão esmaltados de 
flôres e escudos estilizados. Em cada púlpito, no tambor que 
olha para a have, uma cena dos Livros Santos; num púlpito Jonas 
atirado ao mar; no outro o Salvador na barca ensinando as turbas. 
Repare, agora, o leitor na originalidade bizarra, no capricho curioso 
do toreuta quando escmlpiu êsses dois painéis dos tambores dos 
púlpitos: Antônio Lisboa resolveu procurar na escultura gótica 
a inspiração para as duas cenas. E deixou-nos dois quadros que, 
sob êsse aspecto, se não são únicos, são pelo menos muito raros 
na arte brasileira. 


A cena de Jonas lançado ao mar encontra-se nos antiquis- 
simos sarcófagos cristãos de Roma e depois foi muito repetida 
na iconografia da Idade Média. A cena do Redentor na barca 
obedece ao mesmo estilo. 


Quem foi que levou o Aleijadinho a apreciar igrejas e mo- 
numentos da arte ogival? Tão cheia de mistérios é ainda a vida 
dêste imaginário ! 


Como sincero amigo dos franciscanos, podia êle encontrar 
nos religiosos boas fontes de inspiração e informação. Já se disse 
com razão que os púlpitos de S. Francisco de Vila Rica fazem 
lembrar o célebre púlpito de Nicola Pisano, no batistério de 
Florença. 


São raros no Brasil os ensaios sôbre a influência gótica na 
região das minas ao tempo do mestre: em Congonhas, no san- 
tuário, existem monstros góticos mistos de cão, urso e porco. 


E mais curioso ainda: êsses espécimes deparam-se-nos exata- 
mente nos púlpitos; no mesmo tempo, figuras de dragãos sus- 
tentam as lâmpadas; na Matriz de Antônio Dias, dnde provâvel- 
mente se batizou Antônio Lisboa, encontram-se exemplares de 
monstros góticos. 

Na igreja de Tiradentes a representação da SS. Trindade 
pertence à iconografia do século XIII. Sôbre o sacrário de Vila 
Rica esculpiu o mestre um emblema das Chagas reproduzindo 
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outro tema da Idade Média. No sacrário franciscano de sua Vila 
envolvei Antônio Lisboa com um ramo de trepadeira a cruz 
esculpida na porta; as flôres da trepadeira representam a vida 
cristã, a concha, tão comum no estilo barroco, simboliza o batismo 
e a remissão dos pecados. Nossa atenção volve-se agora para O 
frontispício do templo. 


Os ornatos desta fachada constituem uma das obras-primas 
da escultura ornamental no Brasil. 


Para tão variada e opulenta decoração utilizou-se Antônio 
Lisboa da pedra-sabão, que é um hidrossilicato de magnésio, cons- 
tituída de talco compacto contendo ciorita, mica e amianto. 


A alma do Aleijadinho encheu-se de cuidados e anseios. 
Êle ia esculpir a cena mais tocante, mais impressionadora da 
existência terrena de seu querido Patriarca, S. Francisco, a quem 
consagrava profundo devotamento. Falou aos franciscanos, pe- 
diu-lhes gravuras e livros; os filhos espirituais do Patriarca, muito 
provavelmente, lhe trouxeram do Rio reproduções de esculturas e 
pinturas principalmente de Giotto e do célebre Benedetto da 
Maiano, que, no púlpito de Santa Cruz, de Florença, descrevera 
em mármore tôda a história do glorioso fundador, tendo sido in- 
superável ao representar em mármore o êxtase do Alverne. 


E o Aleijadinho ia reproduzir também na pedra o êxtase da 
montanha franciscana, o milagre dos estigmas. 


É de imaginar-se que os religiosos terão enchido de livros 
e gravuras a mesa e as estantes do Aleijadinho. 


O Aleijadinho compunha aos poucos os vários elementos do 
painel. Colocaria dois símbolos junto ao santo de braços abertos, 
no alto da montanha alpestre: uma árvore decepada e a formosa 
planta do lírio mostrando três flôres desabrochadas fno delicado 
hastil. O artista meditava, compunha e recompunha a cena do 
Alverne; passeava, demorava-se diante das criancinhas e dos 
jardins, demorava o olhar nos horizontes enastrados de nuvens; 
lia Tommaso Celano, lia os Fioretti, lia Boaventura... Como repre- 
sentaria o serafim alado? Como esculpiria o santo? E a cabeça 
do santo na hora do êxtase? 


Esta cabeça deu-lhe muito trabalho; o artista passou meses 
preparando-a, esculpindo-a, retocando-a, aprimorando-a. Ficava 
alheio ao mundo que o rodeava. E um dia, extenuado, sentiu que 
os joelhos vergavam ao pêso de impressão estranha e poderosa: 
estava genuflexo diante do primor que lhe saíra das mãos. 
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Devia sentir os olhos marejados. Como chegara a tamanha 
perfeição ? 


Tudo ali é delicado, ungido de doçura, respira espiritualidade, 
unção franciscana. 


No medalhão franciscano de Vila Rica aplicou Antônio Lis- 
boa tôdas as fôrças de seu invejável talento artístico, tôdas as 
energias de sua alma de crente, tôda a flama de seu devotado» 
afeto ao Poverello de Assis. 


Churriguera poderia decorar o portal franciscâno de Vila 
Rica: Dela Robbia esculpir-lhe os medalhões... «A decoração: 
mural desabrocha e sobe alargando pela fachada a folhagem 
de pedra embaraçada nos serafins alegres que estão a cabriolar 
na parede. ..». 


Onde procurou o mestre inspiração e modelos quando orna- 
mentou a fachada dos templos? As portadas estão comprovando- 
que o Aleijadinho conhecia perfeitamente o barroco espanhol, 
principalmente o barroco da Andaluzia e de Castela: Churriguera,. 
Pedro Ribera e os quatro Figueroa, Leonardo, Antônio, Mahuel 
e Miguel foram os mestres em que Antônio Lisboa fixou suas 
predileções. 


Tinha o Aleijadinho 12 anos quando faleceu Pedro Ribera, 
que foi na Espanha o mais fecundo de todos os mestres do 
barroco. Não esqueçamos que Ribera trabalhou também para 
os franciscanos de sua pátria. 


Quando se incumbia do aformoseamento de uma fachada, 
empenhava-se o Aleijadinho na solução dos dois problemas que 
êsses trabalhos comportam inevitavelmente: o de ordem plástica. 
e o de caráter técnico; êle estudava muito os casos que lhe con- 
fiavam, e procurava, com o maior afinco harmonizar e articular. 
As vêzes a construção do frontispício era entregue a outrem; 
o mestre fazia, apenas, os ornatos da portada. 


Os trabalhos na talha da capela-mor, o serviço paciente do 
retábulo foram executados pouca depois do desfecho trágico da 
Conjuração Mineira, ou melhor, enquanto gemiam os inconfidentes 
nas masmorras do Rio de Janeiro. O mestre sentia vivamente 
a ferocidade dos esbirros do govêrno português e acompanhava, 
com o coração fremindo, os lances do drama sinistro. 


Sucedem-se as prisões; Cláudio Manuel da Costa, o advo- 
gado prestimoso e inteligente, é prêso. Dias depois encontraram. 
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no cárcere o cadáver de ilustre poeta. Quase três anos depois 
chega a sentença de Tiradentes; será enforcado; o corpo esquar- 
tejado... E a cabeça do sonhador será exposta na praça de 


Vila Rica. 


Nesse período e nesse estado de alma, reprimindo os soluços 
na garganta, Antônio Lisboa esculpia o retábulo de S. Francisco. 
Por vêzes a fadiga dominava-o... Tomava seus companheiros 
inseparáveis, seus amigos fidelíssimos, os Livros Santos. Pro- 
curava lenitivo e bálsamo nos capítulos da Bíblia... 


E dos livros sagrados levantava-se o grito de esperança. 
Antônio Lisboa resolveu também deixar nesta capela a recordação 
dêsse sentimento que o confortara. Procurou nas páginas do Novo 
Testamento um episódio, um fato, uma cena que simbolizasse a 
esperança que não morre nas horas escuras de infortúnio coletivo. 


Releu o Evangelho inteiro; chegou a manhã sorridente da 
festa pascoal... Madalena, com as mulheres santas, quando todos 
desfaleciam acabrunhados, vencidos pela perversidade humana 
e pela audácia dos criminosos, não desanima, não esmorece. 


Spes non fracta devia ter sido o grito da alma de Madalena. 
Êste foi também o grito da alma de Antônio Francisco Lisboa. 
E ali está, ainda hoje, a escultura da cena das mulheres santas 
levando perfumes ao Cristo Redentor na manhã translúcida e 
embriagante em que o Salvador se ergueu da tumba. 


Foi êste o episódio que o cinzel do mestre fixou no frontal 
do altar-mor da capela franciscana... 


Depois dos 65 anos, o Aleijadinho dá início à obra em que seu 


gênio devia atingir a plenitude dos recursos e da robustez in- 
comparável. 


A Irmandade do Santuário do Bom Jesus de Congonhas re- 
solveu adornar o adro do templo com as estátuas de doze profetas 


bíblicos, e estas foram localizadas à direita e à esquerda da esca- 
daria majestosa. 


Este santuário de Congonhas tornou-se desde o início centro 
de romarias; de regiões distantes vêm as multidões mineiras 
prestar culto de adoração ao Bom Jesus de Congonhas; conti- 
nuam hoje ainda as caravanas de peregrinos pelas estradas que 
levam ao venerando santuário. Antônio Lisboa foi chamado para 
executar as estátuas dos profetas. Resolveu-se também a cons- 
trução de várias capelas, diante de cujas imagens o povo pudesse 
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relembrar a Paixão e Morte de Jesus Cristo. Estátuas de madeira 
formariam os vários grupos nos Passos da Paixão. Ficariam ao 
ar livre e não nas capelas as estátuas dos profetas. Antônio 
Lisboa devia entregar prontas à Irmandade 66 estátuas em madeira 
para o drama da Paixão e 12 estátuas em esteatita represen- 
tando os Profetas. 


Antônio Lisboa entregou-se corajosamente ao serviço na re- 
presentação das estátuas de madeira; desenhou, e depois de feitas 
as figuras variadas distribuiu: para a Ceia, 15; para as duas 
cenas do Hôrto e da Prisão, 12; na flagelação e coroação, 14; 
no caminho do Calvário, 15; e, finalmente, na crucificação, 10 
figuras. As estátuas em pedra-sabão representam Isaías, Jeremias, 
Baruc, Ezequiel, Daniel, Oséias, Jonas, Joel, Amós, Naum, Abdias 
e Habacuc. 


Antônio Lisboa já enfêrmo, teria por certo procurado auxi- 
liares; contratou entalhadores, santeiros e carapinas falquejadores. 
Depois de três anos estavam prontas as imagens para a repre- 
sentação dos Passos... Os fiéis romeiros poderiam agora me- 
ditar fazendo a Via-Sacra diante de 66 imagens. E a imagem 
é para os olhos do povo um livro aberto. 


Entre as várias figuras em madeira, o Aleijadinho fêz questão 
de dar à imagem do Salvador o maior realce possível, o máximo 
de expressão e nobreza divina. E alcançou êsse desiderato? Seja 
como fôr, a escultura das imagens de Jesus Cristo em todos os 
Passos de Congonhas é mais cuidada, patenteando mais apuro, 
esfôrço mais lento e prolongado. 

E aqui, outro traço da índole curiosa do mestre. Por que é 
que entre tantas estátuas de profetas, a de Daniel se apresenta 
mais linda e mais perfeita? É indiscutivelmente uma estátua do 


tipo Renascença, lembrando traços da fisionomia de Dante. Todos 
perguntam o motivo dessa predileção do Aleijadinho pelo jovem 
profeta que foi tão desassombrado no festim de Baltazar, bra- 
dando para o sátrapa, quando o dedo misterioso tinha escrito na 
parede: Mane, tecel, phares, em castigo de teus crimes morrerás 
nesta mesma noite ! 


No adro de Congonhas a estátua de Daniel destaca-se das 
«demais pela severa nobreza do porte: é alto, elegante, «e sua 
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cabeça sonhadora se inclina suavemente para a frente. O nariz: 
é longo, um nariz de renascença italiana. O turbante que lhe 
decora a cabeça é mais rico do que o dos outros profetas, e uma: 
grinalda de fôlhas de ouro lhe aformoseia a fronte». 


O estudioso verá messas estátuas defeitos que em geral a 
massa de romeiros não descobre. Quem as examina demorada- 
mênte sente logo a distinção: onde mestre Aleijadinho esculpiu 
são poucos os defeitos; onde a escultura deixa perceber algum 
colaborador os defeitos abundam; bicancas, pés deformados, pernas 
desarticuladas. Notam-se dismorfoses em esculturas que o Alei- 
jadinho executou. Como explicá-las? As conclusões de Freud 
iluminarão o problema ? Os complexos do pobre doente, dono de 
tão robusta inteligência artística, levantarão a ponta do véu? 


Sete profetas parecem mongóis; Isaías recorda o Moisés de 
Miguel Ahgelo; Amós é um tipo chinês; Naum é uma escultura 
gótica, um gótico grosseiro, mas sempre um gótico. 


A variedade das formas e atitudes das figuras esculpidas não 
enfraquece a unidade da obra. Dentro da liberdade barroca, as 
linhas e volumes obedecem a um ritmo geral; êsse ritmo dá equi- 
líbrio e unidade à composição, transmitindo ao cortejo bíblico. 
expressão intensa de grandiosidade patética. 


Foi esta indiscutivelmente a maior obra de escultura de An- 
tônio Lisboa. O leitor já não estranhe que se lhe apontem certas 
bizarrias e orignialidades do artista; estava no feitio, na índole 
do mestre, essa tendência: afastar-se dos caminhos batidos, dos 
velhos cânones, afirmar valentemente a própria personalidade. 
A imaginação do escultor brasileiro arriscava-se a aventuras e 
bizarrias; «na obra de Antônio Lisboa o imprevisto suplanta a 


norma». A coragem do Aleijadinho nos domínios da arte era 
provocadora. 


Cada profeta sustenta nas mãos úm rôlo, e neste rôlo o 
Aleijadinho gravou uma inscrição. Porventura esta inscrição é 


extraída da Bíblia, repete as palavras textuais dos Livros Sa- 
grados? Engano. 


Com essas inscrições o Aleijadinho toma-nos pelo braço e 
mergulha em plena arte medieval. Cada uma das inscrições é ti- 
rada do famoso Drama dos Profetas da Idade Média, repre- 
sentação que através de muitíssimos anos se desdobrou em pleno 
recinto das catedrais góticas. Como é que o Aleijadinho chegou 
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ao conhecimento da literatura sacra dos tempos da arte ogival? 
Parece que foi pelo conhecimento da Catedral de Amiens. 


Alntônio Lisboa deixou doze inscrições latinas. Se as com- 
pararmos às que se encontram nos quadrifólios dos profetas da 
famosa catedral gótica, verificaremos que há acôrdo entre umas 
e outras. O Aleijadinho imitou o pensamento, repetiu as idéias 
dos quadrifólios de Amiens, seja nos episódios evocados, seja nas 
palavras de certos versículos bíblicos, ou no sentido dos mesmos. 


Chegamos ao derradeiro ato do drama de esplendor e de in- 
fortúnio. Desce véu funéreo sôbre a cena final: as lágrimas, a 
penúria, a solidão confrangedora, o caminho do Calvário. 


E o Aleijadinho bebeu o cálice até o fim. 


Era desolador o aspecto do Aleijadinho nos anos derradeiros: 

atrofia dos músculos das mãos, nevralgias fortíssimas, atrofia do 
orbicular das pálpebras com ectrópio (inflamação das pálpebras 
com a parte inferior à vista), paralisia facial e queda dos dentes. 
Não há opinião formada quanto à natureza da doença que o 
vitimou. Para uns foi um tipo de lepra, enquanto a outros se 
afigura ter sido uma forma de sífilis. Também o atacou a zam- 
parina, que veio deflagrar a situação mórbida que lhe devas- 
tava o corpo e povoava de sombra amarga o espírito. 
«- Enfraqueceram as mãos do escultor. Será que algumas vêzes 
lhe amarraram às mãos o instrumento de trabalho? Esta história 
tem sido espalhada e repetida. Dizem as lendas que êle, no auge 
das dores, mandava que um escravo cortasse com um ferro os 
dedos mais doloridos. Talvez pura balela, pois se conservam 
ainda os documentos com a assinatura do escultor nos últimos 
anos, quando êle trabalhava em Congonhas. 

Antônio Lisboa perdeu os dedos dos pés; mandou fazer joe- 
lheiras, aparelho de couro ou de madeira que aplicava continua- 
mente aos joelhos, e assim ousava subir as escadas mais altas e 
percorria os andaimes. 

Fugia da curiosidade dos homens, êle que fôra a alegria da 
povoação. Chamaram-no a S. João del Rei, onde deixou for- 
mosa decoração na portada nobre da Igreja dos Terceiros; deu o 
risco para a igreja de Tiradentes; fizera altares para o Carmo de 
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Vila Rica; emitira parecer para a capela do Pomba. Os ornatos 
das portadas que fizera tinham sido imitados por um decorador 
habilidoso no frontispício da capela das Almas. O aprêço e a 
admiração do povo e dos construtores, dos mestres-de-obras, de 
todos os artistas da capitania não arrefecera um instante só 
através da longa e variada atividade do toreuta. Todos o cha- 
mavam mestre Antônio. No meio daquela sociedade que nadava 
em ouro, êle fôra sempre respeitado, venerado. Só tinham pa- 
lavras de louvor para o feiticeiro da esteatita. 


Os franciscanos contavam no Rio a beleza das esculturas e 
ornatos da capela de Vila Rica. O bispo da diocese, sem dúvida, 
o estimava. E agora ei-lo desolado, mãos fracas, os dedos dos pés 
caindo; queria viver e trabalhar escondido dos outros. Defendido 
por chapéu de abas muito largas, envolto em capa escura, saia 
para o trabalho a cavalo, em plena madrugada. Tornava à 
casa já noite fechada. Durante o dia mandava armar, mesmo 
dentro dos templos, uma tolda portátil para se esquivar à curio- 
sidade maligna. 


Às vêzes, se a distância era curta, era o escravo Januário 
quem o conduzia às costas; outras vêzes dois escravos segu- 
ravam uma cadeira entre dois varais, ou melhor o bangiiê, que é 
uma espécie de liteira com teto e cortinados de couro, e assim, 
o Mestre era conduzido à igreja nos dias de domingo. Durante 
a cerimônia religiosa refugiava-se num canto, atrás de cortinas, 
para que ninguém pudesse vê-lo. 

Afirma um seu biógrafo que, nas horas mais calmas, o artista 
revia e remirava pela imaginação suas lindíssimas obras de arte 
religiosa; contemplava a doce ermida franciscana cintilando como 
estrêla rútila dentro das sombras de sua mansarda solitária; con- 
versava com o frade do Lavabo; acariciava as grinaldas dos púl- 
pitos; ouvia o ruído das ondas perto da barca junto à qual o 
povo recolhia a palavra divina; escutava os companheiros de 
Jonas apavorados com o açoite das rajadas marinhas; contemplava 
junto ao retábulo o rosto de Cláudio Manuel da Costa, que agora 
vinha chamá-lo; transfigurava-se diante do sorriso da Imaculada, 
imagem que tantas vêzes esculpira com o ardor da fé mais viva: 
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rezava a seu querido protetor S. Francisco, diante do medalhão 
em que o Poverello, de braços abertos, recebia as Santas Chagas... 


"E agora, dentro da miragem e do êxtase dêste sonho, o 
Aleijadinho conversava, em voz alta, com os profetas, repetindo 
capítulos inteiros da Bíblia. «Daniel, Isaías, Jonas, Jeremias, vi- 
dentes e arautos de Deus, trazei-me o consôlo de vosso alento, 
contai como Jeová vos ajudou no sofrimento e no martírio. Eu 
quero partir dêste mundo e ir viver no céu convosco; não demo- 
rareis em vir buscar-me...» 


Somem-se os profetas. E ficam «na parede as sombras es- 
pêssas e alongadas de ciprestes em campo santo». 


Houve quem dissesse que o artista tomara uma beberagem, 
a fim de excitar as faculdades mentais. Parece que as lendas em 
derredor do Aleijadinho surgiram quando êle ainda vivia. 


Muitos remédios, muitos calmantes, muito chá de ervas sil- 
vestres devia ter procurado e bebido o pobre enfêrmo. Teria êle 
experimentado alguma vez a maconha, cujo suco é narcótico ? 
Coitado, êle precisava tanto de anestésicos ! 


Vai em crescendo assustador a molésfia. O gigante estava 
pobre; ia morrer na indigência. Encontrou asilo na casa da nora, 
que se chamava Joana Lopes; esta o abrigou em pequeno quarto 
ao fundo da casa. O Aleijadinho ficou quase cego, e paralítico; 
alastrou-se a enfermidade, e o desventurado mestiço apresen- 
tava um dos lados do corpo em chaga viva. A doença atingiu 
profundamente o tronco. Fronteiro ao girau pendia da parede 
uma imagem de Cristo Redentor. Dirigia-lhe preces comovedoras 
o escultor. Já não podia mais ler a Bíblia, a confidente de sua 
vida inteira. Agora para Antônio Lisboa, a Bíblia tôda concen- 
trava-se naquela imagem de Jesus. O Aleijadinho era homem 
de fé desassombrada, Sabia e sentia que só Deus pode dar fôrça 
e coragem ao homem nessas horas amargas e sinistras. Não se 
separou da imagem diante da qual tantas e tantas vêzes fizera 
suas orações. 

Deprecava, suspirava, gemia, oferecendo a seu Deus suas 
torturas e implorando bálsamo. Para o Aleijadinho era Jesus 
Cristo o Bom Samaritano. Rogava ao Senhor que sôbre êle, 
pobre doente angustiado, pusesse os Divinos Pés. 
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Antônio Francisco Lisboa, o Aleijadinho, faleceu no dia 18 
de novembro de 1814. Enterraram-no na Igreja da Conceição 
de Vila Rica, templo que veio a ter os despojos dos heróis da liber- 
dade no tempo da Conjuração de Tiradentes. 

Um publicista uruguaio de nossos dias, Fabregat, encontrou 
na Bíblia símbolo feliz da grandeza dêste escultor de gênio... 


” 


Neste mundo em formação, que é o Continente Americano, 
não parece que o Aleijadinho é uma figura do Pentateuco ? 


Ao Exmo. Embaixador 


DR. JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 


M.D. Presidente Perpétuo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 


É a segunda vez que o Sr. Dr. José Carlos de Macedo Soares, 
homem de pensamento e de ação, comprovando peregrina tidalguia 
de sentimentos, patrocina a publicação de modesto ensaio meu. 


Verificou-se o primeiro gesto em 1928, — faz vinte e sete 
anos, — quando em S. Paulo resolvi dar ao prelo o trabalho Nos 
Esplendores da Poesia Litúrgica. 


Expresso nesta página meu reconhecimento cálido. Deus con- 
serve a atividade do historiador e estadista benemerente. 


Com êstes estudinhos procuro completar ou ampliar alguns 
capítulos do escôrço Temas de História Eclesiástica do Brasil. 


Rio de Janeiro, maio de 1955. — Padre HerioDoro PIRES. 


a RIO GRANDE E AÇúÚ 
JOSE MOREIRA BRANDÃO CASTELLO BRANCO 


A faixa litorânia da antiga capitania de João de Barros, 
mais tarde denominada Rio Grande, era ocupada pelos Petiguares 
ou Potiguaras, da grande família dos Tupis, os quais, segundo 
os mais bem informados autores, dominavam das margens do 
Paraíba, ao sul da Bahia da. Traição, até as ribas do Jaguaribe, 


. 


já em território incorporado posteriormente à capitania do Ceará. 


No interior do país, predominava um gentio de outra raça, 
apelidado Jandovi ou Jandui, pertencente a outro numeroso grupo 
nomeado Tapuias. 

A extensão beira mar era de certo modo conhecida desde 
o século XVI, na sua primeira metade e mesmo até as proximi- 
dades do fim do centúria, pelos mercadores franceses que tro- 
cavam suas quinquilharias (bugigangas), com os senhores da 
terra, por pau-brasil e outros produtos. 

S6 no último decênio do século, foi que o govêrno metro- 
politano, ante as perturbações constantes produzidas pelos Poti- 
guaras e Franceses na Paraíba, resolveu conquistar o Rio Grande 
e, então, os governadores de Pernambuco e Paraíba se dirigem 
às margens do «Putigi» e aí fundaram os primeiros estabeleci- 
mentos após a conquista da terra: a fortaleza dos Reis Magos, 
na sua foz, de 1597 a 1598 e a cidade do Natal, em 1599 (1), 
o primeiro para garantir o triunfo que acabavam de obter contra 
o indígena e o francês, e, o segundo para demonstrar a vontade 


de povoar a terra. 


(1) Frei Vicente Salvador esclarece que, informado S. M. de que todo 
o dano prejudicial à Paraíba, provinha do «Rio Grande», recomendou a 
Mascarenhas Homen que fôsse lá fazer uma fortaleza, e povoação. (História 
do Brasil, publicação da Biblioteca Nacional, Rio, 1889, pág. 152);-e Mas- 
carenhas «foi ter ao Rio Grande» (pág. 153); no qual construiu «o forte 
do Rio Grande, que se intitula dos Reys» (pág. 155); e se começou uma 
povoação no «Rio Grande» a que chamam «Cidade dos Reys» (pág. 158); 
“Vicente de Lemos Capitães Mores e Governadores do Rio Grande do Norte, 
1912, v. I, págs. 3 e 4; Frei Jaboatam Novo Orbe Seráfico Brasílico, Lisboa, 
1761, v. 1, págs. 167, 168 e 170. 
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É certo que antes disso, já Gabriel Soares descrevia a 
costa nordestina, inclusive a compreéndida no atual território do 
Rio Grande do Norte, de modo imperfeito no tocante as dis- 
tâncias, porém, mais congruente quanto aos rios que aponta. 

Falava êle em 1587, vindo do norte para o sul, num «Rio 
Grande» que se achava na altura de S. Roque com «duas barras, 
pelas quais entram navios da costa» e em «outro Rio Grande» 
já ao sul do aludido cabo e do rio Baquipe, atual Ceará-Mirim, 
a 5 graus e 14 no qual «podem entrar muitos de todo porte», 
e «pelo qual vão barcos por êle acima 15 ou 20 léguas» (2). 

Por essa época, êste era tido como mais importante do que 
aquêle, ou por que o percurso do primeiro ainda não fôsse bem 
conhecido ou por apresentar o Potengi mais largura e profun- 
didade, dando lugar a franca navegação a barcos de maior tone- 
lagem como referem os cronistas e ainda se verifica na atuali- 
dade. Não se pode comparar a navegabilidade e amplidão do 
chamado Rio Grande com a do Amargoso, braço principal do 
Piranhas, onde mal entram navios de pequeno calado e mesmo 
assim ina préa-mar. 

Independente disso, o Potengi era tido como muito extenso 
pelos autóctones que transmitiram essa notícia aos primeiros ex- 
ploradores franceses e portuguêses, tanto que subiam por ele 
três semanas, chegando-se a afirmar que êsse rio nascia numa 
lagoa de muitos quilômetros de circunferência e onde havia «pé- 
rolas finas» (3) notícia esta que parece aceite ainda pelo meado 
do século XVII, tanto que o cartógrafo J. Wingboons, liga o 
Rio Grande, pelo seu braço Jundiai, ao rio «Gayana», no alto 
sertão, desaguando êste na vasta lagoa de «Groairas», que, por 
sua vez se liga a de Papari (4), justificando, assim, o enrêdo 
de provir o Rio Grande de um desmedido lago. 

Não aludindo os cronistas às denominações dêsses rios no 
século da descoberta, vejamos o que consigna a seu respeito a 
primeira fase cartográfica. 

Excluída a lenda de haver Hojeda velejado pelo delta do 
Açu na era pré-cabraliana, por não ter êle siquer alcançado o 


(2) A. Tavares de Lyra, Estado do Rio Grande do Norte, in Dic. 
Hist. Geogr. Etnogr. do Brasil, Introd. Geral, 1923, v. II, pág. ' 514; 
G. Barleu, O Brasil sob o domínio de Maurício de Nassau, tradução de 
Cláudio Brandão, 1940, pág. 138. 


(3) F. de Brito Freyre, Nova Lusitânia, Lisboa, 1675, pág. 235, nº 442; 
S. da Rocha Pitta, História da América Portuguêsa, M.D.C.C. XXX, pág. 66, 
nº 51; D. Loreto do Couto, Desagravos do Brasil e Glórias de Pernambuco, 
in Anais da Bibl. Nac., v. XXIV, pág. 26. 


(4) F. C. Wieder, Monumenta Cartográfica, 1927, v. II, Capitani 
do Rio Grande, pl. 45. grátic Eri apitania 
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do Amazonas, no planisfério de La Costa (1500), já se depara. 
o «r? de baziabariles» que, segundo o historiador Thomaz Pompeu 
Sobrinho, corresponde ao rio aludido (5), sem dúvida, ali re- 
gistrado por informes de Vicente Pinzon e Diego Lepe, que por 
essa costa andaram de fevereiro a março de 1500 (5-A). 

Cantino (1502) e Cânerio (1505) não o batizaram, riscando, 
apenas, a configuração litorânea próxima, ao passo que Reinel, 
pai e filho, pôem na chanfradura correspondente a êsse estuário 
«bata das tarrugas» e «baía das tartarugas» respectivamente 
(1516), grafando ali o mapa de Turim e o de H. Harisse 
«Rio de S. Augustin». 

A denominação de «b das tartarugas», «b de tartaruga» ou 
«B de Tartaruga», é consignada também por Gaspar Viégas 
(1534), Diogo Homen (1558), Fernão Vaz Dourado (1568, 71 
e 80), Gerardus Mercator (1569), Joan Martinez (1582), Jan 
Van Doet (1585), e Guilhaume Le Festu (1590), sendo que 
Alonso Chavez regista «B de S. Rafael» (1536). Descaliers 
escreve «P, das tartarugas» no local e Diogo Homen (1558) 
escreve «R. de S. Domingos», desembocando na dita enseada. 


Temos assim, no século Cabraliano, três nomes para o re- 
ferido rio. 

Quanto ao Potengi, somente, Orvile Derby, comentando «Os 
mapas mais antigos do Brasil», acha que o ponto ao norte antes 
do cabo de S. Roque, mais favorável para o desembarque e to- 
mada de água, seria, então a barra do Rio Grande do Norte, 
sendo provavel que seja êste a «Santa Maria de Agoadia» ou 
«datalaya» dos mapas de Kunstmann (1502 e 1504), alterado 
para «Santa Maria da Gracia» no de Canerio (1505) (6). 


Mas, antes de findar o século, como já aludimos, os portu- 
guêses resolveram conguistar a capitania de João de Barros e 
êste nome cedia lugar ao de Rio Grande, fundando-se na margem 
direita do rio Potengi uma fortaleza e uma cidade. 


Por êsse tempo, já aparecia o Putigi dos Gentios, e o nome 
de Rio Grande, pelo qual o rio era conhecido, estendia-se à ca- 
pitania, à fortaleza e à cidade ali inauguradas. 


Não são apenas os cronistas que registam o fato; os cartó- 
grafos e homens do govêrno da época também o fazem sem dis- 
crepância. 


(5) Protohistória Cearense, 1946, pág. 95. 
(5-A) Pompeu Sobrinho, obr. cit., págs. 6, 9, 24, 197 e 208; T. O. 
Marcondes de Sousa, O Descobrimento do Brasil, 1946, págs. 123 e 124. 


(6) Edição publicada em S. Paulo, 1903, pgs. 19 e 20; também pu- 
blicada na Revista do Instituto Histórico de São Paulo, v. VII, pág. 244. 
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O Açu ou Piranhas permanecia inexplorado e desconhecido, 
só se o consignando nas cartas geográficas, crônicas e atos ofi- 
ciais, com designações indígenas esquisitas ou apenas referente 
aos depósitos de sal aí existentes, e isso mesmo nas proximidades 
do mar. 

No século XVII, outros nomes vão surgindo para o rio Açu. 

O Governador Diogo de Menezes ao demarcar a capitania, 
em 1611, falava no rio «Guarahug» ao norte da fortaleza e nos 
«Areais em que não há cousa de proveito, mais, qas salinas 
que dizem de Guamaré, ou Carauratamar q'são de importân- 
cia», (7) salinas já conhecidas anteriormente, tanto que o capitão- 
mor Jerônimo de Albuquerque concedia, por ato de 20 de agôsto 
de 1605, a seus filhos Antônio e Matias <huas salinas que 
estão corenta leguoas daquy para a banda do norte, não culti- 
vadas nem se fez bemfeitorias, nem a terra serve para couza 
nenhua mais que pera o sal, que por sy cria» (8). 

As denominações européias referentes à baía ou ao rio que 
nela desaguava, postas ho primeiro século do descobrimento do 
Brasil, iam ceder lugar a nomes indígenas, devido ao contacto 
mais aproximado com êsses. 

Os flamengos Harmen e Marten Janss, em 1610, saltam de 
«S. Roque» para o «R, de S. Miguel», que alguns historiadores 
acham ser o atual Moçoró (8-A). 

O cartógrafo João Teixeira e seu filho João Teixeira Al- 
bernas, nas suas sucessivas edições, de 1612, 1630, 1640 e 1666, 
registraram ao norte do rio Guamaré «Rio das Salinas», seguin- 
do-se-lhe «R. Omaratibo», «R. Igperu» e «R. gavarohug», com 
pequenas variantes no concernente à forma de grafá-los, como 
sejam «Gurarahug», «hug perohug», «Gavovohny», «Guarohug>. 
A edição de 1666, ainda regista «R. das Calinas>, além de três 
outras bôcas assim descriminadas: R. Vmaratibu», «R. hug pe- 
rahg», «R, Guararohug», bem próximas uma da outra, entre o 
«R. Guamaré» e a «Ponta do Mel». 

Mateus Seutterum (1629-30) e Ioanne Blaeu (1630) gra- 
faram ao norte do rio Guamara — «Rio Omara» e mais duas 
barras ao norte, chamando-as «Rio Hiperugh» e «Rio Guapetuba», 
intercalando as palavras «Tuba de Salinas», «De Groote Salines», 
«Salinas ou Omara», «De Klene Salines» e em frente a foz do 
Omara «Baxos de Salino». 


; 1) Diogo de Campos, Livro que dá Rezão do Estado do Brasil, 1612, 
pág. 34. 


(8) Tavares de Lyra, obr. cit. e v. CilS o PAZ? 


(8-A) Pompeu Sobrinho, obr. cit., págs. 117, 131 ; 
Inst. Hist, e Geogr. Bras., v. 214, págs. “8, 16, Eb eat? Rae 
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Guiljelmus Blaeuw (1635 e 1642) ainda conserva «B. Tor- 
tugo», e em seguida «Wittebay», «Salinas Caruartama», «Roobay» 
e «Dalberbay», parecendo que além das salinas só viu as baías, 
sem os rios que aí desembocavam. A «B. de las Tortugas» ainda 
persiste na carta geográfica de Sebastien de Ruesta, de 1660. 

Em 1671, F. de Wit registava na região do Açu — «Sou- 
tpan», «Cleyne Saline», «Aldea Vewassen»; em 1680, Johannis 
van Keulen — «Rio Omara», «Tuba de Salinas», «Rio Hyperug», 
«De Groote Salinas»; em 1691, o Sr. Sanson — «Soutpan», 
«Salina Grande», a margem de um rio sem nome de mais de uma 
bôca, ao norte do Aguamaré; em 1688, Le Pére Coronelli 
«R, Warrin», «Salina Grande», uma ampla enseada, onde des- 
peja um rio grande e várias bôcas, entre a «Ponta do Melo» e uma 
angra menor que deve ser a de Aguamaré; e fechando o século, 
em 1700, Guillaume de Lisle assinala ao sul da «Punto Daniel» 
e ao norte do «Guamara R» um rio que no interior tem um nome 
próximo «Guatapugui», parecendo mais a designação de uma 
taba de silvícolas, ao passo que na sua edição de 1703, já grafa 
«R, Guarahorug» e «R. Omaratibo», assinalando salinas entre 
êsses dois rios e no interior do primeiro. 

No Atlas de Barbosa Machado, correspondente ao sé- 
culo XVII, vê-se «R. das Salinas», «R. Vguperahug», «R. Gua- 
rarohug» ao norte de Guamaré; Sanson d Abbeville (1656) põe 
«Salina Grande», «Cleyne Salinas», na foz de um rio onde havia 
“ilhas, escrevendo em ambas as margens «Soutpan»; Pierre Vander 
AA, em «Le Bresil» registrou ao sul da «Pta do Mel», «R. Gua- 
rahorug», e «R. Omaratibo», na região das «Salines»; Eman 
Bowen anotou «R. Omara», C. ab Artischav Arciszewski «Sou- 
tpan Caruarameti», «Rooboec», «R. Guapahiba» e «R. Guara- 
rasug». Barbosa Machado noutra carta, registra «Ofs Salinas» 
e «R, Guararhug», e noutra página «R. das Salinas» e «Vgape- 
rahug» e numa «demonstração dos Bayxos de S. Roque e Rio 
Grande», lê-se «Rio das Salinas», «Rio hug perohug, Rio garo- 
rohug»; e Andreas Antonius assinala «Salinas Grandes», «Groote 
Saline», «Sout Cleene Saline» e «Sout pan», tendo no rio prin- 
cipal «Aldea Vewasou». 

Ainda neste século XVII, época em que a expansão portu- 
guêsa foi estendendo-se na capitania, seu povoamento não pas- 
sava da região sulina e visinhanças do Potengi, sendo raras as 
concessões de sesmarias pouco além do Ceará Mirim. Mesmo, 
no domínio holandês, conforme se verifica nas Plantas de Marg- 
grave e Vingboons, cêrca do meio do século, ia do vale do Cunhaú 
ao do Ceará-mirim e para o interior poucas léguas de penetração. 

Das crônicas do tempo, verifica-se que o capitão-mor do 
Ceará, Pero Coelho de Sousa, dali voltando, em 1605, esteve 
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nas cacimbas chamadas Amargosas e de Guamaré, e nas salinas, 
sem aludir ao nome de Açu (9), e Jerônimo de Albuquerque, na 
penetração, um triênio mais tarde, em busca de ouro no sertão, 
andou quarenta léguas (10), talvez, alcançando as margens da- 
quele rio, mas não se refere a êle e, como consta que encontrou 
ferro, prata e ouro, é possível que houvesse voltado da serra da 
Formiga, em que explorações recentes acusaram a existência 
dêsses minérios (11). 

Kilian de Resenlaer, ouvindo Gaspar Paraoupaba e outros 
aborígenes, anotou, em 1628, em Amsterdam, o rio «Carwaretame»., 
para navios e salina natural, o «Barytuba» e o «Guararug», 
êste também para navios, entre os rios Guamaré e Wupanem, 
sem habitantes, a não ser os Tapuias nas suas florestas do in- 
terior (12). 

É certo que, mais adiante, ao falar na moradia dos Tapuias 
refere-se a «Uguassu», mas, explica, ao descrever a costa, que o: 
nome se refere a um pequeno rio dágua doce, sem portuguêses, 
a seis léguas de «Pecutinga» e acrescenta que esta era uma 
praia, também sem portuguêses e com bom ancoradoiro, a cinco 
léguas ao norte do rio «Poting» (Potengi). Não podia ser o 
atual Açu, mesmo porque «Llguassu» ficava ao sul de Guamaré 
várias jornadas de marcha. 

J. de Laet diz que o cacique Caracara chamava as duas 
salinas de «Carawaretama» (13). 

Diogo de Campos no «Rezão do Estado do Brasil», 
(1612) (14), Domingos de Beiga (cêrca de 1630) (15); Adreaen 
Verdonck (1630) (16), Johanes de Laet (1636) (17) e o Conde 


(9) Tavares de Lyra, obr. ev., cits., pág. 521. 

(10) Vicente de Lemos, op. cit., pág. 9; Livro que dá Rezão do Estado 
do Brasil cit., pág. 35. 

(11) Nestor Lima, Municípios do Rio Grande do Norte, v. I, pág. 249; 
Anfilóguio Camara, Cenários Municipais, 1943, pág. 92. 

(12) Anais da Bibl. Nac., v. 29, pág. 172. 

(13) História dos Feitos da Companhia das Índias Ocidentais até 1636 
in Anais da Bibl. Nac., v. 41-42, pág. 35. 

Ma) Pag s4: 

(15) Éste, na sua Descrição do Rio Grande, fala na fortaleza do 
mesmo nome, situação, guarnição, igreja dos Reis, na quantidade de peixe 
que se embarcava para Pernambuco e Paraíba, na «Cidade do Natal», a um 
quarto de légua do forte, em que havia uma bôa igreja, moradores, fazen- 
deiros, currais de gado, engenhos, fôrça pública, uns 300 índios frecheiros, 
sem referir cousa alguma no tocante aos rios que ficavam ao norte da co- 
lônia. (Tavares de Lyra, v. e obra, cits., pág. 524). 

(16) Memória apresentada ao Conselho Político do Brasil, em 20, maio. 
1630, in Rev. Inst. Arg. Geogr. Pernambucano, nº 55, pág. 227. 


(17) Anais da Bibl. Nac., v. 38, págs. 223 e 224. 
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Maurício de Nassau (1638) (18), não falam em rio Açu, e, 
somente, que havia «Salinas». 

Quando as autoridades lusitanas e brasileiras resolveram 
conquistar a capitania do Rio Grande, dirigiram-se ao Potengi, 
iniciando nas suas margens as primeiras fundações corroboradoras 
da nova conquista. Aquilo que era indefinido, no tempo de João 
de Barros e de seus filhos, aclarou-se, tomou corpo impondo 
seu nome à capitania ainda povoada de silvícolas e a colonizada 
pelos portuguêses e tomada pelos flamengos, conservando sempre 
o nome de «Rio Grande» que não podia ser o do atual Açu, uma 
vez que, sômente, mais de um cingientenário depois, surgia das 
explorações dos sertanistas e consolidava-se com a luta travada 
naquela ribeira com a indiada revoltada por décadas de anos. 


Os historiadores ao descreverem as tabas indígenas, nesse 
tempo não aludem ao nome de Açu e J. de Laet ao narrar os 
«Feitos da Companhia das Índias Ocidentais», até 1636, apesar 
de se referir a cinco nações aliadas dos Janduis e quatro inimigas, 
numa extensão que se alargava por cinco ribeiras importantes, 
não cita uma só vez o nome de Açu (19). O murubixaba Cara- 
cara, irmão do rei Jandovi, pela bôca do intérprete Parapoava, 
informava que suas terras se espalhavam pelo interior, a partir 
do Rio Grande, por cinco rios, confirmando notícia anterior, assim 
discriminadas: 1º) Wararugi dos Tupis ou Ociunon dos Tapuias; 
2º) Quoaouguh; 3º) Ocioro; 4º) Upanema; 5º) Woroiguh. Êsses 
rios eram grandes e distavam o 1º do Rio Grande, cinco dias 
de viagem; o 2º do 1º, um dia; o 3º do 2º dois dias; o 4º do 3º, 
dois dias e o 5º meio dia além do 4º (20). 

Examinando-se uma carta geográfica do estado poderíamos 
assim classificar êsses rios: rio Amargoso ou Salgado correspon- 
dendo ao primeiro, desde que Caracara adianta que a elevada 
montanha de Cowoyry, possivelmente o Cabogi atual, ficava 
aquém do rio Ociunon; 2º) rio Patachoca ou êste seria o Ociunon 
e o Carahú passaria a ser o Quoaouguh; 3º) o atual Açu ou Pi- 
ranhas, uma vez que o quarto é o Upanema, cujo nome ainda 
hoje assim se escreve. 

As distâncias indicadas pelo cacique assim determinam. Cinco 
dias do Potengi as nascentes do Salgado ou do Patachoca, que 
ficam próximas uma da outra e na vertente ocidental da serra de 
Santana, viagem normal para índios, como frisa o tucháua, sem 
mulheres. Do 2º ao 3º, apenas um dia de trajeto, corresponde 


(18) G, Barleu, obra cit., pág. 251. 
(19) Anais da Bibl. Nac., v. 41-42, pág. 35. 
(20) Anais, v. e p., cits. Read 
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perfeitamente a distância do Salgado ao Patachoca, na primeira 
hipótese, ou dêste ao Carahú, na segunda. Daí ao Piranhas não 
é extemporânea a estimativa de dois dias feita pelo chefe Tapuia, 
que também calculava em igual tempo a jornada para alcançar 
o vale do Upanema e mais meio dia para atingir-se o Woroiguh, 
que só pode ser o atual Apodi ou Moçoró uma vez que a travessia 
era feita pelo sertão e não pelo litoral. 

Quando os cartógrafos do século XVII davam os nomes 
mais esquisitos ao rio Piranhas ou Açu, já registavam o Potengi 
ou Rio Grande, nada mais fazendo do que confirmar o batismo 
dos traficantes de pau brasil, dos conquistadores e dos primeiros 
administradores. 

João Teixeira, até 1612, assinala ao norte de «ponta negra», 
«Rio Grande» e o «Forte e Cidade do Rio Grande», na barra 
dêsse rio e a Aldeia de Camarão, à margem esquerda. As edi- 
ções sucessivas de 1631, 1640 e 1666, do seu filho J. Teixeira 
Albernas, descrevem melhor as margens do rio, pondo Cidade 
à direita, e alguns riachos. 

No atlas de Diogo Barbosa Machado, vê-se entre «P. negra» 
e «R, cearapihbimiri» — «Rio Grande», bem extenso. Noutro. 
mapa da mesma coleção o «Rio Grande» era bem largo. Numa 
«demonstração dos Baixos de S. Roque e Rio Grande», assinalava 
«Recifes senipre descobertos» largura da barra, «Fortaleza dos 
Reys Magos», «Outeiros de Areia», «Cidade do Rio Grande», 
vários riachos. Na carta do «Reino do Brasil» (1654), o mesmo- 
autor registava «Potengi OR Grade». 

Os cartógrafos flamengos são ainda mais positivos, como se 
poderá verificar, na obra de Barlaeus: «Fl. Grandis» e «Castrum 
Ceulianum» (planta 29), «Fluvius Grandis» (pl. 30) e, no interior 
do mesmo rio Marcgrave registava «Poti» ou «Potigi» e Ving- 
boons — «Potoxy». 

A planta referente à «prae-Fecturae de Paraiba e Rio Gran- 
de» (1647) não ia, ao morte, além do rio Ceará Mirim e para 
a banda do Ocidente, limitava-se às imediações de Utinga, no 
rio Potengi. 

Matheus Seuterum (1629-30) anotava «Rio Poteingi 6 R. 
Grande», com um curso muito maior que o «Omara», que estava. 
no lugar do Açu. loane Blaeu, de 1630, o confirma, bem como. 
Guijelmus Blaeuw, em 1635 e 1642, e F. de Wit (1671); ao 
passo que Johannis van Keulen (1680) e Pierre Vander AA, 
no mesmo século, anotavam somente «Rio Grande», acrescen- 
tando àquele o «Forte» e «Natal» à margem direita e, êste, de- 
nominava assim a barra, o rio e a cidade. 

Os geógrafos franceses Sanson d'Abbeville (1650, 1656 e 
1691), Pierre du Val (1655, 1664 e 1665) e Guilherme Sanson 
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(1671), grafam respectivamente «Rio Grande ó Potengi»; «Po- 
tengi», «R. at Rio Grande», «Rio Grande 6 Potengi»; «Potengi 
ó R. Grande» e «R. Potengi ats Rio Grande»; sendo que Guillaume 
de Lisle (1700), apenas anotou «R, Grande» ao sul da «Cap. e 
B. de S. Roch». 


O padre italiano Coroneli (1688) escreveu «Rio Potengi, ó 
Rio Grande» num rio maior do que o que devia ser Açu; Eman 
Bowen anotou «Rio Grande» e «Natal» além do forte, e Herman 
Moll, apenas «Rio Grande». 


Apesar de assim procederem os geógrafos e astrônomos, e, 
ainda se conservarem nessa atitude por quase meio século, o rio 
Açu ou Piranhas já era conhecido dos sertanistas e administra- 
dores da Capitania logo após a reconquista desta, pelos por- 
tuguêses. 


O primeiro mapa que deparamos, registrando o nome de 
«R. Assu», data de 1747 e é de autoria de João de Abreu Gorjão, 
entre «P, do Mel» e «R. Aguamaré», porém, a despeito desta 
anotação, outros cartógrafos, posteriormente, ainda conservam no 
mesmo local, «R. Omara», (Bourgoin, 1774), «R. Amargos» 
(Bonne, 1780); «R. Guapetuba», «R. Hyperuah», e «R. Omara», 
desaguando todos na mesma angra, fazendo confusão com os 
rios «de las Conchas» e «Amargoso», que põe noutro local 
(Lapie, 1814); «Amargoso R.» (Brion de La Tour et Poirson, 
1816); «R. Warin» e «R. Amargoso» (Brué, 1821); «R. Amar- 
goso» (Vivien, 1825); «Anacu» (Buchon, 1825); Wewassu ou 
Salinas (Vivien, 1825); ressurgindo o nome de «R. Assu» e 
«Piranhas» no alto ao lado do «R, Conchas» e «R. dos Cavalos», 
com um braço à direita chamado «R. Amargoso» (Brué, 1834). 


x * 


M. Ferreira Nobre fala que o Açu foi fundado em 1650 (21), 
chegando a ser por algum tempo capitania independente da do: 
Natal (22), mas os fatos demonstram que só mais tarde a aldeia 
e o rio dêsse mome se tornaram conhecidos. Poderíamos contra- 
por a afirmativa do primeiro historiador da antiga província a 
palavra autorizada de Manuel Dantas, quando adianta que o: 
nome do rio Açu começou a surgir com a sublevação geral dos 
índios, em 1687, que deu lugar ao povoamento dos sertões (23), 


(21) Breve Notícia sôbre a Província do Rio Grande do Norte, 1878, 
pág. 44. PRE 

(22) Drs. Coelho Rodrigues e Vicente de Lemos, in Rev. do Inst. 
Hist. Geogr. do Rio Grande do Norte, v. 1, pág. 62. 

(23) Rio Grande do Norte (Ensaio Geográfico), Natal, 1918; pág, 94. 


— 176 — 


mas preferimos acompanhar a concessão de terras e outros atos 
para melhor demonstrar o engano de Ferreira Nobre e outros 
-que nêle se estribaram. Já tinha a Capitania mais de meio século 
de conquista quando devido a ausência do invasor holandês, deu-se 
a restauração portuguêsa, reiniciando os capitães-mores do Rio 
Grande a fazer concessões de sesmarias, em regra, àqueles que 
exploravam as terras correspondentes às mesmas. 

Surgiu, então, o capitão-mor Antônio Vaz Gondim, em 1656, 
cingindo-se a concessão de terras nas ribeiras do Cunhaú, Mi- 
pibu e Potengi (24), alargando-se o âmbito no govêíno seguinte 
de Valentim Tavares Cabral que outorgou a João Fernandes 
Vieira, uma sesmaria que ia da barra do Cearamirim, ao porto 
de Touros, com dez léguas em quadro (25). Na administração 
de Antônio de Barros Rego (1670-73), nomeou-se uma comissão 
para angariar donativos para ereção de uma nova matriz na 
capital que se estendeu ao Cunhaú, Groahiras e Potengi, não 
se falando em Açu (25). 

Já se incrementava a agricultura, a pesca, a pecuária, a in- 
dústria do sal, voltando Antônio Vaz Gondim ao govêrno, que 
continuou no alargamento do povoamento até que o governador 
Geraldo Suny, em 1680, concedia ao já referido João Fernandes 
Vieira as terras compreendidas entre os rios Três Irmãos e a 
lagoa Itu, na ribeira do Açu; descobertas pelo próprio conces- 
sionário (27). 

Antes disso, fala Vicente de Lemos, ter Suny nomeado 
capitão de infantaria Valentim de Freitas Guimarães, «o primeiro 
gue abriu caminho aos sertões», adiantando o historiador que o 
capitão-mor Antônio da Silva Barbosa nomeava, a 2 de janeiro 
de 1682, capitão de infantaria das ordenanças da ribeira do Açu, 
a partir do riacho Paraibu, nas cabeceiras do Piató até o rio Ja- 
guaribe e Xoró, a Estevão Velho de Moura, rezando a patente 
que nessas paragens sertanejas foi êle o primeiro que tratou pazes 
com os gentios e os tinha domesticado com grande dispêndio, 
tendo por companheiros na emprêsa o cavaleiro da ordem de 
cristo José Peixoto Viegas, o coronel Antônio de Albuquerque 
Câmara, o sargento mor Manuel da Silva Vieira, além de 32 
outros companheiros, todos condôminos na sesmaria referida (28). 

O desbravamento ultrapassava a ribeira do Açu indo atingir 
o vale do Jaguaribe, para lá das atuais raias norte-rio-grandenses. 


(24) Vicente de Lemos, op. cit., pág. 22. 

(25) A concessão data de 22 de junho de 1666 (Vicente de Lemos 
sCit., pags. 29, e 26). 

(26) Vicente de Lemos cit., pág. 27. 

(27) Autor e op. cits., pág. 31. 

(28) Autor e op., cits., págs. 31 e 34, 
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Mas, só um lustro após é que se dá a revolta geral dos psil- 
vícolas, sendo conhecido ali o lugar «Arraial», contruindo-se de 
1687 para 1688 a primeira casa forte da ribeira no sítio «Cuó» (29). 

Surgem, então outros socorros à região vindo Domingos Jorge 
Velho do rio S. Francisco para o teatro dos acontecimentos, 
provavelmente pelo alto Piranhas e o coronel Antônio de Albu- 
querque Câmara, na perseguição ao gentio, penetrou até as suas 
cabeceiras, verificando-se nessa época, a extensão do rio (30), 
quando já a capitania do Rio Grande datava de moventa anos 


(1597-687). 


x gia 4 


Quanto aos historiadores não há discrepância: 


Os holandeses não lhe alteraram o nome, falando Barlaeus, 
Laet, Dussen, Nieuhof, Resenlaer e outros em Capitania, Prefei- 
tura, Distrito ou Colônia do Rio Grande, muito antes que se 
tornasse conhecido e povoado o rio Açu ou Piranhas, 

Narra o primeiro dêsses autores, em 1647, quando a capi- 
tania já tinha cingiienta anos de vida: A colônia do Rio Grande, 
que deve também o seu nome a um rio notável, a que os Barbaros 
chamam de Potengi, foi navegado pelos franceses que se aliaram 
aos indígenas, e foram mais tarde expulsos pelos portuguêses. 
E aduz: «O nome da província é o mesmo do rio que a banha 
capaz das maiores naus» (31). 

Laet (1636), só alude ao «Rio Grande» que demorava ao 
sul do cabo de S. Rogue (32). 

Adriaen Van der Dussen descreve: «O principal rio da 
Capitania é o Rio Grande, do qual recebeu o nome a Capitania 
e no qual entram navios de muito porte». Fala em seguida nos 
rios e baías da colônia, enumerando, apenas, ao norte do Rio 
Grande, a baía de Marten Tyssens, a qual ficava logo adiante da 
pohta de Genipabu (33). 

A. Verdonck registra «Cidade do Rio Grande chamada de 
Natal», acrescentando que ficava a meia milha do forte dos Reis 
Magos, situado junto ao rio chamado «Rio Grande» (34). 

J. Nieuhof diz que entre as capitanias do Brasil, havia a 
de «Potigi ou Rio Grande»; acrescentando que «A Capitania do 
Potigi, Potingi ou Poteingi, também conhecida pelos portuguêses 


(29) Autor e op., cits., págs. 39 e 40. 

(30) Autor e op. cits., págs. 40 e segs. 

(31) Edição cit., traduç. de Cláudio Brandão, págs. 81 e 138. 

(32) Anais da Bibl. Nac., v. 38, págs. 215, 223, 225; vol. 41-42, pág. 8. 

(33) Relatório sôbre as Capitanias conquistadas no Brasil pelos Holan- 
deses, 1639, tradução de J. A. Gonçalves de Melo, Neto, Rio, 1947, pág. 79. 

(34) Memória, rev. e v., cits., 225 e 226, 
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pela designação de Rio Grande devido ao rio dêsse nome que 
a banha, era conhecida entre os holandeses, por Brasil Norte, 
em contraposição às capitanias do Sul» (35). 


Resenlaer (1628) diz: «Poting ou Rio Grande e, quando 
fala nos que tinham salinas, chama-os «Carwaretame, Guararug 
e Barytuba»; e informado pelos caciques Paroupaba, Pedro Poty, 
Guirawassanay e outros, adiantou que os rios ao norte do Potengi, 
como Pecutinga, Guamaré, Carwaretame, Guararug, e Wupanem, 
não tinham habitantes ou estavam sem portuguêses (36). 


Roviloz Baro em 1647, viajou até os domínios dos Inhanduís, 
não falando em Açu, e, quando se refere às regiões norte e oeste 
ao «Rio Grande», alude, apenas, às grandes salinas de Umapabuba 
e rios Otscunog, Oppone, Iauarug, e outros, ocupados pelos Ta- 
puias (37). 

Entre as aldeias indígenas arroladas pelos flamengos não 
se encontra uma só para as bandas do rio Omara ou Gua- 
rarohug (38), e, no congresso por êles reunido, em 1645, em 
Tapisserica, nenhuma delas foi representada, a não ser as das 
circunvisinhanças do Potengi para o sul (39), limitando-se o do- 
mínio holandês efetivo às terras ao sul da região salineira em 
que havia quatro freguesias — Cunháu, Goyana, Mopibu e Po- 
tigy (40) . Não se fala em Açu ou qualguer outros dos seus nomes, 
nem mesmo Aldeia ou Taba Açu ou wasu, a que se referiram 
alguns cartógrafos e escritores, e, o arraial do Açu só era fundado 
um século após ao do «Rio Grande ou dos Reis» (1597 e 1696), 
pelo capitão Bernardo Vieira de Melo, sob a designação de 
«N, S. dos Prazeres» (41). 


x Ri e: 


Os escritores lusos e nacionais não destoam dessa conso- 
nância. 

Para que se tenha uma idéia perfeita do que se chamava 
«Rio Grande» no fim do século XVI, é necessário recorrer ao 


(35) Memorável viagem marítima e terrestre ao Brasil, traduzida do 
inglês por Moacir N. Vasconcelos, confrontada com a edição holandesa de 
1682, por José Honório Rodrigues, págs. 11, 13 e 59. 


(36) Anais da Bibl. Nac., v. 29, págs. 172 e 173. 


(37) Morisot, Relations veritables et curieuses de Ulsle Madagascar et 
du Brésil, Paris, MDCLI, Relation de Voyage de Rovilox Baro, págs. 250 e 253, 


(38) J. de Laet, Anais da Bibl. Nac. cit., v. 41-42, pág. 89. 


: (39) Rev. do Inst. Arg. e Geogr. Pernambucano, v. XV paia 66 
67 e 68. Mei Te 


(40) Van der Dussen, Relatório cit 78; i ú ) 

E , » p. 78; J. Nieuhof, obr. e traduc., 

cits., pág. 59; G. Barleu, obr. cit., págs. 138 e 397, nota 1. pr 
(41) Vicente de Lemos, op., pág. 70, 
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tempo em- que os franceses saiam do seu covil para atacar Os 
navios que iam e vinham de Portugal. O estuário do Potengi 
era a sua estação principal (42), justamente por ser o porto que 
abrigava maiores naus em tôda a costa da capitania, como por 
ser o mais aproximado dos continentes africano e europeu, de 
sorte que, quando El Rei encarregou os governadores de Per- 
nambuco e da Paraíba de irem ao Rio Grande fundar um forte 
e uma povoação, êles se dirigiram ao rio Potengi, onde a armada 
penetrou na tarde de 18 de dezembro de 1597 (43) iniciando 
logo entrincheiramentos com estacas, construindo depois a forta- 
leza dos Reis Magos e um povoado. 


Ninguém foi além ou procurou fundar mais ao norte qual- 
quer construção de caráter duradouro, só surgindo outros sítios, 
arraiais ou aldeias com o desenvolver econômico da capitania. 


O padre Pero Rodrigues narra que da cidade da Paraíba ao 
«Porto do Rio Grande» eram 22 léguas, situado êste «em seis 
graus» (44); e que, informado El Rei Felipe II dos males cau- 
sados à conquista e comércio dos portuguêses, pelos piratas fran- 
ceses e índios potiguares, determinou ao governador geral do 
Brasil e aos capitães-mores de Pernambuco e Paraíba que fôssem 
ao Rio Grande (45), em cuja barra penetrou o capitão do mar 
com sua frota «no dia Natal do ano 97», tomando posse da 
terra logo no outro dia (46), entrincheiraram-se e começaram a 
fortaleza que S. M. mandara fazer (47). 


Numa «Relação das Cousas do Rio Grande, do sítio e dis- 
posição da terra (607)», anônima, mas, cuja autoria é atribuída 
ao padre Gaspar de Samperes, pelo padre Serafim Leite (48), o 
Rio Grande era situado a 5º e meio austrais, no qual entraram 
os portuguêses para conguistá-lo no ano 97, a 25 dezembro, 
Descreve a Capitania, cuja terra é plana e sem montes, possuindo 
campinas retalhadas de rios e várzeas capazes de engenhos, enu- 

(42) Frei Vicente Salvador, História cit., pág. 152; Antônio Henrique 
Leal, Apontamentos para a história dos Jesuítas no Brasil, in Rev. Inst. Hist. 
Geogr. Brasileiro, v. 33, 2* parte, pág. 28; Padre Serafim Leite, História da 
Companhia de Jesus no Brasil, Lisboa, 1938, v. 1, pág. 514; M. Ayres de 
Cazal, Corografia Brasílica, 2* ed., v. 1, pág. 186, Anais da Bibl. Nac., 
vo 24 pag. 265 

(43) Frei Jaboatam, obr. e v., cits., pág. 168; A. Henrique Leal, 
rev. cit., pág. 79; Tavares de Lyra cit., pág. 516; Rocha Pombo, História 
do Estado do Rio Grande do Norte, 1922, pág. 39. 

(44) Padre Serafim Leite, obr. e v. cits., Carta do referido padre 
Rodrigues ao Superior da Ordem em Roma, datada de Bahia, a 19 de de- 
zembro de 1599, pág. 514. 

(45) Autor, obr. e carta, cits., pág. 515. 

(46) Autor, obr., carta e pág., cits. 

(47) Autor, obr. e carta, cits., pág. 516. 

(48) Autor e obr., cits., «Apêndice», págs. 528 e 529, nota 4. 
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merando sete, a saber: 1) Camaratiba; 2) Corimataí, nas quais 
estão construindo engenhos; 3) Iagui (Jacu), em que se notam 
as lagoas de Guirarira, Upapeva e de Upapari; 4º) Varaini 
(Trairi); 5º) Nhundiai (Jundiaí); 6º) «é a várzea do mesmo Rio 
Grande do qual toma nome tôda a Capitania; e 7º) «Siara» 
com 5 ou 6 léguas de comprido e 1 de largo, «tôda ela terra 
para ingenios» e já em grande parte da Companhia de Jesus (49). 

Como se vê, as primeiras pessoas que se referiram à nova 
capitania, recem conquistada, uma em 1599 e outra em 1607, 
sendo que a segunda acompanhou a expedição conguistadora em 
1597 e foi o arquiteto do forte do Reis Magos e ali ainda esteve 
em missões posteriores, e a primeira superintendia a província 
jesuítica na Bahia, narrando os fatos, segundo o relato dos padres 
e missionários que ali prestavam serviços, não aludem a outro rio 
que demorasse além do Ceará Mirim, sendo que o padre Sam- 
péres, testemunha ocular da conquista e construtor da fortaleza, 
frisa que do mesmo Rio Grande toma nome tôda a capitania (50). 


Frei Jaboatam registou «Rio Grande do Natal», sem indicar 
outro «rio grande» que substitua o Piranhas (51). 


D, Loreto do Couto (1757) diz: «A Capitania do Rio Grande 
chamado Potgengi dos Gentios tomou o nome do mesmo rio», 
nome êste também estendido à cidade e à fortaleza (52). 


A idéia da População da Capitania de Pernambuco e das 
suas anexas (1774), fala na Cidade do Natal «ao pé da qual 
corre um rio caudaloso a que chamam «Rio Grande», que tem 
esta Capitania o nome, fazendo barra junto a Fortaleza» (53). 

A, A. da Luna Freire assevera: «O Rio Grande do Norte 
deve o seu nome ao rio Potengi, que se supunha tivesse maior 
curso» (54). 

O padre À. G. Soares de Amorim fala no Potengi a que 
chamaram Rio Grande, ou no Garahy, a que chamam Assu ás 
- M, David Wardén fala na conquista de «S. Roque ou Rio 
Grande du Nord» (56). 

Da narração dos historiadores, do gráfico dos cartógrafos, 


e das concessões dos governos locais, não se afastam os atos da 
metrópole e dos governadores gerais. 


(49) Autor, obr. e apêndice, cits., pág. 557. 
(50) Autor, obr. e apêndice, cits., pág. 556. 
(51) CCObralent. mtcitssinágail. 


(52) Anais cits., v. 24, págs. 26, 168 e 237. 

(53) Anais cits., v. 40, pág. 10. 

(54) Rev. do Inst. Arg. Geogr. Pernambucano, nº 48, pág. 104. 
(55) Rev. Inst. Hist. Geogr. do Rio Grande do Norte, v. 29-31, pág. 76. 
(56) Histoire de "Empire du Brésil, 1832, v. I, pág. 163. 
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Em 1603, quando a capitania contava apenas um lustro de 
conquista, o rei de Portugal houve por bem «fazer mercê da capi- 
tania do Forte do Rio Grande» a Jerônimo d'Albuquerque (57). 

O governador geral do Brasil, Diogo de Menezes dizia a 
El-Rei, em Carta datada da Bahia, de 1-3-1612, que — «Do Rio 
Grande teve algumas queixas dos moradores que eram muitos 
e que na povoação não havia modo nenhum de govêrno e justiça, 
pelo que os criou e proveu, estabelecendo-os na povoação alu- 
dida (58). 

O governador do Brasil Holandês, conde Maurício de Nassau, 
no seu Relatório de 14 de janeiro de 1638, diz que «o principal 
porto desta capitania é o mesmo Rio Grande», falando noutros 
da baía de «Marten Tyssen» para o sul e que, do rio Potengy 
ou Rio Grande tirava a capitania o seu nome (59). 

A Carta Patente assinada por D. Afonso de Portugal, a 
12-2-1663, já depois da expulsão dos holandeses, ainda fazia 
mercê da «Capitania do Rio Grande» a Valentim Tavares 
Cabral (60), e tanto o rio Açu não estava oficialmente reco- 
nhecido que, somente a Carta Régia de 11 de janeiro de 1701, 
confirmada, aliás, por duas outras, de 1702 e de 1704, baseadas 
nas informações do último quartel do século XVII, referia-se 
à «Capitania do Rio Grande e Assu» (61). 


Um bando de D. João de Alencastro publicado na Bahia 
a 16 de novembro de 1696, perdoava os criminosos «para assis- 
tirem na guerra dos Tapuias no Rio Grande ou na ribeira do 
Açu» (62). 


x RO ck 


Alguns dos cartógrafos do século XVII como Seutterum e 
Blaeu (1629 e 1630), colocaram no alto Omara o têrmo Iandovi 
e à margem esquerda Jandovig, situando os Tapujas entre o dito 
rio e o «Potengi ó R, Grande», assinalando no baixo Omara 
«Tuba de Salinas». 


(57) Vicente de Lemos, op. cit., págs. 89-90 (Patente de nomeação 
de Jeronymo de Albuquerque para capitão-mor). 

(58) Anais da Bibl. Nac., v. 57, págs. 80 e 81. 

(59) Tavares de Lyra cit., pág. 542; Rev. do Inst. Arg. e Geogr. 
Pernambucano, nº 34, págs. 158 e 157, respectivamente, 

(60) Vicente de Lemos, op. cit., pág. 91. As cartas patentes nomeando 
os capitães-mores que se seguiram, datadas de 1668, 1671, 1676, 1679, 1681, 
1684 e 1692, só aludem à capitania do Rio Grande. (Lemos cit., págs. 94, 97, 
TODOS 07 LS ent G) |: 

(61) Rev. do Inst. Hist. Geogr. do R. Gr. do Norte, v. XI, págs. 144, 
155 e 156; Rocha Pombo — História do Estado do Rio Grande do Norte, 1922, . 
pág. 167 e nota 1. 

(62) A. Gonçalves Dias — Catálogo dos Capitães Mores e Governa- 
dores da Capitania do Rio Grande do Norte, pág. 35, letra g. 
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«Du Groote Salines», «De Kleene Salines>» e «Salinas», mis- 
turando francês com holandês e intercalando palavras portuguêsas 
até com tupi, tudo para mostrar que a região se destacava por 
salinas grandes e peguenas no litoral e, no sertão, pelas tribos 
indígenas, com quem já se comunicavam desde a terceira década 
do século, mas, que lhe não falaram no «Iguaçu» ou <rio grande» 
daquelas paragens. 


Quarenta anos após, F. de Wit regista «Tapouyes» no mesmo 
rio em que situa «Soutpan» à esquerda e «Salines» à direita, além 
de «Aldea Vewassen» mais para o alto. 


A artéria fluvial ficou sem nome, mas, a palavra holandesa 
«Soutpan» significa salina, cuja existência é corroborada pelo 
vocábulo francês «Salines», mostrando assim que o rio era O 
atual Piranhas. 


Neste mapa, nota-se uma povoação, aliás, já registada por 
Sanson d'Abbeville, em 1656 e por Andréas Antonius, pouco 
depois, escrevendo, porém êste «Aldea Vewasou», cuja terminação 
se parece com o adjetivo tupi wusu, que corresponde ao português 
grande. Mas, para que fôsse a «aldeia do rio grande», seria 
preciso que estivesse escrito Iwasu, ou alguma de suas variações 
e, como não o foi, somente se lhe deve dar o sentido de aldeia 
ou taba grande, a principal, onde deveria residir o maioral da 
tribo, como fizeram os geógrafos. 


Outros cartógrafos, posteriormente grafaram «Aldeia Wei- 
pasan» (Lapie, 1814); «Wemassour» (La Tour et Poirson, 1816); 
«Wewassu ou Salinas» (Vivien, 1826). 


S6 o «Mapa dos Confins do Brasil», que serviu para as ne- 
gociações do Tratado de 1750, entre Portugal e Espanha, regista 
«R. Grande», porém, «La Même Carte comparée avec les cartes 
marines modernes»... (1749), mostra que êste «R, Grande» cor- 
responde a «Aracati» (63), que não é outro senão o conhecido 
Jaguaribe, 

A circunstância de Seutterum e Blaeu, já em 1630, situar 
os «Fapuias» entre o Omara e o «Potengi 6 R. Grande», de- 
monstra claramente não ser aquêle conhecido com essa denomi- 
nação nessa época e sim o Potengi, conforme ressaltam os au- 
tores e cartógratos na sua totalidade até a luta pela conquista da 
ribeira do Açu, na segunda metade do século XVII. 


É digno de nota que êsses dois geógrafos, além de S. d' Abbe- 
ville (1656 e 1691), Le Pêre Coronelli (1688) e D. Barbosa 
Machado (1676), riscam o Potengi muito maior do que o Omara, 
Guararahug, ou das Salinas; sendo que Pierre du Val (1655, 
64 e 65) e Guillaume Sanson (1679) só registam «R, Grande 


(63) Atlas Rio Branco, v. VI, ns, 29 e 30, 
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ó Potengi», e «Potengi 6 Grande», com exclusão de qualquer 
outro rio, no território da capitania do Rio Grande. 


x DE a 

D. João III falava, em 1532, em dar a cada capitania cin- 
guenta léguas de costa, com uma exceção para Martin Afonso 
de Sousa, mas, ao expedir cartas aos donatários, a partir de 1534, 
essas extensões variaram, ficando a de Pero Lopzs de Sousa sô- 
mente com trinta léguas, ao passo que o primeiro quinhão da de 
João de Barros e Aires da Cunha, ampliava-se por cem léguas a 
começar esta da Baía da Traição (64). 

Contudo, o Foral referente às minas existentes na capitania 
fala em «50 léguas» (65) e Jerônimo de Barros, filho do dona- 
tário, requerendo a El-Rei meios para povoar a capitania gue 
herdou do seu pai, alega constar a mesma de «cingiienta léguas 
ao longo da costa dos Pitigoaras» (66). 

Ou Jerônimo só herdou a metade das cem léguas do seu 
pai, ou êste só tinha direito a meação dêsse primeiro quinhão, 
sendo o restânte de Aires da Cunha, o que é mais justo e parece 
mais certo. 

Certamente, foi por isso que muitos cartógrafos fixaram o 
limite entre as capitanias do Rio Grande e Ceará ao sul de Gua- 
maré e Caiçara e os portuguêses assentaram um marco com as 
armas lusas entre Ilha de Cima e ponta de Três Irmãos, tendo 
mais ao sul a cidade de Touros e mais ao norte a povoação e 
enseada de Caiçara, lugar aquêle conhecido por «Marcos» ou 
Kirraiál idos! Marcos» (67), a 5º 341" de Lat. S. e 71413 
de Long. W. do Rio de Janeiro (68). 

Quer se conte o número de léguas pelo sistema colonial, quer 
pelo vigorante, a barra do Amargoso ou Açu, ficava além do 
limite das 50 léguas. 

Segundo J. de Laet, da Baía da Traição à foz do Rio Grande, 
eram 17 e meia léguas (69) e daí à do rio das Salinas cêrca de 
40 (70), o que daria um total de 57, num excesso de sete léguas, 


(64) História da Colonização Portuguêsa no Brasil, v. II, págs. XLV 
e 171; Carta de Mercê e Doação de 18, junho, 1535, de D. Joham (Apên- 
dice, XIV, pág. 629). 

(65) RO bre ve cs. pag. 207. 

(66) Cód. 2.664 do Arg. da Torre do Tombo, Lisboa, in obr. e v., 
cits., págs. 209 e 210. 

(67) M. A. Vital de Oliveira, Roteiro da Costa do Brasil, 1864, 
pág. 20; F. F. Pereira, Roteiro da Costa Norte do Brasil, 1877, pág. 55. 
(67) Vital de Oliveira cit., «Anexos», pág. XVI. 

(69) Anais da Bibl. Nac., v. 33, págs. 111 e 112. 
(70) Anais cits., v. 38, pág. 224. 


e conforme o prático Felipe Francisco Pereira, da embocadura 
do Guaju à do Açu, são 162 milhas (71) que, reduzidas, cor- 
respondem à soma de 54 léguas, também excedente da linha de 
demarcação. 

Mesmo, recorrendo-se ao quinhentista Gabriel Soares, o rio 
Açu ficaria fora das raias do primeiro quinhão de João de Barros, 
uma vez que Soares conta da Baía da Traição ao Rio Grande 
(Potengi) 25 léguas e daí ao gue deve corresponder ao Açu 
34 (72), o que, elevaria à soma de 59 léguas, exorbitância esta 
que persistiria ainda que dela se deduzisse as 4 léguas computadas 
para separar a dita enseada do rio Goaramataí, que deve ser 
o atual Guaju. Essas 4 léguas são confirmadas pelo aludido 
prático Felipe Ferreira, que conta 12 milhas da barra da referida 
baía ao dito Guaju, exatamente 4 léguas marítimas (73). 

Sintetizando, verifica-se que, desde a fundação da capitania, 
o seu nome se originou do rio Potengi: 1º) porque se o supusesse 
muito extenso, ou devido a largura e profundidade do seu es- 
tuário e ancoradouro, único da região que comportava as maiores 
naus; 2º) porque os conquistadores da capitania aí se fixaram, 
lançando os seus primeiros fundamentos aproveitando-se do nome 
de «Rio Grande», por que já era conhecido o país, para a deno- 
minação da recem inaugurada capitania, quando o curso do rio 
Açu ou Piranhas, por essa ocasião era desconhecido, só falando 
os autores em apelidos mui diferentes; 3º) porque não só os atos 
oficiais, como as revelações dos silvícolas e dos historiadores 
assim explicam; 4º) porque os cartógrafos seiscentistas não falam 
em outro «rio grande» que não seja o Potengi; 5º) porque o vale 
do Açu começou a ser explorado pouco antes de 1680 e o seu 
curso até suas cabeceiras uns dez anos mais tarde, quando a 
capitania do «Rio Grande» já estava próximo de completar o 
seu primeiro centenário, 


(71) Roteiro cit, págs. 45 a 68. 
(72). “T. de Lyra, obr;: city, págs. 515 e 514, respectivamente, 
(73) Roteiro cit., pág. 41, 


O GENERAL AUGUSTO TASSO FRAGOSO 


V. BENÍCIO DA SILVA 


General do Exército 


CONFERÊNCIA LIDA PELO GENERAL V. BENÍCIO 'DA 
SILVA, NO INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO 
BRASILEIRO, EM 30 DE SETEMBRO DE 1952 


A biografia de Augusto Tasso Fragoso não cabe nos limites 
estreitos de uma conferência. Tantas e tão amplas são as moda- 
lidades em que ela se multiplica, que a exigúidade de um mo- 
mento não permite apreciá-la completa e sob todos os aspectos. 
Exige um livro que, certo, alguém escreverá. Mas impõe-se que, 
desde já, enquanto vivos, os que com êle tiveram a honra de 
privar, vão registrando e divulgando, para que se não percam, 
seus testemunhos pessoais. 

Já muito se tem feito, em várias oportunidades. Mas urge 
que se não interrompa esta obra fracionada, concorrendo muitos 
outros para o almejado conjunto. 

É êste o meu propósito e é esta a minha parcela, a minha 
modesta colaboração, no restrito tempo que o egrégio Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro e o ilustre auditório me con- 
cedem, e que eu me impus o dever de reduzir o que me custou 
longos dias de coordenação e de síntese. 

E hã razões de ordem pessoal que me aconselham esta deli- 
beração: o muito que me honrou com sua amizade e o muito que 
influiu em minha formação profissional. 

Assim, em meio de uma apreciação geral cronológica, pro- 
curarei interpolar observações de meu próprio testemunho. 

Duas datas próximas ditaram-me a oportunidade: a do seu 
nascimento em 28 de agôsto de 1869 e a do seu falecimento em 
20 de setembro de 1945. 

Não é, pois, um necrológio nem uma efeméride festiva que 
se vai comemorar. É uma fecunda vida de 76 anos que sempre 
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se deve rememorar, com orgulho das gerações que vão findando, 
como exemplo às gerações hodiernas, como estímulo às gerações 
vindouras. 
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Augusto Tasso Fragoso foi militar, e sempre militar. Sem 
deixar de ser militar, foi geógrafo e geodesista, foi historiador, foi 
diplomata; e, muito embora repudiasse a política, forçado por 
circunstâncias ocasionais, foi também político, em momentos de- 
cisivos de nossa evolução social. E é sob tão variados aspectos 
que sua personalidade multiforme — mas sempre subordinada à 
constante militar — deve ser apreciada. 


Audaciosamente lançado neste empreêndimento, passarei em 
revista outros aspectos e demorarei no soldado, o que mais inte- 
ressa aos nossos conhecimentos, feição em que mais oportunidades 
tive para com êle privar. 


Não confiante na memória, que já me vai falhando, socor- 
riime do Arquivo do Exército, cujo diretor gentilmente cedeu-me 
o Histórico da vida militar do General Augusto Tasso Fragoso 
(Fé de Ofício. Anexo 1), e dirigi um questionário a sua filha, 
a distinta Senhora Evangelina Fragoso Pires, digníssima consorte 
do Dr. Genésio Pires (ambos aqui presentes). E fui feliz neste 
apêlo, pois Evangelina (que me proibiu chamá-la de outro modo) 
confiou-me dados abundantes e preciosíssimos, de que me servirei 
com forçada parcimônia. F dentre êles transcrevo (Anexo II), 
uma crônica escrita por seu progenitor em 1901. É uma referência 
ao Colégio do Pires, onde fazia suas primeiras letras e do qual 
foi expulso por se ter rebelado, com dignidade, contra os errados 
processos de énsino então em prática, contra a injustiça e igno- 
rância dos mestres, contra a humilhação imposta às crianças, 
convencidos como estavam de que a instrução e a educação só 
podiam ser incutidas, ao capricho de professôres e decuriões, pela 
violência, à fôrça de palmatoadas, cuja unidade era a dúzia. 


Ressaltam, nesta crônica, ao lado da crítica severa aos erros 
da época, escrita com elegância e correção pelo jovem militar, 
o panorama daqueles tempos e a incontida reação do menino 


insubmisso à prepotência, à barbárie e à ignorância dos que dolo- 
saménte exerciam o comércio de educar a juventude. 

Felizmente teve outros mestres — o professor Amaral, com 
quem sempre se correspondeu e a quem dedicou grande afeição, 
e um explicador particular de nome Corrêa (*). Outros pro- 
cessos teriam melhor proveito no indisciplinado garoto. 


(*) José Augusto Corrêa. 


General Tasso Fragoso, num dos seus últimos retratos 


Casa da rua Colares Moreira, antiga rua da Paz, em São Luiz do Maranhão, 
onde nasceu Tasso Fragoso 


Gabinete de estudo do general Tasso Fragoso, em sua residência à rua David 
Campista — Botafogo 
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Nascido em S. Luís do Maranhão em 1869, filho legítimo 
de D. Maria Custódia Fragoso, distinta dama paraense, casada 
com o comerciante português e cônsul de seu país Joaquim Coelho 
Fragoso, o tempo e o ambiente doméstico e social não foram 
propícios a seus pendores para a carreira das armas. Entretanto, 
embora destinado por seu pai às labutas comerciais, bem cedo 
revelou preferência pela vida militar. E, apenas completos seus 
dezesseis anos, já com o curso ginasial feito no Liceu Maranhense, 
em 21 de março de 1885 assentou praça voluntâriamente no Ba- 
talhão de Engenheiros e foi adido ao Corpo de Alunos da Escola 
Militar, matriculado nas aulas do curso preparatório, cujos exames 
deviam ser ali revalidados: aritmética, álgebra, geometria e trigo- 
nometria e desenho. E tal era o seu preparo, a sua inteligência 
e o seu pendor pela matemática que, ao findar o ano, findava 
também o curso, aprovado plenamente (grau 9) na primeira, com 
distinção (grau 10) ma segunda e na terceira e simplesmente 
(grau 2) na última dessas disciplinas. 


Em março de 1886 foi matriculado no primeiro ano do curso 
superior, consagrando êsse ano ao curso de Infantaria e Cavalaria, 
conquistado com duas distinções (grau 10) e duas aprovações 
plenas (8 e 9). 

Em 1887 fez o segundo ano, aprovado plenamente (grau 9) 
nas três matérias que cursou. 


1888 foi dedicado ao terceiro ano, que concluiu com apro- 
vações plenas (grau 9 em três aulas e 7 em prática). Terminou 
assim o curso de Artilharia, o que lhe valeu o galão de Alferes- 
Aluno, conferido em 19 de janeiro de 1889. 


Serão dessa época suas manifestações abolicionistas e re- 
publicanas, ideais que empolgaram a mocidade de então, princi- 
palmente os alunos do grande mestre que foi Benjamin Constant, 
de quem Tasso Fragoso e Cândido Rondon foram discípulos pre- 
diletos, tanto no curriculo regulamentar como nas doutrinas cien- 
tíficas hauridas na escola de Augusto Comte. 

Tasso Fragoso, com Cândido Rondon, João de Albuquerque 
Serejo e mais 55 oficiais alunos da Escola Superior de Guerra, 
assina, em 11 de novembro de 1889, um dos chamados pactos de 
sangue em que se comprometem a «acompanhar Benjamin Cons- 
tant em suas deliberações até o terreno da resistência armada», 
na campanha republicana (Anexo III). 

E é ainda com Rondon que Fragoso desempenha importante 
missão em 15 de novembro, no ato da proclamação da República. 


Mas dessas atitudes não se serve para alcandorar-se em 
postos oficiais estranhos a sua profissão. Convidado por Floriano, 
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não quer ser Prefeito da Capital, recusa uma pasta de Ministro 
de Estado, e aceita apenas a Intendência de Obras da Prefeitura, 
mas com os vencimentos de Tenente (300 mil réis, muito infe- 
riores aos daquela função civil). E eleito pelo Maranhão depu- 
tado à Assembléia Constituinte, renuncia o mandato, sem tomar 
posse da cadeira. (Conferência proferida pelo Coronel Pery 
Constant Bevilaqua em 2 de outubro de 1945. Anexo IV). 


A 4 de janeiro de 1890 foi promovido a 2º Tenente e três 
dias depois foi-lhe conferido o segundo posto na hierarquia mi- 
litar (1º Tenente de Artilharia). 


Em abril do mesmo ano foi matriculado na Escola Superior 
de Guerra, e em janeiro de 1891 foi público haver concluído o 
curso de Engenharia Militar e Estado Maior, todo êle com dis- 
tinções e notas plenas, recebendo o grau de Bacharel em Mate- 
mática e Ciências Físicas e Naturais pelo Regulamento de 1889. 
E foi transferido da arma de Artilharia para o Corpo de Estado 
Maior de Primeira Classe. 


Terminam aí, com brilhantismo, suas atividades escolares; 
e começa, em sólidos alicerces, o autodidata a completar e aper- 
feiçoar sua cultura profissional e científica nas comissões que 
passa a exercer. E com que sofreguidão e com que velocidade 
êle volta e não abandona a gramática, delicia-se na literatura, 
derrama-se pela história e aprofunda-se nas ciências exatas, de sua 
especial predileção. Que o diga a biblioteca doada por sua fa- 
mília e condignamente instalada, sob a égide do seu nome, na 
Escola de Estado Maior do Exército, como salientaram o Ge- 
neral Francisco Gil Castelo Branco, um de seus dedicados amigos, 
em seu discurso inaugural, e o Dr, Raul de Araújo Maia, genra 
do General Fragoso, em sua oração de agradeciménto. (Anexo V). 


Em fevereiro (1891) foi mandado praticar no Observatório 
Astronômico do Rio de Janeiro, sob a direção do eminente mestre 
Dr. Luís Crulz, de quem se faz amigo e com êle passa a fazer 
parte da comissão incumbida da escolha do local para a Capital 
da República (1892). Em 1893 (agôsto) é posto à disposição 
do Ministério da Viação para praticar na Estrada de Ferro 
Central do Brasil. Estas comissões constituem prática dos seus 
diplomas e abrem-lhe caminho para o exercício de outras, no 
âmbito de atividades militares. 

Sobrevinda a revolta da Armada, apresenta-se ao Minis- 
tério da Guerra, pede um posto nas fórças que vão dominá-la e 
toma parte nas lutas, até cair gravemente ferido mo renhido com- 
bate da Armação. É imediatamente atendido pelo Dr. Brício 
Filho que o considera perdido; mas, graças à perícia cirúrgica e 
à sua resistência orgânica, é salvo do perigo que tanto preocupou 


O general Tasso Fragoso ao se: condecorado pelo eribaixador M. Kammerer, 
com a placa de Grande Oficial da Legião de Honra 
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Floriano, a ponto de pessoalmente tomar providências para que 
nada lhe falte — médicos, hospital e recursos materiais, defici- 
entes em Niterói. É expressivo o bilhete que, na angústia do 
momento, o próprio Marechal de Ferro escreve a um ilustre mé- 
dico (Anexo VI). E a 9 de fevereiro de 1894 é promovido a 
Capitão por atos de distinta bravura no combate entre tfôrças 
legais e revoltosos, na cidade de Niterói. 


Resta-lhe, porém, do grave ferimento, a atrofia de uma perna, 
para cujo tratamento só se encontrarão recursos na Furopa. E 
Floriano resolve, então, nomeá-lo ajudante da comissão encar- 
regada da compra de armamento e material para o Exército, de- 
vendo apresentar ao Ministro da Guerra um relatório sôbre a 
organização do serviço geodésico na França e na Alemanha. 
Estas missões, e as gue desempenhou sob a chefia de Crulz, terão 
sido pontos de partida para o exercício de outras. como técnico 
de material bélico e abalizado geodesista. 


No govêrno de Prudente de Morais, para dar o lugar a outro 
candidato, é exonerado da comissão na Europa. O chefe da 
comissão faz ponderações ao govêrno e pede revogação dêste 
ato, o que consegue, mercê dos relevantes serviços que vem pres- 
tando. E só então dá-lhe conhecimento da exoneração revogada; 
mas Tasso Fragoso, melindrado, prefere regressar imediatamente 
e pede exoneração, e a 21 de agôsto de 1895 chega ao Brasil, onde 
vai prestar serviços na Diretoria de Obras Militares e, como 
Ajudante da Comissão de Fortificação e Defesa do Litoral do 
Brasil, na qua! é incumbido dos trabalhos que se vão realizar 
de Copacabana à Praia da Gávea. 

Neste mesmo ano de 1895 constitui o seu lar, consorciando-se 
com a distinta filha de Temístocles da Silva Maciel Aranha e Maria 
da Glória da Graça Aranha, tendo como avós maternos José 
Pereira da Graça (Barão de Aracati) e Maria Adelaide Alen- 
castro Graça, e como avós paternos Joaquim Maciel Aranha e 
Josepha Morais e Silva Aranha. Êste consórcio com Josepha Graça 
Aranha Fragoso (D. Yayá), católica fervorosa, vai influir na 
vida espiritual do discípulo de Benjamin Constant e amigo íntimo 
de Teixeira Mendes, o ilustre mestre da Igreja Positivista no 
Brasil, o mais convicto praticante e pregador das doutrinas de 
Augusto Comte. De seu atôrdo com o Positivismo é comprovante 
o Programa Escolar organizado por Teixeira Mendes e apre- 
sentado ao Conselho Municipal da Cidade do Rio de Janeiro pelos 
Intendentes Tasso Fragoso e Barros Figueiredo, em 30 de março 


de 1892. 


Os anos de 1896 a 1898 são dedicados a obras de defesa 
do litoral instalações elétricas da Fortaleza de Santa Cruz, 
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projeto para defesa de Copacabana e chefia dos serviços na 
Fortaleza de São João. 

Êstes estudos culminam na construção da Fortaleza de Copa- 
cabana, nestes têrmos referida pelo seu dedicado amigo, que seria 
o seu melhor biógrafo, o venerando Marechal João Albuguerque 
Serejo, genro de Benjamin Constant, em entrevista concedida & 


Nação Armada de abril de 1946 (Anexo VII): 


«Fazendo parte da Comissão de Fortificações, fez o projeta 
do forte. Mais tarde, querendo o govêrno construir êste, o Ge- 
neral Mallet, então Ministro da Guerra, pediu à Casa Krupp que 
mandasse ao Brasil um engenheiro, a fim de fazer um novo pro- 
jeto. A Casa Krupp respondeu que no Exército Brasileiro havia 
pelo menos um oficial com competência para o trabalho — o Ca- 
pitão Tasso Fragoso, já conhecido na Alemanha. Apesar disto. 
tendo o Ministro insistido para a vinda de um engenheiro, êste 
veio e apresentou o seu projeto que, estudado pela Casa Krupp, 
comparadamente ao de Fragoso, foi julgado menos feliz do que 
o dêste». 


Em 1899, em virtude da extinção da Diretoria de Obras 
Militares, vai servir na Repartição de Estado Maior, onde, logo 
de início, é incumbido de organizar a biblioteca dêste novo órgão! 
de direção técnica militar, Em dezembro é designado membro 
da comissão incumbida do plano de reorganização do Exército, 
adaptando às nossas condições os ensinamentos das nações mais. 
adiantadas. 


Em outubro de 1900 é posto à disposição do Ministro do: 
Exterior para servir na Comissão de Limites com a Bolívia, função 
que deixa em agôsto do mesmo ano, voltando ao Estado Maior. 

Em abril de 1903 vai servir na Comissão de Levantamento 
da Carta Geral do Brasil, cabendo-lhe (em 1904) o problema 
fundamental de Geodésia — localização e medida de uma base. 
Em maio de 1904 é promovido a Major. 


Quem não é dócil não pode ser douto, costumava dizer o 
preclaro mestre. E êle põe em prática êsse princípio, na execução 
no terreno dos importantes e difíceis trabalhos, raros no mundo, 
e apenas iniciados no Brasil, consultando a maior autoridade na 
matéria — o professor alemão F, R. Helmert, chefe do Instituto 
Geodésico da Prússia e do Escritório Central da Associação 
Geodésica Internacional, com quem mantém correspondência epis- 
tolar, de 1899 e 1908. (Dessa correspondência existem dois ras- 
cunhos de cartas de. Tasso Frageso e seis cartas do geodesista 


Helmert, carinhosamente guardadas por D. Evangelina, digo pela 
Evangelina). 


e pap 


Da mesma época é o relatório de Tasso Fragoso ao Coronel 
Feliciano Mendes de Morais, chefe da Comissão da Carta Geral 
do Brasil, precioso documento orientador dos oficiais que tra- 
balham nessa comissão, publicado em 1943 pela Biblioteca Militar, 
sob o título de «Método de Schreiber». 

Trabalhou na Carta Geral até novembro de 1906, quando 
pede exoneração e volta ao Estado Maior, deixando traços lumi- 
nosos na comissão que exerceu durante cêrca de quatro anos. 

Por êsse tempo, em uma vinda ao Rio a serviço, teve a in- 
cumbência de acompanhar o Barão Von Eisenstein, General do 
Exército Austríaco (1905). Mais tarde (1907), a pedido do 
Ministério do Exterior, recebeu em Pernambuco o General Júlio 
Rocca, Presidente da República Argentina, e acompanhou-o em 
sua passagem pelo Brasil. 

Nos anos de 1907 a 1909 ocupa-se em trabalhos de Estado 
Maior, destacando-se na preparação e execução de manobras mi- 
litares e na comissão incumbida de elaborar um projeto de orga- 
nização e regulamentação do serviço interno dos corpos de tropa 
nos quartéis e em campanha. 

Em agôsto de 1908 seguiu para a Alemanha no Estado Maior 
do Marechal Hermes da Fonseca, futuro Presidente da República, 
comissão que exerce por sugestão de Rio Branco, de quem já era 
e continua sendo íntimo amigo. 

Em julho de 1909 seguiu para a Argentina como Adido 
Militar à Legação do Brasil, onde o alcança a promoção a te- 
nente coronel para a arma de Cavalaria, em 23 de junho de 1910. 
Nessa comissão, que exerce até abril de 1911, impõe-se à consi- 
deração de militares e civis, deixando entre uns e outros inúmeros 
amigos. 

Em setembro dêsse mesmo ano é classificado no 8º Regimento 
de Cavalaria, com sede na cidade de Uruguaiana, onde, como êle 
afirma, vai assentar praça. E 

Efetivamente, tendo exercido sempre comissões, sua passagem 
pela. tropa, embora assinalada com sangue, por atos de bravura, 
foi sempre efêmera. E o momento é oportuno para grandes rea- 
lizações na instrução militar, tanto sua como do Exército, nos 
comandos que exercerá, quer à testa do Regimehto, quer no co- 
mando da 2? Brigada de Cavalaria a que esta unidade pertence. 

Deixemos falar um tenente que foi seu comandado, em carta 
que dirigiu a uma revista militar daquele tempo. Éste documento 
terá o sabor da contemporaneidade e do testemunho pessoal 
(Anexo VIII). Leiâmo-lo em resumo: 


«Aqui nada se faz de novo; observam-se nossos regulamentos 
ou colhem-se nos de outros exércitos as omissões dos nossos. 
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«A instrução de tiro foi a primeira preocupação do Tenente 
Coronel Fragoso. Faltavam-nos linha de tiro, alvos, armas, dados 
balísticos, classificação de atiradores, regulamentação da instrução. 
Hoje tudo isso possuímos. Utilizamos a linha da Sociedade nº 9 
e terrenos baldios nas cercanias do quartel, onde instalamos quatro, 
cinco e até seis alvos. E diariamente instrui-se o pessoal, que se 
empenha em galgar as quatro classes de atiradores. 


«O material necessário é feito em nossa carpintaria. 


«Em ginástica sem aparelhos ensaiamos a sueca. Nesse 
afã o comandante, à frente da escola, ensina a oficiais e soldados 
o mecanismo da instrução. 


«Da ginástica em aparelhos nada temos regulamentado. Uti- 
lizamos o Manual de Ginástica do português Miguel de Alarcão. 


«Não pudemos ainda iniciar a ginástica a cavalo. Para ela 


foi construído um cavalo de pau; parece-nos que o 8º R. C. é 
o primeiro que possui êste utilíssimo engenho. 


«O emprêgo da lança é exercitado a pé e a cavalo. Esses 
exercícios, como a esgrima de espada (ainda em comêço), foram 
confiados ao Capitão Furtado do Nascimento. 


«Em evoluções nosso regimento trabalha satisfatóriamente. 


«As dúvidas surgidas na interpretação do nosso único regula- 
mento, da autoria do General Câãetano de Faria, são resolvidas 
pelo nosso comandante, em tôrno de quem nos reunimos para 
discutílas. E -— fato digno de referência — nem sempre a 
opinião do chefe é a predominante. E o mestre aplaude com in- 
disfarçável prazer a vitória do comandado. 


«Nas manobras de fim de ano o estudo prévio do serviço 
em campanha e a leitura do precioso livro de Griepdnkerl, assim 
como as preleções do nosso chefe, são os elementos que nos 
habilitam aos trabalhos no campo. 


«Chegados ao acampamento lançâmo-nos à execução. E é um 
desfiar de sensações novas, inesperadas. Os esquadrões são 
lançados ao campo, em rumos diferentes. S6 em marcha recebem 
as ordens, verdadeiras cartas de prego. Eram problemas táticos 


gue lhes cumpria resolver. E atingido o desiderato do nosso chefe, 
vem a crítica judiciosa e inteligente. 


«Como tudo é diferente das manobras em que temos tomado 
parte |» — dizia o tenente, cujo relato acabo de resumir. 


E, digo eu, agora, que até então só se praticavam na tropa 
a instrução de recrutas, a de ordem unida e o tradicional exercício 
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geral ou simples desfile pelas ruas da cidade, frequentemente 
comandado pelo ajudante da unidade. Quanto a manobras, muito 
movimento, engajamentos violentos, enorme consumo de cartuchos 
de festim, nenhuma crítica, muito poucos ensinamentos. 


Episódio interessante passou-se comigo no 8º R. C. Fóõra 
organizado um pelotão de sargentos, cuja instrução me foi con- 
fiada. Certa manhã fui surpreendido por uma voz de comando — 
Pelotão alto! 


Era o comandante do Regimento que assumia o comando 
da minha escola e passava a repetir os movimentos que eu acabara 
de ensinar, terminando por um de que êle discordara. Não quis 
eu discutir com o chefe em presença da tropa; e mal voltara a 
minha secretaria, fui chamado por êle a seu gabinete, onde dis- 
cutimos o assunto, cabendo-me a vitória. 


No dia seguinte o mesmo comando — Pelotão, alto — inter- 
rompia-me a instrução. E falou aos sargentos o Coronel Tasso 
Fragoso : «Ontem discordei do tenente em um movimento que 
êle ensinou. Estudamos o assunto e dei razão ao tenente. Assim, 
façam como êle ensinou». Restituindo-me o comando, retirou-se 
tranguilamente. E todos os sargentos, silenciosos, acompanharam- 
no com o olhar respeitoso, prestes a pronunciar a frase que nos 
brotava dos lábios: Um chefe! 


Dessa mesma época é a seguinte ocorrência que não me 
furto a recordar: 


Dois tenentes estudavam juntos as matérias de cóncurso para 
matrícula na Escola do Estado Maior. Quase tôdas as noites 
eram surpreendidos por um papel jogado pelo comandante, ao 
passar, sem interromper-lhes o estudo; era um tema tático por 
êle organizado. No dia seguinte os tenentes levavam-lhe a solução. 

Feito o concurso, aguardavam o resultado, com natural an- 
siedade. Demorando êste, o comandante telegrafou ao chefe 
do Estado Maior, que respondeu nos seguintes têrmos: 


«Tenentes X e Y classificados em 1º e 2º lugares. Decidiu 
a classificação a solução do tema tático. Parabens ao comandante 
e mestre». 

Era assim o comandante do 8º R. C., de quem o General 
Isauro Reguera, aqui presente, orgulha-se de haver sido seu co- 
mandado naquela unidade, onde o comandante, que tudo conhecia, 
ensinava e praticava, era o melhor chefe e o melhor tenente do 
regimento que êle tornou famoso. 

Seu comando no 8º Regimento foi algumas vêzes interrom- 
pido para assumir o da 2º Brigada de Cavalaria, com sede em 
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Alegrete, onde deixou magníficos traços de sua passagem, como 
atestaram os Generais Roberto Trompowsky e Belarmino de Men- 
donça. 

A 15 de abril de 1914 foi promovido a coronel e voltou a 
servir no Estado Maior do Exército, e em novembro foi nomeado 
chefe da Casa Militar do Presidente Wenceslau Braz, função 
que aceitou com relutância e com a condição de exercê-la por seis 
meses apenas. Findo êsse prazo, pediu exoneração, que o Presi- 
dente recusou por tê-lo, não apenas como chefe da Casa Militar, 
mas também como seu consultor. 

Por várias vêzes o Presidente quis promovê-lo a general, 
ao que êle se opôs tenazmente. Na primeira dessas oportunidades 
foi promovido o Coronel Almada e na segunda o Coronel Sisson. 
Na terceira vaga o Presidênte deliberou não aceitar sua recusa, 
mandou comprar as insígnias de general e procurou evitar contacto 
com êle no dia em que assinaria o decreto. Suspeitando da ati- 
tude do Presidente, Tasso Fragoso procurou-o em seus aposentos 
e declarou-lhe que se a promoção fôsse feita, seria obrigado a 
deixar o Exército. atitude exagerada que o Presidente sentiu-se 
obrigado a respeitar, concordando em conceder-lhe exoneração 
do cargo para poder elevá-lo ao generalato, o que fez a 12 de 
janeiro de 1918, quando Tasso Fragoso estava no comando do 
Iº Regimento de Cavalaria. 

Rigorosamente escrupuloso, não transigia em vantagens que 
lhe fôssem conferidas, e muito menos em dinheiro a que o jul- 
gassem com direito. São exemplos dessa atitude a recusa à 
moradia gratuita na casa ao lado do Palácio do Catete, casa em 
que era obrigado a residir em razão das funções que exercia, 
assim como recusou-se a receber integral certa ajuda de custo 
que achou demasiada, aceitando apenas o que julgou suficiente. 
E em outra ocasião apontou todos os defeitos de uma propriedade 
particular que possuía e que foi obrigado a vender para melhor 
atender às obrigações da profissão naquele tempo tão mal remu- 
nerada. Sem aplaudir tais atitudes, levadas ao extremo, nós que 


percebemos de perto suas aperturas financeiras, limitamo-nos a 
celebrar seus requintados escrúpulos. 


Atitudes como estas levaram o Presidente Wenceslau, ao 
agradecer os serviços que lhe prestara, a esta expressiva confissão: 
«Estou na vida pública há 25 anos e jamais encontrei um homem 
do seu preparo, da sua lealdade e do seu desprendimento». 


Promovido a general de Brigada, no mesmo ano exerceu o 
comando da 4º Brigada de Cavalaria e logo depois passou a 


exercer o cargo de diretor do Material Bélico (de 27 de janeiro 
de 1918 a 22 de fevereiro de 1922). 


Eos —. 


Em julho de 1920 seguiu para a Europa na comissão in- 
cumbida de acompanhar o Rei dos Belgas em sua visita ao Brasil. 
E por tal modo desempenhou essa comissão que conquistou a 
amizade do Rei Alberto e foi por êle condecorado com a Comenda 
da Ordem de Leopoldo da Bélgica. 


A propósito ocorre-me lembrar quão pouco levava em conta 
as condecorações e honrarias: no Almanaque do Exército só 
constam a Gran Cruz da Ordem do Mérito Militar e a medalha 
de ouro S.1, correspondente a mais de 30 anos de bons serviços 
militares. Entretanto possuía mais oito condecorações nacionais 
e estrangeiras; e o próprio Rei dos Belgas mostrou-se surprêso 
ao vê-lo sem a condecoração que lhe entregara na véspera, a de 
maior significação que se concedia na Bélgica (Anexo IX). 

Era o homem talhado para comissões como esta, pois, além 
de sua vasta cultura e de suas virtudes pessoais e profissionais, 
dominava várias línguas. Falava o francês, o castelhano, o ita- 
liano e o alemão; fazia-se entender em inglês. Quanto ao ver- 
náculo, é de lamentar que não se tenha querido candidatar à 
Academia Brasileira de Letras, pois suas obras, seus escritos, sua 
palavra, seu estilo sóbrio e escorreito, sua cultura multiforme 
deram-lhe legítimos direitos à imortalidade. 

Por essa ocasião fez rápida visita à França, foi levado a 
campos de batalha da Primeira Guerra Mundial e foi distinguido 
pelo Marechal Foch com um jantar em sua honra e com um retrato 
com expressiva dedicatória. Na mesma ocasião lhe é entregue 
a Comenda da Legion d'Honneur. 

A 8 de fevereiro de 1922 foi promovido a general de divisão. 

Na repressão do movimento revolucionário de 5 de julho, 
embora estivesse sem comissão, tive oportunidade de vê-lo trans- 
pondo com as tropas o Tunel Alaor Prata e intervindo pessoal- 
mente na direção dos que primeiro se apoderaram da Fortaleza 
de Copacabana, atitude mencionada em louvores e agradecimentos 
da Câmara dos Deputados e do Poder Executivo por intermédio 
do Ministério da Guerra. 

A 18 de novembro dêsse mesmo ano (1922) foi nomeado 
chefe do Estado Maior do Exército. Nesse cargo cooperou de- 
cisiva e eficientemente com a Missão Militar Francesa. É de 
notar que mesmo antes da vinda da missão de instrução chefiada 
pelo General Maurice Gamelin (1920), já o General Fragoso 
vinha tratando do assunto, como atestam 18 cartas daquele a êste, 
correspondência que teve início em novembro de 1919, 


Em março de 1923 seguiu para o Chile como chefe da 
Missão Militar que acompanhou a Delegação Brasileira à Confe- 


rência Interamericana de Santiago. Em maio regressou e reas- 
sumiu a chefia do Estado Maior. 

Até 1929 suas atividades foram ininterruptas junto à Missão 
Francesa, assistindo-lhe os trabalhos e participando, acompanhando 
e comandando manobras em S. Paulo, Rio Grande do Sul e 
Mato Grosso. 


Em janeiro dêsse ano pediu exoneração da chefia do Estado 
Maior, em virtude de divergências com o ministro da Guerra. 

Estava sem comissão quando irrompeu o movimento revo- 
lucionário de 1930. Em 24 de outubro os acontecimentos desen- 
rolados nesta capital culminam na deposição do Presidente que 
é substituído por uma Junta Governativa constituída pelos Ge- 
nerais de Divisão Augusto Tasso Fragoso e João de Deus Mena 
Barreto e Almirante Isaias de Noronha. Sua atitude nesse patrió- 
tico acontecimento é precisamente definida no já divulgado tele- 
grama dirigido, na manhã de 25, ao Exmo. Sr. Dr. Getúlio 
Vargas, chefe da revolução triunfante em quase todo o território 
nacional: 


«Minha colaboração no movimento da Capital Federal ori- 
ginou-se exclusivamente no desejo ardente de ver terminada a 
luta fratricida e na conservação da unidade nacional. Dpeclarei 
preliminarmente que nada aceitaria depois dêle. Tal é ainda 
agora minha resolução inabalável. Meus esforços têm-se con- 
centrado exclusivamente na manutenção da ordem e na conser- 
vação do aparelho governamental. Estou pronto, e foi sempre 
êste o meu pensamento, a passar o govêrno a Vossa Excelência, 
quando Vossa Excelência agui se apresentar. Com êsse intuito 
solicitei sua vinda. Nessa ocasião pensava dar explicações verbais 
da demora havida em nosso entendimento, pois sempre imaginei 
que V. Excia. 'inão poderia ter dúvida sôbre a transitoriedade de 
minha posição, Faço um derradeiro apêlo a V. Excia. para que 
a luta termine sem demora nas demais frentes. As fôrças que 
aqui se sublevaram não se renderam, mas livremente e fora da 
linha de batalha resolveram recusar-se a entrar na peleja por 
amor do Brasil. Queira V. Excia. aceitar os sinceros testemunhos 
de minha elevada estima e consideração. (a) General Augusto 
Tasso Fragoso». (Anexo X). 


A 3 de novembro a Junta Governativa entrega o govêrno ao 
Dr. Getúlio Dorneles Vargas. Por sua vez Tasso Fragoso, fiel 
a suas declarações, retira-se sereno, recusando-se a aceitar a 
pasta da Guerra e a Embaixada junto ao Govêrno Argentino, 
postos que lhe foram oferecidos pelo Dr. Getúlio Vargas. 
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Genera! Tasso como chefe do Estado Maior do E: 


O general Tasso Fragoso, em companhia de general Hautzinger, chefe da Missão 
Francesa, em vista à Belgo-Mineira. Véêem-se, ainda na foto, o Sr. Ribeiro 
Junqueira, oficiais da Missão e o então coronel Cristóvão de Castro Barcelos 
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Em março de 1931 recebe a incumbência de acompanhar o: 
Príncipe de Gales e o Príncipe George em visita oficial ao Brasil. 
E a vinte do mesmo mês foi nomeado chefe do Estado Maior do 
Exército, cargo que exerce até 22 de agôsto de 1932, quando 
solicita exoneração que lhe é concedida. Em 22 de abril de 1933 
é nomeado ministro do Supremo Tribunal Militar, função que 
exerce até 3 de agôsto de 1937. Já doente, afasta-se do Tribunal 
por seis meses; e, terminada essa licença, é aposentado por contar 


mais de 68 anos de idade. (Anexo X bis). 


Até o transe final, além de pessoas de sua família, teve a 
companhia de amigos dedicados, entre os quais se distinguiram 
o Marechal Serejo e os médicos Francisco Pinheiro Guimarães, 
Manuel Menezes Pinto e Otávio Aires. 


Faleceu a 20 de setembro de 1945, confortado nos sacra- 
mentos do Catolicismo. Seu corpo foi velado no Clube Militar, 
com guarda de honra constituída por oficiais alunos da Escola 
de Estado Maior, e sepultado no Cemitério de S. João Batista, 
com honras de Chefe de Estado, que realmente o foi, em momento- 
angustioso da vida nacional. 


Muito longe iríamos referindo as homenagens então pres- 
tadas ao militar ilustre, ao cidadão preclaro. Preferimos, para 
não abusar da benevolência do auditório, reuní-las em anexos. 
(Anexo XI). 

E antes de encerrar êste relato cronológico, em que seguimos 
pari-passu o histórico de sua vida militar, detenhâmo-nos um ins- 
tante na enumeração das obras escritas que Tasso Fragoso legou 
ao Exército e à Nação e na correspondência epistolar conservada 
por sua filha Evangelina. 


Sua obra escrita é cuidadosa e demoradamente elaborada. 
Por isso mesmo não é abundante em número, mas opulenta em 
qualidade, constante das seguintes publicações: 


a) Determinação da hora por alturas correspondentes de 
estrêlas diversas. Imprensa Nacional (1904). 

b) Determinação da Latitude por alturas iguais de duas 
estrêlas. Imprensa Nacional (1908). 

c) Instrumentos para facilitar a pontaria indireta. Imprensa 
do Estado Maior do Exército (1917). 

d) A Batalha do Passo do Rosário. 1º edição, Imprensa 
Militar (1922). 2º edição, da Biblioteca do Exército (1951). 

e) História da Guerra entre a Tríplice Aliança e o Pa- 
raguai, 1º edição, da Imprensa do Estado Maior do Exército 
(1934), em 5 volumes. 2º edição, da Biblioteca do Exército (em: 
preparação). 
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;) A Revolução Farroupilha. Editada pela Biblioteca Mi- 
litar. Emp. Almanaque Laemmert (1939). 

9) A Paz com o Paraguai, depois da Guerra da Tríplice 
Aliança. Separata do 1. H. G. B. Imprensa Nacional (1941). 

h) Métodos Schreiber, da Biblioteca Militar. Imprensa Na- 
cional (1942). 

i) Os Franceses no Rio de Janeiro. Obra póstuma, revista 
pelo General Leitão de Carvalho. Editada pela Biblioteca do 
Exército. Departamento de Imprensa Nacional (1950). 


A correspondência epistolar que nos foi confiada é constituída 
por 98 cartas recebidas: 41 de seu ilustre cunhado, o diplomata 
e romancista Graça Aranha (1908 a 1930), 6 do Professor F. R. 
Helmert (1899 a 1908), 2 do Professor Bucholz (1914), 18 do 
General Maurice Gamelin (1919 a 1939), 10 do Marechal Pietro 
Badoglio (1925 a 1928), 4 do Embaixador Assis Brasil (1895 
a 1914), 1 de Felix Pacheco (15 de janeiro de 1935) e 16 de um 
capitão de Cavalaria (1923 a 1927). 


Esta correspondência, que vai de assuntos científicos e pro- 
fissionais à intimidade familiar, tanto honra os signatários como 
o destinatário, muito particularmente pelo carinho com que foi 
por êste conservada. 


CONCLUSÃO 


O nosso preclaro mestre e ilustre confrade foi, sob tôdas as 
feições um privilegiado, por dotes inatos, por virtudes que soube 
cultivar. 


Seu aspecto físico era imponente. Sua natural altivez, seu 
trajar sóbrio e caprichado, seus uniformes impecáveis, suas ma- 
neiras corretas, seu fraseado exuberante, faziam dêle uma figura 
distinta. 

Em contraste com a nossa habitual nonchalance, insensivel- 
mente, despreocupadamente fugia à vulgaridade. 

Dotado de inteligência fulgurante, servida por invejável me- 
mória, lia com espantosa velocidade, tudo assimilando e guardando 
com absoluta fidelidade. 

Surpreendido por um problema difícil, bastava-lhe um mo- 
mento de divagação, de reflexão, e a solução vinha rápida e 
precisa. 

Sem egoismo, passava seus livros a amigos e auxiliares, a 
quem, já no dia seguinte ou passado longo tempo, fustigava com 
verdadeiras sabatinas, 

Um defeito era nêle a preocupação da perfeição que, apri- 
morando a obra, demorava e reduzia-lhe a produção. 


O general Tasso Fragoso, em companhia do general Mena Barreto, no Catete, 
em conversa com o Sr. Osvaldo Aranha 


C general Tasso, em companhia do general Gamelin, assiste a uma fase das 
manobras realizadas pela Escola de Estado Maior 


Na Alemanha — Sentados, os generais Hermes da Fonseca e Luiz Mendes 
de Morais. Em pé, o então major Tasso Fragoso, o então capitão Deschamps 
Cavalcanti, e os dois oficiais alemães postos à disposição da missão 
brasileira 
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Era orgulhoso, e para isso sobravam-lhe as credenciais. 
Alguns, confundindo a virtude com o defeito, consideravam-no 
vaidoso. Mas, consoante os léxicos, vaidoso seria se blasonasse 
méritos que lhe não emoldurassem o caráter e o saber; orgulhoso 
era, porque não ocultava as virtudes que realmente possuía. E não 
conseguia ser modesto, porque era sinceramente sincero. 

Ao comentar, com um amigo, o irremediável fim que êle sabia 
próximo, exclamava com resignada tristeza: «E eu que gosto tanto 
da vida!...» E ao General Rondon que lhe fazia a última visita, 
recebia, bem humorado: «Amigo, fui convocado; tenho de me 
apresentar». 

Assim foi o soldado perfeito, o patriota sem jaça, o brasileiro 
por tantos títulos ilustres — o General Augusto Tasso Fragoso. 


ANEXOS A ESTA CONFERÊNCIA 
(entregues ao I. H. G, B.) 


Anexo I — Fé de ofício do General Augusto “Tasso Fragoso. 
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FÉ DE OFÍCIO DO GEN. AUGUSTO TASSO FRAGOSO 


Em 1885. Março. A vinte e um assentou praça voluntária- 
mente no Batalhão de Engenheiros e ficou adido ao Corpo de 
Alunos, matriculado nas aulas do curso preparatório. A vinte 
e seis, foi incluído como efetivo na Primeira Companhia. Junho. 
A quatro baixou à Enfermaria e a onze teve alta. Agósto. Tomou 
parte nos exercícios realizados na Imperial Fazenda de Santa 
Cruz. Setembro. A nove foi transferido para a Segunda Com- 
panhia. Outubro. A dois baixou à Enfermaria; teve alta a nove. 
Em 1886. Janeiro. Foi aprovado com distinção em Álgebra, Geo- 
metria e Trigonometria, plenamente com grau nove em Aritmética, 
simplesmente com grau dois em Desenho e grau quatro em exer- 
cícios práticos, concluindo o curso preparatório pelo Regulamento 
de dezessete de janeiro de mil oitocentos e setenta e quatro. 
Março. A primeiro foi matriculado no primeiro ano do curso su- 
perior. Baixou à Enfermaria a nove e teve alta a trêze. Junho, 
A dezoito foi nomeado sargenteante. Setembro. A vinte e dois foi, 
a seu pedido, dispensado dêsse cargo. Dezembro. Baixou à En- 
fermaria a onze e teve alta a treze. Em 1887. Janeiro. A treze foi 
público ter sido aprovado com distinção na primeira e na segunda 
cadeiras, plenamente com grau oito em desenho e nove em exer- 
cícios práticos, concluindo o curso de Infantaria e Cavalaria 
pelo Regulamento de mil oitocentos e oitenta e um. Março. A 
primeiro foi matriculado no segundo ano. Junho. Baixou à En- 
fermaria a vinte e um e teve alta a vinte e quatro. Dezembro. A 
quinze entrou no gôzo de três meses para tratamento de saúde 
na Província do Maranhão. Em 1888. Janeiro. A vinte e cinco 
foi público ter sido aprovado plenamente com grau nove na pri- 
meira e na segunda cadeiras e em Desenho, tudo do segundo ano. 
Fevereiro. A vinte e sete apresentou-se da licença. Março. A pri- 
meiro foi matriculado no terceiro ano. Junho. A dois foi transferido 
para a Primeira Companhia e a nove nomeado sargenteante. Se- 
tembro. A dez baixou à Enfermaria e teve alta a quinze. A vinte 


e sete foi dispensado da sargenteação por haver concluído com 
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aproveitamento êsse serviço. Em 1888. Janeiro. A dezenove foi 
nomeado Alferes-Aluno. A dezessete foi público ter sido aprovado 
plenamente com grau nove na primeira e na segunda cadeiras e em 
prática e sete em desenho, concluindo o curso de artilharia pelo Re- 
gulamento de mil oitocentos e setenta e quatro, sendo desligado e 
mandado apresentar à Repartição de Ajudante General. Abril. 
Foi matriculado na Escola Superior de Guerra, no primeiro ano, 
devendo fregiientar as aulas de ótica, acústica e meteorologia, 
primeira e segunda cadeiras, e alemão, do terceiro ano. Setembro. 
A oito apresentou-se à Repartição de Ajudante-General, a fim 
de tomar parte nos exercícios dos alunos das Escolas Militares. 
A doze regressou. Dezembro. A dezessete foram-lhe concedidos 
três meses de licênça com soldo e etapa, para tratar de sua saúde 
no Estado do Maranhão. A vinte e três entrou no gôzo da refe- 
rida licença. Em 1890. Janeiro. A dois foi público ter sido apro- 
vado plenamente com grau nove na primeira e na segunda ca- 
deiras, oito em desenho e prática, tudo do terceiro ano, julgado 
habilitado em química orgânica, noções de cálculo das variações 
e das diferenças finitas, acústica, ótica e meteorologia, matérias 
complementares das cadeiras do primeiro ano, e em alemão, aula 
do terceiro âno. A quatro foi promovido a segundo tenente. A 
sete foi promovido a primeiro tenente. À vinte e três foi classt- 
ficado no Quinto Batalhão de Artilharia de Posição. Abril. A 
nove apresentou-se por conclusão de licença e foi matriculado na 
Escola Superior de Guerra, no quatro ano. Em 1891. Janeiro. A 
nove foi transferido da Artilharia para o Corpo de Estado Maior 
de Primeira Classe onde foi incluído e considerado não apresen- 
tado. À vinte e sete foi público ter sido aprovado com distinção, 
grau dez, na primeira e segunda cadeiras, plenamente (grau nove) 
na terceira, sete em desenho e nove em prática, julgado habilitado 
em latim, filosofia é retórica, concluindo o curso de Engenharia 
Militar e Estado Maior. A trinta é um recebeu o grau de bacharel 
em matemática, Ciências Físicas e Naturais nos têrmos do Regula- 
mento de mil oitocentos e oitenta e nove. Fevereiro. A doze foi 
desligado por ter concluído seus estudos e apresentou-se à sua 
Corporação, ficando adido à Repartição de Ajudante-General. A 
vinte e cinco foi mandado pratidar no Observatório Astronômico 
do Rio de Janeiro, durante dois meses. Março. A doze foi no- 
meado auxiliar da Comissão Estratégica do Paraná. Junho. A 
primeiro foi mandado continuar por mais dois meses no Obser- 
vatório. Agósto. A vinte e cinco foi mandado continuar a pra- 


ticar no Observatório por espaço de um ano, conforme pediu o 
respectivo diretor, devendo ser computado o tempo que já serve 
naquele estabelecimento. Em 1892. Abril. A doze foi mandado 
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seguir na primeira oportunidade para o Estado do Maranhão em 
objeto de serviço. À vinte e um seguiu com êsse destino. Maio. 
A vinte e sete foi posto à disposição do Ministério da Agyricul- 
tura, Comércio e Obras Públicas para fazer parte do pessoal téc- 
nico da comissão incumbida da escolha do local para a edificação 
da Capital da República. A vinte e oito foi mandado apresentar 
desde já ao Doutor Luís Cruls, chefe da referida comissão e di- 
retor do Observatório Astronômico do Rio de Janeiro. Junho. A 
quatro apresentou-se ao seu Corpo, vindo do Maranhão, onde 
se achava a serviço, Em 1893. Agósto. À vinte e dois foi man- 
dado ficar à disposição do Ministério da Indústria, Viação e 
Obras Públicas, a fim de praticar na Estrada de Ferro Central 
do Brasil. Em 1894. Fevereiro. A nove foi promovido a capitão 
por atos de distinta bravura por êle praticados no combate 
daquela data, entre fôrças legais e revoltosas, na cidade de Ni- 
terói. Março. A quatro foi nomeado ajudante do Batalhão Aca- 
dêmico. Maio. A dois foi mandado seguir, a serviço, para O 
Estado do Maranhão. Junho. A dois foi nomeado ajudante da 
Comissão encarregada da compra na Europa de armamento e 
material para o Exército, devendo apresentar ao ministro da 
Guerra um relatório sôbre a organização do serviço geodésico 
na França e na Alemanha. Em 1895. Maio. À vinte e um foi 
exonerado, a seu pedido, da comissão em que se achava. Agósto. 
A vinte e um apresentou-se, vindo da Europa, e ficou adido à 
Repartição de Ajudante General. A vinte e nove foi mandado 
servir na Diretoria de Obras Militares. Setembro. A dois entrou 
em exercício na mesma Diretoria. Novembro. À vinte e três foi 
nomeado ajudante da Comissão de Fortiticação e Defesa do Li- 
toral do Brasil. À vinte e cinco entrou no exercício das respectivas 
funções, sendo encarregado dos trabalhos a realizar na costa, 
desde o princípio de Copacabana até o fim da praia da Gávea, 
acumulando ainda as funções de secretário da referida Comissão. 
Em 1896. Janeiro. A três foi designado para examinar diversos 
instrumentos da Comissão, dando por escrito o resultado dêsse 
exame. A quinze foi dispensado das funções de secretário da 
Comissão, cujo chefe, na mesma data, deu público testemunho 
dos esforços desenvolvidos durante o tempo que exerceu essas 
funções e agradeceu a leal coadjuvação prestada. Junho. A treze 
foi designado para, em comissão com outros oficiais, estudar O 
projeto de instalação elétrica da Fortaleza de Santa Cruz. 
Em 1897. Março. A dezesseis foi nomeado para examinar o ta- 
guiômetro de Horn e Companhia e proceder às respectivas cor- 
reções. Agósto. A trinta assumiu o cargo de engenheiro chefe 
do serviço da Fortaleza de São João, por ter terminado o projeto 
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para a defesa de Copacabana. Em 1898. Março. A vinte e um, 
o Tenente Coronel Nicolau Alexandre Muniz Freire, ao deixar o 
cargo de chefe da comissão, agradeceu-lhe a coadjuvação que 
prestou e louvou-o pela correção que manteve em sua esfera de 
ação. Em 1899. Janeiro. A vinte e um foi nomeado Adjunto da 
Repartição de Estado Maior, sendo designado para a Primeira 
Secção. A vinte e sete, em virtude da extinção da Diretoria 
Geral de Obras Militares, foi desligado da mesma e elogiado 
pela inteligência com que desempenhou as funções de que esteve 
investido. Abril. A primeiro foi nomeado para percorrer a Bi- 
blioteca do Exército e outras repartições militares desta Capital 
e arrolar os volumes e obras que tratem de assuntos relativos 
ao Estado-Maior e que sejam necessários à Biblioteca da mesma 
Repartição. Agósto. A seis foi designado para tomar parte na 
Parada que ia prestar honras ao Excelentíssimo Senhor General 
D. Júlio Roca. A quinze foi louvado por haver concorrido para 
o brilhantismo da Parada em homenagem ao Senhor Presidente 
da República Argentina. Dezembro. A quatro foi designado para 
fazer parte da comissão de trabalhos de elaboração do plano 
de reorganização do Exército, adaptando às nossas condições os 
preceitos e aperfeiçoamentos sancionados pela experiência das 
nações mais adiantadas, consoante aviso número mil novecentos 
e sessenta e vinte e sete de novembro findo. Em 1900. Outubro. 
A 11 foi posto à disposição do Ministério das Relações Exte- 
riores, a fim de servir na Comissão de Limites com a Bolívia. 
Dezembro. A seis apresentou-se ao Estado Maior a fim de seguir 
a seu destino, sendo louvado pela dedicação, zêlo e inteligência 
que sempre mostrou no cargo de Ajudante, que ora deixa. Em 1901. 
Junho. A quinze o Senhor Ministro da Guerra determinou que 
fôsse elogiado em ordem do dia do Exército, pelo zêlo e inte- 
ligência com que cumpriu a importante missão de membro da 
Comissão incumbida do projeto de reorganização do Exército, em 
cujo desempenho revelou competência prolissional, bastante cultivo: 
intelectual e grande soma de conhecimentos técnicos, como foi 
observado com satisfação pelo mesmo Ministério, sendo, por êsse 
motivo, elogiado, a vinte e cinco, pelo chefe do Estado Maior do 
Exército, pelo zêlo e inteligência com que cumpriu tão importante 
missão. Agósto. A vinte e oito apresentou-se ao Estado Maior 
por haver deixado a comissão em que se achava, sendo mandado 
servir na Primeira Secção. Em 1902. Fevereiro. A vinte e um o 
chefe da Comissão de Limites com a Bolívia comunicou ter bem 
cumprido os seus deveres com zêlo e abnegação. Junho. A três 
foi nomeado adjunto da Repartição de Estado Maior. A seis 
apresentou-se e foi mandado servir na Terceira Secção. Foi-lhe 
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concedida a medalha militar de bronze por contar mais de dez 
anos de bons serviços. Dezembro. A dez foi louvado pela fiel 
e clara compreensão dos seus deveres sempre desempenhados com 
inteligência e dedicação. Em 1903. Abril. A dois foi nomeado 
Ajudante da Comissão encarregada do levantamento da carta geral 
da República, sendo dispensado de Ajudante. À três apresentou-se 
por êsse motivo. A quatorze o Senhor General Chefe do Estado 
Maior elogiou-o pelo zêlo, competência profissional reconhecida 
inteligência com que se houve nos trabalhos que lhe foram 
cometidos. Maio. À vinte e nove apresentou-se a fim de seguir 
para o Rio Grande do Sul, onde vai assumir as funções de seu 
cargo. Junho. A vinte e três foi nomeado chefe da turma en- 
carregada do reconhecimento da Verceira Zona. Em 1904. Feve- 
reiro. A seis seguiu de Porto Alegre para a Barra do Ribeiro 
a fim de ultimar os trabalhos de reconhecimento de terreno para 
localização de uma base geodésica. Março. A seis regressou a 
Porto Alegre. Maio. Por decreto de dezoito foi promovido ao 
pôsto de major por merecimento. Agósto. A dezenove foi-lhe 
mandado contar pelo dôbro do tempo decorrido de seis de setembro 
de mil oitocentos e noventa e três a treze de março do ano seguinte 
em que serviu nas fôrças em operações contra a esquadra revol- 
tada na Baía de Guanabara. Em 1905. Junho. A vinte e três 
apresentou-se à Repartição de Estado Maior, vindo do Rio 
Grande do Sul em objeto de serviço. Agósto. A dezessete foi 
designado para ficar à disposição do Senhor Gencral de Divisão 
do Exército Austriaco Barão Von Eisenstein. Setembro. A vinte 
e nove apresentou-se por ter de regressar ao Sul para reassumir 
o seu cargo. Outubro. A seis apresentou-se à chefia da Comissão, 
entrando no exercício das funções de seu cargo. Em 1906. No- 
vembro. A primeiro o Senhor Coronel Feliciano Mendes de 
Morais, chefe da Comissão, ao retirar-se para a Capital Federal, 
elogiou-o pelo zêlo, proficiência e boa vontade de que sempre 
deu provas e pelos bons serviços prestados com a máxima dedi- 
cação e lealdade, achando de justiça salientar, pela incontestável 
relevância, os trabalhos realizados por êsse oficial, como chefe 
da turma que iniciou as medições angulares definitivas na cadeia 
do Jacuí, por ter alcançado resultados satisfatórios. A vinte e 
dois foi exonerado, a seu pedido, do cargo de Ajudante da Co- 
missão. Dezembro. A vinte e quatro apresentou-se ao Estado 
Maior, por ter chegado do sul, passando a servir na Terceira 
Secção. Em 1907. Fevereiro. A vinte e cinco foi posto à dispo- 
sição do Ministro das Relações Exteriores. Março. A vinte e dois 
apresentou-se por haver terminado a comissão em que se achava 
naquele Ministério. Abril. A dez foi público que, segundo de- 
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claração do Ministro do Exterior, desempenhou-se perfeitamente 
da missão que lhe foi confiada, qual a de receber em Pernambuco 
o General Don Júlio Rocca e de o acompanhar durante a sua 
permanência no Brasil. Maio. A quatorze foi designado para 
fazer parte da Comissão iicumbida de realizar a viagem do Es- 
tado Maior, entre o Curato de Santa Cruz e Angra dos Reis. 
Junho. A primeiro apresentou-se por ter de seguir a dois. A 
vinte e dois apresentou-se por ter regressado da citada Comissão. 
Julho. A primeiro foi designado para servir como Adjunto do 
Estado Maior da Divisão de Manobras, apresentando-se a três. 
Agósto. A oito o Chefe do Estado Maior fêz público o seguinte: 
«Tenho grande satisfação em transmitir os sentimentos do Senhor 
Ministro manifestados pelo desempenho da Comissão que fêz a 
primeira viagem de Estado Maior, correspondendo à confiança 
em si depositada de que por seu zêlo e ilustração havia de justi- 
ficar sua aptidão para oficial de Estado Maior, mostrando notável 
esfôrço e competência no levantamento expedito do terreno, no 
espaço de poucos dias, entre Santa Cruz e Angra dos Reis, me- 
recendo louvor especial pelos serviços consignados pelo diretor 
da viagem, por haver, com sua inteligência e ilustração, auxiliado 
as operações militares e outros serviços técnicos». A dezessete 
seguiu como Adjunto da Divisão de Manobras para o Curato de 
Santa Cruz. Setembro. A quinze regressou das manobras. Ou- 
tubro. A cinco foi designado para fazer parte do Estado Maior 
de uma divisão de manobras no Sexto Distrito Militar. Novembro. 
A onze foi nomeado para acompanhar a Comissão da República 
Oriental durante sua permanência na Capital Federal. À vinte 
e um apresentou-se por haver terminado sua missão junto a 
mesma Comissão. Em 1908. Janeiro. A vinte foi transferido 
da Terceira para a Segunda Secção do Estado Maior, devendo 
assumir interinamente a chefia desta durante o impedimento do 
efetivo. Por Aviso de vinte e cinco foi nomeado para, em comissão, 
estudar um projeto de organização e um regulamento de serviço 
interno nos Quartéis e em campanha, dos Corpos Arregimen- 
tados, de conformidade com a Lei número mil oitocentos e ses- 
senta, de quatro do corrente. Fevereiro. A dez deixou a chefia 
interina da Segunda Secção revertendo à Terceira. Julho. Por 
decreto de dezesseis foi nomeado adido militar à Legação do 
Brasil na República Argentina. Por decreto de vinte e três foi 
mandado incluir no Quadro Suplementar criado pelo artigo cento 
e vinte e três da Lei número mil oitocentos e sessenta, de quatro 
de janeiro último, servindo em comissão, de conformidade com 
o artigo cento e quinze da citada Lei e Regulamento dêsse artigo, 
aprovado por decreto número sete mil e vinte e quatro de onze 
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do corrente, sendo nos têrmos do $ primeiro do artigo segundo 
do mesmo regulamento, designado para a Arma de Infantaria. 
Agósto. A nove seguiu para a Alemanha, fazendo parte do Es- 
tado Maior do Senhor Marechal Ministro da Guerra. Outubro. 
Por decreto de vinte e nove foi-lhe concedida a medalha de 
prata por contar mais de vinte anos de bons serviços. Novembro. 
A quatro regressou da Alemanha, apresentando-se a cinco, reas- 
sumindo as funções de Adjunto. Na mesma data o Senhor General 
José Bernardino Bormann, ao deixar a chefia do Estado Maior, 
louvou-o pelo empenho com que procurou, no cumprimento de 
seus deveres, elevar os créditos da Repartição. Dezembro. A de- 
zesseis foi-lhe entregue o decreto de dezesseis de julho que 
o nomeou adido militar junto à Legação do Brasil na República 
Argentina. Em 1909. Fevereiro. Por decreto de quatro foi trans- 
ferido para o Quadro Suplementar da Arma de Infantaria. Maio. 
A vinte e nove foi louvado pela lealdade, zêlo e atividade ma- 
nifestados no cumprimento de seus deveres. Julho. A oito apre- 
sentou-se a fim de seguir para a República Argentina. A vinte 
e nove foi louvado pelo esfôrço e boa vontade com que desem- 
penhou o cargo de adjunto do Estadc Maior, cooperando na 
medida de suas fôrças para o bom desempenho dos serviços 
públicos. A vinte e dois, por Aviso do Ministro da Guerra de 
vinte, foi mandado elogiar em ordem do dia, pela muita compe- 
tência, zêlo e dedicação ao serviço no desempenho da Comissão 
de que foi incumbido, organizando um projeto para o serviço 
interno dos corpos, aceito e aprovado pelo Govêrno. Dezembro. 
A fiove foi mandado contar sua antiguidade de major (pôsto a 
que foi promovido por merecimento em dezoito de maio do mi! 
novecentos e quatro), de quatorze de outubro de mil novecentos 
e três. Em 1910. Junho. Por decreto de vinte e três foi promo- 
vido a Tenente Coronel por merecimento, para a arma de cava- 
laria, com antiguidade de vinte e três de dezembro de mil nove- 
centos e nove. Junho. Por decreto de sete foi incluído no Quadro 
Suplementar. Novembro. A quatorze o Senhor Ministro da Guerra, 
louvou-o, agradecendo-lhe os reais e importantes serviços pres- 
tados a sua administração. Em 1911. Abril. A vinte apresen- 
tou-se por ter chegado da República Argentina onde exerce o 
cargo de adido militar. Setembro. Por decreto de vinte foi exo- 
nerado dêsse cargo, e por outro da mesma data foi transferido 
para o Quadro Ordinário e classificado no Oitavo Regimento de 
Cavalaria, A vinte e sete apresentou-se ao Departamento da 
Guerra pelos motivos acima. Outubro. A seis foi incluído no 
estado efetivo do Regimento, considerado não apresentado. No- 
vembro. A nove assumiu o comando interino da Segunda Brigada 
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de Cavalaria. Em 1912. Fevereiro. A cinco deixou êsse comando 
e a sete assumiu o comando do Regimento. A treze foi louvado, 
pelo Senhor General Inspetor, pelo comando de destaque que, 
com entusiasmo, zêlo e notável competência imprimiu à Segunda 
Brigada de Cavalaria. Março. A quatorze deixou o comando 
do Regimento por ter de seguir para Alegrete e assumir o da 
Segunda Brigada de Cavalaria, cujas funções assumiu a de- 
zesseis. Na mesma data o Senhor General Roberto Trompowsky 
Leitão de Almeida, ao deixar o comando da Brigada, declarou 
gue era com grata satisfação e justificado empenho que naquele 
solene momento louvava-o ardorosamente pela muito eficaz coad- 
juvação que lhe prestou, com superior inteligência, abnegado es 
fôrço e inexcedível critério. Abril. A onze o Senhor General 
Trompowsky ao deixar a Inspetoria da Décima Segunda Região, 
declarou que agradecia pelo muito eficaz e esclarecido concurso 
que lhe prestou, tornando-se merecedor dos mais francos elogios 
pelo extremo zêlo, inexcedível perícia e fecundo esfôrço, com que 
desempenhou o árduo encargo de comandante da Segunda Bri- 
gada de Cavalaria. A vinte e três foi público ter o Senhor General 
de Divisão Belarmino de Mendonça, ao deixar a Inspetoria da 
Região, declarado que sem reservas o louvava pelo esclarecido 
tino, vivo interêsse e notável zêlo com que nobilitou a sua admi- 
nistração. Maio. A quatorze o Senhor General Júlio Fernandes 
Barbosa, ao deixar a Inspetoria da Região, declarou que era com 
satisfação que agradecia o auxílio e a cooperação que lhe prestou 
no Comando da Segunda Brigada de Cavalaria, e o louvava pelo 
interêsse e notável zêlo com que desempenhou essas funções. 
Julho. A dezesseis o Senhor General Inspetor publicou o se- 
guinte: «Louvo pela presteza e cabal desempenho que deu à 
comissão de sindicância de que encarregou o Senhor Tenente 
Coronel Tasso Fragoso, na qual mais uma vez pôs em destaque 
o seu amor à disciplina e a sua classe, a par de um espírito 
esclarecido, ponderado o conciliador». A dezenove apresentou-se 
por ter deixado o comando da Brigada e assumiu o do Regimento. 
Novembro. A dez marchou com o Regimento para a Invernada, 
onde acampou, no cumprimento do programa de manobras. A 
vinte e quatro recolheu-se ao Quartel. Dezembro. A quinze 
deixou o comando do Regimento. A dezesseis seguiu para Ale- 
grete e assumiu o comando da Brigada. Na mesma data o Senhor 
Coronel Frederico Augusto Falcão da Frota, ao deixar o comando 
da Brigada, assim se exprimiu a seu respeito: «Louvo-o e agradeço- 
lhe pelo concurso que sempre prestou, com zêlo, inteligência e leal- 
dade na árdua tarefa que ora deixo. Em 1913. Abril. A vinte e 
três o Senhor General Inspetor da Região fez-lhe o seguinte elogio: 
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«Reassume o comando do Oitavo Regimento de Cavalaria, ao qual 
pertence, o Senhor Tenente Coronel Augusto Tasso Fragoso que, 
por largo tempo, com grande competência e infatigável atividade, 
ocupou o cargo de Comandante da Segunda Brigada de Cavalaria; 
oficial criterioso e ilustrado, de primorosa educação civil e apreciá- 
veis virtudes militares, o Tenente Coronel Tasso Fragoso dispendeu 
nessa missão de responsabilidade, como aliás em tôdas que lhe 
são confiadas, espontâneos esforços e eficazmente dirigidos por 
seu espírito ponderado. Obedeço com sincera satisfação, justo 
impulso de consciência louvando a êsse oficial pela feição alta- 
mente digna e profícua que imprimiu ao comando da referida 
brigada. Outubro. A oito foi, pelo Senhor General Inspetor, 
louvado pela alta competência técnica, extremado zêlo e inexce- 
dível dedicação de chefe que sabe fazer soldados e oficiais, impõe- 
se a confiança e a estima de seus superiores e comandados, fa- 
zendo com que o Regimento de seu comando imponha a con- 
fiança e a estima dos que querem o Exército na altura da sua 
nobre missão. Novembro. A vinte marchou com o Regimento 
para a Invernada, onde acampou, cumprindo o programa do pe- 
ríodo de manobras. Dezembro. A dois marchou com o Regimento 
para Alegrete, em cumprimento do programa do segundo período 
de manobras e acampou em Canaparro; a três levantou acampa- 
mento e acampou em Ciro Valela; a quatro levantou acampa- 
mento e acampou em lIbirocaí; a cinco levantou acampamento 
e acampou em Inhanduí; a seis levantou acampamento indo 
acampar em Capivari; a oito levantou acampamento com o Re- 
gimento de regresso de Alegrete e acampou em Inhanduí; a de- 
zesseis levantou acampamento e acampou no Igiquiquá, e a de- 
zessete levantou acampamento e foi aquartelar com o Regimento 
na cidade de Uruguaiana. Em 1914. Março. A seis foi nomeado 
encarregado de um inquérito militar na cidade de Quaraí. A nove 
deixou o comando do Regimento. A dezesseis reassumiu o co- 
mando por ter regressado da Comissão em que se achava. Abril. 
A quinze foi promovido a Coronel por merecimento. Maio. A 
quatorze deixou o comando do Regimento em vista de determi- 
- nação contida em Boletim da Inspetoria de quatro do corrente. 
O Senhor General Inspetor, no mesmo Boletim, assim se ex- 
pressou: «No longo período que serviu nesta Região, já coman- 
dando brigada, já na chefia do Oitavo Regimento de Cavalaria, 
confirmou plenamente o elevado e justo conceito de que goza no 
Exército dando inequívocas e ininterruptas provas de oficial in- 
teligente, ilustrado, disciplinado e disciplinador, de indefectível 
lealdade e de máxima dedicação ao serviço e a sua classe. 
Louvando-o por estas qualidades que sempre o impuzeram à con- 
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sideração e estima de seus superiores, pares e inferiores, agra- 
deço-lhe o auxílio eficaz que prestou a minha administração e 
faço público o meu pezar por ficar privado da ação direta dêsse 
auxílio». O Senhor Coronel Comandante da Brigada, em sua 
ordem do dia de onze, declarou que nada poderia acrescentar 
ao elevado conceito em que é tido pelo Senhor Inspetor e é com 
a maior satisfação que o felicita, louvando-o pelas qualidades 
distintas que possui, lamentando vê-lo afastar-se desta Brigada. 
Por Portaria de dezoito, foi nomeado para o quadro do pessoal 
do serviço de Estado Maior e para exercer o lugar de Chefe 
da Terceira Secção do Grande Estado Maior do Exército. Junho. 
A treze apresentou-se e assumiu as funções de seu cargo. Julho. 
Por decreto de dois foi classificado no Quadro Suplementar de 
Cavalaria. Novembro. A dezoito foi dispensado, a seu pedido, 
de chefe da Terceira Secção do Grande Estado Maior do Exér- 
cito. A dezenove apresentou-se ao Departamento da Guerra por 
ter sido nomeado Chefe da Casa Militar do Presidente da Repú- 
blica. Em 1915. Março. Por decreto de dezessete foi classificado 
no Quadro Suplementar da Arma de Cavalaria, de acôrdo com 
o decreto número onze mil quinhentos e dezoito de dez. Junho. 
Por decreto de dezesseis foi-lhe concedida a medalha de ouro, 
por contar mais de trinta anos de bons serviços sem notas que 
o desabonem. Em 1916. Chefe da Casa Militar do Presidente 
da República. Em 1917. Novembro. Por decreto de sete foi 
transferido para o Quadro Ordinário e classificado no -Primeiro 
Regimento de Cavalaria. A dez apresentou-se ao Departamento 
do Pessoal da Guerra por ter sido exonerado, a seu pedido, da 
Chefia da Casa Militar do Presidente da República. Na mesma 
data assumiu o comando do Primeiro Regimento de Cavalaria. 
Em aviso de dezessete, de ordem do Senhor Presidente da Repú- 
blica, elogiado pelos relevantes serviços prestados no cargo de 
Chefe de sua Casa Militar, patenteando mais uma vez suas raras 
qualidades de profissional competente e zeloso no cumprimento 
de seus deveres e no empenho de bem servir a Pátria. Em 1918. 
Janeiro. A quinze foi público ter sido, por decreto de doze, pro- 
movido ao posto de General de Brigada, deixando, na mesma 
data, o comando do Regimento. Por decreto de dezesseis foi 
nomeado Comandante da Quarta Brigada de Cavalaria, cujas 
funções assumiu a dezoito. O Senhor Comandante da Terceira 
Divisão e Quinta Região Militar, publicando o Aviso número 
cento e quarenta e nove de dez de setembro, louvou-o, em 
nome do Senhor Presidente da República, no do Senhor Ministro 
da Guerra e no seu próprio, pelo completo êxito da Parada do 
dia sete, na qual a tropa sob seu comando apresentou-se de 
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modo brilhante e evoluiu com grande precisão, apesar da inces- 
sante chuva que caía, dificultando a marcha. O Senhor Ministro 
da Guerra, em aviso número mil quatrocentos e quarenta e um 
de quatorze de novembro, tendo que deixar êsse cargo, declarou 
que lhe agradecia o auxílio prestado a sua administração. Por 
decreto de vinte e seis foi-lhe concedida exoneração do cargo de 
comandalnte da Quarta Brigada de Cavalaria. A vinte e seis foi 
louvado pelo Senhor Comandante da Terceira Divisão. Desligado 
a vinte e sete, no mesmo dia assumiu o cargo de diretor do 
Material Bélico, para o qual foi nomeado por decreto de vinte. 
Em 1919. A vinte e dois de janeiro deixou o cargo de membro 
da Comissão de Promoções de oficiais por ter completado o 
tempo regulamentar, e seguiu em viagem de inspeção às fábricas 
de pólvora sem fumaça e de ferro, no Estado de São Paulo, 
de onde regressou a cinco de fevereiro. Em aviso de vinte e 
sete de julho foi elogiado pelo Senhor General Alberto Car- 
doso de Aguiar, ao deixar o cargo de Ministro da Guerra, 
pela inteligência, zêlo e perfeita lealdade que sempre demcinstrou 
na direção dos importantes serviços confiados a sua capaci- 
dade técnica. O Senhor Doutor Alfredo Pinto Vieira de Melo, 
ao deixar o cargo de Ministro da Guerra, elogiou-o a vinte e 
nove de setembro, pelo zêlo, inteligência e lealdade com que 
prestou sua coadjuvação no cargo de Diretor do Material Bé- 
lico. Em 1920. Fevereiro. Por Aviso de vinte e um foi nomeado 
para fazer parte da comissão incumbida de elaborar o projeto 
de lei de promoções a que se refere o artigo décimo da lei nú- 
mero quatro mil e vinte e oito de dez de janeiro último. Maio. 
A vinte e nove foi nomeado, sem prejuízo do serviço, para a 
comissão encarregada de proceder a estudos e experiências de 
artilharia de campanha. Julho. A vinte e sete seguiu para a 
Europa em comissão do Govêrno. Outubro. Por aviso de qua- 
torze foi nomeado membro da comissão de promoções de ofi- 
ciais. Dezembro. A onze foi público ter o Senhor Ministro dis- 
pensado da comissão incumbida do projeto de lei de promoções, 
por ter sido a mesma dissolvida. Em 1921. Janeiro. Por aviso 
de vinte e cinco foi mandado louvar, de ordem do Senhor Pre- 
sisente da República, pela elevada correção e fino tacto com que 
desempenhou a missão de acompanhamento de Sua Majestade o 
Rei dos Belgas por ocasião de sua visita ao Brasil. Outubro. Por 
aviso de dezoito foi nomeado presidente da comissão que tem de 
proceder a estudos em um tipo de canhão de montanha apresen- 
tado por Schneider & Cia. Em 1922. Fevereiro. Por decreto de 
oito foi promovido a General de Divisão. A vinte foi público ter 
sido, por aviso de dezessete, nomeado para exercer o comando 
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de grande unidade nas próximas manobras no Estado do Rio 
Grande do Sul conforme proposta do Senhor General Chefe do 
Estado Maior do Exército. Por decreto de vinte e dois foi exone- 
rado do cargo de diretor do Material Bélico. Julho. Em boletim 
do Exército de quinze foi público ter sido, pela Câmara dos 
Deputados, em voto de louvor solenemente aprovado, agradecido 
em nome da Nação, pela dedicação fiel e inexcedível lealdade 
com que se colocou ao lado das autoridades constituídas em de- 
fesa da ordem legal, da Constituição da República e da honra da 
Nação Brasileira, por ocasião dos sucessos de cinco do corrente, 
nesta Capital. Agósto. Por aviso ministerial número seiscentos e 
vinte de quatro, agradecendo em nome do Govêrno, aos Generais 
e chefes que dirigiram operações nesses dias lutuosos e enfeixaram 
em mãos firmes o movimento de tropas na repressão imediata da 
rebelião, consta o seguinte: «O General de Divisão Augusto 
Tasso Fragoso, embora sem comissão designada, acompanhou as 
operações quase em primeira linha, pronto a alvitrar e aconselhar, 
intervindo pessoalmente quando preciso, com o espírito de decisão 
e de relance que caracterizam o seu valor militar». Outubro. Em 
nota de dois o Senhor Ministro mandou considerá-lo adido ao 
Departamento da Guerra desde a data de sua exoneração de 
Diretor do Material Bélico. Novembro. Por decreto de dezoito 
foi nomeado Chefe do Estado Maior do Exército. A vinte e 
quatro foi desligado de adido ao Departamento da Guerra. Na 
mesma data foi comunicado que a vinte e um assumiu a Chefia 
do Estado Maior do Exército. Em 1923. Fevereiro. A nove o 
Senhor Ministro da Guerra, dissolvendo a comissão de expe- 
riências de artilharia para a escolha dos tipos de peça leve (canhão 
de campanha e de montanha) mais convenientes ao Exército, 
por ter a referida comissão terminado seus trabalhos, declarou 
que fôsse êste General elogiado pela maneira digna de encômios 
por que se desempenhou da incumbência que lhe foi cometida, 
onde teve oportunidade de pôr em destaque notável dedicação 
ao serviço, a par de não comum preparo profissional, salientando 
ainda, como ato de justiça, a alta competência com que presidiu 
os trabalhos da comissão, coordenando inteligentemente os es- 
forços postos em contribuição pelos membros da comissão, de tal 
sorte que o trabalho foi profícuo, resultando em benefício dos 
interêsses do nosso Exército. A dezesseis foi público que por 
decreto de dez foi nomeado chefe da comissão militar que acom- 
panha a Delegação Brasileira à Conferência Internacional Ame- 
ricana de Santiago do Chile. Março. A dez seguiu com êsse 
destino. Maio. A vinte e três foi público ter reassumido a chefia 
do Estado Maior do Exército por ter regressado do Estado de 
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São Paulo. Setembro. A dez seguiu para o Estado de São Paulo 
a serviço do Estado Maior e a quatorze reassumiu suas funções 
por ter regressado daquele Estado. Outubro. A vinte foi público 
ter seguido para o Estado de São Paulo a fim de chefiar ma- 
nobras de quadros. Novembro. A três reassumiu suas funções 
por ter regressado daquele Estado. Em 1924. Sem alterações. 
Em 1925. Julho. A onze foi público ter regressado de São Paulo, 
para onde seguira a vinte e oito de junho a fim de escolher local 
para manobras de quadros, reassumindo suas funções. Outubro. 
A dez foi público tomar parte nas manobras de quadros como 
Chefe do Estado Maior do Exército, cujos trabalhos preliminares 
terão início na Escola de Estado Maior no dia treze. A vinte 
seguiu para o Estado de São Paulo pelo motivo acima. Novembro. 
A dezessete regressou da viagem de inspeção dos corpos aquar- 
telados em Mato Grosso e reassumiu as suas funções. Em 1926. 
Janeiro a Julho. Sem alterações. Agósto. A dezesseis seguiu 
para Juiz de Fora a serviço. À vinte e quatro regressou. À trinta 
foi público tomar parte nas manobras de quadros, cujos trabalhos 
tiveram início a trinta e um'na Escola de Estado Maior. Setembro. 
A vinte seguiu para tomar parte nas referidas manobras que ali 
prosseguiram. Outubro a Dezembro. Sem alterações. Em 1927. 
Janeiro a Junho. Sem alterações. Julho. A dez seguiu em viagem 
de inspeção de instrução até o Rio Grande do Sul. Agósto. A 
primeiro regressou. À oito seguiu para o Estado de São Paulo 
a fim de assistir as manobras da Escola de Estado Maior. A 
dezesseis foi público ter regressado. Setembro. Sem alterações. 
Outubro. A quatro seguiu para São Paulo em serviço de Estado 
Maior. A onze regressou. À vinte e dois foi público ter de tomar 
parte na manobra de quadros, a iniciar-se a vinte e quatro na 
Escola de Estado Maior. Novembro. A primeiro seguiu para 
São Paulo, em continuação da mesma manobra. Setembro. Sem 
alterações. Em 1928. Jejreiro. A dez foi público ter seguido a 
onze para Mato Grosso em manobra de quadros do Estado Maior 
do Exército. A trinta foi público ter regressado a vinte e nove 
de Mato Grosso e reassumido suas funções. Fevereiro a Agósto. 
Sem alterações. Setembro. A quatro foi público ter seguido a 
três para o Rio Grande do Sul a fim de assistir a manobra de 
quadros da Escola de Estado Maior. A vinte e um regressou e 
reassumiu suas funções. Outubro. A cinco foi público ter se- 
guido a quatro para o Estado de São Paulo em manobra de 
quadros. A onze regressou. A trinta foi público fazer parte da 
manobra de quadros iniciado a vinte e seis, exercendo as funções 
de Chefe de Estado Maior. Novembro. A cinco seguiu para o 
Estado de São Paulo a fim de tomar parte na manobra de qua- 
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dros a realizar-se em Ribeirão Preto. A dezesseis regressou -de 
São Paulo por terminação da manobra, e reassumiu a Chefia. do 
Estado Maior. Dezembro. A primeiro seguiu para o Rio Grande 
do Sul em viagem do Estado Maior. A dezessete regressou e 
reassumiu suas funções. Em 1929. Janeiro. Por decreto de vinte 
e um foi exonerado, a pedido, do cargo de chefe do Estado Maior 
do Exército, ficando adido ao Departamento da Guerra. Feve- 
reiro a Dezembro. Sem alterações. Em 1930. Outubro. Do Bo- 
letim do Exército número um de vinte e nove, consta ser o pre- 
sidente da Junta Governativa Provisória instalada nesta Capital 
a vinte e quatro. À Junta Governativa composta dos Generais 
Augusto Tasso Fragoso (presidente) e João de Deus Mena Bar- 
reto e Almirante Isaias de Noronha, exerceu a suprema autoridade 
nacional de vinte e quatro de outubro a três de novembro de mil 
novecentos e trinta, data em que a transmitiu ao Doutor Getúlio 
Dornelles Vargas, trazido ao Govêrno do Brasil pela revolução 
vitoriosa em todo o país. Dezembro. Sem alterações. Em 1931. 
Janeiro e Fevereiro. Sem alterações. Março. Por aviso número 
cento e setenta e sete de dezesseis, publicado no Boletim do 
Exército de vinte, o Senhor Ministro da Guerra declarou tê-lo 
designado para acompanhar suas Altezas Reais o Príncipe de 
Galles e o Príncipe George, que deverão chegar ao Rio de ja- 
neiro a vinte e cinco, em visita oficial. Por decreto de vinte, 
publicado no Diário Oficial de vinte e quatro, foi nomeado Chefe 
do Estado Maior do Exército. Abril. Sem alterações. Maio. 
Conforme consta do Boletim Interno de dois, o Senhor Ministro 
das Relações Exteriores, em nota de vinte e três de cinco, co- 
municou ao da Guerra que, terminada a visita oficial do Príncipe 
de Galles ao Brasil, fôra desligado da comissão que exercera 
junto âquêle Ministério o Senhor General Tasso Fragoso pêsto 
à disposição de suas Altezas Reais. Comunicou outrossim que 
aquêle Ministério tem no devido apreço os excepcionais serviços 
prestados pelo referido General no desempenho de sua incum- 
bência e muito estimaria que lhe fôsse significado seu reconhe- 
cimento e os agradecimentos que a Embaixada Inglêsa, em nota 
que lhe dirigiu, apresentou em nome do Govêrno de Sua Ma- 
jestade Britânica. Junho a Dezembro. Sem alterações. Em 1932. 
Janeiro a Julho. Sem alterações. Agósto. A vinte e dois deixou 
a Chefia do Estado Maior do Exército por haver solicitado exo- 
neração e obtido do Senhor Ministro da Guerra permissão para. 
passar o cargo a guem de direito, consoante os regulamentos 
militares. A vinte e três foi por decreto da mesma data, exone- 
rado, a pedido, do cargo de Chefe do Estado Maior do Exército. 
Setembro a Dezembro. Sem alterações. Em 1933. Janeiro a Março. 
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Sem alterações. Abril. Por decreto de vinte e dois foi nomeado 
Ministro do Supremo Tribunal Militar, prestando o compromisso 
legal e tomando posse a vinte e oito do mesmo mês. Em 1934. 
Agósto. Em sessão de seis foi eleito Vice-Presidente do Tribunal, 
tomando posse na mesma data. Em 1935. Em exercício todo ano. 
Em 1936. Em exercício todo ano. Em 1937. Janeiro a Julho. Em 
exercício. Agósto. A três por portaria dessa data, em conse- 
quência de decisão do Tribunal constante de ata de sessão de 
dois do mesmo mês, foram-lhe concedidos seis meses de licença 
especial nos têrmos do artigo primeiro do decreto número qua- 
renta e dois, de quinze de abril de mil novecentos e trinta e cinco, 
em cujo gôzo entrou imediatamente. Em 1938. Fevereiro. A três 
apresentou-se por conclusão de licença especial. Por decreto de 
dezenove foi aposentado compulsóriamente em vista do disposto 
no artigo noventa e um, letra a da Constituição, por contar mais 
de sessenta e oito anos de idade. Em 1945. Faleceu a vinte de 
setembro. Após o seu falecimento, o Exército prestou-lhe uma 
homenagem, que foi publicada no Boletim do Exército número 
trinta e nove de vihte e nove de setembro de mil novecentos e 
quarenta e cinco, cujo teôr é o seguinte. Falecimento de Oficial 
General. Homenagem do Exército. Com o falecimento do Ge- 
neral de Divisão Augusto Tasso Fragoso, desaparece uma das 
personalidades de ação mais incisiva na evolução da nossa ati- 
vidade militar, verdadeira relíquia intimamente entrosada nos fatos 
mais interessantes decorridos no último meio século da vida na- 
cional. Foi êle um verdadeiro expoente de cultura de sua classe. 
E mais do que isso, um exuberante espírito que, transbordando 
do meio militar, se refletiu no ambiente nacional, onde se firmou 
com excepcional relêvo. Ingressando nas fileiras do Exército, no 
antigo Batalhão de Engenheiros, em mil oitocentos e oitenta e 
cinco, com apenas dezoito anos de idade, já em mil oitocentos e 
oitenta e seis, Tasso Fragoso, que ficara adido ao Corpo de 
Alunos, concluía com as notas mais distintas o curso preparatório 
da Escola Militar, matriculando-se em seguida no Curso Supe- 
rior, onde se impôs desde logo, não só como estudante de escol, 
mas, e principalmente, como ardoroso e vibrante patriota. Deci- 
sivos para a formação espiritual do jovem soldado, foram os anos 
passados na lendária Escola Militar da Praia Vermelha, em es- 
treito contacto com mestres e camaradas imbuídos de idealismo 
€ superiormente orientados para as conquistas do nosso povo. 
Ê assim, quando em janeiro de mil oitocentos e oitenta e nove, 
mercê de seu brilhante curso de Artilharia, recebeu os galões de 
Alferes Aluno, já Tasso Fragoso, era um enamorado da República, 
que ajudou a implantar em novembro do mesmo ano e a conso- 
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lidar, com o sacrifício do próprio sangue, durante a revolta de 
mil oitocentos e noventa e três. Promovido a segundo e prirneiró 
Tenente em mil oitocentos e noventa, por serviços relevantes é à 
Capitão em mil oitocentos e noventa e quatro, «por atos de dis- 
tinta bravura», praticados no combate da Armação, a nove de 
fevereiro de mil oitocentos e noventa e quatro, o jovem oficial 
via reconhecidos oficialmente seu destemor e sua dedicação .à 
causa que abraçara. Dotado de talento multiforme, jamais pôde 
êle, entretanto, limitar sua curiosidade intelectual, atendo-se com 
sua espantosa capacidade de assimilação, em um só rumo. - Seu 
espírito lançou-se, em vez disso, em vários sentidos, quer 
aprofundando-se no conhecimento das ciências exatas, quer explo- 
rando as belezas da História Militar e da literatura pátrias. E 
talvez nesse polimosfismo sempre brilhante do espírito ilustre do 
ilustre soldado que hoje o Exército pranteia, resida a taceta 
mais característica de tão frutuosa vida. Já em mil oitocentos e 
noventa e dois, como simples Primeiro Tenehte, faz-se amigo de 
Cruls, diretor do Observatório Astronômico do Rio de Janeiro, 
com quem pratica, revelando então suas peregrinas aptidões de 
astrônomo. Mais tarde, de mil e novecentos a mil novecentos e 
dois, na Comissão de Limites com a Bolívia e de mil novecentos 
e três a mil novecentos e seis, na Comissão da Carta Geral da 
República, reafirma suas qualidades de cientista, levando a efeito 
trabalhos de vulto, fazendo discípulos e publicando relatórios, 
considerados até hoje pelos especialistas como de excepcional 
valor. Promovido a Major em mil novecentos e quatro, serviu 
em mil novecentos e sete como oficial à disposição do General 
Don Júlio Roca e em mil novecentos e oito seguiu para a Ale- 
manha, na Comitiva do Ministro da Guerra, Marechal Hermes 
da Fonseca. Promovido a Tenente Coronel em mil novecentos e 
dez, vêmo-lo em mil novecentos e onze, Adido Militar na Repú- 
blica Argentina, de onde regressou para comandar o Oitavo Re- 
gimento de Cavalaria. Seu contacto com a diplomacia criou-lhe 
a admiração e o respeito dos homens com quem privou, e deu-lhe, 
talvez, o gôsto aprimorado pelos «affaires» das chancelarias, como. 
rescende em sua notável obra de Historiador Militar. A História 
da Guerra da Tríplice Aliança contra a República do Paraguai 
e a Batalha do Passo do Rosário, são dois atestados pujantes da 
sua cultura e impressionam pela escrupulosa honestidade com que 
foram estudadas as causas e o desenrolar das principais ações 
guerreiras em que nos empenhamos no Continente. E são essas 
características tão marcantes na obra do ilustre Chefe que o co- 
locam no primeiro plano dos nossos historiadores. Apesar, po- 
rém, do merecido sucesso obtido nessas digressões em assuntos, 
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em parte estranhos à atividade propriamente militar, nunca Tasso 
Fragoso pôde se furtar à sedução de sua classe. O Exército foi 
a linha mestra de sua vida. Faltava-lhe, apenas, um ambiente 
profissional propício, para que se revelassem, com nitidez, suas 
qualidades de soldado tão sobejamente evidenciadas nas primeiras 
jornadas de sua vida pública. Promovido a Coronel em mil nove- 
centos e quatorze, chefiou a Casa Militar da Presidência da Re- 
pública, tendo após comandado o Primeiro Regimento de Cava- 
laria: General de Brigada em mil novecentos e dezoito, comandou 
então a Quarta Brigada de Cavalaria assumindo mais tarde a 
Chefia do Material Bélico; foi Tasso Fragoso elevado a General 
de Divisão em mil novecentos e vinte e dois, assumindo a chefia 
do Estado Maior do Exército em dezoito de novembro do mesmo 
ano, conservando-se nesse cargo, com pequenas interrupções, até 
junho de mil novecentos e trinta e dois. Sua estada à testa do 
Estado Maior do Exército constitui a época áurea da atividade 
militar do ilustre soldado. Para plena execução do programa 
elaborado pela Missão Militar Francesa, eram exigidas do chefe 
do Estado Maior virtuosas qualidades de bom senso e discerni- 
mento, únicas capazes de harmonizar o que havia de heterogêneo 
em nossa organização antiquada. Só assim se poderia, num lento 
trabalho, adoçar as arestas existentes e chegar-se a um perfil de 
equilíbrio salutar e benéfico para o Exército. Foi nessa fase difícil 
de construção que a personalidade invulgar de Tasso Fragoso, 
feliz simbiose de soldado e diplomata ressalta em côres vivas, 
engajada a fundo na solução dos problemas orgânicos do Exér- 
cito. Vêmo-lo em constantes viagens, em São Paulo, Minas 
Gerais, Rio Grande do Sul em inspeção ou acompanhando ma- 
nobras de Estado-Maior, no febril desejo de se desdobrar para 
bem servir sua classe. Cria a Escola de Cavalaria, prestigia os 
órgãos técnicos, vive para a instrução dos quadros, fregientando 
assiduamente os centros onde ela é ministrada, e estimulando com 
sua presença professôres e alunos. Pouco antes da Revolução de 
mil novecentos e trinta, renunciara o cargo de Chefe do Estado 
Maior do Exército e ao fim do movimento presidiu a Junta Go- 
vernativa Provisória. Os dias tumultuosos que se seguiram não 
mais permitiram um trilho uniforme no fecundo trabalho até então 
realizado por tão ilustre Chefe. Em mil novecentos e trinta e três, 
nomeado Ministro do Supremo Tribunal Militar, terminou sua 
vida ativa no Exército, que tanto amou e engrandeceu pelas suas 
excelsas e invulgares virtudes de homem e de soldado. Essa em 
traços rápidos, a vida do impoluto cidadão e grande soldado da 
República, cujo passamento o Exército deplora e cuja memória será 
sempre um incentivo para os que quizerem bem servir ao Brasil. 
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ATA DA 80: SESSÃO DE 21 DE SETEMBRO DE 1945 


Presidência do Exmo. Sr. Ministro General F. J. da Silva 
Júnior. 


Procurador Geral da Justiça Militar, interino, o Excelentíssimo 
Sr. Dr. Fernando Moreira Guimarães. 


Sub-Secretário: O Sr. Dr. Plinio Matos de Magalhães. 


Compareceram os Exmos. Srs. Ministros Drs. Bulcão Viana, 
Cardoso de Castro e Pacheco de Oliveira, General Manuel Ra- 
belo, Almirante Azevedo Milanez, Brigadeiros do Ar Amilcar V. 
Pederneiras e Heitor Várady, General Edgar Facó e Almirante 
Álvaro de Vasconcelos. 


A seguir, o Exmo. Sr. Ministro Presidente, General Silva 
Júnior, trouxe ao conhecimento dos seus colegas a notícia do 
falecimento do ministro aposentado General Augusto Tasso Fra- 
goso, que exerceu também o cargo de vice-presidente do Tribunal 
e exaltando as altas qualidades do extinto, teceu os maiores elo- 
gios pondo em relêvo as suas qualidades de cidadão, de soldado 
e de patriota, terminando por propor que se consignasse em ata 
um voto de profundo pesar, que se telegrafasse dando pêsames 
à família enlutada e que se encerrasse a sessão. As propostas 
foram unânimemente aprovadas. O Exmo. Sr. Dr. Procurador 
Geral da Justica Militar, interino, pedindo a palavra, associou-se, 
em seu nome e no do Ministério Público, achando que o Tribunal 
presta assim justo preito de homenagem ao ilustre finado, não só 
pela sua invulgar cultura, como pela sua grande autoridade moral. 


ANEXO II 


O COLÉGIO DO PIRES 
Uma expulsão 
(Por Augusto Tasso Fragoso, em 1901) 


Subindo, naquele dia, a rua do Sol, em direção ao Colégio, 
sentia a alma prêsa de estranha inquietude. O coração, alar- 
mado, batia-me pressago. Que iria acontecer? Sofreria novos e 
inclementes castigos, como nos dias anteriores? Não era possível. 


Tomara tôdas as precauções para evitar as palmatoadas, 
com que o Pires, no auge do seu delírio repressivo, tentava formar 
as nossas almas para o saber e para a virtude. Estudara cuida- 
dosamente as lições e sabia-as na ponta da língua. Bastaria in- 
terrogar-me, para que os trechos da gramática saissem velozes, 
articulados firmemente uns aos outros, como no próprio compêndio 
de Pedro de Sousa Guimarães. Isso, todavia, afigurava-se-me 
uma traição de que, aliás, era vítima múltiplas vêzes. 


O professor apenas mandava que decorássemos, poupando-se 
ao trabalho estenuante de destrinçar o texto ou elucidá-lo com 
exemplos. Tanto quanto podíamos compreender, a fossa educação 
resumia-se em transvasar para as nossas cabeças o que os livros 
continham, e repetílo depois, materialmente, na aula ou nos 
exames do fim do ano, perante uma assembléia de pais e parentes 
embevecidos do nosso saber. Não havia interêsse em exercitarmos 
a inteligência, em adestrá-la na ginástica do raciocínio, em po- 
voâ-la de noções proveitosas e úteis à vida. Diariamente, após 
a lição... e os bolos, ouvia-se esta frase inalterável: Decore 
daqui até ali. 
Chegando no canto da rua de S. João, cobrei fôlego e 
dobrei para a esquerda. A casaria alinhava-se nos dois lados da 
tua € la, em rampa suave, terminar junto ao rio. À direita e logo 
à primeira esquina, divisava-se o colégio: uma casinha baixa, de 
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quatro janelas na frente, caiada de branco. O telhado, empre- 
tecido pelas chuvas de inumeráveis invernos, alimentava pequenos 
arbustos e oferecia um contraste palpitante à alvura da fachada- 


Transpuz, ligeiro, a primeira quadra e penetrei no edifício 
pela porta da rua dos Afogados. Depuz o chapéu num amplo 
cabide, já repleto dos mais variegados especimes, e fui sentar-me 
no meu lugar. 


A sala das aulas era um grande retângulo, correspondendo 
a seis pequenas janelas da fachada lateral. No meio, enfileira- 
vam-se toscas mesas de madeira, paralelas à rua, nas quais os 
alunos se grupavam por classes. Junto às paredes havia ainda 
bancos, para os mais atrazados. O Pires, ou o decurião, seu 
representante, ficava na parte do interior voltado para a rua, a 
que todos nós dávamos as costas. 


Mal se sentavam, os alunos abriam os livros e começavam 
a estudar, em voz alta, as lições. Qual decorava Geografia, qual 
a taboada, qual o catecismo. Desenvolvia-se então um berreiro 
infernal, em que ninguém se entendia. Noções desconexas pai- 
ravam nos ares, entrechocando-se num conflito fantástico. As 
vozes fracas e desafinadas de umas cingiienta crianças ecoavam 
no teto, ganhavam o exterior, pelas janelas, refletiam-se nas 
paredes, indo denunciar, à distância, na mais esquesita das des- 
harmonias, a febril e descoordenada faina dessa casa de ensino. 


Volta e meia, o decurião passaeava o olhar vigilante pelo 
espaço, surpreendendo os que brincavam no abrigo protetor da- 
quele véu acústico. Era um rapaz moreno e algo insinuante, mas 
com quem antipatizávamos, porque o tínhamos por insensível 
carrasco. O professor ou, antes, «seu fessor», como diziamos 
abreviadamente, conservava-se de longe, por trás das cortinas, e 
mandava cumprir as suas sentenças pelo mal aventurado decurião, 
em cujas mãos a palmatória lograva escassos momentos de lazer. 
Além de tudo a sua mocidade permitia-lhe um certo vigor de 
músculos, ao qual já não podia aspirar o velho Pires, a despeito 
da sua gloriosa e merecida fama de educador enérgico. 


Uma vez entrados na sala das aulas, ficávamos presos. - 
Havia um só meio de fugir ao redil: era pedir baixo e, respeitosa- 
mente, ao decurião — «Licença para ir lá fora». Saía-se por uma 
pequena porta do fundo, atravessava-se um páteo, que o sol en- 
chia de luz e calor e deparava-se-nos a privada. Era êste, indu- 
bitâvelmente, o nosso único refrigério! Nas suas paredes lisas 
e alvinitentes, a mão anônima daguela criançada traçava as sá- 


ces RO sa 


tiras mais cruéis contra o colégio e o preceptor, desafogando as 
suas queixas contra as brutalidades do mais irracional dos sis- 
temas educativos. De mês a mês, o Pires ordenava que se pas- 
sasse a brocha do esquecimento sôbre a literatura infantil e res- 
tituisse à parede a brancura primitiva. A pequenada, porém, 
vinha de novo e restaurava. com inacreditável cuidado e extra- 
ordinária paciência, as quadras picantes, as perguntas descabe- 
ladas, os apelidos injuriosos. 


Ainda me lembro de uma quadra dirigida ao decurião que 
todos sabíamos de cor e repetiamos baixinho, como despique à 
sua severidade. Não peca pela inspiração, nem pela métrica. Mas 
ainda hoje — e já lá vão 20 anos — o seu pitoresco me provoca 
sorriso: 


O Barbosa é bicho feio, 
Tem cabeça de urubu, 
Quando anda pela rua, 
O seu fraque faz fru-fru. 


Quando me tocou o minuto da lição, fui perfilar-me perto do 
mestre, soslaiando a «Santa Luzia», que dormitava sôbre a mesa. 
O decurião tomou os livros e indagou onde era a lição. Indiquei 
as páginas e os trechos assinalados a lapis. Principiou o interro- 
gatório: Que é gramática? -— Que é gramática portuguêsa ? 
— Quem nos criou? — Para que nos criou Êle e nos conserva ? 


Devia responder a cada pergunta, sem titubear. As vêzes, 
porém, surgiam hesitações e, como consegiiência, uma parada in- 
transponível. No meio de uma definição, começada com entu- 
siasmo, falhou-me a memória: estaguei, pálido, assustado. Soou, 
então o primeiro grito de advertência; Vamos! Sabe ou não 
sabe ?... Perturbado pela ameaça, reconheci-me incapaz de ra- 
ciocinar. Sobreveio um mutismo sepulcral. — Vamos! Sabe ou 
não sabe ?... A vista da segunda ameaça, esqueci, não só a 
definição, mas guanto decorara — e, como recurso extremo, es- 
petei os olhos nos tijolos do chão. Ah! Não sabe? Dê cá a mão! 


Estrondaram ao ar seis fortes palmatoadas, que um sentido chõro, 
entrecortado de soluços, acompanhou. 


Sentei-me, triste, com as mãos vermelhas, no banco da se- 
gunda classe, a que pertencia. Mas estava escrito que, naquela 


dps valizaria a minha existência, conquistando a liberdade que- 
rigda. 
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Pouco depois de sentar-me, entrou um cão e pôs-se a girar 
de um a outro canto da sala. Por fim saltou para o meu banco, 
exatamente ao meu lado. Empurrei-o, num impulso instintivo. O 
cão desceu latindo, o que juntava uma nota insólita ao côro in- 
fantil. A criançada interrompeu o estudo. Muitos atiçaram-no 
até a porta. Qual não foi, porém, a nossa surprêsa, ao ver a 
fúria com que o decurião inquiria do causador da pilhéria. Le- 
vantei-me, aterrado. Sucedeu-se uma cena que se não descreve. 
O homem estava fulo de raiva. Repreendeu-me com acrimónia, 
julgou inqualificável o meu procedimento e rematou dizendo que 
ia castigar-me. 


Não sei por que, tive uma dessas resoluções inesperadas 
nas almas jovens: achei excessiva a repressão para um delito 
nulo — e, reunindo as minhas débeis energias, declarei-lhe que 
só da mão do professor apanharia. Houve um silêncio de morte. 
Os meus colegas entreolharam-se, maravilhados com a rebeldia. 
Tôda a vida colegial parou, miraculosamente, por instantes. 


Chamado à pressa, penetrou na sala o velho Pires. Era baixo 
e gordo, têz bastante morena, cabelos negros e acaboclados; tra- 
java calças pardas e paletó de lustrin. 


O decurião expôs-lhe o crime cometido e a minha decisão. 
Enquanto êle falava, eu seguia as contrações com que a fisio- 
nomia do Pires denunciava as emoções produzidas pela narrativa. 
Houve um lanço que me pareceu divisar naquela face, quase 
sempre iracunda, um raio de promissora bondade. Acreditei que 
se apiedaria da minha sorte e me castigaria, pessoalmente, para 
me furtar à vindita do seu adjunto. Mas a ilusão durou menos 
que o tempo preciso para concebê-la. E dos seus lábios caiu 
esta sentença inexorável: — Ou apanha da mão do meu repre- 
sentante ou sai já do colégio. 

Considerei-me fulminado. Ainda assim, a ânsia de voar 
daquela gaiola, onde me encarceravam a inteligência e, a pouco 
e pouco, me embruteciam, colou azas invisíveis ao meu corpo. 
Inclinei a cabeça e saí, levando no espírito o primeiro travo da 
injustiça humana. 

Não há muitos dias, fui à rua dos Afogados rever a casa do 
Pires. Já nenhum vestígio existe do colégio. Só o edifício ficou 
de pé. O que lhe dava a necessária vida, — a descuidosa crian- 
cada — dispersou-se no espaço. 
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Quanto ao decurião, encontrei-o no Rio, faz meses, em uma 
repartição federal, de que é funcionário exemplaríssimo. Fala- 
mo-nos como velhos amigos. E, em vez de um carrasco, deparou- 
se-me um cavalheiro gentil. 


É impossível que lhe não perdure na memória a lembrança 
do colégio, principalmente da cena da expulsão de que foi a 
causa direta. Com certeza, porém, as suas recordações são menos 
«doloridas» do que as minhas. 


ANEXO III 
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8 não existe entre os que são guardado 
Benjamin Rio de Janeiro,6 de novembro de 1939 . 


so? ja República . 


“Ao cidadão tenente-coronel dr. Benjamin Constant Botelho de Magalhães, 


“Reunidos aqui os oficiais nesta assinados, passando em revista os acon- 
tecimentos que desdobram um plano cujas consequências e têrmo são já fa- 
ceis de prever,divisam através do espezinhamento do Exército,na falta de 
atenção aos seus sacrifícios e dedicações,no ludiíbrio dasrespeitoso a 
brasileiros de serviços reais -a ruína da Pátria Brasileira, 

"E para não o realizarem aqueles que um sô sacrifício não contam em 
seu benefício, vendo-se Gana a optar entre o aniquilamento completo 

rcito,e a destruição daqueles quê sô de ma- 
les têm enchido o nosso País,optam ao que foi Geliberado pela' segunda ,a- 
derindo sem reservas 2o eminente cidadão a quis agora se dirigem selando 
êste compromisso com o seu sangue,si necessário se fizer derramnó-lo nas 


praças públicas. — oapital Federal,11 de novembro de 19 89, 

"Capitão José Pedro de Oliveira Galvão » 1º Regimento, 

"Capitão Manoel Joaquim Godolphim » 1º Regimento, 

"Tenente Jeronymo Augusto Rodrigues de Morais , 1º Regimento, 

“Alferes Alexandre Zacarias de Assumpção $ 1º Regimento, 

"Alferes José da Silva Pessôa , 1º Regimento, 

“Capitão Trajano de Menezes Cardoso , 9º Regimento, 

"Alferes Joaquim Ignacio Baptista Cardogo » 92º Regimento, 

fAlferes Gasparino da Costa Carneiro Leão > 10º Regimento, 

"Alferes Kinervino de Vasconcellos , 1º Regimento, 

“Alferes João Ludgero dos Santos Conny 1º Regimento, 

CAlfores Eduardo Josê Barbosa Junior á io Regimento, 

"Alferes Pedro DtArtanhan da Silya Moncler , 1º Regimento, 

“Alferos Candido Dulcidio Pereira , 1º Regimento. 

"Alferes Pedro Alexandrino de Souza e Silva, 9? Regimento, 

"Aferes-alumao Manoel Jonquim Machado , 5º Regimento. 

PAltereg-alumo Fileto Pires Ferreira , 

*Alfereg Abel Nogueira » 9º Regimento, 

"Alferos-alumno Affonso Carlos Berroin , 12 Regimento, 

“Tenente Sebastião Bandeira » 1º Regirento, 

“Cadete Raymundo Gonçalves de Abreu Filho 3 Fepresentante dos cadetes e 
inferiores do 1º Regimento. 

"Cadets João Baptista Xavier, representânte dos cadetes e inferiores do 
2º Regimento . 

“Capitão Antonio Adolpho da Fontoura Henna Barreto » Sº Bogimento, 

"Tenente Henriqueisria de Oliveira Bezorra s 12 Regimento . 

“Capitão Floriano Florambel da Conceição , 1% Kegimento, 

"Alferes G, Augusto da Silva ; j 

"Aifores-alumno Arthur Napoleão -de Oliveira Madureira » 1º Regimento, 

“Alferes Pedro Nolasco Alves Ferreira » 8º Regimento, 

“Alferes Daniel Accioli de Azevedo e Sá » 9º Regimento, 

“Tenente Gentil Eloy de Figueiredo s 1º Regimento, 

"Alferes José Vieira da Silva , 1º Regimento , 

“Tenente Henrique de Amorim Bezerra , 1º Re lmento . 

"Alferes José Bazilio de Amorim Bezerra 5 18 Regimento, ? 


9 documento que acima se transcreveu reconheço-o Como cópi 1 Go 
têntica do originai desaparecido É y ae ER 


Rio de Janeiro,6 de novembre de 1939. 59% da República, 
to [adto | 
(General de Divisão Augusto Tasso Fragoso . ) 
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ANEXO II - A 


DISCURSO DE RECEPÇÃO 
AO 
GENERAL TRISTÃO DE ALENCAR ARARIPE 


Pronunciado no Instituto de Geografia e História Militar do 
Brasil, em sessão de 11 de julho de 1946, pelo General Estevão 
Leitão de Carvalho 


O Instituto de Geografia e História Militar do Brasil, como 
todo organismo vivo, está sujeito à lei inflexível da renovação 
de suas células, como condição da própria existência. Fundado 
apenas há dez anos reuniu, desde o início, em seu quadro so- 
cial algumas das figuras mais relevantes, dentre os estudiosos 
da História e da Geografia, em nossas classes armadas. 

No caminho interminável que leva, no transcurso dos tem- 
pos, do passado ao futuro, muitos dêsses companheiros de jor- 
nada foram caindo, sob a ação ceifadora da Parca inexorável, 
transmitindo a outras mãos, igualmente operosas, o facho lu- 
minoso do ideal que lhes norteava as atividades. Novos cola- 
boradores acorreram ao chamado para substituir no trabalho os 
que se foram e deixaram, entre nós, seu valioso concurso à obra 
meritória de reconstituir os acontecimentos do passado, a fim 
de tirar dêles estímulos e ensinamentos, e de tornar cada vêz 
mais conhecido o meio físico e social em que vivemos e de que 
somos fruto. 


Atendendo ao nosso apêlo, Senhor General Tristão de Alen- 
car Araripe, transpondes hoje os humbrais desta casa e vos in- 
corporais ao nosso grêmio, em substituição a uma grande figura 
do Exército, cuja contribuição aos estudos da história militar 
do país é sem par entre nós. Trazeis a vossa colaboração a uma 
obra de extensão ilimitada, cuja importância e utilidade é des- 
cabido encarecer-vos, a vós que tão bem sabeis o quanto apren- 
deram nas lições da História os grandes capitães de tôdas as 
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épocas, e que tendes utilizado a experiência de batalhas e com- 
bates no ensino da Estrategia e da Tática. 

De novas células necessita o organismo cultural, que é o 
Instituto, para o pleno exercício de suas funções, em amplas 
setores, pouco explorados, da História e da Geografia Militar 
do nosso país. 

Vasto é o nosso programa, a desafiar as energias dos que 
aqui se associam para trabalhar no esclarecimento dos episódios 
guerreiros de nossa história, tornando mais compreensíveis os 
lances decisivos da vida nacional. Mas, se é vasto o programa, 
não menos poderosa é a dedicação ao estudo dagueles que, como 
vós, aqui entram trazendo aos nossos labores o concurso de seus 
inteligentes esforços. 

Ides ocupar nesta casa, Senhor General Tristão de Alen- 
car Araripe, a cadeira que tem como patrono o Marechal José 
Bernardino Bormann, cujas qualidades de soldado valoroso e 
culto, e os dons de historiador operoso e probo, lhe dão excep- 
cional relêvo na galeria dos chefes ilustres do nosso Exército. 
Bravo na guerra, onde seus feitos lhe grangearam exaltados lou- 
vores de todos os comandantes sob cujas ordens serviu nos 
cinco anos de luta contra as hostes aguerridas do ditador para- 
guaio, realçava-lhe o destemor uma sublime devoção caritativa, 
apanâágio dos bons e fortes de coração, demonstrada no como- 
vente exemplo de abnegação com que enobreceu para sempre 
a sua vida, dedicando-se, jovem e ardoroso combatente, ao tra- 
tamento dos coléricos nos pantanais de Curuzu. 


Em tôda a sua carreira militar, longa e profícua, foram a 
abnegação e a operosidade as qualidades que lhe imprimiram 
ao caráter os traços fortes com que se recomendou ao aprêço. 
dos coévos e à admiração dos pósteros. 


No isolamento remoto da fronteira das Missões, em que 
fundou, e dirigiu durante tantos anos, a Colônia Militar do Cha- 
pecó, — marco da ocupação de terras sem guarda, até onde 
não havia chegado o esfôrço civilizador de nossa gente, em mais 
de um século de soberania apenas virtual — temperou o espí- 
rito no estudo e na meditação, formando, assim, o precioso ins- 
trumento de trabalho, de que são fruto as relevantes obras com 
que enriqueceu a nossa então incipiente história militar. 


Sua História da Guerra do Paraguai, publicada em Curi- 
tiba, em 1897, — primeira narrativa brasileira dos fatos memo- 
ráveis da campanha, versando os cinco anos da guerra — foi 
elaborada, sem dúvida, no seu propício retiro do Chapecó, onde 
permaneceu, com pequenas interrupções, de 1881 a 1898. 
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O tempo do diretor da Colônia, o «solitário sábio das Mis- 
sões», como o denominou um dos seus panegiristas, não era todo 
de lazeres para o estudo da História. Comandante do destacá- 
mento militar, naquele perto avançado da marca missioneira, 
e protetor e guia da povoação nascente, suas atividades desdo- 
bravam-se, entre a administração do estabelecimento e os labo- 
res agrícolas e industriais da comunidade em organização, a que 
dotou de escolas primárias e de ofícios menores, e a que propi- 
ciou o ensino da religião. Realça-lhe o mérito ter encontrado 
nessa constante labuta, vagares para dedicar-se ao estudo de 
nossos feitos militares, legando-nos obras que o recomendam à 
gratidão nacional. 

Seu trabalho sôbre a campanha do Uruguai, publicado em 
1907, e sôbre a guerra contra o ditador Rosas, em 1912, são 
testemunho do vivo interêsse com que buscou esclarecer as cau- 
sas geradoras dos episódios máximos de nossa história militar, 
analisados e comentados com exaltada vibração patriótica, a 
refletir os sentimentos aninhados no coração do soldado, curtido 
por cinco anos de guerra em defesa da honra e da soberania 
da pátria. 

Substituís no Instituto, Senhor General Tristão de Alencar 
Araripe, a outro grande soldado e historiador, varão ilustre a 
quem a Nação e o Exército devem serviços inestimáveis: o Ge- 
neral Augusto Tasso Fragoso, cujo desaparecimento deixou nesta 
casa, como em todo o país, uma lacuna difícil de preencher. 


Coube-me a subida honra, no trigésimo dia de seu passa- 
mento, — ao tributar-lhe à memória as homenagens do Insti- 
tuto, — esboçar-lhe, em traços largos, o nobre perfil de cida- 
dão - prestante, a quem animava um vibrante sentimento cívico; 
de soldado esclarecido e operoso, cuja infatigável atividade im- 
primiu rumos seguros ao progresso do Exército; de historiador 
arguto e probo, cuja inteligência penetrante desvendou e ilumi- 
hou com o clarão da verdade as causas e os propósitos da poli- 
tica da metrópole portuguêsa na América, e do Império no Rio 
da Prata, legando-nos uma obra histórica do mais alto valor 
para a compreensão dos episódios guerreiros em que o Brasil 
se viu envolto no continente. 

Dando busca nos arquivos para abeberar-se nas fontes ori- 
ginais, estribando-se nos doutos e conscienciosos, corrigindo os 
erros dos inadvertidos, rebatendo as afirmações dos mal inten- 
cionados, sem paixão, sem ódios, sem exacerbação patriótica, 
que cega muitas vêzes o julgador desavisado, reconstituiu, com 
mestria, os acontecimentos que geraram a guerra do Brasil com 


Ro 


a Argentina, estudando-lhe as operações militares à luz dos prin- 
cípios estratégicos e táticos seguidos na época. 

As conclusões imparciais a que chegou, analisando em sua 
obra A Batalha do Passo do Rosário, o resultado da campa- 
nha, sem pleitear falsos louros para as nossas armas, que os 
têm virentes, colhidos em tantos outros recontros, mostram a 
nobreza de espírito do grande historiador e a elevação dos seus 
sentimentos patrióticos. 


Na Guerra da Tríplice Aliança contra o Paraguai, nada fi- 
cou por ventilar ou esclarecer. Encarando os acontecimentos re- 
lacionados com a luta armada, segundo uma perspectiva pro- 
funda e ampla, o historiador emérito coligiu todos os dados da 
ação política de que procedeu a guerra, tecendo com êles a 
trama de um raciocínio claro e lógico, que conduz o leitor à 
confiança nas conclusões. 


Analisado o ambiente político, indicados os objetivos que 
visavam as potências em jôgo, as causas do prosseguimento dos 
lances, com as armas nas mãos, ficaram expostas à luz da evi- 
dência. É rica de ensinamentos para todos os brasileiros, mas 
particularmente para os homens de govêrno e os militares, essa 
parte da grande obra de Tasso Fragoso, soberbo monumento, de 
linhas sóbrias, talhado no granito da verdade. A nobre e leal 
conduta dos estadistas do Império fica aí provada de forma in- 
contestável. 


No estudo das operações militares, vemos expostas as con- 
cepções dos chefes e descritas as diferentes fases da execução, 
apreciado o terreno com o auxílio dos melhores mapas e cartas, 
definido o papel desempenhado pelos diferentes chefes, cuja ação 
na campanha ressalta dos próprios fatos, reposta assim a direção 
das operações no quadro dos princípios da guerra, de que o 
tempo e o esquecimento a tinham relegado. 

Escrevera os cinco volumes de sua magistral obra inspirado 
no mesmo propósito que o animara na elaboração de A Bata- 
lha do Passo do Rosário, propondo-se restabelecer a verdade 
sôbre os acontecimentos, e render justiça aos esforços e sacri- 
fícios, praticados na defesa da pátria comum, por nossos ante- 
passados, a fim de proporcionar à mocidade militar brasileira, 
conforme êle próprio o proclamou, «o estudo dos episódios guer- 


reiros das gerações que nos precederam, feito com serenidade e 
reflexão». 


| Esse estudo, na sua abalisada opinião, formulada em reação 
a impressões trazidas dos bancos acadêmicos da Escola Militar, 
era «salutar aos moços que vestem farda, pois lhes fortalece o 
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espírito, retempera o caráter e proporciona sólidos elementos para 
julgarem questões imprevistas e, por vêzes, incandescentes, em 
que as paixões dominantes, sem as luzes da verdadeira História, 
acarreiam os maiores desatinos». 


E não achando bastante relatar as operações, tratou de ex- 
plicar, em outra obra — À Paz com o Paraguai — como se re- 
conciliaram os beligerantes, depois de finda a contenda. Aí, 
põe em relêvo a sabedoria, a firmeza e a calma patriótica com 
que se houveram nas discussões os estadistas brasileiros, evitan- 
do os perigos de uma nova guerra, provocada pela irritação sus- 
citada entre os ex-aliados pela política do govêrno de Sarmiento, 
e salienta o nobre papel de Bartolomeu Mitre ina pacificação dos 
espíritos. 


Sua incansável operosidade, seu fecundo e iluminado espí- 
rito, seu profundo amor à verdade e os sentimentos patrióticos 
que lhe exornavam o generoso coração guiaram-lhe em novas 
direções as investigações históricas, das quais resultaram ou- 
tros estudos de episódios guerreiros, analisados e explicados em 
benefício de seus camaradas do Exército. Dentre êsses estudos 
ressalta, por sua importância, como esclarecimento aos móveis 
e objetivos da luta fratricida, travada no Rio Grande do Sul, e 
como efnsinamentos, colhidos nas operações, para a defesa da 
região meridional do país, A Revolução Farroupilha, elaborada 
quando já desfrutava a tranquilidade da reforma. 

Cedendo a custo à enfermidade, que lhe minava o orga- 
nismo, seu espírito lúcido e forte lhe emprestou energia para 
empreender e levar a cabo o seu último trabalho: Os Franceses 
no Rio de Janeiro. 

Êsse, Senhor General Tristão de Alencar Araripe, o pran- 
teado consócio a quem substituís nesta casa. 


Deixou-nos um exemplo de retidão moral, de operosidade 
profissional e de patriotismo que servirá de estímulo à moci- 
dade militar brasileira, a quem êle devotou o melhor dos seus 
nobres esforços. 

Tomais posse de vossa cadeira no Instituto trazendo um 
nome aureolado por inestimáveis serviços prestados à causa da 
instrução do Exército. 

Vossa vocação de educador da mocidade militar, revelada 
desde os primeiros postos, só fez acentuar-se na ascenção dos 
diferentes graus da hierarquia. 

Instrutor e comandante da Escola de Sargentos de Infan- 
taria, — instituição modelar que forneceu ao Exército os me- 
lhores graduados já incluídos em suas fileiras, pela preparação 
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técnica e disciplina, — não vos conténtastes com exercitá-los 
Wa prática dos variados ramos da instrução: explanastes, em 
manuais da maior utilidade para os jovens oficiais da arma, a 
matéria professada na Escola, expondo com clareza e método 
os fundamentos do combate e do serviço em campanha das pe- 
quenas unidades. 

A vossa capacidade de educador militar estavam, porém, 
reservadas funções de mais amplos efeitos na formação profis- 
sional dos jovens oficiais, como Diretor do Ensino na Escola Mi- 
litar, onde a vossa passagem ficou assinalada pela retidão e 
eficiência de vossas atividades pedagógicas. 

Ao longo da vossa brilhante carreira militar, quer na tropa, 
quer nas funções de gabinete, a característica inconfundível de 
vossa ação foi sempre a de um educador. 

Na Escola de Estado Maior, fostes instrutor, diretor de 
Estudos e sois hoje o comandante dêsse importante estabeleci- 
mento, onde se ministram a oficiais selecionados os altos conhe- 
cimentos em que se estribam a preparação e a execução da guerra. 

Ainda recentemente, quando se tratou de concentrar em 
um só estabelecimento do Exército a difusão, por entre os qua- 
dros de tôdas as armas, dos ensinamentos proporcionados pela 
experiência da última guerra, à vossa capacidade de instrutor 
e educador é que foi confiado o comando do Centro de Aper- 
feiçoamento e Especialização do Realengo. 

Vossa cultura profissional e geral conferiu-vos lugar de 
destaque entre os camaradas da vossa geração, e orienta hoje 
as decisões do chefe, respeitado e acatado por sua ação pru- 
dente e esclarecida. 

O devotamento ao estudo, o exame acurado dos assuntos 
que se relacionam com a organização e o emprêgo das fórças 
armadas para a segurança do país, foram sempre, como sabeis, 
apanágio dos grandes chefes militares, em tôdas as épocas e 
nações, e tanto equivale a dizer que a carreira das armas nada 
fica a dever a qualguer outra, quanto aos requisitos de inteli- 
gência e cultura exigidos dos seus dirigentes. 

S6 em meios sociais inconsistentes, a que faltam uma es- 
trutura legal rija e uma tradição de honestos propósitos no en- 
carar e resolver os grandes problemas da defesa nacional, é aihn- 
da possível, com efeito, elevar aos altos postos militares homens 
de meia cultura, investindo-os em funções de responsabilidade, 
das quais poderão depender a segurança e, mesmo, os destinos 
da pátria. O caudilho militar, inculto e bravo, de que foram 
férteis os tempos agitados da vida política latino-americana, re- 
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quer meio adequado a seu surto e ação. Ésse meio não é de 
forma alguma o que domina uma consciência generalizada dos 
benefícios proporcionados aos cidadãos pelo compromisso da lei, 
como acontece nas civilizações adiantadas; é o terreno social 
frouxo, desagregado, sem. os obstáculos de uma organização 
consolidada, a opor resistência às iniciativas dos aventureiros 
audazes. Nela não se pode formar o tipo de chefe militar que 
vemos figurar na vida pública das grandes nações modernas, 
impondo-se à consideração universal por sua discreção e saber. 
Vejam-se as grandes figuras de soldados, postas em relêvo na 
segunda guerra mundial: entram para o cenário da História com 
a fama aureolada por suas qualidades de caráter e iluminada 
por ampla cultura. 

E se as qualidades de caráter são o fruto da educação, a 
cultura só se adquire à custa de tenazes e perseverantes estfor- 
ços. Outras não são as linhas mestras do programa que tendes 
seguido na vossa atividade profissional, modelando o caráter, 
cultivando o espírito, desenvolvendo e consolidando os conheci- 
mentos militares de gerações sucessivas de oficiais, proporcio- 
nando-lhes, por essa forma, as bases de uma arte essencialmente 
prática, mas em cuja execução tantos e tão variados iatôres 
intervém para modificar os resultados. 


Vossa produção intelectual abrange quase todos os ramos 
dêsses conhecimentos fundamentais. 

Nas páginas da Defesa Nacional, que dirigistes por vá- 
rios anos, e a que, permiti-me a lembrança, me prendem laços 
indissolúveis desde à iniciativa de sua fundação, fôstes o pro- 
fissional devotado à instrução dos quadros e da tropa, concor- 
rendo com vossas idéias para o aperfeiçoamento do Exército. 


Em revistas e jornais, versastes inumerosos temas de inte- 
rêsse imediato para a organização das nossas fôrças de terra, 
como a formação do exército selecionado e de milícias; a pre- 
paração moral e econômica da guerra; o caráter integral do 
problema da segurança; a importância do estudo da História 
e sua seriação nos cursos militares; a doutrina francesa e a guerra 
de 1940; mobilização selecionada; o exército e a imigração; a 
cooperação civil na segurança nacional; e tantos outros, entre 
os quais àquele em que avisadamente condenais: a destruição 
revolucionária da doutrina de guerra, geralmente aceita antes 
da segunda conflagração mundial, para aconselhar-lhe apenas 
a revisão. 

Vossos ensaios sôbre Matias de Albuguerque e Gomes Car- 
neiro, assim como os estudos sôbre o Fator militar na emanci- 
pação política do pais, Lição do passado e Ensinamentos da 
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guerra espanhola, revelam o historiador consciencioso, o pesqui- 
sador paciente, servido por um estilo ameno e fluente, e um 
agudo espírito crítico, que vos armam cavaleiro para empreen- 
dimentos de maior envergadura. 


Na tribuna de conferências, são os temas de interêsse mi- 
litar que empolgam o espírito culto do orador, ao versar O Pro- 
blema da Segurança Nacional, A Doutrina e os processos de 
guerra, Bases psicológicas da educação militar e a Psicologia 
do Soldado. 

Possuis assim todos os dons para colaborar com grande 
proveito nos trabalhos desta casa. O Instituto recebe-vos, com 
satisfação e ufania, no seu quadro de sócios efetivos, a que vin- 
des dar relevo com a vossa brilhante personalidade de soldado 
e pensador. 


ANEXO HI-B 


ORAÇÃO DE POSSE DA CADEIRA «MARECHAL JOSE 
BERNARDINO BORMANN» 


Marechal JOSÉ BERNARDINO BORMANN 
e 


General AUGUSTO TASSO FRAGOSO 


— Suas vidas 
a SUAS ODEAS 


Pelo 


General de Brigada TRISTÃO DE ALENCAR ARARIPE 
Junho de 1946 


— «Quem valorosas obras exercita 
Louvor alheio muito o esperta e incita 


CAMÕES 


Achegamo-nos desta casa a que sombras venerandas de 
historiadores e geógrafos emprestam majestade de templo olim- 
pico, com a emoção de quem se habituou, desde muito cedo, a 
cultuar os que deram seu esfôrço e sua ciência em lições para 
o futuro, na perpetuação de passado glorioso e fecundo. Trans- 
pomos-lhe os humbrais, ao aceno afetuoso de mão amiga, na 
esperança de fortalecer o hosso modesto culto ao calor afanoso 
dos que nela mourejam. Agui estamos cheios da intenção de 
saldarmos o compromisso que a investidura nos impõe, empe- 
nhando todo o nosso fraco engenho na tarefa precípua dêste 
Instituto — o estudo objetivo dos fatos político-militares e da 
influência da geografia nesses fatos com as suas causas e leis 
para melhor esclarecimento dos problemas da segurança nacio- 
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nal; para melhor consciência da ação relevante de nossas fóôrças 
armadas; para o conhecimento mais íntimo, mais seguro e mais 
divulgado do nosso passado glorioso; sem nos esquecermos de 
que a História e a Geografia, como ciências, não se devem 
afastar do caminho luminoso a que Bernheim chama O Esplendor 
Trangiilo da Verdade. 


Por caprichosa coincidência, aqui vimos encontrar, entre 
outras, entidades que se nos depararam no caminho da vida e 
nos deram o amparo de suas lições, de seus exemplos, de seus 
conselhos e de suas amisades carinhosas e sob cuja proteção 
quisestes colocar-nos daqui por diante: 


— JOSÉ BERNARDINO BORMANN 
— AUGUSTO TASSO FRAGOSO 
— ESTEVÃO LEITÃO DE CARVALHO 
— EMÍLIO FERNANDES DE SOUZA DOCCA 


O Marechal José Bernardino Bormann, saudade luminosa 
da minha adolescência no Colégio Militar, de um general que, 
herói consagrado, era relíquia viva do passado honroso. Via- 
mo-lo sempre nas solenidades ou nas ruas da cidade, sexagenário, 
mas ostentando juvenilidade de quem houvesse descoberto o elixir 
da longa vida. Conhecemos cedo a sua vida, dedicado ao Exér- 
cito e à Nação. Sabiamo-lo soldado desde os tenros anos, com- 
batente de tôda guerra do Paraguai, de Uruguaiana às Cordi- 
lheiras; alferes, tenente, capitão, presente com seus canhões a 


quase todos os combates — Uruguaiana — Curuzu — Curupaiti 
— Tuiuti — Sauce — Flumaitá — Angostura — Itororó — 
Avai — pPeribebui — Nhum-Guassu — Caraguatí, etc. Con- 


decorado por ato de bravura e também por espírito humanitário 
quando em Curuzu se transformou espontâneamente em enfer- 
meiro de coléricos. 


No remanso da paz, sabiamo-lo engenheiro, bandeirante, 
desbravador de terras, cientista e ocasionalmente político. Al- 
cançara, na época em que o conhecemos, os mais altos postos 
do Exército — Ministro da Guerra e Ministro do Supremo Tri- 
bunal Militar. Ainda mais, foi por seu intermédio que toma- 
mos conhecimento completo da História da Guerra do Paraguai, 
através dos três volumes do seu trabalho, que a nossa curio- 
sidade descobriu na estante de um parente e que, mesmo com 


a incompreensão da inexperiência, devoramos sôfregamente, de 
fio a pavio. 
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Vêde, pois, com que emoção carinhosa reencontramos hoje 
essa figura imperecível do patrono da cadeira, com que a vossa 
benevolência quis honrar-nos. 


E 


Dos primeiros passos da minha carreira de oficial datam 
a amizade e a veneração por Augusto Tasso Fragoso, obreiro e 
mestre que nunca será esquecido e que não terá substituto nesta 
casa e por Estevão Leitão de Carvalho, que escolhestes para 
dar-nos boas vindas. 


= 


Tasso Fragoso pertence à geração que fez a República, 
com o idealismo, a coragem e o desprendimento dos verdadei- 
ros patriotas. Por isso, ninguém se admirará que seja, em sua 
longa vida, um esteta de atitudes e gestos nobres. O jovem ofi- 
cial que, nos primeiros anos da República, recusara situações 
políticas vantajosas, será o general encanecido mas prestigia- 
do por seu valor moral e profissional, que saberá manter-se so- 
branceiro às competições partidárias, defendendo os interêsses 
do Exército em face de agitações subversivas. Não podemos 
fugir ao prazer de repetir-lhe os próprios conceitos referindo-se 
ao ambiente da Escola Militar da Praia Vermelha de 1889: 


«— Quando, ao cabo de dois anos de aprova- 
ções plenas no Curso Superior, ganhava o estudante 
o título de alferes-aluno, lia-se-lhe na fisionomia o in- 
tenso júbilo da vitória alcançada unicamente pelo seu 
labor honesto e perseverante. As estrêlas que encima- 
vam os galões e a banda vermelha eram pompeadas 
com desvanecimento. Não havia glória maior do que 
ascender sem pedir, do que chegar ao primeiro degrau 
elevado da jerarquia militar sem aviltamento de caráter 
nem preterição de companheiros... 

Não se pode avaliar o nosso desprêzo pelos que 
faziam da política um campo de exploração pessoal 
e se valiam das posições para satisfação exclusiva de 
sua vaidade ou de suas conveniências. 

«Queríamos ver extinta a raça dos que sobem 
matreira e hipocritamente às culminâncias do poder e 
uma vez aí esquecem os seus deveres e as promessas 
formuladas e não se correm de violar direitos sagra- 
dos de seus compatriotas, estorvar-lhes a vida serena, 
empecer o progresso do país em todos os ramos de sua 
atividade e afinal desacreditá-la no estrangeiro... 

É preciso ter vivido messa época e ter conhecido 
êsse ambiente para aquilatar a justa, a elevação da 
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maioria dessa geração republicana de militares e civis, 
que batalhavam com inquebrantável fé e absoluto des- 
prendimento para redimir os cativos e implantar a Re- 
pública no Brasil». 


Assinalamos aqui, em largos traços, as atitudes e gestos 
de sua vida por demais eficiente e benfazeja, menos pelo desejo 
de vos edificar do que pelo prazer de rememorá-los na home- 
nagem e na saudade. 


ALMA DE SOLDADO 


Renuncia ser deputado para que fôra eleito, como não aceita 
ser prefeito do Distrito Federal e ministro de Estado, por lem- 
brança pessoal de Floriano. O seu ideal era permanecer soldado 
apenas. E de como o seria, deu provas logo em 1894, batendo-se 
bravamente no combate da Ponta da Armação, no qual caiu 
gravemente ferido. Isso valeu-lhe a promoção por bravura. E de 
como o seria tivemos provas, já em nossos dias, em sua atuação 
nos comandos de tropa, nos quais, foi não só o chefe dinâmico, 
progressista, inovador e mestre de seus homens, como também o 
melhor executante, a ponto de um dos seus comandados de então 
lembrar que o seu comandante 


«— era o melhor tenente do Regimento, que conhecia 
perfeitamente tôdas as partes da instrução e as pra- 
ticava e ensinava com rara proficiência» (*). 


Mais tarde, na chefia do Estado Maior do Exército exce- 
deu-se nessa característica. Tivemo-lo inúmeras vêzes, ao sol e à 
chuva, ao nosso lado, nos exercícios de Pelotão da Escola de 
Sargentos de Infantaria, qual tenente como nós, a estimular- 
nos e a orientar-nos no seu entusiasmo pelos conhecimentos que 
a Missão Militar Francesa nos transmitia. Era assíduo aos 
trabalhos da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais, de Estado 
Maior e Escola Militar, onde sua presença valorizava os cursos 
e onde sua palavra trazia sempre o tom do ensino apropriado 
e a sanção da autoridade emanada da cultura e da elevada 
função. Sobretudo, dava vida e alma às Manobras de Quadros 
do Exército, aqui, em São Paulo, no Rio Grande do Sul, em Mato 
Grosso, e em Minas, durante anos seguidos, levando consigo 
quase todos os generais, a quem oferecia oportunidade para con- 
solidarem conhecimento na prática das decisões e para firma- 


(*) Palavras do General Izauro Reguera — Conf. sôbre o General 
Tasso Fragoso pelo Coronel Pery Bevilacqua, 
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rem autoridade provinda da ascendência profissional. Sua opi- 
nião, fruto de cultura, de estudo, de meditação, de raciocínio 
e de senso objetivo dos nossos problemas, era acatada pelos 
mais abalizados mestres franceses, inclusive pelos dois que mais 
se impuzeram entre nós, o General Maurice Gamelin e o Co- 
ronel Derougemont. Dir-selia que todos respeitavam a perso- 
nalidade do General Tasso Fragoso; e era pura verdade. 

A sua atuação como chefe militar à testa do Estado Maior 
do Exército ainda está a pedir o estudo minucioso e desapaixo- 
nado de quem possa devassar os arquivos sigilosos do órgão ca- 
pital de nossas fôrças de terra. Os estudos, os ante-projetos, 
as observações, as críticas sôbre os mais complexos trabalhos de 
preparação da guerra, muitos da lavra do chefe e outros por 
êle orientados, deporão a favor de seu zêlo, de sua honestidade 
profissional, da consciência de sua responsabilidade, do cabedal 
copioso de seus conhecimentos do problema brasileiro, do seu 
desprendimento. A êle nunca se poderá imprecar de 


«— não ter cuidado» 


no tocante às medidas de segurança nacional, pois muito fez 
para que o Estado Maior do Exército realizasse a sua tarefa de 
projetador da Segurança Nacional. 


O PREPARO TECNICO 


A sólida bagagem científica, haurida na Escola e desen- 
volvida no amor aos livros permitiu-lhe notável realce na Co- 
missão Cruls de demarcação do território reservado ao Distrito 
Federal, na Carta Geral da República, na Comissão de aqui- 
sição de Armamento na Alemanha, na de Fortificações e na Di- 
retoria de Material Bélico. Seus trabalhos despertaram a aten- 
ção dos técnicos estrangeiros e mereceram dêles francos elogios. 

E mesmo quando mais tarde absorvido, por fôrça de ele- 
vadas funções, em atividades de outra ordem, era de ver a se- 
gurança com que enfrentava as mais variadas questões de cul- 
tura técnica. Somos testemunhas de suas incursões nos domí- 
nios da Balística, da Química, etc., durante a elaboração de re- 
gulamentos de tiro, no estudo de propostas de Fábricas de Mu- 
nições e Explosivos ou em visitas à Escola Militar. Nesta, prin- 
cipalmente, não se continha à ânsia em auxiliar os outros e em 
orientá-los com a sua experiência. Vimo-lo ali, por vêzes, to- 
mar a palavra e completar a aula, esclarecendo o assunto em 
curso com clareza e objetividade qual professor perfeitamente 
em dia com o seu programa. 


Tudo isso sem que se chocassem essa cultura politécnica 
e a cultura geral que, pondo em exercício tôdas as faculdades 
do espírito, alarga os horizontes do pensamento, e desenvolve 
o senso de equilíbrio, de medida e de oportunidade, que só é 
peculiar aos homens cuja cultura se transformou numa soma 
viva ou numa síntese das experiências ou das reflexões da hu- 
manidade. p 

O melhor símbolo dessa cultura está na rica biblioteca que 
o patriotismo de seus filhos doou à nossa Escola de Estado Maior. 


O DIPLOMATA E O HOMEM DE SOCIEDADE, 


Tasso Fragoso destacou-se nas suas comissões no estran- 
geiro. 

Adido militar na República Argentina, e em outras comis- 
sões diplomáticas, fez-se querido pelo trato e respeitado por 
suas atitudes e pelo valor profissional. Acompanhou altas per- 
sonalidades em visita no país. Era ouvido com o maior acata- 
mento em todos os meios cultos. Não há melhor depoimento 
do que o do Exmo. Sr. General José Pessoa por ocasião de 
sua morte 


«—... E numa evocação de outros tempos, estou 
a vêdo a meu lado como companheiros que fomos de- 
signados para acompanhar o Rei Alberto 1 da Bélgica 
e a Rainha Elizabeth, em sua visita ao Brasil, após a 
Grande Guerra. Sinto reviver em mim a admiração e 
o orgulho com que acompanhei os seus triunfos naquela 
ocasião. Imponente, vibrante, falando vários idiomas, 
dispondo de uma cultura geral primorosa, abordava com 
idêntico «savoir faire» todos os temas focalizados, com 
a objetividade de uma grande cultura e a finura do 
homem de sociedade. De volta à Europa, no couraçado 
São Paulo, pude ouvir do rei-soldado estas palavras à 
personalidade de Tasso: 


«— O Brasil tem nêle um soldado capaz de 
ser um grande chefe em qualquer Exército». 


Por muito que já nos tenhamos estendido, continua ines- 
gotável êsse relicário de virtudes militares, cívicas e privadas, 
que constitui a vida de Tasso Fragoso: 


«— À proporção que avançamos na vida ao ar- 
repio da corrente do tempo e que êle nos abandona 
fugidio, sentimos a persistência inflexível do impulso 
vital, Muitos dos que sucumbem nessa afanosa pere- 
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grinação, balisando a nossa trajetória, apenas desapa- 
recem objetivamente, pois continuam presentes em nossa 
imaginação que passa a transmitir, de cérebro em cé- 
rebro, a recordação de seu concurso prestado para ame- 
nizar-nos a existência e as agruras da nossa jornada 
misteriosa. Destarte os imortalizamos e se nos depara 
meio de cultivar as saudades com que lhes lamentamos 
a ausência». 


Tasso FRaAGoso. 


Vamos além dos conceitos do ínclito varão. 


Recordamo-lo, é certo, a vida prestadíia que êle próprio 
imortalizou e mais do que a saudade será perene o reconheci- 
mento de sua influência benfazeja ao Exército, o qual galnha- 
rá relêvo crescente, na glorificação de um grande vulto nacional. 


ESTEVÃO LEITÃO DE CARVALHO 


Depois desta exaltação, permiti, senhores, que nos reco- 
lhamos, por momentos, à singeleza dos sentimentos afetivos mais 
íntimos, para bendizer a oportunidade dêste encontro com Es- 
tevão Leitão de Carvalho, o tenente de infantaria que pôs ao 
alcance dos que iniciavam a vida profissional os processos de 
instrução da infantaria alemã e que irmanado a Sousa Reis, 
Klinger e outros, foi o verdadeiro reformista dos nossos pro- 
cessos de instrução. Mesmo de longe o tivemos como mestre; 
e quando mais tarde nos aproximamos, auferimos as melhores 
vantagens dos seus conselhos e dos seus estímulos na obra que 
empreendêramos pela codificação da instrução militar. Sobre- 
tudo, foi na Escola de Estado Maior que tivemos a melhor 
oportunidade para aquilatar o valor de sua cultura profissional 
e geral, o tato e o equilibrio de suas atitudes e a envergadura 
moral de homem bom e justo. 


Muito lhe devemos de nossa formação profissional. 


Vêde, pois, quão grande é o nosso reconhecimento a êste 
amigo e mestre, que tanto vem honrando esta casa. 


EMÍLIO FERNANDES DE SOUZA DOCCA 


Devemos, finalmente, a palavra de gratidão e de saudade 
ao grande roble aqui tombado recentemente. Foi lembrança sua 
a nossa vinda até vós. 


. - ( 
Reverenciamos aqui a sua grande bondade. 
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A OBRA HISTÓRICA DE BORMANN 


Pode-se dizer ter sido infatigável o esfôrço de José Bernar- 
dino Bormann para doar aos seus patrícios a narração comentada 
das nossas campanhas do Prata. 

Coube-lhe, desde cedo, a tradução do 3º volume da His- 
tória da Guerra do Paraguai do Conselheiro Schneider (Capí- 
tulos XXIL a XXXII), a qual foi apresentada ao então Juca 
Paranhos, futuro Barão do Rio Branco por uma carta do Duque 
de Caxias. Dêsse trabalho surgiu provâvelmente a decisão de 
elaborar a História completa da campanha, a qual veio à luz em 
1897, em obra de fôlego. Dela disse Tasso Fragoso: 


«— É livro que um brasileiro lê com prazer. Nêle 
palpita invejável patriotismo, ardente amor à verdade 
e justo respeito a quantos participaram dessa prolon- 
gada guerra. 

Bormann rebate com vantagem as críticas injustas 
e os remoques descabidos que certos escritores platinos 
costumam lançar contra nós». 


Da oferenda com que abre sua copiosa obra, já se entre- 
mostra a finalidade limitada de seu empreendimento, sem que 
por isso lhe mingue a extraordinária valia. Pondo ao alcance 
de todos 


«— as fontes mais puras, como os documentos ofi- 
ciais, a imprensa séria e imparcial do tempo em que 
se desenrolaram os acontecimentos e o testemunho fiel 
dos homens que tiveram a fortuna de militar nas fi- 


leiras da cruzada contra a mais extraordinária das ti- 
ranias» (sic) 


o fosso patrono, historiador da velha Escola, simboliza o ho- 
mem do microscópio, de que nos fala Luduwig em Gênio e ca- 
ráter de quem os historiadores da Escola Moderna bendizem 
o abnegado trabalho de investigação, de classificação e de crí- 
tica, sem o qual êstes últimos nada chegariam a realizar. 

Bormann lega-nos, assim, verdadeiro «Diário de Marchas 
e Operações» de tôda a campanha, a cuja maior parte esteve 
presente, sempre obedecendo à ordem cronológica, abundante 
de pormenores e entremeado de notícias e comentários de fatos 
políticos e diplomáticos relacionados com a guerra. 
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Embora nem sempre indique as fontes de informações, estas, 
na sua quase totalidade, são confirmadas pelo que existe em 
outros depoimentos e nos arquivos; aspecto que empresta grande 
valor ao trabalho de crítica a que se entregou o historiador, no 
estabelecer a autenticidade e a credibilidade do fato histórico, 
guiado pela própria sinceridade. 

A sinceridade de Bormann leva-o à busca da verdade, ver- 
dade e só verdade. Muitas vêzes contudo não pode ser indife- 
rente às próprias influências dos acontecimentos de que foi par- 
tícipe e daí alguns julgamentos servirem para provar que 


«-— o recuo do tempo é fator de imparcialidade». 


(Cons. ALENCAR ARARIPE 
— Como escrever a História do Brasil) 


Por isso mesmo a sinceridade e a franqueza estão nas pró- 
prias palavras do autor: : 


«— Historiando os fatos da campanha mais cruenta 
da América do Sul, não podemos deixar de externar 
a nossa opinião que felizmente temos visto partilhada 
por homens estudiosos, a respeito de acertos e erros 
das operações. 

Dos acertos depende a vitória, ao passo que aos 
erros se prendem muitas vêzes os grandes desastres 
ou pelo menos os triunfos caros e dolorosos que se 
assemelham às vitórias de Pirrho. 

Ao lembrar os fatos da gigantesca luta interna- 
cional, muitas vêzes o coração quer absorver os erros 
que a consciência condena. A alma, às vêzes, vibrante 
de patriotismo e entusiasmo, procura abrigar, sob suas 
azas, êsses erros e voar com êles até as regiões em que 
se libram as inspirações sublimes da ciência da guerra; 
mas como não ser assim, se êsses erros produziram 
colossos de heroismo, pleiade de homens, cuja coragem, 
abnegação e valor são quase sobrehumanos !!! 

«Ah! se de alguns dêsses erros não brotasse tanto 
sangue; se êles não fôssem um vasto manto de crepe 
que vai envolver, umedecido de lágrimas, tanta viuvez 
e orfandade; êsses erros mereceriam os aplausos, a apro- 
vação de um povo inteiro, porque, embora rociados de 
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sangue, irrompem dêles espadanas fulgurantes de glória, 
que são o orgulho da geração presente e O legado de 
heroismo que passará às gerações do porvir». 


Em obras dessa natureza, atulhadas de datas e nomes por 
necessidade, nem sempre há lugar para 


«— a colaboração da poesia com à erudição» 
como diz e praticou Euclides da Cunha, nem para 
«— a coexistência da razão e da fantasia» 


como ensinava Macaulay. 
No relato exato, minucioso e glacial, hã, contudo, verda- 
deiras clareiras em que se reafirma ser 


«— a história uma criação da consciência de quem 
a escreve, como interpretação, que deve ser, do que 
pensaram, sentiram e quiseram os mortos», 


no dizer primoroso de Alcântara Machado. 
Contemplamos as pinceladas fortes dêste quadro: 


«— O diplomata estava pálido de emoção e cons- 
ternado diante do quadro que contemplava, pois, o as- 
salto ainda não tinha começado e já centenas de sol- 
dados e vários oficiais, feridos pelos canhões inimigos, 
se achavam amputados ! 

Montões de braços e pernas estão ali esparsos; 
os nossos cirurgiões empunham os seus serrotes; outros 
as suas facas de amputação, com os seus aventais rubros 
de sangue; aqui um sacerdote, acolá outro, de joelhos 
ao lado do moribundo ou assentado no chão, ensopado 
de sangue, consolando a um ou recebendo o último sus- 
piro de outro, no meio das preces que seus lábios bal- 
buciam; lá uma padiola que chega e que traz um valente 
que vem mutilado do combate reunir aquele concerto 
de gemidos, de dôres e orações, um viva à nação bra- 
sileira que parece reanimar as faces pálidas e macilentas 
do agonisante |! 

] 0) ministro ali está diante daquela cena sublime 
de patriotismo, de dever, de religião, de dôres e de 
glória! Éle consola também. 


Alguns o encaram fixamente; mas com O olhar 
embaciado pela morte; outros a quem a perda de san- 


— 241 — 


gue ainda não levou a esta espécie de indiferença, que 
traz o desfalecimento, parecem dizer-lhe: 


«— ...podeis dizer à pátria que o soldado 
brasileiro sabe lavar com o próprio sangue os 
erros da política de seu govêrno !» 


Há na obra de Bormanh o ressaibo de um patriotismo agres- 
sivo e quiçá irreverente, maximé quando analisa a política da 
guerra, as questiúnculas entre chefes e a imprevidência dos go- 
vernos. 

Assim, por exemplo, ao historiar a campanha do Uruguai 
de 1864, em que a feição diplomática e política avulta sôbre 
a militar, quase nula, êle depõe com franqueza, às vêzes rude, 
sôbre as decisões, atos, gestos e atitudes dos homens públicos 
brasileiros e orientais, para que se possa fazer juízo da Política 
de Guerra do Govêrno Imperial. No emaranhado de documen- 
tos, de depoimentos e de opiniões que tem feito correr tanta 
tinta em tôrno dêsses acontecimentos, acentuado valor possuem 
a opinião e as reminiscências dêste experimentado varão, so- 
bretudo as advertências repetidas para que não se descuide da 
segurança nacional. 

Dos inestimáveis serviços prestados ao Brasil, na paz e na 
guerra, durante cêrca de 50 anos, sobreleva êsse notável e se- 
reno esfôrço de reconstituir o passado para orientação do fu- 
turo — serviço que esta casa e também o magno Instituto His- 
tórico e Geográfico do Brasil não permitem, com justiça, seja 
olvidado. 


x * * 


A MONUMENTAL OBRA HISTÓRICA DE TASSO 
FRAGOSO 


Um dos mais jovens membros dêste Instituto e dos mais 
dados à análise bibliográfica, em que se há sempre com senso 
crítico esclarecedor e construtivo, embora, às vêzes, percuciente 
e desabusado, aqui reconheceu um monumento na obra de Tasso 
Fragoso (*). 

Não se poderia ser mais feliz no sintetizar uma aprecia- 
ção. Monumento na visão majestosa de conjunto harmonioso. 
Monumento no lavor artístico e custoso de tôdas as suas peças, 
na evidente confirmação de que, sem perder o cunho da ciência, 


— «a História continua sendo uma arte», 


(*) Humberto Peregrino — Discurso de posse. 
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como disse Burckhardt; embora nela, na obra de Tasso, não haja 
apêlo 
— «ao manto diáfano da fantasia», 


da frase de Eça, fantasia que Ludwig empresta aos grandes 
historiadores que se chamaram Burckhardt, Mommsen, Carlyle 
e Macaulay. 

Qualquer que seja o conceito da História, e por grande que 
se apresentem as divergências entre os historiadores, os filóso- 
fos e os sociólogos acêrca da natureza, do objetivo, do conteú- 
do e dos métodos desta ciência, não se pode contestar que O 
seu elemento fundamental é 


== 46 fatos» 


na tríplice expressão contingente, necessária e lógica e que, não 
sá na investigação dos fatos históricos mas nas conseguentes 
operações de síntese erudita e de síntese científica (dedução 
das leis), o historiador aspira, acima de tudo, ao conhecimento 
da verdade sôbre os acontecimentos do passado humano. Bem 
sabemos que nada existe de absoluto, nem siquer a verdade, e 
que acêrca do mesmo fato — até quando passado no nosso 
tempo — se produzem tantas versões, ou sejam tantas verda- 
des quantos são os observadores, não só porque os aspectos mu- 
dam conforme a posição em que êsses observadores se colocam, 
mas porque cada um possui a sua sensibilidade, a sua visão es- 
pecial e, sobretudo, porque as paixões são inevitâvelmente de- 
formadoras dos acontecimentos. 

Mas, por isso mesmo, ao historiador compete pesquisar a 
exatidão dos fatos até o ponto em que ela pode ser científica- 
mente verificada, acompanhando de provas as suas afirmações, 
apresentando tôdas as dúvidas que lhe suscita a eurística dos 
documentos, não desprezando pormenores que ulteriores inter- 
pretações possam utilizar e — acima de tudo — não se des- 
viando do espírito de rigorosa objetividade que deve presidir a 
tôdas as operações da História (Júlio Dantas): 

Tasso Fragoso, ciente das dificuldades de determinação da 
verdade, a ela se dedica absorvente e desinteressadamente, 


— «em longos anos de pacientes investigações, leva- 
das a efeito nos arquivos do país, onde o ilustre mili- 
tar colheu copiosa documentação do mais alto valor 
histórico, quase tôda da época, em grande parte re- 
digida por testemunhas ou atores dos acontecimentos, 
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e. de cuidadoso exame de tôda a bibliografia existente 
sóbre o assunto fo Brasil e no estrangeiros, 


como bem assinalou Leitão de Carvalho em À Dejesa Nacional. 

Em A Batalha do Passo do Rosário, A História da Guerra 
entre a Tríplice Aliança e o Paraguai, A Revolução Farroupilha 
e outros escritos, há sempre a mesma preocupação de restabelecer 
a verdade, pondo tudo a limpo com provas confrontadas de tôdas 
as fontes, para concluir com serenidade e justiça. 


Na primeira, A Batalha do Passo do Rosário, ao nosso vet 
a obra capital, porque nela se definem as características mar- 
cantes do historiador abalisado, é êle próprio quem diz: 


— «Esforcei-me por ser tão sereno quanto se pode 
ser em questões dessa natureza; manejei a pena pedindo 
inspiração aos meus sentimentos de verdadeira estima 
aos vizinhos com quem no passado tivemos lutas. 

Consultei todos os documentos acessíveis e na me- 
dida em que mo permitiram os meus deveres profis- 
sionais. Não me corri de beber em tôdas as fontes, 
ainda as mais humildes, sem nenhuma preocupação de 
as dissimular, antes com o firme propósito de tornar 
bem patente que apenas elaborava modesta compilação... 
e por isso me escondi à sombra delas (testemunhas) 
sempre gue pude». 


Só a modéstia inata poderia permitir ao historiador, em sua 
primeira produção de fôlego, semelhante proêmio. O leitor cons- 
ciênte chegará, em breve, a negar essa premissa. 

O próprio plano da obra revela a elevada concepção da fi- 
nalidade e das diretrizes da História, plano que se consolidará, 
em seu delineio seguro e vasto, nas obras seguintes. 


Jovem ensaista de problemas sociais e históricos disse algures: 


— «O estudo dessa História Militar (do Brasil) 
não dispensa os recursos inestimáveis que lhe fornece 
para a compreensão do quadro de desenvolvimento dos 
fatos, a apreciação dos fatôres subsidiários, por vêzes 
importantíssimos, configurados na geografia, no pano- 
rama político, na organização social de cada um dos 
países em conflito... A História Militar brasileira muito 
tem padecido dêsses defeitos, de sorte que não tem sido 
explorada, como podia, para ensinamento atual, como 
vistas ao presente e ao futuro...» 


(Cap. NELSON WERNECK SODRÉ) 
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Esquecendo-se das ressalvas, principalmente quanto aos três 
grandes sacerdotes da nossa História Militar — Rio Branco — 
Tasso Fragoso e Genserico de Vasconcelos — o juízo acima 
extremou-se em injustiça, pois êstes três magos excedem nos de- 
buxos do ambiente geográfico e social e dos antecedentes histó- 
ricos para que fiquem convenientemente situados os acontecimentos. 


A síntese da História Pátria bosquejada na primeira parte 
de A Batalha do Passo do Rosário, com 126 páginas, impõe-se 
aos estudiosos pelo delineamento seguro com que ensina a marcha 
da conquista da terra, a expansão econômica para O norte, para 
o oeste e para o sul, a luta guerreira e diplomática pela dilatação 
das lindes, em busca do Paraná e do Prata; estudo que leva o 
leitor à conclusão de Oliveira Viana, aposta à lenda da: nossa 
política imperialista no Prata: 


— «a história das guerras platinas não é senão a his- 
tória das garantias militares de nossa expansão social !» 


A segunda parte do livro, com inúmeros anexos, é reser- 
vada ao estudo da guerra contra os orientais rebelados e contra 
a Argentina. Aí, o teatro de operações terrestres e navais, as 
ações preliminares, os planos de manobra dos dois exércitos e 
a marcha para a batalha são desenvolvidos e apreciados à luz 
de cultura militar sadia e sincera. Mas é, sobretudo, na des- 
crição da batalha, fartamente documentada e ilustrada com cartas 
topográficas, e nos comentários sôbre a estrategia e a tática dos 
contendores, que o senso crítico, a intuição e a erudição de 
Tasso Fragoso o sagram verdadeiro historiador. Bate de rijo 
nas disposições tomadas pelos adversários; esmaga a pretensa 
concepção napoleônica que mais tarde alguém quiz emprestar 
à manobra de Alvear; põe à mostra a maneira incompreensível 
por que Barbacena travou a batalha, violando o princípio do 
escalonamento em profundidade; afirma corajosamente que: 


— «a impressão colhida no exame imparcial do meca- 
nismo de nossas disposições, é que não fomos dirigi- 
dos por um general da envergadura de Caxias, ou então 
que não tivemos nenhuma direção», 


o que se lhe afigura mais provável; mas não deixa de ressaltar 
a bravura do combatente brasileiro e principalmente da Infan- 
taria, que ali se bateu de modo brilhante. As conclusões de seu 
estudo, à luz de ética militar moderna, levantaram .e ainda pro- 
vocam celeuma, porém delas brotam sempre ensinos de grande 


utilidade, mesmo para quem ainda hoje timbre em ser barba- 
cenista. 
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Dificilmente haverá quem venha a superar Tasso Fragoso 
no esfôrço pela verdade sôbre a Batalha do Passo do Rosário. 
Este livro será em qualquer época um grande livro. 


* * * 


Os cinco volumes da História da Guerra entre a Tríplice 
Aliança e o Paraguai seguem a mesma técnica anterior, já agora 
aperfeiçoada graças à documentação mais vasta e mais à mão 
e à messe de observações acuradas, a que se juntaram ensina- 
mentos hauridos no estudo da Guerra 1914-18, acêrca da tática 
e da estratégia dela decorrentes. 


Como já apontamos, Leitão de Carvalho, tempos atrás, pas- 
sou em revista, pela A Defesa Nacional, tôdas as páginas dêsse 
monumental livro. Proporcionou-nos aí verdadeiro roteiro que 
orienta e facilita a sua leitura e a sua compreensão. Os comen- 
tários do confrade ilustre estariam aqui bem a propósito, não 
fôra o receio de alongar a massada desta minha arenga. Não 
nos contemos que não vos lembremos alguns excertos em que à 
explanação clara e documêntada junta-se o acêrto do comentário 
apropriado e do ensino útil. O estudo dos planos de operações, 
realmente elaborados ou supostos, bem como as reflexões acêrca 
das primeiras operações paraguaias e aliadas, contém lições pro- 
veitosas para a escolha de objetivos e direções estratégicas, exem- 
plificados nos erros iniciais de Lopez, com suas colunas excên- 
tricas, sem ligação entre si e de repercussão singular nos resul- 
tados; fia quase perfeita acordância dos planos de Mitre, de 
Caxias e de Pimenta Bueno; sôbre a escolha por Mitre de uma 
zona menos favorável às operações por interferência de fatôres 
não exclusivamente militares; quanto à falta de aferramento ou 
do contato do inimigo; e ainda no tocante às dificuldades advin- 
das do terreno, da constituição das fôrças e da míngua de in- 
formações. 


Em quase tôdas as batalhas há reflexões do teor: 


— «O problema de Caxias é agora assenhorear-se 
dêsse conjunto (posição de Pikissiri). Como projeta 
manobrar para conseguí-lo? Do seguinte modo: atacar 
Ita-Ibaté e as trincheiras de Pikissiri que serão tomadas 
pela retaguarda; entrementes vigiar ou mascarar An- 
gostura. Era essa, evidentemente, a melhor solução. 
A coxilha uma vez conquistada, todo o resto cairia por 
si. A tomada simultânea da linha de Pikissiri acarre- 
tava a abertura da estrada de Palmas e destarte facul- 
tava drenar daí para o norte, se houvesse mister, a fôrça 
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que guarneciá êsse ponto... Quánto ão atagté de Ita- 
Ibaté, salta à vista pelo só exame dá carta quê O es- 
fôrço principal devia ser exercido pelo lado de leste. 
Caxias teve sem dúvida a intuição dessa verdade, pois 
lançou dêsse lado grande parte da fossa cavalaria, mas 
logo depois reduziu-a e atirou-se no primeiro momento 
com tôda a infantaria justamente pelo lado oposto». 


Parece que se está ouvindo um professor de Tática de nos- 
sas Escólas atuais na dissertação de um caso vivido. Assim Tasso 
Fragoso nos induz naturalmente a interpretar melhor o passado 
pelo presente, sem deixar de ver àquele em sua configuração 
temporal, isto é, no seu tempo, no seu ambiente físico e moral. 


Muitos dos nossos oficiais instrutores vão beber néssa fonte 
entinos de casos vividos ou concretos para ilustrar princípios 
e processos táticos € estratégicos. Um dos mais ilustres con- 
frades dêste Instituto, o Coronel Humberto de Alencar Castelo 
Braíito, teve ocasião de empenhar-se com rara maestria em es- 


tudos dessa natureza para evidenciar a utilidade da obra de Tasso. 


Toda essa vasta obra se multiplica em lições sôbre lições, 
que se somam numa só grande lição — a serenidade e equani- 
midade do seu julgamento, a gratidão imperecível aos nossos 
guerreiros do Paraguai e O extremado porém refletido e objetivo 
patriotismo do saudoso mestre. 


São suas palavras de fecho: 


— «Tem-se procurado determinar a quem cabe a 
responsabilidade do conflito armado. Muitos, até no 
Brasil, no-la atribuem de modo excessivo. Para êsses 
tudo se deve desculpar a Lopez, e nada aos brasileiros 
e argentinos. 


Esta apreciação sempre se me afigurou injusta, 
embora eu pertença ao número dos que tributam sin- 
cera estima e admiração ao povo paraguaio e lamen- 
tam de todo o coração a guerra em que nos dilacera- 
mos... Porém sempre se me afigurou balda de jus- 
tiça a sentença que fazia de nós os únicos culpados... 

Também nunca me pareceu digno que brasileiros 
condenassem a guerra do modo que cobrissem de bal- 
dões os seus compatriotas participantes. Ainda que re- 
caísse sôbre nós tôda a culpa do drama sangrento, 
não havia razão para amaldiçoarmos os milhares de 
brasileiros que foram à terra estranha é longíngua com 
absoluta boa fé e sinceridade e, ali, em meio inóspito, 
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sém o mínimo confôrto, metidos nos banhados cu nas 
selvas, pagaram com a vida o seu amor e fidelidade 
ao Brasil». 


Por último a advertência final: 


— «Se O ciclo do martírio humano gerado pelas 
lutas fratricidas não está fechado, aproveitemos a grande 
lição que nos proporcionou o Paraguai; não esqueçamos 
nunca quão proveitoso será para a defesa de nossa terra 
um entranhado patriotismo e um aproveitamento opor- 
tuno e racional do terreno». 


Não ficou por aí a operosidade de Tasso Fragoso. Dei- 
xou-nos vários trabalhos esparsos de crítica militar e, por úl- 
timo, A Revolução Farroupilha. Encontram-se nesta o mesmo 
método, a fartura de documentação, os mesmos processos de 
análise, a ilustração cartográfica e as reflexões doutas e opor- 
tunas. O estudo do ambiente psicológico e social é versado para 
apontar a convicção de que a revolução fôra simples élo da 
cadeia dos movimentos de rebeldia com que o Brasil aspirou 
libertar-se do domínio de Portugal e do regime monárquico, 
procurando assim emprestar aos farroupilhas 


— «o incomparável idealismo que animou a ação dêsses 
combatentes destemerosos», 


e destruindo, como já havia feito o Conselheiro Alencar Araripe, 
a pecha de separatistas, com estas palavras: 


— «Não hã nela (na Revolução Farroupilha) sin- 
toma de anti-brasileirismo que a deslustre, como não 
o houve, por exemplo, na Confederação do Equador, 
em 1824. O rompimento com o Império obrigava a In- 
dependência, mas nem os Farroupilhas nem os Pernam- 
bucanos queriam marchar sôzinhos para o seu novo 
destino, senão que convidavam as demais províncias a 
acompanhá-los». 


Bem claro é aí o intuito do historiador que, das contro- 
vérsias em tôrno da aparência separatista, democrática e repu- 
blicana da revolução, canalizou os melhores resíduos para o 
fortalecimento 


— «do fator psíquico que modela desde os primeiros 
tempos as nossas almas para que sejamos brasileiros ! 


— 248 — 


É de ver que há então acentuada tendência utilitarista da 
História para exaltar o orgulho pátrio e consolidar a armadura 
moral da Nação. A essa finalidade não convém ver a origem 
da Revolução nas rivalidades de influência provincial e nos atos 
pouco justos do govêrno central, os quais provocaram a deso- 
bediência que se transformou em rebeldia declarada; nem a falta 
de legitimidade da República presa do arbítrio dos poucos cau- 
dilhos chefes da rebeldia; nem tão pouco a megação da demo- 
cracia, com a incompetência dos caudilhos para a ordem civil, 
com o regime exclusivamente militar, em que dominava a voz 
do soldado, com a violência, sem liberdade e sem justiça (Con- 
selheiro Alencar Araripe). 

Seja de que maneira fôr, a Revolução dos Farrapos coíf- 
verteu-se para o Brasil em grande bem. 


— «A revolução foi, apesar de tudo, uma formi- 
dável escola de patriotismo». 


Não basta que tenha sido verdadeira «Escola de Guerra» 
para os que haveriam de defender os brios e a honra do Brasil 
em face de tiranias arrogantes. Ela servirá para afastar de vez 
o extremo-sul do 


— «vínculo fundo e permanente que sempre existiu 
e ameaçava permanecer, até quase os nossos dias entre 
a evolução e a formação das províncias do sul e a for- 
mação e evolução dos Estados limites. (Panorama do 
Segundo Império — N. Werneck Sodré)». 


Tasso Fragoso acompanha os fluxos e refluxos dos revo- 
lucionários, em suas idéias e sentimentos, em seus gestos polí- 
ticos e em suas atividades militares, respigando os informes de 
Alencar Araripe, Varela e outros, apresentando tudo no seu dizer 
ático e atraente e acabando por exaltar a atuação político-militar 
do então Barão de Caxias. Éste seu livro vale, sobretudo para nós 
militares, como peça de meditação acêrca das condições das ope- 
rações no Rio Grande do Sul. Os fatôres terreno e meios mantêm 
ali uma tirania persistente, como vem provar-se mais tarde nos 
movimentos de 1893 e de 1923. 

Todos nós que meditamos sôbre o trabalho hercúleo a que 
se deu o abnegado membro desta casa, nos apercebemos da 
grande dificuldade que enfrentou para aliar a pesquisa da ver- 
dade com as correntes que desejam a História inteiramente prá- 
tica, pragmática, pedagógica, política e quiçá tendenciosa. 


De que se houve muito bem em tudo isso, estamos todos 
certos. 
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Foi-lhe possível respeitar e explorar o valor pedagógico e 
a função educativa da História, como 


— «memória coletiva e espontânea dos povos» 


na expressão de características que definem e valorizam o pa- 
trimônio étnico e histórico. 


* * * 


Certa vez, o mestre João Ribeiro, louvando a História Mi- 
litar do Brasil, de Genserico de Vasconcellos, lastimou que a 
exaustiva documentação prejudicasse a perspectiva geral; qual 
a impressão de edifício a que não se retirassem os andaimes. 


Parece-nos não subsistir o reparo nos casos de Genserico 
e Tasso Fragoso, em que a análise e a discussão das fontes e 
conceitos, em busca da verdade, não obscurecem a síntese que 
destaca os fatos e imprime ao edifício as linhas mestras com que 
se realçam ricos adornos externos e se disfarçam as peças gros- 
seiras da estrutura, da alvenaria e a própria argamassa. 

Mesmo porque não se pode negar a Tasso Fragoso o con- 
ceito de Kaerst, segundo o qual, o historiador hão deve ser apenas 
frio colecionador de fatos, erudito reporter, porém um evocador, 
cuja mais nobre missão consiste em animar o passado pela fôrça da 


— «intuição viva», 


a fim de fazê-lo compreender pelo espírito de seu tempo. E êle 
satisfez essa missão e para que ela persista, aqui o manténdes, 
em espirito, qual um pro-homem, que de pé à beira do conhe- 
cimento, sustenta o archote para compreender a vida e contri- 
buir para o bem comum. 


ANEXO IV 


HOMENAGEM AO GENERAL TASSO FRAGOSO 


Palavras pronunciadas pelo Coronel Pery Constant Bevilaqua no 
dia 2 de outubro de 1945 no quartel do I1/3º R.A.A .dé.. 
perante o general comandante da 7º Região Militar e os 
oficiais das Unidades do Recife, Olinda e Socorro, reunidos 
para reverenciar a memória do General de Divisão Augusto 
Tasso Fragoso. 


PALAVRAS INICIAIS 


Por honrosa escolha do Exmo. Sr. General Isauro Reguera, 
comandanté da Região, venho pronunciar algumas palavras nesta 
sessão de homenagem à memória do General Augusto Tasso 
Fragoso, recentemente falecido. 


Cumpre-me pôr em relêvo alguns fatos da vida fecunda e 
rica de exemplos do intégro e valoroso soldado e insigne pa- 
triota que o Brasil acaba de perder. O General Tasso Fragoso 
pode ser apresentado como um belo modêlo de virtudes de sol- 
dado e de cidadão. 


GENERAL DE DIVISÃO AUGUSTO TASSO FRAGOSO 


Aos 76 anos de idade faleceu no Rio de Janeiro, no dia 
20 do mês próximo findo, o venerando General de Divisão A. 
Tasso Fragoso que consagrou 45 anos de serviços contínuos à 


Pátria. Foi abolicionista e republicano histórico. Foi um soldado 
e um cidadão modelar. 


Pelas suas qualidades e virtudes em grau excepcionalmente 
elevado, pela semeadura de nobres exemplos que deixou aos seus 
contemporâneos e aos pósteros, através de sua digna existência, 
podemos dizer de Tasso Fragoso o que, também com precisão 
e justiça, Afrânio Peixoto afirmou do Apóstolo Raimundo Tei- 
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xeira Mendes, na Academia Brasileira de Letras — «Ble foi 
um dêsses raros que podem ser o orgulho da espécie». 


Tasso Fragoso nasceu em São Luís do Maranhão, a 28 de 
agôsto de 1869. Foram seus pais o honrado comerciante por- 
tuguês Joaquim Coelho Fragoso e D. Maria Custódia Fragoso, 
nascida na Bahia. Contando apenas 16 anos, Tasso Fragoso 
concluiu, com grande brilho, o curso ginasial do Liceu Mara- 
nhense, em sua terra natal. 


Desejoso de seguir a carreira militar, seu pai fê-lo embarcar 
para o Rio de Janeiro com destino à Escola Militar onde veri- 
ficou praça a 21 de março de 1885. Para isso o seu genitor 
teve necessidade de aumentar-lhe a idade, dando-o como nas- 
cido em 1867. E aqui convém referir que Tasso Fragoso, es- 
erupuloso em todos os atos, jamais aceitou a idéia de retificar 
a data do seu nascimento, acarretando isso ser atingido pela 
reforma compulsória com antecedência de dois anos. Foi, assim, 
afastado do Supremo Tribunal Militar, do qual era presidente, 
aos 66 anos de idade, em vez de 68. 

Ele entendia que havendo sido beneficiado com aquêle re- 
curso de que lançara mão o seu genitor para poder matriculá-lo 
em 1885, na Escola, devia respeitar o que fizera. 

Na legendária Escola Militar da Praia Vermelha, viveiro 
de espíritos brilhantes e de gente valorosa — mestres concei- 
tuados pelo saber e virtudes e alunos que se dedicavam com amor 
e consciência aos seus deveres e cultivavam as mais nobres qua- 
lidades morais que formam a base do valor do soldado e do 
cidadão — o jovem Tasso Fragoso muito se destacou, firmando 
elevadíssimo conceito do qual jamais desmereceu. 

Pela sua inteligência robusta e cintilante e aplicação aos 
estudos, impôs-se como primeiro aluno de sua turma. Acatado 
e admirado pelos seus colegas que lhe conheciam o valor inte- 
lectual, a sua energia e o seu nobre caráter, era natural que 
grangeasse também a estima e a admiração dos seus mestres, 
tal como sucedeu com Benjamin Constant de quem foi discípulo 
brilhante e amigo dileto e em cujos braços o Fundador da Repú- 
blica veio a exalar o último alento a 22 de janeiro de 1891. 

O que era aquêle baluarte de ciência e civismo, a Escola 
Militar da Praia Vermelha, onde Tasso Fragoso formou e de- 
senvolveu o seu espírito de escol, dí-lo êle mesmo no primoroso 
aticismo de sua palavra autorizada: 


«... Que brilhante corpo docente contava a nossa Escola 
Militar ! Dava-lhe tão grande realce que todos os alunos se sen- 
tiam orgulhosos da farda e do castelo que simbolizavam a ins- 


— "252 — 


tituição. Nenhum acreditava se estudasse melhor alhures, nem 
fossem as matérias, sobretudo a Matemática, tratadas com mais 
carinho e proficiência, ou os exames mais rigorosos do que na 
Escola a que se gloriavam de pertencer. Quando ao cabo de 
dois anos de aprovações plenas no curso superior, ganhava q 
estudante o título de alferes-aluno, lia-se-lhe na fisionomia o 
intenso júbilo pela vitória alcançada unicamente pelo seu labor 
honesto e perseverante. As estrêlas que encimavam os galões 
e a banda vermelha eram pompeadas com desvanecimento. 


Não havia glória maior do que ascender sem pedir, do que 
chegar ao primeiro degrau elevado da jerarquia militar sem 
aviltamento de caráter nem preterição dos companheiros... 


... O nosso País atravessava então um dos períodos mais 
característicos da sua história. Agitava-se o problema da liber- 
tação dos escravos e o da substituição do regime monárquico 
pelo republicano. 


Como era natural, ambos repercutiam no seio da Escola, 
inflamando as nossas imaginações e interpondo-se em nossos de- 
veres quotidianos. 


Eramos pela liberdade dos escravizados. Queríamos vê-los 
“livres incondicionalmente e dentro do prazo mais curto, para que 
se apagasse de vez essa mancha que nos deslustrava. Com êsse 
intuito, juntávamos os nossos modestos esforços aos de todos os 
abolicionistas do país. 


Hoje tudo isso descambou no olvido e talvez se afigure um 
sonho; mal se concebem as pelejas que então travamos pela liber- 
dade. Mas quantas vêzes não nos prestamos até a defender 
com a nossa própria vida a dos que propugnavam a abolição 
imediata! Haja vista êsse famoso discurso de Rui Barbosa que 
mandamos imprimir e essa conferência em que fomos à paisana, 
anônimamente, rodeá-lo no Teatro Politeama, para que os rea- 
cionários lhe não aniguilassem a existência, tão preciosa naquele 
momento ! Haja ainda vista a moção do Clube Militar contra 
a utilização do Exército na captura dos negros fugidos e da qual 
foi incontestâvelmente um dos grandes inspiradores o espírito da 
Escola Militar, representado nas gerações que por ela haviam 
passado ou ainda nela se encontravam. 

Compreende-se que também fôssemos republicanos. 

Que era a República para nós? 


Um regime inspirado no interêsse coletivo, em que impe- 
rasse a mais completa, a mais absoluta honestidade e desinte- 


rêsse no trato da causa pública e só os competentes fôssem es- 
colhidos para as funções sociais. 
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Com a mente cultivada pela ciência e pela leitura de grandes 
pensadores como Augusto Comte, sonhávamos um regime ideal 
de ventura humana, sem lugar para as violências e os apetites 
egoísticos, sem lugar até para nós mesmos, modestos aprendizes 
da arte da guerra, pois ambicionávamos com Benjamin Constant 
um futuro de perfeita concórdia internacional. 

Não se pode avaliar o nosso desprêzo pelos que faziam da 
política um campo de exploração pessoal e se valiam das posições 
para satisfação exclusiva de sua vaidade ou de suas conveniências. 

Queríamos ver extinta a raça dos que sobem matreira e 
hipócritamente às culminâncias do poder e uma vez aí esquecem 
os seus deveres e as promessas formuladas, e não se correm 
de violar direitos sagrados de seus compatriotas, estorvar-lhes 
a vida serena, empecer o progresso do país em todos os ramos 
de sua atividade e áfinal desacreditá-lo no estrangeiro. 

Para nós o aparelho governamental deveria equivaler a um 
mecanismo, tão perfeito quanto possível, de ordem e coordenação 
de esforços e nunca a um instrumento para a realização das am- 
bições injustificáveis de certos homens». 

Nesse ambiente passou Tasso Fragoso a mocidade e formou 
a alma; nêle hauriu o alimento espiritual que lhe serviu de guia 
e o fez o brasileiro digno que tanto admiramos e veneramos. 

«É preciso ter vivido nessa época e ter conhecido êsse am- 
biente para aquilatar, à justa, a elevação da maioria dessa ge- 
ração republicana, de militares e civis, que batalharam com in- 
quebrantavel fé e absoluto desprendimento para redimir os cativos 
e implantar a República no Brasil. 

Eram almas impelidas por um grande ideal, prontas a todos 
os sacrifícios, cheias dessa altivez e independência de caráter que 
não arrefecia nos militares, nem diante dos rigores da disciplina. 

A prova temo-la no modo como corremos pressurosos, durante 
a questão militar, ao encontro de Madureira e Deodoro, que- 
brando sem hesitação os óbices com que procuravam deter-nos em 
nosso arroubo de entusiasmo. 

Estávamos dispostos a tudo, a afrontar tôdas as dificuldades, 
a desaparecer obscuramente sempre que o Brasil ressurgisse redi- 
mido daquele lance. 

A vida era para nós o menor dos bens, se a não pudéssemos 


viver com dignidade. 

Que valiam os castigos e as perseguições? Nada. Só te- 
míamos que nos lançassem em rosto um ato menos nobre, um 
gesto de bajulação ou uma atitude de fraqueza em face do que 


td 


reputávamos o nosso dever precípuo naquele momento. Tudo o 
mais era secundário. 

Daí dessa vibração perene de entusiasmo em que vivíamos 
a essa esperança desbordante em dias melhores e mais felizes. 
Todos os nossos atos levavam porventura inconscientemente, O 
cunho de nossas preocupações sociais, provocadas pelo momento 
que atravessávamos. 

Dos nossos mestres o que nos despertava mais simpatia e 
admiração era, sem dúvida, Benjamin Constant. As suas preo- 
cupações sociais e retidão da sua vida pública e privada, o seu 
ensino e a sua contínua presença em nosso meio, transformavam- 
no em foco polarizador de todos os nossos projetos. Além de 
um mestre inegualável, pressentiamos nêle um chefe de quali- 
dades excepcionais para nos conduzir. 

Não é, pois. de admirar que o tomássemos por guia con- 
fiando-lhe cegamente a realização de todos os nossos sonhos. 
O que êle obrou associando à emprêsa o coração bondoso, a 


alma varonil e o patriotismo inquebrantável de Deodoro, sa- 
bemo-lo, todos. 


E com que prazer revocamos hoje à memória o vulto do 
nosso mestre ! 

Quanto mais êle foge de nós na esteira do tempo, mais 
avultam aos nossos olhos as suas excelsas virtudes e mais nos 
parece digno da veneração que lhe tributamos e gue decerto cres- 
cerá no porvir. 

É raro encontrarem-se homens daquela têmpera e daguela 
energia; daquelas qualidades intelectuais, que lhe facultariam gozar 
a vida, e daquele absoluto desprendimento :... 

Quiz a República, mas nela nada ambicionou. Recusou tudo 
quanto poderia parecer recompensa material aos serviços que havia 
prestado. Não se apresentou candidato a coisa alguma e im- 
pediu que seus amigos, camaradas e alunos lhe olertassem uma 
casa para se abrigar na velhice ou para legar aos filhos. Dos 
bordados que lhe deram num lance de irreflexão, embora de 
entusiasmo, dizia que lhe queimavam os punhos. E, nós, seus 
discípulos, o imitávamos protestando contra o aumento de soldo 
e a promoção por serviços relevantes pois não desejávamos marear 
com um lucro, qualquer que êle fôsse, a nossa obra de fé e de 
abnegação». 

Tal era o mestre e tal foi o discípulo que deu inúmeras 
provas de desprendimento, de escrúpulo, de desambição e de 
altruísmo como recordarei no curso desta rápida conferência. 
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TASSO FRAGOSO, REPUBLICANO HISTÓRICO 


A 23 de outubro de 1889, no acêso da chamada «questão 
militar» cujo desdobramento. final foi a implantação da República 
a 15 de novembro, houve uma festa na Escola Militar oferecida 
aos oficiais chilenos do Almirante Cockrane em visita ao Brasil 
e à qual Benjamin Constant, que havia sido pouco antes trans- 
ferido para a Escola Superior de Guerra, compareceu por convite 
especial dos alunos. Idavendo sido objeto de honrosa saudação 
em nome de tôda a mocidade escolar, respondeu com um discurso 
gue se tornou histórico, proferido na presença do Ministro da 
Guerra, Conselheiro Cândido Maria de Oliveira e que marcou o 
início da ação para a implantação da República. Três dias depois, 
isto é, a 26 de outubrc, estando ameaçado de prisão pelo Govêrno, 
nova e significativa homenagem recebe Benjamin Constant ao 
terminar a sua aula na Escola Superior de Guerra, pela defesa 
brilhante que fizera dos direitos e brios do Exército e Armada 
Nacionais, na Escola Militar. Falaram vários oficiais em nome 
dos seus camaradas do 2º Regimento de Artilharia de Cam- 
panha, do 1º e 9º Regimentos de Cavalaria e pela Escola Supe- 
rios de Guerra o alferes aluno A. Tasso Fragoso, que finalizou 
a sua elogiiente oração com estas palavras: 


«Mestre ! Nós delegamos em ti o nosso modo de agir, de 
pensar e de sentir na transformação prestes a se operar em nossa 
Pátria». 

Tasso Fragoso alçando o seu mestre às alturas de um verda- 
deiro ídolo constitui-se, entre a brilhante mocidade militar de 89, 
num eficiente e valoroso monitor de opinião, influindo poderosa- 
mente para o desfecho pacífico da campanha republicana, no 
glorioso dia 15 de novembro de 1889, como observa Benjamin 
Constant Neto em um perfil biográfico daquele discípulo dileto 
do Fundador da República e soldado ardente e destemeroso da- 
quela portentosa jornada. 


Tasso Fragoso esteve presente à famosa sessão de 9 de 
novembro de 1889, celebrada no Clube Militar, sob a presidência 
de Benjamin Constant e na qual foi aprovada por unanimidade 
uma moção dando ao «venerando Mestre Dr. Benjamin Constant 
pleníssima confiança para proceder como entendesse, a fim de 
que em breve nos fôsse dado respirar o ar de uma Pátria livre», 
ficando então encarregado de apresentar, dentro de poucos dias, 
uma solução às dificuldades presentes, igualmente honrosa para 
o Exército e para a Pátria. Essa solução foi a insurreição repu- 
blicana. 
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Entre os numerosos compromissos escritos, denominados 
«pactos de sangue», dirigidos a Benjamin Constant, a história 
registra um que leva a assinatura do alferes eluno Augusto 
Tasso Fragoso, firmado no Rio de Janeiro a 11 de novembro 
de 1889 e que reza o seguinte: «Os oficiais abaixo assinados, 
alunos da Escola Superior de Guerra, declaram acompanhar o 
Dr. Benjamin. Constant Botelho de Magalhães, tenente coronel 
do Estado Maior de 1º Classe, em suas deliberações até o ter- 
reno da resistência armada». E na madrugada de 15 de novembro 
o ardoroso patriota marchava para O Campo de Sant Ana, com 
os seus irmãos de ideal para impedir o opróbrio do 3º reinado 
que nos ameaçava e fundar a República, regime definitivo de 
Fraternidade e Liberdade ! 


ELEITO DEPUTADO PREFERE PERMANECER 
TENENTE 


Eleito pelo Maranhão deputado ao Congresso Constituinte, 
apesar de declarar não desejar tal posto e afirmar o seu pro- 
pósito de permanecer dentro do Exército, o Tenente Tasso Fra- 
goso renuncia a cadeira sem dela tomar posse. 

Era a primeira manifestação de um desprendimento invulgar 
e não seria a última. Era também a afirmação de querer servir 
à sua Pátria como soldado, sômente como soldado. 


CONVITE DE FLORIANO PARA PREFEITO 
DO DISTRITO FEDERAL 


Floriano Peixoto, cuja sagacidade era tão grande quanto a 
sua energia, quiz fazer de Tasso Fragoso auxiliar de seu govêrno 
e convida-o para prefeito do Distrito Federal. O Tenente Tasso 
Fragoso recusa o cargo que por certo era cobiçado por muita 
gente. Mas o marechal insiste em demover de sua recusa o jovem 
tenente em quem reconhecia raros predicados morais e inte- 
lectuais. Éste, constrangido, para que não parecesse demasiado 
intransigente, concorda em ir ocupar a direção da Intendência 
de Obras da Prefeitura, como engenheiro militar que era, mas 
com uma condição que o marechal respeita: permanecer com os 
seus vencimentos de tenente de Estado Maior que eram 300$000 
mensais, muito inferiores aos daquele cargo. 


Sobrevindo mais tarde uma crise ministerial, três ministros 
demitem-se. Floriano Peixoto dirige uma carta a Tasso Fragoso, 
convidando-o para uma das pastas — viação. Fragoso recebe 
das mãos do futuro herói da Lapa, General Gomes Carneiro, a 
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honrosa missiva e dirige-se ao Itamarati onde leva pessoalmente 
ao Presidente da República os seus agradecimentos pela dis- 
tinção e os motivos que o fazem declinar do honroso convite. 


Diante da insistência de Floriano em fazê-lo seu ministro, 
o jovem Tasso Fragoso, risonho, pondera-lhe: «Verifico que o 
Senhor ainda não perdeu a mania de querer fazer de um simples 
tenente ministro de Estado». 


O marechal lhe fez ver que apesar de simples tenente, nêle 
reconhece qualidades nada vulgares e que o recomendam para 
o cargo de ministro. 


Mas o tenente não se demove; o seu ideal é permanecer 
apenas soldado. 

Ao rebentar a revolta de 6 de setembro de 1893 chefiada 
pelo Almirante Custódio José de Melo, Tasso Fragoso demite-se 
do cargo de intendente de obras e pede um posto militar na 
defesa da República. É destacado para Niterói e no dia 9 de 
fevereiro de 1894, no combate da Ponta da Armação, onde as 
fôrças legais repeliram as fôrças de desembarque da esquadra 
revoltada que pretendiam tomar a Capital fluminense, cai grave- 
mente ferido Tasso Fragoso varado por uma bala que lhe atra- 
vessou a bexiga e interessou a coluna vertebral. 


Floriano Peixoto o promoveu por atos de bravura ao posto 
de capitão e, sabedor da vitória, declarou: «minha alegria não 
será completa se morrer o Fragoso». 

E, dominada a Baía de Guanabara pela esquadra revoltada, 
manda por terra, por Entre Rios, levar gêlo, diariamente, para 
os curativos e saber notícias do ferido. 


COMISSÃO MILITAR NA ALEMANHA 


Não se havendo restabelecido completamente do grave feri- 
mento que recebera no combate da Ponta da Armação, tendo 
ficado com um grande enfraquecimento muscular em uma das 
pernas que entrou a definhar, foi aconselhado a procurar os 
cirurgiões de Berlim, mas não possuia recursos para uma tal 
viagem ao Velho Mundo. Sabedor disto o Marechal Floriano 
não somente com o objetivo de facultar ao Capitão Tasso Fra- 
goso os meios de curar-se completamente mas também com a 
certeza de-que lhe daria excelente desempenho, momeia-o para 
uma comissão técnico-militar na Alemanha, na Fábrica Krupp: 
Em seis meses Fragoso aprende o alemão e, em pouco tempo, fica 
senhor da técnica de fabricação do material o que causa admi- 
ração aos engenheiros da Casa Krupp. Com a ascenção de Pru- 
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dente de Morais à Presidência da República assume O Ministério 
da Guerra o General Machado de Bittencourt que, cumprindo 
ordens daquele, desejoso de mandar à Europa um oficial seu 
amigo, telegrafa ao chefe da Comissão Militar na Alemanha, 
Coronel Luís Medeiros, determinando o regresso ao Brasil do 
Capitão Fragoso. O Coronel Medeiros que tinha em Tasso Fra- 
goso o seu melhor auxiliar, sonegou-lhe o conhecimento do tele- 
grama e telegrafou ao ministro encarecendo a conveniência da 
permanência de tão imprescindível oficial. Havendo sido aten- 
dido em seu pedido, o Coronel Medeiros dá conhecimento do 
ocorrido ao Capitão Fragoso que muito agradece o interêsse 
4o seu chefe mas manifesta o desejo de regressar imediatamente 
ao Brasil, declarando que à vista do sucedido não poderia per- 
manecer por mais tempo na Comissão. E embarca no primeiro 
vapor. 


Um outro episódio digno de registro, relacionado com a sua 
ida para a Comissão Militar na Alemanha, é o seguinte que foi 
testemunhado pelo seu colega e amigo então Capitão João Al- 
buguerque Serejo: Quando foi receber a ajuda de custo e viu 
surpreso que o intendente lhe queria pagar dez ou doze contos 
a que tinha direito, declarou que não aceitaria aquela comissão 
para enriquecer e recebeu apenas quatro contos dizendo que era 
o suficiente para as suas despesas. 


Depois da revolução de 1930, logo após a sua recondução 
ao E.M.E., teve gesto semelhante de que sou testemunha. 
Havendo sido posto às ordens do Príncipe de Gales em sua visita 
ao Brasil e tendo de acompanhá-lo a São Paulo, o tesoureiro 
fez a folha de ajuda de custo que lhe competia e êle recusou 
receber dizendo possuir todos os uniformes e ter uma filha casada 
residente em São Paulo para cuja casa iria e que naquele mo- 
mento em que o Govêrno estava dispensando por economia muitos 


empregados não se justificava uma despesa daquelas. E não 
recebeu nenhum tostão. 


AUTOR DO PROJETO DO FORTE DE COPACABANA 


De regresso da Alemanha, o Capitão Tasso Fragoso foi 
servir na Comissão de Fortificações. Elaborou então o projeto 
para a construção do Forte de Copacabana. Por ordem do mi- 
nistro da Guerra foi pedida à Casa Krupp a vinda de um enge- 
nheiro para aquêle mesmo fim. E a resposta dos diretores da- 
quelas famosas uzinas foi que não lhes parecia necessário mandar 
um dos seus engenheiros ao Brasil onde pelo menos um oficial 
êles conheciam com competência para executar o trabalho: o 
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Capitão Tasso Fragoso, cujo preparo tinham tido ocasião de cons- 
tatar, quando estivera em comissão na Alemanha. 

Inexplicavelmente, apesar de uma tal resposta, o ministro 
insiste na vinda de um técnito alemão e a Casa Krupp envia um 
dos seus engenheiros que, uma vez aqui, organiza o seu projeto. 
O ministro remete os dois trabalhos (do Capitão Fragoso e do 
engenheiro alemão) à Casa Krupp para serem estudados compa- 
rativamente. Depois de algum tempo vem o parecer da Casa 
Krupp favorável ao projeto do Capitão Fragoso considerado su- 
perior ao do engenheiro germânico |! 


CARTA GERAL DA REPÚBLICA 


O Capitão Tasso Fragoso que já participara da Comissão 
chefiada por Cruls, incumbida do reconhecimento e demarcação 
da área da futura Capital Federal, no Planalto Central, foi des- 
tacado para o Rio Grande do Sul com a incumbência de organizar 
os trabalhos de levantamento da carta geográfica daquela unidade 
da Federação, aos quais dedicou a sua inteligência e atividade 
durante oito anos, criando uma verdadeira escola de aprendizagem 
para grande número de oficiais que se especializaram nesse im- 
portante mister. 

Antes de partir para o Rio Grande do Sul, Tasso Fragoso 
que possuía um modesto prédio em rua transversal à Praia de 
Botafogo, produto de pequenas economias, resolveu vendê-lo. 
Feito o anúncio apareceu como candidato um guarda-marinha. 
O Capitão Fragoso convidou-o para visitar todos os comparti- 
mentos do prédio e foi chamando a atenção do candidato para 
os defeitos e estragos da casa, inclusive alguns que não eram 
perceptíveis à primeira vista. O oficial da marinha agradeceu a 
correção de Tasso Fragoso e sorrindo lhe diz: «Apesar dos 
defeitos que o senhor acaba de me apontar, eu fico com o prédio» 


ADIDO MILITAR NA ARGENTINA 


Com o posto de major desempenhou Tasso Fragoso, com 
brilho e proficiência de sempre, durante dois anos, as funções 
de adido militar à nossa Embaixada na Argentina, onde deixou 
um vasto círculo de amigos e admiradores entre os quais Uribiúru 
que foi o orador do panquete de despedida e a quem estava 
reservado pelo destino desempenhar em sua pátria, quase ao 
mesmo tempo, o nobre e humanitário papel que Tasso Fragoso 
desempenhou em 1930, apressando com o seu imenso prestígio a 
queda de uma situação política que provocara uma desgraçada 
luta fratricida e que se apresentava incapaz de dominá-la. 
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8º REGIMENTO DE CAVALARIA 


Regressando ao Brasil Tasso Fragoso foi comandar o 
8º R.C. em Uruguaiana, transformando-o, em pouco tempo, em 
verdadeira unidade modêlo, considerada pelo próprio Comandante 
da Região a melhor unidade de cavalaria do Rio Grande do DU. 


No dia 21 de setembro, ao dar conhecimento aos oficiais do 
Q.G.R. do falecimento do General asso Fragoso, o General 
Isauro Reguera, Comandante da 7º R.M. e que se orgulha de 
haver sido seu comandado naquele famoso Regimento e tê-lo tido 
como mestre em tôda a sua vida militar, afirmou que o Tenente 
Coronel Fragoso era o melhor tenente do Regimento, que conhecia 
perfeitamente tôdas as partes de instrução e as praticava e ensi- 
nava com rara proficiência. 


E Tasso Fragoso guardava do seu Regimento de Uruguaiana 
gratas recordações. O General José Pessoa, presidente do Clube 
Militar e Inspetor da Arma de Cavalaria, à beira do seu túmulo, 
em discurso cheio de emoção disse: «Não poderei esquecer o des- 
vanecimento com que ouvi de seus lábios a evocativa declaração 
de que considerava o comando que exerceu no 8º Regimento, sen- 
tinela das nossas fronteiras, a maior satisfação da sua carreira 
militar. A Cavalaria Brasileira jamais esquecerá o seu grande 
chefe e há de colocá-lo entre os grandes que hoje formam a 
constelação que norteia os destinos da Arma legendária de Osório». 
E prosseguindo na sua bela oração afirmou o General José Pessoa: 
«Mas a palavra esquecimento nem deve ser pronunciada quando 
se trata do General Tasso Fragoso, grande soldado pela sabe- 
doria, pela bravura, pela retidão de caráter e pelo desprendi- 
mento. Éle galgou todos os postos, deu lustre a tôdas as funções 
que exerceu e culminou a sua trajetória na Chefia do Estado 
Maior do Exército onde, além de reformador, ou digamos melhor, 
idealizador e construtor, criou uma pleiade de discípulos, quase 
todos atualmente, generais, num dinamismo e numa capacidade 
criadora não excedida em nossos dias. E numa evocação de 
outros tempos, estou a vê-lo a meu lado como companheiro que 


fomos designados para acompanhar o Rei Alberto I da Bélgica 
e a Rainha Elizabeth em sua visita ao Brasil. 


Sinto reviver em mim a admiração e o orgulho com que 
acompanhei os seus triunfos naquela ocasião. Imponente, vi- 
brante, falando vários idiomas, dispondo de uma cultura geral 
primorosa, abordava com idêntico «savoir faire» todos os temas 
focalizados com a objetividade de uma grande cultura e a finura 
de homem de sociedade. De volta à Europa, no couraçado São 
Paulo, pude ouvir do Rei Soldado estas palavras consagradores 
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à personalidade de Tasso: «O Brasil tem nêle um soldado capaz 
de ser um grande chefe em qualquer Exército». 


CHEFE DA CASA MILITAR DE WENCESLAU BRAZ — 
POR TRÊS VEZES IMPEDIU A SUA PROMOÇÃO 
A GENERAL 


Quando Chefe da Casa Militar do Presidente Wenceslau 
Braz, o Coronel Fragoso teve de mudar-se para a casa existente 
ao lado do Palácio do Catete. Sendo amigo íntimo de Pandiá 
Calógeras, então ministro da Fazenda, procurou-o e pediu que 
mandasse taxar aquela residência, afirmando: «Sempre paguei 
aluguel das casas em que tenho morado». Calógeras ainda pon- 
derou tratar-se de uma dependência do Palácio do Catete, mas 
o Coronel Fragoso, alegando que de outra maneira ali não resi- 
diria, forçou o amigo a fixar aluguel para citado próprio nacional. 

Pela sua inteligência brilhante e profundamente culta, pelas 
suas maneiras distintas, sendo um «causeur» magnífico, cuja 
palestra atraente a todos encantava, pelo seu caráter leal e puro, 
pela sua bela figura e simpatia irradiante, dotado que era de fino 
espírito e permanente bom humor, era certo que o Dr. Wenceslau 
Braz, que não o conhecia quando o convidou para chefe da sua 
Casa Militar, em pouco tempo, dêle formasse um elevado con- 
ceito a ponto de fazê-lo seu conselheiro como diversas vêzes 
confessou. 

Havendo-se dado uma vaga de General de Brigada, quiz o 
Presidente promover o Coronel Fragoso a êsse pôsto. Mas êste, 
sabedor da intenção do Chefe do Govêrno, dirige-se-lhe pedindo 
que não praticasse tal ato, «pois não desejaria que supusessem 
haver aceito o cargo de Chefe da Casa Militar a fim de obter 
os bordados de general, saltando à frente de colegas mais antigos 
e mais merecedores». 

Wenceslau Braz fez-lhe ver que realmente havia coronéis 
mais antigos do que êle, mas que o Govêrno tinha o direito de 
escolha e que quanto ao merecimento êle não poderia ser juiz 
em causa própria. Tasso Fragoso insiste e Wenceslau cede, pe- 
dindo que indicasse o coronel que a seu ver deveria ser promo- 
vido. Êle indicou o Coronel Almada. 


E assim procede quando se dá outra vaga de general, impe- 
dindo que fôsse lavrada a sua própria promoção, havendo sido 
promovido o Coronel Sisson. 

Por fim Wenceslau Braz, havendo-se dado nova vaga, manda 
adquirir as insígnias de general e evita o seu chefe da Casa 
Militar a quem pensa promover. Por indiscreção de um oficial 
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da Casa Civil que comentou que iriam beber champagne naquele. 
dia, Tasso Fragoso percebeu a «conspiração» que havia contra 
ele e tocou-se para os aposentos do Presidente com o firme 
propósito de mais uma vez impedir a sua própria promoção e 
o consegue lançando mão de um argumento que foi decisivo: 
declara ao Presidente que, se tal promoção se efetuasse, êle se 
veria obrigado a pedir demissão do cargo e reforma do Exército. 
Tasso Fragoso reitera nessa ocasião o seu pedido de retornar 
à tropa. Positivamente êle não aceitaria promoção estando fora 
da tropa, em comissão junto ao Presidente da República. Wen- 
ceslau Braz não querendo prejudicar a sua carreira militar, no- 
meia-o então comandante do 1º R.C.D. Ao deixar a Chefia 
da Casa Militar, Wenceslau Braz dirige-lhe uma carta de agra- 
decimento em que afirma: «Estou na vida pública há 25 anos e 
jamais encontrei um homem do seu preparo, da sua lealdade e do 
seu desprendimento». 


EPISÓDIO COM PINHEIRO MACHADO 


O Presidente querendo prestigiar o governador de Santa 
Catarina, Felipe Schmidt que havia resolvido harmônicamente o 
litígio de limites com o Paraná, mandou o seu chefe da Casa 
Militar representá-lo em seu embarque de retôrno ao seu Estado. 
O Coronel Tasso Fragoso desincumbindo-se de sua missão per- 
maneceu em palestra na grande roda de políticos e de autori- 
dades presentes. O General Pinheiro Machado, chefe do Par- 
tido Republicano Conservador, que fazia parte do grupo, inter- 
pela o recem-vindo em altas vozes nestes têrmos: «Coronel, eu 
desejava saber por que razão O senhor é meu inimigo». Surpre- 
endido com a pergunta Tasso Fragoso responde incontinenti: 
«O general está equivocado. Eu não sou seu inimigo. Estive 
no Rio Grande do Sul durante anos fazendo levantamento da 
carta geográfica do Estado e guardo as mais gratas recordações 
da gente gaúcha. Fui amigo de Júlio de Castilhos e o sou do 
Dr. Borges de Medeiros. Uma coisa, porém, eu não faço, general: 
ir à sua casa tomar o seu chá e pedir promoção». 

Pinheiro Machado, possivelmente bem impressionado com a 
altivez da resposta, ainda lhe diz: — «Pois eu lhe garanto que 
terei muita satisfação em vê-lo, brevemente, já general, voltar a 
prestar novos serviços ao meu Estado». E Tasso Fragoso arre- 
mata a conversa afirmando: «Todavia eu também lhe garanto 
que para ser general jamais espezinharei os direitos dos meus 
colegas». 

(Episódio relatado no trabalho de Benjamin Constant Neto, 
publicado no Diário do Poder Legislativo de 29-8-1937, anexo 
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ao discurso do Deputado Carlos Reis pedindo um voto con- 


gratulatório pela passagem do aniversário natalício do General 
Tasso Fragoso). 


NA CHEFIA DO E.M.E. 


Depois de haver como general de brigada desempenhado 
brilhantemente importantes comissões como a de comandante de 
brigada e diretor do Material Bélico, foi como general de divisão 
escolhido para a Chefia do E.M.E. onde, por mais de um lustro, 
imprimiu o cunho de sua personalidade de escol aos complexos 
trabalhos daquele importante órgão técnico do Alto Comando. 
No consenso geral do Exército, ninguém mais autorizado do 
que êle para chefiar e dirigir o E.M.E. onde produziu enorme 
soma de trabalho de alta qualidade. Pela natureza dêsse órgão, 
os seus principais trabalhos são secretos: afirmo, com o conhe- 
cimento de oficial de estado-maior que labutou vários anos no 
E.M.E. e teve a fortuna de servir sob as suas ordens, que o 
General Tasso Fragoso dificilmente poderá a vir ser superado. 
Era «the right man in the right place». Chefiou duas vêzes o 
E.M.E. antes e depois de 1930. Da primeira vez dêle se atastou 
por uma questão de princípio, na defesa de prerrogativas que 
lhe pertencem, por ter o ministro decidido reformar o ensino 
militar sem audiência do E.M.E. 


PRESIDENTE DA JUNTA PACIFICADORA 


Tasso Fragoso quiz sempre ser soldado, apenas soldado; 
servir à sua Pátria no Exército. Éle entendia que ao Exército 
deve ser defeso imiscuir-se na política partidária, única forma 
de manter a sua coesão e disciplina, condição básica da sua efi- 
ciência. Fiel a êsse princípio doutrinário manteve-se durante 
tôda a era republicana até 1930 ao lado das fôrças legais, durante 
as crises que eclodiram no país, envolvendo parte do Exército. 
Em 1930, diante da revolução que assumiu o carater de uma 
insurreição nacional provocada por erros do Govêrno que não 
estava em condições de dominá-la, Tasso Fragoso com o elevado 
intuito de pôr um têrmo ao derramamento de sangue brasileiro 
de ambos os lados e evitar gravíssimas complicações na ordem 
internacional pelo possível reconhecimento de beligerância dos 
revolucionários por parte de países vizinhos, acede em pôr a sua 
espada e o prestígio do seu nome na balança dos acontecimentos 
e à testa das fôrças das guarnições da Capital Federal e Estado 
do Rio dá o golpe de graça numa situação política vacilante apres- 
sando destarte a sua queda. Chefia a Junta Militar Provisória 
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que se denominou Pacificadora que se constitui a 24 de outubro. 
Não sendo própriamente «revolucionário», declarou reconhecer o 
«govêrno de fato» do Dr. Getúlio Vargas, que o povo em 
armas impusera e a 3 de novembro passa-lhe a direção do País. 
Recusa-se em entrar em qualquer composição política por eln- 
tender que ao Dr. Getúlio Vargas, como chefe de uma revolução 
vitoriosa, cabia a responsabilidade de dirigir o País. Registro 
aqui uma frase muito expressiva de um popular a 24 de outubro, 
que reflete a gratidão nacional pelo ato de benemerência praticado 
naquela delicada fase da vida do País, pelo íntegro General Tasso 
Fragoso: «General, deixe-me beijar-lhe as mãos, já que não posso 
beijar-lhe o coração !». Desde o primeiro momento Tasso Fra- 
goso declarou: «Estamos transitôriamente no poder, apenas en- 
quanto aqui não chegar o presidente eleito e por cuja posse a 
Nação se levantou». Assim, chamou logo por telegrama enviado 
para Ponta Grossa o Dr. Getúlio Vargas para ir para o Rio 
receber as rédias do Govêrno. Quiseram fazê-lo marechal após 
3 de novembro e em carta que dirigiu aos que levantaram a idéia. 
disse Tasso Fragoso: «Não maculem, com êsse ato que terminante- 
mente recuso, os insignificantes serviços que prestei à minha 
Pátria». 


RECUSA A PASTA DA GUERRA E A EMBAIXADA 
NA ARGENTINA 


O Chefe da Revolução de 1930 havendo assumido o cargo 
de Chefe do Govêrno Provisório convidou o General Tasso 
Fragoso para ocupar a pasta da Guerra, havendo êste declinado 
do convite. Pouco depois, atendendo às relações de antiga ami- 
zade que Tasso Fragoso mantinha com o General Uribúru levado 
à chefia suprema da Nação Argentina por uma revolução, novo 
convite insistente lhe foi endereçado para que acedesse em aceitar 
o cargo de embaixador do Brasil em Buenos Aires. Ainda desta 
vez a recusa foi formal; o general continuava a pensar como o 
tenente de 1893 e a querer ser apenas soldado. As honrarias « 
vantagens douradas do posto não o seduziam e nem dobravam 
a sua integridade sem jaça. Servia à Pátria desinteressadamente, 
como sempre. Nomeado chefe do E.M.E. ei-lo prazeirosamente 
prestando serviços de soldado. Afasta-se dêsse posto em 1932, 
sendo depois de curto interregno, convidado pelo Chefe do Go- 
vêrno Provisório para ministro do Supremo Tribunal Militar. 
Apesar de estar em vésperas de ser reformado compulsôriamente 
e de ocupar o nº 1 do Quadro de Generais de Divisão, Tasso 
Fragoso dirige uma carta ao Presidente da República, na qual, 
agradecendo e aceitando a distinção, declara que abrirá mão de 
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sua nomeação e nem por isto se sentirá menosprezado, dada a 
hipótese de que o Dr. Getúlio Vargas se sinta em dificuldade 
ante o desejo de qualquer outro general em ser nomeado para 
o posto que lhe foi oferecido. 

E na nossa mais alta côrte de Justiça militar honrou sobre- 
maneira a toga de juiz. 


Um homem do seu valor e que tão altas funções exerceu, 
morreu pobre, morando numa casa de aluguel; até da exploração 
mercantil de seus trabalhos de escritor se desinteressou, sendo 
que os direitos do seu monumental livro História da Guerra entre 
a Tríplice Aliança e o Paraguai, obra que êle levou 10 anos es- 
crevendo, deu-o ao Ministério da Guerra contra a entrega de dois 
ou três mil exemplares. 

Tasso Fragoso deixou vários livros, além da obra acima 
referida, que foi a de maior fôlego que produziu: Batalha do 
Passo do Rosário, A Campanha Farroupilha, O Tratado de Paz 
com o Paraguai, além de várias monografias e trabalhos sôbre 
Geodésia e Astronomia, inclusive um intitulado Determinação da 
hora por alturas iguais de duas estrêlas e outro sôbre Método dos 
Mínimos quadrados. O general deixou quase acabado, faltando 
retoques, um livro sôbre os Franceses no Brasil, livro que na 
impossibilidade de terminar, deu-o ao General Valentim Benício 
da Silva para que o fizesse. Além dêsse, deixou pronto e para 
ser publicado um trabalho em que analisa a sua ação a 24 de 
outubro de 1930, revelando a luta íntima que nêle se processou 
por ocasião daquele movimento pois o seu natural se inclinava 
para a legalidade, para a disciplina militar, enquanto via, de 
outro lado, que só uma atitude excepcional e infratora da disci- 
plina militar poderia salvar o país da guerra civil. «O homem 
se agita e a humanidade conduz» dizem, com sabedoria, os posi- 
tivistas. 

Tasso Fragoso enfrentou a morte com coragem e com a se- 
renidade do justo. Não perdeu o bom humor, até os últimos mo- 
mentos. Éle era como o Presidente Roosevelt — fabricava o 
bom humor de que necessitava. Pouco antes de morrer recebe a 
visita do seu velho amigo General Rondon, dizendo-lhe — «Amigo, 
fui convocado; tenho de apresentar-me...». Nos momentos mais 
graves êle sabia apresentar uma calma e uma serenidade admi- 
ráveis. Havia cinco anos que lhe morrera sua virtuosa espõsa 
D. Yayá, assim era conhecida na intimidade. Dona Josefa Graça 
Aranha Tasso Fragoso praticava a caridade em larga escala. 
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De tudo se privava para dar aos pobres, até das próprias roupas, 
contentando-se com o essencial. 

E aqui vem a propósito referir que o general também era 
assim generoso e recatado na prática da caridade. Quando fa- 
leceu, os seus genros Dr. Raul de Araújo Maia e Genésio Pires 
lhe vestiram a farda. Foi em seguida o corpo levado para uma 
eça provisória armada na biblioteca, onde permaneceu algum 
tempo o general fardado e de meias, enquanto mandavam adguirir 
um par de sapatos pois que êle havia dado todos os seus cal- 
çados. Depois da morte de sua espõsa, fez o general questão 
de continuar, por intermédio de sua filha Marina, casada com 
o Dr. Raul de Araújo Maia, a contribuir da mesma forma para 
tôdas as instituições de caridade e que foi a Providência Moral 
daquele verdadeiro varão de Plutarco, homem sem defeito, es- 
pírito peregrino, cultura excepcional e caráter adamantino. Tasso 
Fragoso é um dêsses espíritos que surgem raramente para dig- 
nificar a espécie humana. Hoje repousam juntos na quietude 
sagrada do mesmo túmulo, num recanto remançoso da terra que 
tanto amaram, asso Fragoso e sua excelsa companheira de 
mais de 30 anos de fecunda e modelar existência. Que Deus os 
tenha, almas siderais, espíritos de luz, em sua Santa Glória ! 


Alhures escreveu o general: «À proporção que avançamos 
na vida ao arrepio da corrente do tempo e que êle nos abandona 
fugidio, sentimos a persistência inflexível do impulso vital. Muitos 
dos que sucumbem nessa afanosa peregrinação, balisando a nossa 
trajetória, apenas desaparecem objetivamente, pois continuam pre- 
sentes em nossa imaginação, que passa a transmitir, de cérebro 
em cérebro a recordação de seu concurso prestadio para ame- 
nizar-nos a existência e as agruras da nossa jornada misteriosa. 
Dest'arte os imortalizamos e se nos depara meio de cultivar as 
saudades com que lhes lamentamos a ausência». 


O General Tasso Fragoso, desaparecendo objetivamente, 
deixa-nos um exemplo vivo que deve ser exalçado; êle era um 
verdadeiro dínamo de civismo. Preencheu dignamente a existência 
que se constitui em verdadeiro compêndio de virtudes. Figura 
exponencial dessa geração gloriosa de 89, que fundou a Repú- 
blica, visionando-a pura, fecunda e benfazeja. Sim, Tasso Fra- 
goso, nós aprendemos a ter fé e a ser otimistas contigo, que, 
pelo conhecimento profunda da História Pátria e a intimidade 
dos nossos heróis, tinhas uma confiança ihabalável na grandeza 
dos nossos destinos |! 

A República de 89 que tanto amaste e em cuja defesa ver- 
teste o teu sangue generoso há de ser o abençoado e nobre re- 
gime orgânico da liberdade e fraternidade, sem igualdade nive- 
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ladora, mas seleção das competências — de conciliação sistemá- 
tica da Ordem e do Progresso — de confiança plena a par da 
mais completa responsabilidade — de respeito meticuloso à dig- 


nidade e às convicções políticas ou religiosas dos cidadãos — 
regime de separação bem defínida entre poder espiritual e fôrça 
temporal, regime de liberdade! — de absoluta liberdade es- 
piritual ! 

Pelo Govêrno da República foram decretadas excepcionais 
homenagens ao ilustre morto, que teve honras de Chefe de Estado. 
O seu corpo coberto com tôdas as suas condecorações, algumas 
usadas pela primeira vez, foi velado no Clube Militar e teve a 
Guarda de Honra, fúnebre, feita por oficiais da Escola de Estado 
Maior sob o comando do General Francisco Gil Castelo Branco. 


Exmo. Sr. General Comandante da Região, secundando 
êsses atos de justiça e gratidão, eu proponho que, como um preito 
de homenagem da 7º Região Militar aqui representada por 
V. Excia. e numerosos oficiais, nos conservemos de pé e em 
silêncio por um minuto em atitude de religiosa compunção, ele- 
vando o nosso pensamento para Deus, em cujo seio paira, certa- 
mente, a alma de arminho do General Augusto Tasso Fragoso. 


ANEXO V 


BIBLIOTECA TASSO FRAGOSO 


Sua inauguração na Escola de Estado Maior — O Discurso do 
General Castelo Branco 


Na solenidade inaugural da Biblioteca Tasso Fragoso, da 
Escola de Estado Maior, o General de Divisão Francisco Gil 
Castelo Branco, novo comandante da 9º R. M. e antigo diretor 
daquele instituto de ensino, proferiu o seguinte discurso: 


«Aqui estamos reunidos para inaugurar a sala Tasso Fra- 
goso, em que serão guardados todos os livros do saudoso general, 
doados à biblioteca da Escola de Estado Maior, num gesto es- 
pontâneo e altruístico de sua ilustre família. 


Trata-se de preciosa coleção, quer considerada do ponto de 
vista quantitativo, como do qualitativo. Estas obras, escritas 
em vários idiomas, foram colecionadas durante mais de meio 
século e constituem matéria variada, que influiu de maneira de- 
cisiva na formação de uma das mentalidades patrícias mais ro- 
bustas de nossa época. 


À importância material desta biblioteca junta-se, assim, valor 
intrínseco e inestimável. 


Mudaram os volumes de aspecto com a encadernação uni- 
forme, mas quando os abrimos, ao acaso, encontramos logo os 
lampejos de um espírito fulgurante, esparsos em anotações mar- 
ginais — que esclarecem ou destacam o pensamento dos autores 


— e, talvez, ainda as impressões digitais daquele que os manu- 
seava constantemente com carinhoso desveêlo. 


Não penso traçar aqui uma biografia diante da família que, 
no recesso do lar, se inspirou tôda a vida nos exemplos do chefe. 
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Seria, para mim, tarefa de grande fôlego a que daria desvalioso 
desempenho, sem igualar os resultados já alcançados por alguns 
de seus amigos, em exposição exata e bem documentada. 


No momento em que alinhamos definitivamente nestas es- 
tantes os objetos mais caros ao saudoso general, desejo apenas 
evocá-lo e prestar-lhe o tributo de nossa homenagem respeitosa. 


Os oficiais da Escola, presentes a esta cerimônia simples, 
mas expressiva, são os mesmos que, em impecável postura militar 
e com as espadas em posição de funeral, renderam-lhe honras 
militares na casa do soldado, enquadrando, compungidos, seus 
despojos e fazendo-lhe no cemitério a derradeira continência. 
Conhecem, portanto, a trajetória luminosa que traçou através 
da vida a individualidade excelsa de Tasso Fragoso. 


Ninguém melhor do que êle próprio, retratou, sem sentir, 
suas aspirações iniciais à perfeição e à elevação moral de seus 
propósitos de jovem ardoroso. Descreveu êle, em páginas memo- 
ráveis, a formação de sua geração na antiga Escola Militar da 
Praia Vermelha onde «não havia glória maior do que ascender 
sem pedir, do que chegar ao primeiro degrau elevado da hierar- 
guia militar sem aviltamento de caráter, nem preterição dos com- 
panheiros», mas, através do esfôrço próprio julgado em exames 
rigorosos por mestres notáveis e justiceiros. 


A mocidade dessa témpera, à proporção que ampliava o 
saber, não esmorecia em seus ideais de justiça e lealdade, interes- 
sando-se vivamente pelos fenômenos de ordem social peculiares 
ao cenário histórico da época. Interessou-os, no início, o pro- 
blema de libertação dos escravos e as suas preferências, mais 
tarde, deviam voltar-se para a forma republicana de govêrno, 
por acreditarem a única capaz de garantir «a mais completa li- 
berdade espiritual, a mais absoluta honestidade e desinterêsse 
no trato, da causa pública e a escolha dos mais competentes para 


as funções sociais». 


Benjamin Constant foi o ídolo daguele núcleo de idealistas, 
não sômente pelas qualidades de mestre incomparável, que lhe 
iluminava o espírito, mas, sobretudo, pelo desprendimento das 
coisas materiais que Oo levava, com seus prosélitos, a protestar 
contra o aumento do soldo e a promoção por serviços relevantes. 


A sinceridade do entusiasmo de Tasso Fragoso pelo «espírito 
da Escola Militar», seria demonstrada no decorrer do tempo. 
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Talvez outros evoluissem no mau sentido; êle continuou fiel aos 
ideais da mocidade, numa rara e exemplar coerência de atitudes. 


Longe de ser acomodativo, foi um incorruptível, desprezando 
proventos e honrarias, batendo-se, com singular elegância moral, 
para que camaradas menos qualificados recebessem antes dêle os 
bordados de general, rejeitando cargos na política e também, 
na diplomacia, o de embaixador na Argentina. 


Com a idade, acentuou-se cada vez mais a harmonia de 
suas faculdades e os dotes intelectuais emparelharam com as qua- 


lidades morais. Cresceu e afirmou-se sua fidelidade à carreira 
militar. 


O oficial que se consagra sem reservas à prática do dever, 
alimenta um ideal que plana acima das competições mesquinhas 
da humanidade é para a Pátria que trabalha e não para êle 
próprio. O General Tasso foi, sobretudo, um soldado, revelando 
sempre inatacável probidade profissional e conservando, invarià- 
velmente, o lugar de «primus inter pares» em todos os postos 
que ocupou, com os resultados brilhantes por nós conhecidos. 


E por isso mesmo tinha ascendente marcado sôbre os co- 
mandados, inspirando-lhes confiança que fascinava. 


De sua fôrça de caráter emanava espírito de justiça, inse- 
parável de todos os seus julgamentos. Para isso fazia-se mister 
resistir à tentações do favoritismo, o que não lhe custava, dada 
sua abnegação pessoal ilimitada. 


A capacidade intelectual de Tasso Fragoso era proclamada 
em todos os meios. O saber, por êle acumulado, compreendia 
não sômente os conhecimentos profissionais, isto é, ótima ins- 
trução militar e técnica, mas ainda sólida instrução geral. 


Apoiado nesta última foi um grande técnico, na acepção 
ampla do vocábulo, sem prejuízo, porém, de seu reconhecido senso 
tático. 

Graças ao seu poder de assimilação, lia um pouco de tudo 


mas nunca em detrimento dos assuntos profissionais, nem dos 
conhecimentos gerais indispensáveis. 


O espírito de precisão de que era dotado, impedia-lhe estudar 
qualquer assunto superficialmente; ia sempre ao fundo das coisas. 
Nada de apreciações superficiais que mascaram os falsos inte- 


lectuais. Além de claros e precisos todos os seus conhecimentos, 
adquiridos e completados metôdicamente, apresentavam-se em 
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ordem à sua memória, e isso lhe permitia rapidez de concepção 
e de ação, apanágio dos chefes militares de escol. 


Todo êsse saber concentrado, tôda essa pujança intelectual 
por vêzes apreciada no estrangeiro — foi adquirida pelos instru- 
mentos de trabalho que se alinham diante de nós — seus livros. 


E volto, assim, ao tema que aqui nos congrega. Todo êsse 
material de estudo provém do local em que dirigiu sua tenda 
de trabalho: da biblioteca da rua David Campista, onde se faz 
mister situar o General Tasso Fragoso para melhor compreendê-lo 
e, ainda mais, venerá-lo. 


Nessa ampla sala, passava tôdas as horas que não eram 
dedicadas ao serviço e à peregrinação pelos arquivos e livrarias. 
Nela recebia, com a simplicidade de sua acolhida e com a fran- 
queza de maneiras, pois nada dissimulava sob o brilho da atraente 
personalidade. 


Mais tarde, depois de aposentado de seus afazeres pelas leis 
do Estado, quedava-se, mais ainda, entre os livros, cercado por 
uma bela coleção de retratos dos eleitos pela amizade. 


' Nunca teve cátedra em nossas escolas militares mas, como 
verdadeiro mestre, ensinou e doutrinou em todos os postos de 
comando. De seu gabinete de trabalho saíam livros, documentos 
e indicações, distribuídos no afã constante de ilustrar os cama- 
radas. Tudo quanto sabia transmitia a quem quisesse, integral- 
mente e sem reservas mentais. 


Em plena maturidade de espírito passou, como Renan, a 
considerar a História a mais alta e a mais digna ocupação de um 
homem votado aos labores intelectuais. Estou seguro de que 
para isso contribuiu, sobretudo, o seu grande espírito de brasi- 
lidade. Quiz fazer justiça aos patrícios, e com êsse intuito es- 
creveu as obras de fôlego que conhecemos, estilizando, na maior 
dentre elas, as campanhas de nossos cabos de guerra em que se 
encontram, conforme demonstra, batalhas com o sabor das ma- 
nobras clássicas de Napoleão. 


Na descrição das campanhas em tôrno do Rio da Prata, 
arranca sua narração dos primeiros combates entre castelhanos 
e portuguêses, para a conquista da terra americana. Descreve 
tudo o que fizemos para conservar a homogeneidade territorial 
e da raça, profligando as ações injustas e louvando-nos quando 
bem procedemos. 


RE a 


A segurançá do julgamento, a copiosa documentação de base 
e inflexível sentimento de justiça, fizeram dessas obras um reli- 
cário para os jovens oficiais. E para êles foram escritas a fim de 
que não encontrassem, como seu autor, dificuldades irremovíveis 
na compreensão do sentido exato dos acontecimentos, referentes 
à formação da nacionalidade brasileira. 


Mas a moléstia progrediu insidiosamente. Enfraquecendo-se 
os membros. O espirito guardou, entretanto, por muito tempo, 
grande lucidez. Mesmo assim, não ficava alheio às coisas da 
Profissão, à luta mundial pela democracia, aos acontecimentos 
marcantes de ordem política e às injustiças sociais. 


Estava sempre acompanhado dos amigos, cuja presença lhe 
dava real prazer. Em sua casa as portas abriam-se hospitaleiras 
aos camaradas que o procuravam, com fregiiência, para pedir-lhe 
um livro, ou um conselho ou para submeter à sua apreciação os 
resultados de determinados trabalhos pessoais. 


Os êxitos profissionais e as ações meritórias dos compa- 
nheiros recebiam logo seu elogio, sóbrio mas sempre preciso e 
sincero, e o seu julgamento favorável equivalia, para todos, uma 
verdadeira recompensa. 


A quantos injustiçados não elevou a moral? Aconselhava 
invariavelmente atitudes dignas, compatíveis com a disciplina e 
os estimulava para que persistissem em bóns propósitos. 


Acabou católico praticante. Contràriamente ao que sucedeu 
a Calógeras, cuja conversão ao catolicismo foi, em parte, devido 
à interferência de um talentoso sacerdote da Companhia de Jesus. 
Sua volta à Igreja, além de consciente foi espontânea. O retôrno 
à Cruz de Cristo, religião de seus antepassados, processou-se 
pelo raciocínio puro, pela meditação sistemática e, talvez, pelo 
culto dedicado à memória da companheira que, na opinião de 


amigos piedosos, obteve êsse milagre dos altos designios da Pro- 
vidência Divina. 


A morte já rondava em tôrno da presa escolhida e sentia-se 
que vivia seus últimos dias. Não obstante, nada reclamava e 
não proferia uma única queixa. Pedia sômente, ainda, que o trans- 
portassem, diariamente, à biblioteca onde se quedava, pelo espaço 
de uma hora, entregue às recordações e no meio dos livros que- 
ridos que já não podia abrir. 


Não se iludia sôbre o fim próximo, mas seus lábios balbu- 


ciantes tentavam ainda distrair a família e os amigos, da idéia 
do próximo desenlace. 
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Recebeu a morte com a resignação dos justos e com a sere- 
nidade dos iluminados e dos que têm a consciência trangúila. 
Podemos aplicar ao General Fasso a frase imortal de Marco Au- 
rélio: «É necessário conformar-se com a natureza nesse instante 
fugídio que vivemos; é preciso deixar a vida com resignação, como 
a oliva que cai beneficiando a terra, sua nutriz, e dando graças 
à árvore que a produziu». 

Não morreu na biblioteca, mas para lá foi transportado 
antes de partir para o círculo de seus pares, que o queriam velar. 
E desta vez tinha-se a impressão de uma despedida a êsses mesmos 
livros, arrumados em altas estantes e emoldurando sua câmara 
ardente. 

Dou aqui meu testemunho sincero: Dos homens com que 
privei foi aquêle que, pela correção de seus atos, pela pureza de 
suas intenções e pela bondade de seu coração, mais se aproximou 
do ideal da perfeição humana. 


O que acabo de dizer, por demais desvalioso para enaltecer 
o saudoso general, além do intento de homenageá-lo, tem o fito 
de tranquilizar sua família quanto ao destino dêstes livros. Sa- 
bemos seu valor real e estamos imbuídos das tradições que en- 
cerram. E, queremos, por isso mesmo, dizer-lhe que o saberemos 
guardar e conservar. 

No início, qualifiquei de altruística a doação feita pelos 
membros da família Fragoso. O vocábulo é pobre e o retifico 
agora porque o gesto de fidalguia é ainda muito mais amplo. 
Não se despojaram apenas de bens materiais — o que tem impor- 
tância secundária para gente de tal linhagem espiritual; oferece- 
ram-nos parte de um patrimônio afetivo. 

Para êles a venda dos livros de seu chefe venerado, impor- 
taria em degradá-los e daí a preferência de confiá-los àqueles: 
que o conheceram e apreciaram devidamente. 

Agradeço em noma da Escola de Estado Maior, o valor da 
oferta e a confiança nela depositada. 


“ Senhores oficiais: 


Bag votos para que êsses, Mirra gem ai peisacdi ao pa- 
“trimônio material e moral da Escola, sejam bem aproveitados 
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e cooperem eficientemente ma formação dos futuros oficiais de 
Estado Maior. 

Tenho a certeza de que, no decorrer da leitura, será evo 
cada com frequência a memória de quem tanto honrou a Pátria, 
o Exército e a Familia e cuja figura serena e simpática estã ma- 
terializada no retrato que se alteia aqui, em lugar de honra. 

Que dessa evocação venha inspiração necessária aos que 
buscam aperfeiçoar os dotes intelectuais e as fôrças morais com 
o intuito de bem servir ao Brasil e às suas instituições, como o 
fez exemplarmente o patrono desta biblioteca>. 


GENERAL TASSO FRAGOSO 


Inaugurou-se, como noticiamos, na Biblioteca da Escola do 
Estado Maior, a sala Tasso Fragoso. Em ricas estantes envi- 
draçadas, em um sóbrio ambiente. presidido pelo retrato a óleo 
dêsse ilustre general, trabalho do Professor Miranda Júnior, serão 
guardados os livros que pertenceram ao General Tasso Fragoso 
e que foram doados à Escola do Estado Maior pela sua familia. 


Foi uma cerimônia simples e tocante, tendo c Sr. General 
Castelo Branco, então comandante da Escola, proferido um dis- 
curso sôbre a personalidade do General Tasso Fragoso, e o sen- 
tido da homenagem que lhe era prestada. 


Em nome da família Tasso Fragoso, respondeu o Dr. Raul 
de Araújo Maia, com as seguintes palavras: : 


Recolhemos, comovidos e orgulhosos, as gratas palavras que 
acabam de ser proferidas neste ambiente que nos cativa. Já era 
de esperar. O General Castelo Branco e o General Milton de 
Freitas Almeida foram os primeiros ajudantes de ordens do Ge- 
neral Tasso quando de sua promoção em 1918, escolhidos dentre 
Os oficiais que serviam sob seu comando na então 4º Brigada de 
Cavalaria. Já nessa época, êsses dois brilhantes oficiais, cha- 
mavam a atenção do seu comandante pela dedicação que de- 
monstravam pelo serviço. Criou-se assim uma amizade segura 
que se estendeu também à família, constituindo sempre um mo- 
tivo de satisfação para meu sogro, que até nos últimos momentos 
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de vida só-teve motivos pára se felicitar pela dedicação-e carinho: 
de tão ilustres e nobres camaradas. 

Quando tivemos de resolver qual o destino a dar à biblio- 
teca do General “Tasso, não pudemos deixar de recordar, que: 


êle costumava dizer, que a venda de um livro humilhava ao 
livro e ao autor. 


Que pensar então de uma biblioteca, organizada com ca- 
rinho e dificuldades e que tanto lhe acalentou em seus últimos 
momentos, testemunha que foi de seus sofrimentos, de sua co- 
ragem e resignação ? Não podíamos também trair os sentimentos 
de nosso querido morto, tão bem sintetizados no que êle chamou 
de O meu depoimento sôbre a revolução de 1930 e que vale por 
um testemunho moral e cívico de enorme grandeza. E então vimos 
que nesse depoimento, recordando o general o tempo em que 
estêve à frente do Estado Maior do Exército, escreveu: 


«...Apraz-me declarar aqui, mais uma vez e com intenso 
júbilo, quanto me orgulho de haver estado à frente dêsse grupo 
tão seleto de camaradas. Com a difusão do ensino da Missão 
Francesa, notadamente com o ministrado na Escola do Estado 
Maior, dispunha o Estado Maior do Exército de uma pleiade 
de oficiais capazes de desempenhar os seus delicados deveres com 
verdadeira proficiência. ..». 


Não faltou também a sua confissão atribuindo o seu feitio, 
as suas atitudes, ao seu «entranhado amor ao exército e à minha 
pátria». 

Esse conceito de seus oficiais saídos desta Escola, o amor 
entranhado que dedicava ao Exército, teve uma recompensa extra- 
ordinária, que edificou a quantos viram e tocou profundamente 
nos nossos corações: foi a atitude desta Escola, atitude sublime 
e desinteressada, que nos penhorou eternamente, face ao corpo 
inanimado de nosso querido chefe e que dêsse modo, era pública- 
mente elevado, do repouso imposto pelas leis inexoráveis da vida, 
à chefia espiritual dessa segunda família, ambos confundindo-se 
no mesmo respeito e amor filial, a êle tributados. 


E assim tomamos unânime e rápido a nossa decisão: doa- 
riamos à Escola do Estado Maior uma biblioteca que muito cara 


DEMO 


nos era, e por que isso mesmo desejávamos ver conservada e 
cuidada e ainda, acima de tudo, sendo útil. 

O que vimos hoje nos diz do acêrto de nossa decisão. Não 
ao nosso dileto amigo, General Castelo Branco, não à Escola de 
Estado Maior, cabe agradecer. Sim a nós, e o fazemos com os 
nossos ardentes votos para que o Exército Nacional, dirigido 
pelos alunos desta Escola, futuros generais, seja sempre gene- 
rosos e cheios de glórias, sustentando pelos séculos afora as suas 
imorredouras virtudes, reveladas na paz e na guerra». 


ANEXO VI 


HaAmINsZr 
Copel Svat A à preço ss ta 4 


PRESIDENTE DA REPUBLICA 


tra A 
ET DO RRAGr 


A o dido Gps Ada 
e, dA PES) Arraes forrado, 


—. Pee ee 
md e PR ea Loruraro dora 


ao desse Dores de gh L 05 = é - 
dio Md Vedadde o Dr no Made - 
cad (Mom anague do Exdriido IPI BIS 
Corpore Mes, Fe Asersra. : 
o 6 A adenno 


1] 
a! 
=" À 
d 
e, 


e» 


2 
gi 


Has 


e) 
w 
-S 
O 
São 
EE 
q 
q 
q Ru 
Ea 
o 
(0) 
a 
PE 
ES 
Kg 
Oro 
» É 
as 
E 
Ns 
e) 
ES 
[o] 
ST” 
U 
Q 
Q 


ANEXO VII 


GENERAL TASSO FRAGOSO 


Com o passamento do General Augusto Tasso Fragoso, 
ocorrido no dia 20 de setembro, perdeu o Exército uma das suas 
mais eminentes figuras e a Nação um filho notável pela cultura, 
pela retidão de vida e pelo patriotismo. 

A fé de ofício do ilustre brasileiro é um depoimento inso- 
fismável do seu valor real e o seu recorte biográfico é uma in- 
cessante revelação de gestos de desprendimento e de inteireza 
moral. 

Nascido na então Província do Maranhão em 28 de agôsto 
de 1869, Tasso Fragoso assentou praça na Escola Militar, em 21 
de março de 1885, após haver terminado o curso ginasial no Liceu 
Maranhense. Foi aí um dos mais destacados discípulos do 
grande mestre Benjamin Constant. Ao ser proclamada a Repú- 
blica, quando já conquistara o oficialato, com o curso das quatro 
armas, foi incluído entre os candidatos do Maranhão à Consti- 
tuinte Nacional e, a despeito de declarar que não desejava o 
mandato, se viu eleito, para renunciar à cadeira em que nunca 
se sentou. 

Ao tempo de Floriano, foi convidado para Prefeito do Dis- 
trito Federal, cargo que recusou; entretanto, dada a insistência 
do Govêrno, aquiesceu em ocupar a direção da Intendência de 
Obras da Prefeitura, ficando apenas, entretanto, com os seus 
vencimentos de tenente do Exército. Mais adiante, ao verificar-se 
uma crise ministerial, foi-lhe oferecida a pasta da Fazenda que 
recusou peremptóriamente. 

Quando rebentou a revolta de 6 de setembro de 1893, che- 
fiada pelo Almirante Custódio José de Melo, Tasso Fragoso 
abandonou o cargo civil da Prefeitura e tomou posição nas fôrças 
governistas. No combate da Armação, de 9 de fevereiro de 
1894, foi ferido gravemente, tendo sido promovido pelo Marechal 
Floriano ao pôsto de capitão por atos de bravura. Reclamando 
a natureza dos seus ferimentos a assistência de cirurgiões euro- 
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peus, designou-o o govêrno para uma comissão militar na Ale- 
manha, indo Tasso Fragoso trabalhar nas Usinas Krupp, onde 
se fêz notar desde logo. 

De regresso ao Brasil, como membro da Comissão de For- 
tificações, fêz o projeto da construção do Forte de Copacabana 
e pouco depois, ainda capitão, foi incumbido do levantamento da 
carta geográfica do Rio Grande do Sul. 

Como major, foi adido militar do Brasil na Argentina, onde 
se tornou grande amigo do então major Uribúru, que mais tarde 
seria Presidente da República. 

Como coronel, no govêrno do Sr. Wenceslau Braz, foi chefe 
da Casa Militar da Presidência, cargo em que recusou por três 
vêzes sua promoção ao pôsto de general de brigada. Desejoso 
de voltar à tropa, o Govêrno o nomeou para o comando do 1.º R.C. 
onde o foi, à primeira vaga, galardoar a promoção. 

Como general de brigada, exerceu o cargo de diretor do Ma- 
terial Bélico. Promovido a general de divisão em 8 de fevereiro 
de 1922, serviu como oficial às ordens do Rei Alberto 1 da Bélgica, 
quando da sua visita ao Rio de Janeiro, e foi chefe do Estado- 
Maior do Exército. | 

Na jornada de 24 de outubro de 1930, participou da Junta 
Governativa, em companhia do General Mena Barreto e do Al- 
mirante Isaias de Noronha. Junta que entregou o poder ao 
Sr. Getúlio Vargas a 3 de novembro seguinte. 

Nessa ocasião, Tasso Fragoso recusou a pasta da Guerra 
e recusou também o cargo de embaixador na Argentina. 

Quando da visita do Príncipe de Gales ao Brasil, foi pôsto 
à disposição do futuro rei da Inglaterra. 


Foi então que serviu pela segunda e última vez como chefe 
do Estado-Maior do Exército, cargo que deixou em 1932 para 
figurar como ministro do Supremo Tribunal Militar, do qual foi 
vice-presidente e depois presidente, cargo em que se aposentou. 

As letras militares devem a Tasso Fragoso uma obra de 


vulto, em cinco volumes: História da Guerra entre a Tríplice 
Aliança e o Paraguai. 


«Nação Armada publica, a seguir, a entrevista concedida 
a «O Jornal» em setembro de 1933, pelo Marechal João Albu- 
querque Serejo, e na qual é focalizada em vários episódios his- 
tóricos, a figura do General Tasso Fragoso. 


Foi anunciado, há dias, que se pretendia elevar ao pôsto de 
marechal o general de divisão Augusto Tasso Fragoso, atual 
chefe do Estado-Maior do Exército, como uma homenagem ex- 


7º 


<cepcional às suas virtudes cívico-militares e testemunho da gra- 
tidão nacional aos relevantes serviços prestados à Pátria pelo 
chefe da Junta Militar Provisória. 

Em março do corrente ano, houve cogitações idênticas, con- 
forme foi então noticiado pela imprensa. 

O General Tasso Fragoso, sabedor de semelhante pretensão, 
escreveu, segundo é corrente, uma carta ao ministro da Guerra, 
condenando tal projeto e recusando categoôricamente tal home- 
nagem. 

Informados por um dos nossos colaboradores do grau de 
estima existente entre o General Tasso Fragoso e o seu antigo 
<ondiscípulo marechal graduado reformado João de Albuquerque 
Serejo, o qual lhe referira atos de nobreza singular do General 
Fragoso, apenas conhecidos dos seus íntimos, deliberamos pro- 
curá-lo, para que nos fizesse a gentileza de relatar alguns dêsses 
episódios da vida tôda feita de devotamento e dedicação aos 
interêsses da Pátria do insigne soldado e cidadão, cuja reinves- 
tidura na chefia do Estado-Maior do Exército foi positivamente 
um ato feliz do Govêrno Provisório, recebido com a mais viva 
simpatia por parte da oficialidade de nossa fôrça de terra. O 
nome do ilustre general já ultrapassou mesmo as nossas fronteiras, 
tornando-se, destarte, a sua presença à testa do departamento 
técnico de nosso exército, mais um fator de confiança do govêrno 
atual. A sua permanência em pôsto de tão capital influência 
técnica, por certo virá mais ainda fortalecer a coesão de nossas 
classes armadas, co2são tão necessária para a grande obra de 
soerguimento moral e técnico de nossa tropa, tornando-a capaz de 
garantir, no momento tormentoso que a nacionalidade brasileira 
presentemente atravessa, a estabilidade do regime e a segurança 


da República. 
NA RESIDÊNCIA DO MARECHAL SEREJO 


Ligamos o telefone para a residência do marechal e solicitamos 
licença para irmos ouví-lo, acêrca da personalidade do General 
“Tasso. Ainda no telefone afirmou-nos o marechal : 


— Conheço-o desde menino e confesso ignorar uma descaída 
sua. É um caráter íntegro. Infelizmente não são, de fato, do 
conhecimento geral, muitas de suas atitudes que, uma vez re- 
latadas, mais alto ainda o elevariam no conceito de nossos patrí- 
cios. Mas, eu temo que, atendendo ao apêlo dêsse matutino, 
venha a ferir a sua excessiva modestia. Estou, porém, à vossa 
disposição. Terei muito prazer em recebê-los em minha residência. 
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Em meia hora estávamos em Santa Teresa, onde fomos 
apresentados ao marechal, que nos conduz a um soberbo cara- 
manchão de onde divisamos a cidade com os Seus grandes edi- 
fícios, a elegante ponte da ilha das Cobras, a Guanabara: com 
as suas ilhas e a serra dos Órgãos. com o seu curioso «Dedo de 
Deus». Felicitamos o marechal pela aprazível vivenda e com êle 
palestramos durante cêrca de uma hora. Nessa palestra, que 
procuraremos reproduzir fielmente o nosso interlocutor pela sua 
linguagem simples de soldado, referindo-se aos seus companheiros: 
de armas com a intimidade com que os trata. 


BENJAMIN CONSTANT E TASSO FRAGOSO 


— Sou casado com uma filha de Benjamin Constant, de quem, 
como o Fragoso, tive a felicidade de ser discípulo — iniciou o 
marechal. E dou o meu testemunho da admiração de Benjamin 
pelo valor intelectual e moral do Fragoso. 

Tornou-se êle um dos mais estimados e destacados discípulos 
do Fundador da República. Ressõa ainda a meus ouvidos o 
expressivo trecho final de sua bela oração na Escola Superior 
de Guerra, na manifestação feita ao Dr. Benjamin em razão de 
seu discurso feito na Escola Militar, a 23 de outubro de 1889, 
por ocasião da festa oferecida aos oficiais da marinha chilena : 


«Mestre ! Nós delegamos em ti o nosso modo de 
agir, de pensar e de sentir, na transformação política a 
ser feita em nossa Pátria». 


Também, como v., penso que os fatos que balisam a vida 
sem jaça do atual chefe do Estado-Maior do Exército deveriam. 
entrar no conhecimento de nossos patrícios e com especialidade 
de nossa oficialidade, que deve olhá-lo como o oficial-padrão. 
Entendo que as nações que possuem tipos de tanta grandeza 
devem trazê-lo à evidência, para benefício mesmo da coletividade. 


TASSO FRAGOSO E FLORIANO PEIXOTO 


— Sempre que se cogitar de apresentar o espírito de re- 
núncia, a probidade administrativa e a inteireza de caráter dos 
oficiais de nosso Exército: envolvidos nos acontecimentos patrió- 
ticos de 15 de novembro de 1889, dever-se-ão recordar as figuras 
grandiosas de Benjamin, de Floriano e de Deodoro, cujas atitudes 
deveriam estar presentes na maioria de nossas: classes armadas, 
principalmente em ocasiões delicadas, como a em que presente- 
mente nos encontramos. Ed À qem 
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O patriotismo acendrado dêstes três cidadãos fardados re- 
sultou na Fundação da República e consegiente incorporação de 
nosso país no regime republicano, do qual éramos única exceção 
ma América. 

Pois bem: o Fragoso é o mais lídimo representante da ju- 
ventude militar que colaborou nesta página de nossa história. 

Em 1892, Floriano, ao assumir o poder, chama-o e oferece- 
lhe o lugar de intendente municipal, Fragoso recusa. Floriano 
insiste em têrmos honrosos, Fragoso aceita a fim de prestar 
serviços ao Govêrno do marechal de ferro, mas aceita nas se- 
guintes condições: só receber os vencimentos do seu pôsto de 
tenente do Estado Maior, ou sejam 300$000, naquela época, 
quando os do cargo que exercia eram superior a 1:000$000. 


Mais tarde, tendo se verificado a crise ministerial, nas vés- 
peras da revolta de 93, Floriano, por intermédio do então Tenente- 
Coronel Gomes Carneiro — o futuro herói da Lapa — convida-o 
para seu ministro da Fazenda. Nova recusa de Fragoso, desta 
vez nestes têrmos : 


— NV. Ex. insiste em querer elevar um simples tenente a 
posições tão elevadas ? 

Floriano retruca que assim procedia por julgá-lo à altura 
do cometimento e insiste no convite. Fragoso agradece mas re- 
cusa ainda. 

A 6 de setembro rebenta a revolta de Custódio. Surge em 
palácio o Tenente Fragoso e apresenta-se para defender o Go- 
vêrno do Consolidador da República. 


Até outubro de 93 permanece no seu pôsto militar no Morro 
do Castelo. Neste mês segue para Niterói, fazendo parte, pri- 
meiro, da bateria do morro de São João Batista. No dia 8 de 
fevereiro foi designado para comandar a bateria da Mangueira, 
em meio do Morro da Armação, assumindo o comando à tardinha. 
Antes, estivera uns dez dias na bateria da Ponta da Areia. A 
9 de fevereiro dá-se o combate chamado da Armação. Perdida 
tôda a situação do trapiche Nelson à Armação, só ficando em 
poder da legalidade a bateria do Morro de São João Batista e a 
Fortaleza de Gragoatá, grupos dispersos tiroteavam de várias 
partes com os revoltosos, senhores daquelas posições. O Fragoso 
e um grupo de cêrca de 15 ou 20 republicanos de vários corpos 
do Exército, batalhões patrióticos, etc., tiroteavam, na praia, 
esquina da Rua São Francisco, contra marinheiros que, por 
cima da pedreira, pretendiam passar para o Laboratório, vasto 
casarão onde havia grande quantidade de munição. Num dado 
momento correu a notícia de que o velho Fonseca Ramos estava 
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no Largo do Quartel para organizar a avançada, a fim de desa- 
lojar os revoltosos. De lá, o então alferes Leite de Castro (atual 
ministro da Guerra), havia varrido um grande grupo de revol- 
tosos, atirando, aquêle oficial, balas de lanternetas com um La 
Histe 4. 

Chegando ao Largo, o Fragoso apresentou-se ao Fonseca 
Ramos e pediu-lhe licença para retornar a sua bateria. O velho 
soldado, com uma calma absoluta, fitando longamente o Fragoso, 
disse-lhe: «Vai, mas vai com cuidado». 

Seguido de sete companheiros, entre os quais o alferes 
Absalão Ribeiro, o aluno da Escola Militar Helvécio Bezouchet, 
um alferes da Guarda Nacional e um soldado do Batalhão 
Acadêmico e mais dois soldados do Exército, o Fragoso subiu 
o morro, e, chegando ao alto, sofreu o grupo uma forte descarga 
dada por atiradores que não foram vistos. 

Único ferido, na extrema esquerda, o Fragoso deu um grande 
grito de dor e, cambaleando, ia cair, quando o soldado do Ba- 
talhão Acadêmico Manoel Miranda o amparou, ao mesmo tempo 
gue o aluno militar Bezouchet, com sangue frio e grande presença 
de espírito, voltando-se para trás, bradara : Avançar! Avançar ! 
— como se a «coluna» (!) fôsse maior, como se ainda houvesse 
gente subindo o morro. 


Ou por acreditar na veracidade do brado do aluno Bezouchet, 
ou por qualquer outro motivo, o fato é que a hostilidade cessou 
e, assim, o Fragoso desceu carregado pelos companheiros até a 
base do morro. 


Aí, verificando a natureza do ferimento, êle teve esta frase: 
«É um caso perdido, para o qual a cirurgia não tem recursos». 
E, em seguida, pedindo gue o levassem para a ambulância do 
Brício Filho, lembrou que o carregassem sôbre quatro carabinas pa- 
ralelamente dispostas e suspensas pelas extremidades por mãos 
dos que o houvessem de conduzir. E assim se fêz. Em caminho, 
o Fragoso passou para uma padiola trazida pelo Brício, a quem 
Fonseca Ramos, que, de binóculo, tudo observara, mandou avisar 
para prestar ao Fragoso socorros imediatos. Na ambulância, 
depois de o examinar, Brício Filho, dando-se conta. da gravidade 
do ferimento — em pleno ventre, saindo a bala pelas costas — 


declarou, reservadamente : «Vamos lamentar a morte do Fra- 
goso>. 


Mas a perícia de Brício Filho e de seus devotados auxiliares 
e a robustez do ferido triunfaram da morte. Floriano, ao ser 
mais tarde informado dessa vitória, mas com a falsa notícia do 
falecimento do Tenente Fragoso, teve esta expressão : «Minha 
alegria não será completa, se morrer o Fragoso». 


Por ser necessário gêlo, para colocar sôbre o ferimento do 
Fragoso, foi o próprio Floriano quem se encarregou de mandar 
evá-lo, diariamente a Niterói, pela lancha que viajava fora da 
barra, tendo, além disso, o cárinhoso cuidado de telegrafar tôdas 
as manhã, perguntando pelo seu estado. 


Afinal entra em convalescença, mas está com o enfraqueci- 
sento muscular em um das pernas. De tal sabedor, Floriano o 
momeia para a Comissão de compras de armamentos na Alemanha, 
não só com o elevado intuito de lhe fornecer meios de uma cura 
completa, como também por saber que, no estrangeiro, Fragoso 
honraria em tudo o nome do Brasil. 

Cientificado do ato de Floriano, Fragoso disse-lhe então : 
apesar de haver o marechal propalado que êle nada aceitava, 
vinha agora dizer-lhe que estava pronto a aceitar o grande e 
deonroso favor. 

Providenciando para o seu embarque, foi regularizar a sua 
situação na Contabilidade da Guerra, onde, com surpresa, foi 
informado ter direito a 12 contos de ajuda de custo. Declarou 
que só receberia 4 contos, os quais lhe bastavam para as despesas, 
recusando-se terminantemente a receber o restante. 


TASSO FRAGOSO NA ALEMANHA 


Chegado à Alemanha toma um professor de alemão e ao 
«abo de 10 meses falava esta língua, e com tanta dedicação exercia 
a comissão, que a fabricação de armamento não tinha mais se- 
gredos para êle, causando admiração aos próprios da Casa 
Krupp. Decorre mais algum tempo. Floriano passara o govêrno 
a Prudente de Morais que, desejando dar uma comissão ao Te- 
nente Penha, designou-o para o lugar de Fragoso, que foi dis- 
pensado. Mas o General Medeiros, chefe da comissão, ocultou 
a fato ao Fragoso e telegrafou ao nosso govêrno informando-o 
de que êle era o braço direito da comissão, a qual não podia 
prescindir dos seus serviços. Foi, assim, revogada a ordem e, 
então, o General Medeiros narra o sucedido a Fragoso, que, 
imediatamente, declara não poder por mais tempo permanecer na 
comissão e retirou-se para o Brasil. 


TASSO FRAGOSO E O FORTE DE COPACABANA 


Fazendo parte da Comissão de Fortificações, fêz o projeto 
do forte. Mais tarde, querendo o govêrno construir êste, o General 
Mallet — então ministro da Guerra — pediu à Casa Krupp que 
mandasse ao Brasil um engenheiro, a fim de fazer um novo pro- 
jeto. A Casa Krupp respondeu que no Exército Brasileiro havia 
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pelo menos um oficial com competência para o trabalho : o Ca- 
pitão Tasso Fragoso, já conhecido na Alemanha. Apesar disso, 
tendo o ministro insistido para a vinda de um engenheiro, êste 
veio e apresentou o seu projeto, que estudado pela Casa Krupp, 
comparadamente ao do Fragoso, foi julgado menos feliz do que 
o dêste. 


CONHECIMENTO DE ASTRONOMIA 


Esqueci-me de referir no início que, logo após ter saído da 
Escola Militar, foi o Tenente Fragoso praticar no Observatório 
com o Dr. Cruls, diretor do nosso Observatório. Depois dessa 
prática, desejando sair, o Cruls insistiu tenazmente para que 
permanecesse como seu auxiliar e a todos afirmava que em tão 
pouco tempo Fragoso revelara-se perfeito conhecedor da as- 
tronomia. 

Fragoso recusa, apesar disto, «por desejar prestar serviços à 
sua classe». Pouco tempo a seguir, tendo o Dr. Benjamin feito 
a reforma do ensino militar, convidou-o para reger a cadeira de 
Astronomia, na Escola Militar. Recusou. «Desejava de prefe- 
rência servir o Exército na tropa>. 


DEPUTADO À CONSTITUINTE, PELO MARANHÃO 


' Estou procurando relatar os fatos em ordem cronológica e 
agora recordo-me de ter olvidado, também, relatar o fato de sua 
eleição a deputado à Constituinte, pelo seu Estado natal: o 
Maranhão. Ocorreu em fins de 1890. Lá levantaram a sua can- 
didatura. Declarou não aceitar. Mesmo assim, foi eleito. Então, 
altos valores na capital da República, entre os quais destacava-se 
o grande apóstolo Teixeira Mendes, intervieram para que êle 
aceitasse a cadeira para a qual havia sido eleito e propugnasse 
para que a Constituição viesse calcada nos moldes liberais, que 
empolgavam a juventude brasileira de 1889. Coerente com o 
princípio que se impusera de não se afastar do Exército, renunciou 
o mandato sem haver tomado posse. 


O LEVANTAMENTO DA CARTA GEOGRÁFICA DO RIO 
GRANDE DO SUL 


Já major, organizou os serviços de levantamento da carta 
geográfica do Estado do Rio Grande do Sul, serviços que se 
tornaram uma escola de aprendizagem para grande número de 
oficiais de nosso Exército, que nêles se especializaram. 
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ADIDO MILITAR NA ARGENTINA 


Como tenente-coronel esteve cêrca de dois anos em Buenos 
Aires, como adido militar. Ao retirar-se para o Brasil ofereceram- 
lhe os oficiais do Exército Argentino um banquete de despedidas. 
Foi saudado por Uribúru, atual presidente da Argentina, de quem 
se tornara amigo e com o qual mantivera o mais estreito inter- 
câmbio intelectual, durante a sua permanência no país vizinho e 
amigo. 


TASSO FRAGOSO E WENCESLAU BRAZ 


Como coronel foi escolhido para chefe da casa militar no 
govêrno Wenceslau, que não o conhecia pessoalmente, mas sim 
a fama de seu valor. Recusou-se a princípio, alegando sentir-se 
melhor na tropa. Insistindo Wenceslau, declarou aceitar com a 
condição de, caso assim desejasse, deixar o cargo no fim de seis 
meses. Findo êste prazo, solicitou dispensa do cargo, mas já 
tendo Wenceslau por esta época se apercebido pessoalmente de 
seu grande valor, apelou para que continuasse «pois êle não era 
apenas o chefe de sua casa militar, mas também o seu consultor». 

Fragoso cedeu. Residindo, no entretanto, no próprio na- 
cional, vizinho ao palácio do Catete, destinado à moradia do 
chefe da casa militar, fêz questão, desde o início, que Calógeras 
-— então ministro da Fazenda — determinasse um aluguel para 
o referido edifício, aluguel que sempre satisfez. 

Durante o período presidencial por várias vêzes quis Wen- 
ceslau promovê-lo a general. A primeira foi na vaga em que foi 
promovido o General Almada. À segunda na em que foi promo- 
vido o General Sisson. Recusou categoricamente estas duas vagas. 
Tendo-se dado uma terceira vaga, Wenceslau mandou comprar 
os bordados de general e procurou permanecer sem contacto com 
o Fragoso, no dia do despacho em que pretendia promovê-lo. 
Assim procedia o presidente por temer uma terceira recusa de 
Fragoso. Éste, desconfiado dessa atitude, procurou-o insisten- 
temente nos aposentos particulares e, tendo afinal conseguido o 
seu intenso, declarou-lhe: «sei que v. ex., pretende promover-me 
a general; se esta promoção fôr feita, serei obrigado a deixar o 
Exército». 

Ante esta manifestação de escrúpulo resignou-se Wenceslau 
-em não promovê-lo mas concordou, então, com o pedido que êle 
lhe fizera de deixar a casa militar da presidência. E o promoveu, 
mais tarde, em outra vaga, quando Fragoso exercia o comando 
do 1º Regimento de Cavalaria. 
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CHEFE DO ESTADO MAIOR DO EXÉRCITO 


Durante vários anos foi chefe do Estado Maior, trabalhando 
devotadamente em prol de um melhor aparelhamento de sua 
classe. A missão francesa teve nêle um coordenador inteligente. 
O General Gamelin, atualmente a segunda autoridade militar 
da França, manteve com o General Tasso um perfeito contacto 
durante o tempo em que colaborou na instrução e direção do nosso 
Exército. Na França, graças aos oficiais da missão francesa, o 
nome do novo chefe do Estado Maior já é conhecido. Mas, já 
nesta parte se torna desnecessária qualguer referência minha, 
pois aí está a oficialidade contemporânea, tôda ela sabedora do 
muito que deve o Exército à ação eficiente do General Tasso 
Fragoso. 


O MOVIMENTO DE 24 DE OUTUBRO 


No terreno dos acontecimentos de outubro último, a ação 
de Tasso Fragoso, ao lado de Leite de Castro, Mena Barreto, 
Isaias de Noronha e tantos outros, foi verdadeiramente patriótica, 
dando um golpe decisivo nessa política mesquinha e rasteira de 
dividir as classes armadas, com o intuito criminoso de melhor- 
mente poderem os politiqueiros explorar o país maravilhoso em 
que tivemos a ventura de nascer e o qual cumpre-nos defender 
intransigentemente para que na nova era em que o Brasil acaba 
de entrar se convertam em realidade os sonhos de progresso e ri- 
queza da nação brasileira. As grandes possibilidades econômicas 
da terra brasileira justificam plenamente a realização dêste ideal. 
Para lá chegarmos, no entanto, faz-se mister que nossos gover- 
nantes aproveitem nos postos de administração da República úni- 
camente os elementos de real valor técnico e moral. 


REMINISCÊNCIAS DO INÍCIO DA REPÚBLICA 


O nome do Fragoso era, entre os republicanos, uma ban- 
deira de princípios e de ação. Apesar de muito moço, de 89 a 93, 
dizia-se que ele e Júlio de Castilhos formavam o «par sem par» 
dos maiores espíritos surgidos com a República: Fragoso era o 
Júlio de Castilho dos militares, como Castilhos era o Fragoso dos 
civis. Apegado à noção de que o essencial, para a ordem política 
e social, era que «cada um procurasse ser, sobretudo, um digno 
funcionário no exercício do seu cargo», Tasso Fragoso, deixando, 
após a proclamação da República, o campo da ação política ficou, 
quiz ficar, irredutivelmente simples soldado, tão sômente dentro da 
esfera de ação militar, resistindo a todos os apelos, a tôdas as 
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seduções, a todos os ensejos para dominar superiormente, nos 
mais altos postos, senão nos mais altos de todos. 

Permaneceu soldado. (Chegou, apenas soldado, ao maior 
pôsto de sua classe — chefe do Exército, na chefia do Estado- 
Maior. O destino o tirou daí, para, pouco depois, dar-lhe mais 
alta chefia, fazendo-o estadista de verdade, na direção da vida 
da República. 

Certo, melhor fôra que o destino do Brasil lhe tivesse pôsto 
nas mãos, nos áureos tempos de 89 e 93, essa mesma direção, pois, 
de tal sorte, o impulso do seu sentimento, da sua inteligência e do 
seu caráter, tudo de escol, houvera de imprimir nos negócios da 
Pátria um cunho de indelével duração na prática do público ser- 
viço capaz, por si só, de traçar aos sucessores um cunho da 
mesma indelével grandeza. 


LIVROS PUBLICADOS 


A Batalha do Passo do Rosário — Imprensa Militar, 1922. 
Ilustrado com muitos mapas impressos no Gabinete Fotocartográfico 
do Ministério da Guerra. 

História da Guerra entre a Tríplice Aliança e o Paraguai 
(5 volumes) Imprensa Militar, 1934; Edição esgotada; Capa 
de Alberto Lima; Mapas impressos no Gabinete Fotocartográfico 
do Ministério da Guerra. 

A Revolução Farroupilha (Narrativa Sintética das Opera- 
ções Militares) — Edição da Biblioteca Militar, 1939; Ilustrado 
com diversos mapas desenhados por Alberto Lima, no Gabinete 
Fotocartográfico do Ministério da Guerra. 

A Paz com o Paraguai (Depois da Guerra do Paraguai) — 
Separata da Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
— Imprensa Nacional, 1941; Edição ilustrada com diversos 
mapas. 


DADOS BIOGRÁFICOS 


. O General Augusto Tasso Frogoso nasceu em São Luís, 
capital da antiga Província do Maranhão, a 28-8-1869. Era 
filho do comerciante português Joaquim Coelho Fragoso e de 
D. Maria Custódia Fragoso, esta baiana de origem. O velho 
Fragoso dispunha de recursos e chegou a ser cônsul de Portugal 
e diretor de uma pequena emprêsa de navegação. Na sua cidade 
natal, Tasso Fragoso fêz seus primeiros estudos no Liceu Ma- 
ranhense, terminando o curso ginasial aos 16 anos de idade. 
Mostrou logo desejo e vocação para a carreira das armas. Pelo 
que, o paí fê-lo embarcar para o Rio de Janeiro, destinando-o à 
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Escola Militar. Nesta, a 21 de março de 1885, Tasso Fragoso 
assentou praça, para o que houve de se lhe aumentar a idade, 
dando-se-lhe o ano de nascimento como o de 1867. 


“A Escola Militar era a da Praia Vermelha. Tasso Fragoso 
encontrou aí um grupo de rapazes estudiosos e cheios de um belo 
futuro. Entre êstes Euclides da Cunha e Cândido Rondon. 
Tasso distinguiu-se muito na sua turma. Benjamin Constant era, 
na Escola, o professor mais estimado e festejado dessa época. 
Tasso afeiçoou-se a êle, e o mestre, de seu lado, soube retribuir- 
lhe dedicando-lhe especial amizade. Coube a Tasso Fragoso, já 
com o curso das quatro armas, quando alferes-aluno da Escola 
Superior de Guerra, saudar a Benjamin na fase em que êste se 
viu ameaçado de prisão em consegiência do discurso proferido 
durante a visita da oficialidade do cruzador chileno Almirante 
Cochrane à referida Escola Militar. Nessa oração, nitidamente 
revolucionária, Tasso concluía inflamado : «Mestre! Nós dele- 
gamos em ti o nosso modo de agir, de pensar e de sentir na 
transformação republicana a se operar em nossa Pátria !» 


Fundada a República, a nova ordem política do Maranhão 
incluiu o nome de Tasso entre os candidatos a deputados da 
Constituinte Nacional que daria a Carta Fundamental do país 
em 1891. Embora declarasse que não desejava o mandato, Tasso 
foi eleito. Alegou depois que era seu propósito firme atuar tão 
somente dentro da esfera da ação puramente militar e renuncio 
a cadeira, sem que nela se houvesse sentado. : 


A primeira etapa da República sob a ditadura do Govêrno 
Provisório foi, como se sabe, muito tumultuária. Em virtude de 
seu golpe de Estado, já no período constitucional, o proclamador 
e primeiro presidente Marechal Deodoro da Fonseca, para evitar 
a luta fratricida, teve que deixar o cargo, vindo a ocupar a presi- 
dência da República o seu substituto imediato, que era o Marechal 
Floriano Peixoto. Éste quis fazer de Tasso Fragoso um dos 
auxiliares de seu novo govêrno e mandou convidá-lo para prefeito 
do Distrito Federal. O Tenente Tasso Fragoso recusou o pôsto. 
Floriano insistiu. Tasso, para não parecer demasiado intransi- 
gente, concordou, por fim, em ocupar o lugar de diretor da Inten- 
dência de Obras da Prefeitura, o que o fêz na qualidade de enge- 
nheiro militar. Impôs, todavia, uma condição a que Floriano se 
submeteu : seria o diretor da Intendência, mas só receberia os 
seus vencimentos de tenente do Estado Maior do Exército, ou 
fôsse os trezentos mil réis mensais daquela época. 


Mais tarde, sobrevindo uma crise ministerial, três ministros, 
inclusive o da Fazenda, demitiram-se. Floriano Peixoto escreveu 
uma carta a Tasso Fragoso, pedindo-lhe que se encarregasse pre- 
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<isamente da pasta da Fazenda. Desejava-o como seu ministro 
efetivo. O portador dessa carta foi Gomes Carneiro, o futuro 
general e herói do cêrco da Lapa. Tasso Fragoso encaminhou-se 
então pessoalmente para o Itamaratí, residência do Presidente da 
República e agradeceu a Floriano o convite. Declinou, porém, de 
ser ministro. Floriano insistiu, ao que Tasso lhe respondeu : 
«Verifico que o senhor ainda não perdeu a mania de querer fazer 
de um simples tenente um ministro de Estado». 


Floriano sorriu e explicou-se. Reconhecia no jovem amigo e 
camarada as habilitações necessárias a um ministro de seu go- 
vêrno. Mas, Tasso, obstinado, não mudou de atitude. Permaneceu 
na negativa, acrescentando que era soldado e soldado continuaria. 


A 6 de setembro de 1893, declarou-se a revolução chefiada 
pelo Almirante Custódio José de Melo. Tasso Fragoso não 
esperou que lhe oferecessem uma comissão para a defesa do 
govêrno. Pediu-a logo, apresentando-se a Floriano. Demitiu-se 
do cargo civil de Intendente de Obras da Prefeitura desta Capital 
e reclamou uma posição de luta, fôsse onde fôsse. Arregimentado, 
a 9 de fevereiro de 1894 participava do Combate da Armação, 
ajudando as fôrças governistas a impedir o desembarque em Ni- 
terói dos revolucionários de bordo da esquadra revoltada. Ferido 
a bala na ação, é socorrido e retirado do campo da luta, sendo aí 
medicado pelo Dr. Brício Filho. Floriano promoveu-o logo a 
capitão por atos de bravura, assim se exprimindo quando lhe 
chegou a notícia da vitória das fôrças legais : «Minha alegria não 
será completa se morrer Fragoso». Diáriamente, Floriano enviava 
a lancha de seu serviço pessoal à Niterói, a fim de levar ao en- 
fêrmo hospitalizado gêlo para os curativos e também para trazer 
as suas notícias. 

Mas os ferimentos em Tasso no combate de 9 de fevereiro 
de 1894 foram muito graves, de vez que o prejetil lhe perfurara 
os intestinos. Por um milagre, êle se salvou, tendo ficado com 
um grande enfraquecimento muscular em uma das pernas, a qual 
começou a definhar. Aconselhado a recorrer aos cirurgiões de 
Berlim, viu-se sem meios pecuniários para lograr por essa forma o 
restabelecimento. Floriano soube logo do que se passava. Não só 
com o intuito de oferecer os meios de que o outro carecia, para 
completar a cura, como também pela certeza de que Tasso re- 
presentaria com eficiência o seu país no estrangeiro, designou-o 
para uma comissão militar na Alemanha. De fato, logo que se 
encontrou na Alemanha, Tasso foi trabalhar nas Usinas Krupp. 
Aprendeu o alemão em seis meses e de tal maneira penetrou na 
ciência e na técnica da fabricação de material bélico, que a própria 
engenharia germânica da dita usina o felicitou. 
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Acabado “o govêrno de Floriano, sucedeu-lhe Prudente de 
Morais na presidência da República. Assumiu a direção dos ne- 
gócios da pasta da Guerra o Marechal Machado Bittencourt, o 
qual, por determinação de Prudente, êste desejoso de mandar à 
Europa um oficial seu amigo, telegrafou ao Coronel Luís Medei- 
ros, chefe da Comissão Militar na Alemanha, onde Tasso sz 
agregara, ordenando-lhe o regresso do mesmo. O Coronel Me- 
deiros não quis privar-se da colaboração de Tasso e escondeu o 
telegrama recebido. Respondeu, porém, ao Ministro Machade 
Bittencourt, a quem solicitou que revogasse a ordem de regresso 
de Tasso. Acrescentou que os serviços dêste eram indispensáveis. 
Assim concordou o ministro da Guerra. Só então foi que c 
Coronel Medeiros pôs Tasso Fragoso a par das ocorrências. 
Tasso, embora agradecendo a confiança e o interêsse de seu chefs 
na Comissão, manifestou-lhe o desejo de voltar imediatamente ao 
Brasil. Não quis continuar de forma alguma na Alemanha. Veio 
no primeiro vapor. Membro da Comissão de Fortificações, Tasso, 
já no Brasil, de retôrno da Alemanha, fêz o projeto para a cons- 
trução do Forte de Copacabana. O ministro da Guerra, entre- 
tanto, não aprovou o seu trabalho. Mandou que se escrevesse à 
Casa Krupp, solicitando-lhe a vinda de um de seus engenheiros 
para idêntico serviço. Em resposta ao ministro, a direção da Casa 
Krupp observou-lhe que aqui havia pelo menos um engenheiro 
capaz de elaborar o projeto. E indicou que êsse engenheiro era 
precisamente Tasso Fragoso. Apesar da resposta, o ministro 
insistiu. Triplicou na solicitação. Veio um engenheiro alemão, que 
fêz outro projeto. O ministro remete-o, juntamente com o de 
Tasso, ao estudo da Casa Krupp, recomendando-lhe que con- 
frontasse ambos os trabalhos técnicos. A casa Krupp opinou pela 
aceitação do de Tasso. 

Ainda como capitão, Tasso Fragoso, que pertencera ao 
quadro da arma de Cavalaria, foi destacado para servir no Rio 
Grande do Sul, com a incumbência de organizar os trabalhos de 
levantamento da carta geográfica dêsse Estado. Durante vários 
anos, devotou-se à execução dêsse serviço, especializando-se nos 
misteres. Tasso foi amigo íntimo de Júlio de Castilhos. Natural- 
mente, mereceu as simpatias pessoais do Dr. Borges de Medeiros. 
já no govêrno do Rio Grande do Sul. Fêz também muita amizade 
na sociedade gaúcha. 

Já promovido a major, Tasso Fragoso esteve cêrca de dois 
anos como adido militar do Brasil na Argentina. Em Buenos 
Aires, adquiriu numerosas relações. Ao terminar o prazo dessa 
Comissão, militares e civis argentinos ofereceram-lhe um banque- 
te de despedidas. O orador, intérprete dos homenageantes, foi o 
então Major Uriburu, mais tarde general, chefe revolucionário, 
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ditador e Presidente da República vizinha. Tasso Fragoso con- 
servou sempre as relações de camaradagem com Ulriburu. Cêrca 
de vinte anos passados, ambos teriam uma influência decisiva na 
política, cada qual em seu respectivo país. Uriburu deporia o 
Presidente Irigoyen e Tasso cooperaria na deposição aqui do Pre- 
sidente Washington Luís. 


No govêrno do Sr. Wenceslau Braz, sendo Tasso coronel do 
Exército, o presidente escolheu-o para chefe da sua Casa Militar. 
Deu-se logo nesse govêrno uma vaga de general de brigada. O 
Sr. Wenceslau Braz quis promover Tasso. Éste, porém, declarou 
não aceitar a promoção. Seria até caso, disse êle, de se demitir da 
Chefia da Casa Militar para que não se supusesse que êle se valia 
da situação para obter o generalato. O Sr. Wenceslau Braz pediu 
a Tasso que indicasse um coronel que merecesse a promoção e 
Tasso recomendou o então Coronel Almada. Mais tarde, ainda 
recusando a sua vez, Tasso recomendaria o Coronel Sisson. Por 
fim, com uma nova vaga, o Sr. Wenceslau Braz mandou adquirir 
as insígnias de General para o Chefe de sua Casa Militar. Tasso 
vai aos aposentos do presidente da República e evita a sua própria 
promoção. Pede para retornar à tropa. O Sr. Wenceslau Braz 
nomeia-o comandante do 1º R. C. Ao deixar a Chefia da Casa 
Militar, o Presidente da República escreveu-lhe uma carta, na qual 
se lê êste trecho : «Estou na vida pública há 25 anos e jamais 
encontrei um homem do seu preparo, da sua lealdade e do seu 
desprendimento». Na primeira vaga verificada, promoveu Tasso 
Fragoso. 

Certa vez, ainda durante a presidência Wenceslau Braz, êste, 
desejando prestigiar o governador de Santa Catarina Felipe 
Schmidt que resolvera em boa harmonia a questão de limites com 
o Paraná, fêz-se representar no seu desembarque pelo seu chefe 
da Casa Militar, Coronel Tasso Fragoso. No cáis Pharoux, entre 
outros políticos, Tasso avistou Pinheiro Machado. Éste, à queima- 
roupa, perguntou a Tasso por que era seu inimigo. Tasso, um 
pouco surprêso do inesperado, respondeu-lhe que não era seu 
inimigo, mas em hipótese alguma iria ao Morro da Graça, resi- 
dência de Pinheiro, tomar chá ou pedir-lhe a promoção. Pinheiro 
não se perturbou. Replicou-lhe que seria grande a sua satisfação 
se já o visse com os bordados do generalato. 


Como general de brigada, Tasso desempenhou várias comis- 
sões entre as quais a de diretor do Material Bélico. Promovido a 
general de divisão por ato de 8 de fevereiro de 1922, serviu como 
oficial às ordens do Rei Alberto Í, quando o soberano belga visitou 
o Rio de Janeiro. Tasso foi também chefe do Estado Maior do 
Exército. Ligou-se muito ao General Gamelin, que era agui o 
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chefe da Missão Militar Francesa, de quem foi amigo e admirador: 
Bateu-se para que essa Missão aqui se conservasse. 

Em 1930, a campanha político-eleitoral da Aliança Liberal 
veio encontrar Tasso Fragoso sem comissão no Exército, visto 
que êle já se havia afastado da Chefia do Estado Maior. E se 
afastou em consegiência de uma divergência com o General Se- 
zefredo Passos, então ministro da Guerra do govêrno Washington 
Luís. Sezefredo entendera de executar certas reformas militares 
sem ouvir o Estado Maior do Exército, com o que Tasso não 
concordou. Convidado por Lindolfo Collor, que assim fêz por 
delegação de Borges de Medeiros, Tasso Fragoso não aderiu, 
logo ao movimento revolucionário que se preparava. Ficou, porém, 
de intervir no momento oportuno, caso a sua autoridade valesse 
para poupar à Nação a luta fratricida. Em 24 de outubro dêsse 
ano, com a rebelião desencadeada e deposto o Presidente da Re- 
pública, Tasso assumiu a Chefia da Junta Pacificadora formada 
dêle, do General Mena Barreto e do Almirante Noronha. Essa 
Junta reconheceu o govêrno de fato do Sr. Getúlio Vargas e a 
3 de novembro seguinte entregava-lhe o poder. O Sr. Getúlio 
Vargas ofereceu-lhe a pasta da Guerra, que êle recusou. Ofere- 
ceu-lhe o cargo de embaixador na Argentina, que ainda recusou. 
Novamente, foi nomeado chefe do Estado Maior do Exército, 
situação que renunciou em 1932 para ser ministro do Supremo 
Tribunal Militar, do qual foi o vice e depois presidente. Apo- 
sentou-se como ministro. Antes, por ocasião da visita do Príncipe 


de Galles ao Brasil, foi pôsto à disposição do futuro rei da In- 
glaterra. 


Durante dez anos, Tasso Fragoso dedicou-se a escrever o 
seu livro História da Guerra entre a Tríplice Aliança e o Paraguai, 
livro divulgado em 1934. Foi o único que publicou, exceção, 
talvez, de um ensaio sôbre arte militar e os métodos de Napoleão 
Bonaparte e von Moltk. A História, entretanto, contém cinco 
volumes. No primeiro volume, há um resumo da história do Brasil 
no século XIX até a dita guerra. Nos demais vem narrada a 
campanha. É livro dedicado à memória de Floriano. 

O General Tasso Fragoso era viúvo e deixa três filhos : 
Sra. Marina Araújo Maia, casada com o Dr. Raul de Araújo 


Maia; Evangelina Pires Fragoso, casada com o Dr. Genésio 
Pires, e Dr. Murilo Tasso Fragoso, diplomata. 


HOMENAGEM DO EXÉRCITO À MEMÓRIA DO 
GENERAL TASSO FRAGOSO 


O Exército, por intermédio do seu ministro da Guerra baixou 
o seguinte boletim como homenagem póstuma ao General Tasso 
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Ra para ser lido nos quartéis, repartições e estabelecimentos 
militares :: 


«Com o falecimento do General de Divisão Augusto Tasso 
Fragoso desaparece uma das personalidades de ação mais incisiva 
na evolução da nossa atividade militar, verdadeira relíquia intima- 
mente entrosada nos fatos mais interessantes decorridos no último 
meio século de vida nacional. 

Foi êle um verdadeiro expoente de cultura de sua classe. E 
mais do que isso, um exuberante espírito que, transbordando do 
meio militar, se refletiu no ambiente nacional, onde se firmou 
com excepcional relêvo. 

Ingressando nas fileiras do Exército, no antigo Batalhão de 
Engenheiros, em 1885, com apenas 18 anos de idade, já em 
1886, Tasso Fragoso, que ficara adido ao Corpo de Alunos, 
concluía com as notas mais distintas o curso preparatório da Escola 
Militar, matriculando-se em seguida no Curso Superior, onde se 
impôs desde logo, não só como estudante de escol, mas e prin- 
cipalmente, como ardoroso e vibrante patriota. 

Decisivos para a formação espiritual do jovem soldado, foram 
os anos passados na lendária Escola Militar da Praia Vermelha, 
em estreito contacto com mestres e camaradas imbuídos de idea- 
lismo e superiormente orientados para as conquistas liberais do 
nosso Povo. 

E assim, quando em janeiro de 1889, mercê de seu brilhante 
curso de Artilharia recebeu os galões de Alferes Aluno, já Tasso 
Fragoso era um enamorado da República, que ajudou a implantar 
em novembro do mesmo ano e a consolidar, com o sacrifício do 
próprio sangue, durante a revolta de 1693. 

Promovido a segundo e primeiro tenente em 1890, por ser- 
viços relevantes, e a capitão em 1894, «por atos de distinta bravu- 
ra», praticados no Combate da Armação, a 9 de fevereiro de 
1894, o jovem oficial via reconhecidos oficialmente seu destemor 
e sua dedicação à causa que abraçara. 

Dotado de talento multiforme, jamais pôde êle, entretanto, 
limitar sua curiosidade intelectual, atendo-se com sua espantosa 
capacidade de assimilação, em um só rumo. 

Seu espírito lançou-se, em vez disso, em vários sentidos, quer 
aprofundando-se no conhecimento das ciências exatas, quer explo- 
rando as belezas da História Militar e da literatura patrícias. 

E talvez nesse polimorfismo sempre brilhante do espírito 
ilustre do ilustre soldado, que hoje o Exército pranteia, residia 
a faceta mais característica de tão frutuosa vida. 


RR a E qu 


Já em 1892, como simples primeiro tenente, faz amigo de 
Cruls, diretor do Observatório Astronômico do Rio de Janeiro. 
com quem pratica, revelando então suas peregrinas aptidões de 
astrônomo. 

Mais tarde, de 1900 a 1902, na Comissão de Limites com a 
Bolívia e de 1903 a 1906, na Comissão da Carta Geral da Re- 
pública, reafirma suas qualidades de cientista, levando a efeito 
trabalhos de vulto, fazendo discípulos e publicando relatórios. 
considerados até hoje pelos especialistas como de excepcional 
valor. 

Promovido a major em 1904, serviu em 1907 como oficial 
à disposição do General Don Julio Roca e em 1908 seguiu para 
Alemanha, na Comitiva do Ministro da Guerra, Marechal Hermes 
da Fonseca. 

Promovido a tenente-coronel em 1910, vemo-lo em 1911. 
Adido Militar na República Argentina, de onde regressou para 
comandar o 8º Regimento de Cavalaria. 

Seu contacto com a diplomacia criou-lhe a admiração e e 
respeito dos homens com quem privou, e deu-lhe, talvez, o gôste 
aprimorado pelos «affaires» das chancelarias, como rescende er: 
sua notável obra de História Militar. 


A História da Guerra da Tríplice Aliança contra a Repú- 
blica do Paraguai e a Batalha do Passo do Rosário, são dois 
atestados pujantes da sua cultura e impressionam pela escrupulosa 
honestidade com que foram estudadas as causas e o desenrolar 
das principais ações guerreiras em que nos empenhamos no con- 
tinente. 


E são essas características tão marcantes na obra do ilustre 
chefe que o colocam no primeiro plano dos nossos historiadores. 

Apesar, porém, do merecido sucesso obtido nessas digressões 
em assuntos, em parte estranhos à atividades própriamente mi- 
litar, nunca Tasso Fragoso pôde se furtar à sedução de sua classe. 
O Exército foi a linha mestra de sua vida. 


Faltava-lhe, apenas, um ambiente profissional propício, para 
que se revelassem, com nitidez, suas qualidades de soldado tão 
sobejamente evidenciadas nas primeiras jornadas de sua vida 
pública. 

Promovido a coronel em 1914, chefiou a Casa Militar da 
Presidência da República, tendo após comandado o 1º Regimento 
de Cavalaria; General de Brigada em 1918, comandou então = 
4º Brigada de Cavalaria, assumindo mais tarde a chefia do Ma- 
terial Bélico; foi Tasso Fragoso elevado a general de Divisão em: 
1922, assumindo a chefia do Estado Maior do Exército em 1% 
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de novembro do mesmo ano, conservando-se nesse cargo, com 
pequenas interrupções, até junho de 1932. 


Foi nessa fase difícil de “construção que a personalidade in- 
vulgar de Tasso Fragoso feliz simbiose de soldado e diplomata 
ressalta em côres vivas, engajada a fundo na solução dos problemas 
orgânicos do Exército. 


Vemo-lo em constantes viagens, em São Paulo, Minas 
Gerais, Rio Grande do Sul em inspeção ou acompanhando mano- 
bras de Estado Maior, no febril desejo de se desdobrar para bem 
servir sua classe. 


Cria a Escola de Cavalaria, prestigia os órgãos técnicos, vive 
para a instrução dos quadros, frequentando assiduamente os 
centros onde ela é ministrada, e estimulando com sua presença 
professôres e alunos. 


Pouco antes da Revolução de 1930, renunciara o cargo de 
chefe do Estado Maior do Exército, e ao fim do movimento pre- 
sidiu a Junta Governativa Provisória. 


Os dias tumultuosos que se seguiram, não mais permitiram 
wm trilho uniforme do fecundo trabalho até então realizado por 
tão ilustre chefe. 

Em 1933, nomeado ministro do Supremo Tribunal Militar, 
terminou sua vida ativa no Exército, que tanto amou e engran- 
-deceu pelas suas excelsas e invulgares virtudes de homem e de 
soldado. 

Essa, em traços rápidos, a vida de impoluto cidadão e grande 
soldado da República, cujo passamento o Exército deplora e cuja 
memória será sempre um incentivo para os que quiserem bem 
servir o Brasil. 


ANEXO VIII 


Õ TENENTE CORONEL TASSO FRAGOSO NO CO- 
MANDO DO 8.º REGIMENTO DE CAVALARIA 


Impressões de um Tenente (*) 


Li com satisfação a ligeira notícia referente ao 8º Regimento, 
resultado das impressões que o distinto 2º Tenente A. O. Tra- 
vassos Alves colheu em rápida visita a êste corpo e com fidelidade. 
transmitiu à digna redação da Revista dos Militares. 

Dai acolhida ao que escrevo e tereis, mais longa, embora 
em resumo, a descrição do que se faz aqui. 

Não pretendo — nem é essa a preocupação do nosso ilustre 
chete — apresentar o 8º R. C. como modêlo. Inspira-me o desejo 
único de mostrar que, reagindo contra a criminosa monotonia 
que lavra em nossos quartéis, fazemos alguma coisa em prol da 
instrução da tropa, cumprindo as árduas obrigações que sôbre 
nossos ombros pesam. 

Aqui nada se faz de novo; observam-se as indicações dos 
nóssos regulamentos ou colhem-se nos regulamentos de outros 
exércitos as omissões dos nossos. Tudo que o nosso comandante 
nos apresenta é (como êle diz em sua frase predileta) miserâvel- 
mente copiado, e (dizemos nós, com mais justiça) fielmente co- 
Piado e inteligentemente adatado. 

A instrução de tiro tem sido a preocupação primordial do 
Tenente Coronel Tasso Fragoso. De chegada a este regimento 
fez um rápido exame dêsse ramo de instrução e, não satisfeito 
com o resultado colhido, atirou-se, com a sofreguidão e a tena- 
cidade que lhe são peculiares, ao preparo do atirador. 

Tudo nos faltava: linha de tiro, alvos, armas, indicações 
balísticas relativas à carabina Mauzer, regulamentação da ins- 
trução, classificação de atiradores, etc. Hoje, após um ano de 


incessante labutar, tudo possuimos, embora modesto e imperfeito 
em parte. 


(*) A Revista dos Militares, em dezembro de 1913. 
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Utilizamos a linha de tiro da Sociedade nº 9 para o tiro a 
distâncias superiores a 200 metros. Para as distâncias inferiores 
servimo-nos de terrenos baldios nas cercanias do quartel, onde 
distribuímos nossos alvos, em número de quatro, cinco e às vêzes 
seis. Aí, diariamente, pela manhã, os comandântes de esquadrões 
e os subalternos instruem carinhosamente o pessoal que, mais e 
mais se esforça para galgar as diferentes condições que levam 
a 3, a 2º e à 1º classe de atiradores e à classe especial. 

Esta distribuição dos atiradores em classes, a exemplo ao 
que se faz na Argentina, é inspirada na classificação adotada 
pelos modelares germânicos. Por ela, em diferentes alvos, a dis- 
tâncias variáveis e em condições diversas, conseguem os nossos 
soldados vencer as condições para a classificação a que nos refe- 
rimos. Para melhor clareza oferecemos à Revista dos Militares 
um exemplar da caderneta de atirador adotada neste regimento. 

Alvos, aparelhos de pontaria, mesas, leitos para atirador 
deitado, tudo é conseguido no quartel, com a máxima economia, 
na oficina de carpinteiro. Aqui a deficiência de pessoal e a falta 
de material não servem de pretesto ao descaso e à indolência. 
Com boa vontade e muito trabalho tudo se tem conseguido. 

'* Muito teria a dizer com relação ao tiro. Não devo, entre- 
tanto, silenciar esta palpitante verdade: quafado se iniciou a 
racional e metódica instrução que hoje seguimos, raro era o sol- 
dado que, a 50 metros, fazia um impacto no alvo; hoje é raro 
aquêle que, a 200 metros, com três tiros, deixa de atingir o alvo. 

Voltemo-nos agora para a ginástica. | 

Sem aparelhos, ensaiávamos a ginástica sueca do Tenente 
Escobar. Embora supra uma lacuna, longe está ela de ser um 
trabalho completo. Os movimentos de pescoço, a ginástica do 
tronco não são nêle estudados. Está em ensaio um trabalho mais 
completo do que aquêle, metódico, suprindo as lacunas apontadas. 
É um resumo do regulamento de ginástica alemã. 

Nesse afã o Coronel Tasso Fragoso, à frente da escola, 
ensina os soldados e explica aos oficiais o mecanismo simples e 
racional da instrução em ensaio. 

De ginástica em aparelhos nada possuimos regulamentado 
ou adotado pela praxe. Após longo e meticuloso estudo, o nosso 
chefe inclinou-se para um livro português — o Manual de Ginás- 
tica de Miguel de Alarcão. Na barra, nas argolas e fo salto 
já conseguimos executar os exercícios individuais indicados na- 
quele livro, cujo estudo recomendamos aos nossos camaradas. 

Não pudemos ainda iniciar a ginástica a cavalo. Para ela 
contamos com os ensinamentos do Capitão Furtado do Nasci- 
mento, distinto oficial recentemente vindo da Alemanha. Para 
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isso foi construído em nossas oficinas um cavalo de pau. Parece 
que o nosso regimento é o primeiro a possuir êste simples e uti- 
líssimo engenho. | 

A ginástica de lança tem sido exercitada a pé e a cavalo, 
em escola. Ainda não foi possível executar um engajamento. 
Como se faz em outras partes, também nós executamos o eXer- 
cício de ferir com a lança ou com a espada a conhecida pelota 
colocada sôbre um poste. É um exercício em que os nossos sol- 
dados mostram já alguma habilidade. 

Sob a direção do Capitão Furtado já executamos um outro 
exercício muito útil e frequente na Alemanha. À escola, disposta 
em círculo, marcha em diversas andaduras, passando junto a um 
boneco que simboliza um infante que se lança ao solo procurando 
fugir ao ataque de um cavaleiro. Passando junto do boneco o 
soldado fere, dizendo, antes de ferir, a parte do corpo que var 
ser tocada. 

Confiada também ao Capitão Furtado está o esgrima de 
espada, para cujo trabalho organizaram-se duas turmas, uma de 
inferiores, outra de praças. 

Em evoluções, tanto a pé como a cavalo, cremos que o 
nosso regimento trabalha satisfatoriamente. A instrução indivi- 
dual e as escolas de instrução de pelotão, de esquadrão e de 
regimento, têm sido objeto de cuidadoso estudo. 

Como é sabido de todo oficial de Cavalaria, a instrução do 
Exmo. Sr. General Caetano de Faria dá aos executantes grande 
liberdade de interpretação e, por consegiência, de ação. Daí re- 
sulta facilmente uma certa discordância nos comandos, resultado 
da interpretação de cada indivíduo. Entre nós isso não se dá. 
O nosso comandante é o centro em tôrno do qual nos reunimos 
para fazer luz sôbre êste ou aquêle ponto dúbio. E dessa troca 
de idéias amigável, em que o nosso chefe mostra-se sempre des- 
pido de aspecto magistral com que muitos vestem suas opiniões, 
resulta a interpretação consciente e harmônica da instrução de 
nossa arma. E — fato digno de nota — nem sempre a opinião 
do chefe é a que predomina; argumentos expendidos em apoio 
da opinião por um de nós sustentada, faz com que esta algumas 
vêzes suplante a daquele. É uma pequena glória para nós, e uma 
satisfação para o mestre que aplaude com prazer a demonstração 
de iniciativa individual do subalterno. 

Não devo omitir o que foi para nós o período de manobras 
do ano findo: farta messe de ensinamentos, onde realizamos o 
que nos ensinam os mestres. Um estudo prévio do nosso regula- 
mento de campanha, leitura do precioso livro de Griepenkerl, 
exercícios sôbre. redação de partes, recordação da tática de nossa 
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arma em conferências feitas pelo Coronel Tasso Fragoso, nas 
quais empenhou-se êle em exemplificar os princípios gerais com 
a descrição dos rasgos mais salientes da Cavalaria, quer nas cam- 
panhas em que figura o nosso exército, quer nas de exércitos 
europeus, e, com especialidade, estudo e exemplificação de pa- 
trulhas de oficiais — tais foram os elementos com que nos habi- 
litamos para os trabalhos de campo. 

Chegados ao acampamento lançâmo-nos com dedicação à 
execução do que havíamos aprendido. E, cada dia que passava 
era o desfiar de sensações novas e inesperadas, pois, embora o 
programa dos problemas a resolver estivesse previamente deli- 
neado, nós não o conhecíamos. Os esquadrões eram lançados ao 
campo, em rumos diferentes e por diversos caminhos, sem que os 
respectivos comandantes soubessem a tareta que lhes cabia. Eram 
verdadeiras cartas de prego as ordens que em marcha lhes eram 
entregues. Onde está precisamente o inimigo, qual o seu efetivo, 
de que recursos dispõe, como e por onde abordá-lo, eram pro- 
blemas que lhes cabia resolver. E punham-se em ação em busca 
das incógnitas. 

Atingido o desideratum de nosso chefe, o exercício termi- 
nava com a crítica judiciosa e inteligente do papel que cada um 
havia desempenhado. Salvo nos casos em que o exercício exigia, 
não se viam esquadrões lançados uns sôbre os outros em cargas 
vertiginosas ou abordarem-se em linhas de atiradores, com grande 
e ruidoso dispêndio de munições. Não; nada disso havia: a dis- 
posição tomada era tudo, o engajamento pouco interessava. 

Como tudo isso foi diferente das manobras que temos as- 
sistido e daquelas em que temos tomado parte ! 

Muito teria ainda a dizer. O receio de ser longo faz-me 
parar aqui. 

Ao terminar devo dar uma notícia que naturalmente não 
desagradará aos que se interessam pelos progressos que, embora 
lentamente, vão sendo notados em nossos quartéis. Em breve, 
aproveitando a estação invernosa, iniciaremos o jôgo da guerra, 
cuja introdução em nosso exército deve-se ao Coronel Tasso 
Fragoso, e que tanta aceitação vai tendo em nossas altas rodas 
militares, 

Será para nosso comandante mais um meio de nos transmitir 
e fazer recordar os ensinamentos da guerra, o que êle sabe fazer 
com modéstia, com inteligência e com verdadeira convicção pro- 
fissional, 


Quartel do 8º R. C., em Uruguaiana, dezembro de 1913. 


TENENTE X. 


ANEXO IX 


CONDECORAÇÕES DO GENERAL TASSO FRAGOSO 


(Organizada por seu neto José Carlos Fragoso Pires) 


1. «GRANDE COMANDANTE DA REAL ORDEM DA VITÓRIA», 
mais alta condecoração da Inglaterra, conferida apenas 25 vêzes 
desde a data de sua criação até os dias de hoje, sendo até bem 
pouco tempo o único brasileiro portador da mesma. Esta conde- 
coração tem o diploma assinado de próprio punho por George V, 
Rei da Inglaterra. 


2. «GRANDE Cruz DA ORDEM DO MériTO MiLITAR>. 


3. «ComENDADOR DA ORDEM DE LeoporDO DA BÉLGICA», 
mais alta condecoração do país. 


4. «ConDECORAÇÃO AO MÉRITO DE 1.º CLASSE», da república 
do Chile, tendo sido promovido na ordem, pois foi condecorado 
pela primeira vez com a medalha de prata da ordem. 


5. «GranDE MEstTRE DA OrDEM NACIONAL DO CONDOR 
DOS ANDES», mais alta condecoração da república da Bolívia. 


6. «MEDALHA MiLrraR DE Ouro», trinta anos de serviço, 
tendo também a de bronze e a de prata. 


7. «Lecião DE HONRA DA França» GrAnDE OFiciaL, tendo 
sido comandante em 1931, e promovido a grande oficial em 1933. 
É esta a mais alta condecoração da França, sendo também o 
grau de Grande Oficial o mais alto. 


6. «MEDALHA COMEMORATIVA DA Visita DO Rei DA Béi- 
Gica AO Brasit», dada pelo próprio rei. 


ANEXO X 


A IMPRENSA 


Atitude da Junta Governativa de 1930 


Ainda é muito cedo para historiar a atitude da Junta Gover- 
nativa, cuja existência, limitada ao curto prazo de 10 dias, vale 
na verdade por um longo período de vida nacional. Mais tarde, 
com mais repouso, passadas as paixões do momento e à luz de 
indiscutível documentação, a Nação reconhecerá com exatidão 
a nobreza e dignidade com que procederam os generais e Oo 
almirante que tiveram o corajoso e altruístico gesto de se colo- 
carem à testa dos interêsses do povo brasileiro e das classes 
armadas em um dos momentos mais escabrosos da revolução que 
levantou o país inteiro contra as alucinações de um govêrno que, 
pela prepotência desenfreada, perdera o direito de exercer o man- 
dato que lhe fôra confiado. 


Não fôra a consideração que nos merece a imprensa e o 
caráter de informação documentada que O Jornal estampa em 
seu número de 11 do corrente, e não nos apressaríamos a pedir 
a publicação de uma retificação que se impõe às notícias trans- 
mitidas de Porto Alegre a Nova York e a Buenos Aires e agora 
aqui reproduzidas. 

Secretário Geral da Junta Governativa, conheço com precisão 
a copiosa documentação em que trabalhei e a que por minhas 
mãos passou naqueles dias de vertiginosa atividade. E um dia, 
por quem de direito, esta documentação será publicada e co- 
mentada, 

Por ora limito-me a afirmar que as informações divulgadas 
pelo correspondente de The New York Times, longe estão de 
exprimir a verdade dos fatos ocorridos. A pressa em colhêr in- 
formações facilmente divulgadas pela radiotelegrafia, a multipli. 
cidade de despachos trocados em um mesmo dia, a desconexão 
com que se apresentaram êles a quem estava longe dos aconteci- 
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mentos e quiçá o êrro em dar curso a um julgamento prematuro, 
fez com que diversos despachos fôssem reunidos em um só, trun- 
cados o sentido e as intenções, outros completados pela imagi- 
nação e talvez outros hauridos em fontes pouco idôneas. E daí 
uma sucessão de telegramas, perguntas e respostas hàbilmente 
concatenadas, mas todos êles muito diversos dos originais e que 
dão um aspecto de coordenação, muito diversa da confusão que, 
como era natural, reinou em todos os arraiais da revolução nas 
primeiras quarenta e oito horas que se seguiram ao memorável 
movimento de 24 de outubro. 

Fugindo embora à polêmica, inoportuna no momento atual, 
impõe-se com urgência o restabelecimento de um argumento fun- 
damental, talvez involuntâriamente deturpado pelo correspondente 
de The New York Times. E é exclusivamente êste argumento 
que motiva esta declaração. 

É preciso que se saiba que a Junta Governativa nunca teve 
a intenção de permanecer no Govêrno do Brasil. Um dos seus 
primeiros atos foi manifestar o desejo de passar ao chefe da re- 
volução vitoriosa o mandato que a fôrça e a vontade popular 
nesta capital puzeram em suas mãos. E a prova irrefutável desta 
verdade está mo seguinte telegrama que o Exmo. Sr. General 
Tasso Fragoso, presidente da Junta Governativa, na manhã de 
25 de outubro, apenas consolidada a vitória da véspera, enviou 
a S. Excia. Sr. Dr. Getúlio Vargas: 


«Minha colaboração no movimento da Capital Federal ori- 
ginou-se exclusivamente do desejo ardente de ver terminada a 
luta fratricida e na conservação da unidade nacional. Declarei 
preliminarmente que nada aceitaria depois dêle. Tal é ainda agora 
minha resolução inabalável. Meus esforços têm-se concentrado 
exclusivamente na manutenção da ordem e na conservação do 
aparelho governamental. Estou pronto, e foi sempre êste o meu 
pensamento, a passar o govêrno a V. Excia. quando V, Excia. 
aqui se apresentar. Com êsse intuito solicitei sua vinda. Nessa 
ocasião pensava dar explicações verbais da demora havida em 
nosso entendimento, pois sempre imaginei que V. Excia. não 
poderia ter dúvida sôbre a transitoriedade de minha posição. 
Faço um derradeiro apêlo a V. Excia. para que a luta termine 
sem demora nas demais frentes. As fôrças que aqui se suble- 
varam não se renderam, mas livremente e fora da linha de batalha 
resolveram recusar-se a entrar na peleja por amor do Brasil. 
Queira V, Excia. aceitar os sinceros testemunhos de minha 


elevada estima e consideração. — (a) Geberal Augusto Tasso 
Fragoso». 
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E para comprovar que à confusão dos primeiros momentos, 
ocasionada pela multiplicidade de despachos que se precipitavam 
em curtos lapsos de tempo, sucedeu o restabelecimento da orien- 
tação harmônica que sempre existiu, basta transcrever a resposta 
enviada à Junta Governativa por S. Excia. o Sr. Dr. Getúlio 
Vargas: 


«Ponta-Grossa, 26 de outubro. General Tasso Fragoso — 
Palácio do Catete. — Nunca duvidei que V. Excia. e demais 
membros da Junta e elementos que dirigiram o movimento nessa 
capital houvessem agido senão inspirados em superiores e patrió- 
ticos intuitos. Tenho mesmo por V. Excia. especial aprêço e 
admiração, Entretanto deve V. Excia. compreender que havendo 
assumido compromissos sagrados no sentido de realizar o pro- 
grama da revolução, precisava esclarecimentos prévios que me 
permitissem verificar não existirem entre nós divergências de 
ponto de vista sôbre a finalidade do movimento nacional e asse- 
guramento de medidas militares na ocupação de São Paulo, con- 
siderada indispensável pelo Estado Maior Revolucionário. Julgo 
o telegrama de V. Excia intimamente satisfatório e já foram 
expedidas ordens gerais para a cessação das hostilidades. Aten- 
ciosas saudações. — (a) Getúlio Vargas». 

Estes documentos, estamos certos, não permitirão pôr em 
dúvida a abnegação e a nobre altivez com que procederam os 
membros da Junta Governativa. 


V. Benício DA SILVA 


A REVOLUÇÃO DE 1930 E A JUNTA DO RIO 
DE JANEIRO 


(Jornal do Comércio de 28-1-1937) 


O General Hastimphilo de Moura acaba de publicar um livro 
a que deu êste título: Da primeira à segunda República. 

É uma auto-biografia. Esforça-se nela por demonstrar os 
raros predicados, sobretudo morais e intelectuais, que o singula- 
rizaram entre os camaradas, tornando-o alvo da ilnveja de muitos 
e ocasionando-lhe algumas injustiças na carreira profissional. 

Trata demoradamente da revolução de 1930 durante a qual 
exercia o cargo de comandante da segunda Região Militar, cujo 
Quartei General tem por sede a cidade de São Paulo. Detrai não 
só dessa revolução como da Junta Pacificadora do Rio de Janeiro. 
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Explica como se viu abandonado de suas tropas e assumiu o 
Govêrno de São Paulo, e porque depois dêle se afastou. 


Mau grado meu vejo-me forçado a contestar algumas das 
proposições de S. Excia., fruto evidente da irrefreável paixão 
que o domina ao narrar as decepções que amarguraram o último 
lance da sua vida militar. 


A matéria principal já foi por mim tomada em consideração 
num pequeno livro que escrevi e em que exaro o meu depoimento 
sôbre os acontecimentos de 1930, apoiado na documentação ne- 
cessária. 


Como, porém, não sei quando poderei dá-lo a lume, pare- 
ceu-me oportuno antecipar algumas reflexões resumidas sôbre 
pontos essenciais, a fim de que não se arraigue no espírito público 
com conceito errôneo sôbre êles. 


x x x 


A Junta que surgiu após o movimento insurrecional de 24 
de outubro de 1930 no Rio de Janeiro, tem sido mais de uma 
vez acusada de só haver abandonado o seu posto diante da im- 
posição dos revolucionários que marchavam contra a Capital do 
País. 

Mas isso não é absolutamente verdade. 


Num movimento complexo como é o de 24 de outubro, tor- 
na-se difícil saber a opinião precisa de cada um. Pode-se todavia 
afirmar que o pensamento dominante era evitar a continuação da 
luta, já que o Govêrno estava irremediâvelmente perdido e, por- 
tanto, vitoriosa a revolução. 


Foi inspirada nessas idéias que a Junta atuou e procurou 


manter a ordem no Rio de Janeiro, até que chegasse o Dr. Getúlio 
Vargas. 


Nunca lhe perpassou pela mente o pensamento de conser- 
var-se no poder ou de contrapor-se à revolução da Aliança Liberal. 


Quanto a mim cabe declarar com absoluta lealdade que não 
fui membro dessa Aliança, nem tomei nenhum compromisso com 
a revolução que ela deflagrou. Creio poder assegurar que o 
mesmo se deu com os meus companheiros da Junta. Houve quem 
propalasse o contrário a meu respeito, porém sem nenhum funda- 
mento, como hei de provar em meu referido livro. 


A dois políticos civis que me anunciaram em confiança, 
poucos dias antes de 3 de outubro, o próximo início da revolução 
da Aliança Liberal sem que para ela me convidassem, expressei 
com desassombro o meu ponto de vista contrário a reivindicações 
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revolucionárias. E finalize; dizendo que, se em vez de uma 
rebelião isolada irrompesse um movimento geral em todo o país, 
eu certamente tomaria a atitude que o meu patriotismo me in- 
dicasse. - 

Não animei a revolução. Ao contrário, os meus conselhos 
até certo momento foram no sentido de que se respeitasse a lega- 
lidade. Porém, a marcha dos sucessos ia pouco a pouco escla- 
recendo a situação e mostrando que a falta de talento político e 
a obstinação do presidente fatalmente nos conduziriam ao ponto 
a que de fato chegamos. Só não perceberia isso quem não 
acompanhasse os acontecimentos com serenidade, ou estivesse 
agarrado, por simples egoismo, às posições oficiais junto ao 
Dr. Washington Luís. 

Vendo afinal que, diante da marcha cónvergente das hostes 
revolucionárias, da completa convulsão do país e da falta de 
ardor combativo das tropas legais, falecia ao govêrno amparo 
na opinião pública e elementos materiais de resistência, fiz o 
sacrifício de minhas opiniões pessoais e acedi ao apêlo de cama- 
radas para que atuássemos no sentido de fazer cessar o derra- 
mamento inútil de sangue. 

Convenci-me assim, na última fase do govêrno constitu- 
cional, que nada o livraria da derrota e que afastar do poder o 
Dr. Washington Luís restabeleceria a paz interna e evitaria maior 
dissociação da fôrça armada, de que o nosso país tanto precisava. 
A demais disso acreditei que um golpe dado na Capital por 
generais evitaria excessos, manteria a coesão da tropa e seria 
uma garantia até para o próprio presidente. 

É óbvio que assim procedendo sabíamos que realizávamos a 
missão precípua da revolução. Mas de nenhum modo ambicioná- 
vamos o mando supremo e a prova está em não havermos cogitado 
de uma série de providências indispensáveis e de que nunca se 
esquecem os que ascenderam ao poder para nêle se instalar de 
modo definitivo. 

Justamente por essas circunstâncias é que a maioria dos 
revolucionários das diversas frentes foi colhida de surpresa e 
estranhou o nosso procedimento. Alguns achavam que lhe arre- 
batávamos a vitória, fazendo que o golpe por êles desferido 
viesse afinal cair no vasio. Ésses não esconderam o seu despeito 
e vingaram-se da Junta enviando-lhe telegramas descortezes a 
que ela respondeu com o seu silêncio. 

Êsse estado de espírito dificultou nos primeiros momentos 
a suspensão das hostilidades, que era o nosso principal intuito. 
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As providências de 24 de outubro absorveram-nos nesse dia 
de modo que pouco pensamos no que ocorria fora do Rio. Pe- 
dimos a todos que suspendessem a luta, sem nem de leve imaginar 
passasse despercebido aos combatentes o sentimento inspirador 
de nossa atitude. Só no dia seguinte (25) serenada a agitação 
da Capital, pudemos refletir sôbre as desconfianças com que 
alguns nos haviam recebido. Por outro lado achávamos natural 
que o Dr. Getúlio quisesse ser convenientemente esclarecido 
sôbre os nossos propósitos. 


A 25 (note-se bem a data), passou-lhe então a Junta êste 
telegrama urgentíssimo: «Dr. Getúlio Vargas. Tendo sido vi- 
torioso movimento militar feito com alto ideal confraternização 
família brasileira, foi com imenso júbilo que levamos êste fato 
conhecimento de V. Excia. As grandes dificuldades de ontem 
para assegurar ordem pública e apear com dignidade e acata- 
mento anterior govêrno impediram-nos informar pormenorizada- 
mente V. Excia., cuja presença aqui é urgentíssima. Apelamos 
para V. Excia, a fim de que sejam imediatamente suspensas as 
hostilidades que por ventura ainda persistam. Idêntica providência 
neste momento reiteramos fôrças federais em todo território fe- 
deral, Atenciosas saudações. — General Augusto Tasso Fra- 
goso — General Menna Barreto — Almirante Isaias de Noronha». 
O Dr. Getúlio respondeu-nos. Declarou achar preferível envi- 
armos um emissário ao seu encontro para esclarecê-lo e tratar 
da situação, que lhe parecia um tanto confusa. 


Depois de remeditar sôbre o caso, e embora a Junta aceitasse 

o seu alvitre, resolvi expedir-lhe, aínda, a 25, o telegrama abaixo, 
para que chamo a atenção do leitor. Está apenas assinado por 
mim, mas foi elaborado de acôrdo com os demais membros da 
Junta: «Dr. Getúlio Vargas — Ponta Grossa — Paraná. Minha 
colaboração no movimento da Capital Federal originou-se exclu- 
sivamente do desejo ardente ver terminada luta fratricida e con- 
servação unidade nacional. Declarei preliminarmente que nada 
aceitaria depois dêle. Tal é ainda a minha resolução inabalável. 
eus esforços têm-se concentrado exclusivamente na manutenção 
da ordem e conservação aparelho governamental. Estou pronto, 
e foi sempre êste o meu pensamento, a passar o govêrno a V, Excia. 
quando V. Excia. aqui se apresentar. Com êsse intuito solicitei 
sua vinda. Nessa ocasião pensava dar explicações verbais na de- 
mora havida nosso entendimento, pois sempre imaginei que 
va  Excia, não poderia ter dúvidas sôbre transitoriedade minha 
posição. Faço um derradeiro apêlo a V. Excia. para que a luta 
termine sem demora nas diversas frentes. As fôrças que aqui se 
sublevaram não se renderam, mas livremente, e fora da linha de 
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batalha, resolveram recusar-se a entrar na peleja por amor do 
Brasil. Queira V. Excia. aceitar os sinceros testemunhos de 
minha elevada estima e consideração. — General Augusto Tasso 
Fragoso». O Dr. Getúlio respondeu-me a 26, pelo cabo subma- 
rino. Fê-lo dêste modo: «Urgente. General Tasso Fragoso — 
Palácio Catete — Rio. Nunca duvidei de V. Excia. demais 
membros Junta e elementos dirigiram movimento essa Capital hou- 
vessem agido senão inspirados superiores e patrióticos intuitos. 
Tenho mesmo por V. Excia. especial apreço e admiração. En- 
tretanto deve V. Excia. compreender que, havendo assumido 
compromisso sagrado sentido realizar programa revolução, pre- 
cisava esclarecimentos prévios me permitissem verificar não exis- 
tirem entre nós divergências de pontos de vista sôbre finalidade 
movimento nacional e asseguramento medidas militares ocupação 
São Paulo, considerada indispensável Estado Maior revolucio- 
nário. Julgo telegrama de V. Excia. inteiramente satisfatório e 
já foram dadas ordens gerais cessação hostilidades. Atenciosas 
saudações. — Getúlio Vargas». 

Na tarde de 25, deliberou a Junta mandar um grupo de 
amigos ao encontro do Dr. Getúlio, com os quais êle poderia 
conversar e inteirar-se da situação do Rio. Acedendo ao nosso 
convite, partiram em avião na manhã de 26 e às 22 horas dêstt 
mesmo dia chegaram a Ponta Grossa, indo de Paranaguá até 
lá em trem especial, o Dr. Ariosto Pinto, ex-deputado federal 
pelo Rio Grande do Sul, os atuais Generais Coelho Neto e Lúcio 
Esteves, e o Capitão Carios de Paiva Chaves. De essencial foi 
tudo quanto se passou entre a Junta e a chefia da revolução liberal. 

É certo que se afirmou, até pela imprensa, que só depois 
da vinda do Dr. Osvaldo e de Juarez Távora ao Rio de janeiro 
e de entendimentos laboriosos feitos por êles, o movimento desta 
cidade tomara feição favorável à Revolução. Nada mais fácil 
do que patentear a inexatidão dêste asserto. O Dr. Osvaldo 
Aranha só chegou à Capital a 27 de outubro, isto é, quando tudo 
estava ligquidado desde 25, conforme acabo de demonstrar. Ao 
telegrama que êle me passou de Porto Alegre a 25 e aqui recebido 
nesse mesmo dia, no qual, parecendo duvidoso da atitude da 
Junta, fazia um apêlo para que todos os chefes do movimento 
e todos os brasileiros se rendessem com honra e orgulho à voz 
da soberania da Pátria, que estava na vontade e nas armas das 
fôrças nacionais, respondi enviando-lhe cópia do telegrama que 
eu havia dirigido no referido dia 25, e ántes de receber o dêle 
Osvaldo Aranha, o Dr. Getúlio Vargas, telegrama que já repro- 
duzi e com o qual a situação ficara esclarecida. 
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Quanto a Juarez Távora, só o vi uma vez no Catete na noite 
de 28 de outubro, dia em que êle chegou de avião vindo do norte, 
e apenas trocamos cumprimentos. Nunca houve entendimentos 
entre êle e a Junta (1). Posso pois, afirmar: 


a) que a Junta não atuou conluiada com a revolução; 

b) que seu propósito, depondo o govêrno céntral, foi pôr 
têrmo à luta fratricida; 

c) que depois disso empenhou-se em manter a ordem até 
que chegasse o chefe da revolução, que ela reputava vitoriosa, e 
assumisse a direção do país. 

Apesar de certos telegramas desatenciosos que lhe enviaram, 
e que reçumavam desconfiança, vaidade ou despeito, ela não se 
intibiou e manteve serena e inflexível, o seu programa. Também 
fechou ouvidos a algumas insinuações esporádicas tendentes a 
desviá-la de sua rota. 

É claro que houve mister esclarecimentos prévios e que ela 
os prestou ao Dr. Getúlio. Mas isso não significa nem humi- 
lhação, nem submissão. Convém assinalar que muitos ainda hoje 
a censuram por se não haver conservado no poder. Porém ela 
nunca cogitou de fazer uma revolução ao lado da outra, o que 
seria aliás absurdo da parte de quem se propunha a contribuir 
para que findasse a luta entre irmãos. 

O movimento revolucionário do país havia sido planeado 
e conduzido pela Aliança Liberal, os oficiais da Junta não eram 
membros dessa Aliança, nada, pois, mais natural do que, alcan- 
çado o objetivo da cessação do conflito, entregar à dita Junta 
— sem hesitação e no mais curto prazo — ao Dr. Getúlio 
Vargas, chefe da revolução vencedora, o posto que ela ocupava 
transitôriamente. 


19, General Hastimphilo de Moura até hoje não compreendeu 
isso. Parece convencido de que nos levantamos na Capital Federal 
para fortalecer os que, como êle, faziam rosto aos revolucionários, 
quando foi inteiramente outro o nosso ponto de vista. Daí o re- 
petir certos conceitos que alguns inimigos da Junta, ou obser- 
vadores pouco perspicazes, já tinham anunciado sem fundamento 
na realidade. Havia sem dúvida entre os militares do Rio quem 
pensasse dever ser outro o procedimento da Junta, quem enten- 
esa Rg Re a direção da revolução liberal de 

por-lhe a sua vontade. Creio, porém, poder 


z dl) pese 5 — Em meu depoimento publicarei cartas de grande número 
é camaradas que cercavam a Junta e de alguns patrícios que com ela tiveram 


a Deixarão patente quais as intenções da mesma desde o primeiro 
Es 
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afirmar não ter sido êsse o pensamento da maioria e garanto sem 
hesitação também não ter sido o da Junta que a devia representar. 


Agora pode o leitor reconhecer quão falsas são as asserções 
do General Hastimphilo quando êle escreve que a Junta Pacifica- 
dora disputava a supremacia com a direção revolucionária 
(pág. 283), ou que, diante do ultimatum vindo do sul, ela se 
dispusera a entregar mansamente o Govêrno, sem restrição al- 
guma (pág. 298), ou ainda que nos submetemos docilmente € 
capitulamos sem condições (pág. 262). 


Entende S. Excia. que desferimos um golpe de felonia 
contra o depositário do Poder (pág. 213), ou uma punhalada 
traiçoeira, que feriu de morte a República (pág. 245). Chama 
de impatriótica aventura o nosso procedimento em 24 de outubro; 
qualifica mordazmente de ato heroico a destruição do Poder 
Constitucional (pág. 262), e procura amesquinhar-nos com o 
labéu de revolucionários da undécima hora. 


Somos Os primeiros a confessar o nosso ato de rebeldia, mas 
queremos ser julgados por juízes imparciais, que se inspirem em 
fatos verídicos e não em falsidades maquinadas pelo despeito. 


Aguardamos serenos a nossa sentença. Coônfiamos sobre- 
tudo nos vindouros. Acreditamos que êles proclamarão ter sido 
o Dr. Washington Luís o principal responsável pelo grande 
abalo de 1930, que êle devia e podia ter evitado se houvesse 
guardado a elevação e a serenidade indispensáveis a um verda- 
deiro chefe de Estado. 


Poderá, todavia, o General Hastimphilo atirar-nos a pri- 
meira pedra? Jacta-se S. Excia. de haver participado na revo- 
lução de 15 de novembro de 1889, com que se implantou a Re- 
pública no Brasil. 


E no entanto não havia S. Excia. jurado, como eu, defender 
a monarquia? Cumpriu êsse juramento ? 


Não. Logo mereceria o nome de traidor se quiséssemos 
julgar os acontecimentos com o critério simplista e governamental 
de que se utilizou S. Excia. 


A verdade, porém, é que a apreciação do procedimento hu- 
mano nas grandes crises sociais só pode ser feita mediante o 
exame sereno da situação e dos fatôres predominantes dêsse 
procedimento. Os fenômenos sociais são extremamente complexos, 
razão por que a sua exata interpretação escapa com fregiência aos 
medíocres ou aos inscientes. 
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Os nossos próprios erros, se por ventura existem, podem 
tornar-se desculpáveis, quando nos inspiramos em sentimentos 
elevados para extinguir perturbações de que não fomos criadores. 


Sd da 


Comentando a intimação feita por generais ao Dr. Wa- 
shington Luís, comparara S. Excia. o que se passou com êle ao 
que ocorreu em 1889 com o govêrno da monarquia. Exalta o 
procedimento do Visconde de Ouro Preto quando o Marechal 
Deodoro da Fonseca o enfrentou e prendeu. 

«Este (Washington Luís) quando indecisos generais dêle 
se procuraram acercar, a fim de lhe declararem que estava de- 
posto e preso, igualmente se houve com rara energia e coragem» 
(pág. 193). 

A entrevista dos generais com o Dr. Washington foi descrita 
com imensa fidelidade pelo Dr. Otávio Mangabeira, num documento 
que os jornais divulgaram. Ésses generais eram: o General joão de 
Deus Mena Barreto, o General Alfredo Malan d'Angrogne e eu. 
Fizemos tudo quanto era possível diante das normas da boa educa- 
ção, para aproximar-nos do Presidente; pedimos que lhe anuncias- 
sem a nossa presença. Vendo que não nos atendia, fomos pene- 
trando afoitamente por algumas salas até chegar a em que êle se 
encontrava. S. Excia. esperou-nos de pé, tendo numa fileira, de 
que ocupava o centro, os seus ministros. Como eu estava conven- 
cido de já lhe ter sido entregue a intimação escrita, que o General 
Mena Barreto me havia apresentado na véspera e cuja redação eu 
tinha modificado, procurei ser breve e dirigi-me a êle pelo modo que 
registra o Dr. Mangabeira em sua mencionada narrativa. Sem 
dúvida S. Excia. portou-se com altivez, mas estou convencido 
de que sabia que tratava com militares dignos, bem educados e 
incapazes de maltratá-lo mesmo com palavras. 

Deodoro intimou o Visconde de Ouro Preto, mas quando 
êste já se considerava impotente e havia mandado um telegrama 
ao imperador em que solicitava a sua demissão. 

Tal não era evidentemente o caso do Dr. Washington Luís. 
Houve sem dúvida emoção na cena ocorrida no Guanabara no 
dia 24 de outubro de 1930. Todos sentiamos a gravidade da- 
quele lance, mas haurimos coragem na certeza de que nos sacri- 
ficávamos por amor ao Brasil. Nem de leve podemos ser com- 
parados a Deodoro, símbolo da bravura militar, porém se êste 
marechal ilustre houvesse ido intimar pessoalmente a D. Pedro II, 
tenho a convicção firme de que não haveria evitado a emoção 
que êsse ato de indisciplina teria despertado em seu coração ge- 
neroso de velho soldado. A intimação ao monarca foi entregue 
pelo Major Solon no dia 16 de novembro. 
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Eis como a princeza imperial registrou o episódio: 


«As duas horas finalmente chegou a tal Comissão do Go- 
vêrno Provisório que anunciavam desde a véspera, com uma men- 
sagem a papai, exigindo sua retirada para fora do País». 

«Compunha-se do Major Solon e outros oficiais subalternos. 
Por sua atitude respeitosa pareciam ir cumprir uma mensagem 
ordinária. O Major Soldn mostrava-se tão perturbado que, ao 
entregar o papel a papai, deu-lhe o tratamento de V. Excia., 
V.A. e finalmente V.M. Entregando-os a papai o Major Solon 
disse: «Venho da parte do Govêrno Provisório entregar mui res- 
peitosamente a V.M. esta mensagem» (2). 

Os generais não tiveram hesitação em depor o Dr. Wa- 
shington Luís. Demoraram, sim, a sua retirada do Palácio Guana- 
bara, porque êle teimava em não querer submeter-se e os refe- 
ridos generais haviam posto o máximo empenho em hão lhe fazer, 
nem permitir que lhe fôsse feita nenhuma violência física. Eram 
homens de educação e não instrumentos de ódios políticos ou de 
vinganças contra êle. Daí a demora que se notou em sua saída 
de Palácio. Por outro lado foi preciso assentar o lugar a que 
deveria ser recolhido. 

Admita-se que tenha havido hesitação em tudo isso, mas 
seria uma hesitação honrosa para o Exército. Poderíamos ter evi- 
tado qualquer demora se quiséssemos expor o presidente à vin- 
dita de sanguinários. O parque do Palácio regorgitava de geinte 
armada; o aspecto de alguns indivíduos não era animador. Se 
arrastássemos à fôrça o presidente, poderíamos responder pela 
sua vida ? 

Nessas ocasiões — disse-o eu já uma vez citando Kerenski 
— o difícil é ser sereno, porque superabundam os exaltados, par- 
tidários da violência e esta pode explodir provocada pela mínima 
centelha. 

Se houve, portanto, hesitação dos generais, essa hesitação 
os honra e não lhes deve ser lançada em rosto como oprobriosa. 


* x * 


O General Hastimphilo narra em seu iivro como assumiu o 
govêrno de S. Paulo a contra gôsto, cedendo a sugestões de 
um grupo de oficiais, e até de amigos e parentes, depois que se 
viu garantido com um documento firmado pelo vice-presidente do 
Estado e pelos ministros do Dr. Júlio Prestes, documento capaz 
de provar em qualquer época que êle não assaltara o poder, senão 
(2) Pág. 8 — Conde d'Eu — Viagem militar ao Rio Grande do Sul — 
Brasiliana — 1936, pág. 261. 
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que obedecera a um apêlo para a manutenção da paz e da ordem 
pública. 

«Um general — escreve S. Excia. — deve sempre defender, 
proteger a sociedade, os seus concidadãos, até o sacrifício da 
própria vida. Só assim êle se mostrará digno da sua abnegada 
e nobre missão. Furtar-se ao perigo, abandonar a população que 
para êle se volvia hum instintivo apêlo ao seu prestígio e à sua 
proteção, e partir — seria covarde deserção» (pág. 246). 


Convém abrir aqui um parêntese para informar ao leitor 
que, no momento em que S. Excia. se decidia a ocupar o lugar 
do Dr. Júlio Prestes, já a fôrça pública do Estado de São Paulo, 
sabedora da deposição do Dr. Washington Luís, havia aderido 
à revolução. 


No próprio dia 24 de outubro o comandante geral dessa 
fôórça, Coronel Joviniano Brandão, e seis oficiais superiores, co- 
mandantes dos corpos que se encontravam na Capital, publicaram 
um boletim-manifesto em que declaravam ter resolvido mandar 
suspender as hostilidades em tôdas as linhas da frente, nos vários 
setores, onde, abnegadamente, os seus elementos se têm batido, 
e assim confraternizar com o povo em obediência à sua vontade, 
bem como fazer o policiamento da cidade, guardar os edifícios 
públicos, para evitar depredações e continuar a zelar pela pro- 
priedade alheia, 


Mais adiante (pág. 257), expondo as suas hesitações, escreve 
ainda o general: «Mas que fazer? Submeter-me ao sacrifício 
que a sorte me reservara». 


<E a família? E todo êsse tempo de serviço, por quase 
meio século a contar dos bons e probos serviços, dia a dia ven- 
cidos em permanentes trabalhos, uns visíveis, tangíveis, outros 
por assim dizer invisíveis, fora das cogitações profanas, de ex- 
pressão subjetiva, executados a horas avançadas da noite, em 
busca dos segredos técnicos científicos para me aperfeiçoar cada 
vez mais, como militar e cidadão, a fim de melhor servir a 
Nação ?» (S)R 


E foi dest'arte que êle empunhou as rédeas do govêrno de 
São Paulo e organizou o seu ministério. Desculpa-se, pois, com 
a necessidade de manter a ordem e respeitar a vontade popular, 
mas nega aos outros a legitimidade dêsses propósitos. 


á A Junta do Rio estava no dia 25 na situação que referi. 
Não cogitou de intervir nos órgãos diretores dos Estados, em vista 


(3) dPaga 10 Saoumeiis os grifos. IME 
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da missão que se havia imposto. Eis senão quando recebe êste. 
telegrama do general Hastimphilo: 


25 Outubro — 3,50 (recebido às 6). 


«Tenho a honra comunicar V. Excia. que pela espontânea 
e unânime manifestação dos oficiais do Exército e Fórça Pública 
de São Paulo, assumi ontem chefia Govêrno êste Estado sem 
efusão de sangue. Em o novo posto aguardo instruções essa Junta. 
Vou publicar vosso despacho. Cordiais saudações. General Has- 
timphilo de Moura». 

Atarefados como nos encontrávamos naquele período, pois. 
ainda não havíamos conseguido a suspensão definitiva das hosti- 
lidades, e em vista dos têrmos dêsse telegrama, respondemos com 
o seguinte: 


25 — Outubro — 1930. 

«Aprovamos patriótica e digna atitude de V. Excia., em 
face acontecimentos aí ocorridos. V. Excia. deve conservar-se 
à frente do Estado para manter ordem pública até ulterior deli- 
beração Govêrno Central. (a) General Augusto Tasso Fragoso 
— General João de Deus Mena Barreto — Almirante Isaias de 
Noronha». 

Devo agora explicar porque fizemos a restrição do texto. 
A razão é simples: sabíamos que entre os revolucionários existia 
grande prevenção contra o General Hastimphilo; vendo que eles 
se aproximavam de São Paulo cuidamos logo de afastar êsse 
general, para poupá-lo a qualquer vexame. Discreteamos sôbre 
o caso com o Dr. Paulo Moraes Barros, nosso distinto compa- 
nheiro no govêrno. Pedimos-lhe nos indicasse um paulista ilustre 
da corrente revolucionária para substituir o general. Esse digno 
patrício indicou-nos o nome do Dr. Francisco Antônio de Al- 
meida Morato. 

No dia seguinte (26) ao da comunicação do General Has- 
timphilo, mandamos-lhe Este telegrama: 


«Tendo cessado os motivos que determinaram V. Exci 
assumir o govêrno do Estado, determina esta Junta Governativa 
que V. Excia. passe o mesmo govêrno ao Sr. Francisco de 
Almeida Morato. Agradecemos a V. Excia. os serviços pres- 


tados». A Junta do Governo — General Augusto Tasso Fra- 
goso — General João de Deus Mena Barreto — Almirante 


Izaias de Noronha. 
A situação do General Hastimphilo preocupou-nos de medo 
especial, sobretudo a mim. Pelo telefone e sem dar quaisquer 
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explicações, disse-lhe ser conveniente que passasse o govêrno 
sem dilação e se recolhesse ao Rio de Janeiro. Os oficiais que 
viviam ao redor de nós naquela ocasião não ignoram quão sincero 
e ardente foi o meu empenho para que êle não ficasse em po- 
sição desairosa. 


Hoje sabemos como os fatos se desdobraram em São Paulo; 
êle próprio no-los relata. Estamos, pois, habilitados a compre- 
ender o colorido do seu despacho telegráfico em que se salienta 
a manifestação espontânea e unânime dos oficiais do Exército 
e da Fôrça Pública e a nenhuma efusão de sangue. 


De certo era êle o naturalmente indicado para assegurar a 
order., pelo menos na Capital, mas seria impossível deixar de 
reconhecer as prevenções dos revolucionários contra o general 
que êles acreditavam, a meu ver sem base segura, estar escolhido 
para ministro da guerra no futuro govêrno do Dr. Júlio Prestes. 

Outros, porém, acharão que, em vista de suas opiniões pes- 
soais, a verdadeira solução, a única compatível com as suas idéias, 
e aliás facilmente executável, teria sido passar S. Excia. o co- 
mando da Região ao seu substituto legal e afastar-se sem detença 
daquele teatro, maximé pela circunstância, que êle próprio revela, 


de estar decidido, desde 24 de outubro, a deixar a atividade 
militar. 


S. Excia. explica ainda porque só abandonou o govêrno a 
28, apesar do Dr. Morato se haver recusado a recebê-lo de suas 
mãos, e quando o General Isidoro Dias Lopes já se tinha colo- 


cado à frente da Região Militar. Sôbre a sua chegada ao Rio, 
escreve o General Hastimphilo: 


; «Aguardava ansioso o momento de encontrar-se com os 
chefes da Junta Governativa, à qual tinha de apresentar-me>. 
«Não encontrei o Ministro da Guerra, que por singular coin- 
cidência, não foi ao Gabinete nesse dia, apesar de ser néle es- 
perado pelos seus auxiliares. A Junta apresenteiime no Palácio 
do Catete mas nenhum de seus membros teve interêsse ou curio- 
sidade de saber, em detalhes, o que se passava em São Paulo». 


«Tive a impressão de que ela estava sem vitalidade e muito 
preocupada com a presença do Dr. Osvaldo Aranha, a quem 
conheci na ocasião. 

«Prognostiquei-lhe próximo fim por inanição...». 

Esta insinuação injuriosa do General Hastimphilo desenha-o 
à maravilha. S. Excia. conhecia os dois generais e o almirante 
que compunham a Junta, sabia que eram homens de caráter e de 
vida limpa, Para que golpeá-los, por vingança, com essa visível 
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maldade, que até hoje não lhes foi lançada em rosto por nenhum 
dos mais ferozes inimigos da Junta? 

Os meus companheiros não precisam de minha defesa, estão 
muito acima das apreciações do General Hastimphilo. 

Quanto a mim, sabe perfeitamente S. Excia. que nunca 
bajulei ninguém, nunca me acerquei dos poderosos nem lhes vivi 
na esteira protetora. Só exerci os cargos que me foram dados 
espontâneamente. Jamais me preocupei em alcançar os que, pelos 
proventos ou pelas facilidades materiais que proporcionam, sedu- 
zem as almas ambiciosas. Nunca avancei para tolher os passos 
aos camaradas. Ao revés disso, dei mais uma vez um passo largo 
a retaguarda ou para o flanco, a fim de que outros, mais com- 
petentes, ou mais apressados ganhassem a minha dianteira. Po- 
deria roborar esta afirmação com fatos incontrastáveis. Confesso, 
porém, o pudor que me assalta e me inibe de tratar dêsses 
assuntos pessoais. 

Como haveria eu, pois, no fim da minha carreira, de preo- 
cupar-me com a presença do Dr. Osvaldo Aranha? 

Este patrício a nenhum de nós metia medo, nem nenhum de 
nós dêle precisava. 

A visão do próximo fim da Junta, por inanição, não honra 
o talento previsor do General Hastimphilo. A Junta deu a si 
mesma uma vida efêmera. Assumiu o govêrno no Rio não para 
se perpetuar nêle senão para restabelecer a paz e depois entre- 
gá-lo à revolução triunfante de que o país esperava grandes 
benefícios. 

Ao avistar-se com o General Hastimphilo, ela usou de de- 
licadeza e discreção; levada de sentimentos de estima e camara- 
dagem, não lhe quiz dar a mais leve mágua, pois avaliava, em- 
bora de modo ainda impreciso, a situação desagradável em que 
S. Excia. se havia encontrado com a aproximação dos revolu- 
cionários, que não queriam vê-lo, nem tratar com êle. 

A Junta não compartia tais sentimentos hostis, mas era obri- 
gada a levá-los em conta e por isso procurou, com o afastamento 
dêsse camarada, evitar-lhe qualguer dissabor. 


O leitor vê agora como êle nos retribui... 


x x * 


Referindo-se à impatriótica aventura de 24 de outubro, le- 
vada a cabo pelos revolucionários da undécima hora, assim se 
pronuncia o general: 


«Tão inesperado fôra o golpe por êstes vibrado, que os 
próprios magnatas do sul, surpreendidos, dêle suspeitaram. Não 
suspeitaram sômente, acreditaram que fôra obra de uma cilada. 
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«E já agora que os barrancos eriçados de Itararé se tor- 
naram transponíveis, por causa do delíquio de uns, da fraqueza 
de outros e da confusão de quase todos, expediram sem demora 
ultimatum à Junta Militar. E esta que se intitulou pacificadora 
depois de haver praticado por sua conta «o ato heroico da desti- 
tuição do Poder Constitucional», ato exclusivamente proveitoso 
à revolução, de ter publicado programa de govêrno, de ter, neste 
caráter, baixado decretos com significativos de autonomia, inde- 
pendência e soberania, se submeteu dócilmente e capitulou sem 
condições !...». 

«Os antimonianos dominaram com absolutismo, porque, para 
a sua entrada no Rio, através de São Paulo, nenhuma restrição, 
nenhuma cláusula fôra imposta, de modo a serem respeitadas 
certas prerrogativas e a serem tratados com hohra, dignidade 
e cavalheirismo. Nem mesmo dos colegas e camaradas cogitava 
a Junta, que mostrou, dest'arte, não ter em conta os melindres 
militares dos vencidos. Êstes se viram desconsiderados e humi- 
lhados pelo diabólico bilhete azul emitido pelo Ministério da 
Guerra, de preferência aos generais de divisão, para, sem pro- 
telações, abrirem vaga às promoções dos de brigada, transfor- 
mados em revolucionários. Não se diga que assim me exprimo 
movido pelo despeito, porquanto eu decidira deixar a atividade 
militar desde o dia 24 de outubro, tendo mandado ao Ministro 
da Guerra o meu requerimento nesse sentido, pouco depois de 
ter chegado ao Rio» (págs. 262-263). 


A Junta não foi, nem podia ser solidária com qualquer des- 
consideração que por ventura tenha sido imposta às fôrças do 
exército ou da marinha. O General Hastimphilo mandou-lhe no 
dia 25 cópia de um telegrama do Tenente Coronel Theopompo, 
em que êste oficial o cientificava de haver recebido uma intimação 


do comandante da tropa que ocupava Cambará, para ensarilhar 
armas. 


Levamo-la à conta da falta de entendimento no primeiro 
instante entre as fôrças legalistas e as revolucionárias, por mo- 
tivos que já expliquei. A responsabilidade de quaisquer humi- 
lhações, dado que tenham existido, deve recair sôbre quem as 
praticou e nunca sôbre a Junta. 


Nenhum dos membros desta aplaudiu o bilhete azul, expe- 
dido a alguns camaradas depois de ela se haver afastado do 
poder. Era uma humilhação injustificável e, demais disso, inútil, 
visto que o govêrno ditatorial sobejava fôrça naquela conjuntura 
para reformar os generais que desejasse. Quanto aos oficiais de- 
tidos pela revolução já expliquei publicamente, em resposta ao 
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meu ilustre camarada General Gil Almeida, que fizemos o que 
estava em nossas mãos para que fôssem soltos. 

A Junta procurou tratar com a máxima atenção os seus ca- 
maradas, sobretudo os generais. Só um general foi preso pelo 
Ministro da Guerra, sem intervenção minha. Tive conhecimento 
dessa prisão quando cheguei à noite ao Catete, de volta de minha 
casa, onde fôra jantar. 

Fiquei incomodadíssimo com o fato, que me foi explicado 
como indispensável em consegiiência da informação, colhida no 
Ministério, de que êsse general estava conspirando, o que não 
acreditei. Troquei algumas palavras pelo telefone com êle e com 
o ministro. Combinei logo com o General Malan que êle iria na 
manhã seguinte dar liberdade ao general em nome da Junta, o 
que ele fez. 

A Junta reuniu no Catete todos os generais da Armada, 
convocados pelo Almirante Izaias de Noronha. Nessa ocasião 
expliquei-lhes lealmente os motivos e o objetivo de nossa ação 
'e pedi-lhes a colaboração em prol do país e das fôrças armadas. 
Falei-lhes de coração aberto e com real sentimento de cama- 
radagem. 

É certo que baixamos alguns decretos, mas obrigados por 
motivos imperiosos. Estávamos no Rio e já não havia govêrno. 
Seria admissível ficasse a Capital do país sem direção e os minis- 
térios abandonados ou entregues às paixões da multidão irres- 
ponsável? Não, de certo. Havia mistér garantir a continuidade 
do govêrno central e tomar certas medidas urgentes, reclamadas 
sobretudo por fatôres militares, administrativos e até financeiros. 
Baixamos também alguns decretos de nomeação e de admissão, 
mas restringimo-los o mais possível, resistindo, por vêzes, a vi- 
gorosas pressões laterais. 


Em manifesto de 27 de outubro, disse a Junta: 


«As momeações até agora feitas são estritamente indispen- 
sáveis ao regular funcionamento dos serviços públicos, e têm 
tôdas caráter interino». 


x * * 


Entende o General Hastimphilo que Itararé era uma bar- 
reira inexpugnável e escreve: 


«Um grupo de rebeldes, sem chefia capaz, ou simplesmente 
empunhando pistolas e revólveres, não resiste ao choque de 
tropas disciplinadas, manejando fuzis e metralhadoras». 

A inexpugnabilidade da posição de Itararé é questão militar 
interessante, Para apreciá-la convenientemente, seria preciso que 
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soubéssemos, pelo menos, o seguinte: O plano de manobra do 
General Hastimphilo contra os rebeldes que invadiram São Paulo. 
Os meios concentrados em Itararé. A missão dada por êle ao 
destacamento encarregado de organizar e ocupar a posição de 
Itararé. (Tratava-se de defensiva estática ou de defensiva elás- 
tica ou cinemática para retardar o avanço do adversário ?). 


A carta da região. O traçado da posição. À ordem de de- 
fesa do seu comandante (dispositivo das tropas, plano de fogos, 
emprêgo das reservas, etc., etc.). Os meios do inimigo que amea- 
çava a posição. 

Como se percebe rapidamente, trata-se de problema complexo, 
que só pode ser ventilado com proveito entre militares que saibam 
o ofício e não sejam nêle meros curiosos. 


Nada obstante creio que nenhum espírito reflexivo admitirá 
a priori ser inexpugnável uma posição defensiva de limitada ex- 
tensão linear e pouca profundidade, fácil, por conseguinte de ser 
desdobrada, torneada, cortada do seu centro de reaprovisiona- 
mento e atacada pela retaguarda, quando os inimigos são inúmeros 
e animados de ardor combativo, embora com os defeitos que lhe 
atribui o General Hastimphilo. Vem de molde transladar para 
aqui uma idéia dêste general. 


Historiando a revolta da armada contra Floriano Peixoto, 
em 1893, durante a qual servia na Fortaleza de Santa Cruz, fiel 
ao govêrno, escreve S. Excia.: «Eu tomara a deliberação de, 
resistindo com os meus companheiros até o último extremo, não 
me render, quando chegada fôsse a ocasião. Improvisara uma 
jangada e a colocara num recanto das baterias do lume dágua. 
Quando se iniciasse a rendição, seria fácil com ela cair ao mar 
e rumar, com outro companheiro, para o morte, até encontrar 
um meio de alcançar Manaus, onde poderia concertar planos para 
uma ação republicana. Finalmente, não fôra preciso fazer flutuar 
a jangada, ficando, apenas o projeto em flutuação no meu jovem 
cérebro» (pág. 73). 


x x x 


Há muita coisa que respigar no livro do General Hastim- 
philo. Não exauri a matéria. Abstenho-me, porém, de fazê-lo 
lembrando-me dos laços de amizade que nos uniram durante 
longo período de tempo e que o seu livro, arrancando a venda 
que há tanto tempo me cegava acaba de desatar. Num livro 
precioso (A Imitação de Cristo) refulge êste pensamento desola- 
dor: «Que te pode fazer aquêle que te deshonra com palavras 
ou injúrias? Mais dano faz a si mesmo que a ti; e, seja êle quem 
fôr, não poderá fugir ao juízo de Deus». 


— 319 — 


Antes de levantar mão dêste penoso assunto, cumpre-me 
declarar o seguinte: Apesar das várias decepções que a revolução 
da Aliança Liberal causou ao“país, que a recebeu com entusiasmo 
e ardente esperança de uma ressurreição, ainda não me arrependi 
um instante de haver prestado o meu modesto concurso à obra 
de 24 de outubro de 1930, pois nessa ocasião esqueci-me de mim 
e pensei exclusivamente no interêsse da coletividade. 


Embora respeite a atitude de muitos camaradas dignos e 
valorosos que não quiseram aderir à revolução, confesso que pre- 
firo ter sido traidor seguindo os exemplos de militares como 
Francisco de Lima e Silva, Benjamim Constant, Deodoro da 
Fonseca, Floriano Peixoto e outros, a haver-me conservado lega- 
lista e ter hoje o direito de receber, ao lado do General Hastim- 
philo, os aplausos gue êle conquistou. 


Rio de Janeiro, 1 de janeiro de 1937. —. Augusto Tasso 
Fracoso, General de Divisão. 


ANEXO X-BIS 


SUPREMO TRIBUNAL MILITAR 


Ata da 22º Sessão em 28 de abril de 1933 


Presidência do Sr. Ministro Marechal Caetano da Faria — 
Procurador Geral da Justiça Militar Dr. Vaz de Melo — Se- 
cretário Dr. Sílvio Mota. : 

Às 12 horas, com a presença dos Srs. Ministros Almirante 
Barros Barreto, Drs. Bulcão Vianna, Edmundo da Veiga, General 
Ribeiro da Costa, Almirante Pedro de Frontin, Drs. Alarico 
Silveira, Barbosa Lima e Cardoso de Castro, foi aberta a sessão. 


Lida e sem debate aprovada a ata da sessão anterior, foi 
despachado o expediente sôbre a mesa. 


Em seguida o Sr. marechal presidente comunicou a pre- 
sênça no salão de recepções do Tribunal do General de Divisão 
Augusto Tasso Fragoso, recentemente nomeado ministro do Su- 
premo Tribunal e nomeou uma comissão composta dos Srs. Mi- 
nistros Almirante Pedro de Frontin, Dr. Alarico Silveira e Ge- 
neral Ribeiro da Costa, para introduzir S. Excia. no salão das 
sessões. Aí presente, o General Tasso Fragoso prestou o com- 
promisso legal, tomando posse do cargo. 


O Sr. marechal presidente, usando da palavra, relembrou os 
relevantes serviços prestados por S. Excia. à Pátria e ao Exér- 


cito, enaltecendo as qualidades de caráter e inteligência do Ge- 
neral Tasso Fragoso. À 


A seguir, o Sr. Ministro Dr. Barbosa Lima, pronunciou o 
seguinte discurso: 


«Ainda está bem recente no cenário da vida nacional como 
uma expressão de profunda mágua e de grande sentimento de 
pezar o passamento inesperado do íntegro militar, que embora por 
pouco tempo ocupou e honrou a cadeira de ministro dêste Tri- 
bunal, como soube sempre dignificar, com invejável critério e 
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probidade, os postos e comissões que anteriormente desempe- 
nhara. Estando eu por ocasião dêsse lutuoso acontecimento au- 
sente desta Capital, em gôzo de férias regulamentares, não me 
foi possível prestar pessoalmente à memória do querido e digno 
“companheiro de trabalhos, as homenagens a que tinha êle direito, 
pela integridade de um caráter, pela extrema bondade de seu 
coração magnânimo e pela modéstia e altivez dos seus pronun- 
ciamentos. Aproveito assim êste momento para declarar que 
embarco tôda a minha solidariedade com os conceitos emitidos 
pelo Sr. Ministro Cardoso de Castro na proposta feita por 
S. Excia. na sessão do dia 3 do corrente mês. E é a um ministro 
da envergadura moral do General Mena Barreto, com um passado 
de todo dedicado ao serviço de sua Pátria, muito querido no seio 
de sua classe, como igualmente neste Tribunal, que vem substituir 
o Exmo. Sr. General Tasso Fragoso. 


Fácil será para S. Excia. a honrosa tarefa, pela certeza 
que temos de que a sua atuação futura será necessariamente, e 
basta que o seja, um prolongamento natural do seu brilhante 
passado. Tenho a felicidade e a honra das relações de conhe- 
cimento com S. Excia. há mais de trinta anos, direi mesmo, 
antes do memorável e glorioso combate da Armação, de opor- 
tuna recordação; e durante êsse longo período habituei-me a 
acompanhar e admirar as iniciativas inteligentes e a fecunda ati- 
vidade profissional do novo ministro se desdobrando em outras 
tantas modalidades, tôdas elas atinentes aos elevados assuntos 
de interêsse militar. A sua conhecida orientação profissional, ali- 
cerçado nas bases de matemática e da lógica, mas sempre sob 
o influxo dominante e benéfico da moral, o seu espírito fulgurante 
e equilibrado e os propósitos leais, sinceros e patrióticos, com 
que se devota sempre aos graves problemas a que é chamado 
a colaborar, dão-nos a certeza, de que o discípulo dileto de 
Benjamin Constant saberá atravessar com impavidez e sereni- 
dade aquela «selva selvaggio ed aspra e forte» onde a lei, e o 
direito se apresentam muitas vêzes como a figura enigmática de 
Janus: o que quer dizer, que a obscuridade e as deficiências do 
nosso Direito Positivo, as lacunas, imperfeições e contradições 
dos nossos decretos e regulamentos e até as divergências nos 
julgados e a variedade na jurisprudência, são obstáculos, que o 
seu inteligente discernimento e a sua acurada observação, remo- 
verão com facilidade, grangeando assim para êle um pôsto de 
destaque entre os pontífices da lei militar. O seu espírito de 
renúncia aos altos postos de destaque e às comissões fartamente 
remuneradas, são proverbiais a ponto de provocarem do eminente 
Sr. Dr. Wenceslau Braz, ex-Presidente da República, o se- 
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guinte conceito a respeito do seu chefe da Casa Militar: «Sr. Co- 
ronel Tasso Fragoso — Estou na vida pública há 25 anos e 
nunca encontrei um homem do seu preparo, da sua lealdade e do 
seu desprendimento». 

Não há muito tempo,-li em um tratadista de assuntos peda- 
gógicos uma referência, que tem inteira oportunidade de apli- 
cação: narrava o escritor, que nas escolas francesas havia sido 
criado um prêmio anual para o aluno, que melhor se distinguisse 
pela sua inteligência e vivacidade: ao passo que nas escolas in- 
glêsas êsse prêmio era sempre conferido ao aluno que tivesse 
revelado o melhor caráter; à parte a idade, acreditamos que em 
prélios semelhantes V. Excia. teria direito a ambos os prêmios. 

Exmo. Sr. General Tasso Fragoso, êste Tribunal tem a 
mais viva satisfação em receber em seu seio a V. Excia. como 
se recebe a um distinto e eminente colega e a quem apresentamos 
as nossas cordiais e afetuosas saudações, com os votos que fa- 
zemos pela sua felicidade pessoal». 

O Sr. Dr. procurador geral da Justiça Militar, usando da 
palavra, pôs em relêvo a personalidade do General Tasso Fra- 
goso, dizendo que, além do cidadão, do militar e do patriota que 
tem dado à República o melhor do seu esfôrço, era o novo mi- 
nistro uma das mais altas glórias da mentalidade contemporânea. 
E depois de referir-se com palavras elogiosas à conduta do Ma- 
rechal Mendes de Morais e General Mena Barreto, que ocuparam 
a mesma cadeira, congratulou-se com o Tribunal pela escolha 
do substituto daqueles ministros. 


Em seguida usou da palavra o advogado Dr. Francisco: 
Vieira de Azeredo Coutinho que num breve improviso saudou a 
novo ministro. 


A seguir, o Sr. Ministro General Tasso Fragoso pronunciou 
o seguinte discurso: 


«Foi com surpresa que recebi a notícia da minha próxima 
nomeação para êste Egrégio Tribunal. 

Nunca imaginei me estivesse reservada, para o fim da mo- 
desta carreira profissional, tão elevada prova de distinção. 


Não seria sincero se não confessasse ter sempre achado so- 
brelevarem aos meus diminutos predicados as posições que o 
exército e a minha Pátria bondosamente me conferiram. Ao 
assumir cada novo pôsto, pensava nos que nêle me haviam pre- 
cedido e sentia irromper dentro em mim, como fruto de uma com- 


paração leal e silenciosa, a demonstração evidente da minha in- 
ferioridade. 


a a 


Lembra-me neste momento a meditação em que entrei certa 
vez quando, à testa do 8º regimento de cavalaria, que eu coman- 
dava no sul, me dirigia por terra de Uruguaiana a Alegrete, a fim 
de tomar parte em manobras que se deveriam realizar nesta 
última cidade. 


O sol brilhava num setor da paisagem, enviando raios que 
a iluminavam em tôdas as direções. O regimento, em coluna de 
estrada, coleava pelos flancos das amplas cochilas tapisadas de 
grama. Voltava-me de vez em quando para vê-lo ondular, jubiloso 
dos homens que eu comandava. Pensei então em Osório; revoquei 
à memória a sua vida invejável, sobretudo naquele lance em que, 
à frente de um regimento como o que eu conduzia, foi cobrir de 
glória o Brasil no campo de batalha de Caseros. E senti a res- 
ponsabilidade que pesava sôbre mim e sobretudo a minha inferio- 
ridade. Compreendi quão obscura era a minha vida e insignifi- 
cantes os meus serviços comparados aos dêsse destemeroso bata- 
lhador, mas prometi ainda uma vez a mim mesmo fazer quanto 
estivesse ao meu alcance para lhe imitar as virtudes militares, 
honrando a Pátria que me educara e a quem eu tudo devia na 
minha carreira. 


Agora, ao penetrar neste augusto recinto, assaltam-me idên- 
ticos pensamentos. Acode-me à imaginação a lembrança dos vossos 
predecessores neste Tribunal, dêsses militares e civis cheios: de 
serviços, íntegros e austeros, que a morte foi pouco a pouco eli- 
minando e de que sois ho presente os dignos continuadores, 

Sinto que ascendo sem merecê-lo, que é grande a honra 
que me conferem e a minha responsabilidade, mas de novo me 
reconforta a minha firme resolução, que aqui sinceramente pro- 
clamo, de fazer quanto em mim couber, para ser digno do vosso 
convívio». 


ANEXO Xl 


FALECEU O GENERAL TASSO FRAGOSO 
Ser-lhe-ão prestadas honras de Chefe de Estado 


Faleceu, ontem, nesta capital o General de Divisão Augustó 
“Tasso Fragoso, que se encontrava presentemente na reserva do 
Exército e aposentado no cargo de ministro do Supremo Tribunal 
Militar. O seu passamento causou geral consternação quer nos 
meios armados e judiciários militares, como na sociedade carioca 
e meios intelectuais do país. 


Em sinal de pesar, o expediente foi encerrado ontem no: Mi- 
nistério da Guerra, logo que foi conhecido o desenlace, tendo 
sido imediatamente tomadas tôdas as providências para que os 
funerais fôssem custeados pelo govêrno e prestadas as home- 
nagens a que o ilustre extinto faz jus, pelo seu passado honroso 
de militar e juiz. Ser-lhe-ão prestadas honras de chefe de Es- 
tado, tendo em vista sua atuação como membro da Junta Gover- 
nativa Provisória, em 1930. Seu corpo foi trasladado para o 


Clube Militar, onde está exposto e sob a guarda de oficiais do 
Estado Maior do Exército. 


Numerosas pessoas têm ali comparecido em visita à câmara 
ardente, inclusive ministros de Estado, diplomatas, altas autori- 
dades civis e militares. 


O Sr. Getúlio Vargas assim que teve conhecimento do de- 
senlace fez comparecer à residência da família enlutada o chefe 
do seu gabinete militar, que lhe apresentou condolências. 


Os funerais terão lugar hoje, às 16 horas, no cemitério de 
S. João Batista. 


DADOS BIOGRÁFICOS 


O General Augusto Tasso Fragoso nasceu em São Luís, capital 
da antiga Província do Maranhão, a 28 de agôsto de 1869, Era 


tilho do comerciante português Joaquim Coelho Fragoso e de 
D. Maria Custódia Fragoso, esta baiana de origem. O velho 
Fragoso dispunha de recursos e chegou a ser cônsul de Portuga! 
e diretor de uma pequena emprêsa de navegação. Na sua cidade 
natal, Tasso Fragoso fez seus primeiros estudos no Liceu Margp- 
nhense, terminando o curso ginasial aos 16 anos de idade. Mostrou 
logo desejo e vocação para a carreira das armas. Pelo que, o 
pai fê-lo embarcar para o Rio de Janeiro, destinando-o à Escola 
Militar. Nesta, a 21 de março de 1885, Tasso Fragoso assentou 
praça, para o que houve de se lhe aumentar a idade, dando-se-lhe 
o ano de nascimento como o de 1867. 


A Escola Militar era a da Praia Vermelha, Tasso Fragosu 
encontrou aí um grupo de rapazes estudiosos e cheios de um belo 
futuro. Entre êstes Euclides da Cunha e Cândido Rondon. Tasso 
distinguiu-se muito na sua turma. Benjamin Constant era, na 
Escola, o professor mais estimado e festejado dessa época. Tasso 
afeiçoou-se a êle, e o mestre, de seu lado, soube retribuir-lhe de- 
dicando-lhe especial amizade. Coube a Tasso Fragoso, já com 
o curso das quatro armas, quando alferes-aluno da Escola Su- 
perior de Guerra, saudar a Benjamin na fase em que êste se viu 
ameaçado de prisão em consegiiência do discurso proferido du- 
rante a visita da oficialidade do cruzador chileno Almirante 
Cochrane à referida Escola Militar. Nessa oração nitidamente 
revolucionária, Tasso concluia inflamado: «Mestre! Nós dele- 
gamos em ti o nosso modo de agir, de pensar e de sentir na trans- 
formação republicana a se operar em nossa Pátria !» 


Fundada a República, a nova ordem política do Maranhão 
incluiu o nome de Tasso entre os candidatos a deputados da 
Constituinte Nacional que daria a Carta Fundamental do país 
em 1891. Embora declarasse que não desejava o mandato, Tasso 
foi eleito. Alegou depois que era seu propósito firme atuar tão 
somente dentro da esfera de ação puramente militar e renunciou 
a cadeira, sem que nela se houvesse sentado. 

A primeira etapa da República sob a ditadura do Govêrno 
Provisório foi, como se sabe, muito tumultuária. Em virtude de 
seu golpe de Estado, já no periodo constitucional, o proclamador 
e primeiro presidente Marechal Deodoro da Fonseca, para evitar 
a luta fratricida, teve que deixar o cargo, vindo a ocupar a presi- 
dência da República o seu substituto imediato, que era o Ma- 
rechal Floriano Peixoto. Êste quis fazer de Tasso Fragoso um 
dos auxiliares de seu novo govêrno e mandou convidá-lo para 
prefeito do Distrito Federal. O Tenente Tasso Fragoso recusou 
o posto. Floriano insistiu. Tasso, para não parecer demasiado. 
intransigente, concordou, por fim, em ocupar o lugar de diretor 
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da Intendência de Obras da Prefeitura, o que o fêz na qualidadz 
de engenheiro militar. Impôs, todavia, uma condição a que Flo- 
riano se submeteu: seria o diretor da Intendência, mas só rece- 
beria os seus vencimentos de tenente do Estado Maior do Exér- 
cito, ou tôssem os trezentos mil réis mensais daquela época. 


Mais tarde, sobrevindo uma crise ministerial, três ministros, 
inclusive o da Fazenda, demitiram-se. Floriano Peixoto escreveu 
uma carta a Tasso Fragoso, pedindo-lhe que se encarregasse 
precisamente da pasta da Fazenda. Desejava-o como seu mi- 
nistro efetivo. O portador dessa carta foi Gomes Carneiro, o 
futuro general e herói do cêrco da Lapa. Tasso Fragoso enca- 
minhou-se então pessoalmente para o Itamarati, residência do 
Presidente da República e agradeceu a Floriano o convite. De- 
clinou, porém, de ser ministro. Floriano insistiu, ao que Tasso 
lhe respondeu: «Verifico que o senhor ainda não perdeu a mania 
de querer fazer de um simples tenente um ministro de Estado». 


Floriano sorriu e explicou-se. Reconhecia no jovem amigo 
e camarada as habilitações necessárias a um ministro de seu 
govêrno. Mas, Tasso, obstinado, não mudou de atitude. Perma- 
neceu na negativa, acrescentando que era soldado e soldado con- 
tinuaria. 

A 6 de setembro de 1893, declarou-se a revolução chefiada 
pelo Almirante Custódio José de Melo. Tasso Fragoso não es- 
perou que lhe oferecessem uma comissão para a defesa do go- 
vêrno. Pediu-a logo, apresentando-se a Floriano. Demitiu-se do 
cargo civil de intendente de Obras da Prefeitura desta capital 
e reclamou uma posição de luta, fôsse onde fôsse. Arregimentado, 
a 9 de fevereiro de 1894 participava do combate da Armação, 
ajudando as fôrças governistas a impedir o desembarque em 
Niterói dos revolucionários de bordo da esquadra revoltada. Fe- 
rido a bala na ação, é socorrido e retirado do campo da luta, 
sendo aí medicado pelo Dr. Brício Filho. Floriano promoveu-o 
logo a capitão por atos de bravura, assim se exprimindo quando 
lhe chegou a notícia da vitória das fórças legais: «Minha alegria 
não será completa se morrer o Fragoso». Diariamente, Floriano 
enviava a lancha de seu serviço pessoal a Niterói, a fim de levar 
ao enfêrmo hospitalizado gêlo para os curativos e também para 
trazer as suas notícias. 


Mas os ferimentos em Tasso no combate de 9 de fevereiro 
de 1894 foram muito graves, de vez que o projetil lhe perturara 
os intestinos. Por um milagre, êle se salvou, tendo ficado com 
um grande enfraquecimento muscular em uma das pernas, a qual 
começou a definhar. Aconselhado a recorrer aos cirurgiões de 
Berlim, viu-se sem meios pecuniários para lograr por essa forma 
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o restabelecimento. Floriano soube logo do que s> passava. Não 
só com o intuito de oferecer os meios, de que o outro carecia, 
para completar a cura, como também pela certeza de que Tasso 
representaria com eficiência o seu país no estrangeiro, designou-o 
para uma comissão militar na Alemanha. De fato, logo que se 
encontrou na Alemanha, Tasso foi trabalhar nas Usinas Krupp. 
Aprendeu o alemão em seis meses e de tal maneira penetrou na 
ciência e na técnica da fabricação de material bélico, que a própria 
engenharia germânica da dita Usina o felicitou. 


Acabado o govêrno de Floriano, sucedeu-lhe Prudente de 
Morais na presidência da República. Assumiu a direção dos 
negócios da pasta da Guerra o marechal Machado Bittencourt, 
o qual, por determinação de Prudente, êste desejoso de mandar 
à Europa um oficial seu amigo, telegrafou ao Coronel Luís 
Medeiros, chefe da Comissão Militar na Alemanha, onde Tasso 
se agregara, ordenando-lhe o regresso do mesmo. O Coronel 
Medeiros não quis privar-se da colaboração de Tasso e escondeu 
o telegrama recebido. Respondeu, porém, ao Ministro Machado 
Bittencourt, a quem solicitou que revogasse a ordem de regresso 
de Tasso. Acrescentou que os serviços dêste eram indispensáveis. 
Assim concordou o ministro da Guerra. Só então toi que o 
Coronel Medeiros pôs Tasso Fragoso a par das ocorrências. 
Tasso, embora agradecendo a confiança e o interêsse de seu 
chefe na Comissão, manifestou-lhe o desejo de voltar imediata- 
mente ao Brasil. Não quis continuar de forma alguma na Ale- 
manha. Veio no primeiro vapor. Membro da Comissão de For- 
tificações, Tasso, já no Brasil, de retôrno da Alemanha, fez o 
projeto para a construção de Forte de Copacabana. O ministro 
da Guerra, entretanto, não aprovou o seu trabalho. Mandou que 
se escrevesse à Casa Krupp, solicitando-lhe a vinda de um de 
seus engenheiros para idêntico serviço. Em resposta ao ministro, 
a direção da Casa Krupp observou-lhe gue aqui havia pelo menos 
um engenheiro capaz de elaborar o projeto. E indicou que êsse 
engenheiro era precisamente Tasso Fragoso. Apesar da resposta, 
o ministro insistiu. Treplicou na solicitação. Veio um engenheiro 
alemão, que fez outro projeto. O ministro remete-o, juntamente 
com o de Tasso, ao estudo da Casa Krupp, recomendando-lhe 
que confrontasse ambos os trabalhos técnicos. A Casa Krupp 
opinou pela aceitação do de Tasso. 


Ainda como capitão, Tasso Fragoso, que pertencera ao qua- 
dro da arma de Cavalaria, foi destacado para servir no Rio 
Grande do Sul, com a incumbência de organizar os trabalhos de 
levantamento da carta geográfica dêsse Estado. Durante vários 


anos, devotou-se à execução dêsse serviço, especializando-se nos 
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misteres, Tasso foi amigo íntimo de Júlio de Castilhos. Natural- 
mente, mereceu as simpatias pessoais do Dr. Borges de Medeiros, 
já no govêrno do Rio Grande do Sul. Fez também muita amizade 
na sociedade gaúcha. 

Já promovido a major, Tasso Fragoso estêve cêrca de dois 
anos como adido militar do Brasil na Argentina. Em Buenos 
Aires, adquiriu numerosas relações. Ao terminar o prazo dessa 
Comissão, militares e civis argentinos ofereceram-lhe um ban- 
quete de despedidas. O orador, intérprete dos homenageantes, 
foi o então Major Uriburu, mais tarde general, chefe revolu- 
cionário, ditador e presidente da República vizinha. Tasso Fra- 
goso conservou sempre as relações de camaradagem com Uriburu. 
Cêrca de vinte anos passados, ambos teriam uma influência de- 
cisiva na política, cada qual em seu respectivo país. Uriburu 
deporia o presidente Irigoyen e Tasso cooperaria na deposição 
do Presidente Washington Luís. 


No govêrno do Sr. Wenceslau Braz, sendo Tasso coronel 
do Exército, o presidente escolheu-o para chefe de sua Casa 
Militar. Deu-se logo nesse govêrno uma vaga de general de 
brigada. O Sr. Wenceslau Braz quis promover Tasso. Este, 
porém, declarou não aceitar a promoção. Seria até caso, disse 
ele, de se demitir da Chefia da Casa Militar para que não se 
supusesse que êle se valia da situação para obter o generalato. 
O Sr. Wenceslau Braz pediu a Tasso que indicasse um coronel 
que merecesse a promoção e Tasso recomendou o então Coronel 
Almada. Mais tarde, ainda recusando a sua vez, Tasso reco- 
mendaria o Coronel Sisson. Por fim, com uma nova vaga, o 
Sr. Wenceslau Braz mandou adquirir as insígnias de general 
para o chefe de sua Casa Militar. Tasso vai aos aposentos do. 
Presidente da República e evita a sua própria promoção. Pede 
para retornar à tropa. O Sr. Wenceslau Braz nomeia-o coman- 
dante do 1º R. C. Ao deixar a Chefia da Casa Militar, o Presi- 
dente da República escreveu-lhe uma carta, na qual se lê êste 
trecho: «Estou na vida pública há 25 anos e jamais encontrei um 
homem do seu preparo, da sua lealdade e do seu desprendimento». 
Na primeira vaga verificada, promoveu Tasso Fragoso. 


Certa vez, ainda durante a presidência Wenceslau Braz, êste, 
desejando prestigiar o governador de Santa Catarina Felipe Sch- 
midt, que resolvera em boa harmonia a questão de limites com 
o Paraná, fez-se representar no seu desembarque pelo seu chefe 
da Casa Militar, Coronel Tasso Fragoso. No cais Pharoux, 
entre outros. políticos, Tasso avistou Pinheiro Machado. Este, à 
queima-roupa, perguntou a Tasso porque era seu inimigo. Tasso, 
um pouco surprêso do inesperado, respondeu-lhe que não era seu 
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inimigo, mas em hipótese alguma iria ao Morro da Graça, resi- 
dência de Pinheiro, tomar chá ou pedir-lhe a promoção. Pinheiro 
não se perturbou. Treplicou-lhe que seria grande a sua satisfação 
se já o visse com os bordados do generalato. 

Como general de brigada, Tasso desempehhou várias comis- 
sões entre as quais a de diretor do Material Bélico. Promovido 
a general de divisão por ato de 8 de fevereiro de 1922, serviu 
como oficial às ordens do Rei Alberto I, quando o soberano belga. 
visitou o Rio de Janeiro. Tasso foi também chefe do Estado 
Maior do Exército. Ligou-se muito ao General Gamelin, que era 
aqui o chefe da Missão Militar Francesa de quem foi amigo e 
admirador. Bateu-se para que essa Missão aqui se conservasse. 

Em 1930, a campanha político-eleitoral da Aliança Liberal 
veio encontrar Tasso Fragoso sem comissão no Exército, visto 
que êle já se havia afastado da Chefia do Estado Maior. E se 
afastou em consegiência de uma divergência com o General Se- 
zefredo Passos, então ministro da Guerra do govêrno Washington 
Luís. Sezefredo entendera de executar certas reformas militares. 
sem ouvir o Estado Maior do Exército, com o que Tasso não 
concordou. Convidado por Lindolfo Collor, que assim fez por 
delegação de Borges de Medeiros, Tasso Fragoso não aderiu 
logo ao movimento revolucionário que se preparava. Ficou, po- 
rém, de intervir no momento oportuno, caso a sua autoridade 
valesse para poupar à Nação a luta fratricida. Em 24 de ou- 
tubro dêsse ano, com a rebelião desencadeada e deposto o Pre- 
sidente da República, Tasso assumiu a Chefia da Junta Pacifi- 
cadora formada dêle, do General Menna Barreto e do Almirante 
Noronha. Essa Junta reconheceu o govêrno de fato do Sr. Ge- 
túlio Vargas e a 3 de novembro seguinte entregava-lhe o poder. 
O Sr. Getúlio Vargas ofereceu-lhe a pasta da Guerra, que êle 
recusou. Ofereceu-lhe o cargo de embaixador na Argentina, que 
ainda recusou. Novamente, foi nomeado chefe do Estado Maior 
do Exército, situação que renunciou em 1932 para ser ministro 
do Supremo Tribunal Militar, do qual foi o vice e depois presi- 
dente. Aposentou-se como ministro. Antes, por ocasião da visita 
do Príncipe de Galles ao Brasil, foi posto à disposição do Iuturo 
Rei da Inglaterra. 

Durante dez anos, Tasso Fragoso dedicou-se a escrever o 
seu livro História da Guerra entre a Tríplice Aliança e o Paraguai, 
livro divulgado em 1934. Foi o único que publicou, exceção, talvez 
de um ensaio sôbre arte militar e os métodos de Napoleão Bona- 
parte e von Moltke. A História, entretanto, contém cinco volu- 
mes. No primeiro volume, hã um resumo da história do Brasil 
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no século XIX até a dita guerra. Nos demais vem narrada a 
campanha. É livro dedicado à memória de Floriano. 

O General Tasso Fragoso era viúvo e deixa três filhos: 
Sra. Marina Araújo Maia, casada com o Dr. Raul de Araújo 
Maia; Evangelina Pires Fragoso, casada com o Dr. Genésio 
Pires, e Dr. Murilo Tasso Fragoso, diplomata. 


(Correio da Manhã 21-9-945). 


GENERAL TASSO FRAGOSO 


«Estou convocado pela morte e só espero a hora da apre- 
sentação...». Foi com êste gracejo, dito num misto de melan- 
colia e bom-humor, que nos recebeu (a mim e a meu pai) o 
General Tasso, quando há dias o visitávamos. Enfêrmo, prêso 
à cadeira ou ao leito, sem poder andar, ler ou escrever, situação 
em que vivia há meses, o general — homem de atividade e de 
pensamento — sofria mais dêsse constrangimento que da mo- 
léstia. Sentia-se inútil e por isso quase desejava morrer. Depois, 
visivelmente emocionado, relembra ao amigo fatos do tempo em 
que juntos freguentavam o ginásio, em São Luís do Maranhão, 
a vinda para o Rio de Janeiro, o ingresso na Escola Militar, as 
lutas em que tomaram parte, pela Abolição e pela República. 
Por duas vêzes a emoção embargou a voz do general e os seus 
olhos se umedeceram: quando recordou a proteção que, ainda 
cadetes, haviam dispensado a Rui Barbosa, na ocasião em que 
o genial baiano, ameaçado de morte por sicários, profligava a 
escravidão das gentes negras, e quando, concluindo sua reme- 
moração, disse: «Fomos felizes por termos pertencido à geração 
que instituiu a República. A vida era para nós o menor dos bens 
se a não pudéssemos viver com dignidade. Só temíamos que nos 
lançassem em rosto um ato menos nobre, um gesto de bajulação 
ou uma atitude de fraqueza em face do que reputávamos o nosso 
dever precípuo naquele momento. Tivemos chefes à altura do 
momento histórico e nos mostramos dignos de nêle tomarmos 
parte». 

Assistindo aquela expansão de amigos — amizade fraternal 
que se manteve por setenta anos — por minha vez relembrava 
as passagens principais da vida do culto e ilustre brasileiro cuja 
existência se extinguia. i 

Via-o ainda cadete destacando-se pelo desassombro de suas 
atitudes, pelo brilho de sua mentalidade, pela nobreza de sua 
conduta, num meio rico de gente valorosa como o foi a legen- 
dária Escola Militar da Praia Vermelha; como tenente, ser eleito 
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deputado, pelo Maranhão, à Constituinte de 1891 e recusar a 
alta investidura, bem assim a cadeira de lente catedrático de 
Astronomia da Escola Militar, que lhe fôra oferecida; ainda te- 
nente, obstinar-se na idéia de permanecer soldado, e negar-se a 
ser ministro da Viação de Floriano Peixoto, insistindo na nega- 
tiva quando o Marechal de Ferro, chamando-o à sede do go- 
vêrno, intentava demovê-lo de tal propósito; via-o a 9 de feve- 
reiro de 1894, no combate da Armação, cair varado por uma 
bala quando lutava pela sustentação da República: via-o, como 
capitão, integrar a Comissão Militar na Alemanha, causando 
admiração aos engenheiros da Casa Krupp dada a facilidade com 
que domina os segredos da construção de material bélico (algum 
tempo depois, quando Mallet, ministro da Guerra, escreve à Casa 
Krupp, pedindo a vinda de um engenheiro para projetar » cons- 
truir o Forte de Copacabana, os diretores respondem dizendo que 
no Brasil, pelo menos um engenheiro conhecem com competência 
para executar o trabalho: o Capitão Tasso Fragoso, cujo pre- 
paro tiveram ocasião de constatar quando de sua atuação em 
Berlim), e mais tarde, como membro da Comissão de Fortifi- 
cações, ver aprovado seu projeto para a construção do Forte de 
Copacabana; via-o levantar a carta geográfica do Estado do Rio 
Grande do Sul, formando uma verdadeira escola de aprendi- 
zagem da matéria; como major, exercer com a mesma proficiência 
as funções de nosso adido militar na Argentina, angariando tais 
simpatias que, ao retornar ao Brasil, oferecem-lhe expressivo 
banquete de despedidas, no qual foi saudado pelo então Major 
Uriburu — futuro chefe da Nação; via-o, como coronel chefiar 
a Casa Militar da Presidência, no govêtno Wenceslau Braz, e 
impedir por três vêzes que o presidente o promovesse a general, 
dizendo-lhe: «Não quero que suponham que aceitei êste cargo 
para obter uma promoção, preterindo colegas mais antigos e com 
mais merecimento; se fôr promovido, ver-me-ei obrigado a pedir 
demissão do lugar e reforma do Exército; via-o deixar, ainda 
coronel, a Casa Militar, para assumir o comando do 1º Regi- 
mento de Cavalaria, e receber de Wenceslau uma carta em gue 
há êste conceito desvanecedor: «Estou na vida pública há 25 anos 
e jamais encontrei um homem do seu preparo, da sua lealdade e 
do seu desprendimento»; via-o em 1930 ser mais que revolucio- 
nário: ser o chefe da Junta Pacificadora, evitando a sangueira 
e a morte de irmãos; e recusar o posto de marechal, que a Junta 
lhe quer conceder, a cujos membros escreve: «Não maculem com 
êsse ato, que terminantemente recuso, os insignificantes serviços 
que prestei à minha Pátria»; via-o voltar à chefia do Estado Maior 
do Exército, pôsto onde por mais de um lustro imprimiu o cunho 
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de sua superioridade mental e moral, não sem antes recusar a 
embaixada do Brasil na Argentina; via-o vestir a toga de juiz, 
no Supremo Tribunal Militar, e honrá-la como honrara sempre 
a farda de oficial do Exército; via-o, finalmente, em disponibili- 
dade, produzindo trabalhos do valor de História da Guerra entre 
a Tríplice Aliança e o Paraguai, A Revolução Farroupilha, A Ba- 
talha do Passo do Rosário e vários outros. 

Relembrando marcos tão majestosos de uma grande vida, 
de uma existência assinalada por inexcedível probidade, por des- 
interêsse e desambição exemplares, verificava a razão do prestígio 
de Tasso Fragoso no Exército Brasileiro e no seio da fossa 
sociedade. 

Alhures, escreveu o General Tasso: 


«À proporção que avançamos na vida, ao arrepio! da cor- 
rente do tempo, e que êle nos abandona fugidio, sentimos a per- 
sistência inflexível do impulso vital. Muitos dos que sucumbem 
nessa afanosa peregrinação, balizando a nossa trajetória, apenas 
desaparecem objetivamente, pois continuam presentes em nossa 
imaginação, que passa a transmitir, de cérebro em cérebro, a re- 
cordação de seu concurso prestadio para amenizar-nos a exis- 
tência e as agruras da nossa jornada misteriosa. Dest'arte os 
imortalizamos, e se nos depara um meio de cultivar as saudades 
com que lhes lamentamos a ausência». 

O General Tasso Fragoso, morrendo, deixa vivo um exemplo 
digno de ser realçado; sua existência constitui um compêndio de 
virtudes raras. Honrou a geração que tornou histórica a manhã 
de 15 de novembro de 89: seu patriotismo pode servir de modêlo 
a todos os brasileiros. 


Benjamin Constant Neto 
(Correio da Manhã, 21-9-945). 


FOI UM VERDADEIRO EXPOENTE DA CULTURA 
DA SUA CLASSE 


ORDEM DO DIA DO GENERAL GÓIS MONTEIRO EM HOMENAGEM AO 
GENERAL TASSO FRAGOSO 


O General Gois Monteiro, ministro da Guerra, baixou a se- 
guinte ordem do dia, a propósito da morte do General Tasso 
Fragoso: 


«Com o falecimento do General de Divisão Augusto Tasso 
Fragoso, desaparece uma das personalidades de ação mais in- 
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cisiva na evolução da nossa atividade militar, verdadeira relíquia 
intimamente entrosada nos fatos mais interessantes decorridos no 
último meio século da vida nacional. 

Foi êle um verdadeiro expoente de cultura de sua classe. 
E mais que isso, um exuberante espírito que, transbordando do 
meio militar, se refletiu no ambiente nacional, onde se firmou 
com excepcional relêvo. 

Ingressando has fileiras do Exército, no antigo Batalhão de 
Engenheiros, em 1885, com apenas 18 anos de idade, já em 1886 
Tasso Fragoso, que ficara adido ao Corpo de Alunos, concluía com 
as notas mais distintas o curso preparatório da Escola Militar, ma- 
triculando-se em seguida no Curso Superior, onde se impôs desde 
logo, não só como estudante de escol, mas, e principalmente, como 
ardoroso e vibrante patriota. 

Decisivos para a formação espiritual do javem soldado, foram 
os anos passados na lendária Escola Militar da Praia Vermelha, 
em estreito contato com mestres e camaradas imbuídos de idea- 
lismo e superiormente orientados para as conquistas liberais do 
nosso povo. 

E assim, quando em janeiro de 1889, mercê do seu brilhante 
curso de Artilharia, recebeu os galões de alferes alunos, já Tasso 
Fragoso era um enamorado da República, que ajudou a implantar 
em novembro do mesmo ano e a consolidar, com o sacrifício do 
próprio sangue, durante a revolta de 1893. 

Promovido a segundo e primeiro tenente em 1890, por ser- 
viços relevantes, e a capitão em 1894, «por atos de distinta bra- 
vura», praticados no combate da Armação, a 9 de fevereiro de 
1894, o jovem oficial via reconhecidos oficialmente seu destemor 
e sua dedicação à causa que abraçara. 

Dotado de talento multiforme, jamais pôde ele, entretanto, 
limitar sua curiosidade intelectual, atuando-se com sua espantosa 
capacidade de assimilação, em um só rumo. 

Seu espírito lançou-se, em vez disso, em vários sentidos, quer 
aprofundando-se no conhecimento das ciências exatas, quer explo- 
rando as belezas da História Militar e da literatura pátrias. 

E talvez nesse polimorfismo sempre brilhante do espírito 
“ilustre do ilustre soldado, que hoje o Exército pranteia, resida a 
faceta mais característica de tão frutuosa vida. 

Já em 1892, como simples 1º tenente, fez-se amigo de Cruls, 
diretor do Observatório Astronômico do Rio de Janeiro, com 
quem pratica, revelando então suas peregrinas aptidões de as- 
trônomo. 
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Mais tarde, de 1900 a 1902, na Comissão de Limites com 
a Bolívia e de 1903 a 1906, na Comissão da Carta Geral da Re- 
pública, reafirma suas qualidades de cientista, levando a efeito 
trabalhos de vulto, fazendo discípulos e publicando relatórios, 
considerados até hoje pelos especialistas como de excepcional valor. 


Promovido a major em 1904, serviu em 1907 como oficial, à 
disposição do General Don Julio Roca e em 1908 seguiu para a 
Alemanha, na Comitiva do ministro da Guerra, Marechal Hermes 
da Fonseca. 

Promovido a tenente-coronel em 1910, vemo-lo em 1911, 
adido militar da República Argentina, de onde regressou para 
comandar o 8º Regimento de Cavalaria. 

Seu contato com a diplomacia criou-lhe a admiração e o 
respeito dos homens com quem privou, e deu-lhe, talvez, o gôsto 
aprimorado pelos «affaires» das chancelarias, como rescende em 
sua notável obra de historiador militar. 

A História da Guerra da Tríplice Aliança contra a República 
do Paraguai e a Batalha do Passo do Rosário, são dois atestadais 
pujantes da sua cultura e impressionam pela escrupulosa hones- 
tidade com que foram estudadas as causas e o desenrolar das 
principais ações guerreiras em que nos empenhamos 'no Conti- 
nente. 

E são essas características tão marcantes na obra do ilustre 
chefe que o colocam no primeiro plano dos nossos historiadores. 


Apesar, porém, do merecido sucesso obtido nessas digressões 
em assuntos, em parte estranhos à atividade própriamente militar, 
nunca Tasso Fragoso pôde se furtar à sedução de sua classe. 
O Exército foi a linha mestra de sua vida. 

Faltava-lhe, apenas, um ambiente profissional propício, para 
que se revelassem, com nitidez, suas qualidades de soldado tão 
sobejamente evidenciadas nas primeiras jornadas de sua vida 
pública. 

Promovido a coronel em 1914, chefiou a Casa Militar da 
Presidência da República, tendo após comandado o 1º Regimento 
de Cavalaria; general de brigada em 1918, comandou então a 
4º Brigada de Cavalaria assumindo mais tarde a chefia do Ma- 
terial Bélico; foi Tasso Fragoso elevado a general de divisão 
em 1922, assumindo a chefia do Estado Maior do Exército em 18 
de novembro do mesmo ano, conservando-se nesse cargo, com 
pequenas interrupções, até junho de 1932. 


. 


Sua estada à testa do Estado Maior do Exército constitui 
a época áurea da atividade militar do ilustre soldado. 
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Para plena execução do programa elaborado pela Missão 
Militar Francesa, eram exigidas do chefe do Estado Maior, vir- 
tuosas qualidades de bom senso e discernimento, únicas capazes 
de harmonizar o que havia-de heterogêneo em nossa organização 
antigquada. 

Só assim se poderia, num lento trabalho, adoçar as arestas 
existentes e chegar-se a um perfil de equilíbrio salutar e benéfica 
para o Exército. 

Foi nessa fase difícil de construção que a personalidade in- 
vulgar de Tasso Fragoso, feliz simbiose de soldado e diplomata, 
ressalta em côres vivas, engajada a fundo na solução dos pro- 
blemas orgânicos do Exército. 

Vêmo-lo em constantes viagens, em São Paulo, Minas Gerais, 
Rio Grande do Sul, em inspeção ou acompanhando manobras do 
Estado Maior, no febril desejo de se desdobrar para bem servir 
sua classe. 

Cria a Escola de Cavalaria, prestigia os órgãos técnicos, vive 
para a instrução dos quadros, frequentando assiduamente os 
centros onde ela é ministrada, e estimulando com sua presença 
professôres e alunos. 

Pouco antes da Revolução de 1930, renunciara o cargo de 
chefe do Estado Maior do Exército e ao fim do movimento pre- 
sidiu a Junta Governativa Provisória. 

Os dias tumultuosos que se seguiram não mais permitiram 
um trilho uniforme no fecundo trabalho até então realizado por 
tão ilustre chefe. 

Em 1933, nomeado ministro do Supremo Tribunal Militar, 
terminou sua vida ativa no Exército, que tanto amou e engran- 
deceu pelas suas excelsas e invulgares virtudes de homem e de 
soldado. 

Essa em traços rápidos, a vida do impoluto cidadão e grande 
soldado da Repúblico, cujo passamento o Exército deplora e cuja 
memória será sempre um incentivo para os que quiserem bem 
servir ao Brasil». 


(O Jornal, 22-9-45). 


OS FUNERAIS DO GENERAL TASSO FRAGOSO 
HONRAS DE CHEFE DE ESTADO 


Com honras de chefe de Estado, devido à sua atuação como 
membros da Junta Governativa Provisória de 1930, realizaram-se, 
ontem, na necrópole de São João Batista, os funerais do General 
de Divisão Augusto Tasso Fragoso, ministro aposentado do Su- 
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premo Tribunal Militar, tendo a urna mortuária saído às 16 horas 
do Clube Militar, com grande acompanhamento. Um destaca- 
mento de tropas da 1º Região Militar, sob o comando do General 
Renato Paquet, prestou as continência devidas, inclusive as 
salvas regulamentares por ocasião de baixar o corpo à sepultura. 

Nessa ocasião fêz-se ouvir, em nome do Exército, o General 
Pedro Cavalcanti que, depois de exaitar a figura do extinto, assim 
terminou a sua oração : 


«O Exército comove-se profundamente ante O acontecimento 
desta morte. E é também a Nação que se cobriu de luto. Neste 
campo santo, templo votivo da memória e da saudade, desce à 
sepultura o seu corpo. Pela minha palavra, e a investidura do 
mandado com que me honrou o Sr. Ministro da Guerra, o 
Exército compungido dêle se despede. Palavra de saudade e 
reverência à sua memória e a voz também do amigo. O nome 
sobreviverá no culto da família, dos amigos, da classe e da Pátria. 
É o culto ao Gênio que verdadeiramente o qualificou entre os 
varões nacionais excelsos. «Ergue-te homem para a luz» — cantou 
o poeta. E, pela vida, foi assim que êle caminhou. O sôpro da 
morte jamais apagará o lume intenso da sua memória». 


Também falaram o General José Pessoa, em nome do Club 
Militar e o jornalista Bricio Filho, do Grêmio Floriano Peixoto, 
todos em expressões de carinho e saudade fizeram referências 
das mais honrosas ao ilustre soldado desaparecido, como militar, 
como juiz, escritor e homem de sociedade. 

Acompanharam o féretro as altas autoridades da República, 
todos os generais em serviço nesta guarnição, numerosas comis- 
sões de todos os corpos, estabelecimento e repartições militares, 
inclusive tôda a oficialidade do Estado Maior do Exército, repar- 
tição que o General Tasso Fragoso chefiou por vários anos, 
ilustrando-a com as luzes de seu saber. O Sr. Getúlio Vargas, 
fêz-se representar pelo chefe do gabinete militar e o ministro 
da Guerra fêz-se acompanhar de tôda a oficialidade de seu ga- 
binete. 


HOMENAGEM DO TRIBUNAL MILITAR 


Abrindo a sessão de ontem, no Supremo Tribunal Militar, o 
General Silva Júnior comunicou aos seus pares o falecimento do 
“General Tasso Fragoso que, naquela Casa, exerceu o cargo de 
vice-presidente. Depois de exaltar as qualidades do extinto como 
cidadão, soldado e escritor, terminou propondo a consignação em 
“ata de um voto de pezar e que se telegrafasse a família enlutada 
dando-lhe conhecimento e os pezares da Justiça e em particular 
daquela alta Côrte. A seguir, todos os colegas do ilustre morto 
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fizeram uso da palavra, bem como o procurador geral que, em nome 
do Ministério Público se associou as homenagens póstumas. Ainda 
por proposta do presidente, aprovada unânimemente, foi encerrada 
não só a sessão daquela Casa de Justiça, como os trabalhos da 
Secretaria do mesmo Tribunal, a qual designou uma comissão de 
funcionários para representá-la nos funerais. 

O pezar no Tribunal de Contas do Distrito Federal — Na 
sua sessão de ontem, o Tribunal de Contas do Distrito Federal, 
deliberou enviar à família enlutada o seguinte telegrama : 


«O Tribunal de Contas do Distrito Federal, por proposta 
do Ministro Ivan Lins, inseriu na uta de sua sessão de hoje, um 
voto de profundo pezar pelo passamento do grande brasileiro, 
paradigma de virtudes cívicas e militares, General Tasso Fragoso, 
apresentando à sua excelentíssima família as mais sinceras con- 
dolências. — Olympio de Mello, Presidente». 

Flomenagem da Aeronáutica — A Aeronáutica associou-se 
às homenagens de pezar prestadas ao General Tasso Fragoso, 
fazendo sobrevoar o cemitério, durante a inumação do corpo do 
ilustre militar, por quatro esyuadrilhas de aviões da FAB. Além 
disso, na manhã de ontem, o Coronel Dulcídio Cardoso, que res- 
ponde pelo expediente da pasta, esteve no Clube Militar, acom- 
panhado de todos os oficiais que servem no gabinete do Ministro 
da Aeronáutica, em visita ao corpo; uma coroa foi depositada no 
ataúde, em nome da Fóôrça Aérea Brasileira, e no enterramento 
representou o ministro o primeiro-tenente Vitor Leig, ajudante 
de ordem. 


O Tenente-Coronel Jair Gomes, assistente militar do Ministro 
da Justiça, representou o Sr. Agamenon Magalhães nos funerais 
do General Tasso Fragoso. 


ESTADO-MAIOR DO EXÉRCITO 


Rio de Janeiro 


Quartel-General do Exército na Praça da República, 
22 de setembro de 1945 


BOLETIM ESPECIAL 


Para conhecimento dos órgãos do Serviço de Estado-Maior, 
publico o seguinte : 
1º Parte 
Sem alteração. 
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2º Parte 
Sem alteração. 
3º Parte 
Sem alteração. 
4º Parte 
Il — Falecimento de Oficial General 


General de Divisão Augusto Tasso Fragoso 


A perda que acaba de sofrer o Exército, com o falecimento 
do General Augusto Tasso Fragoso, é um acontecimento cujas 
repercursões não se podem conter nos dilatados limites do prestígio 
atingido por sua personalidade na classe. 


O pranteado Chefe — cuja velhice se aureolava da consa- 
gração de todo o Exército; cuja trajetória, constituía, para seus 
contemporâneos e antigos discípulos, um rastro de luz e um pa- 
radigma a seguir, e, para as novas gerações, um símbolo de 
harmonia moral e grandeza espiritual — o velho chefe e mestre, 
ora tombado, foi figura de inconfundível relêvo no austero grupo 
das marcantes personalidades de nossa Pátria. Êsse aspecto ex- 
cepcional que o destino confere àquele que era, no seu retiro, 
objeto de nossa unânime veneração, assinala o orgulho com que 
o Exército, por seus sentimentos de justiça histórica, se sente ir- 
manado com a Nação. 


O General Tasso Fragoso, vindo da mocidade republicana, 
conservou sempre, no calor do puro idealismo inicial, a sua con- 
vicção e a sua fé. No correr dos acontecimentos em que o favor 
e o desfavor da sorte do país tantas vêzes fizeram oscilar con- 
quistas libertadoras e bruxolear a estrêla-guia de seu jornadear 
para o futuro; na sucessão das crises em que o Exército sempre 
devia surgir como guardião daquelas conquistas, ao mesmo passo 
em que porfiava por ascender à eficiência moderna, que tais crises 
mais afastavam; no choque angustioso dos estadistas e das corren- 
tes em que o poder e os interêsses surgiam, a seu turno, como con- 
tingência, e onde as solicitações às figuras selecionadas eram 
uma uniposição, mais que um recurso, o General Tasso, com o 
ânimo sereno, a firmeza de convicções, o saber dos mestres, a 
renúncia dos abnegados e a grande fidalguia de sua moral de 


alta estirpe, deu o melhor de seu esfôrço pela causa da República 
e pela grandeza da Pátria. 


Aludir aos princípios norteadores de seu espirito seria, sem 
dúvida, proclamar a firme contestura das regras sadias que ampa- 
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ram os cidadãos sôbre cujos ombros repousa a estrutura das so- 
ciedades. Recordar os gestos de nobreza, os trabalhos destacados, 
realizados pelo General “Tasso, será comprovar a invariabilidade 
de sua forte personalidade, cuja atitude foi a da tranquilidade 
que a coerência extrai da convicção e da fé no ideal. Assim 
deverá ser com a sua renúncia à Constituinte, para que fôra eleito; 
assim, deveria ser com a condição de ganhar como tenente, quando 
nomeado para Diretor da Intendência de Obras da Prefeitura do 
Rio; assim, com a sua renúncia ao cargo de Ministro da Fazenda, 
para o qual o queria Floriano; assim, como quando deixou o cargo 
civil para voltar às armas e bater-se contra os revoltosos de 1893, 
vindo a ser vítima de sério ferimento; assim, como quando rejeitou 
a promoção que o Presidente Wenceslau, queria lhe fazer, de 
General, lembrando-se de melhor companheiros de farda. 


Soldado e cidadão, o General Tasso, nunca deixou de sentir 
o papel do Exército na vida da Nação que os pilares da demo- 
cracia, realizada pelo Povo, sustentavam. Intervindo na Política 
em 1930, num delicado momento para a classe, não fêz mais que 
pôr em evidência a fidelidade àqueles princípios, que sua robusta 
mentalidade sustentava com uma sabedoria sedimentada pela ex- 
periência pública. E não fazendo mais que isso, fêz tudo o que 
era a justa medida; tudo o que de fato devia representar a atitude 
do Exército diante da crise histórica da Nação. 


O renome brilhante que conquistou, ainda, no estrangeiro, 
elevando o crédito da cultura brasileira na opinião européia par- 
ticularmente na Alemanha, e justamente no aspecto da técnica 
militar; as qualidades exibidas, de sua vasta erudição em amparo 
de sua invulgar inteligência; os dotes de alta figura de sociedade 
e de oficial altamente selecionado, são ainda tributos que o re- 
gistro de sua gloriosa ascenção pessoal não pode silenciar, porque 
estiveram sempre a serviço do engrandecimento do nome da 
Pátria e do Exército, em seu prestígio. 


Escritor e historiador emérito, purista da língua, legou-nos 
obras imorredouras, proclamadas pela mais severa crítica como 
obras primas que a posteridade há de procurar, seguindo o 
exemplo do autor que foi o do eterno enamorado do verdadeiro 


e do belo. 


Mas, transcendendo os limites da corporação das armas e 
projetando-se no cenário da Pátria, a personalidade do General 
Tasso, diz particular respeito à nós, do Estado-Maior do Exército. 


ça 


Por duas vêzes chefiou êste alto órgão. 


Da primeira, coube-lhe a predominante tarefa de afeiçoar a 
mentalidade do Exército à doutrina que se firmava vitoriosa na 
Grande Guerra e que a Missão Francesa nos trazia. 


Tarefa difícil, sem dúvida. De um lado, uma constante: o 
desejo da nova oficialidade de haurir conhecimentos, de realizar 
uma uniformidade de ação que decorreria de uma maneira comum 
de investigar e de decidir; mas um acêrco de resíduos contingentes 
que se subtraia às possibilidades dos mestres que Gamelin nos 
trazia. De outro, a equipe francesa que devia se fazer com- 
preendida, e mais que isto — sentida. 


O General Tasso, com a acuidade de sua invulgar inteli- 
gência, com o senso timoneiro da sua vasta erudição, penetrando 
bem no fundo psicológico dos novos instrutores, soube falar-lhes 
na medida do oportuno e do real; soube guiar a uns e outros no 
complexo da emprêsa que sua visão nítida dominava em seu 
conjunto. Traço de união entre o grupo de estrangeiros e os seus 
companheiros, impôs-se aqueles, pelo que nêles admiraram desde 
logo, e a êsses pela gratidão que a confiança e o respeito havia 
suscitado. 


Pressentia-se a ação do General Tasso, nesse particular, à 
medida que a doutrina se firmava, uniformizando a mentalidade 
do Exército. Essa tarefa incessante e delicada, interessando ao 
conhecimento técnico e à intuição psicológica, essa constante re- 
dução às realidades decorrentes de todos os fatôres inerentes ao 
valor mental de etnias distanciadas — constitui o galardão mais 
alto da primeira gestão do General Tasso nesta casa. 


Por outro lado, tudo o que daí decorria; tudo o que passou a 
constituir o conjunto de diretrizes, normas, conceitos de atividades 
recentes para o Estado-Maior, resultando numa base para a fir- 
meza técnica e moral de tôda a classe, ficou durante a direção 
do General Tasso, definitivamente fixado como num memorial 
permanente. Ainda hoje o sentimos. Por isso, podemos orgulhar- 
nos do Chefe, do Mestre e da escola cujas características estrutu- 
rais nos legou. 


Posteriormente, quando graças a seu espírito de soldado, 
refugou as honras que a gratidão da Nação lhe queria conferir, 
e retornou ao Estado-Maior, pôde o velho Chefe colhêr farta- 
mente na antiga sementeira. Um grupo luzido de oficiais, no 
Exército, testemunhava a obra iniciada e, longe dos anos lhe ate- 
nuarem o ardor, a mocidade perene do espírito sustentava-o no 
conceito de admiração, respeito e carinho da casa a que deu o 
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melhor quinhão de sua atividade mental, do ardor de seu coração 


de soldado. 


O Estado-Maior do Exército, que foi a casa predileta do 
General Tasso, como o Itamaraty foi a do Grande Rio Branco, 
guardará a memória daquele grande Chefe, e manterá, pelos 
tempos afora, o culto de sua figura de soldado ilustre e de ci- 
dadão modelar. 


Christovão de Castro Barcello, General de Divisão, Chefe 
do Estado-Maior do Exército. 


Confere. — Thales de Azevedo Villas Bóas, Coronel, Chefe 
do Gabinete. 


TRANSCRIÇÕES 


O PENSAMENTO HISTÓRICO E POLÍTICO DO GLOBO 
DE BEHAIM 


ERRATA 


À página 379 do volume 228 desta Revista leia-se: 


Ad perpetuam nautarum Portugalliae gloriam, quorum inde- 
fesso labore quotidiano, ductu strenui sapientisgue Martini Bohemi 
et Jacobi Cani, ejus in altera navi comitis, jussu autem ac provisu 
Johannis Secundi, praestantissimi principis, impigre quaesitus fuit 
atque anno Domini MCDLXXXV. Acuum praeterito promon- 
torio, denique repertus australis in Asiam per mare trames. 

Quaesitum, repertum, australe, concordariam com iter, que é 
neutro, nunca, porém, com trames do gênero masculino, com uma 
desinência, o s, que não se junta, para o nominativo, a radicais 
de nomes neutros. 

Com essa desinência um radical que termina em muda como 
tramit, só pode ser masculino ou feminino. 

Trames = tramit + s, com apofonia do i e queda da dental 
antes da sibilante. 

Is trames, impigre quaesitus, denique repertus juit a Martino 
Bohemo. 


Desembargador Vieira Ferreira. 


APRECIAÇÃO DE LIVROS 


JOSÉ BONIFÁCIO E A INDEPENDÊNCIA 


JOSÉ FELICIANO DE OLIVEIRA 


A figura continua a ser a mesma. É a da primeira e mais 
alta estatura de estadista da época da Independência. Disputam- 
na então correntes de pensamento diversas lhe dando interpre- 
tação diferente e duas estão se contrapondo: uma que se apega 
ao cientista que foi José Bonifácio e neste caso está Euclides 
da Cunha tão elogiiente em dizer no seu estilo excepcional que 
José Bonifácio era a melhor floração de cultura e de saber; outra 
apegada à tradição histórica que amplia a política da época, até 
os seus valores, entre os quais está o elemento monárquico. Esta 
é a corrente monarquista e aquela faz aflorar a intuição republi- 
cana em José Bonifácio, apontando-a como uma fatalidade. Eis 
republicanos e positivistas antepostos a monarquistas vistos nos 
diversos matizes do tradicionalismo que representam então. Uns 
são reacionários que se afastam da Revolução francesa, e os 
outros são espíritos adiantados que olham para o avanço que o 
mundo vai tendo a impulsionar os seus grandes homens. 


Para José Feliciano de Oliveira, José Bonifácio é um revo- 
lucionário de grande alcance intelectual. 


É uma figura discutida porém nunca para se lhe atenuar a 
projeção histórica. 

O papel que José Bonifácio representa é incontestável. A 
expressão que êle veio a ter em nada importa o sentido que lhe 
dê o historiador: êle é o Patriarca da Independência. 


«Quanto a Ledo, escreve José Feliciano de Oliveira, não 
lhe vejo desculpas, desde os tempos em que conheceu José Boni- 
fácio, sendo êle estudante em Coimbra (1808). Em 1838, segundo 
um erudito trabalho do padre jesuíta Afkmevyer, Ledo escreveu 
a José Clemente, em artigo de um jornal (o Sete de Abril nº 557, 


de 11 de maio de 1838; José Bonifácio falecera a 6 de abril; e 
recebia assim o couce gue não o atingira em vida): 


«A Independência não fui eu, não fomos nós, não foi José 
Bonifácio, nem Pedro I que a fez. Foi a vinda de D. João VI, 
foi o decreto de 16 de dezembro de 1815, foi a estupidez das 
Côrtes Portuguêsas, querendo recolonizar o Brasil; foi a vontade 
popular exigindo do Príncipe a Assembléia Constituinte. 


Interessante êsse modo de Ledo dizer que não foi êle a per- 
sonagem da Independência, insistindo, entretanto, na vontade 
popular e na exigência feita ao príncipe para ele reunir a Cons- 
tituinte: eis as duas ocorrências em que o demagogo apareceu 
como o elemento agitador, neste caso preparando assim para si a 
glória do grande advento. 


Porém que José Bonifácio foi o grande elemento interposto 
na ocasião, não há dúvida nenhuma. 


Êle sossegou a D. João VI chamado por Dom Pedro para 
estar à frente dos acontecimentos influindo no ânimo do príncipe 
sempre anuente com o rei de Portugal para salvar o princípio 
monárquico que era do seu próprio interêsse e de que nunca 
abdicou, eis pois a advertência que faço contra a frase de Ledo, 
um demagogo no próprio dizer de José Feliciano de Oliveira. 


De fato Ledo quando se refere a movimento popular a sua 
frase sem caráter facioso da afirmativa vaga, da incerteza das 
afirmações demagógicas. 


Quem caracterizou o caráter da política falsa das Córtes 
Gerais em Lisboa adversas ao Brasil e à sua autonomia foi José 
Bonifácio empenhado em denunciá-las. Éle está no caso em reação 
a elas com que já se incompatibilizara mas de acôrdo com o rei 
do Brasil a quem essas Côrtes afrontavam. 


Duas coisas José Bonifácio então representava: fidelidade ao 
Rei D. João VI e reação às Côrtes Gerais em Lisboa e a política 
inovadora delas incompatíveis com o rei. 


Quando falei nos amigos de José Bonifácio já me referi a 
Tomás Antônio de Vilanova Portugal, a quem, sendo êle muito 
amigo do Brasil, desfiguram muitos brasileiros seguindo a cor- 
rente revolucionária universal antepondo-lhe Palmela que não 
deixa de ser novidadeiro a seguir as Côrtes Gerais ponto de 


partida de tôdas as novidades de govêrno em Portugal: política 
perigosa |! 
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Mas combatendo-se a Vilanova, tomando-se a direção de 
uma política aventureira é que levaram a Independência do Brasil, 
então incompatível com Portugal. 


Mas êsse Vilanova é que há muito já estava identificado com 
o Brasil e com o Andrada, dizendo que deixassem Portugal en- 
tregue a si a correr o risco que êle aceitara na política. O vulto 
excepcional que havia então na política de D. João VI era entre- 
tanto um temperamento humilde que ficou obscuro na história 
e que entretanto subiu à custa da cultura adquirida no estudo 
da história do Direito, que a todos não convém. 


Na carta de José Bonifácio, a qual José Feliciano de Oliveira 
reproduz na pág. 174 do seu livro está o teor da ilustração que 
ligava aos dois homens sobremaneira cultos. 


Na verdade então reaparece um fundo comum em que ambos 
sobressaem e que os tornou reacionários, digo-o eu. Mas também 
digo que é uma base de aliança a esteiar a amizade que os ligou 
para sempre. 


Feijó Bittencourt 


AnpDrADE, Rodrigo Melo Franco de — Rio Branco e Gastão da 
Cuhha. Rio de Janeiro, Ministério das Relações Exteriores, 
Instituto Rio Branco, 1953, 282 págs., ils. 


Uma das qualidades de administrador do Barão do Rio 
Branco era a sua capacidade de escolha de bons auxiliares, de 
homens à altura das missões diplomáticas que dirigiu ao tempo 
de sua gestão na pasta das Relações Exteriores do Brasil, de 
1902 a 1912. Assim, ao enfrentar no Congresso algumas difi- 
culdades quanto à questão do Acre, tratou de atrair à sua obra 
alguns parlamentares de valor, dentre os quais o deputado mi- 
neiro Gastão da Cunha. A história dessa colaboração escreveu, 
graças a uma documentação preciosa e aos seus próprios dotes de 
escritor, o Sr. Rodrigo Melo Franco de Andrade, organizador 
e diretor da Divisão do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. 
Em Rio Branco e Gastão da Cunha, além de várias revelações 
para a história brasileira do primeiro decênio dêste século, há a 
biografia de Gastão da Cunha, além de excelente contribuição 
para a do grande chanceler, com numerosos dados novos. 


Helio Viana 
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Aurer, Guilherme — A Princesa e Petrópolis. Petrópolis, 19553, 
64 págs. 


Tendo sido a Princesa D. Isabel de Bragança regente, por 
três vêzes, do Império do Brasil, em ausências. de seu pai, D. Pe- 
dro II, em períodos que somados passam de três anos e meio — 
pode e deve ser considerada a única mulher que foi chefe de 
Estado na América. 


A dificuldade para o levantamento de sua biografia originava- 
se na permanência em França, no castelo d'Eu, durante vários 
decênios, de seu arquivo particular. Vindo êste para o Brasil, 
onde se encontra no Palácio Grão-Pará, em Petrópolis, permitiu 
o príncipe D. Pedro Gastão de Orléans-Bragança que o consul- 
tasse o Sr. Guilherme Auler. Um resultado prévio de seus es- 
tudos foi a conferência por êle realizada, sôbre À Princesa e Pe- 
trópolis, que, ligeiramente ampliada, publicou em opúsculo. 


Em quatro partes dividiu o ensaio, todo êle amplamente do- 
cumentado: Infância e adolescência, Casamento, Nascimento do 
primogênito (D. Pedro de Alcântara, Príncipe do Grão-Pará), 
A Abolição, episódio culminante da ação política da regente do 
Império. 

Pode-se dizer que as cartas e diários da própria D. Isabel 
é que forneceram material para o trabalho do Sr. Guilherme Auler, 
que quase se limitou a escolher os respectivos textos, fazendo-o 
com a maior agudeza, de modo a tornar desejável a ampliação 
do trabalho em completa biografia. 


Helio Viana 


Documentos Históricos — Biblioteca Nacional, vol. XCVHII — 
Ministério da Educação e Saúde — 1952, 296 págs. 


Conclusão dos documentos constantes do códice 1.6.3.22 
que contém consultas do Conselho Ultramarino relativas a Rio, 
Bahia e Pernambuco entre 1712 e 1725. Entre os dessa última 


capitania mencionem-se os valiosos documentos sôbre a chamada 
guerra dos mascates. 


A Ria 


Se q 


Documentos Históricos — Biblioteca Nacional, vol. XCVI — 
Ministério da Educação e Saúde (Gráfica Tupy Ltda.) — 
1952, 296 págs. 


Conforme esclarece em explicação prévia o Dr. José Honório 
Rodrigues, diretor da Divisão de Obras Raras e Publicações da 
Biblioteca Nacional, o volume 96 da já imponente série de Do- 
cumentos Históricos compreende as consultas (a que hoje cha- 
maríamos pareceres) do Conselho Ultramarino (1710-1716). A 
questão econômica predomina sôbre tôdas. É uma era de «renas- 
cimento agrícola e desenvolvimento comercial» da colônia, mas ao 
mesmo tempo de luta contra o monopólio metropolitano que o 
comércio português tenta defender porque, nas palavras do Pro- 
curador da Coroa (pág. 171), Portugal «não tem outro sangue 
com que se sustente». O estudo da complexa, mas realmente 
efetiva administração colonial tem nestas páginas material de pri- 
meira ordem. 


BqaLa 


Documentos Históricos — Biblioteca Nacional, vol. XCVIL — 
Ministério da Educação e Saúde (Gráfica Tupy Ltda.) — 
1952 — 300 págs. 


Continuação da matéria dos tomos anteriores êste volume 
contém consultas do Conselho Ultramarino (do Rio e Bahia), 
entre 1716 e 1721. 


Ar July; 


Kriterion — Revista da Faculdade de Filosofia da Universidade 
de Minas Gerais — ns. 19-20 (janeiro a junho) e 21-22 
(julho a dezembro) — Vol. V — 1952 — Belo Horizonte 
-— 554 págs. 


Têm importância para a História os seguintes artigos: D. Beda 
Kruse, O.S.B., Desenvolvimento e importância das Faculdades 
de Filosofia no plano educacional brasileiro, de 1936 a 1950; 
Mário Casasanta, Imagens de Arduino Bolivar; Maria Romano 
Schreiber, Aventuras bibliográficas dum livro famoso — «Il Mil. 
lione», de Mario Polo. Boa secção de resenha de livros. 


iva be na 


caco PB 


EMERÉNCIANO, Jordão —— José Mariano ou'o Elogio da Tribuna. 
Recife, Secretaria do Interior e Justiça, Arquivo Público Es- 
tadual, 1953; 252 págs., ils. 


O glorioso movimento da opinião pública que foi a campanha 
pela abolição da escravatura no Brasil, incluiu o aparecimento de 
tribunos populares do maior valor, dentre os quais o pernambu- 
cano José Mariano Carneiro da Cunha. A passagem do cente- 
nário de seu nascimento justificou diversas comemorações, inclu- 
sive as promovidas pelo Arquivo Público Estadual de Pernam- 
buco, dirigido pelo Professor Jordão Emerenciano. Do respectivo 
programa consta a excelente monografia de sua autoria, intitu- 
lada José Mariano ou O Elogio da Tribuna. Além da vida do 
famoso líder abolicionista, vários apêndices enriquecem, com do- 
cumentos, a publicação em aprêço. 


Helio Viana 


Aronso Ruy — História da Câmara Municipal da Cidade do 
Salvador. Salvador, Câmara Municipal, 1953, 392 págs., ils. 


A fim de comemorar o quarto centenário da fundação da 
cidade do Salvador, determinou a respectiva Câmara Municipal 
a abertura de um concurso literário em que seria premiada a melhor 
obra sôbre sua história quatro vêzes secular. Obteve êsse prêmio 
«Cidade do Salvador» o Sr. Afonso Ruy de Sousa, com o tra- 
balho intitulado História da Câmara Municipal da Cidade do 
Salvador. Trata-se de obra completa no gênero, pois acompanha, 
com notável erudição, a vida da antiga capital brasileira e da 
capitania, província e Estado da Bahia, de 1549, ano de sua 
fundação, até 1951. Ampla bibliografia e vasta documentação 
acompanham o valioso ensaio. 


Helio Viana 


Anuário do Museu Imperial. Vol. XII, de 1951. Petrópolis, 
1951,:280 págs., ils, 


Contém, como de costume, material histórico de primeira 
ordem: Memória biográfica de José da Silva Lisboa, Barão e Vis- 
conde de Cairu, por seu filho Bento da Silva Lisboa, 2º Barão de 
Cairu, com nota introdutória de Hélio Viana; Andrés Lamas em 
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Petrópolis, por Alcindo Sodré, minucioso estudo acêrca do grande 
vulto uruguaio, com peças inéditas extraídas do Arquivo do Museu 
Imperial e curiosa documentação iconográfica fornecida pela fa- 
mília de Andrés Lamas; Cartas do Visconde do Rio Brajico, com- 
preendendo 224 cartas ao Imperador D. Pedro e algumas à Prin- 
cesa Isabel e Conde d'Eu, procedentes do Arquivo da família 
imperial do Brasil, ora no Museu de Petrópolis; Diário do Exér- 
cito (Campanha de 1851-1852). A primeira parte dêste Diário 
acha-se recolhida ao Arquivo Nacional e foi publicada pelo 
General Genserico de Vasconcelos em sua História Militar do 
Brasil. O Museu divulga, neste volume, a segunda parte, que es- 
tava em poder de D. Pedro II. Completa o volume o relatório 
do diretor, o saudoso historiador Alcindo Sodré, relativo a 1951. 


Américo Jacobina Lacombe. 


NOTICIÁRIO 


SÓCIOS FALECIDOS 


Dr. Eucenio Ecas — Faleceu a 29-6-56 em São Paulo, 
êsse ilustre e venerando brasileiro, que era sócio correspondente 
do Instituto Histórico desde 1913. Nasceu em São Paulo a 15 de 
maio de 1863, tendo atingido portanto os 93 anos de uma longa 
vida, devotada ao estudo. Era natural de Iguape, onde fez as 
primeiras letras. Bacharelou-se em direito em 1881. Exerceu 
advocacia em S. Carlos do Pinhal, onde, depois de proclamada 
a República, foi promotor público e intendente municipal. Em 1895 
foi deputado à assembléia legislativa estadual, exercendo o man- 
dato em três legislaturas até 1903. Na capital do Estado, continuou 
advogado, com Alfredo Pujol e Julio de Mesquita. Secretariou o 
Estado de São Paulo, sendo depois seu colaborador. De 1912 
a 1931 foi diretor do Patronato Agrícola do Estado, aposentando- 
se nesse cargo. 

O Dr. Eugênio Egas entrou para o Instituto por proposta 
de 22-4-1913 assinada por Max Fleiuss, Souto Maior e Alberto 
Rangel. Mereceu parecer favorável da comissão de história da- 
tada de 12-6-1913, assinado por Escragnole Doria, Ramiz Galvão 
e Viveiros de Castro. Aí se faz elogiosa referência ao seu 
trabalho: Diogo Feijó. O da comissão de admissão de sócios. 
de 26-7-1913 está subscrito por Manuel Cícero, Antônio Olinto 
e Miguel de Carvalho, sendo aprovado na data acima indicada. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 


OBRAS RECEBIDAS EM JULHO DE 1956 


Fazendas de gado no pantanal matogrossense — Virgílio Correia Filho 
“— Serviço Gráfico I.B.G.E. — Rio de Janeiro, 1956: 

Panorama do Pensamento Filosófico — Vol. 1 — V. Magalhães Vilhena — 
Edições Cosmos, Lisboa, 1956. 

El Congreso de Abalos e Federico Palma — Colombino Hnos S: A. — 

“Montevideo, 1951. 

Un Hijo de Artigas en Entre Rios — Beatriz Bosch — Colombino Hnos. S.A. 
— Montevideo, 1951. 

Artigas y su ideario a traves de seis series dogumentales. Primeira parte — 
Eugenio Petit Mufoz -—- Colombino Hnos. S. A, -— Montevideo, 1951. 

Paulo José Pires Brandão o «Gentil-Homem>» literato e filósofo (Homenagem 
póstuma prestada na Sociedade Brasileira de Geografia a 22 de abril de 
1953) — José Lavrador -—— Of. Gráf. J. do Brasil —— Rio de Janeiro, 
1956. 

Manuel Belgrano y la Princesa Carlota Joaquina, 1808, separata de la Re- 
vista Historia n.º 3 — enero — marzo, 1956 — Ariosto Fernandez — 
Taleres Gráficos «Lumen» — Buenos Aires, 1956. 

Venerável Padre José de Anchieta c a sua nacionalidade (separata do n.º 52 
da Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo). — 
Conferência proferida em 7 de maio por Eduardo Fernández y González 
— São Paulo, 1955. 

«A Fundação de São Paulo (Separata dos ns. 21 e 22 da Revista de His- 
tória, por Eduardo Fernândez y González — São Paulo, 1955. 

Disgurso pronunciado en el 12 de octubre de 1955 por Arturo Morales 
Carrion — Puerto Rico, 1955. 

O Problema da Lepra no Brasil. Novos Estudos sóbre a Lepra Murina, À 
doença de Chagas no Paraná, por H. C. de Souza Araújo. — Reim- 
presso nas Memórias do Instituto Osvaldo Cruz — tomo 52 — fase. 2 — 
ano 1954... Rio de Janeiro, 1954. 

Marti en Santo Domingo — Emilio Rodriguez Demorizi -—- Ucar Garcia S.A. 
— La Habana, 1953. 

Biografia de Trujillo — R. Emilio Jiménez — Edit. del Caribe — Trujillo 
(Ciudad) 1955. 

Politica de Trujillo — Manuel A. Pera Baile — Impr. Dominicana — 
Trujillo (Ciudad) 1954. 

La Era de Trujillo — Pedro Gonzalez Bianco — Edit. del Caribe — 
Trujillo (Ciudad) 1955. 

Lições de Literatura Rorigutas (época medieval) -— M. Rodrigues Lapa 
— Coimbra Edit. Ltda. Coimbra, 1956. 

Memorial — Série IX — vol. XCHI — n.º 2 — Fray Diego de la Maza 
— Ciudad Trujillo — Rep. Dominicana, 1954, 


Eclogas, seleção, prefácio e notas de Rodrigues Lapa — 3º edição — Bernai- 
dim Ribeiro — Gráf. Listonense — Lisboa, 1947, 
O Soldado Prático — Texto restituido, prefácio e motas pelo R. Lapa — 


2º edição — Diogo do Couto — Livr. Sá da Costa Edit. — Lisboa, 
1954. 

Marilia de Dirceu ec mais poesias c/pref. e notas de R. Lapa — Tomás 
Antonio Gonzaga — Livr. Sá da Costa Edit. Lisboa, 1937. 

Anais de D. João II c/pret. e notas de R. Lapa — vols. Le IL — Er. Luis 
de Souza — Livr. Sá da Costa Edit. Lisboa; 1951. - 

Quadros da História Trájica -- Maritima, seleção, prefácio e notas de Ro- 
drigues Lapa, 2º edição — s/a. Livr. Sá da Costa Edit. Lisboa, 1951. 

Relógios Falantes — (Apólogo dialogal) c/pref. e notas dé Rodrigttes Lapa 
— 3º edição. D. Francisco Manoel de Mello — Gráf.. Lisbonense — 
Lisboa, 1945. para : 


Florilégio do Cancioneiro de Resende — seleção, prefácio e notas de Ro- 
drigues Lapa. — 2º edição. — s/a. — Gráf. Lisbonense — . Lisboa, 
1944. a ego 

Liricas — seleção, prefácio e notas de R. Lapa — 3º edição — Luis de 
Camões — Impr. Libânio da Silva — Lisboa, 1950. 2 

Peregrinação -- Seleção, prefácio e notas de R. Lapa — 2* edição — 
Fernão Mendes Pinto. -- Casa Portuguêsa Gráf. — Lisboa, 1954. , 

Frei Luiz de Souza — Almeida Garrett — Gráfica Lisbonense -—— Lisboa, 19453, 

Lições de Literatura Portuguêsa — 4º edição revista — M. Rodrigues Lapa 
— Coimbra Editora Ltda. — Coimbra, 1955. 

Recordando... A turma de aspirantes a oficial de 14 de fevereiro de 1908 
no 40.º aniversário de sua formatura — Pedro Cordolino de Azevedo 
— Imprensa Nacional — Rio de Janeiro, 1948. 

A Epopéia de Mato Grosso no Bronze da História -—- Pedro Cerdolino de 
Azevedo — s/edit. — Rio de Janeiro, 1926. 

O Marechal Pêgo Junior e a Invasão do Paraná — Pedro Cardolino de 
Azevedo —- s/edit. — Curitiba — 1944. 

Terra Distante — Pedro Cordolino de Azevedo — s/ed. — s, 1925... 

Inauguração do Monumento aos Heróis de Laguna e.Dourados — Imprensa 


Militar —- Rio de Janeiro, 1938. 


A Indústria ce o Movimento Constitucionalista de 1932 — Clóvis de Oliveira: 
— Serviço de Publicações — São Paulo, 1956. : 


Fazendas de Gado no Pantanal Mato-Grossense (oferta) — Virgílio: Corrêa 
Filho — I.B.G.E. — Rio de Janeiro, 1955. 


Biblioteca Pública Municipal do Pórto — Documentos para a sua história — Imp: 
Portuguêsa — Porto, 1933. 


Mosaico administrativo — Thiers Fleming — Jornal do Comércio '»- Rio de 
Janeiro, 1955, 


Estudos sôbre a Barra da Laguna — Francisco Calheiros da Graça: Tip. 
Leuzinger — Rio de Janeiro, 1883. à 


Condições geográficas c aspegtos geoeconômicos da Bacia Paraná-Uruguay — 


I e II volumes — Irmãos Bressane Ltda. — São Paulo, 1955.. 
Problemas de desenvolvimento — Necessidades e- possibilidades do Estado 

de São Paulo — I e II volumes — Irmãos Bressane — São Paulo, 1954. 
Normas Gerais de Construção e Urbanismo para Cidades do Interior — s/ed” 


— São Paulo, 1955. 


Viagens e caçadas em Mato Grosso — Gte: H, Pereira da pn — Livr. 
Francisco Alves — Rio de Janeiro, 1949, 

ao ic — João. Caetano — Emprensa . aciona Eta a Janeiro, 
195 


Estatística da Lingua Portuguêsa — M. Rodrigues Lapa — Livr.. Pega 
Franco — Lisboa, s/d. . 


OBRAS RECEBIDAS NO MES DE. AGOSTO DE 1956 


Documentos inéditos para la historia de Colombia -— IL — 1528-1532 — 
Juan Friede — Acad. Colomb. Hist. — Bogotá, 1955, 

Felipe HH y el Rey Don Sebastian de Portugal! — Alfonso Danvila — Espasá- 
Calpe S. A. — Madrid, 1954. 

Dos 7 aos 77 (Recordações e Comentários) 1880-1950 =» Amadeu : dé. 
Queiroz —- Edit. Cupolo Ltda. São Paulo, 1956. 

O - Professor Duarte Leite e um Paraquedista da História (Separata da 
Revista de Historia nº 24) — T. O. Marcondes de Sousa =- s/ed. 
São Paulo, 1955. 

Subsídios elaborados em 1932 para a' história da marinha de guerra do 
Brasil —- Thiers Fleming —- Imprensã Naval -- Rio de Janeiro, 1956. 

El tratado de limites entre Espafia y Portugal de 1750 y las misiones del 
Paraguay — F. Mateos, S.l. 

Denúmsia ao Exmo. Sr. Jencral Ministro da Gérra «50 anos de tenaz per- 
seguisão do Exército contra Plásido de Castro reprezentando na pesca 


de um seu irmão —- Rio de Janeiro, 1956. 
O Estado da Bahia na administração Regis Pacheco — Tip. Beneditina Lida. 
— Bahia, 1955. 


Excerptos de História da Bahia — Edgard de Cerqueira Falcão — Revo “dos 
Tribunais — Bahia, 1956. 
Problemas da Economia Brasileira — abril de 1956 —— Rio de Janeiro, 1956. 


Un-serio problema de la region del Delta 1 e IH — José Francisco Felquer 
— El Diario — Paraná, 1946. 


Los Comechingonns y Sanavirones — Antonio Serrano — La Prensa — 
Buenos Aires, 1940. 

Eos Diaguitas (Recortes de jornais) -— Antônio Serrano — La Prensa =- 
Buenos Aires, 1941. 

Historiografia y Bibliografia Americanista, 1954 —- Sección del Anuário de 
Estudios Americanos, dirigida por: Francisco Morales Padron — Medi- 


nacelli — Sevilla, 1954. 

Mudar a Capital:.. Por que? — Paulo Monteiro Malhada — Rio sd Ja: 
neiro, 1956. (676! 
Elementos de Bibliologia — J. Frédéric Finó — Serviço Documentação ;— 
Rio de Janeiro, 1955. 
«Homo atlanticus» pela prioridade duma civilização ocidental (separata) — 
Anuário Fac. Filosofia — Vol. 13 ---1955-56 -- “Prof. Dr. Adelino 

y d'Azevedo da Silva — São Paulo, 1956. -- : 
Los Barrios Antiguos de Tenouhtillan. y Tlatelolco — Dr. Don Alfonso 
Caso -= Imprenta. Aldina — Mexico, D.F. 1956.: 


E aid o iieco = Dr. Den: Alfonso Castêti- Adênico, -D db 1056. 


La Cruz de Topiitepec, Tepozcolula, Oaxaca —. Dr. Don Alfonso Caso 
Mexico, D.F. 1956, 
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La Antartica Chilena — Oscar Pinocket de la Barra — Edit. del Pacifico 
— Santiago de Chile, 1955: i 

Una obra y un destino — Alberto Ostria Gutierrez — Edit. Ayacucho — 
Buenos Aires, 1946. 

La Defense de la Paix — 1936-1940 — IT e IL — Georges Bonnet — Tip. 
Plon — Paris, 1946. 

Democracia e os problemas econômicos — Robert M. Max Iver — Edit. 
Civilização Bras. — Rio de Janeiro, 1955. 

Limpeza da Mente na China Vermelha — Edward Hunter — Edit. Ipanema 
-—— Rio de Janeiro, S.D 


A- Máquina do Terror — Gregory Klimov — Livr. Classica-Brasileira — 
Rio de Janeiro, s/d. ts 
Nuestros Contemporancos Primitivos — George Peter Murdok — Fonde. de 


Cultura Economica Mexico,. s/d. 


Inventario General del Archivo de la Delegacion de Partido Revolucionario 
- Cubano en Nueva York — tomo II — 1892-1898 — s/a. — Archivo 
Nacional — La Habana, 1955. 

The Life of Sebastián Lerdo de Tejada — 1823-1889 — Frank Averill 
Knapp Jr. — University of Texas — Austin, 1951. 

La Legion Francesa en la Defensa de Montevideo — P. Claudio Maria 
Braconnay — Claudio Garcia & Cia. Edit. — Montevideo, 1943. 

El Gobierno del Cerrito — 1843-1851 — Mateo y Magarifios de Mello — 
Imp. E.S.I. Montevideo, 1954. 

A Study on the Historiography of the British West Indies to the end of the 
Nineteenth Century — Elsa V. Gouveia: — Comision de Historia — 
Mexico, 1956. 

A Capitania de Sergipe e suas Ouvidorias — Ivo do Prado — Pap. Brazil 
— Rio de Janeiro, 1919. 


Vista a la Argentina del Exmo. Sefior Presidente de los E.E.U.U. del 


Brasil Dr. Getulio Vargas — Talleres Graficos A. Hnos. — Buenos 
Aires, 1935. 
As Famozas Armadas Portuguesas — 1496-1650 — Simão Ferr" Paez — 


Ministério da Marinha — Rio de Janeiro, 1937. 

Pedro de Valdívia, Conquistador of Chile — Ida Stevenson Weldon Vernon 
— The University of Texas Press — Austin, 1946. 

O pagamento do Feudo a Claraval no século XVII — Luis Ferrand de 
Almeida — s/ed. Coimbra, 1947, 


Lituânia ilustrada — s/a. s/ed. — Rio de Janeiro, 1954. 
La a y la Independencia s/a. — Comision de Historia -— Caracas, 
La Paz del Chaco — General Raimundo Rolon — Imprenta Nacional — 


Asuncion, 1956. 
Oferta do Dr. Virgílio Corrêa Filho : 


Memórias do Instituto Histórico e Geográlico Brasileiro -—- Tomo 1 — Tip. 
Laemert — Rio de Janeiro, 1839. 


Report of a Symposium — edited — L. Duddley Stamp — Geographical 
Union — London, 1955. 


Proceedings cf the thirty-second Annual Dinner Meeting -- Samuel R. 
Milbank -- Milbank Memorial Fund. — New York, 1955. 
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The International Geography Year — Hugh L. Dryden -- National Geo- 
graphic Society — Washington, 1956. 


- 


Tofin Marshall — bicentennial celebration, 1955 —. s/a. — s/ed. Washington, 
1955. ' j 


Fundação do Estado da India em 1505, livro comemorativo -—— s/a. — 
Agência Geral Ultramar — Lisboa, 1955. 

Historiografia del Ecuador -— Publ. 189 — Isaac J. Barrera — Comision 
de História — México, 1956. 

Tipos e Aspectos do Brasil (Excerptos da «Revista Brasileira de Geografia») 
— 6º edição aumentada. -—— [.B.G.E. — Rio de Janeiro, 1956. 


“OBRAS RECEBIDAS NO MES DE SETEMBRO DE 1956. 


Documentação para a história das missões do padroado português do Oriente, 
coligida ec anotada por Antônio da Silva Rêgo — 11.º vol. (15691572) 
Paulino Ferreira, Filhos Ltda. — Lisboa, 1955. 


Diário da viagem presidencial às províncias ultramarinas de São Tomé e 
Principc e Angola em 1954 — vols. 1.º e 2.º. Coordenação de Rodrigues 


Mathias — Ática Ltda. — Lisboa, 1955. 
Registro da Casa da India — 2.º vol. —- Introdução, índices e notas — 
Prof. Luciano Ribeiro —- Paulino Ferreira, Filhos Ltda. — Lisboa, 1955. 
Os Bolsistas do Imperador —- Guilherme Auler — «Tribuna de Petrópolis» 


— Petrópolis, 1956. 
Docúmentos referentes a la guerra de la independencia y emancipación po- 
lítica y de otras secriones de América a que cooperó desde 1810 a 1828 


-— “Tomo primeiro — Archivo de la Nacion Argentina — J. Weiss & 
Preusche — Buenos Aires, 1914. 

Estatística Agrícola — 1953 — Provincia de Moçambique -- Imp. Nac. de 
Moçambique -—- Lourenço Marques, 1956. 

Una interpretación de Manuela Saenz (Conferência) — L. Ernesto Pinjana 


-— Ed. Marco A. Gomez — Bucaramanga, 1956. 


Igreja de N. S. da Glória do Outeiro — Thiers Fleming — J. Comércio 
— Rodrigues & C. — Rio de Janeiro, 1956. 

A Organização das Justiças na Colônia e no Império e a História da Comarca 
de Laguna — Osvaldo R. Cabral -——- Est. Grãf. Sta. Terezinha Ltda. 
— Pôrto Alegre, 1955. 

Aleindo Sodré (In memoriam) — Paulo Olinto de Oliveira — Depto. Imp. 
Nacional — Rio de Janeiro, 1956. 

A Missão Artística de 1816 — Afonso de E. Taunay — Minist. Educação 
e Cultura, 1956. 

Arte Primitiva Brasileira — Odorico Pires Pinto — Arg. Municipal — São 
Paulo, 1955. 

Resoluções do Diretório Central (Conselho Nacional de Geografia) — 
Ns. 494 a 516 — 1955 — I.B.G.E. — Serviço Geográfico I.B.G.E. — 
Rio de Janeiro, 1956. 

Carta da Pré-história de Moçambique -—- Santos Junior — Lisboa, s/tip. 
— Lisb., 1950. 

Inteligência Global dos Meacus por Antonio Augusto — Imp. Portuguêsa 

+= "Pôrto, 1956. 


Ex-Votos às Ninfas em: Portugal -- Santos: Júnior e Mário Cardoso — 
Sumário Arq. —- Salamanca, 1953. . sa pivi 06 

Précisions ammortécs a [appréciation de quelques caractéres descriptitls en 
Antropologie — Santos Junior —- s/tip. —— Paris, 1951. 

Notas de Vocabulários, Indígenas do Niassa ce da Zambézia (Moçambique). 
— Pelos Professôres Santos Júnior e Pe. Francisco Castro —-s/tip. 
— Lisboa, s/d. ai 

Nota sôbre o «Mugimo» do abrigo com pinturas Rupestres da Mavita. pelos 


Protessôres Luiz dos Santos e J. N. dos Santos Junior — s/tip. — 
Moçambique, s/d. 

Carta Etnológica de Moçambique por Santos Junior -— s/tip. — Moçam- 
bique, s/d. dna 

Malha do Cereal na Cardenha e Córo dos Malhadores — Santos— Junior e 


Aff. Valentim e Pe. Antônio Mourinho — Tip. da Liv. Simões Lopes 
— Póôrto, 1955. 

Documentos Históricos — Revolução de 1817 — Vol. CVII —- Biblioteca 
Nacional (Ministério Ed. e Cultura) — Imp. Of. Gr. Ouvidor S.A. 
— Rio de Janeiro, 1955. . 

Cuadernos del Instituto Intramericano de Hist. Municipal e Institucional — 

- nº 16 pelos Drs. Miguel Acosta Saiques — Gustavo Pittaluga — An- 
tônio Lancés, José L. Fraco — Departamento de Imprenta — La Ha- 
bana, Cuba, 1956. 


Apuntes de Estadigrafia Climatologica — Por el Prof. José Maria Bergeiro 


— Impressora Rex S.A. -—- Montevideo — Uruguai, 1956. 
Activacion de las Bentonitas por el Prof. y Dr. Tschapek y R. Ruhstaller 
— Imprenta oficial — Buenos Aires, 1955, 
Cartas a Zuno — Ediciones Centro Bohemio — Ramon Cordova —. Gua- 
dalajara — Jalisco — Mexico, s/d. 

Primeiro Festival de Ouro Preto — Promovido pelo Govêrno de Minas 
Gerais — Imprensa Oficial — Minas Gerais, 1955. 
Contribuciones entomologicas (Vários autores) — Boletin del Museo Na- 

cional -—- Imp. Oficial — Chile, 1956. 
Urnas funerarias Prehistoricas de la Region de Angol — Dillman S. Bulloch 


-— Imp. Oficial — Chile, 1956. 


Depositos neccretacicos y Terciarios del Extremo SSW de Santa Cruz — 
Mario Hunichen — Est. Graf. E.G.L.H. — Rep. Argentina, 1955. 


The Framing of the Fourtcenth Amendment — Joseph B. James University 
of Illinois Press Urbana — 1956. 


Oterta do General Estevão Leitão de Carvalho : 


El Chaco Boreal — Miguel Mercado M. — La Paz — Bolivia, 1920. 


Discurso pronunciado por el Seãor Presidente de la Rep. — Eusebio Ayala 
— Asunción, 1935. + 
Breve Resumen de la Campaiia del Chaco — Ministerio de la” Defensa 
Nacional. -— Imp. Militar — Paraguai, s/d. à 
El Chaco Boreal — Informe del Doctor Manuel Dom nguez, miembro de la 
Comisión Asesora de Limites, que arruina las tesis bolivianas y espone 
los titulos del Paraguay sobre dicha zona — Imp. Nacional ...— 


Asuncion, 1925. 


Notas de la Pasada Guerra del Chaco e informaciones de cosas vistas, oidas 
y vividas en la zona de operaciones — Por el Mayor Juan, Esteban 


fi 


Vacca — Vol. 240 =. Graficas de Luis Bernard -—— Rep: Argentina 
— Buenos Aires, 1938. 


Et Paraguay en el Primer Cincuentenario del Fallo Arbitral del Presidênte: 


" Hayes — Amarilla Fretes — Imprensa Nacional — Asunción — Par, 
raguai, 1932. a 
Comisión Militar Neutral — Sintesis de las actuaciones realizadas — Imp. 


Militar -—- 1935. 


Cartografia del Chaco Paraguayo —- Recopilada — R. del Pozo Cano — 
— Edit. Oficial — Asunción — Paraguai. 


Paraguay — el heroismo de una pegueíia nación — Relatos de los Fortines 
 Chagueiãos — Alberto Rocha e Philip De Ronde —- La Imp. Inglesa. 
La Justisia contra El Machete -—— Nicolas Ortiz Pacheco — La Paz — Imp. 


Aniceto López —- Cordoba —- Buenos Aires, 1935. 
La Paz Exposicion de la Causa del Paraguay en su Conflito con Bolivia — 
| Nicolas Ortiz Pacheco — Imprensa Nacional — Asuncion, 1934. 

The Epic of the Chaco — Marshal Estigarribia's Memoirs of the Chaco 
War — 1932 — 1953 — Edited and Annoted by Pablo Max Insfran — 
Austin — 1950-1951. 

La Plata — Étude historigque par Santiago Arcos — Imp. de Jouasist — 
Paris, 1865. 

La Agresión de Bolívia en el Chão y el «Uti Possedetis» — Carlos E. Grez 
Perez -— Imp. R. Neupert — Santiago — Chile, 1932. 

La Guerra em el Chaco Boreal como se detiende cl Paraguay — Manuel 
Maria Oliver — Buenos Aires, 1935. 

El Chaco — Monografia Historico Geografica y los Alegatos de los Escritores 
Paraguayos —- Imprensa La Glorieta — Sucre, 1933. 


Et Conjlicto del Chaco Boreal — Gestiones diplomaticas — Tomos Le II 
— Carlos R. Centurion — 1937. 


Ei Chaco — La guerra boliviana-paraguaya -—— Infortunios del Paraguay 
— Pelos Srs. Júlio C. Guerrero e Teodosio Gonzalez -——- Lima e Buenos 
Aires, 1931. 

La Tragedia del Chaco, Estudio Jaime RR Imp. Graf. Salesiana — 


Sucre — Bolivia, 1933. 

Tisiólogos Ilustres —- Lourival Ribeiro — Editorial Sul Americana S. A. 
-— Rio de Janeiro, 1955. 

Odorico Pires Pinto -—— Digno representante de la cultura brasileia — Al- 
fredo Povifa — s/tip. — Córdoba — Argentina, 1954. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MES DE JULHO DE 1956 


Anales de la Universidad Central de Venezuela — Diciembre de 1955 .— 
tomo XL. Caracas. 

Revista Ecuatoriana de Educacion — N.º 39 — Septiembre — octubre de 
1955 — afio) VIII. Quito: 

Memórias do Instituto Osvaldo Cruz — Setembro — dezembro 1954 — fase. 
3/4 — tomo 52. Rio de Janeiro. 

Boletin de Historia y Antiguedades — Septiembre — octubre de 1955 — 


Ns. 491 y 492. vol. XLII. Bogotá. 
Boletim do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércia — Ns. 2 —3 — 
4 abril — “dezembro de 1954 —- ano IV (nova fase) n.º | — janeiro 
— março-de 1955 — ano V. “Rio de Janeiro. 
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Bulletin of the Geological Institutions of the University of Uppsala — volume 
XXXVI — parts 2 — 3. Uppsala 1956. 

Foldrajzi Ertesito — 12 fuzet — V. evfolyam, 1956. Budapest. 

Revista Brasileira de Geografia — Janeiro — março e abril -—— junho de 
1955 — ns. 1 e 2 — ano XVII. Rio de Janeiro. 

Revista da Liga Marítima Brasileira — Abril, 1956 — n.º 580 — ano RLIX. 
Rio de Janeiro. 

Acción Indigenista — N.º 31 — Enero 1956 — México. Eae 

Boletim Geográfico — Maio — junho de 1955 — n.º 126 ano XI Rio 

" de Janeiro. : 

Bôletim do Instituto Brasil-Estados Unidos — N.º 155 — maio 1956 — ano 
XIII. Rio de Janeiro. 


Botetin del Ministerio de Salud Publica y Bienestar Social — n.º 1 — vo- 
lumen I — 31 de diciembre de 1955. Argentina. 

Revista do Museu Paulista —— vols. V e VI — nova serie 1951-52. São 
Paulo. 

Biblioteca — Octubre — noviembre — diciembre, 1955 — ns. 16, 17, 18 
— vol. III — afio IK. Venezuela. 


Catalogo — School of Library Service — 1956-957. New York. 
Estatística Industrial — 1954 — Lourenço Marques. 


Catalogo Fachliteratur — 1956. —— Verlag Hans Carl — Numberg. 

Da Índia Distante — 15 de abril de 1956 — Boletim n.º 126. — Rio de 
Janeiro. 

Boletin Cultural Mexicano — Marzo de .1956 — N.º 47. México, D.F. 

Latest Acquisitions (Catalogo) — Holland. 

Noticiario das Nações Unidas — Abril, 1956 — n.º 4 — ano 6. Rio de 
Janeiro. 

Catálogo — Dichtung — philosophie — bildbande — naturwissenschaft. 1956. 
Numberg. : 

Universitas Hispalensis —— VII Curso de Verano — 25 julio — 30 agosto 


de 1956. Cádiz. 
Catalogo (Francis Edwards Ltd.) may 1956 — n.º 20. London. 
Memória de la Academia Nacional de Historia y Geografia — Afio 11 — 
2* época 5 de mayo de 1955. México. 
Estabelecimentos de Ensino Superior — 1956. Rio de Janeiro. 


Bulletin of the New York Library -— May 1956 — number 5 — volume 60. 
New York. 


D.A.E. (Departamento de Águas e Esgotos) — Maio, 1956 — n.º 27 
- ano XVII. São Paulo. 

Belas Artes — N.º 7 — 2º série — 1954 — Lisboa. 

Vera Cruz — Ano | — N.º 5 — Abril — maio de 1956. Goiânia. 


Revista da Faculdade de Letras -—— tomo XXI — 2º série — n.º 1. 1955. 
Lisboa. 


Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa -—- Enero a março/abril a 
raiulho a dezembro de 1954 —. Ns. 1-3/4-6/7-12 — 72º série. 
isboa. 


Brasil Açucarciro — Ano XXIV — vol. XLVII —.- fevereiro, 1956 — N.º 2. 
Rio de Janeiro. 


O Mossoroense — 13, 15, 16 e 17 de maio de 1956 — Ns. 497-498-499-500 
-— Ano X. Mossoró. Rio Grande do Norte. 
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Boletim do Instituto Brasil-Estados Unidos —-N.º 156 -- Junho de 1956 + 
— Ano XIII. Rio. - 


Arquivo — 27 de maio de 1956 — N.º 51 — Ano V. Maragogipe. 


Terra e Gente — Mato Grosso Ilustrado — Janeiro, 1956 — Ano | — N.º 1. 
— Rio de Janeiro. Z 


Catalogo n.º 127, publ. «Jornal do Comércio» de 10-6-1956. Rio de Janeiro. 


Revista de Ginecologia e d'Obstetrícia — Ano L, maio 1956 — Nº 5 - 
vol. 98. Rio de Janeiro. 


Boletin Informativo — Abril, 1956 — N.º 6 — La Habana. 
Catalogo — New Books Macmillan — January — june, 1956 — New York. 
Katalog 17 — Geschichte. Berlin. 


Revista de História — Outubro — dezembro de 1955 — N.º 24 — Ano VI. 
São Paulo. 


Revista do Club de Engenharia — Abril de 1956 — N. 236. Rio de Ja- 
neiro. 


Relatório do ano de 1955. Companhia Paulista de Estradas de Ferro. São 
Paulo. 


Cuadernos del Instituto Interamericano de Historia Municipal e Institucional 
— N.º 15 — marzo de 1956. La Habana. 


Catalogue — N.º 764. London, 1956. 

Noticiario das Nações Unidas — Maio, 1956 — N.º 5 — Ano 6. Rio de 
Janeiro. 

Catalogo — English Books — January — june 1956. New York. 

Polônia de hoje — maio de 1956 — N.º 5 (65) — ano X. Rio de Janeiro. 

Estudios Americanos — número 53 — vol. VI — febrero, 1956. Sevilla. 

Acta Agronomica — N.º 4 — Octubre, 1955 — Vol. V. Colombia. 

Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa — Julho a setembro de 1955 
— 73º série — número 7-9. Lisboa. 

Sorocaba — 15 de-junho de 1956 — N.º 5 — Ano II. Sorocaba. 

Engenharia — Ano KIV — Vol. KIV — Maio de 1956 — N.º 162. São 
Paúlo. 

Revista do Clube de Engenharia — Abril de 1956 — N.º 236. São Paulo. 

Nação Brasileira — Ano XXXII — N.º 394 — Junho de 1956. Rio de 


Janeiro. 

Carta mensal do Conselho Técnico da Confederação Nacional do Comércio 
(Problemas e Soluções) — Ano [ — n.º 5 — maio, 1956.. — Rio de 
Janeiro. 

Informação Agrícola — Maio, 1956 — n.º 127 — Ano X. Rio de Janeiro. 


Tésnica — Dezembro, 1955 — N.º 35. Bahia. 

O Mossoroense — 15 e 16 de junho de 1956 — Ns. 523, 524 e 526 — Ano 
X — Mossoró. Rio Grande do Norte. 

Khana — Afio IV — Vol. I — Ns. 15 y 16 — marzo 1956. Bolivia. 

A pequena obra da divina providência — Órgão mensal da província — 
N. Senhora de Fátima — Ano HI — N.º 15 — Junho de 1956. 

Bulletin of the Instituto of Historical Research — N.º 79 — Vol, KXKIX 
— may, 1956. London. ; 

Theses Supplement n.º 17 — May 1956. London. 

Rodovia — Abril, 1956 — N.º 194 — Ano XVII. Rio de Janeiro. 
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Revista Interamericana: de Bibliografia — Nº 1 — Vol. VI — 1956 — 
enero — marzo. Washington, D.C. c/índice, vol. V — 1955. 
Notícias da Indonésia -— Vol. HI — N.º 6 — 17 de junho de 1956. Rio 
-de Janeiro. 

Boletim Geral do Ultramar — Fevereiro e março de 1956 — Ns. 368 e 369 
— Ano XXXII. Lisboa. 

Calendario para el afio academico 1955-1956 — Vol. CI. Trujillo. 

Anales — Encro — junio de 1954 — Ns. 69-70 — Vol. XIX. Ciudad 
Trujillo. 

Boletin de la Academia de la Historia — Enero — marzo de 1956 — N.º 153 
— Tomo XXXIX. Caracas. Venezuela. 

S.O.D.R.E. (Servicio Oficial de Difusion Radio Eletrica) — Mayo, 1956 
— n.º 3. Montevideo. Uruguay. 


Announcement of the School of Library Servize — 1956-1957. Columbia. 

A Fátima Brasileira — julho de 1956 — n.º 89 — ano XIII. Rio de Ja- 
neiro. 

Boltettino Cívico Instituto Colombiano — Ano HI — 1955. Genova. 


Arquivos Brasileiros de Medicina Naval — Abril a junho de 1956 — N.º 58 
— Ano XVII — Rio de Janeiro. 
Cultura Universitaria — Enero — febrero 1956 — n.º 53. Caracas. 


Bibliografia Brasileira de Educação — outubro-dezembro, 1955 — Nº 4 
— vol. 3. Rio de Janeiro. 


Katolog — Antiguariats — N.º 114 — jun, 1956. Taunus. 

Américas — Vol. VII — N.º 6 — junho de 1956. Rio de Janeiro. 

Boletin Informativo de las Publicaciones Recibidas — Abril-diciembre, 1955, 
Caracas. 

Da India Distante — 15 de junho e 1 de julho de 1956 — Boletins ns. 130 
e 131. Rio de Janeiro. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MES DE AGÓSTO DE 1956 


Revista de História de América — Diciembre de 1955 — N.º 40. México. 
Biblioteca — Enero — febrero — marzo, 1956 — Ns. 19 20 21 


vol. IV — afo III, Vanezuela. 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo — Vol. LII. 
São Paulo. 


O Concelho de Santo Tirso — Vol. IV — n.º 3. Santo Tirso. 

Boletim mensal das observações meteorológicas organizado pelo serviço me- 
teorológico — Agôsto, setembro e outubro de 1955 — Ns. 89 e 10 — 
ano XXII. Lourenço Marques. 

Noticias da Indonésia — Vol. HI — n.º 6 — 17 de junho de 1956. Rio 
de Janeiro. 

Boletin informativo de las Publicaciones recibidas — abril — deciembre 1955. 
Caracas. 

Endeavour — Abril, 1956 — n.º 58 — Vol. XV. Londres. 

Revista del Instituto Nacional de Cultura — Marzo, 1956 — vol. I — afio I 
n.º 2. La Habana — Republica de Cuba. 


Catalogue n.º 763 — 1956 — Books and Prints relating to The American 
Continent. London. 


Revista de Portugal — N.º 146 — Vol. XXI — Junho, 1956. Lisboa. 
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Ocidente — Nº 212 — Vol. XLIX =: dezembro, 1955. Lisboa. 
Boletim Geogrático — Agôsto de 1943 e dezembro de 1949 =. Ns. 5 e 81 
— Ano I e ano VII. Rio de Janeiro. 
Revista das Academias de Letras — Setembro e outubro de 1955 — Ns. 68-69 
— Ano XVI. Rio de Janeiro. 
Boletin nicacática —— 15 de abril e 1 de maio de 1956 — Ns. 57-58. México 
F. 


Bulletin of the New Yocrk Public Library — June, 1956 — number 6 — vol. 60. 
New York. - 

Catalogo de Publicaciones Antiguas. Madrid. 

Liga Marítima Brasileira — Abril, 1956 — número 580 — ano XLIX, Rio 
de Janeiro. 

America Indigena — Junio. 1956 — n.º 3 — vol. XVI. México, D.F. 

Boletin Indigenista — marzo, 1956 — n.º 1 — vol, XVI. México. 

Boletin det Archivo General de la Nacion — Ns. 170-171 -— “Tomos XLIII 
— diciembre de 1955 e marzo de 1956. Caracas. 

Fólha Mineira — 4, 5, 6, 7, 9, 10, 11, 12 de julho de 1956 — ano XXII. 
Juiz de Fora. 

O Mossoroense — 18 e 25 de maio e 8 e 10 de junho de 1956 — ano X. 


Mossoró -— Rio Grande do Norte. 
O Puritano — 25 de junho de 1956 — N.º 2.105 — Ano LVIII. Rio de 
Janeiro. 


Acta Agronômica — Enero, 1956 — n.º 1 — vol. VI. Colombia. 
Informação Agrícola — Junho de 1956 — N.º 128 — Ano X. Rio de 
Janeiro. 


“Tribuna de Petrópolis — 29 de junho — 1.º de julho de 1956. Petrópolis. 
Boletim — N.º 22 — Julho de 1956 — Ano XVIIF. Rio de Janeiro. 
Deutsche Bibliographie das deutsche buch — heft 2/1956. Frankfurt/M. 
Catálogo de Revista — Enero, 1956. Madrid. 

Boletim Informativo — 6 — 7 — mar. — abr. — de 1956. Rio de Janéiro. 


O Mossoroense, 20, 21, 22, 23, 24, 26, 27 e 28 de junho de 1956 — ano X. 
Mossoró. Rio Grande do Norte. 
O Puritano — 10 de julho de 1956 — N.º 2.106 — ano LVIII. Rio de 


Janeiro. 
Catalogue 765 — A Catalogue of Books. England. 
Boletim do Instituto do Ceará — nova fase — setembro de 1952 a março 


de 1956 — ns. 15 a 36 — anos HI a VI. Ceará. 

Revista Tecnica del Ministerio de Obras Publicas — Enero — abril de 1956 
— Nº 4 volumen tercero — afio XLVI. Caracas. Venezuela. 

Brasil Açucareiro — Ano XXIV — Vol. XLVII — março 1956 — N.º 3. 
— Rio de Janeiro. 

Geographical Review — july, 1956 — number 3 — vol. XLVI. New York. 

Revista do Clube de Engenharia — Maio de 1956 — N.º 237 — Rio de 
Janeiro. 

Polônia de Hoje — Junho de 1956 — N.º 6 (66) — Ano X. Rio de 
Janeiro. 

Dháranã — 13.14 — ano XXXI — março-junho, 1956. São Paulo. 

Noticiário das Nações Unidas — Junho, julho 1956 — Ns. 6 e 7 — Ano 6. 
Rio de Janeiro. 
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Boletin Cultural Mexicano — Abril de 1956 — Nº 48. Mexico. 

Boletin Mensual del Instituto Nacional Indigenista — Nº 32 — febrero, — 
— 1956. México. 

Revista Shell — N.º 75. Rio de Janeiro. : 

Catalogue n.º 52 — Mai 1956. (L'Orient). Paris. é 

Cuadernos del Instituto Interamert:ano de Historia Municipal e Institucional 
— N. 15. La Habana. Cuba. 

A Lâmpada — Setembro de 1954 — N.º 84 — ano XXIX. Curitiba. 

International Organization — May 1956 — N.º 2 — Vol. X. Massachusetts. 

Rodovia — Maio, 1956 — N.º 195 — Ano XVIII. Rio de Janeiro. 

German Constructional engineering for export — Neve SApril 2208 
1956. Frankfurt/Main. - 

Catalogo — Bell Books a description list. London. 

Da India Distante — Boletim publicado pela Embaixada da Índia — 15 de 
junho e 1 de julho de 1956 — Ns. 130-131. Rio de Janeiro. , 

Notícias da Indonésia — 17 de .julho de 1957 — n.º 7 — vol. II. Rio de 
Janeiro. 

Extrait du Catalogue des Livres de Fonds et en Nombre Classés par Ordre 
Alphabétique. Paris. y 

Revista Nacional — Enero — marzo de 1956 — N.º 187 — afio I. Mon- 
tevideo. 

Nação Brasileira — Ano KXXNIL — N.º 395 — Julho de 1956. Rio de 
Janeiro. 

Die Technik — heft 7 — juli, 1956. Berlin. 


Boletin Mensual — Aão 1955 — Noviembre y diciembre, afio 1956 — enero, 
febrero y marzo. Montevideu. 


Correio do Senac — 15 de junho e 15 de julho de 1956 —.Ns. 160-161 — 
Ano VIII. Rio. 


Informationem aus Osterreich — Ns. 26-27-28 de June /July de 1956. Vienna. 
Lista Diplomatica — Julho de 1956. Rio de Janeiro. 


Baletin de la Academia de Historia del Valle del Cauca — n.º 104 — ano 
XXIV — cuarta epoca — abril de 1956. Colombia. 


Revista do Clube de Engenharia — junho de 1956. == N.º 238. Rio de, Jas 


neiro. 

Katalog (Antiquariats) — Juni 1956 Nr. W' 114. Frankfurt a Main. 

Américas — Julho, 1956 — Número 7 — Volume VIII. Rio de Janeiro. 

Boletin ns. 2, 3 e 4 — mayo/junio de 1956. Caracas — Venezuela, 

Douro Litoral -— Boletim da Comissão de Etnografia e História — Sétima, 
série — V-VI. 1956. Pórto. 

Anais da Academia Brasileira de Ciências — 31 de março 1956 — N.º À — 
vol. 28. Rio de Janeiro. 

Vera Cruz — Atualidades — Ano 1 — N.º 6 — Junho-julho de 1956. Goiás. 

Anuário de Observações — 1 Observações astronômicas — II Observações 
meteorológicas — ano de 1952 — volume XLIV. Lourenço Marques. 

Boletim mensal das observações meteorológicas, organizada pelo serviço me- 
teorológico — Ano XXII — novembro e dezembro de 1955 — Ns. 11 e 
12. Lourenço Marques. i 

Subsídios para a História Marítima do Brasil — Volume KIV — 1955. Rio 
de Janeiro. 
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Pirineos — ano X — enero — junio 1954 — núms. 31-32. Zaragoza. 
Life — April, 18, 1955 — vol. 18 — nº 8. U.S.A. 
Revista Nacional de Cultura — Marzo-abril, 1956 — n.º 115. Caracas. 


Engenharia — Vol. XIV — ano XIV — n.º 164 — Julho de 1956. São 
Paulo. 


Liga Maritima Brasileira — Junho — julho 1956 — Ns. 582-583 — Ano XLIX. 
Rio de Janeiro. 

Boletim Bibliografico — Ns. 59-60 — mayo-junio de 1956. México. 

Revista do Instituto Genealógico da Bahia — Num. 8 — ano 8 — 1953. 


— Bahia. 
Boletin del Archivo General de la Nacion — Octubre — noviembre y di- 
ciembre de 1955 — número 170 — tomo XLIII e enero-febrero y marzo 


de 1956 — N. 171 — tomo XLIII. Caracas. 


Revista do Museu Júlio de Castilhos e Arquivo Histórico do Rio Grande 
do Sul — N.º 6 — Ano 5. Pôrto Alegre. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MÊS DE SETEMBRO DE 1956 


Revista do Serviço Público — Janeiro 1956 — vol. 70 — N.º 1 — Ano 
XVIII. Rio de Janeiro. 

Boletim da Superintendência da Moeda e do Crédito — Abril de 1956 — 
n.º 4 — vol. II. Rio de Janeiro. 

Revista do Clube de Engenharia — Junho e julho de 1956 — Ns. 238-239. 
— Rio de Janeiro. 

Estudantes Missionários — Junho — julho e agôsto — setembro de 1956 
— ns. 3 e 4 — ano V. São Paulo. 

Boletim mensal das observações meteorológicas organizado pelo serviço me- 
teorológico — Janeiro e fevereiro de 1956 — Ns. 1 e 2 — Ano XXIII. 

- Lourenço Marques. 

Brasil Açucareiro — Abril e maio de 1956 — Ns. 4 e 5 
vol. XLVII — Ano XXIV. Rio de Janeiro. 

The Americas — July, 1956 — number 1 — volume XIII. Washington. 

Bulletin ot The New York Public Library — July, 1956 — number 7 — 
volume 60. New York. 

Catalogue 241 — English Literature 1956. New York. 

Engenharia — Ano XIV — Volume XIV — Junho de 1956 — N.º 163. 
São Paulo. FRA E 

O Mossoroense — 29 de junho, 1, 5, 6, 7, 8 14, 15, 17, 26 de julho de 

1956 — ano X. Rio Grande do Norte. Mossoró. 


Universo — número especial. Rio de Janeiro. 

Foldrajzi Kozleméngek — IV (LXXX) kotet — 1956 — 1 szam e 2. 
Budapest. 

Boletim do Museu Paraense Emilio Goeldi — Fascículos 1 e 2 — Tomo XI 


— 1955. Belém — Pará. 

The New York Times — 16, 18 e 19 de june — vol. CV. 1956. New 
York. 

Polônia de Hoje — N.º 7 (67) — julho de 1956 — ano X. Rio de Janeiro. 

Revista Marítima Brasileira — Outubro — novembro e dezembro 1955 — 
Ns. 4, 5 e 6 — janeiro, fevereiro e março de 1956 — Ns. 1,2 e 3 
— ano LXXVI. Rio de Janeiro. 
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Moçambique — Dezembro, 1955 — N.º 84 — Lourenço Marques. 

Catalogue n.º 766 (Books on the Arts and Crafts Architecture) 1956. 
London. 

La Universidad del Zulia — 21 de junio de 1956 — Nº 1 — Afio 1. Ma- 
racaibo. 

Informação Agrícola — Julho, 1956 — N.º 129 — Ano X. Rio de Janeiro. 
Boletim da Superintendência da Moeda e do Crédito — N.º 5 — volume 
Il — maio de 1956. Rio. 
Revista do Clube de Engenharia — agôsto de 1956 — N.º 240 — Rio de 


Janeiro. 
Revista do Professor — Agôsto, 1956 — Ano XIV — N.º 29. São Paulo. 
Revista do Instituto Histórico e Genealógico de Sorocaba — N.º 1 — 1956. 
— Sorocaba. 


Boletim do Clube Naval — 2.º trimestre de 1956 — N.º 146 — Ano XXXVI. 


Rio de Janeiro. 
Acta Agronomica — Vol. VI — abril, 1956 — N.º 2. Palmira. Colombia. 
Ciencias Sociales — Vol. VI — N.º 37 — marzo de 1956. Washington. 
Agronomia — abril a junho 1955 — N.º 2 — vol. 14. Rio de Janeiro. 


Las Immigraciones en Venezuela sus efectos económicos y sociales — abril de 
1956. Washington. 


Catalogo — 1955-1956 — New Books in the Social Sciences. New York. 

O Mossoroense — 27 de julho de 1956 — N.º 552 — Ano X. Mossoró. 

Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro — 24 de agôsto de 1956 — 
n.º 7.513 — ano XXVI. Niterói. 

Diário Oficial do Estado de Sergipe — 18 de agôsto de 1956 — N.º 12.361 
— ano KXXVII. Aracaju. 

Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo — Vols. 23 e 25 
(1925-27) — São Paulo, 

Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional — Vol. 12 — Emp. 
Gráf. «Revista dos Trib. Ltda.>. Rio de Janeiro, 1955. 

Anuário de Estudios Americanos — Vol. XI — 1954, Sevilla. 

Revista das Academias de Letras n.º 70 — Rio de Janeiro, 1956. 

Arte y Letras — Revista Municipal KHANA — afio [IV — Vol. 1 — La 
Paze 

Arquivos Brasileiros de Medicina Naval — Ano XVII — Julho a setembro 
de 1956 — N.º 59 — Lito-Tipo Guanabara — Rio de Janeiro. 

Catálogo de las Series en Curso de Publicación (1947-1955) — Buenos Aires, 
Imp. del Instituto y Museo, 1955. 

Catálogo da Biblioteca — Suplemento I (Ministério da Viação e Obras Pú- 
blicas) Rio de Janeiro, Imp. Nac. 1956. 

The Geographical Journal — June 1956 — New York. 

Boletim Serviço de Informações dos Estados Unidos — Setembro de 1956 
— n.º 5, Rio de Janeiro. 

Revista Historica — Publicación del Museo Histórico Nacional — afio E — 
Marzo de 1956 — Ns. 73-75 — Montevideo. 

Revista de la Academia Colombiana de Ciencias Exactas, Fisicas y Naturales. 
(Ministerio Educacion Nacional) — Vol. IX — Mayo 1956 — Ns. 36 
y 37. Bogotá. 


Revista de História — Janeiro — março 1956 — n.º 25 — ano VII — São 
Paulo, 1956. 
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Unidade Cultural da Índia — Boletim — Publ. da India — s/d. 
Universidad Pontificia Bolivariana — Vol. XX — Mayo-Septiembre 1955 
— N.º 74 — Medellin. Colombia. 
Vozes de Petrópolis — Revista Católica — Julho-agôsto de 1956 — Vol, 
l4 — Fasc. 4 — Editora Vozes Petrópolis — Estado do Rio. 
Catálogo — Deutsche Bibliographie das Deutsche Buch Heft 31/1956. — 
Frankfurt. 

Boletin del Instituto de Antropologia — Universidad de Antioquia — Me- 
dellin — Enero 1956 — Antioquia. 

Brasil Açucareiro — Instituto do Açúcar e do Álcool — Ano XXIV — 
Vol. XLVII — Junho 1956 — n.º 6 — Rio de Janeiro. 

Endeavour — Vol. XV — n.º 59 — 1956 (Imperial Ch. Ind. Limited) — 
Londres, 1956 (Revista). 

Saciedade de Geogratia de Lisboa — Boletins — Out/Dez. 1955 — ns. 10-12 
(73 série) Lisboa. 

Engenharia — Ano XIV — Vol. XIV — N. 165 — Agôsto 1956. — Rio 
de Janeiro. 

Revista Brasileira de Geografia — Julho-Setembro de 1955 — ano XVII — 
n.º 3 — Imp. Ofs. Grfs. do I.B.G.E. Rio de Janeiro. 

Boletim Geográfico — Informações — Conselho Nacional de Geog. ano XII 
— set,out. 1955 — n.º 128. Rio de Janeiro. 


Boletin Geográfico — Informações — Conselho Nacional de Geogr. ano XII 
— Julho-Agôsto de 1955 — Rio de Janeiro. 
Estudios Americanos — Revista de la Escuela de Estudios Hispano-Ame- 


ricanos — Marzo 1956. Vol. XI — N.º 54. Sevilla. 
Historia — Instituto Colombiano de Estudios Historicos — Tomo | — Ns. 2-4 
— Abril-Octubre 1955 — Bogotá, D.E 
Boletim do Clube de Aeronáutica — N.º 10 — Out. 1955. Rio de Janeiro. 
Nação Brasileira — Ano 33 — N.º 396 — Agôsto de 1956. Rio de Janeiro. 


Oferta do General Estevão Leitão de Carvalho : 


Revista Militar — Agôsto-setembro 1935 — 2 vols. 
Revista Militar — Novembro — 1937. 


ESTATÍSTICA DO INSTITUTO 


ESTATÍSTICA DO INSTITUTO HISTÓRICO 


a 


| Ano de 1956 
| | | 
3º “Trimestre ! Julho. | Agt. | Set? | Total 
| 
| | | 
Obras “oferecidastfai et pipe 44 49 51 144 
Revistas nacionais e estrangeiras ...... EI 85 | 61 | 221 
Catálogosal nora tere pele e oro foi SER | 8) Za — 16 
Documentos recebidos. egatoja carioca qadi — | — — | — 
Jornais recebidos ia se copo oe cris 25 2a 18 | 55 
Mapas oferecidosiE Lia ea an o Roe 6 | 3 -— 9 
| | | 
Arquivo | | 
| | 
Documentos consultados .............. |3:200 | “3.850 3,570] 10,620 
| 
Museu | 
Visitantes “es giaparda  dEara dai et ds SO fis, 482 O 142 
| | | | 
Sala Pública de Leitura | | 
| | | 
Consultas: | 4 
| | 
Obras Me o tor fo ça rr E A PE OUA RI 6. 139 70 2208 BZ 03364 
Jornais. E sete caça 1306: [0827 5210027680 6.507 
Revista SA SOM do e [3:670)] 456707 Rd 8760] ISEZ 
Mapasigie lg es cap E | 819268] 081 325420679 )/RS ESSO 
I | | 
Secretaria | | | | 
| | | 
Ofícios, cartas e telegramas recebidos . 199 04 197 | 602 
Ofícios, cartas e telegramas expedidos 670 425 | 488. | | 1588 
| | | 
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JULHO A SETEMBRO DE 1956 


1 — “TRABALHOS ORIGINAIS 
1 — Figuras do Cenário Religioso do Brasil pelo Padre Heliodoro Pires 
2 — Rio Grande e Açu, por José Moreira Brandão Castelo Branco 
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H — TRANSCRIÇÕES 
O Pensamento Histórico e Político do Globo de Behaim (Errata) ..... 


Il — ApRECIAÇÃO DE LIVROS 


José Bonifácio e a Independência por José Feliciano de Oliveira — Por 
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Rio Branco e Gastão da Cunha por Rodrigo Melo o de Andrade 
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INSTITUTO HISTÓRICO E GEOGRÁFICO BRASILEIRO 


COMISSÕES PERMANENTES EM 1956-1957 


Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho 
Basílio de Magalhães 

Leopoldo Antônio Feijó Bittencourt 
Herbert Canabarro Reichardf 
Valentim Benício da Silva 


ELISBORIA RS O RR 


Aifonso Penna Junior 
Artur Cesar Ferreira Reis 
FunDOs E ORÇAMENTOS: ... | José Antonio Soares de Souza 


Thiers Fleming 
Cláudio Ganns 


Francisco Jaguaribe Gomes de Mattos 
Adolfo Morales de los Rios Filho 
CEOGRARLA Rc creo jm io farelo ho o torato | Carlos da Silveira Carneiro 


Virgílio Corrêa Filho 
Lucas Boiteux 


Rodrigo Melo Franco de Andrade 
Francisco Marques dos Santos 
ARQUEOLOGIA E a José Honório Rodrigues 


José Luís Batista 
Gustavo Barroso 


Américo Jacobina Lacombe 


| Helio Vianna 
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Vieira Ferreira 
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Levi Carneiro 
Estevão Leitão de Carvalho 
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Pedro Calmon 
Edmundo da Luz Pinto 
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